
•

DA API'ELLAlJXO

.
DO AGGRA VONO A UTO DO,PROCESSO

Al't. 2lG. Terá. logar o aggl'avo no auto lIo processo das ,leei-
sões do juiz de direito presidente do tribunal do jury sobl'e ques.
lões de que dependerem as delib.wações nnaes lIo conselho:

I. Quando a questão fôr de direito:
11. Quando haja duvilla em sei' a questão de Jacto ou do ,li-

l'eito.
Al'l. 217. Estes aggravos seriio intCl'postos por termo nos au-

los e julgados na relaç'<io, na conformidade do seu r('gilllento, si
o processo subir em virtude de appellação da scntença Una!'

SECÇ.\O III
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Al't. :!l8 Admittir-se.á appellaçiio da sentença pI'ofcl'it!a el1l
ril'tude de lIecisões do jury :

I. Quando não tiverem sido gUllrllnda.~ as Jormulas substan-
ciaes do processo;

11. Quanllo não se illlPllZOl' a pena declarada na lei.
Al't. 210. São formulas ou termos suustanciaes:
I. O corpo lIe delieto;
11. A queixa ou lIenuncia, salva a lIisposiç,;10 do art. 4.0 n. IV

da lei n. l7l1e 20 de novembro de 18!Jl;
111. A inrluiri,:iio de tres tcstomunhas numerarias, nos sum-

mur'ios (Ie culpa, por erime commum ;
IV. O despacho de pl'Onuncia ou não pI'onuncia;
\'. O l'eClll'SOneces~al'Ío desse tlespacho ;
\"1. O libello;
VII. A presença lIe jurados em numc['o legal;
VIII. A citação das testemunhas I'esidentes 110 districto da

culpa.
I:\:. O sOI'loiodos jurados;
X, O compl'omisso ou juramento;
XI. A incomtnunicabilidade do ,ÍUl'Y dl) sentença, HU"stada

pelu a signat~ra, em certidão, do oficial 011 oficiaos de justiça;
XII. Os prazos lIestinndos á lIofesa;
XIII. A :lccusaç50;
Xf\,. O termo de resumo dos depoimentos de duas testemu-

nhas lll'incipaes da accusação ;
:\:V. 11 defesa;
X VI. Os quesi tos e I'CSPOSt~tS;
:\:VII. A sentença.
Al't. ;!20. A preteri(;ào ou llüllitlatlo tle algum dos ter'mos

IIlcncionallos no uI'ligo auteccdcute, ou ;L fitlla de uullJl'llllicidade,
das peças tlue lhes são 'relativas, 1I111lltllariJo processo.

Art. 221. A illegitimidade de parte impol'tará tamuem anuI-
lidalle lIo pI'ocesso.

J•• Joi. ) •• :.)

»0 RECURSO

Art. 21:. Haverá recurso das lIedsões do juiz de elireito, pre-
sidente do tribunal, nos casos segnintes : ,

I. De lançamento, ou perda do clireito lIe contlllual' a accusa-
ção (,trt. 122) ;

11. De imposição ele pen:t de mlllt.~t nos casos tIos arls. 12 elO,
segunda e ultima parte, 90, VI, o ~t>~ ; , _

m. De incidentes que respeitem a orguIllZaç'<.LOdo prqcesso, ou
ás diligencias respectivas;

IV. Oe perda da quantia atianç'acla, ,
214. Estes reclll'sos serão interpo1tos no caso de: artIgo antece-

lIellte n. 2 para o presidente lIo tribunal lia re!<tçao. e, nos ou-
teos ca~os. para o me~lllu tl'ibullal, , , ,

Art. 215. O recur50 não tOl'á elreito suspensl vo e sOl'a lll~er-
posto dentro do espaço de cinco dias, p:)I' termo, pI'oce:;s~do e Jul-
gado na 10rma das leis lia pl'Ocesso em vigor e do regllnent.o da
rclat,:iio.

DOS RECURSOS

Art. 211. Das sentenças proferidas em vil'~lII~e de tleci~l,o do
jury e do presidente do tribunal serilO admlttldos os segullltes
recuI'sos :

I. Recurso:
11. Aggmvo no auto do processo;
III. Appe'lação ;
IV. Protesto por novo julgamento, ,
Al't,. 212. Nãu haverei. outl'OS recursos, nem meIOS de delesa,

alem dos declarados nas leis do pI'oeesso criminal.

DAS ACTAS

Art. 208. As aetas das sessões do jUl'Y serão e.~criptas pelo es-
crivão e assignadas pelo juiz de dil'eito, presidente do tribunal li
pelo promotor da justiça. "_"

AI't. ~OD. As ,wtas das sessões preparatorlas ser~lO escrlptas no
livro pal'a este fim destinado e as da sessão de Julgamento noo
propI'ios autos. "', ,_ ,

,trt. 210. Nas actas menClOnal'a o eSCl'nao o dia, mez e anno
da abertura da se,~são com as I'ormalidades legaes, o numero de
jurados presentes, o nome dos 1i.tltosos" dos dispensados, d?s
multados com relerencia ao termo respeetl VO, o sorteio, as notI-
ficaçõeil, a apI'eilentação dos pI'ocessus, a ol',lem dos julgan~c,ntos,
a chamada das partes e testemunhas e tojos os actos e tIILIge!l-
cias que se pratical'em em sessiio até sentE'nça e sua pubLIcllt,:ao.

Titulo IV

CAPlTULO
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CAPITULO XII



•

Titulo "
jJlSI'OSIÇÕES DIVEltSAS

A.r't. :!3D: Fica, abolido O resumo. dos Ileuates; o pr'esidcnte,
porem, da!'l~ aos Jurados os eschLreclmentos que necessital'em,
~em mallllestal' o seu parecer sobre a quest:io de Jacto da
competencia do jury.

Art. 240. Fica abolida a appellaçiío cx-o(ficio de que tl'ata o
art. 79 da lei de 3 de dezembl'o de 1841.

Art. ;2,1I. O rôo ausolvido por um crime não tornarit mais
a ser accusado por esse crime.

,\rt. g42. Esta disposição nilo impedirá, porém, que .conLt'a
o reo nao pronunciado se for'me novo processo em qualquer
tempo, emquanto não prescrever o crime, se appareeer'ell1
novas provas de sua criminalidade. .

Art .. 2-13. O julgamento nos pr'ocessos Cl'iminaes poderiL ter
lagar rndependente de sello e preparo, !lue ser'ão pagos depois.

Ar,t. :!44. Passando a sentença em Julgado, o escri vilo co-
brara d~ parte vencil!a, não sendo o pI'omotor da justiç'a, a im-
pOI't..'Lncla(lo sello e a recolherá á estação llscal da comarca.

ArL 245. As contas serão contadas pelo regimento appro-
vado P0l' decreto n. 5737 de 2 de setembt'o de 1874. ahon<õ.ndo-
se aos escr~vães as dos termos e suppl'imindo em vir'tude do
lil't. 4. n. XIII da lei n. 17 de 20 de novembro de 18DI,que
se l[Lnç'amna acta.

ArL 2.16. Será eondemnado nas custas dos actos do processo
que foram annu!ados, o funceionario que der causa á nullidade.
. Art. ~,17. Nos processos em que (!ecahir o pr'omotor' da jus-

tIça, se~ao as custas pagas p310s cofr'es do Estado, pela quarta
parte, SllllH-'nteaos funecionarios que não perceberem vencimentos.

.Art. 248. O palIamento ver'ilicar.se-á no principIO de cada
trimestre, na estaçao Ilsca! da comarca, á vista de relação dos
processos, rubricada pelo juiz de direito em todas as suas rolha~
e attestação do mesmo juiz sobre sua exactidão e t.erem a" l'es-
pectiva,. sentenç'af: t.ransitarlo em julgano.
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SECÇÃO IV

DO [,HOTESTO POR NOVO JULGAMENTO

Art. 735. Terú logar ? pI'otesto por~novo julgamento quando
li pena Imposta for' de vl1lte ou mais annos de prisão ceUular'.

Mt. 230. .0 vrote~to sorti. feito pelo réo dentl'o de oito dias,
contados da rntlmaçao ou publicação da sentença em sua Jlrc-
sel1l;a, verbalmente, em seguida, a puulicação, ou por peti<;ão.
lavranllo-se termo nos autos.

Art. 2:li. O proteste não pOderá ser repetido na mesma
callS'l, pelo mesmo aceusatlo.

Ar'L :238. Feito o protesto llcarão sem elreito quaesquer
OUtl'OSrecursos e proceder'.se.á a novo julrramento observando-
~eas disposições dos ar'tigos [.15 e 151. o
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ArL 222. A incompetencia de juizo importal'á a nullidade da
sentença; o IH'ocessoserú, porém, remettidr, para o juizo compe-
ten te e rectilicado.

ArL 223. A appellação será interposta pela parte dcntL'o de
oito dias, contados da intimação da sentença: por termo nos
lwtOS, e apresentada na instancia superior dentro de quatro
mezes.

ArL :!:!4. A appellação será arrazoada na instancia intel'Íor
ou superior, como com-ier ao appell,U1te, que deverá decIaral-o
no termo da interposição.

ArL 225. A apellação será arrazoada no term,> de 10 dias e,
para este fim, o escrivão fará os autos com vista ao appellante,
em seguida, ao appellado, e cobrando os autos, com as razões ou
sem ellas os remetterá para a instancia superior.

ArL :!'?O.Para a decisão das appellações serão remettidos ao
tribunal os proprios auto&, quando nelles for compr'ehendiJo um
só réo, ou quando, sendo mais de um, forem todos appellant.es ou
interessados; quando, porôm houvCl' mais de um réo, e o pro-
cesso ti ver de proseguir lLrespeito dos que ainda não ti verem
sido julgados. subiril á instancia superior o traslado, daado o juiz
de drreito todas as providencias para a sua bl'eve extracção e ex-
pedição.

Ar't. 2:!i. Dosautos ficarh traslado no cartorio do escl'Ívão do
j Ul'y, das peças essenciaes do processo, excepto sendo a appellação
dlLcomarca em que estiver a relação.

Art. 2:~8. A appellaçilo de sentença absolutoria terá somente o
ell'eito (Ievolntivo sendo unanime a decisão do jur)".

Art. 2:2D. Serú recebida em ambos os elfeitos a appellação
da mesma 'sentença si 1'01'interposta del1Lrode qual'enta e oito
horas, não sendo unanime a decisão e tratando-se de crime
punido no gníu maximo, com a pena Ile prisão cellnlar por
vinte ou mais annos.

Art. 2:JO. Não tendo a appellação effeito suspeusivo, sel'ão
o,; !'l'OSsoltos, immediatamente depois de profer'ida.a sentença
absolutoria.

Art. 231. PaJ'[Lregulai' o elfeito da appellação nos casos
expostos prev[Llecerti.o despacho de pronuncia.

Art. 232. Tendo a app llaç'ão etreito suspensivo, o rôo será
conservado na prisão em que e&tiver, atô a decisão do tl'ibunal
superior.

Art. 233. SeriL recebida em ambos os elfeitos a appellaç'~10
da sentença condemnatoria, excepto querendo o réo entr'ar no
cumprimento da pena.

Art. 234. No tribunal da relação serão as appellações jul-
gadas na forma do seu regimento.

L
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ArL. 2.1D. Ab CUHÜtbque vencel'Cm Ob juizeb e maib 1'unccio-
narios retrilJllidos pelos co1'['espublicos seI'iio recolhidas á estaçãLl.
fiscal mediante gubt do e~crivão, que as cobrarú, do vencido, logo
que ,t sentença transite em julgado.

Art. ;~O. Não se (Iemorará a expedição dOl autos e tras-
];tdos PO[' fttlta de pagamento de custas, que serão cobradas na
lOI'ma do respectivo regimento.

Art. 251. Nosactos do processo perante o jury observal'-se-á
o IOl'mulario approvado pela cil'cular de 23 de março de 1855,
salvo as alterações resultantes de disposições das leis ns. 17 e IR
e deste regulamento.

Art. 252. SolI'rerão 1ipem de multa de 20:;;000 a 50,'000 os jui-
zes, escrivães e olliciaes que demol'arem a expedição dos actos
relativos ás sessões do jury.

AI't. 253. A multa sel'tÍ. impost,t pelo juiz de direito com audi-
eneia verbal ou por escripto tia pessoa em que tivere de recahil',
ou á revelia, si não responder dentro do prazo marcado, que não.
exceder1't de tres dias.

Art. ~!;)-1. No caso do) artigo antecedente, si na resposta se alle-
garem factos que dependam de provas, conceder-se-á para este
fim a dilação de oito dias, finda a qual decidirá o juiz de direito
com rec\lI'so para. o presidente da Belação.

Art. 255. A importaucia das multas impostas em virtude das
leis citadas e neste regulamento será I'ecolhida, como renda do
Estado, á estação fiscal da comarca, a qual se r!lllletterá copia dos
actos em que IOI'em impostas, quando não sejam logo pag,ls, para
sel'em cobmdas executi vamente.

AI't. ~5(j. Revoga m-se as disposiçi;e.~ em contral'io.
Palaeio tia Presidencia em Ouro Prelo, 8 de março de 18\12,

ElJUAIUJo EUNBSTO DA liA~1A C~:ItQIH;IHA.

DECRETO N. 583 -1J~; 8 D~;MAR~'ODE 1892

Appl'ov,J, a.S instrucçõos Il.'l.l'a, a. e'{(lJllcã" lia loi fl. 17 Itll 20 11) :n')\'.llnlu'o d ~ (itHll, na
pal'le relativa ao pr()o.;t)~s()o.;rimilJal

o til', vico-presidcn!,o do Estado (ie Minns Gemes, lIsando (ht
altribuição que lhe conlel'e o art. 57 da Constituição do Estado,
resol ve appl'Ovar as instJ'ucções expedidas nesta data, para a exe.
cução da lei n. 17 de20 de novembro de 1801, na parte relativa
ao .processo criminal.

O secretario interino do interior' assim o ten ha entendido e
faça exeeu taco

Palacio da Presitiencia em OUI'OPreto, aos 8 de mal'r;o de 18?:~.

Eou.\lWO E[e 'b;:;TO D.\ GA~[A CEI{IWEIltA.

T,'/tJopltilo Domingos Atves Ribeil'o.
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INSTlWCÇÕES PAHA EXEC çÃO DA LEl N. 17 DE
20 DE N )VEM8lW DE 1801, NA PAWI'E HJ<:LA-
TIVA AO PIWCESSO CRL\lINAL.

CAPITUI.O I

DI:;posrçIo I'ItELDlINAH

O processo criminal do Estado de ~Iinas Gel'aes é o estabele-
cido pela lei de 29 de no\'emlwo de 18;12, que Pl'OITlUlgOllo codigo
do p['ocesso cI'iminal, pela lei de 3 do dezembro de 1841, de ~W
de setemLI'O de 18il e seus respectivos regulamentos n. 120 do
:ll janeil'o de 1842: n. 4824 de 22 de novemb['o de 1871 e n. fiül8
de 2 de lIluio de 18TI.

SECÇÃO I

Al'l. 1.° As atLribui(,'i'ies das auctoritladéil policiaes a. que se
l'cllweo art. 4."da lei n. 17 de 20 de novembl'o de 18!H, subsis-
tem com as ai te['açiíes sC'guin tes : •

~ 1.0 E' abolido o inrjlJerito policial, com excep',lo da.s diligen-
cias relllt.i vas ao COI'POde delicto, blli,cas e pel'g'untas ao omllld ido
ou detinquente preso em flagrante,

N, I. l,'ar.se-a corpo de delicto, uma vez que o cl'ime seja Ilos
que deixam vestigios. .

~este caso a auctoridade policial dirigir-se-á promptamente ao
logar do delicto e ahi, além do exame do filCtO criminoso, todas
as suas eil'cumstllncias e descI'ipçi'io (ht localidade em que se deu
tl'atariL com cuidado de investigar e colligir os indicios existentos
e apprehender os instrumeutos do Cl'ime e quaosquOl' olJjccto~
eneontrados, lavrando-se auto do tudo, pela mesma auctoridade
nssignndo o tambem pelos peritos o duas testemunhas.

N. 2. Poderá dar busca COlll as formalidades legaes, pal'a
upprehensão das armas o instrumentos do crime e de quaesljuor
otJ,Jectosrt ello rell~rentes e desta diligeneia. se la vl'Ul'á o com pe-
tCllt.e aula.

N. 3. Interrogará ao olrendido, IltzetHlo-lho as pel'guntas q\lc
entender' necessal'ias para esclarecimento do facto cl'iminoso e de
;:uas circulllstancias. •
DJ lllesmo modo interrogal'a. ao delinquente pI'eso em fi,lgrante

fazendo-lhe as perguntas que entender convenientes a respeito
do cri mo e suas circumstaneias.

N. 4. Igualmente, no easo de flagmnte ou por elleito de queixa
ou denuncia, si logo compar'ceel' a auctOl'idade jll,liciaria com-
pe!tlnto pal'a a for'mação da culpa o investigar do faclo cI'imi-
110;:0 notaria 011 a['gUido, a o,uctol'idade policial se Iimitm'{j 11



SECÇÃO IV
DA PIUSXO E~l FL.\GltA.\TE

Art. 4." Qualquel' pessoa do povo púde e os olliciae" de justi-
(,'asão obl'igados a prender e levar II presença de qualq uer aucto-
rilJade do districto, quem lül' encontmdo :
a) Ou commettcndo algum delicto ;
b) Ou emquanto perseguido pejo damor publico.
\:; I." Os que assim lOl'em presos, entender-se-iio pl'esos em

flagrante delicto (al'L. 131 e 132 do codigo do pl'ocesso.)

DAPnIsÃo SE~! CUl.PA FOIO/AnA

. ArL. 3." (\' excel~<;ão üo llagrante delicto, s"lmente nos crimes
mafiall<;aVOlSpod~l'a ter !o~al' a lll'isão antes lle culpa IOl'muda.
por mandato CSCI'lptOdo JUIZ competente para a /orma(;ão da I:ul-
pu, com declaraçiio do crime, dos motivos da prisão e nomes das
tl1S t.emu n!las.

~. I. o Os juizes de paz, em seus res)lecti vos C\istl'ictos, podem
a~slgnar o mandado (.let~r!11inando ,L prisão pl'eventi va, e deve-
rao faz.el' prender' o~ ltldlclaclos culpados que nelles descobrirem
conheCimento do crl.ne, por ser de notoriedade publica ou (lelIe
haja indicios vehementes.

i3 2." Igual procedimento terão os juizes substitutos nns co-
marcas, fazendo prender os delinquentes de cl'imes inafiançRveis
que souberem que nelIas existam.

[:13." Executada em tal caso a prisão, imlllediatament.e serÍl o
pl'eso lev(lIlo it pl'esença tia auctoridade que a determinou, afim
de pt'oceder ao~ termo~ da ':armação da culpa,que ,Ieveril ser .::on-
cltuda no pl'azo de OIto dIaS, salvo o caso (le invcncivel impe-
llimento, devidamente demonstl'ado.
. ~ 4." Ao preso será entregue em 24 hOl'as o nota de culpa as-

s~nada pela aucl')J'idade competente, contendo o motivo da pri-
sao com o nome do accusador (si o houver) e das testemunhas.
(Const. art. 29 i3 16.) Este prazo será observado nos termos do
ill't. 1.J8 do codigo do processo.

~ 5." O exe~plar do .n~andad~ que é entregue ao réo pelo exe-
cutOl' na occaslao da prlsaú, eqUivale a nota de culpa-Lei de 20
de setembro de 1871, art. 13, decreto de 22 de novembro de 1871 ;
art. 28.

~ 6. o Quando a prisão fôl' por delicto a l] ue não esteja imposta
pena maio!' do que a de prisão cellulal' até seis mezes e multa
atl! 100.' ou sem eHa, o inspectol' de qlHl,I'teirão, ou mesmo o olli.
eial de jUStiÇ,L,que ell'ectual' a prisão, (ormará o auto de que aci-
mil se trata e pOl'á o réo em liberdade, salvo si este for va"abun-
do ou sem domicilio. "

!:j 7." LlJ.vrado o auto, intimará ao réo para que apresente-se,
110 prazo que lür IJ:laI'cado, á auctoridade judiciaria a q uein o
dito auto fOI' remettido, afim de completar as diligencias do in-
querito.

Art. 2." Osjuizes de P.lZ, em seus l!istt'ictos, exercendo as attri-
bUiçl)es ct'iminaes mencionadas no alt. 1U8 da lei n. 18 de 28 de
novembro de 1801 t\ no lU'L. 4." u. :2 da n. 17 de 20 do
mesmo mez e anno, logo que, P:lI' qualq uel' meio, lhes chegue fi
nolicia lle se ter praticado algum cl'ime commum, lle acção pu-
blica, procedül'ão em seus _districtos ás diligencias necessarias
pal'a a vel'ificaçiio da existeucÍ<L do mesmo cI'ime, descobrimento
de todas as suas ci rcumstancias e dos dclinq ueutes.

::; I." Estas lliligencias compt'chendem ;
I. O corpo de llelicto.
I!. Exames e buscas pal'lt appt'ehensão de instl'Umentos e do-

cumentos,
111. Inq uiriçiio de testemun hos que hou verem presenniado o

facto criminoso ou tenham razão de sabel-o ;
IV. Perguntas ao olrendido e ao reo, si tivel' sido pl'eso em

lIagl'lLnte. .
S 2." Quando o juiz de PJ.Z ti ver l'(cobido estas lliligencias POI'

plu'te lia auctol'idade policial e estiverem completas as que fo-
rem da competencia da policia, pt'Oseguil'á nos tm'mos da forma-
<;>ãoda culpa, sem dependencia de queixa ou denuncia, inqui-
rindo, pelo menos, tl'es testemunhas numcl'al'ias e quando não es-
t~jam completas, as conpletal'it, tuzenllo o COI'POde delicto, dando
buscas, fazendo pel'guntas ao olrendido qualificando e intert'O-
gando o delinquente.

s ::l."Ko interrogatol'io a que pl'oceder, não podel'ão ser di-
rigidas ao l'eO, si não tiver silio pl'eso em llugrante, outl'as per-
guntas além das segu intes;

I. Qual o seu nome, natut'alitiac\e, iJa.de, estado e residencia ;
si sabe leI' e escrever;
'li. Si o accusado quel' luzer qualquel' declaral;ão ou apresentar

sua de/eza oral ou por escripto.
s 4." ~o inteJ'rogatorio,o accusado tem direito de ju ntar quaes-

quer documentos e justificaçõe~, pl'ocessadas em outro juizo, para
serem apl'eciadas <:omofuI' justo.

i3 5." Si allegar com funda.mento a necessidade de prazo, para
isso ser-lhe-á concedido até tres dias improroga veis.

i3 6." Concluido o prepal'o llo Pl'ocesso, OrdellllJ'lí, o .Juiz de paz,
por despacho, a I'emessa dos aut03 ao juiz substituto da comarca.
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auxiliai-a, eolligindo e,c-a/licio as provas e escial'et:imeutos q ne
posm ter c \J1'ocedendo, na esphel'n de suas attribuições, ás dili-
geucias que lhe lbrelll reqllisilallns pela l1.llctOl'idade judiciaria ou
requeridas pelo promotor publico ou pai' quem suas Vl'zes tlzer.

~. 5. Terminadas as diligencias do inquerito e a.utoadas todas
as peças, serão os autos conclusos it auctol'i'iude policial, que de-
verá remettel-os ao juiz de paz do dist['icto ou ao juiz substituto
a,nlbos competentes pam a fOI'mação da culpa nos crimes communs

SECÇ.\O II
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~ ~." O preso não serú conrluzirlo com lerros, alg~mas O~Ic~r-
.1:lS salvo o caso extremo de segurança, que devera ~er .Illstlfi-
cad~ pelo conrlucto!', e, quanrlo não o j~stmql~e, ulém~las pena-
em que incorrer. será multarlo na quantia d~ üO a 100::; pela au-
ctoridade a quem 101' apresentado o. mesmo 1'00. .

~ 3.° Os alJusos da auctoridade, que hOUVOl' ordenado a prl'
silo preventiva ou lIagrante violação da lei, acarre~am para a
me8ma auctoridade el1'ectiva l'esponsablidarle, . determmada pelo
juiz de direito, sempre que os reconhecer e não pronunciar o pa-
ciente.

SECÇÃO V
DAPRIsÃo DEPois DA PIWNUNCIA

Art. 5." Decretada a pl'Olluncia, será ordenllda ayl'isão do réo
nos casos 11m quo á ella é sujeito,yor mandado escrlpto da aucto.
ridarle competente para, a fOI'maçao da culp~., _

Paragl'apho unico. As auctorida~es pohClues so poderao pre~.
cler, neste caso, em virtude de reqUlslçao ou nota da pronullclu
recelJida do juiz Ibrml)-dor da culpa.

SECÇÃO VI
DOS CAHCEREIllOS

Art. n.° Os cal'cereiros não poderão demorar por motivo
tivo algum o clllllprimento do al\'ará tle soltul'a. expedido a I'a-
vaI' tle quem estiver preso, sob sua guarda detendo-o POl' tres
Jias para pagamento de cal'ceragem.

SECÇÃO VII
DASTESTE~lU:\'IIASDO SU~D!AllIO

AI't. 7.° As testemunhas serão indicadas pelas partes on cha-
madas pelo juiz ex-olficio. , _

Ar!.. 8.0 NOS summ 'rios a que se proceder, pal'a a. JOI'maçao
da, culpa, nos casos em qu~ nã~ ~em I~gar o pI'ocedlme,n~o e.,;.
offi.:io por crime comm um, . lllqull'll'-~e-ao.' .pelo !I!enos, LIe~, tes-
temunhas numerarias e podera.o ser mqumtlas ll;.te que. se ~I~en.
cha o numero de 'cinco, nos outros casos, podemo ser mquJ['ldas
mais até o numero de oit.o; nunca, porem, me~os de. tre~ ..

13 \.0 Além do numero das testemunha~ qu.e lo~e~ ll1qulrlll~s
,por virtudc do artigo antecedente, serao ll1q,U1Fldas, sempt e
qlle for possivel. as pessoas ás quaes se relel'll'em em seus
depoimentos as testemunhas que houverem deposto.

132,° Igualmente. e sem que se con_tem no.n~mero das teste-
mun has serão tomadas as declarat,;ues dos IlIlo!'mantes.

~ :'l.0k' direito do réo assistir a inquirição das test.emu~llUs:
nús casos em que, residindo no llistl'icto, pud~r ser concluZlllo a
presença da auctor'ldade, ou' quando estl ver afiançado ou
pI'eso.
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~ 4.° A coiül3staç;ío p,',de ser feita pelo l'éo ou seu procu-
rador' :

a) ou contracdiblHlo a teste.munha a respeito de seus defeitos
pessoaes e dos seus ditos;

b) ou allegando razões e fazendo rel1exões t.endentes 11 mos-
tl'al' a in verosimillmnça dos Jactas lluI'ados pelas mesmas tes-
temunha" e a fulsidade de seu juramento ou compromi:;so.

~ 5.° A amisade intima ou inimisarle não inhilJem a teste-
munha de depôr.
!l 6.° Da inquirição das testemunhas e informaç~(íes se lavrarú

termo que serú escripto pelo escrivão e assignado pelo juiz
testemunhas. pal'tes e inlormantes.

Art. D." O juiz não tem arlJitl'io pal'a recusal' ús p::wtes q lIaes-
qUet' pel'guntas ús testemunhas, excepto si não tiverem )'elaç~iio
al"uma com a exposição teitll na qneixa au dellun.;ia ou lhe tos
qu"'emotivaram o procedimento e;,;-ol{icio.

Art. 10. Quando, no crime sobl'e o qual se . pI'oceder ao SUIll-
mario, foI' inrliciarlo mais de um delinquente e as testernllnhas
desse summario, não depuzel'em contra um ou outro de iaes
indiciados, a respeito do qual tenha o juiz summariaute COlJ-
cebido vehementes suspeitas. poclerá este, 1J:);.ol/icio, inquiJ'il'
mais duas ou tl'es testemun'~as silmente a respeito daquelle in-
diciado.

Art. I \. Os impedimentos para testemunhas nnmerarias es-
liio mencionados no art. 3D do codigo do processo e, assim, não
podem ser testemunhas o marido ou mulher, o ascendente ou
descendente, o parente até o segundo gráu o menol' tle 14
annos.

~ \.0 A testemunha conLt'a quem se der algum dos im-
pedimentos mencionados IH~;~rtigo ,ant,~ce(~ente. podeI'á pre-
star inlbrmaçü'es a que o ,JUIZ dara o credito que entendcl',
em attenção tlS circumstancias.

~ :2.° As testemunhas serão inquiridas, cada lima de per si,
pelo pI'opcio juiz que providenciará de modo que umas não sai-
lJam ou não ouçam as declarac,iics das outl'aS, nelll as resI:ostas
<loauctol' ou l'éo.

Art 12. Para se averiguar e descolJl'ir quem seja o delinqucnte
as te.,temunhas serão i :quiridas sómente a I'espeito delle, quando
haja corpo de delicto ; no caso contl'al'io, sel';10 inqueridas não
so á )'espeito do deticto e suas cir'culllstuneias, como tam!Jem
aeerca de iluem seja o delinl]uenLe.

Art. 13. As testemunhal" são obl'igadas a compal'ecel' no lo-
gUI' e tempo que lhes for marcado, não podendo se eximir'
dessa olJl'igação legal. .

~ 1.0 8;10 obrigadas a prestar juramente, comCOI'me a reli-
rrião de cada uma, ou a contl'ahir'em jill'mal compl'OmiR.,o de
llizerem a vel'dade, expondo toJos o, (,\.cto., que sou!Jel'em de
~ciencia propl'ia. ou de outi va,



~ :L" Devem declal'al' seus nome~, pl'onomes, ililhle, PI'OJiSSÕe.,
estado, domicilias e residencin; si são parentes e em que gráu.
amigos, iuimigos 01\ Ilependentes de algumas ,Ias palotas, bem
como o mais quo lhes fuI' per'gunlado sobro o objeclo (codigo do
processo, art. Sti).
êl :3." Podem ser inquel'idas no distI-icto de sua residencia ; e

llira da cOmitrca, e1ll vil'llllle de precatoria do juiz lormador da
culpa., com audiencia do promotor da justi<;<t, de seu ,I.djuncto
e do accusado, si csli ver pI'eso.

SECI~'i\.O OITAVA

DOS CASOS DE ESCUS.\S E .JUSTIFICATIVAS

AI't, 14. Quallllo 1Ht JOI'mação da culpa constar 110 processo
que o iudiciado pI'aticou o facto cl'iminoso em algum dos casos
dos arts. 27 e :J2 do codigo cI'iminal, ser-Ihe-il pet'mittido
prestar tlança, qualquel' que seja o maximo da pena.
Paragl'apho unico. Estes casos são da exclusiva competencia

dJ jUI'Y.

SECÇÃO IX

DA FIAN<.JA

Art. 15. A fiança póde pI'estal'-se em qualquer termo do pro-
cosso, uma vez que seja reconhecido o Cl'ime POI' afian<;ave1.
êl L" Nos casos cio art. 14, concel'nentes à escusas e justificati.

vas, a fiança prQvisoriit deverit seI' fixada dentro dos extremos
mal'cados na tabella annexa iI lei de 20 de setembl'o de 1871, al't.
14 n. 2;
êl 2." Para os eJl'eitos da fiança pl'ovisoria, a pena de prisão

cellulal' serú consiller'ada equivalente iI de prisiio com trabalho,
e a reclusão ú de degl'edo, sendo altel'ad,t nesse sentido a tabella
relerida.

S :1." O valer do objedo sobre que versar o crime nas hypo-
theses dos arts. 330, :l:ll, 3:m, será lixado:
I." Para regular a fian<;3. provisoria pela auctoridade a quem

competir coucedel-a, conJorme as circumstancias do caso;
2." Pilra regular a pr'onuncia pelo juiz da ca~sa, mediante al'-

bitr'umento feito por dois peritos de sua nomeal,'ao.
;~." O arbitramento assentará na avaliação do objecto, ou.' em

falta desLn., na pI'o\'a documental ou testemunhal e pOllem ser
cor'I'igido pelo juiz. . _.
4." Si o valor lixado parl\. a pr,\J lllllCIa , e excedente de 200:;;000,

visto o disposto no art. 205 n. II da lei n. 18, 101'alterado pe!o
jury, não deixará este de applicar a pena correspondente, sOJa
qual for a alteração.
AI't. lü. Além dos casos de fiança pI'ovisoria, nas ltypoLheses

cios al'ts. 27 e 32 rio codigo criminal, cujo VII 101'sOl'á fixado imle-
pendente de arbitramento, segundo a regra estabelecida no

al'tigo auteceuenLe si.", p,u'a todos os OULI'OSadopLal"se-á ames.
ma regra, uma vez qne o crilllesejlt reconhecido alíançavel, l!e-
venuo a auctorid;tdll.il\llicia\'ia, que il. conceder', tCl' em con'side-
ra~~lo não sú a gl'avillade do dalllno causa'io, como as condiçlies
,lo fOl'tunlL e cil'cUlnstancias do reo.
Art. li. Para arbitl'Ur-se a quantia da tiança detiniti Vit, calcu-

lar-se-á POI' dois pel'itos nomeados pelo juiz, o valO!' do damno
~ausado, e as custas do processo ate os ultimos julgados, accre-
scentando-se uma quantia pr'oporcionada á pena, regulando-se ()
juiz pelas regras estabelecidas. e não tendo reem'30 suspensivo
seu arbitrio.
N." I Taes l'egl'as são a-s mencionadas nos al'ts, !OU e I!O do

coJigo do processo, combinados como o art. -lati do novo codigo
criminal, do seguinte modo: (a) - cada dia de pr'isiio cellulal'
será considerado equivalente ao de pI'isiio com tl'ab.liho; (o)
cada dia de reclusão será equipal'ado a um dia de degredo, ava-
Iiando.se no pI'imeiro caso, lte vinte a quarenta tostões, e no se-
!.tunda, de oito a vinte, com tanto que nenhuma destas penas ex-
ceda a um anno ;

N". 2. O juiz, applicilndo-as, proceder'á de modo que não sú
esta. fiança especial relati va a escusas e j lístiflcati vas, como aos
demais casos que possa compl'ehender, não seja illusol'ia, para o
\'ico, nem impossi vel para u pobre, o que a lei confia a seu Pl'U-
dente ;,rbitrio ;
~, 3. Na hypothese de haverem os p;witl)s declaràdo que o da.

IIlno causado é de valor inestimavel, ll'3verá o juiz guiar. se, na
concessão da fiança, pel') maximo das a valiaçües. estabelecidas
para a abolida pemt de trabal hos pu blicos, não excedendo ,t um
anno, procedendo na fórm;tdo numel'O antel'ior.
N, 4. Feito POI' este modo o cal ~ulo da lian~'a, será elht conce-

dida e tomada paI' termo, seguindo-se em tudo o mais as d.ispo-
si<;õeslia legi.,lll.çiio, niio revogada, e concernentes a este olJ.)ecto.

SECÇÃO X

1lo 11A 11E .\ s-c o Il l' U S

Art. 18. Dar-se-il ltabeas-col'p!ls sempI'e que o individuo som'el'
ou se achaI' em eminentt, pel'igo de soll't'er' violencias ou coacçào,
por i1legalidade ou abuso de podeI'. (Const., ar'tigo 3." 13 ~~O).
êl I," Será, portanto, admittido este reclll'so qualquCl' que seja

a causa de ameal,!l ou de constl'augimento ittegal ;
13 2." Quando, no requerimento e documentos apresenÜtllos, se

reconhecCl' evidentemente a illegúI:dade do constrangimento ou
causa da ameac;a, o juiz a quem se impetl'ar a or'dom de habeas.
cO/'pus, poderá orllenar immediatamen te a cessa~,ão dessa ameaça
ou constt'angimento.
S 3." A plena concessào do habeas-col'P!ls não põe termo ao pro-

cesso, nem ob3ta a qualquer' procedimento jwlicial que possa ter
logal' em juizo competente.
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::i ~." O l'OI~UI',;Oseguil'à nos mesmos uutos e o JUIZ que o i/l-
tcrpuzCl' ex-o/fieio, isso. mesmo o tleclal'a"í. no fim tio suu dccisiio
ou despacho e OI'dena-ll ao escrivão (IUe o remeUa ao juiz com-
petente.
S 3." Subsiste a prisão decretada ato a decisão do recUl'SO pelo

juiz ad-quem. ainda que tenha sido interposto do despacho de não
pro/luncia pelo juiz a quo.
S 4." Subindo os autos ao juizo de direito, SEll'ãoconclusos au

juiz ad-quem, o qual proferirú, sua decisão, dando ou negando o
recurso no mais CUl'to p"aso possi vel.

/lOS PRO~roTOllES. DE JUSTiÇA lo: SEU3 AD.JUNC'l'OS

Ar't. 23. Aos promotores de ju'stiç,a, alom das attl'ibuiç0es sub-
sistentes pela legislação anteriOl', niio revogad'1, compete exercer
suas runcções nos termos do ar'L. 110 da lei n. 18 de 1891, com
as seguintes mod.ifi.::açues :
N. I. A denuncia será dada nó prazú de cinco d;as, contados

(lo recebimento dos autos remettidos pelo juiz substituto, quer
esteja ou não pI'eso o 1'00.
N. 2. Si pel.> exame do processo verifici1r a conveniencia de in-

querir-se maior numero de testemunhas, até o llumel'O tle 8, nos
crimes de ac~'ão publica. deverá requel'cl.o, e nos cI'imcs parti-
culal'es, nos C:1.S0Sdo artigo 73 e 74, S 6." do codigo do lH'ocesso,
poder'il requerer a inquirição das testemunhas que'litU~u'em para
completai' o numel'o tle cinco, além dil.s r'elel'it!as e inl'urmantes.
,\I't. ;!.l. Os adjunctos dos promotol'es da justiça exorcerão, Olll

,eus distl'ietos as runcçues dostes, I'clati vas à 10l'lnal;iio e ao pre-
p;tro dcs procossos, olBervantlo as instl'ucções que receberem tios
mesmos promotore~.
Art. ~. Nos PI'OCessOScl'iminaes em que tlecaliil' o pl'omotor'

da justic;a ou seu adjuucto, o thesouro do Estado paguá. a qual'ta
pal'te das custas súml'nte aos funcciouRrios que niio pCll'ceiJel'em
I' ueimen tos.

DA r-::-':TnAnTCçÃO E 1l.\S 1'1::lnAS

Art 2G. As uuctor'idades judiciarias não poderão negai' extra-
(licC;iiode criminosos reclamados pelas jusli(;as tle outros Estados,
úll do districto fedeml, segundo as leis da Uni<io quo I'egerem
esta materia. (Veja-se o (Iecreto n. :19 de :lO t1e,jaueir'o tle 189~).
Art. 27. Continuam em vigor as (!isposi(;àes tios al'tigos 3.° e

(l." e ultima pal'te do artigo 8 do docl'eto n. I',!R:í de :lO de no-
I"cmbl'o de 185:l. 0" pr'ol:essus de !tulieM-col'jJtIS, thuII;a., /ilrma-
,:;io d;t clllp~t o l'eCUI"SO~cl'Ímes padem SCI' tr'atatlos duranto as r<\-
I'ias c bem assim os aetos de policia aUlllillistr'at;vu ou judicial'la.
PaJacio da Pre.,iuellcia em Omo Preto, I:) de lIlurl;o tle !802.

EDuArwo EH.NI-;STO D.\ GA~rA t;EHQut<:lI(A.

DA PIW;\iUNCIA E SEUS rmCURSOS

Art. 19. Os casos de intel'posição de habeas-coapus, a competen.
cia dos juizes de tlireito e tl'ibunallht relação. seu processo. exito
e ell"eitos. suusistem nos termos da Icgisla~,;ro anterior', não expr'es-
samente revogada, com as modil1caç'ues. introduzidas pela lei n. 17.
Art. 20. O juiz competente. ol'denando a soltUl'a. do paciente,

condemnará nas custas a auctoridade que, por abuso de poder',
hou \'er ordeno,do o constr'angimen to illegaI.

SEC(':\O I

Capitulo II

AI'L 21. O juiz substituto, recebendo os autos de rormação do,
culpa, preparados pelo juiz de 1HZ, mandarú, daI' vista ao pl'omo.
Im' da justi~'a para denunciaI', ou I'equel'er o que convier' ú jus-
Li(;a.,si j:i. !rou ver' queixa ou denuncia.
si." Fillllo o praso legal ser'iio os autos cobrados e, com dc-

nuncia (,u sem ella, pl'oseguil'.se-it.
S 2." R:);-olficio ou em vir'tude de I'equel'imento do promotol'

(la. justiça, do oll'endido queixoso. ou do 1'<\0,o juiz substituto r'e-
cl.ilicará. o processo, sendo necess;J,rio, r'einqui rindo as testemu-
uhas, ou inquil'indo novas, a.l'roladas pelo r'equer'ente dentl'o do
numel'O legal, e litr'á. quaeS(IUer' outl'as diligencias necessarias
par'a completo esclal'ecimento da verdade dos lactos, e descouel'tR
de seus auctores e cumplices.
S 3." Con vencendo-se o juiz da, auctoria do delicto e de quem

seja o delinq uente, dec!aral'il, paI' seu despacho, nos autos, que
julga procedente a queixa, denuncia ou procedimento oflicial,
no caso contl'ario. julgará improcedent~ a queixa, denuncia ou
procndimento otlicia!'

::i 4." Neste despacho se especifical'á. o artigo de lei em que est.'l
incUl'so o delinquente o se declamrá que elle fica our'igado á lH'i-
silo, q uanclo esta tem logar, e sempI'e a li ITamento.
~ 5." Pronunciado o reo, sel'i'l o seu nome lanç.a.do no rullle

culpados e se passal'ão as ol'uens necessarias pura 3UUprisilo, si
esti ver' solto.
AI'L. 22. Do despacho da pronuncia ou não pl'Onuncia, nos cl'i-

llles communs, pl'orerido pelo juiz substituto, haveril recurso
llecessario par:l o juiz de direito; mas est'.l recurso não seguil'á
para a instancia superior, antes de intimação ás partes, e tle
est.ar findo o pmso de cinco dias dentr'o do qual pot!el',}o"arras01u'
e juntar documentos, si o requerem.
s I." Este pr'aso pUl'a o recurso conta-se POl' dias ordinarios

(de tlie (ld diem) entendendo-se um dia civil tle vinte e quatl'O
homs, contadas de meia noite II moia noit.e, cmuOl'u estl\ja já
começa(lo o primoil'o dia (10 prazo. .
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DECRET) N. 585 - DE 15 DE )IAHÇO DE 1892 •

.-\PIH"OVd. o ro;uL.Iolucntu Q'<.[I3\litlo P,HJ, OXOJllçio da,»; hüs ns. l1 c 18, do 20 o 2$ tio no
vOlllhro <1e l8~l. 11-" lla.rta rolativa. a.o Trihunal tIa. HcL.\çáo

o dI'. vice-pl'e8idente do Estado de Minas Gf~raes, usando da
attI'ibuição que lhe confere o artigo 57 da Constituição do Estado,
resolve approvar o regulamento expedido nesta data para a exe.
cUl,oiíodas leis ns, 17 e 18, de 20 e 28 de novembI'o de 18tH. na
paI'te rellLtiva ao tribunal da nelação do mesmo Estado.

O secretario interino do Interior assim o tenha entendido e
faça execu t<\l'.

Palacio da presidencia em Ouro Preto, nos 15 de março de
1892,

EDUARDO ERi'\ESTO DA G.DIA CERfJUEIHA.

'1Ylf'ophilo Ribâl'o.

Rogulamento approvado por clecroto desta data

TITULO I

]lA RELAÇÃO

CAPITULO I

DA ORGANIZAÇÃO DO l'nIIlUi'\AI.

Art. 1.0 O tL'ibunal da Relação será composto de nove (le~em-
barglldores e terá sua séde na Capital (lo Estado.

o Art. 2." Ao tribunal da Relaç;10 dar-se-á o tratamento de -
egregio tribunal, nos requerimentos, memorines e papeis forenses,
que fOl'em sujeitos no seu conhecimento.

Art. 3." Os desembargadores serão nomeados pelo presidente do
Estado, deutl'e os dez juizes de direito mais antigos, em lista 01'-
ganizada pelo tribunal.

AI't. ,l.0 Os desembargadores são vitalícios e só por sentença.
ou nos casos de incapacidade physíca ou moral, aVCl'igllados me-
diante pI'ocesso, perderão seus cargos (Constituiçiío do Estado, at'f,.
(4).

Art. 5." O exercicio do cargo de desembargado I' e incompntivel
com o de quaesquer outras funcções dos podere.::: legislati vo e exe.
cutivo (Constituiçüo do Jo:stado.art. 115).

Art. 6.° Os desembargadores serão processados e julgados, nos
crimes communs ou de responsabilidade, que commetterem, pelo
tribunal especial, crendo pelo artigo 72 da ConstitUIção do Estado.
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f~rt .. 7.° O pre~idente e o vice-prl)sidentt' uo ti'tbunal sCI'ão
elCltos deJltl'~ os desembal'gadol'es, na primeil'a sessão de cada
anno, e potlerao ser reeleitos .

i\~t.8." O procurador gCl'al s~r~\'annualmenie de~ignado pelo
p!,esldente do Estado (.Ientre os JUizes do t1'ibunal, depois da ele i-
(;ao de que trata o artIgo an teceden te.

AI~t. a.O Os desembargadores, inclusive o pI'ocurador rreml to-
I~arao posse perant~ o pI'esidente da Relação, e este e o ~ice-pre-
sldente perante o tribunal.

Art. lq. A' po~se precederá o juramento ou compromisso cuja
formula e a segumte : '

Prometto (ou jul'o) de~emlJeuit'tl' leal e hOlWada'lllellte as (wlcções
elo Cw'go de •...
, Art: 11. Nos _actos publicas e solemnes do exercicio de suas
/uncçoes, usamo os desembargadores de vestuario descI'ipto no
I~~s~nho Ilnnexo [lodecI'eto de 10 de !'evCl'eiro de 185.1, sendo a
Jalxa branca, excepto a do pI'ocurador geral, que será vel'melha.'
.A:t. U. Os desembargadoI'es seriio substituidos pelos juizes de

direito das comarcas de mais facil communicação com a Capital
conforme a tabella organizada pelo tribunal. •

Art. J3. A substituil"ão verificar-se-á:
l. Quando, por falta de numm'o, não Iluder o tribullal funccio-

nal' ;
11. QUaI?do não puder.s~r jllgado algum .leito, POI' impedimen-

to provemente de'SuspClç'ao ou de outro motivo lerral.
Ar~. 14. Osjulzes (!e ~il'~it~ quando substituil'enf os desembar-

gadores ex~rcerao a JurlsdlCçao plena dos substituidos, e su no
caso do al'tIgo antecedente, n. H, poderão accumular a do seu
cargo.

Art. 15. O pI'esidente sel'á substituido pelo vice-presidente e
este pelo desembargado I' mais antigo, pl'elerindo o mais velho
no caso de igual antigui(!;lde.

Art. l,li. O proclll'adol' gel'al será substit.uido pelo desembarrra-
dor ~e~lgnado pelo. presidente do Estado, nas interrupções" do
exerClCIO por molestla, licenç,l ou outro motivo legal.

Art. 17. Quan(lo O 11I'oclll'ador gemI fôr impedido ou suspeito
em algum feito. o pl'esidente da Helal,'ão lIomeaI'á um dos desem-
bal'gadol'cs para substituil.o.

CAPITULO 11

DA CO)ll'I.;l'J.lNCIA !JA ltF:LAÇ,\O

Art, 18. Ao tribunal da Relação compete:
~ I." Julgar em primeira e ultima instancia;
I' O Presidente e Secretarias de Estado nos crimes communs .
U. Os juizes de direito nos crimes communs e de reponsabili~

dade;
lU. Os contlict'Js de jurisdicç;10 entre auctoridades judiciarias

ou entre e'U1S e as administrati vas, salva a (\isposiç;10 do art. ;')9
da Constitui,ão fedeI'<l1;



-148-

IV. A )'OflJl'lIlil do; auto~ que se peI'dorelll no I.t'iIJunal;
\'. A~ habilitações em auto' pendentes de sua deci$IO ;
VI. As suspeiçõ~s p:Jstas aos desembargadoI'es e juizes de di-

reitos ;
VII. As reclamações de antiguidade dos juizes;
VIII. As representações sobI'e a conveniencia da renio(;ão do~

juizes de direito e substitutos.
!3 2.° Julgar em 2." e ultima instancia, salvas as disposições tIo

art. 50 ~ 1.0 e Gl n. 2 da Constituição federal:
1. Os recursos e ap[lellações criminaes;
11. Os recur~os Je decisão do presidente do tt'Íbunal ;
111.Os aggI';LVos,cartas testemunhaveis e appellaçõcs civeis de

(Iecisões dos juizes de direito e dos arIJitros.
13 3.° Conceder habeas'GOl'pUS.

. 13 4.° ConcedeI' prorogação de prazo ate um anno, plwa inven-
tario.

!3 5.° OrdenaI' a res[lonsahilidade dos funccionarios que H.lI'em
achados em culpa em autos sujeitos ao seu conhecimento, ou tOI'-
nal-a elI'ectiva, sendo de sua competencia ;

!3 G.OPuniI' corI'ecionalmente os juizes, promotoI'es tIe justiça,
advogados e em[lregados da j u~tiça ;

~ 7.° Ol'ganizar a lista dos juizes de direito pela ordem da sua
antiguidade e revel-a annuaImente;.

S 8.° OrganizaI' e a[lrcsentar ao govorno, sempre que lhe lilr
exigida; a lista para nomeação ou remoção dos juizes de di-
reito;

13 0." Ol'gauizuI' a taholllt lias wIJ~LiLl1i(:ões(los desembaI'gado-
reI>polm juizes do diI'oiLo(hts comarcas de mais facil commulli-
ca(ão;

~ 10. !JaI' regimento it sua secretaria;
S 11. Eleger e dar posse ao seu presidente e vice-presi-

dente;
~ I~. AyeriguUl' li. ineallUcillillh' Jlli~"ica ou moral cios magis-

tI'acios;
~ 13. ElegeI' os desemuill';;flclol'e:"membros do tl'ibnnal espe-

cial e os examinadores Jlflraos concul'SOS;
~ 1-1.Ol'ganisar' os pontos parn o, exames de habililaçZío dos

ad vogados e examinar os pl'etendentes.
Ar.t. IV. E' vedado ao tribunal intrl'viI' em queslôes submetti-

das aos tl'ilJUnaes [ederaes, annullar, alterar ou suspendO!' as
suas sentenças 011 ordens, ou deixaI' de as cumpt'ir.

AI't. ~o.O tI'ibunal não cUlllprirá actos c regulamentos do go-
vemo, ou dclibel'at;ües das camaI'as lIlunicipaes, manifesL:lmente
contrlwios ú Cunstituio;110e ill>leis. .

Art. 21. As disposições desle capitulo não excluem outras at-
tribuiçues conHll'idusao tribunal pela legi~lação que não tiveI' sido
expressamente revogada. '
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CAPITULO III
DAS ATTlUIJUIÇÕES DO PRESIDENTE

Art. 22. Compete ao presidente do tribunal da Relação:
I. Dar posse 0.03 ,lesembargadores, juizes de direito, pI'oeurador

geral, empregados e serventuarios do tribunal;
11.Nomear, demittir e prover a substituição interna dos

mesmos empregados e serventuarios;
m. Conceder licença ate GO dias, observando as ,lisposições dos

arts. 135e seguintes, da lei n. 18, de 28 de novembro de 1891;
IV. Cassar as licen\'as que concederem os juizes de diI'eito, no

casodoart. 13Gda citada lei n. !8; .
V. Rubricar os livros necessarios p1l'a a secretaria e cartorios

da Relação;
VI. Abona.r as faltai dos deselLbargade'res;
VII. Inlarmar os recursos de indulto ou commutação de penas;
YIII. Conceder pI'ovisão ate tres annos, precedendo exame, para

o exercicio das funcções de ad vogado ou solicitador, em logaras
onde não houver doutol'es ou bachareis, em numero sufIlciente,
que as exerçam.

IX. Dar licença aosjui7.es de direito, substitutos, escrivães, seus
ascendentes, descendentes, irmãos, cunhados e sobrinhos, para se
casarem, nos casos e com as formalidades do decreto n. i81, de
24 de janeiro de 1890;

X. Presidir as SEssõesdo tl'ibunal; dirigindo os trabalhos, pro-
pondo as questões e apuI'Undo o vencido;

XI. Manter a ordem no tI'ibunal, fazenclo sahir os que a per-
tubarem', e punindo-os com prisão correccional, por d,)z a trinta
dias;

XII. Distribuir os feitos pelos desembargadores;
Xl[!. Assignar os accordams com os juizes e as cdrtas de senteça;
XIV. Expedir em seu nome e com sua asslgnatura as ordens

que não dependerem de llccordam, ou não forem da competencia
do juiz relator;

XV. Mandar colligir os documentos e provas, para verific:;r a
responsabilidade e os crimes communs, que são processados e Jul-
gados pelo tribunal;

XVI. Impôr pena~ correccionaes aos empregados da se~r~ta-
ria, escrivães da Relação e seus escreventes, e aos JUIZes
ou empregados oe 1.' instancia, por faltas averiguadas em pro-
cessossujeitos ao seu conhecimento e decisão, em 2." instancia;

XVII. Presidir o concUl'SOdos candidatos aos logares da ma-
"istratura .
o XVllI. P~ovidenciar sobre a publicação dos trabalhos do triLu-
nal no jornal omeial :

~ ),0 Julgar:
I. As suspeições postas aos escl'ivães do tribunal; .
lI, Osrecursos de decisões das juntas revisoras da lista dos JU-

rados e dos juizes de direito, impondo multa ou outras penas cor.
reccionaes.

L, E. ~I. 10
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~ 2.• Conceder fiança aos que a rerltiererem ao tribunal;
s 3 .• Relatar as petições de habeas COl'PUS, as peti,ões de pro-

'I'ogaçã.ode prazo para inventario e de reducção <.lepena;
S 4.• Ol'ganisar e remetter ao g ,verno no me;~ de janeiro de

,cada anuo, um relatorio circllm~tanciado dos tralmlhos da Rela.
ção e do estudo da administração da justiça. expondo as duvidas
e dificuldalles encC'ntradas na execução das leis;

~ 5.• Organisar e remetter na mesma data os mappas de esta.
tística dos tr'abalhos do tribunal.

Art. 23. O presidente, salvas as disposições dos s::i I .• a 3.° do
.artigo antecedente, não terá voto nas decisiJes do tl'ilJUnal sinão
para desempatar.

CAPITULO IV

DAS ATTIUBlJIÇÕ~;S DO PROCllRAnOIt GI,RAL

Art. 24. São attl'ibuições do procurador geral:
I. Exercitar a acção criminal, nos casos da competencia da Re-

'Iaç;io e do tl'ibunal especial.
11. Ofliciar nas appellações oriminaes, nos processos de fiança p,

outros incidentes do processo criminal.
IH. Promover o andamento dos processos criminaes.
IV. Informar as petições de indulto ou commutação de pena.
V. Requer'er habeas corpus.
VI. Dar aos promotores de justiça as instrucçi3es necessarias

pwa o bom desempenho de suas attribuiçiJes.
VII. Ordenar aos promotores da justiça que requeiram as dili.

gencias necessarias para o <.lescobrimento de algum crimo, qGe
lhes seja denunciado ou (lo qual tenham conhecimento por outro
meio.

V!lI. Ordenar aos promotores de justiça que interponham os
recursos legaes, depois de findos os pI'azos Ol'dinarios de julga-
mento~ nullos, afim (le que sejam annullados, não em Iwejuizo do
direito adquirido pelas parotes, mas sú no interes~e da lei e para
veritlcJ.ção de responsabilidade dos juizes.
i IX. Ser ouvido nas appellações civeis em que 10rem partes ou
nteres~ados o Estado, o municipio, o thesol1l'o do Estado, os me.
nores interdictos, ausentes, associaçôes pias, ou que ver"arem

re disposições de ultima vontade e 1ltllencias.
X. Suscitar conflictos de jUI'isdic(;iio.
Xl. Sm' ou vida nos processos de contlictos de jurisdicção, de

suspeiç.ão dos desembargadores e juizes de ,lil'eito, nos de repl'e-
sentaç.ão para remoção de juizes e prúmotor'es, uos reclamações
de antiguida<.le, e em quaesquer outr'os em que o tribunal re-
clame o seu parecei'.

Xl!. Fiscalisar a exacta e unifúl'me observa.ncia das leis e re-
gulamentos.

XIII. lnspeccionar o serviço a cal'go dos promotores de justiç~,
seus adjuntos e funcionariss auxiliares da justiça.
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Xl -. Apresenta~! annua:lmente ao' go\'e"l'llo um relator'io sobre
o estado da admilllstl'11çãodajustiça; e'xpondo as dllliculdatles e
lacunas encontradas na execução das leis, assim como os erl'OS I

abusos e i'1coherencías. que ohservar na jUl'Ísprudencia do tr;":
I.mnal .' ,<1',

. XV.:Dar' parte. ao gOverno das neglig~ncias, oll1is"iJese preva-
rrc~çoes dos magIstrado~ empt'egaelos na administl'ação da jusLÍça.

X\:r.. Consultar o pl'esldllnte "e secretai'io elo Estado:e camaraB
mUUJcrpaes. :

XVl!. Ser ouvido nos processos de extradicçãú, de execução de
sentenças e cartas rogatorias vindas de outros Estados ou do es-
trangeiro, nas cor:c~ssões de pri vilegios, patentes de in venç~ e
outros em que ao governo parecer' conveniente.

XVIII. Promoveras causas .que .•o Estado, houver de propôr
contra o governo .ou a fazenda da, União 9u de qualquer dos Es-
tados, ou do dtstrICto fe.deral, e deJ.i:nder.os direitOs do Estu\lo
nas q~e lI.lesforem mOVIdaspe~a UIllUO,por qualquel' dos EstadoS,
pelo dlstrlcto federat ou naçllo estrangeira.

Ar~. 25. As secretarias de estado facultarão ao 'procurador ge-
ralo exame ele todos os papeis e documentos que possam esclare-
cer o assumpto sobre<o qual seja ouvido, e desi"nar'ão um da
seus empregados ~al'a auxiliaI-o'llo serviço da e~c'ripturação de
que carece,r e registrar ~s seus pareceres.

. ,Titulo II

Dos Empregados da Helação

CJ\.PITULO,I

DA SECH}TARIA

Art. 28.• A secretaria 'd,1Relação tel'á o seguinte pessoal:
I secretario, I ofliciaI: dous amanuenses e dois contínuos um

tios quaes s~rá o' porteiro. ~ . '
.Art. 27. Estes émpr~gados serão. nomeados pelo presidente do

t:lbunal, qU~.UIeSdara posse, accCltando a promessa, ou dele- J.

rmdo.lhes o Juramento, de servirem leal e honradamente seus
empregús, e serão consl)rvados emquanto bem servirem ..

Art. 28. O secretario será nomeado dentre os doutores ou ha-
chareis em direito que tenham pratica do tUro.

Art. 2D. O omciaI e amanuenses serão nomeados em c)ncurso
em que os pretendentes se mostrem habilitados em exames ..da
lingua nacional e aritlrmetica.

Art. 30. Os seus req uerimentos serão instruidos com certidão'
c~m que, pl'Qyem ser ,maiorqs de 21 ann03, appl'ovaçã.o nas refa-
rrdas materras, e quaesquer' outros documentos que abonem o seu.
pr'ocedimento. i ~ '

~,
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Art. 31. Os continuas serão nomeados dentre pesS?as que, além
de bons costumes, tenham 21 annos completos e saibam ler e es-
crever. . ,

Art. 32. Serrio definidas no regulamento da secretal:JU as tu.n-
cções destes empregados pelos q.uaes distribuir-se-a o ser.vlç?
como ao tribunal parecer convelllente, e reguladas as substItUi-
ções' cabendo ao ollicial a do se?retario. , ,

Art. ~i3.O secretario e porteiro, nas conferencias do tribunal,
usarão de capa e volta.

CAPITULO II

DOS ESCRIVÃES

Art. 3:1 Haverá na Relação dois escrivães, nomead')s em con-
curso pelo presidente do Estado (Lei ,n. 18, arts. 103 e ,llO ).

Art. 35. O concurso verificar-se-a perante o. presidente do
Tribunal, que manuariL annunciar a yaga, convidando os pre-
tendentes a apresentarem seus requerimentos dentro do prazo de
3ú dias. 'd d-Art. 3G. Serão admitlidos a concurso os CI a aos.que s~ mos-
trarem habilitados em exame de sulliciencia, de calhgr.apllla, da
lingua naciona.l, de arithmetica, tiyerem 21 annos de luade, mo-
ralidaue e aptidão physica necessarlas. ,

Art. 37. Serão observadas no concurso e .pro.vlmento (lesses la-
gares as disposições geraes sobre omcios de JustIça, que nao forem
oppostas á lei n. 18 de 28 de novembl'o, e fi: este regulamento.

AI.t. 38. Terão preferencia para o provimento .os graduad.?s
em direito, os advogados e os escrivães de.cartorlOs, que serao
dispensados de exames. . _ .. •

Art. 39. E' applicavel aos escrlvaes o art. 27, quanto a po~se
e juramento ou compromisso:. "

Ar!. 40. Os escI'ivães poderao ter ate dOISescrevenles, nomea-
dos pelo presidente do Tribunal, rrecedendo. pro:po~tasua.

Ar!. 41. Aos a.~reventes é apphcavel a dl~poslçao do art. 36,
quanto ás condições de ido~eidade., . "

Art. 42. Os escrivães serao SUbStItUldospelos e~creventes dos
cartorios e, na falta por pessoa idonea nomeada pelo presidente
do Tribunal.

CAPITULOIII

DAS ATTRlflUIÇ'ÕES DOS ESCRIVÃES

Art. 43. Aos eSCl'ivães compete: .
I. Escrever em furma os processos, mandado" e mais termos

dos autos; "
lI. Passar procuração nos aptos;. .
m. Dar certidão, do que nao contIver segredo, sem depen-

dencia de despacho ;, '
IV. Assistir as audiencias e, quando for necessarlO, as conte-

rencias ou sessões do Tribunal;
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V. Fazer citações ;
VI. Cotar o salario que vencerem, na forma do regimento de

custas;
VII. Ter .'la?sua guarda e responsabilidade todos os autos, li-

vro~ e pap,el,s,que lhes tocarem por distribuição, ou que, em
razao do olhclO, receberem das partes, e dos quaes não poderão
dispor em tempo algum;

VIII. Passar redbo. no livro de distribuição dos autos que lhes
lorem entregues para desencargo da secretaria;

IX. Dal' ás partes, ainda que não exijam, recibo das custas que
receberem, e dos papeis por elJas apresentados, devendo datar e
assignar os recibos, que serão extl'ahidos de um livro de tal:lo
numerado e rubl'icado em todas as suas folhas pelo presidente:

X. Conservar seus cal'torios devidamente arrumados e co~
as.:eio, dividindo os autos e papeis em classes, e organizando cada
uma destas pe:a ordem cbronologica das datas da distribuição;

J\I ....Notar o andamento do.s Jeitos e registrar as respectivas
deClsoes;

XlI. Organizar os indices dos livros do registro, sendo um por
ordem da distribuição e numero dos autos e papeis, e outro pela
ordem alphabetica dos nomes das partes;

XlI!. Remetter para o archi vo do Tribunal, cobrando recibo do
secretario, todos os livros e autos findos, quando ja tiverem de.
corrido 30 annos, que se contarão, quanto aos livros, da data do
ultimo termo ou assento, e, quanto aos autos, da ultima sen-
tença passada em julgado ou despachos nelles proferidos;

XIV, Passar ex-omcio e remetter ao procurador geral as cartas
de sentença a favor do Estado e quaesquer outras certidões ou
papeis por elle exigidos para o desempenho de seus deveres, sem
dependencia de dei/pacho ;

XV. Passar ex-oflicio alvarás de soltura a favol' dos réos pre-
sos, logo que passarem em julgado as sentenças de absolvição,
uma vez que não estejam detidos por oJtro crime;

XVI. Prestar ás partes, quando solicitarem, informações ver-
bnes, acerca do estado e andamento dos feitos, sal vo no caso de
proceder-se em segredo de justiça ;

XVII. Extrahjr as cartas de sentença ou mandados executivos
quando as partes o pedirem, sem dependencia de despacho, uma
vez 3ue as sentenças tenham passado em julgadn ;

x\ m. Expedir guia para pagamento de impostos e de preparo
de autos, que se acharem em seus cartorios ;

XIX. Cobrar ex-omcio, findos os prazos legaes, os au tos qUl.\~e
acharem com vista aos ad vogados, sem dependencia de despacho;

XX. Fazer á sua custa os actos e diligencias qlle se rl'petirem
por erro ou ne~ligencia sua, sem prejuízo de outr'as penas em
que possam ter incorrido.

Art. 44. Os escrivães comparecerão em todos os dias Ilteis em
seus cartorios, na casa destinada ás sessões do Tribunal, e ahi
permanecerão para o exerci cio de suas funcções, das 10horas li.u.
manhã até ás ::lda tarde.
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'('itulo II

CAPITULO I

Da ordem do sonÍço
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DA 1l1::iTHtnUIÇÁO

Art. 5i. Os Jeitos serão distribuidos por clnses, tendo cada
uma sua numer'ação distincla, segundo a ordem de suo. apre-
sentação na secretaria.

Art. 58. As classes serão IOl'madas do mod~ S('fI'uinte;
1.° Recursos crirnin:ws, conllictos de jUl'isdicçã~, processos cri-

mes que.se fOI'mal'em no tribunal (Lei n. 18, art. 19~,:3 I n. 1
e 11) vCI'lticaçào de incapacidade dos magistrados' .

2.° Suspeições pJstas aos juizes de direito, I'ecla'maçües de anti-
guidade, remoçüe. de magistra.do,;, recursos de decisües do presi-
dente do t1'ibunal;

3." Appellações crill1inaes ;
,L" Appellaçües civeis, agg'l'avos c cartas testemunhaveis.
Art. 59. l-a primeira classe se compl'ehendem os recursos de

decisões dos juizes de dil'eito, (h~ concessão de habeas-co;'pus, e llt1
na quarta os embal'gos int'l'ingente;; do julgado oppostos em
execução de sentença (lo triuunal. '

Art. 00. l\'ão serão dist.ribuidos ;
I. As peti,"'es de lwbeas-co~]Jus :
11, As de ]lrorogação de Vl'azo para in ventario ;
111.As de rcducç50 de pena';
!V. Os processos de sllSpei~l;io dos de;;embarga'lores;
V. A reforma de autospcruidos;
\"1. Os recUl'sos intel'postos para o presidente do tribuna!,
Art. 01. 1'a veSpel'tl das .~essües fal'tlo presiuente a. d islriIJuição

dos feitos pelos desembargadores, segundo a proeedel1cia. destes,
olJservando inaltc!'an'lmente a ordem prescripta no tU't. 58 .

Art. O;Z.Nilo sCl'il.:>contemplMlos nas llistri1Juições :
I. O procurador geral;
11. O desemual'gudol' impedido por mais ue quinze dias.
Art. 01. Far-se-á JlOVt~dbtl'ibuição:
I. Si o desembarga.dor 1'':,1' suspeito, ou occorrer algum. outl'O

impedimento legal;

Art: 54. Os ofJici.a~s de jllstiça serão nomeados pelo presidente
d~ ~~Ibu"al e servI ruo altel'll~ulamente, por semana, um perante
? lllbu!1al e Outl'O nos cart.orIOS, eX,jrcendo os mesmos deveres
mcuro bluos a( )/liciaes de justiça de pl'imeira instancia.

Art. 55; Os J'fi~iae' de justiça subtituir-se-ão reciprocamente
em suas laltas e lmpedllllentos.

Art. .56. Aos o/liciaes de justiça são applieavois as disposições
dos artIgos 27 e :~I.

(";

"
CAP ÚJLO V

Art. 45. Para o scrviço do cartorio terá cada um dos escrivãe!!
.os"IiVl'os'segllintes: . ~

I. Protocollo d (' audiencias ; ~",
11. Pl'otocollo de carga aos desembargadoi~es e ao procurador

geral; . I> ,r, I ' t.
1\1. Protocollo de carqa' aos advogados;
IV. De regi~tro e nota do anl~amento dos feitos civeis, sendo um

pllI'a os aggra vos fJ cartas, testemunha veis, outro para as appeL-
la,ües;

V, De rf'gistl'o das'(lccisões' civois ;
VI. De I'e~istl'O' das (Iecisõos criminaes ;
VII. lnflices alpl1abelicos e l]llue:lquer. outros que lhes pareçam

convenientes para 11 re~\llal'idade do serviço a seu cargo.
Art. 46. Todos esses li vros ~erão abertos, numerl1.dos, rubri-

cados e en.crrTados peb presidente do Tribunal e ministrados os
de n. VI e "LI pela secretaria. .

Art. 47. Os escr'eventes exercerão as següintes attribl.1lções:
I. ~ubstituir os e,crivães ;
lI. K"':l'ev"l~-to,lós os'autos e termos quê inllp exigirem.a pre-

3(,11\;a.10 juiz', wbst:r'C'venrlo-os o escrivão.f. .' ..
Art. 48. Os e.,crcve.ntes podel'il.o ~er dest;itui~os, med iunte pro.

posta do cscl'i vão liom cf q lIal servirem. "

CAPITULO IV
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Art. 49. Exercer{~ as rdncções de contil,dor na Relação .~ oflicial
du ~f cf'l'tariâ,o . \

Ar\. 50. Ás CU~.t;lS ~el'ilq. contadas na conformidade do respe-
el i\"()re,.:illlPnto, yXei'celitlo 'o con tador as attI'ibuições dos con-
tadures em gpral. l' '

DO p(jl~'l'ErrU) ;'~QFFlbIAf:S' fiE JUSTiçA":, "

Art. 51. As funcçJes fiá ~~;'teito 1er5; eierddag' pof' um dos
cOllrillll()il d; 'se(.h3tllritl (lo TI7ibunãl. .: -:;:

l\l't. 52, ,\0 pOl'teil'ô incumbe, além dos' deveres que lhes são
ill1[lo~t()~.no rl':.6mentv d;1-o;ecrctaria do 'tribunal:

I. J\bl'ir c I't.lCPl'ra r' as sessões c audiencias, quando -Ih'o orde-
nin' -{\preshleIllo qu juiz sem!i:nal ;

[I. r\prl'gp;lr :~s lJilI'trs ;
111. ( ümpril' !lS '.'l'deIB do presillente ou jtiiz semanal, relativas

ao ~llI'Vl~'\ na~ s'I'SSÓPS e audiellC'Ías; ,
"IV. EX'ln'Cl' qllapsqucr' outras attribuições por lei incumbidas

'.&i)" port",l'o~'dosalldit()l'Íos de pl'ilneirainstancia . .-
:.1.: Atrt:. ;):1. ()_r(l'tf'~oe~erit lillllj:titui<Io, um suas falt.as e impedi-

I2}('lllllS, lío l'xprcicio dl}tas lttti:ibllições,.pM' um' tios ol!iciues lle
jU.,ti<;1l tbignauo pelo jJl'esidentc do '):l i1J.1I11tfl..:: :'

...:,. ...

, ~
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lI. Si ficar impedido por mais de quinze dias, por molestia, li-
cença ou outro motivo legal.

Art. 64. Feita a distribuição pelos desembargadores, seguir-
se-a, na secretaria, a dos mesmos feitos pelos escrivães, cabendo
os numeros impares ao do primeiro otrleio e os pares ao do segun-
do, e obsen'ando-se, no que forem applicaveis, as regras dos ar.
tigos antecedentes.

CAPITULOII

DAS SESSõES

Art. 65. O tribunal da Relação reunir-se-á em sessão ordina-
ria ou extraordinaria.

Art. 66. As sessões onlinarias terão logar nas quartas-feiras e
sabbados de cada semana, ou no dia anterior, sendo estes feria-
dos, e as extraordinarias no dia e hora que forem designados
pelo presidente da Relação. '

Art. 67. As sessões extraordinarias serão convocadas ex-otrlcio
pelo presidente ou em virtude de proposta de algum desembarrra-
dor, ou requerimento do procurador geral e resolução do tt'ibu-
n8l, quando o serviço publico o exigir.

Art. 68. As sessões ordinarias começarão as I I horas e durarão
o tempo necessario pat'a o julgamento dos feitos com dia, não
excedendo de tres horas da tarde.

Art. 69. As sessões poderão ser prorogadas por deliberaf,'ão da
maioria dos juize~, havendo atllueneia de trabalho, para a decisão
de processos que não soffram demora, como são os !le reOdpresos.
O tempo de prorogação não excederá de uma hora.

Art. 70. As sessões extraordinarias começarão á hora designa-
da e encerrar.se-ão concluido o serviço para que tenham sido
convocadas.

Art. 7 I. Para haV6r sessiioserá necessaria a presença da maio.
ria dos membros do tribunal.

Art. 72. As sessões e votaçôes serão publicadas, salvo quando,
no interesse da justiça e da moralidade, resolver o tribunal que
se discuta e vote em sessão secreta.

Art. 73. No caso da ultima parte do artigo antecedente, sómen-
te as partes e seus advogados serão admittidos na sala do tribunal
durante a discussão eo poderão. ser quando se votar.

Art. 74. A ordem dos trabalhos na sessão será a seguinte:
I. Verificação do numero dos desembargadores presentes, os

quaes tomarão assento á direita e á esquerda do presidente, pela
ordem de suas antiguidades;

n. Leitura, discussão e approvação da acta da sessão antece-
dente ;

III. Leitura e assignatura dos accordams proferidos na sessão
antecedente ;

IV. Publicação da distribuição e despachos do presidente;
V. Apresentação em mesa e passagem de feitos, a qual inde-

pende de carga no protocollo dos escri vães ;
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VI. Entrega de feitos pelos escrivães aos desembargadores e
procurv.dor geral

VII. 'Elei~'ões;
VIII. Exames;
IX. Revisão da I: -, de antiguidade;
X. Discussão e dt!,isão dos feitos com dia.
Art. 75. .os feitos serão discutidos e julgados, observando-se a

ordem estabelecida no art. 58. a qual poderá ser somente alterada
Jlor motivo de interesse publico, a I'equerimento do procurador
geral.

Art. i6. Relatado o feito, o presidente annunciará a discussão
e dará a palavra aos desembargadores que a pedirem.

Art. 77. Odesembargador não poderá falIar mais de duas
vezes na discussão da mesma causa, excepto para explicar o seu
voto, e sem que se lhe conceda a palavra; nem interromperá a
quem estiver falIando.

Art. 78. Encerrada a discussão, seguir.se-á a votll\ão, come-
çando peio relator e seguindo-se a ordem das precedencills.

Art. 79. As decisões do tribunal serão tomadas por maioria
de votos.

ParagraplIo unico. Havendo empate nas votaçijes, prevalecerá,
nas causas criminaes, a decisão mais fuvora vel ao 1'60, e nas ci-
veis desempatará o presidente.

Art. 80. Conforme o vencido, se lançará nos autos, por Recor-
dam, a sentença do tribunal. que serà lida na sessão seguinte e
assignada pelo presidente. relator ejulgadores.

Art. 81. A sentença seriL redigida pelo relator, salvo si fór
vencido, caw em que o serà pelo primeiro revisor.

Art. 82. Para os fins dos artigos antecedentes será permittido
ao juiz relator ou ao que hou vel' de redigir II sentença levar os
autos para os apresentar com a sentença na conferencia se-
guinte.

Art. 83. Si na conferencia em que fór lida a sentença faltar
alg.um dos juizes que. tomarem parte no julgamento, será sua
asslgnatura supprida. declarando o relator o seu nome, e si foi
Vúto vencedor ou vencido.

Art. 34. Não é licito na occasião da assignaturll da sentença
alterar-se a decisão proferida ainda quando se reconheça ter ha-
vido engano, ficando ás partes salvo o recurso legal.

Art. 85. A disposição da ultima parte do art. 80 n1ioé appli-
caveI ás petições de habeas-corpus, cuja decisão será escI'ipta e
assignada na mesma sessã;;.

Art. 86. As duvidas que surgirem sobre a 'redllcção dos accor-
dams serão resolvidas pelo voto da maioria, podendo os jUizes
divergentes resalvar a sua opinião.

Art. 87. Pelas faltas que derem perderão os desembargadores
a gratificação correspondente aos dias em que deviam ter com-
parecido, isto é: a terça parte dos vencimentos, e tambem o or-
denado pelas faltas não justificadas que excederem ás sessões de
um mez.
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Art. 88. Os advogados que a •• ütirem ús ,c»Ces tomnrão as-
sento dentro dos cancellos do tribunal, tendo precedencia pela
ordem ila antiguidade os doutores, buchareis e provisiol1<1dos.

Art. 89. O secretario assistirá ás sessões e lançara om livro
proprio, aberto, numerado, rubricado o encerrado pelo presi-
lÍente do tribunal. a acla da sessão.

Art. 90. A acta devera cont'er:
I. A (hta do dia, mez, anno e hora da abertura da clessão;
li. O nome do presidente e desembargadores presentes:
lI!. A nota dos feitos distriuuidcs, dos despachos e sentenças,

lidos e publicados, dos feitos apresentados, da passagem dos fei-
tos, dos julgamentos e quaesquer outras occurrencias ;

IV. Os feitos serão mencivnildos por seus numeros, nomes das
partes, classes e juizes; e as decisões por sua n,ltureza e numero
de votos, declarando-se os vencidos, si a selltença foi de eonfir-
mação ou re['orma, no todo ou em parte, dn. lle pl'i;neira il15tun-
cia, de absolviçi"io ou condemnação, provimento ou denegação
delle.

Art. DI. A acta seril lida na sessão seguinte, posta em dis-
cussão e appr'ovada com ou sem observações q ne se fizerem e 1'0-
rem igualmente approvadas, assignando-a o presidente e se~re-
tario.

SEC('ÂO Ir.

D.\S ELEIÇÕES

Art. 92. Serão eleitos em sessão:
I. O pl'esidente e vice-presidellte do tl'ibunal ;
11. O~ membros do tribunal especial;m. Os memhros da com missão para os concursos aos logares

de juiz de d reito ;
IV. Os membros da com missão revisora da lista da antiguidade

dos juizes de dil'eito ;
V. Os da commis:,ã.o-incumbida da Ol'ganização da tabella de

distancias das comarcas, p:lra os fins do art. 8. .
Art. 93. O pl'esidente, vice-presidente e mem?ros da com~ls-

silo de revisão da list,l de antiguidade, o da mtlnclOnada no artIgo
antecollente n. V, serão eleito,; na primeira sessão de cada anno,
em escl'Utinio secreLo e POI' maiol'ia de votos.

Art. 9.1. Os membl'os do tr'ibunal especial ser'ão eleitos do
mesmo moilo, no [ll'illCipio de cada legislatura, o quando fôr re-
cebidu a communica~,ão d,l elci<;ão dos 'deputados e senadores
membros cIo mesmo tl'i!.Jumü.

Al't. 95. A eleição dos memb~os da commi~slto examinadora
dos pretendentes ao logar de juiz de dieeito veeificar-5e-a em
sessão, dentr'o do prazo da inscripção, no ura deslgnado pelo pre-
sidente.

Art. !JG. A eleiçuo de que trata o artigo antec"dcn~e será
feita por '~serutinio secl'eto, contendo cada eednht 111~1 so nome
e considerullllo-se eleitos os dois desembargadol'es malS votados.
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Arl. 97. Em q~lUlque.r eleição, !Iavendo empate, pl'eferirit o
desembargador rnaJs antigo, e, sendo igual a antiO"uidade deci-
dirá a sorte. • '"

SECÇÃO ri
DO SOltTEIO

Art. 98. I1aver;"t sorteio de adjunctos para as seguinte' de-
cisões:
r N.os processos de formaÇlto da culpa, sobre a queixa ou de-

nunCla;
11. De recursos criminaes ;
m. De aggravos ou cartas testemunlIaveis ;
IV. De prorogação de teQlPo do inventario;
V. De suspeição opposta a desembargadores o juizos de direito;
.Art. 9~. Annunciado o julgamento de alguma dessas causas,

fmLa a verificação das ce{lulas da urna contendo os nomes dos
juizes do tribunal, proceder-se-a ao sorteio, tirando o secreta-
do as cedulas cada uma 1101' sua vez e lendo.as o pl'esidente em
voz alta.

DA REVISÃO DA LIST.\ ml A:-iTIGUIDADE

Art. 100. Sel'lto n~atriculados na secretaria do tribunal todos
os juizes de uu'cito, incluidos os ,LVulsllS.

Art. 10 l. A matricula sorá feita á vista das communic,H"õe.;;
ofliciaos da secretaria do intel'ior, de certidões de exercicio, e
das relações de pagamento quo até o fim do segundo mez de
cada anno, o tlresouro remettera II secretaria.

Art. 102. ,\a matricula sCl'iio mencionados o nome do juiz a
data de sua nomeação, das remoções, o exercieio, as intel'j:upç5es
suas causas, as penas cOl'l'eccionaes que lhes fOI'em impostas, os
procpsso.3 que solI"rerem e sua decisão, e quaesquer outl'OS faeios
que possam influir- no julgamento de seu merito.

Art. 103. Para matricu!<t lIa ver{t na secretaria. do tribunal as
livros necessarios, abertos, numerados, rubricados e eneerradoS
pelo presidente do tribunal.

Art. 10.1. POI' antiguidade dos juizes de direito entende-se o
tempo de elfectiyo exercicio em suas comarcas, deduzidas ql1aes-
quer interrupçõrs; except.l1a-se:

I. O tempo marcado ao juiz para assumir o eXOl'ci(>io, !lO caso
ueremoção par •• outra comarca, excluindo-se o de prol'ogação ;
e. O tempo de suspensão em vil'tlllie de pI'onunci,t por cl"ime

de responsabilidade, do qual sejam absolvidos.
Al't. 10;). Par'a a. format,:fío da primeira lista e revisão annual

eleger-se-u. no principio de calla anno uma commissào de tres
desembargallores, dos qUlles será relator o mais votallo.
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Art. lOG. Na organização da primeira li;:;ta contar-se-á aos
magistrados aproveitados para a magistratura do Estado todo o
tempo de effectivo exercicio em comarcas do Estado, e por me-
tade o de exercicio em outras, fóra do Estado.

Art. 107. Organisada a lista, o relator apreseutal-a-á em
mesa e, sendo approvada, sera remettida para a secretaria e
lançada no livro competente.

Art. 108. A lista será revista annualmente, para o fim de in-
cluirem-se os novos juizes, excluirem-se os que tiverem falleci-
do, ou perdido seus lagares em virtude de sentença e para a de-
ducção do tempo que não deva ser contado para antiguidade.

Art. 109. Da li3ta tirar-se-á ccpia assignada pela commissfio
com a declarac.~o, subscripta pelo secretario, de ter sido appro-
vada. para ser publicada e distribuida pelos juizes de direito.

Art. 110. A revisão da lista será feita de modo que óté o dia
31 de marÇO de cada anno se faça a distribuição de que trata o
art. antecedente.

SECÇÃOIV

DO CO~CURSO

Art. 111. Recebendo communicação da secretaria do interior,
de achar-se vaga alguma comarca de primeira entrancia. man-
dara o presidente do tribunal annunciar a nga por editaes, con.
vidando os pretendentes a inscreverem-se dentro do prazo de
sesRenta dias.

Art. 112. Os editaes serão publicados na folha omcial do Es-
tado, emquanto durar o prazo da inscripção.

Art. 113. Os requerimentos para a inscripção serão instruidos
com os seguintes dJcumentos, além de outros que os pretenden-
tes poderão junctar, si lhes parecer conveniente:
I. Carta de bacharelou doutor de algumas das faculdades de

direito da republica ;
11. Certidão de exercicio da ad vocacia e pratica do fôro, du-

rante cinco annos, tirada dos protocollos de audiencias. autos ou
papeis forenses; ou de exercicio do cargo de juiz substituto, de
paz, ou promotor da justiça., por quatro annos, no Estado;

m. Folha corrida, tirada no lagar da residencia do pretenden.
te nos trinta dias anteriores à inreripção.

Art. 114. Os requerireentos serão apresentados na secretaria
do tribunal, dentro do prazo marcado no art. 100, passando o
secretario recibo, com especificação dos documentos.

Art. 115. Findo o prazo e dentro de 8 dias, marcará o presi-
dente dia para as provas. dará aviso á commissão, e o manda-
rá annunciar por editaes, incluindo ~ lista dos pretendentes in-
scriptos.

Art. 116. Annun.ciado o concurso e findo o prazo da inscripção
será prevenida a commissão examinadora, que reunir-se-á e 01'-
ganisará duas séries de pontos, uma para prova escl'Ípta, outra
para a oral.
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Art. 117. A primeira série versara sobre direito civil, commer.
dai ou criminal; a segunda sobre theoria e pratica do pro.
~esso.

AI't. 118. Os pontos serão lançados no livro d,ts actas da com-
missão, que será aberto numerado, rubricado e encerrado pelo
presidente, e em pequenas cedulas de igual tamanho, do mesmo
papel, para serem recolhidos á urna e publicados na folha om-
eial, com antecedencifl. de 5 a 10 dias.

Art. 119. No dia a~ zado, reunida a commissão, o llreten-
dente, ou o primeiro ins,:ripto, si hou \"er mais de um. tirará
ponto e dissertará por escripto, em papel rubricado pelo presi-
dente.

Art. 120. Para a dissertaçiio conceder-se-á aos pretendentes o
tempo de duas ho:-as, que poderá ser prorogado por mais uma,
-'i o requererem.

Art. 121. Não será parmittida aos pretendentes a consulta de
expositores da materia ou de quacsquer outros livros, excepto
exemplal'es da legislação, ministrados pela secretaria.

Art. 122. No dia seguinte terá lagar a prova oral, que con-
sistirá em uma prelecção sobre o ponto tirado 15 minutos antes
e durará meia hora.

Art. 123. SeIá licito ao presidente arguir o pretendente até
15minutos sobre o ponto da d:ssertação e a dous dos examina-
dores por igual tempo cada um, sobre o ponto da prelecção.

Art. 124. Havendo mais de um candidato inscripto, o ponto
para prova escripta seril commum; para a oral, porém, cada
~un, a medida que 101' sendo chamado tirará ponto.

Art. 125. Concluidas as provas, proceder-se-á ao julgamento
no mesmo dill.ou no seguinte, considerando-se appI'ovado ple-
namente o pretendente que reunir a totalidade das not..'ts da
commissão, e simplesmente o que reunir a maioria.

Art. 12G. Havendo mais de um pretendente approvl),do, votar.
se-á sobre a ordem de sua collocação na lista.

Art. 127. A lista dos approvados será remettida ao governo
acompanhada das informações que a commissão houver obtido
sobre a idoneidade moral dos pretendentes.

Art. 128. Nessa li~ta serão incluidos, si o requererem. os pre-
tendentes approvados nos cursos anteriores, com expressa decla-
ração desta circumstancia.

Art. 120. No livro das actas mencionará o secretario succinta-
mente os trabalhos da commissão e o resultado do concurso, in.
cluindô a lista dos candidatos, na ordem em que fôr orgarizadll.

Art. 130. As actas serão assignadas pelos membros da commis.
ão e secretario do tribunal.
Art. 131. Aos candidatos approvados em concurso dar-se-á ti'

tulo de habilitaçiio, com declaraÇl.lo do gráu que houverem
obtido.
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CAPITULO lI!

lJAS AUDlENCIAS

Art. 13Z: Em todos os dias de sessiro ordinaria e logo depois
della, um dos juizes do trihunal, por escala semanal, dará au-
diencia ás partes.

Art. 133. A's audiencias deverão estar presentes, compare-
úendo com a necessaria antecedencia, os escrivães, olIiciaes de
justiça e porteiro.

Art. 134. Serão admittidos ás audiencias, tomando assento
dentro do recinto do tribunal, os ad vogados, solicitadores, par'tes,
testemunhas e quaesquer outras pessoas judicialmente chamadas,
que estarão de pé emquanto fallarem ou fizerem alguma leitura,
salvo si o juiz lhes permittiI' que fallem ou leiam sentados, e não
poderão retirar-se sem licença,

Art. 135. A abertura das audiencias será annunciada em voz
alta pelo porteiro do tribunal, quando lhe fôr ordenado pelo juiz.

Art. 1'36. Aberta a audiencia, proceder-se-á pela or'dem e
forma seguinte:

I. Os escri vães mencionarão em seus protocollos os nomes dos
advogados, solicitadores 6 partes presentes;

11. O juiz fará a publicação dos accorr1ams e despachos do tri-
bunal;

III. Serão accusadas as citações e admittidos os requerimentos
verbaes;

IV. Proceder-se-ão as diligencias, que devam ser feitas em
awlienc)a ;

V. Os escrivães tomarão em seus protocollos as notas que lhes
perteuéerem, rubricando o juiz os respectivos termos.

Art. 137. Findos os trabalhos e não havendo mais quem pre-
cise requerer. encerrar-se-i~ lt audiencia por meio de prcgão e
ordem do juiz. ,

Art. 138. E' extensivo ás audiencias na Relação o disposto na
Ord. L. 3. T. 19, no que [61' applicavel e não estiver regulado
neste capitulo.

CAPIT1jLO IV

DAS LICENÇAS

Art. 1:19. O presidente do tribunal poclerá conceder ate 60
dias de licença aos juizes de direito, substitutos, promotores de
justiça, escrivães do tribunal e empregados da secretaria.

Art. 140. Não se concederá licença a !'unccionario que, tendo
sido nomeado ou promovido, não hou ver entrado no exercicio
do cargo, nem nova ao que já ti ver gozado de uma, por sessenta
dias, com ou sem prorogação, sinão um anno depois.

Art. 141. As licenças poderão ser prorogadas por igual tempo,
e somente por moti vo de molestla serão concedidas com meta-
de dos vencimeutos.
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Art. 142. i\as pOl'tarias de licenças marcar-se.;'t prazo não
excedente de 30 dias, para que o empregado entl'e no gozo della
e especificar'.se.á o moti vo da concessão.

Ar't. 143. Ficar'á sem elleito a licença, si o empregado não en-
trar no gozo della dentro do prazo marcado.

Art. 144. Sm'ão communicadas ás secretarias do Inter'ior e das
Finanças as licenças concedida; pelo presidente.

Art. 145. Os empl'egndos licenciados, que não a~sumirt\m o
exercicio, filldo o tempo de suas licenças, serão admittidos a
IIstificar, si o requererem, par'a os fins l°'l'aes, a causa ju~ta.
Art. leiG.A justificação será produzida l. ntl'o de 30 dias em

petição acompanhada de documentos e perante a auctoridade
que houver coaceclido a licença.

Art. 147. Consitierar.se-~ justa causa a enfermidade grave do
empregado, ou de pessôa de sua familia, ou a impossibilidade de
voltar pard. o lagar de sua resitiencia omcia!, nos ultimos dhLS
da licença.

Art. 148. Sendo procedente a justificação, far.se-ão, para os
fins dos artigos 141 e 147 da lei n. 18, as communicações de
que trata o artigo 144.

Art. 149. O presidente do tribunal podel'á cassar as licenças
concedidas pelos juizes de direito, ex-otlicio, ou em vil'tutie de
representaç;io documentada do ministel'io publico, si verificar
que prejudicam o servÍ<;opublico.

CAPITULO V

D.\S PIWYlSÕES DE AIlVOGADO E SOLICITADOR

Art. 150. As provisões para o exercicio da advocacia serão
concedidas por tres annos e para as comarcas onde 1I0uvet' Jhlta
tie advogados diplomados em direito.

Art. 151. Para os fins do artigo antecedente o presidente do
triuunal, colhendo as necessarias inrormações dos juizes de di-
reito e pl'omotores de justiça, mar'cará o numero de advogados
necessari03 em cada comarca em tabella que mandará publicar.

Art. 152. Essa ta.bellll.será i.e\'istll. biennal.nente ,fazendo-se
as altel'ações convenientes.

Art. 1"53. Os requerimentos de pl'ovisão de a.lvogados serilo
instruidos com os seguint:s documentos:

l. Certidão de maioridade, ou documento que a supra;
lI. Folhll. corrida, tirada no logar /'a resÍLlencill.do requerente

nos trinta dias anteriores ~ data do req uerimento ;
m. Certidão de approvaç.'io em exames das Iinguas nacional e

fl'anceza, de arithmetica e geometria plana;
IV. Certidão em approvação de exame de SI1 fliciencia;
V. Attestações de moralidll.,'e dos juizes da comarca; e quacs-

quel' outros documentos que os requerentes reputem conveni-
en teso



- 164-

Art. 154. 05 exames de sutliciencia sel-ão feitos parante e tri-
bunal, em sessão designada (1elo presidente e .annun?iada: por
edital publicado na folha omcial com antecedencla de OIto~las.

Art. 155. O exame sel'á escripto e oral e por pontos tirados
a sorte meia hora antes da designada.

Art. 156. Serão organisadas duas serias de pontos. obser-
vando-se a este respeito as disposições dos arts. 117 e 1.18. _

Art. 157. A prova escripta consistirá em uma dlssertaçao
sobre o ponto que ao examinando couber por sor~e.. .

Art. 158. A prova oral ter;i. logar em segUlda a e.scrlpta,
sendo o examinando arguido sobre o ponto durante meia hora
por dois juizes do tribunal, sorteados no a~to.. _

Art. 159. Concluidas as provas, segUlr-se-a a vota9uo.• re-
putando-se approvado o examinando que reunir a maIOria de
voto,.. . ltadArt. 160. Na acta da conferencia mencionar-se.a ~ resu. o
do exame, do qual se dará certidão aos requereptes, ~l ~ pedIrem.

Art. I(j I. Oexaminando reprovado não sera adullttldo ~ no.vo
exame s;não depois de decOl'rido um anno da data do prlm8lEo

Art. 162. Os requerimentos de provi~ão de solicitador serao
instruidos com 05 documentos exigidos no artigo 139, excepto as
certidões de approvação em exames da lingua franceza e geome-
tria plana. . .

Art. 103. Osexames de sufliciencia serão feitos perante o JUIZ
de direito da comarca em que o requerente houver de exercer
as funcções de sOlicitador. . .

Art. lô4. Applicar-se-ão a esses exames. quanto ~o~ posslve.l,
as disposições dos arts. antecedentes, nomeando o JUIZ exami-
nadores.

Art. 165. As provisões temp'lrarias, concedidas em virt~de da
lei ou reO"ulamentos anteriore~ pelo pI'esidente da Relaçao, da
}lrovinci: ou do E:.tado, poderão ser renovadas n.as mesmas con-
dições pelo tempo de tres annos, se~ depend~n~la de novos exa-
mes, á vista de attestações de morallllade dos JUlZ~S locaes. .
. Art. 165. Salvo o caso do artigo antecedente, nao se concedera

ao mesmo pretendente provisão de a/Ivogado ou solicitador para
mais de uma comarca.

Art. 167. As pl'ovisões poderão ser impressa~, mas serão ~em-
pre sub,criptas pelo secretal'io e, pagos os .11npostos ~evldos,
assignadas pelo presidente e registradas em 11vrOpro.pl'lo.

Art. IG8. As p~ovisões poderão ser cassad~s .ex-ofliclO.,'?U em
virtude de repretentaç o documentada dos JUlzes de direito, ou
do ministerio publico, por irl'egularidade de comportamento.

CAPITULO VI

DAS PENAS CORRECCIONAES

Al't. 109. Poderão ser impostas p~lo tribunal ou seu' presiden.
e as penas seguintes:
1. Advertencia com comminação e censura ;
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11. Multa até 200$ ;
m. SUlpem'ão até sessenta dias.
Art. 170. Não terá logar n impo~ição destas penas quando a

JiJ.ltafUI' prevista e punid:L em regimento especial ou constituir
crime, devendo neste caso ser o culpado processll.do e punido
na conformidade da lei p<lna.l.

Art. 171. Os escrivães e lIlais empregados do tribunal, que
praticarem qualquer excesso ou se mostrarem negligentes no
desempenho de seus deveres, serão punidos correccionalmente
pelo presidente, que graduaril. a pena conforme a gravidade 00.
falta.

Art. 172. Si a falta .se verificar em autos ou em audiencia,
será a pena impoita pelo juiz do t. ), ou, no segundo caso,
pelo juiz semanal.

Art. 173. Ser-do igualmente punidos nos termos dos artigos
antecedentes os ad v0gados que tiJ.ltarem em vudiencia ou ilessão
do tribunal, ou em a.utos, ao respeito devido aos juizes, COlll-
metterem excessos, alterarem a ordem, recusarem a entrega de
autos, o seu patrocinio nos casos em que o devem gratuitamente,
ou commetterem faltas de igualnaturezo.. •

Art. 174. As penas serão impostas nas mesmas decisÕetlpr<r
feridas nos autos ou em portaria especial.

Art. 175. Do despacho ou portaria de imposição (!e pen de
multa remetter-se-á copia á estação uU agencia fiscal do domi-
cilio do culpado para os fi:Jslegaes.

Art. liG. As disposições deste capitulo são applica veis nos
juizes, promotores de justiça, escrivães e mais empI'cgados do
juizo de primeira inslan:ia superior, pelo juiz ou tribunal que
conhecer do feito em que se verificar a falta.

Art. 177. Dos de~po.chos ou portarias de imposiçã,) de pena
correccional do presidente da relação ou juiz relator, haverá re-
curso para o trilmnal, alem da reclamação que a pal'te poderiL
apresentar perante c mesmo presidente ou juiz, dentro do PI'aZO
de 48 horas.

Art. 178. O rocurso será interposto por termo, arrazoado
dentro do prazo de cinco dias contados do indeferimento da re-
clamação, devendo os autos ou papeis respectivos ser apresen-
tados ao presidente para os distribuir dentro de igual prazo.

Titulo I,r

DA ORDK~[ DO PROCESSO

CAPITULO I

DA ORDEM DE HABEAS COHPUS

Art. liO. A petição dQhabeas-corpu., dirigida á Relação será
apresentada, em qualquer dia, ao pl'esidente do Tribunal.

Art. 180. A petlç'ão deve conter:
I. O nome dapessoll que so1fI'e a violencia e o de quem é

della causa ou autor.
L. E.~l. II
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11. Cunteúdo da ordem porque loi mettido na prisão, ou decla.
ração explicit:t de que, sendo requel'ida, lhe foi denegada.
!lI. As razões cm que funda:t per'suasão d:t illegalidade d/\'

prisão ou ameaça de ~onstl'angimento.
IV. Assignatum e jUl'Umento ou affirmação da verdade de

tudo qU:tnto se allega,
Art, 181, A ordem de habeas-col'PUS pode ser requerida pelo

pa.ciente, nacional ou estrangeiro, pJr qualquer ci,tadão a lavor
de terceiro ou pelo ministcrio puulico.

Art. 182. IndependCI:te de petil,'ão, o tl'ilJUnal fará expedir
ex-omcio ordem de Itabca~-cOrlntS todas as vezes que do curóO de
um procesw constar 1)01'docunlE'nlos ou depoimentos de testemu.
nhas rmtiores de toda a excepl,'ão que alguma pessoa, oflicial de
justiça ou auctol'idadc publica, tem illegalmente alguem sob sua
guarda ou detenção,
Paragl'apho unico. A decisão e pel,'as d03 autos, que lhes ser-

virem de base, serão trasladadas e autuadas, seguilldo-se a or-
dem do pI'ocesso estabalecida nos artigos seguintes.

Art. 183, Sia petição não estive!' nos termos llo a!'t, 180,0
"residente mandal'á, P:>I'seu desp::lCho, que o impetrante preen-
cha as {(H'Inalidade leg-aes.
Art, Hil. Achando-se a petição nos devidos termos, o presi-

dente, depois de examinara realidade e circunstancias do facto, á
vistn tIos documentos, Car;t de tlrdo minuciosa exposição em mesa,
na primeira sessão do triuunal, si esta hou ver de ter lagar dentro
de 48 horas tI:1 apr'esentação da petição; e, no caso cont:-ario, se
.convocal'á, sessão extraorclinal'ia.

Art. 185. Discutida:t materia e votatIa l)elos de::em burgadores
,presentes, lunçar.se-á, nos autos a decisão, que Sertl por todos
assignada.

Art. 18G. Si !LouveI' decisão favoravel ao paciente. o secretario
escreverá, logo a ordem, que serú assignada pelo presidente e di-
rigida sem demora ao detenlor, carcereir'o ou outra pessoa tIe que
se receie o constrangimento corporal.

Art, 187. Nf'sôa ordem determinar-se-;t explicitamente ao de-
tentor ou carcereiro que, no dia e hora designados, venha apre-
sentar o paciente ao tribunal e daI' as razões do seu procedimento.

Art. 188. Quando da petição e documentos apresentados se
inferir contra o re~ponsavel pela detenção tal prova, que justifi-
que p.lrunte .a lei sua pl'isão, incluir-se-à no mandado ordem
nesse sentido.
Art. 18D, As ortIens de Iwbeas-coY]Jus serão remettidas aos

juizes ele direito, em comarCll:8 de fora tIa capitp.l, para mallllal-as
cumprir por olliciaea tIo seu juizo.

Art, IVO, As ordens que levarem logo mandado ele prisiio serão
executadas como as de pl'isiw em geI'al (COO. do pI'ocesso, capo 6
do til. 3 ). as que não levar'em serilo primeiro apresentadas ao
detentor Oli carcereiro; e, (juando elles as não queiram receber,
lidas em alta voz, serão allixadas na Sll:1 porta.
Al't, 1U1. O ollicial passaril entflo certidão ou attestação

jurada de tudo a qual SeI'tl ap!'esentadu ao presidente.
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Art. 192. A' vista dessa certidão ou attestaç1io, o presid"nte :
I. Remettertl ao pI"omotol' 'tIa justiça copia (Ia petição e mais

papeis afim de que pI'oceda contra o culpado na {arma da lei;
11. Imporá ao carcereiro ou detentor a multa de 40, a 100 ••
Ill. Dará as providencias para' que o paciente se,ja tirado da

detenção pelos meios estabelecidos no tit. ;~. capo 7 do codigo do
processo, estando em casa particular; ou quaesquer outras, com-
pativeis com as leis, estando em prisão publica, para que se efle-
ctue o seu comparecimento. ,
Art. 1\)3. A C:isposiç1io elo artigo 192 n. Il e extensiv11 ao Se-

cretario, escrivães ou olliciaes de justiça que de qualquer modo
embaraçarem;demorarem ou difIlcultarem a expedição ou exe-
cussão tIa ordem de ltabeas-col'PHS,
Art. 10.1. Preso o carcereiro ou detenlor e levado á presença

do tr:bunal, si al'i sé obstinar' em não resnonder ús pm'guntas
que lhe for'em feitas na forma do art. I Sel'il recoLtido á,
cadêa e processado confo!'me a lei.
Art, 1!J5. Nenhum motivo escusará o detentcll' ou cal'cereiro

de levaI' o paciente que estiver sob seu poder perante o
tr'ibunal. sal vo :
I. Doença gra ve ;
11. Fallecimento, itIentidade de pessoa e ,justificação de con.

ducta pI'Ovada evidentemente; .
m. I~esposta jUl'ada de que não tem nelll jamaiS teve o pa-

ciente em seu poder.
Art. WG. Obedecendo o cal'cereiro ou eletentor, ou vindo por

qualquer outra maneirll o paciente p3rante o tribunal, exumi-
nar-"e-:'I si de thcto é illegal o constrangimento, e decitIir-~e-á,
soltando-se (') paciente ou, sen,lo o crime arrançavel, pel'lnittiuJo.
se que preste Jiança.
Art. ID7, No caso do art. antac(;dente, a fiança pOIIerá, ser

prestada perante o pre"idente do tribunuJ, que ObSCl'var':"l as tIis-
posições gel'aes relati vas á Iiança,
Ar't. HJ8. SempI'e que o triuunal reconhecer' que houve da

parte de quem auctol'fzou o constl'a!lgimento ilIegal auuso de
ltnctoridade, ou violação lIagmnte da lei, dever;l contorme ful'
de sna competencia, fazer elfectiva, ordenar ou requu:!ital' a
respon~abilidade do q ne assim abusou.

CAPITULO Il

DO I'ROCI=:SSO DOS CJtDIES COM~IUl'\S E DI'; rtESPO:\SAIlILlDADI']

Art. 100. A queixa ou denuncia por crime commum Oll de
responsabilidade, cujo conhecimento competir á Hela,ão, serti.
apresentatIa ao presidente, que a llistribuirú. .
Al't.. 200. A queix:t ou denunci:t tIeve conter 03 segu1l1tes

requisitos: . ."
I, O facto criminoso com totlas as suas CU'cllUstuncHls ;
lI. O vaiO!' do damno som'ido ;
III. O nome do delinquent.e ou seus siguaes, si fUI' tlesconhecido,
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IV. As razões de convicção ou presumpção ;
V. Nomeações de testemunhas e informantes;
VI. O tempo e o lagar em que foi commettido o crime;
VII. A assignatura do queixoso ou denunciante, que sendo o

crime de responsabilidade, será reconhecida. por tabellião, ou por
duas testemunhas;

VIII. Os documentos ou justificação que fa(,'amacreditar a exis-
tencia do crime, sendo este de resronsabilidade, ou declaração
concludente da impossibilidade de apresentar alguma de, tas
provas. .

Art. 201. Si faltar algum destes requisitos, mandará o p:-esi-
dente, por seu despacho, que a parte os preencha.

Art. 202. O desembargador, a quem mr' distribuida a queixa
ou denuncia, mandará por despacho autuai-a pelo respectivo es.
crivão e expedir ordem para que o Querelado ou denunciado, no
prazo improrogavel de quinze dias, responda por escripto sobre'
o crime de que fôr accmado.

Art. 203. A ordem será expedida, sob assignatura do juiz de
feitos directamente ao querelado pelo correio sob registro, jun-
tando-se aos autos o recibo, ou por intermedio de qualquer aueto-
ridade local. que attestará a entrega, e a~ompanhada de copia da
queixa ou denuncia e documentos que a instruirem.

Art. 204. O querelado ou denunciado não será ouvido:
1. Quando esti ver fóra do Estado;
11. Quando não se souber o lagar de sua residencia ;
III. Si o crime não admittir na:lÇa.
Art. 205. Findo o prazo marcado no art. 202, o juiz de feito

ordenará o processo, inquirirá as testemunhas, proceder'á a todas
as diligencidas necessarias para averiguaç~lo do crime e apresen-
tará o processo em mesa, com o seu relatorio verbal.

Art. 206. As testemunhas poderão ser inquiridas perõ.nte O
juiz de direito do lagar da residencia do culpado, e, si fôr elle
o querelado ou denunciado, perante o juiz de direito da comarca
visinha, observando-se quanto possivel as regras geraes da forma-
mação da culpa.

Art. 207. Disoensar-se-á a inquirição de testemunhas si os
factos estiverem provados por dccument03.

Art. 208. Apresentado o feito, sorteados os adjuntos e exposto
o caso e discutido decidir.se-á sobre a procedencia ou improce-
dencia da queixa 'ou denuncia, vencendo.se a decisão por' dous
votos conformes.

Art. 209. Si o querelado ou denunciado não estiver preso e
o crime fãr inafiançavel, a discussão e decisão verificar-se-ão em
sessão secreta, na presença dos membros do tribunal e do
escrivão.

Art. 210. Pronunciado o quereltdo ou denunciado, o juiz re-
lator mandará expedir ordem para a prisão, exepto si o crime
fôr daquelles em que se pode livrar solto, e dar vistas dos autos
ao procurador geral, para o1ferecer o libell o no IJ!uso de
tres dias.

- 16)-

Art. 211. Sendo o cl'Íme afiançavel. incluir'-se-á, no mandado
o valor da fiança provisoria, que será, declarado na decisão.

Art. 212. Si houver parte aecusadora, serú admittida a de-
clarar ou addir o libello no praso de 48 horas, si o requerer.

Art. 213. OITerecido o libello, ser"~ o réu, pr'eso, afiançado
ou solto, notificado para defender-se no termo de oito dias, q llC
poderão ser prorogados a prudente arbitrio do juiz, apresen-
tando sua contral'iedade e documentos e comparecendo na sessão
de julgamento.

Art. 214. Para o fim (lo artigo antecedente dar-se-á vistas
dos autos em ca1'torio ao réu, ou a seu procurador ou advogado,
si a requerer.

Art. 215. Será, notificado por edital o reo ausente em Iogar
não sabido, verificada a ausencia pelos meios Iegaes, excepto
sendo o crime inafianç.<1vel,caso em que o julgamento somente
verificar-se-á depois da pr'isáo.

Art. 216. Na primeira sessão do tribunal, (Iepois de findo ()
termo, presentes o procurador geral, a parte accusadora, o ré"
e seus advogados ou procuradores, deverá o juiz relator:

I. Mandar ler pelo escrivão a queixa ou denuncia, a !'esposta
do réo, o libello, a contmriedade e os documentos olTerecillos;

11. Proceder a inquirição de testemunhas, havendo-as, per-
mittindo que sejam tamLem perguntadas pelas partes.

Art. 217. Findas as inquirições, o juiz relator, na sessão se-
guinte, apresentará, por escripto um relutorio circumstanciado
de todo o processo, o qual será lido e poilerá ser rectificado
pelos desembargadores, ou pelas partes, si contiver algum:l
nexactidão ou 1i.dtade clareza.

Art. 21~. Em seguida se discutirá a materia, no fim do ql;l\'
declarando os desembarg'adores que se acham em estado de
votar, retirar-se.1io da sala o aecusado!', o réo, advogados, pro-
curadore..~e espectadores, e o presidente recolherá os votos de
todos os desembargadores, exceptuado o pl'ocurador geral.

Art. 2W. No caso de empate, quer sobre a condemnação,
quer sobre o grau de pena, seguir-se.a a parte mais favoravel
ao rén. .

Art. 220. A sentença será lançada nos l.LUtOS,por aecordam
assignado por todos os membros do tribunal, e poderá uma
só vez ser embargada.

Art. 221. O processo dos embargos serA.o mesmo estabelecido
para igual recurso nos feitos cíveis, intervindo no julgamento os
juizes do feito.

Art. 222. Em qualquer tempo e estado do processo, depois de
formada a culpa, até o dia da, sessão em que se fizer a leitura
do relatario e antes da discussão. poderá o réo recusar um juiz,
e a parte accusadora outro, sem motivarem a recusa.

Art. 223. Havendo dous ou mais réos, concordarão entre si no
oue deverá exercer o direito de recusa, e do mesmo modo pro-
Cederão os accllsadoree, si forem dous ou mais.



Art 224., Quando os réos ou accusadores .não concürdarem r..a
forma iudicada no artigo antecedente, e houver requisição de
qualq uer delles" proceder-se.á 'ao sorteio do que !la de exercer
o' d.ireito de recusa.
Art. 225. Quando, em consequencia' das recusações, não hou-

VeJ' pelo menos tres desembargadores desimpedidos e nüo recu-
sados, ser'ão pelopresideute convocll.dospara o julgamento no
tr'ibunal os juizes de direito nece~sarios para completar esse
numero.

CAPITULO III

DOS RECURSOS CRIMINAES
, -

Art. 226. Apresentados os autos de recursos na secretaria', serão
conclusos ao presidente do Tribuual, que os distribuir;'L ao de-
sembàrgador a quem tocarem. -.
Art. 227 Examinados os auto~. o relator os apresentará em

mesa na pl'imeira sessão, com o relataria escripto.
Art. 228. Feito o .sorteio de dois aJjunctos, lido o relataria e

di~cuti la a materia, será proferida a decisão que se tomará por
accordam escripto pelo relatO'l"e assignado pelos tyes julgadores.
Árt. 229. Os juizes do recurso poderão ordenar, as diligencias

necessar'ias para mais amplo ,esclarecimento da verdade e das
circumstancias do facto, ou para rectHicação dos erros do pro-
cesso, devolvendo se os autos para este fim ao juizo.de pri-
meira instancia. '
. Art. 230, Ai;lda que expedidos e apresentados fóra dos prazos
legaes os recursos interpostos, pelOjuiz ex-olicio, o trilmnal to-
mará conhecimento delles, decreta.ndo, s,i houver culpa, a re-
sponsabilidade do funccionario que .!OUvêr dado causa tLdemora.
Art. 231. Não ficam tambem prf\.iudicados os recursos inter-

postos pelas partt's quando;, por J\tlta, erro ou omissão dos em-
l)regados do juizO, ou de outrem, não ti verem seguimento e apre.
sentação no tribunal dentro do prazo legal.
Art. 232. Os recmsos inter.postos para o presidente do tribunal

(art, 22 ~ \.' n. 11) serão por ellejulgados sem intervenção de
'adjunctos, rio prazo de cinco dias contados da apresentação dos
autos na secretaria do tribunal. """
• ' Art. 233. Os recursos, interpostos c).e de<:isões do presidente
para o Tribunal, serão julgados na conlormidade dos arts.
226 a 228.
Art. ~34. Os autos de recursos depois de registradas as de-

cisões,serão devol vidas pua o juizo de primeira instancia.
Art. 235. O recurso voluntario de decisões do tribunal para

o wpr'emll tribul).al federal ser.:áp'rol~essado nos termos do de-
creto rw848, de~(r de outubro de '18JJO.i-,e.l~ais leis da União.
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CAPITULO IV

DAS APPELLAÇÕ~~S CRIMrNAES

Art., 236. ~\pl'esentados os autos de appellacilo cl'imina! na se-
cretarIa, serao logo concluso::>ao presidente do Tribunal para os
discutir.
Art. 2J7. O escrivão a quem forem os autos distribuidos os

fal'á immetiiatamente conclusos ao juiz relator.
. Art',2:,l8, Si as pal'tes não ti verem a['l'Uzoadona primeil'll. instan-
cla, ~ ,JUIZ l'elat'lr lhes mandará dar vista, por dez dias improl'o-
gavels a cada uma. ou seja singular ou collectiva. .
Al't. 2:3!.J.Findo o prazo, sel'ão os autos cobrados pelo escrivão

com razões ou sem ellas, e continuados com vista ao procuraJor
geral.
Art. 240. Tornando os autos a cartorio, subirão de novo ao

juiz relator para apr'esental-os em conferencia com o seu rela-
taria escl'ipto e passai-os ao desembargador que se lhe seguir
na ordem ria procedencia, e este ao seguinte.
Art. 2.11. Os desembargadores, que depois do relator exami-

narem os autos, lançarão nestes a nota de vis/os e a declaração
de terem, ou não achado COnflll'lne o relatol' . ao qual farão,
neste ultimo caso, as rectificaçõps fi \le entenL ,,'em necessarias.
Art.,242. O terceiro juiz, rjue tiver visto o pl'ocesso, o apre-

?entara em mesa, pedindo ao presidente a designação de dia para
Julgamento.
Art. 24J. No dia aprazado, discutida a materia por todos

os desembargadores, decidir-se-á por maioria de votos.
Art. :!44. Conlorme o vencido, se lançará nos autos, por accor-

dam, a senten.,;a do tribunal, escripta pelo relator, salvo o dis-
posto no art. 81, e assignada por todos os juizes.
Art. 245. No caS0 de empate observar-se-á a disposição do 219.
:Art. 2,l,G.,Si,o .process:J 1'ól'annullado, tornariio os autos para

a lllstanCIa mferlOr, para ser' o réo novamente julgado; si ltlr
conllrmada a sentença, expedir-se-á ol'drm para sua execução.
Art. 247. A ordem escripta pelo escrivão do leito e assio-nada

pelo presidente do nibunal dever;'~conter li sentença app~llada
e o accorflam do trilJllnal.
.Art. 248. Os proces>os criminaes patlel'ão ser annuIlados em
VIrtude de appellação, somente nos casos seguintes:

a) Deser o queixo::;oon denunciante par'te illegltima ;
b) De faltar.lhes ou de ser nulla alguma formula ou termo es-

sencial .
c) De falta de aut!renticidaue de alo'umas das peças relativas

aos termos esseneiaes, o

Art. 249. São termos essenciaes :
l. O COl'POdo delicto ;
11. A queixa ou denuncia, salva a disposição do art. 4.° n. IV,

da lei n. 17, de 18!.J!;
m. A inquirição de tes testemunh8s numerarias, nos summa-

rios de culpa, por crime commum ;
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IV. O despacho de pronuncia ou não pronuncia;
V. O recurso necessario desse despacho;
VI. O libello ;
VIl. A presença de jurados em numero legal;
'im. A citaçiio das testemunhas residentes no districto da

culpa;
IX. O sorteio dos jurados;
X. O compromisso ou juramento;
XI. A incommunicabilidade d.) jury de sentença, attestada pela

2~.signatura em certidão do omcial ou ofIiciaes de justiça:
XII. Os prazos destinados ó, defeza ;
Xlll. A accusaçiio ;
XIV. O termo de resumo dos depoimentos de duas testemunhas

principaes da accusação ;
XV. A defeza ;
XVI. Os quesitos e respostas;
XVII. A sentença.
Paragrapho unico. A deficiencia ,dos quesitos, ?U das res[Jostas

ou contradicções destas entre si, e tambem motivo de nullldade
do julgamento.

Art. 250. No caso de imposição de pena. que não fôr a decre-
tada, o tribunal, reformando a senten~a, imporá a que 1'õrcor-
respJndente ao delictu.

CAPITULO V

nos AGGRAVOS

Art. 251. A(.s aggrll.vos e cartas testemunhaveis é applicavel a
'ordem do processo estabelecida nos arts. 225 a 228, verificando-se
a distribuição. depois de pagas as despezas de preparo dos autos.

Art. 252. As decisões de aggravo não poderão ser embargadas,
nem sujeitas a qualquer ?utro re?urso. ,

Art. 25:3. Não se tomara conhecimento do aggra vo lllterposto
fóra dos casos permittidos na lei ou do prazo leg:al, ou apresen-
tado na secretaria depois de findo o prazo resp~tL vo. .

Art. 254. As curtas de provimento ou denegaçao .do proYlmento
de aggravo serão assignadas pelo presidente do trIbunal e deve-
rão conter

I. O despacho aggr,wado; . . .
11. A minuta, contra-minuta e resposta do JUIZ;
1II. A decisão do tribunal.

CAPITULOVI

DAS .~PELLAÇÕES CIVEIS

Art. 255. O processo das appellações civeis será o mesmo esta-
belecido para as appella.ções criminaes (arts, 235 a 244), com as
seguintes differenças :

I. Os autos não serão sujeitos i distribuição sinão depois de
pago o respecti vo preparo;
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lI: S6 terào voto 110 j.ulgamento o juiz relator e os dois juizes
reVlSOl'es,podendo, porem, todos os membros do tribunal di~cutir
e elucidar a materia ; ,

lII. .As razões de appellação não poderão ser deJ.uzidas sinão
no tl'lbunal e. dentr? de dez dias, para o que mandara o juiz
relato~ dar VIstaS as partes que olrerecerem procuração em
cartorlO ;

IV. O procul'ador geral será ouvido nos casos em que lhe com-
petir omciar.

Art. 256. , As cartas de SOl!tençaserão expedidas sou a assigna-
t?-ra do preslden.te da Relaçao e deverão conter as peças espe-
CIficadas no regllnonto de custas e quaesquer outras que as
partes requererem e Ihr deferido pelo presidente.

Art,.257., Si for caso de se devolverem os autos, ficará em
cartono traslado das peças essenciaes. excepto exigindo a parte
interessada traslado completo.

CAPITULO VII

DOS CONFLICTOS DE JURISDICÇÁO

. ~!'~. ~8. Os conllictos de jurisr11 "';ão entl'e auctoridades
JudlClarlaS, ou ent!'e estas e as admill.."rati vas, serão levados a
Relação:

l.0 Pelo governo;
2.° Pelas camaras municipaes ;
3.° Pelas liuctoridades em conllicto ;
4.° Por qualquer parte interessada;
5.° Pelo procurador geral.
Art. 25\J. As auctoridades, a que se refere o artigo antece-

dente, n. :3,devel'ão dar parte e,cripta e circumstanciada do
contlicto, a qual será acompanhada dos necessal'ios docu-
mentos

Art. 260. Ouvido o procurado!' geral, serão os contlictos
sem mais audiencia tlos interessados, processatlos e juiO"adoscom~
as appellações civeis. o

Art. 261. Proferida a decisão, ordenar:t o presidente a re-
messa das copias necessarias para a sua execução ás auctori-
dadós que levantaram o conflicto.

CAPITULO VIll
DA PROROGAÇ~.\.O DO TE~IPO DO INVE;'>;TARlO

Art. 262. As petições de prorogação do tempo em que deveria
fazer-se o inventario serão instruida, com certidão dos termos
de declaração do fallecimento e de herdeiros.

Art. 263. Apresentada a petição ao presidente e ouvido o pro-
curado!' geral, será julgatla em sessão, relatando-a o presidente
depois do sorteio dos adjuntos.

Art. 264. Si a prorogação fOr conce(lida, o secretario passará
provisão que ser11 assignada pelo presidente.
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CAPITULO IX

DAS SUSPEIÇÕES

SECÇÃO I

DA SUSI'I';IÇ.\O DOS !l1,S[';~lBAIWAlJORES

Art. 2G5. Os desembal'gadores poderão ser recusados:
I. Si forem inimigos capitaes, ou amigos intim.os .das partes,;
[I. Si com ellas tivel'em pal'ente,;co de consangl~'I1ell[u.de ou .alh-

nidade até o segundo gráo contado segundo o direito canOl1lCO;
m. Si litigarem com alguma das partes;
[V. Si por qu~[quer modo forem particularmente interessados

na decisão Ja causa.
Art. 2G6. Considerar-se-á particularmente interessado o ju!~

que für parte no fi~ito, quer ostensiva, que resel'vadamente Ja
por si pessoalmente, por sua mulhet', por intel'post~l.pe~soa, IJc[a
corporação ou sociedade a que pertencer, ou em feito 11lentlCo,
cuja decisão lhe approveite.

Art. 26i. O motivo prevb,to ';0 numero Il do artigo antece-
dente olJriga a suspeição, ainda que se verifique em relação aos
amos, tutores, ou curadol'es das partes.

Art. 2G8. Os desembal'gadores não poderão exercer jurisdicção
em causas em que sejam pl'ocumdores seus asc<.'ndentes, descen-
dentes, irmãos ou cunhados durante o cunhadio.

Art. 2G9. Nos casos do., artigos precedentes dal'-se-ão os des-
emblu'gadores d~ suspeitos ainda quando ni.i.o sejam recusados.

Art. 2iO. O desembargador que se ju[gal' suspeito l[everá de-
clara[-o sob juramento:

I. POI' despacho nos autos, si j~r' relator ou r~visor d~ feito.;
11. Ver'ba[mente em sessão, si fuI' sorteado ou trver de Il1tervlr

no julgamento.
Art. 271. Declarando-se o relator suspeito, ou tendo algum

outro impedimento legal. serão os autos i;onc[nsos ao presidente
para nova distrilJuição; o revisO!' pass~rá o feito ao seu imme-
dia to, observada a ordem da precedencIa.

Art. 272. Si tür suspeito ou impedido o adjunto sorteado,
proceder-se-á ao sorteio de outro juiz.

Art. 273. Os llesembargadores que, sendo recusados pelas
partes, não se reconhecerem suspeitos, continu~rão a ollieiar no
processo, como si lhes não 10m posta a suspeiçao.

Art. 274. Veriflcado, porem, o caso do artigo antedente, o
escrivão não continuara a escrever no feito sem primeiro declarar
por termo nos autos ou requerimento verbal, ou junt.ar o es-
cripta sobre a suspeição, e resolução l1nal do_ desembargador,
devendo para igso cobrar os autos quando os nua tenha em seu
podeI'.
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Art. 275. No caso do art. 273 poderá il parte recusante
apresentar ao presidente do trilJunal, por escripto, os motivos
porq ue paz a suspeição e exhibir os documentos comprobatorios
della e a certidão do termo de que trata o artigo antecedente.

Art.2 76. O presidente mandará pelo escrivúo autoar a I'epre-
sentação da parte. e ouvirá o desembargador recusado, que
responderá no prazo improrogavel de tres dias.

Art. 277. Com a resposta do desembargador recusado, ou sem
ella, quando não fOr dada no prazo legal, o presidente orde-
narit o processo, inquirindo as testemunhas que tiverem sido
arrolladas.

Art. 278. Preenchidas estas formalidades, o presidente levará.
o processo it mesa na primeira, sessão e, feitl) o sorteio de dous
adjuntos e o relataria verbal, decidir-se-á si procede ou não a
suspeição.

Art. 279. Emquanto se tral,ar do processo da suspeição, o
juiz recusado não estará pl'esente á sessão do tribunal.

Art. 280. Na sentença que reconhecer a procedencia da sus-
peição se declarará a nullidade de todo o p'rocessado peJ'Unte ()
desembargador suspeito, e a condemnaçiiú deste no pagamento
das custas.

Arr .. 281. Será reformado o pI'ocesso que contiver a nullidade
mencionada no artigo antecedente ficando sal vo ú. parte o direito
de requerer, perante o tribunal competente, a imposiçã o da pena
em que o recusado houver' incorrido.

Art. 282. Quando a parte contraria reconhecer a justiça da
suspeição, poder-se-á, a requerilJ' 00 seu, suspender a conti-
nuação do processo até que se julgue a suspeição.

SECÇ.\.O fI

DA SUSPEIÇ.\O POSTA AOS JUIZES DE D!l{EITO

Art. 283. ApI'esentados os autos it Relação e distrilJuidos, o
Jesembargador a quem tocar o levarit á meSa e, .orteados dois
adjuntos, fará o re[atorio verbal du Jeito, e decidir-se-á si a sus-
peição é legitima.

Art. 284, A suspeição é legitima sendo fundada em algum dos
moti vos pI'evistos no art. 264.

Art. 285. Não sendo legitima a suspeição, será a parte con-
demnada nas custas em tresdobro, e. a causa. pI'oseguirá seus
termos.

Art. 286. Sendo legitima a suspeição, o juiz relator ouvirá o
juiz recusado, aprazando-lhe termo razoa vel.

Art. 287. Findo o termo da audiencia, colJl'ados os autos, sendo
mister, seguir-se-á a dilação das provas, que será de dez dias, e,
ouvidas as partes no termo de cinco dias assignado a cada uma
deHas, julgar-se-á a suspeição na primeira ses,ão, depois de re-
latados verbalmente os autos e discutida a materia pelos adjun-
tos sorteados,
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Art. 288. Si pl'oceder a suspeiç~Lo,pagará o juiz as custas e a
causa sera devolvida ao substituto.

Art. 28g. i\'iio procedendo a sus[leiçiio, proseguil'á a causa, a
parte pagarlÍ. as custas, e podel'.se.á impor.lhe a multa de 50$000
a 100$000, si veriticar se que com ma fé e calumniosamente pro-
poz a smpeição.

Art. 290. As decisões sobre suspeição, nos C1SOS desta secçiio e
da anterior não poderiio ser embargadas nem sujeitas a qualquer
outro recurso.

SECÇÃO IH

DA SUSPEIÇ.\O POSTA AOS ESCRIV.\ES

Art. 291. No proce3so de susp3ição dos escrivães da Relação
observar.se.á a ordem estabelecida no capitulo antecedente,
sendo a decisão da exclusi va competencia do presidente do tri-
buna I.

CAPITULOX

DAS REcr,.UI.\.ç,!ES DI<: .\.~TlGUIDADE

Art. 202. Apresentada qualquer reclamaçiio, será rlistribuida e,
depois de ouvido o procumdol' geral, relatada pelo juiz a quem
tocar, o qual passará o feito ao seu immediato, seguindo-se a
ordem do processo das appellações crim;naes (al'ts. 240 a 244).

Art. 203. Si o tribunal entender que é infundada a reclama-
çii?, a julgará logo improcedente; quando, porem, lhe parecer o
obJecto de questão, mandará ouvir os juizes de dil'eito, cuja unti.
guidadc posssa ser prejudicada, marcando a cada um prazo ra-
zoavel conforme as distancias.

Art. 204. Para esta audiencia remetter-se.á a cada um dos
juizes copia da reclamação e documentos que a instruirem. pelo
correio sob registro; junttuHlo.se aos autos o recibo respectivo.

Art. 205. Findos 03 prazo3 marcados, com as respostas on sem
ellas, irão os autos ao juiz do leito, o qual de novo mandaril. ou-
vir o procurador geral.

Art. 200. Dadoo parecer do procurador geral, prGSeguir-se.á
nos termos do art. 201, proferindo afinal o tr'ibunal decisão defi-
nitiva. .

Art. 207. A decisão será aV8l'bada na matricula do reclamante
c, si a Ieclamação fôr precedente, alterar-se.á a lista contando-
se.lhe o tempo na fórma da mesma decisão.

Art. 298. "ão serão attendidas as reclámações apresentadas
depois de findo o prazo de quatro mezes, contados do dia da pu-
blicação da lista na folha omcial do Estado.

Art. 200. As reclamações não terão eJl'eito suspensi vo, preva-
lecendo p'l.ra tOdllS03ell'eitos dependentes de antiguidade a liste
approvada pelo tribunal, emquanto não forem ellas julgadas.
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CAPITULO XI

DA RE~IOÇAo DOS JUIZES DE DIREITO E SUBST1TUTOS

Art. ~OO. As representações sobre remoção de juizes de direito
e substItutos, nos casos dos arts. 20 n. II e 31 da lei n. 18 do 28
de novembro de !801. serã~ d.istribuidas, processadas e j~lgadas
com.as re~lamaç?es d.eantlgurdade, ob2ervando.se, no que fôrem
apphcl\yms, as .dJ~pDSI9õesdo capitulo precedente.

Art. 301. OJUIZcUJa remoção 1ür pedida será. ouvido, marCH.n-
d~-se.lhe prazo razoavel, conforme a distancia entre a capital e a
sede de sua comarca.

CAPITULO XII

DA VERrFICAÇÃO DE I~CAPACrDADE DOS MAGISTR.\DOS

Al't, :102. Apresentando-se na Relação representação do rrovor-
no ou do p~ocurador geral sobre inhabilibção de algum jlfiz por'
causa physlc~ ou moral, para o exercicio de suas funcções será
logo dlstrlbUlda.

Art. ~03. O.d~sembargador a quem tocar mandarit por despa-
cho ?UVlr ao JUIZ,marcando.lhe prazo razo[l.vel, conforme a dis-
tancia! e rell.1ettendo-Iho copia da representação e documentos
que a mstrmrem.

A~t. 304. Si a habilitação pr'ovier de denuncia, nomeará cura-
dor Idoneo, que responda pelo juiz dentro do prazo marcado

Art. 3.05. Findo o prazo, com a resposta ou sem eUa, si' fôr
necessa\lO al9u~ exame de sani~lade, o juiz relator marcará. dia,
nomeara proti.sslOnaese ordenara as necessarias intimações.

Art: 306. A dilligencia de que trata o artirro antecedente po-
?e!,u ser feita perante o juiz de direito da con~arca onde residir o
JUIZ,GU da c0Il.1Ul'cavisinha, si tratar-se do juiz de direito.

Art. 307. FeIto o exame, ao qual no caso do artirro antece-
d~l?te,a.ssistirit o promotor da justiça', ordenarit o juizbrelator as
dlllgenclUs que lhe IJareÚeremnecessarias, ou fôrem requeridas
pelo procurador geral.

Art. 308. Concluídas as diligencias, ouvidos o marristrado ou
.e~ curador no prazo de df7. dias. e o procurador geral, fará o
JUIZo seu relatorio e passará o leito ao seu immediato prose-
guindo-se nos termos dos arts. 2,!Q a 244. '

Art. 300. Da decisiio remetter-se-á. copia ao governo para os
fins legaes.

CAPITULO XIll

DA REFOHMA DE AUTOS

Art. 310. Si na Relação se extraviarem autos e não existirem
t~aslados, po~le!,it~ parte req ueror a reforma, instruindo a peti-
ÇllO com cert~dao Jurada de extravio, passada pelo escrivão que
neUes escrevIa.
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Art. 311. Servil'iio no processo os mesmos juizes e escl'iviio que
funcciona vam nos autos extl'a viados.
Art. 312. Requerida tt reforma, sel'll. a parte citada para ver

offerecer os artigos respectivos em audiencia, as~;jgnando.se-Ihe o
prazo de cinco ditts par,l a contestação.
Art. 313. Contestada a causa ou i1 revelia do l'éo, si não com-

parecer, as,;ignar-se-i1 em audiencia uma só dilação de dez dias
para prova. .
Art. 314. Finda a dilação, serão as partes ouvidas no termo de

cinco dias, e, com as rasões ou sem elhts, conclusos os autos ao
relatol" que l'ará o relataria, proseguindo-se nos termos do pro-
cesso estabelecido para as appeLLações, conlol'me a natureza do
rei to ex Lraviado.

CAPITULO XIV

D AS IIAHIJ,ITAÇÕ~'S

Art. 315. Teril. lorrar a habilitaçiio perante a Relaçt"io quando
fallecer algumas d;s partes, ou rãr exigida pai' outro motivo
legal, em processo de appellação civel. ..
Art. 31ti. A parte i!l teressada l',l.ril. patiçiio ao ,jUl" relat.or ªo

feito, declarand I o motivo da 1mbilitação e requerendo a cltaçao
de quem l\k comp~tente em dil'eito para ver otl'el'ccer os respe-
cti vos al'tigos. . _
Art. 317. O escri\'ão do leito, recebendo a petlçao pal'a cum-

pril' o despJ.cho do juiz relatol', co!Jral'il. os autos de quem os ti ver
conclusos ou com vista.
Art. 318. Feita e accusada a eitação. otl'erecidos Co5artigos, na

mesn1[\, audiencia ficarão assignados aos citados cinco dia~ para a
cllntesttll;ão, seguindo-se a dilação para prova, que sera de dez
dias, e as raziíes, para o que terá <:ada uma das partes o termo de
cinco dias. . .
Alt. 319. Preparado o processo, serão os autos conclu~os aOJUl.Z

relato!" o qual, apresentando.os em mesa .co.m o relatorlO do 111~1
dente, julgará a h,t!JilitaçiLO com os mais .JUizes da causa, depOIs
de discutida a materia.
Art. 320. Si o citado conlessar os artigos, serão logo conclus03

os autos ao juiz relator e proceder-oo-á na I(")rma.do artigo ante-
cedente.
Art. 821. N"osprocessos cl'imilllteS, fal!ccendo a pa~te acc~lsadora,

correl'á a custa somente com o procurador geral, s: no crime cou-
heI' acção pu!Jlicl)" aliás julgar.se.ú, pcrempttl a ac(;ao.

CAPITULO XV

DOS EMBARGOS

Ar!. :122. Só se at1mittil'ão em!Jargos [tos acconlams da Relação
proferidos em crt.llsas ci veis, em gl'ilU de appellaçiio, ou de ~xe-
cuçiio, e nos pl'ocessos cl'imes de que tratam 05 al'ts. Iaa a 22~.
Art. :\'~'3.Ntlo sel'ão'[ttimitti<!os segundos embargos, srt.1vo os do

declara<;ão e de restituição in intcf},'um.
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A.rt.. :121. .\ 'p~l'te que preten<!er embargar o aecordam reque-
r~ra vJs~a ao JUIZ relator e oll'el'ecerá os embarrro' no ter/no d
cmco dIaS. o ~ e

,;-Art. 325. OJl'erecidos os ~n~!Jargos e pagJ o preparo do feito, se-
lao os autos ~OnCll1.i;oSao .JUIZrelator, 'que mandará dar vista ;'lSE~~{~~Jlor ClllCOdms a cada uma para a impugnação e susten-

Art. 82G. Tflrminada a discussão, serão os autos conclusos ao
rel~t~I'.' proces .•[tdos como appellaçilo ci vil, e julgados pelos mes-
mo:; .Jltlzes que proferil'am o accol'dam embal'gado.
j~rt. 327. Si. o \'a;lor da causa exceder de cinco contos de réis

serao os em!Jilrgos .Julgados portodos osjuizes do tri!Juna1. '
AI'L 328. Pal'a este e mais fins leg~.es na computaçilo do v'1Ior

da~ausa, ~ttender.se-;'lá quantia pl'incipal pedida na acção 'ex-
~~~hdo~Sos Jltt'OS, excepta os capitalisados até a propositur~ :Ia

.Art,. 32a. 0s ~m~[trgos de qu~ trata o [trt. 3:~2 podBrão ser mo-
dlficatl vos ou mll'lngentes do .Julgado; nelles poder-se.á allerrar
qU,alq~et, nulllll:1rle e. quanto a materia de facto, só poderão ~er
oflerecldos, sendo acomp:1.Ilhad05 de prova littel'al.incontinente.
Art~ 330. _O~ embargos oppostos na execução de sentença da

R,~la-ç.ao.se/~a.oJul,ga~o~, pelo tri!Junal ...depois de pl'epar'ldos e dis-
tll!JuJ(lo" o:; ,lUtO:; na IVI'ma do art. 2,>,1 sem mais 'wlliencia das
partes. ,<
t AI't. 331.1\08 pI'ocessos crimes os em!Jargos serão julgados por
oodo.s os desembat'gadOt,€s pI'esentes, embora em numer') intel'ior
u (llversos dos que profcril'Ulll o accordam em!Jar"a(\o o!Jser":
vando-se no pl'ocesw as disposições dos 'lrt. 240 ';"1 24"323, e 32,1. < '.. , - t, -

Titulo V

CAPITULO UNICO

I' I S P () S I çõ E S GE R.\. E s

",:1'1..3~2. Pal'U o relataria nus 'appellações civeis e criminues
tem ~ J_ltlZa quem lorem distribuidas o prazo de 40 ,lias e par~
a reVIsao, cada um dos juizes, ~O dias. '
, Ar,~' 33:1. Estes p!,azos poderiío ser prorogados pelo presidente
do tl/!Junal por maIs metade, do tempo.
Ar~. :nL No caso (lo art. :fn o feito será apresenÜl.do com re-

latorlO, no pl'azo de de" dias sellllo de tres dias o prazo de cada
um dos revIsores.
Art. :33:í. j 'os p:'ocessos que se preparam no tribunal, os ter-

mos que dependerem de audiencia sel'ão assignados perante ojui"
semanlll.
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Art. 33G. Sempre que a parte que arl'azoar em ultimo logar
juntar documentos ás razões, terá a outra parte vista dos autos
para dizer sobre os mesmos documentos no termo de cinco dias.

Art. 337. Publicar.se.á na fulha ollkial do Estado o extracto
das actas das sessões do tri\JUnal, contendo a nota do~ feitos dis-
tribuidos e respecti vos juizes, das passagens e dos julgamentos, e
do expediente da secretaria.

Art. 338. Annullar-se-á a sentença proferida em juizo incom-
petente; o processo seri, porem, remettido para juizo competente
afim de se proceder na IOrma da lei.

Art. 339. Admittir-se-it o recurso de habeas-corpus, qualquer
que seja a causa de constrangimento, ou da ameaço. de constran.
gimento illegal.

Al't. 340. :Kos processos de petiç<lo ou recursos de l',abeas.corpus,
sendo o paciente solto, serão as custas pagas lJela auctoridade que
houver ordenado o constrangimento illE'gal, ou pelo responsavel
por esse constrangimento.

Art. 341. Nos processos em que decahir a justiça, serão as cus.
tas pagas peta quart,\ parte somente aos funccionarios que não
perceberem vencim'=lntos nos corres pu blicos.

Art. 342. Para o pagamento das despezas do preparo das cau-
sas expedir'.se-á guia pela secretaria do tribunl11 e juntar-se-a
aos autos o conhecimento respectivo.

Art. 3.13. A guia será expedida pelo escri\'ão do feito, quando
os autos se acharem em cartorio e p:tro. o pagamento de impostos
ou de castas vencidas por funccionarios retribuidos pelos cofres
publicos.

Art. 3H. Quando oecorrer manifest..'l, contradicção entre deci-
sões detlnitivas do tribunal sobre questões de direito, o presidente,
ex-omcio ou a requerimento do procUl'ador geral, no interesse
da lei e uniformidade da jlll'isprudencia. sujeitará de novo à es-
pecie ao tribunal e communieará a decisão ao governo. em rela-
torio circumstanciado para ser presente ao poder legislativo.

Art. 345. O prf'sidente mandará tirar copia das decisões con-
tradictorias, fariL relatorio e passará o feito ao Juiz mais antigo
para o rcvcr, este ao seu immediato e assim successi vamcnte ate
o ultimo, devendo antes do relatorio ouvir o procUl'atIor geral.

Art. 34G. ConcluitIa a revi~ão, apresentado o feito em mesa,
tIebatida a materia, dccidir.se-á por maioria de votos.

Art. 347. Si algum tIos juizes petIir o atIiamento, ser-lhe.iL con.
cedido, verificantIo-se o julgamento na conferencia seguinte.

Art. 348. São extensi vas ás appellações criminaes as tIispo, i"ões
do art. 231, quanto aos recurws da mesma natureza.

Art. 340. Suscitando-se, por occasião tIo julgamento de algum
feito, questão preliminar ou prejudioial. por que se ponha em
duvida si dever.se-á ou não tomar conhecimento da materia
principal, essa questão tomará l\ precedencia e sobre ella discu-
tirão e julgaruo os juizes tIo feito.
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I ,\ri. :;51. Da l!ecisão aiJinnativa ou, lIe/{ativa so lalH;al'ii al'COI'.
Iam, delxand.:>-se de tratar da mate['l;l P:'IIIC:p,tl 110pr'imcil'O C'I'O
o p~~sando'8e á djscuss~o o julgamellto della no se"ulld~ 'eI;;lo
?ol'lgado~. l,~este 8egu.nuo caso: a votar sobre a mate~'in JlI:j;lcipal
'11J~1~lle~J,~lIZ~Sque tiverem saIo vencidJs na plcliminar.
,,~~I t. ,!u._. E~~I'a!lllo-se no ~onhecilllento de 1llgUIIl r",it.J, 11:\0
'101a, ~,~('spectl\o Jylgamento IntRrl'ompido [lo!' se (1l1dal' a bOl'a
I ,t ~e~••w, que scm. prorogadu pI'lo t.empo nl'CCSõU"IOP:II'il IIlti-
rnal-~e o mesmo Julgamento.

,\1'1. ::j:{. No .iu,lgamc~to dos ag-g-ravos c outros leitos f]lIe (/('_
'.~y"dcrer.1,de>OI'telOdeaJ"ntos, adiar'.s!'-:', ojulgamcllt.o p'al'a a se~.
"l~ "e~I~lntl'" ~emlll'? f]IIC algum d08 SOl'I.l'adU8o rxija. ..
, .\1 t. 3;)~. l.b leIatOles e 1'0'0'1801'1\8S1liJ..,tituid08 )lOI' 111diyo de
I.utel'l'up,;ao do ~xercici(l. no caso do ,lI'/" li'~ n. :! 1'("'01;01':'111I;
1l'lt~. cessallll?? lInpcdiment.o, se lIello lI:io bOllv'cr sido ailllh
/lI'ofel'lda deelsao. '

Ar!.. ;);j;). Os ju~zes impcdidos POI' motivo de suspJÍl'àu 011011-
ll'o I:Fal p'tt'~ o .Julgamcnto dlls illeldenlo~ de lIum ::a.usa, lIàll
1'0del.l~ _s;r .JUZ?8 nella em tempo nlgllllJ.

.,:~:t, 3u(,. O V!cc-pl'esitl~mLe ~m eXCl'c'eio da ~1I\'st'lu i,;iio do
~:;~Ident~ ~lo írll~ullal, nao ?el'a s,ubstit.uido nos feitos quo ti 1'1)1'
\ ...10011 r~,I.ttal~o, mas, n.o l!l3. de~I~lIado pal'a o julgamento em
Cjue tumar,l pai te, paSSlt'a a pt'cslle,;(,la :lO sou SlIbstiGlIto I(''''al.
",AI',t.,:r~7,O~ !'eVisOl:es, impe:li,.'os POI' motivo legal, pa'sal'ii~ os
leItos ao~ sell~ Immeumtus, seguIlIllv so a ol'Jem da- Jll'cccdcnch~
estabeleCIda !lO art .. 240. '
, i\rt. 3:-1'-\.,OS,,~uizes não conLemela,Jos p~lI'a a distl'iIJlJÍ,i\o, no
~aso , do aI t, ü~ u: 11. tnl!lbem nau o scrao 110 movimento dos
,lUtos, f]u~ p3.ssarao aos Immcl!IatLs, se"uindo-se a ol'ucm d'lS
preeedenclUs. .., . ,

.\rt. êlj9. Os au tos conclusos aos juizes poJcrão ser cntl'~gues
cll,nsU,as ,casas, sob ~ar'ga no respectivo protocollo em f]ualCjllcr'
I lU, SI lllSSOconseut1rem, '
, AI ~': ~lOO. Pe:llnte o tl'ibllna! sOlllelüe p )der;lll oxcl'l:er' as
I,lli~c<;oe~.de ad\o~allos os, 1l1plomndos OIU dil'eito, que tivel'em
lesldencm na Capllal e reglsl.rnl'cm sell~ tltulos na secretll'ia do
11'1bunal.
,A!t. ;1(,.J.•As I'iI!l~ç()eSde solicitadol' SCl'i\Oexercidas pcloó'ciua-

d,IO~ q,ue se haIJIlltul'em perant.e o presirlento uos termo' los
arts, lu'? a IGI e obtiverem pt'ovi8:\0. ' ~ I

AI't.3ü2. l,n?luil'-se-il na tahE:lla de 'llle tJ'.lta o al'L I:) o uu.
mero do~ solIcltador~s, que PUdCl',io ;"er' pl'Jvisional!os para o'uh
COIllaI'C:lc para o tl'lbunul. ' ,
, Art. }G3. Os juizes ue direito. nome;\llos desembal'gadores ('on-

tIl!UaraO a perceber o ordenauo eOl'J'espondente aos 10<Tnl'~~fIue
deIxarem dur~nte o prazo marcauo pal'l\ edrar'om em ~\ercic'o'
nada pel'cebemo, porem, durante a pl'oroga~'ão tio prazo. '

L, ~I. E, 12
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AI't, 350. A materi(l dos aggr,wos no auto do pl'ocesso, intel'-
posto nos tOl'mos do UI't. 17 da lei ll. 20:m de 20 de setembro de
1871, constituil'à questiio preliminar para sei' di,;cutidlt e decidida
autes de se entl'Ul' na materia da (lppelh~,üo,

Art. 301. Aos mesmos juizes adiant3.l'.se-1io um (lte tl'es mezes
1'0 ordenado, l;on[ol'me a distancia que tenham de pCI'correl' e os
meios de f ransporte,

Art. :365, Os juizes de direito chamado,; <'tsubstituição dos des-
embargadol'es perceiJel'áo, quando não uccUlllulem a jUl'isl1icl,'ão
de seus cargos, o seu ol'dQnado e a parte dos vencimentos que
deixarem de perceber os substituidos, llão excedendo de um terço,

AI't. ~lGO,Revogam-se as disposições em contrario.
Palacio do OovOI'no em OUl'O Pr'eto, 15 de março de 18fJ2.

EDUAIWO ERNESTO DAG,UIA CEltQUEll{A,

DECRETO K. 585 A - DE 15 DE ABRIL DE 180:3
Coueot.lo perdão e l"lOIHluuta,ç.âu tte pon:\~

O doutol' vice-Presidente do Estalio de Minas Gel'aes, querenlo
manilestal' pOl' aetos de clemencia o pl'úl'undo respeito e venera-
o;ão que consagm ao dia de hoje, em que a Egreja Catholica com-
memora a Sagra'la Paixão e Morte de Nosso --enhor Jesus Chl'ist0,
miando da facullialie que lhe é outorgada pelo art. 5.° 13 1.0 da
Constituição Estadoal, resolve perdoar e commutar as penas im-
postas aos reos civis e militares con tantes das relal,'Ões que
IJ.l'OIllp.'lnham o presente DeCl'Oto, assignadas pelo doutor Theo-
philo lUbeil'o, Sccretal'io interino do Interior.

Uado no Palacio da Presidencia do Estado de Minas lleraes,
em Ouro 1'I'eto, aos 15 de abril de 18\)2,

EDUARDOERNESTO DAl:,UIA CEltQUEIHA.

ltEI,A~'ÃODOSIÜ:OS,CU.J.\S1'J<::'\ASFORA~1I'EIWOAIJAS"Olt I!ECltgTOIJI':
15 DE AllIU!, m; 1892

Trist:lo Luiz Roberto, do resto lht pena quo lhe Ibi imposta
pelo jury da cidade de Arll.ssuahy, em 26 lie janeil'o de 1887.

_ Modestino Antonio Gonçalves, do resto da pena que lhe
loi imposta pelo .iury da cidade de Pitanguy, em 23 de junho
de 1881.

_ Pedro Israel. do resto da pena que lhe loi imposta pelo
jury da cidade do Rio Preto, em 14 de setembro de 188G.

_ 1\Iilitão Fernandes de Souza, do resto da pena que lhe lói
imposta pelo jury da cidade lie Montes Claros, em 14 de dezem-
bro de 1880.

_ Antonio Rodrigues Pinto, do resto da pena que lhe foi
imposta pelo jury da cidade do Rio Preto, em 18 de outubro de
1882.
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.-:- Gumerciudo. Vidal fje~pau 1101, 00 re~to da '1 . ,

fO~I~p~:ta pal~ ,JUI'~'dlt Çapitll1. om () de jiJnho d(~~~~R:ue lhe
pelo jl~~'~J~'t~i~:~~el\:;.I.'~~I~pdu 11'~~todai pCd'lIaqu.c Il,e roi illlpn ...:t, I.

-'i"" ,'. '. ". 3.n la, em I) e maio de IR~n.
I anCISCll IIms da SIIVil do resto (I~ Ilell'l qllO I1 I'"

Ilo'ia I', J 'd' •• ,. le 01111I-
~'Jpe,oLJdry I a CI ade do Mul'iallc, elll 12 de m't1'ço de IH~'l
- ose j-el'nandes ,101'''0 do!'c 'I, I' , " ' . • 'polo jury I' ,'I' d d' "" . ,~o (.1. pen,l. que lho 101Impu~(,a
_' l~CI(,t,~.t l'ormlg-a,cm::!domar(;l)doJ8i~,

ClalllllllO ,Io~e Hamos, do l'e'to (h IJell't q lle II > I' ' .
1'010 'IUI'" (I,t ,. I' I I 'I '.'.' le OI Impu,;!,;)
11'81.' • ' l;1la( e ( o "a!' de Ilespaulm, cm 1,1 de outubl'u do

- Bolal'mino Dias de Souza .. do J'o"to da pena filie [lIe roi'
r~~ta. pelo .)lll'y lht cidade d0 Cal'angola, em I~ de on/'~IIJI,,/I::~

illl-o yelPhillo. Pel'eira ,de MOI'iLe~,do rosto da pOlm f(nc lho tui
IlI't d~ a.,ll~~~.)ur,' da cldado Ile Moutes Clal"'s, cm ~i de setem-

) ~ Anton~o d~ Sil v.a POllte', do l'e~to da pena que lhe fui im-
I o~a pelo .).l~r) da. cl:I~~,le do Pimllga! em U de julho de [8!!O.
I'e~to~l~tlJ~~\~'~Oql~~\~~Clt~~ de 1,lItOlllll :Joaquim .i"igueiJ'eJo, do
nhiies, em 4 de maJ'<;o d~1 ;~~~~ a pelo .Iu!'y da Cidade de (; Ua-

ti -,:;eJ1rou Jo~~: do l'e~to da pen<L(Iue lhe loi impo;ta pelo .iUI'.\'
a~\a, ~ ~ J,l\IZrde Fura, em 15 de janeil'o tle 1884.

ir ~l.ucollll.,L Umbehll1t de Jesus, do resto ,Ia pena que lhe J"i
l~o,~tIJ. peloJul'Y da Cidade de Barbacena, em li de junho de

- DOll~i~1150S~lichelli, inspector de Il1'i~iío, do l'esto d'l ~I'~~\~oi:~~d~'Il~rsta pelo j ury tia cidade de Queluz, em 5 ;lll~:
I - r.~I'al~Iú ,\errei.ra de SOUZ,l, do resto da p:ma que lhe Ibi im-
I osta pvlo J~lI -\,da CIdade de Amssuahy, em ~ de agosto de 188')

~ AlltOI!IO,I,edro. dos Santos, do I'osLo da pella que lhe ii>i ill1-~
1")~L.lpelo ,J~II J da clda'le da ,Ianual'ia, ',1Il 2 tle jaueil'O de 18S')

- AntonIO de Campos Maciel Sobl'in 110 in'; t, I ,-:,:
,[o I'esto da pena que [I e r" . ''- pec OI (e P/I~.lO,
:-;(lI'I'O,em 2 d~ .iulho d~ ISSO( Imposta pelo JU!'y da cidade do

- ~ecretaria do Interiol' em OUI'OP/'eto 1- d 'b 'L ,I II'.'lJ2,
_ 1Yteop/tilo Riúeiro.' , ;) e ,t II ue 0_

HEL.\ÇÃO IJOC Ré.oc cur -" ,", u, ,AS PJ<::\'AS SAO C\.»DIUT.\DAS PJlt
IlIWI{ETO/JES1'.\ D.ITA

- Fortunato Pereira SOl' 'I ' 'tia cidad I 1\1" , r a, COIllem nado a 30 allno:; pelo .Iu I'Y
o I. e arlanna, pela de 15 annos

- JoaqUim Luiz Duque con lem d . 9( ,cidade 'la Formio-a pel,t d'e 'IO( na o a _J aliUOSpelo ,lU!'.\' d,l, ..,,' annos.
T/~~~~~ruI'l~~if~i;~l.tel'io!'em Ouro Proto, aos 15 lie abril de 1892,-



. :J~~éVen,lllcio (.Ia Silva, o j'esto da pr.na (Ie !li anno~ que lhe
101 lmp~sl.'l pei,) .Inry do lel'mo de lJbil.
Jose nufino liomC's Crescido e Josú Fet'l'eil'a da l1ul'a, o I'esl,,)

~Ia pena ,Ie \J annos e 4 mezes, imposta em vil'tude da decisão do
Jury do lermo da ,Ianuaria,
Jose Bento d.a_Silva, o f'eslo da pena de i ann03, imposta em
vll'lude da dcclsao do jur,\' tio tel'mo dI) Pomba.
Justino Ferreil'a de Oliveira. o resto da pena de 14 annos, im-

po~ta em virtude da decisão do jury do termo de S. ,João Ba-
ptista,
Jose Luiz da Rocha., o r,~sto da pena de 14 annos que lhe foi

imposta. pelo jury do termo de :-'lontes Claros.
João Luiz Pinto de Figueiredo, vulrro - ma.teil'o - o re~lo da

pena qu~ lhe. lo! imposla pelo JUI'Y d~ tel'mo do Curv~llo.
.Joaquim Rlbeu'o elos Santos, o resto da pena. de I;~annos, im-

posta em vil'tude ela decisão do jury do termo ele S . .João d' EI-
Re\".
ilat'cellinoGonçal"es de Andrade, o reslo da pena que lhe (,li

imposta pela decisão do .iIll'Y do tei'mo de Blll'hacena.
LicUl'go Domingos da Sil va, o resto da pena. de 4 annos, im-

po~!J1 em virtude de decisão do .iury do termo de Dures do 1n-
dtlla.
Antonio Coragem, ex-pseravo de Antonio Jflse Duque, o I'Csto

da pena que lhe fbi imposta pelo .iury do termo de Barbacena.
Antonio Crioulo, ex-escravo de Sebastião ,Jose Pereira do

Monte, o resto da pena .de 14 annos, imposta em virtu le de deci-
~;io do .im'y do tei'mo da Ponte Nova.
Secretaria do Interiol', ~l de a1Jril de 180:::.- 1'ltcopldo Ili/)<]i/"(;.

ItEL.\Ç:\O ))OS ai,,,s CU.JAS PI'N,\S S.\O CO~DlUl'AD.\S pOlI.
DI';CI:F.TO DIo:S1'.\ D.\1'.\

AnLonio, ex-r.~cI'nI'O de d. ~laria POI'cin:l. de Almeida, em ~el.e
nnn~s a.pr.n:l de 1.1 qu~ lhe foi impost.a pBlo jlll'y do I,prlllll do
~IUI'I:tlW.
Ant.o?io Itodl'ig-u~s (}oui;1I't, I'm sel.e annos a pona. de 1.1 filie

llie 1'01llnposta p~l() .Il11'Ydo tel'mo do i\!;Ln!lllassú.
AUg'elo l::~.leves de SOll~a, em quinze UllnOg U p3na de l.l'Ínta

qlle lhe ~Ol Impostapelo,Jul',V do lel'mo desta Capitul.
AntoniO LucI.ano Clomes, em 12 annos a p:ma de ~:l :UlIlOS e

qllflt~O mezes, lml,osta em \'irtude da dccÍ;;;io do jUl'\" do t.erl\lo
,lo n I. Branco. .
lIenjlu~i.n . .Jose da Silv:" em quinze annos a p311i1de tl:inl.a

que lhe 101llupc.st.a pelo JU!'\' do tel'1Il0 de Ca.ralprola.
Christiano Baptista Lopes", em sete annos a pena de 1,1qlle

lhe ((Ji imposta pelojUl'Y UOtermo do Serl'o. ' .
Fir'mino ~la Costa Cha.ves, em quinze annos a pena de :)il, im-

jlo;:ta em VIrtude da ,lecisão do jl\l'Y do te1'lllO de Guunhães.
•. F!'uncisco Anl~nio tle Oliveim Gama, em doze anuos a pena de
,!4, llnposta pelo Jury do tenno do MI1I'ia.l((~.
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DE 21 DE ABIUL DE 18\J:!DEClt ETO N, 200

Antonio de Paula, o resto da pena de l-I annos ql:e lhe rui
imposta pelo.iury do tel'mo de Pitanguy.
Antonio l'ereil'fI dos Sflntos, o re~to da pena ele I-I annos quo

lhe foi imposta pelo.iury do termfl de Mont.es <;Ial'os.
Bernardino !"I',LllCiscoda nocha, o resto da pena de 1"1 ann03

imposta em virtude da decisão do .illl'Y do tel'mo de Barbacena.
Cleto Soares Gomes, o l'esto dlL pena de 14 annos que lhe foi

imposta pelo jury" do termo de Grão ~logol.
Eduardu, ex-escravo de ,Joaquit'n (Ia Silva BI'Jga, o resto ,la

pena que lhe lbi imllosta p~lo jun' do termo d,1 Clll'istina, ..
Franci~co EleuthCl'lo da SIlva, o re~lo da pentL que lhe fOI Im.

posla pelo jUl'Y do lermo de Sele Lagú:l3.
!lonorio FI'aneiseo da silva, o resto da pena de 14 annos que

lhe foi imposta pelojury do lel'mo desta capital.
Francisco Jo~e Ventura, o resto ela pena que lhe foi

pelo .iury do termo do Piranga,
JOl'ge Abl'altão, o resto da. pena que lhe foi impoôla pelo jUl'Y

do termo de Juiz de }'óra,

HELAÇÃO I,OS I:I:;OS, CIjJ,\S I'I';:'\'\S s:\o I'I':IUJO.\IJ,\S I'Vll IJI':CIn;TO
j'[';S1'A IJAT.\

:~'lteo[Jhilu Wbciro.

o dl', vice-Pl'esid3111e (lo Estaelo ele Minas Gel'aes :
ComidCl':tIIt!O que fi.attdlJllif;ão de perlloar, senj'J ,Lnmis hu-

manital'ia, Csempl'e usada quando os pwos celebl'am suas elalas
melllora veis ;
Considerando que o (\ia 21 de al)l'il é adula maxima da Itc-

publica Brazi leil'a, elIl que fbi a idea sellaela com o sangue do
sou proto-nHU'IYI';
Considerando fi uo ilS alegrias da patl'ia é justo que associe-sc a

e\.cmencia do poder publico para sna visal' as pen<ts e a 11\ieçües,
d:uHlo ensejos it regenera,:ão pela espel'ança dos que solh'em :
IteslJlve, usalHlo da atld!Jui(:iio que lhe eonlcre o al't. 57, ~ 1.",

,Ia constituição esladoa.l, p~l'lloa I' e commutar as penas Impus-
tas aos reus civis e milital'cs, constantes das re);L\:ões qne acom-
panham ao pl'e:óentc decreto, assignadas pelo doutOl' Theophilo
Hilieiro, Secretar'io interino do lntel'iof'.
[)udo no palaeio da presidencia ,lo K.tt\Llo de :-'Iinas Geracs,

elll Om'o Prelo, ,LO":!I de ahril de 18\J:2.
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.Toio .do Dous i\!artins Vianna, om quinzo :t pena do tI'inta
a!lIlos, Imposta em virtude da dee'siio do .iUl'(do tel"lllO da Ponte
1\ova .
. .José GomC8 (!a Hocha. em dez a Pblllt de:lO annos que lhe Ibi
Imposta pelo .Jn]'.\' uo termo do AI'llssuahv.

.IO~~~'I'llUcisco da I~ocha. em dez a pPlla de vinte unnos que
llie (OI Imposta ]lolo .Jur.\' do termo de Pitanguy.

,João Gonçalve~ COI'l'êa, em quinze a pena de trinta an:,os. im.
posta em Vil'tude da decisão do jury do termo de Montes Claros.

Joaquim Felippe de Souza. E,m quinze a pena de trint:t annos
que lhe {bi imposta pelo j'lry elo termo de UberaiJa. '

Joaquim Sapateiro, em quinze:lo pena de trinta annos, imposta
em virtude da decisão dojury do termo do I3omfim.

Lliiz Ferr:eir'a dos SUrttos, em dez a pena do trinta nnnos, im-
posta em vII'1ude da decisão do j ury do termo de Barbacena.
, .L.eolintlo Almei.da i\Iaciel, em dez a pena (Ie 30 nUllos que lhe
101Imposta ]leio .Iury do tel'mo da C( nceiçiio do Sel'ro.

i\/::Uloel FI'allciôco de 01iveir'n. em 15 a pena (/e ::0 allllOS que
lhe foi imp 5 ta. pelojl\l'Y d \ termo do Cataguaz():'l.
. Manoel Cae~ano Gome~ .Junior, em f]ui:'ze a pena de :~il :1.111108,

ImpOSÜt pelo .luI'y do tOl'mo d:t Ponte I\'ova..
Ma.ria Uml.m/ina dtl ,'psus. em deza pena. do l!l anIlO;;:, imposla

pelo.jltr'Y do termo da Ponte Nova.
. Primo Felic!ano de Almeida, em qninze a pOlia (lo t.rinta :Ulnos,
Imposta em Virtude da elocisio do jU1'Y do terl1lo de LaVl'a~.
, Vicente An.touio da Silva. em quiuze a pena de t.l'int.a anuos,
Imposta em Vl['t.llfle da decis:-lO ,lo .iury do t£lrmo de Mlll'iahé.

Seel'elaria. do IIIt.eriol', :!l ele ahl'il de 1t!'JL- 7Jw1plt.ilo Hiúei,'o.

DEcnETOS N. ;)~7

<? ~IJ'. !'l'esj~ellto do Estado ele Minas (iemes, usando da at.tl'i-
iJUI<;.Wque Ilre eUllli~rt~o al't. 57 da Constit.uiç'ão do Estado. I'e-
l'csolve_ aprll'o~'al' o I'egulalll(.nto expedido nesta dat.a para a
oxecue;ao da I(H li, ri. ele ou tu iJro do 18V I, na parte ['elati va ;t
s('cret:u'j:l ele EstAdo do IlIlel'ior:

U Secl'o!lll'io cio rntr~I'iol' assim o telllra enteu,lido o o Ill\'i.l
"xecutal'.

Palaeio ela I'l'eilideucia clu Eslado de Minas nel'ae~ em OUI'O
I'l'eto, :!(j de a"osto do 180:.'.

t
•.••P'F0:'-1S0 AL'GUSTn :\IOREIH.A Pt::'-1N.\.

D,'. Francisco Silo imlO dJ .4/meitla Eram/lia.
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ReQ'ulaJn(j\llto a quo se refere () decreto n. 587
CAPITULO I

DA SECRETARIA E DO sECln~TARlo

Art. 1." A secretaria é immediatamente subordinada 11.0Pre-
sidente do Estado e será presidida. pelo Secretario de Estado elo
Int.eriOl'.

Art. 2." Além de outras attribuições inherentes a seu cargC',
ao Secretario compete:

!'i I." COITPsponder.se com as camaras, por meio de omeios
dirigidos ao I." seeretat:io ou em conferencia com as commissi'ies,
e pessoalmente quando convidado para dar, no recinto de al-
guma dellali, esclarecimentos soiJre assumptos pertinentes ó. sua
repartiç.'io

!'i 2." Auxiliar ao Presidente e suiJ3crever-Ihe os actos relati.
vos aos negocios da competencia da secretaria.

~ 3." Fiscalizar e fazer executar toJos os serviços que corre.
rem pela repartição.

~ 4." Dirig-ir annualmente ao Presidl'nte um relatorio minu-
cioso ele todo o occorrido na secretaria, durante o anno.

!'i 5," PI'omover a responsabilidade dos f'llnccionarios seus sub-
OI'dinados, podendo applicar-lhes as penas de multa até 20 %~~

dos vencimentos e suspemão até 00 dias nos termos deste re-
gulamento.

~ O." Expedir as ordem de pagamento, mediante requisição
110 Secl'e1.ltrio de Estado das Finanças.

!'i 7." Apre;;:entar a despacho do Pl'esidente os papeis proces-
~ados em sua secre1.ltria, emittindo parecer por escripto, quanelo
tratar de negocio importante ou entender conveniente ou sendo
exigido pelo Presidente.

!'i 8." Dellll'il' juramento ou receiJer o compromisso (los em-
pregados do sua nomeação, assignau(lo o;;: respectivos termos.

CAPITULO II
DA ORGANIZAÇÃO DA SgCRETAHlA

Ar!.. :{." A secretar'a do lntel'ior Se compiíe do soguinte pessoal:
Um director.
Um consultor formaelo em elireito por alguma das t'aculelades

lia Uniiio.
Um otllcia I de gaiJinete de nombaç'io e confiança do Presi-

dente, junto de quem traualharu.
Cinco cheles de secção.
Cinco primeiros otnciaes.
Seis segundos olllciaes.
Nove amanuenses .
Um porteiro.
Dois continuos.
Dois correios serventes.
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ArL 4." A :;:OCI'ctill'iatio Intorior S;) ,li vitlil'il (.m cin(;o seoçtíes,
q lIe se comporão, catlil uma, de um chele, UIll pl'ÍllIeiI'o ollicial,
um segundo o!licial e um ama.nurn,m, IIlpnos a. dos ilegoc:os da
Instl'uc~'ão Publica, que teri, dois amanuonscs, a d" Contabilidade
que tel'á dois alll<lnUenSes e a de Est,ltistica qne tHIA dois se-
gunJos otllciae8 e tI'esamanuenses, (Lei n. :lU de 21 de julho do
!892, art. 2 .•.• 8 )." n. \!).

Art. 5.° Perteneem á secretaria do Interior todos os negocios
concernentes á justiça, segurança pn!Jlica, á estatistica, á h~'-
giene. á instrucç1io publica do Estado, e mais aquelles que não
estiverem especialmente all'ectos ás outl'as secretal'ias, distl'ibui.
dos' p;)las secções do seguinte lIlodo:

~ I." A' pl'imeira se",:iio os que ~e ,'p,rel'iI'pm :
I. A' magistl'atul'a e il ,Hlminbtl';l,;iio da, .iusf,i,;a.
II. A' pol ieia .
111.A' ('o:""a pnblica.
IV. Aos pI'esos pobres.
~ 2.° A' segunda secC,'ão(~olllpete tndo (}ue (i.1' atLinenLe :
I. A' saude publica r. pnlicia sa.nital'ia, htllll como ao ..; esta lide.

cimentos e l1Uctoritlades incumhidas deste ram,) de sen'iI;o pu-
hlico.

11. Aos scccorl'os publicos.
Ilt Aos negocio:> locap:>.
IV. A's J:ehtl;iies do E"tado ('om o Goverllo Fedel'al ou com os

ou tI'os Estudos.
V. A' gWLI'c!a e conserva\i'io do archi 1'0 gel'al da :>cei'eLaria dtl

!nteriol'.
\'1, A's el.;içiies.
VII. Ao Cnng'resso legislal.ivo e Ipis,
VIII. Tndo quant.o não til'er epigl'aplie PI'opl'ia nas sp(',:,-,es,
~ :1." A' t.el'ceiru bP(,~'i'ioincllIn!lr. :
I A esc['iptura(;iio dos creditas e consi:.nmç,",es qUf, :', ~e(~ret:lI'ia

,lo 111tel'iol' lorem dbtl'i!lu illas pelas leis de f)l'C,'alIlen to e ou trils
lei. de c,',~ditos, c b~m assim a cla:>sitica~'ão das despesas que Iil-
l'em ell'eduadils pOI' conta de taes creditos e consigna(;i,es.

11 J\ Ol'ganiza,:ií,o do ca Iculo minucioso n delllonstl',tl;iio das
I\('spe"as l'OIll os dill'erenL(~S s(,rVi~"is da, III(,Slllil sPlTctal'ia para
oJ'ganiza,;1io deseu respectivo ol'<;anwllto.

III A delllonstl'U(;iio trinwnsal do esludo e do emp,'ego dos
seus creditos o eonsigIHl(,'líCS e li ju.,titiC,ll:iio do augmento que
JlIr necessario. •

IV A liscalizat;iio das despesas a cal'go da secI'etaria e o exame
e pI'oersw rias I'espestivas cont.as c tudo que COI'['CI'pela secl'e-
taria l'om re!erencia á l'ontabllidade.

V A matricula do pessoal da sccrf,Laria e processo da I'espe.
ctiva folha de pagamento.

~ .1.0 A quarta secção tratará:
i Da inst,'ucç,io publica do ESLado, sllperiol'. secundal'ia e pl'i-

mar ia, inelusi I'e a I1sealiza,;iío, que pelas leis vigent.es, o Es tali,)
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exr.l'ca com I'nlaçiio ao~ e~t8heleeim(>nt.n~ pal'Uenlal'ps 1111(>nsino,
. salvo os iustitutos pI'otis5ionaes a ca:':;o dl secl'etal'b da Agri-
cultul'U.

ll~ D<lSsocied<lues li tteral'ias, al'tisticas, ou scien titicas, que
existam ou se ('nnuem no E,ti1do, quan lo não furem P)l' lei ~$'

peciaL u!l'ectas a outras secretarias.
g 5." A' quinti1 see(:iio incumbe:
I A estl\ti:>ti~a geraL do Estado em Lo:los 03 seus dilferentes

ramos de sel'Viço.
Art. 0." E' ohrigat;iio commum tle tOJ:L8as secçi"ies :
I O levantament.o e minucioso preparo (ias notas de seus tra-

ball[os I'espeetivos durante o llllllO, pll'a conlec(;ão dos I'elalor'ios
do Secretm'io de Estado.

II A gWU'fla e al'l'anjo dos p,'(leis pendr.ntes al.~ sel'flõll lindos
ou pl'ejndieo.dos fi sna I'emessa p~lI'a o _arelii vo.

111 As cel'Lid,',es solll'c os lH'goeios de suas espeeiaes attri-
bni,:iíes.

IV A matl'icula tle seus em p['egailos l'e.;;[Jectivos e dos ma is
runccional'ios puhlicos. cujos negocios lhe slio especialmente dis.
tr'ibuidos, mencionadas as daLas das 1l0me,H:ües li possr.. seu:,;
vencimentos, intel'I'upçiíes do exel'cicio, penas disciplinal'es que
lhes forem impostas.' Hlllecimento, renuncias de empregos e
quaesquer ou tras in t'urmu,;ões.

V O registI.o da ontl'ada de todos os papeis.
VI O I'pgistro P:JI' extracto:s dos negoeios e com indicuçiíO tio

IH'ocesso que rorem seguindo, das deeistíes que tiver\lm,
\'11 () ex\r'acto do expClliente, que deve sei' lluulicado na

Íln pI'ensa ollicial. ,
VIII As notas ,1"s despacho., qur. d>jvam SCI' tl'[Inscl'iptns no

liVl'0 Ih pOI'ta.
IX O illventario ,los moveis e quaesquel' OUI.I'OSo!Jjcctos.
X A Ilscaliza(;i'io das ,Lespesas ol'denadas pelo Pl'esidente e ~P,-

cl'etario de Estado. pl'opondo tudo quanto co 11 vier' Ú. l'collomi"
dos din !leiros do Estada.

~~i A eollceçiio organizada de to,ht a cOl'l'esponuellcia exp~-
di la. '

XII O prepal'o tios adus concerllellL:'~ i. ,:lIlc,:ão, pl'olllulga-
(,~'iodas leis e l'espec!.i VCiS regulalllelltos ou ill.-I,I'ucçiies, s~gunuo
a distribuiçiío liJita entl'e as secç,ties, do., as:>ulllpto:> soll:'lJ que \'el'.
sarem nqueltas e o expediente ne,'es,ario p'\ra sua execução.

XIII Os t['abalhos nece.sal'itlS p;tra a puulica(:ão das mesmas
leis e do:,: d(,'paclios c dod,áes do I'cc,-i !cnl,(\(l dtl ~('el'l'bl'io de
Estado.

XIV. O prepa.ro p'lI'a proposta de creditos extr'aol'dinal'ios e
aber'tl!l'a. dn cr'edifos , upplemclItares.

X V. A expediC,'ão e l'egistr'o dos actos. titulas ou ,Iecretos de
nomeação. I'emoção, demis:>ão e licenç'a Ilos empl'eg:ulos, magis-
1I'3dos e outl'llS runecionarios puhlicos.
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xvr. A redacçào dos regulamentos, instrucções e quaesquer
actos referentes aos negocios de cada secção.

XVI I. Indicar nos pareceres sobre auctorizaçào de despems ou
ord em para pagamento, a verlia do orçamento por onde deva
correr e veriticar si o I'espectivo credito ê suf!lciente.

XVlll. Verificai' si têm execução regular os cont.ractoil aW-
nentes a negocios da secção e representar ao lfirector o que ml'
conveniente.

XIX. A synopse e indice das leis, regulamentos e decis(ies 110
Presidente na parte que disser I'espeito á especialidade de cada
lima das mesmas secções.

CAPI ruLO III

!lOS FUNCCIONARIM

SECÇÃO I

SUA No~mAçÃo

Art. 7." O direct.or e consultor são da confiança e nomea(,'iío
do President.e, e bem assim o olIicial de gabinete, que pode ser'
pessoa extl'anha it secI'et:lI'ia, si o Presidente não preferil' de.
signar pam o cal' go um dos seus empregados.

Art. H." Os cheres de secção, tambem nomeados pelo Pre-
sident.e, seJ'ão promovid03 dentre os empregados da secretaria,
que a juizo do mesmo Pr'esidente, melhores provas de idon ei-
dade tenham dado.

Art. (l." ° P 'ovimento dos cargos inferiores ao de c},efe de
secção sel'à feito POI' promoção em concm'so entre os funcciona-
rios da secretaria.

Paragrapho unico. Aos concursos nliel'tos pal'a pl'ovilllento
dos cargos de 1."0 e 2."0 otliciaes seI'ão admittidas pessoas extl'a-
nhas ao pessoal ,Ia secl'etaria, só quando os candidatos per-
t,Pllcentes ao mesmo pessoal não se most!'om habilitados nas ma-
t.erias respecti vaso

AI't. 10. Para aR nomeações de aman uenses, os candidatos
devOl'ão instI'llil' suas pet.i~'ues com:

a) Cel'tidão em que provem terem pelo menos '20 anno~ (Ie
edade.

u) Folha. corrida.
c) Attestados comprobatorios de sua mOl'alidatle e bom com-

portamento.
Art. 11. Verificad,t lt vaga de qualquer dos cargos de otJ1-

ciaes ou amanuenses, o llil'ector rep~'esental'á ao Secl'etal'io plll'a
que sejlt annuncial!o o concurso, que se ('ará por edItai com o
pmzo de 30 dias, especificando-se qual o cargo post.o em con-
curso e as matedas em que os candidatos terão de ser exami-
nados, observada 1\ sei'uinte ordem:
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L" Para o cal'go de amanuense:
Língua portugueza, histol'ia e chol'ogl'arJ1lia do Brazil, calli-

g'I'a.pIIla.
2." Para. o cal'go de segundo omcial :
Lingua franceza, mathematicas elemenlareN con tabilillalle e

I'edacção omcial. '
:~" Para o cargo de pr'imeil'o omcial:
Elementos de llireito administl'ativo, economia política e es-

tatistica. .
Pa!agrapho u~ico. ~empre que aos concUl'SOS comparecOl'em

candIdatos que :LInda nao se tenham mostl'ado habilitados em
?oncl}rso anteriol', nas materias pal'a o provimento dos dal'gos
lnfel'lores, obsel'vando o preceito do al'L lO, terão de fazel'
exame dessas matel'ias, alem das que forem annunciadas para
o concurso.

Art. 12. .Os candidatos 1'al'5,0 suas provas de capacidade em
exame publlco, perante uma com missão de examin:tdores no-
meados pelo Secretario e presidida pelo dil'ector da secl'etaria.

!'i L" Esta eommissiío serA composta tle um dos chefes de se-
c~'ão e de mais dois ex;uninluiores de livl'e escolha do Secretal'io.

!':i 2." _Findo o.(:xame, será lavl'Ullo o respectivo tOl'mo. no
qual SeI'ao claSSIfIcados pela ordem de seu merecimento os dille-
('(lntes candidatos, quando tenham concorl'ido mais de um. e,
.Junta acopia respectiva aos outros documentos, suuir'ão ao Se-
cretario de Estado, que se pl'onunciarit em ultima instancia, la-
zendo a nomeação de Ilccul'lIo com o merecimento dos candidatos.

AI't. I.:L. Alem dos elllpl'egado~ do quadro ( ar'L. 4.") podedo
ser admlttldos na seCI'etal'lll pratlCante~ cotlaboradores uão I'e-
munoradús, &.tê o numero de cinco. '

R 1.° Estes praticantes podel'ão ser designados pelo di['r.ctOI'
par'a substituirem em !alas faltas e impedimentos aos amanuenses,
perceliendo, em tal h,\'pothese, as gmtificaç,ies dos substituido~.

!':i 2." Nas nomeaç(ies p:J.I'a amanuense tet',lo prefel'oncia, obser-
vada a Q['Jem de antiguidade no ~orvil,:o publico. desde qllP' lIa~
\ll'ovas de concurso Sll mostrarem egllalmellto habilitado~.

!'i :l.0 Pa.l',t allmissão :L \ logal' lle pl'itticante dever'ilo provar
com certit1<lo e attestados não terem menos de \8 annos, ter'em
sido npPI'ovados em gl'ammatica portuguoza e arithmetica e SP.-
rem dr. compJr'tamento mOI'igeraio.

Art. 14. A~ pl'imeil\lS nomeaçlies dependem Ile conCUI'SO
mas, de contol'midadú com o disposto nos al'tigos 10, !'i 2." e al't:
:!Oda lei n. G, de J(j de outubc'o de J8nl. sel'iio reit IS lil'1'emente
pelo .Pl'esidende .til) E:stalll!, que prelel'ir',i para ellas tauto quanto
,'on \'I~I' ao serviço pu hhe), os actuaes p.lI1pl'egado.3da ali tiga se-
cl'etar'mdo govel'uo e das oull'a~ rep:lrti~'ues, cnjos sel'viços p!1.$-
sum pam a ~ecretaria do Interior.
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Art. 15. Nenhum l'uncciomu'io POI'et':l tom"l' P1S,C tIo eal'go,
pal'l1 fi uc ml' nomcatlo sem que antes ~c compl'llmetta JlJr meio
tle allirmação 01\ juramento tomado POl' termo em o liVl',) I'C-
E'pectivo, a desempenhar leal e hOl1l'al!am~nte os deveres inhe-
rentes a seu cargo.

SECÇÃO II

DO DlnECTOR

SUAS ATTlUnUlçÕES E DEVEltES

Art. 1G. Ao l!il'ectol' compete:
~ L" Dirigir, pl'omover e fiscalisal' os tr',),baLhos lIa secret~lria,

os quaes começarão ás n e meÍ<),da manhã e tel'minat'ào its :~ e
meia d,l tal'de. q uanJo não hajl1. u I'gencia tle sel'vil,:o.

~ 2." llel'erido juramento ou receLil!a a allil'mação tios <llll-
pl'egados da secretat'ia, em pJssal-oE' nos cargos I'especti vos.

~ :~." SuiJ.;;cl'evcr os termos de juramento ou compromisso lIas
pessoas que o tenham de ['azel' parante o Presidõnte ou Se-
cretario, Lem C0ll10os mais termos que tenham de ser lavrados
na secretaria.

~ 4." Corl'e.>pondel'-se directamente, em nome do Secretario,
com quaesquer auctoritlades ou associações do Eiltado, exceptu~-
dos o Pre~idente do Tribunal tia Relação, Secretat'ios d'Es!.ado e
da:;; camal'as Législativa~ e camaras municipaes, l'equisita.ndo o:;
esclarecimentos e illlúrmaçõ'.ls, que se fizel'em preciso:;; pal'll. in-
st.rucção dos nego cios da conlpótencia da sccI'etaria, Lem como ass'-
gnar a correspondencia SOUI'CassumpLo de simples expediellte (~
materia proce;,:sal.

~ 5." ileterminar e dirigit' a publical,ão dm nctos ofliciut's.
::i (i." Admoestar, I'eprehcntler ~ su;,:pendtll' atú 8 dins o, em .

pl'egatlos (Ine deixarem de cu mpl'il' exactament.e os seus <1eV(;I'e"
e represent.al' ao S.'cl'ctal'io contra af]ueLles que illCO['I'am <.'111
penas mais gl'a ves.

~ 7.n Manda:' passrrr POI' dc~pacho, não haV(;Ilt!o ilWOll\'e-
nienLe, e a.ut.lientieDI' as cCl.tidiies r(f]lIf'J'itlas pf'llIS pal'Les e RS nUli,;
tIlle tellhrrm de seI' dadas pda. secretaria e assignal' o despaelill
1I0S I\'qnel'iment.os pl'pjudil'ados.

~ N." EJwmi na I' si eSliill cOllfOl'mes ao ('1\801vi(lo c no< dp,v.idl,s
tm'mos todos o;; actos, decreto e titulos qlle tellllUm de 8el' l'xpe-
dido8 pela secretaria.

::i H." ,Justificar, in,ll'pend(;nte tlc QlHl1(IUet'documento, atú
t.res faltas por ;lIez <1e cada empregado da secretaria, quando
lhe parecerem jnst.as.

l3 lO. Aul'Ír. numeraI" rubl'icar e encel'l'aJ' t.o los o.~ Iivl'()S
necessarills aos tl'abll hos d,), sec['etnl'ia.

::i 11. Assig'll<lI' t.o,los os edit.aes, que Livl'rem de StW puLli.
cados p31a licc['etaria,
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~ 12. Prcparar ou lazer preparaI', instl'uill\.\o com os neces-
sarios documentos e infol'mações. todos os negocios, que tenham
de su bir ao conhecimento dJ Seer'etario e decisão do Presil!entc,
tlec\aranl!o nos pareceres das secçõe~ si concorl!,), ou não com
elles, e dando o fUll'lament.o tle sua opinião, toJas as vezes quc
se achar em divel'gencia com os mesmos pareceres.

S 13. ReceLel' e abl'il' todl1. a cOl'I'espoudencia omcial, po-
dendo nisto ser auxiliado pelo empI'egado de sua confiança, que
designar, e fazer' protocollal' no li Vl'0 da por ta todos ;)s p:t pois
de intel'eEse pal'ticulal' ou que não venham it secl'etaria., por vi,t
de ollicios ou outros' document.os olllciaes; dist.r-ihuil-os pelas
secções, conlol'me suanttul'czae assumptos e (,,'denal' ,[ue sejam
pI'ocessados tle ,tccuI'do com as disposições do pl'esente regu-
lamento.

~ 1,1. Ol'llenar, pU!' despacho, o pagamenLo do:,: tlireitos e
emolumentos, faz.endo olJservar o:;; requisitos e {onnalidades (I,

que taes papeis estivel'em sujeitos pelas leis em vigor, quan,la
não tenham sido cumpt'idas, antes do qualquCl' pl'ocodimento
ulterior.

l3 15. l{ever t.oJos os avisos e actos olliciaes, qne tiverem lle
sei' assignados pelo S(cretl1.rio ou Presidente, corl'iginl!o.lhes as
lillt.as não só quanto il redact;ão, mas tambem no t.ocante à SLHl
Jidelidilde com o despacho.

S 16. Passar os attestados de fl'equéllcÍlt do .\lessoa! da secl'c-
tal'ia, revendo. e assignando as folhas tle vencimentos.

13 17. Dal' ao Secretario, vel'balmente ou POl' escl'i pto, todas
as inlormações, quelhe ['ol'em pedid,),s sobl'e os negocios a seu
cargo e executar os trabalhos respecti vos, que por eHe lhe
forem commettidos.

S 18. Fiscalizar a escolha, compra, guarda e tlistl'ibuiçii.o do~
objectos necessarios ao expediente, fawndo deJlcs assignar carga
o porteiro.

!'\ \\l. Presidil' o ponto dos empregados, encorl'al-o ás 10
homs da manhã, pondo-lhes as competentes notas.

~ 20. Propor ao Secretal'io todas as medidas e pl'ovidencias
que lhe pareçam neccssarias para o bom andamcnLo dos negocios
da secretaria.
. ~ 21. ApI'esentar annuaJmente ao Secretal'io. ate o dia :11

de janeiro, as not::!s a que se re!(;ll'e o art. G." n. I acompa-
nhadas de um ralatorio dos negocios re.pec!.i vos, no qual fun-
damentará todas as medidas e alvedrios que suggel'il' em bem
do serviço.

l3 22. Designar os empregarlos que devam auxiEal' o ser-
viço de qualquer secção. quando a allluencia de trabalhos e sua
urgencia assim o exijam.

~ 23. Hepresentar ao Secretal'io de Estado o que crnviér
sobt'e a execução dos contractos para serviços a cal'go da 1;0-
cretaria,
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!'l 2,1. iulbl'mal' t'!j,;ervlldall1outo ao Som'etario tle Estado soht'e
:L aptidão, sOI'\'i<,:osou faltas do seus subot'uinados" de 1I10do a
1mbilital-o;t inlbrmal' ao Prcsidento do Estado.
S :25. ~lantcI' a OI'ÔPII1o rogularidado do sOI'viço o eXCI'cel'

'luaesquor outl'US attribui~'lios, que lhe couberl1ln por oste re-
gulamento e mais disposi~'()os em vigol'.

AI't. 17. o Diroctor sel~'L::iU bstituido polo chefe (lo secção, 1]110

101' desiguado pelo SccI'etario o, na fhlt:L de designa~'ão, pelo
chele m.ds au t,igo.

lJO CO:'iSUI.T<JI{

Art. 18. Ao consultol' compete:
!'l I.n Elllittil' seu parecei' por escripto sobro todos os lIegocios

pertilfentes á SCCt'euu'ia, quo lhe forem enviados para eousulta.
Nestcs pareceres, tendo om vista as leis peculial'cs á Cllda

nl'gocio, fal';L o historico de cada nm, apontando' a legislal;ão
'lue I'ege a hypothose o a solução que a ueve I'csolver.

S 2.n Prepal'al' os rcgulamentos e illstl'Ucçlics para a exectll;ilo
das lei:; rolati vas aos u<'gocios S\lbordinados á secreta l'i,L uo ln-
lt:I'ior.

DOSCIlt<;"'''S!li': SEC(,"\O
AI'l. lU. Aos cheles tle Secção compete:
~ l. n EstudaI" oxaminal' o dar p:Lrecer 0111 fiJrma, dalado e

assignado, sobro os papeis que lhes ILJrem distribuidos e relativos
aos nogocios peculiares de suas socções,

Nos parece:-es dever'ão expor o transumpto du negocio, o seu
hi::;tol'ico, conforme as notas existentes na secretaria e mais in-
formações, 'lue possam lhes vil' ao eonhecimento,a legislação que
de v:! r<'gula(' a hypothese em questão, cuncluindo com sua opi-
nião.

Neste tra!Jalho serão auxiliados pelos mais empl'egados da se-
cção, que pelos cheles poderão ser iudistinctamente designados
para os em~itos doste al'ti;.:o, sem que tique diminuida a respon-
sabilidade dos mesmos cheles pela exactidão e correcç'ão dos pare-
cer'es e inlbr'mações.
S 2." Uil'igil', examinai' e prlJmover todo o kabalho de suas

secções, distribuir:do o serviç'o pelos em pregll'J os , seus irnmediatos
subordinados, e os fiscalizando no exacto cumprimento de seus
devores e funcl;ões, em oruem a conseguir a pontualidade e niti-
dez inherentes aos traualhos das reparti(;ões publicas.

~ 3.n Fazer ou mandar lazer as matriculas, nos livros para
esse fim destinados, dos empregados seus immediatos subalter-
nos e mu is funccionatios publicos, cuj,)S negucim sejam da com-
petencia de suas sec\iies, observando em taes mall'iculas tüdos os
requisitos do art. 6.n, n. 4.

Il 4," Archivar, devidamente c1as:>ificados, todos os papeis e
mais documer,tos de negocias findos pl'ocessados em suas secções
durante o anoo, entregando-os ao archivo gel'al tres mezes de-
pai!; lle decol'l'ido o anno.
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!3 5.n Hedigir todos os aeto", omcios e mais trabalhos de suas
sccçi'íes, f"azendo-05 copiar cOl'l'eda o nitidamente, e coordenando
elll livros llistinetos as minutas ('espeetivas, que, no pI'azo do
pal'Jgrapho anterior, serão egualrnentecnlt'egues ao archivo
gCl-a1.

!3 G.n Admoestar os omlll'cgados do suas :;eeç,-,es, que lIão 10-
l'em pontu,les 110 cumpl'imento de seus doveres e pal'ticipal' ao
d ircctol' q uaesq uer faltas, pelas q uaes mer'eçalll cOl'l'ecçà(l mais
sevora,

::i 7.n Mantel' em suas set:ções a policia da secl'etaria, impe-
llinllo que sejant PCl'tuI'!Jado.~ o silencio c a ol'dem inlli"pensaveis
a sous tra!Jalhos.

::i 8." Lançm' os despachos que Ibl'cm pl'Olel'Ídos nos negocios
de sua:; secçües e bem assim numeral' os omcios POI' ellas ex-
pedidos.

~ O,n Authentkar as copias e mais papeis que exigirem esta
1'Ol'malidade.

!'l 10. Ol'ganizar e apresentar ao dil'ectOl', com a neccssaria
alltocedeneil\., as notas a que se relere o art. G,n n, I, paracon-
leeção do relato rio do ~ecrctario, instl'uindo-as c,nn seu parecer,
no qual poderão propor as rclul'mas c medidas 'lue IUI'em rccla-
madas pelos negocios de suas rospecti vas seeçües ou aconsel lia-
das pela pI'alica e eXI)ec'ienda desses negocios.

!'l I I. Fazer ou mandai' lllzOl' pelo empregado de sua seeç';lo,
que mais idoneo llie pareceI', o cxtracLo do expediente para a
pu blicação no Diario OJllcia!.

~ 12. Aprcsentai' ao dir'etcor, no primeiro dia util de cada
semana, uma noUL dos papois 'lue estiverem dependendo (\e
cxamo, preparo ou expedien te, assim COlllO de q ualrl uel' traua-
lho que tiver deixado de sei' feito em tempo, com dec1araçito do
motl vo da demora.

AI't. 20, Os clieles de secção serão substjtuidos em Suas falt.as
c impedimentos pelo prime.ro omcial da c'espectiva,~ec<:ão. e, nlL
JiJ.lta desto, PUI' um dos outr s empI'egados, quo 101' deSignadO
pelo director.

Quando a secI;i'ío LiVCl' tnais de I omeial, su!;stituil'ú o cliele do
secç'ão o 1.0 ollieial mais untigo.

()os OFFlCIA~::;li: MAIS Em'REGADOS DAS SECÇÕES
Al't. 21. Aos primeiros e segundos omciaes, amnnuenses e

Jll'aticantes, incumbe executar com zelo todos os ~rabalhos que
lhes 1'Oi'2111distribuidos pelos chelei di secção ou dn'ector.

&io resp IIlsaveis, no desompenhn deste;; trabalhos, pela regu-
Iaridaole do servif,~o e pela exaetidiio das inlÍJrmações que pl'e-
SULrem.

no I'OIn'ElIW
Art. 22. Ao porteiro são directamente subol'dinados os con-

tinuas e correios serventes; incumbe.lhe :
!oi \.n A!JI'il' a secI'etaria moia. hora autcs de comc';a.rcm 08 tl'a'
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balhos e lechal-a ao terminal'em, sClIllo respollsa vel pela guarda
c conservação da mobilia e mais oujedos pertencente::; ;'1, seCI'O-
taria.
Além dos dias e Iioms ue sel'viço oI'llinar'io, é ubl'iga'lo a abril'

a secrct,u'ia t )das as vezc::; que (OI' necessario ou pelo director
ol'dcnado.
S 2.° Gniuar do a;seio da secretal'ia e PI'OVCl' as lTle~mas dl's

obieelos necessal'ios ao sel'viço. ,
~ :1." As"ignar <.:al'gados oh,jecLos compl'ados I',u'a o expodlcnte

e respondol' por sna applica~':iu nos tl'I'mos desto I'ng'nlamento.
::i ,I.n I{cccbel' a colTcspondencia ollici,li, 1:1z('lIdo ('JlI,I'fga della

ao d h'cI'tOl'.
;:; S." Soh a inspec,;iio dos clieles llc sOl',:iío l'c"p~ctivus, ['ecliar e

cXJl?dir a correspondcllda ollicia!' ,
::i O." 1''''1' o sello do gst~(lo nos ac~os o IIlal::; pJp~IS qne de-

pcndam desta IOl'mBlidadc.
~ 7." Hegistral' 110livl'O da porta, nnllllll'a11l10'o'J na Cll'dom de

sua aprcsenta(;iio, antes de entro~al-os ;'0 directol', t.ndos os r,c-
qllerimentos e m;]is p;]p~~is qno devam t:ansitar pel,a pOI'ta, fa-
zendo um rcsumo snccinto e elaro UO obJccto prlllclpal de taes
documentos.
Egualmente regbtl'al" na columll<\ correspondente ao registro

ante'rior, o despaclio obtido, entreganl~o ú parte ou ~ell lH'ocul'a-
dOI', mediante l'cci!Jo pai' meio de nsslg'natul'a lalH,:?-da em se-
guida ao despacho, os papeis e documento~ que nao uevam seI'
conservauos na secrelal'ia.

!'i 8.° Tumar' o ponto aos continuos e corl'eios serventes, deter-
minai' e inspeccionar' o sel'viço dos mesmos,

!'i 9." iIlanter a ol'dem e respeito entre as pessoa .., q UI) se. aélla-
rem Jora dos r"posfeil'os, dil'igindo.se ao llil'ectul', lOUas as vezes
que suas oh,C1'va~"ies não sejam re~peitauas,. '

S LO. Fazer as despesas llIiudas da sc:cretal'la, ue,vldamente
auclol'izado pelo DirectoI', a qnem p 'estal'a contas no fIm de cada
mcz.
AI'1.. ~:t O p~:lI'lcil'lJSei'i! snb,lituiuo em snus lhltas e impedi.

ment.o p1lo continuo qne fúr pelo direclol' designado,

nos CONl'J~IJOS E COItREIOS SERVENTES

Art. ~,l. Os continuos (\ c'.ll'rl'ios serventes são obrigados a ('Olll-
parecerlt secretar'ia ú mesma hora quc o pOl'teiro o com petc-
lhes: • .s I." AuxiliaI' ao (1orteiro lia limpeza, conser\'iu;aO e alT~lJ.Jo
da. secretar'ia e seus moveis c no trabalho ue fe~hllr e expedu' a
corresponuencia. "_,,
S 2.° SeI'vir no expediente ao dlrectol' e as seoçues, acudllldo

ao toque ue campainha, e cumprinuo com J?l'omptidão as ,ordens
recebidas com relação ao serviço dentro e lur). da secretaria.
~ :l," AuxiliaI' os empregado"- re"-pectivos na colloca~ão e aI"

ranjo dos papeis e livros remeltidos ao archivo.
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SECÇ.;;;'O IJI
SEUS \"I>~CDlEj 'TOS E VANTAGE, 's

Al't. 2;;, Os t'uncei(>n1l1'IO~ria srel'etal'Ía do Intcriol' perceberão
os v('ncimentos constallll'S da tabel a annexa.
Estes \'oncimentos ser';lu di vididos elll duas pa.r'te~ egnaes, sendo

IIIJ1;Lu ordelmdoe a OI~r,I'a.a gl'at,ilic:I,t,:;IO,e so tem dil'eil.O a pr'I'_
cehel-os cln, SU,t Illtegl'ldade o [lIl1cciollal'io que estiv.;l' 110 ell"o-
dI vo eXel'C1l:10rle suas ['unCI,'üe:,.
Art. :W. NilO p.JI!ef',10 ser' pre!eriJos nas promoçües que se de-

I'em na sC?I'ctaf'lU, a. menos que 110.,ClJnCllr'Sos, a que se l'elel'e o
art. I I. lJ<lOp'.ss<tl1ld,II' as PI\JVBS d,t irloneidade lIecessal'ia pal'a
o j)['ol'lmento nos l'l':,pecIIVOSC;]r.gt)s.
, Art.~ '!7, (Jlla nrJo acon t.('~'a i11terl'Olll pel'pm o excl'cicio de suas
IlInc(:oc~. sem q.lle tellha pl'ecpdiolo Ú lI~ee,saria licpn('a, teriio
d1l't,n,o a pel'cl (1",a11 l~amt:t'ld~: de seu' Vl'IICillH'nl;OS(o ol'denado l,
~\l;lnolo. It IIlLel'l'UjH;.<I0II;lO I~II' malOI' de:W dias e pl'Ovar,'m que
JUl olla nllJlIl'arla POI' moleSII,!. l'lIm esse lim, além do aj,lestado
mpdi~o., ser;io admittidos us outros meios de prova. em dil'eito
per'm Il,udus.
,ArL.28. Não poderão ,el' privados .JIHlieinlmente de seus vell-
Cimentos, que s;io iselltos de l'mbar'go. penliora ou srquest,ro.
A1'1..'!lI. Contando mais rle cineo anllos do sCI'vi<;o, contado o

t.empo da data de ~\la lIomc8(;,10 em vil't.ltde deste r'c"lllamonto
nito podel';io sei' demittidos, a mcnos que cOlJ1mettr.lI~ O'l'aves in:
Ihlc~ües dn rpgulamentl'. b

Nos.t.e caso. pOI'ém. o dir'ector lhes lllolifical'á as peças tle ac-
ClIsaç;lO 011motI~'oS ~le SUSP3lÇitO, alim de que dontro de !O dins
<,ontadus da nlltlllCa~'ao, of!(JI'cl,'am sua. delesa escl'ipra e os docu-
ment.os qne p'lI' V(,l1tuI'a (1ossam ter em seu litl"o/'; proce~sad08
:111:'c ou tros documcn Lu', Sllbir'tO ao PI'esi,jeu te, qUtJ resol ver'á
dcliniti I'ampute.
Art. :?O, Siio mot.ivos ;]t.tendil"(lis nos cu,~osdo n,io compar~ci

Inpnto U;] sccI'eraria. ,d("In do previsto no art, 27.
L" n"la de, casamrnt.o até II'('S dias,

,2." l\ojo pJr IhlIeci nWII1.0de ascendente:> e descrndeutes, con-
.Jnge. irlu,io ou cunhado.
,A, f,dt.as dad,l::; por est.es motivos po:lCI'i"ioser' ju. til1cadas pelo

dlrectol'. e em tal caso, o ['lInccional'io não solI'rerá dl)sconto em
seus I.encimf'ntos.
Art.. :~l. O empl'p:{al,lo oc~uparlo fórfi da rcp'lrtiçiic' emserviço

publtco, a q uc POI' ~el e oUI'lgalo. ou cm q!l" Iq1I0l' COIIIm is~iio
POI'ol'dem do PI'esu!ente on de seus cheres immeuiatos não.o!'.
J'rerá descullto em seus vencimentos. ,-
AI'l. :l:!. SempI'e qne quaeôqnol' empegados da s('cretaria ti-

Vere!l! de,sabir l~a Capital em sCl'viço pllulico, tel'iio direit.oa uma.
gl'atltir'[lsao arbItrada. I~elo PI'esidentc, além das passagens, que
lhos. serao pagas pelo I£st.ado, dentro das verbas üUfa esse !llll
couslgnadlls no orçamento. ' '.

1.; E, /oi, la
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.'rt 3" OempreO'atlo que substituir a (~utropel'ce_beraae~aram'
•"1. • ,). o S venCllne"tos nao exc uWlcaçi10 deste, cOlIltanto que os seu •.

aos do su bStitllido.
CAPITULO IV

DASLICENÇAS

A ,t 34 \. licenças serão concedidas com or'Je~ado sómentte
•••.1. . ,~ " d' attestado medIco, quan( o,

p~r modtiv?de mo~~tl'~g~'ol)~';O~a~~I~ativo reconhecida explicita.
alem o lIlCOlIllOO'. :- da' !'llncções publicas puamente a necessidade de mterrupçao ,~ .
tratamento, e sCI'ãOdrf'~llladteaSaltél?sSe~~u~~~~sI~~~fr~ de um an'no.

I o Com o['dena o SOIlH'n ,.,.. t' m
2'0 Sem vencimento algum por mais de SClSmezes e a e u

an~I~..o O anno (Ie qu~ ~rata este !l;rtigo c.om~çaa ser contado
do dia em que tivel' expIl'allo a ultima. llcen\'<1.. te - d

!3 2.0 Sera. inclllida no computo da lIcent,'8.a m rrupçao e
qUl.' trata o al't. 27. , I I t'a o Presi-

Art. 35. Alem das licenças por motl vo I e mo es 1 , trll-
dente poderá conceder licenca~ de q~atro I' mezes para
t . le ne"ocios mas sem vencimento .t1gu. , ,
a~~ragraph') I'mico. ,O Secretal'lO pO,der;~clonced~f6~~~;:'v~~~

moti vo de molestia, ate 00 dla~ com ordenaI o, e a e
cimento algum, para tl'atar de, npgoclOs. l' ~ .

A t 3ô Fom dos casos pI'evlstos, so Oc?lIgresso por el e,pe
. Ir, . . etente pa a cOllce,ler outras IIcen<;as, ,

cla e comp S' )ode' úbter licell';a o empregado que estiver ,no
ex~;~ici~7.de ~e~lcargdoe devdeIl'aenetl'~~~lOpgJ~~ád~e~~~~~'d;'lnd~~de 30 dias, sob pena e per e -a,
rei tos que bou ver pago.

CAPITULO \'

DAS PENAS DISCIPLDIARES

A t "8 O empreO'ado que faltar a secl'etar!u, respeita~as ~s

~eeifo~~~l~[i~~~s~:; tl~~~~ ~~g~lft~:e~;oqtfa~~dfl~':~~~~~~~s~~~~
dos nas fblilas de pagamento. I

' , depois de encerraI o oA t 39 O emprecrado que comparecer ,
r, ': a.fr['aWicaçãoe tambem a;;sim oqlIe se retlra~' antes

a~r~~,~~~da~:o tl'abalho, salva. a su~el':,enieucia de ~~t~~~l~~
e POI'e:;te J'eO'ulamento ;;ão attendrveIs, caso em q , Jd~director, Ih; seri!. relevada a falta. .•
A!'t. 4.. Os empr~gados da. s~cretaria d? In~rln~ ficara? ,J~~

jeitos tis àiguirites }J€n3S di-s~p11Oal'e~e nos caSgalO!'ra de
rados:
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Lo AdmoesLaçãopor negligencia .
2.° Reprehensão por dosobediencia,
3.' Multa de la a 20 por cem de seus vencimentos mensaes

aLéo maximo de réis 5Ul), 000, dentro do anno, por falta de
cumprimento de deveres e desrespeito a seus supeI'iores.

4.° Suspemão ate 30 dias, por falta de comparecimento, sem
causa ju,tlficada, por mais de 8 dias e até o duplo do tempo !las
reincidencias.

5,' Perda de emprf'go e demis.~ãopor gra ve int"racção do re-
gnlamento, comc, a revelação de negocio reservado Olldo qualquer
'lcto ordiuario antes de sua expedição e publka~'iio. o pat!'ocinio
dll'ectaou illdir'ectamente de negocios de inteI'esse privado seu
ou de outrem perante as I'epartiçàes do Estado, o abuso da con.
fiança de seus superioI'es hiel'archicos em rela(;ão a negocios do
Estado, etc.

Art. 41. São competentes para impor a pf'na do n. I os
chefesde secção; as tios ns. 2 e 4, quando a suspensão não tor
maior de 8 dias, o director; todas as penas o secretuio, excepto
a da ultima parte do art. 40 n. 4, que compete ao Presidente imopor.

Paragraplio unico. A pena de demissão so pode ser imposta
pelo Presidente quando se trate de funccionarios, cujo provi-
mento depende de concurso, mesmo fora da hypothese do
art. 29.

Art. 42. Das penas de multa superior a reis 200$000 ou sus •
pensão por mais de 30 dias, havera recurso voluntario para o
Presidente.

Art. 43. A pena de suspensão importa a perda de todos os
vencimentos relativos ao tempo da suspensão.

Art 44. As faltas dos empregados se contarão á vb.ta do livro
doponto, que será assignado pelos empregados antes de encer-
rado, U1nto ao entrarem para a secretaria como ao deixarem. na,
tlndosos trabalhos do dia.

Art. 45, A' excepção do directot. e consultor, todos os empI'e-
gadosestão sujeitos ao ponto; o director. comtndo, devera com-
pAreCeI'reg'nlarrnente á secretaria, a tempo de encerrar o ponto,
com"lhe cumpre.

CAPITULO VI

1>A ORDEM E P1WCESSO DO SERVIÇO

Art. 46. Todos os negocios comprehendi,los nas dlspo-içôes do
artigo5," deste regulamento serão endOl'eçudos ou rf'quel'ilios 110
Prpsillente do Estado, por intel'medio do Secretario do Interior', e
serão recebidos na secretaria por via omeial ou por meio de re-
q~rlmentos ou representações entregues Q.Op'l1l'teil'O,de dOnfar~
ibfóatle com o dj's'pb~o'no 9'r't, ~ S"~4 e 7.
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Paragrapho unico. E' expressamente prohibido a qualquer
outro fun~cionilrio roceber os plpeis a que ~e rofor€> o prcsente
arti~o. . _

Art. 4i. Entregue ,LOdit'dct'JI', mte, rpnu lo a m'lter1<1 n'lO
fOI' de ~ua eompeteucia, ra.r;l pr'or~es~,lI'a petilj<io ou dncume:lto,
de accú"do CO<l1a, PI'cscI'i p,i,eHlo !,l'llsel~te I'e;.{u"lmen~u, e, ,as-
sim procB,.,ado, o ['al'i. nuuir ao Sõ"I'etal'lll (11:8cm , cunlerCllcUl o
apre,;ent,llr'il a desp:lCho du !'rcsidenLe, SI nao estiver em :;nas
aLtl'iuuições l'esoll'el-o. .

Lançado o despa,clto e lei tas a., notas e ]'~I{;stl'O uor:cssarIOS,
lll'o,juzir,'t dil'ectHmente sell3 eíreitos e a petIçao ou docnmento
;;erá entregue iLpal'te ou I'cme\,titlo it auctoI'idade, a quem com-
petir executal.o, cxceptua'.ks o, papeIs quo, POI' sua lllJ,tuI'e1a,
devam ser archivados na secr'etaria.

Art. 48. As commlluicfH;õe3, que Ol'a ~e razem ilS dilrel'e~1tes
secretarias e aos interessarlos, s(w:io substituid:ls pelas pulrhcn-
çiíf'S no J[m(lS GCl'I!<JS,de !,orlos 03 :Idos C resolll~,ões do govel',no
os q\laes p~'od\lzirilll illlluediatalllcnLe que publ,eados, seus c!lel-
tos ll'gaes.

Do mesmo morlo, Ikam substi\'uidas pelas verbas ou decla-a-
Ções ('scriptus nos respecLi vos. tit.~ilos c decretos. Ol~POl' aLtes.
tados de exel'cido, as commul1ll'açu?s de po~s~ e ex,,'relCIO, quando
nfio constem das pnblicaçõ's no dia 1'10olhelRI. ,

ArL. .1\), ExccpLlIam-se da regl'a do art: ~7 os !Iegoclos d~l
cal':tct.el' u I'gen te, que o dil'ector suumetter:t llll lI1edmtament.) a
a,pl'ecia,~ão do SecI'etari~. .' . .,.,

;\rt. 50. As nomC!tljoes do:> m'lglstrados e .rIlIlCclon,l~ 1O~,da
justiça empregado:> publicos, militlu'es e iluc~orl.d.ades sanltal'laS,
'que l"o;em dn. cO:l1lJctencia do Presidente. sentO fmtas pJr decrdo
referen(lado pelo Sccretal'io do Intel'iol'. . .

~ I." Estes decretos lIcam sujeitos aos me~mo.s direito;, sell():;
e emolumentns, que os titulos por elles substltlll'i".s.. '

S 2.° 8el';10 conservados n:tsecretal'lil dl.II'unte ,{O dias, illll11
de ser'~m ent.regues llOS interessado" dep)ls d~ siltlsfeltos, os d~-
l'eitos do Estado, e, lindo aq uelle pl:azo, semo I'el~~tt.ldoS;18
collect.orias (los logare.; a, que se relul'l1'ern, para o el1elto de ~e
I'I~alizal' a ~n trega depois de pagos os ]'espectl vos cm' ,111mentu;:,

UAPiTULO VH

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 51. Os empregados da secI'etal'ia seriio obrigados a tra-
balhar, alem dos dias e horas !'~gulamel~tal'es, selllpr'e que o
serviço se atl'azar, ou quantlo assim o eXIgIr' ~ urgen.cla do.mesmo
serviço, sem com tudo adq uir:l'em por' e~tE.llacto d I1'CIto lL gl:l-
t.ificaçiio extraOl dillal'ia, licando sujeitos as !~Iesmas obl:Jgul;lIes
e penalida'le pre~er'iptas pal'il. as ri~ltasyos dl~s ol'd:I1l\l:lOs...

Si, entretanto, o atl'azo do SOI'VI"'O[nr mQ.~lv;ldo POI InCUlhl
ou negligellClil de algulU dos cln~'l'egadu;, ser.lhe.a descontada

201 -

n gr':\lificalj:Lo a. que tivel' direito pelo erreet.ivo exercicio cio om-
pI'ego e distr'ibuida pelos companheiros, que lIzcmm o "B1'\'j,;u
fOl'a das horas do pxpecliente.

AI't. ;)2. A nenhum !'uuccionario e perrnitticlo pereebl,r (Iois
ol'd~lIaclos ou gl'atillclll;ões pelo exercido do car'go ou runcçiies
d~stll1.ctas, . e, q na ndo ac,:ei te encargos, comrn iss(ies ou nomea-
çoes II1terrrl'lS. fica sl1[,pntpnrlido qlle opta pelos ';encimllllto~
tio eUI'go que actua Imell t.e exel'cer,

AI't. ií3, E' pI'ohihitlil ao~ empreg'ados publico:,; lilzerem COIl-
t.ractos com o goverllo tlireda Oll iudil'cctamcnle p I' si 011 corno
rep:'esentnntrs de outrem, sob pena, de pel'r1a dp "eu" empreg-os.
. !lo mesmo modo e soila mesma pena. lliio porlcl'iio seI' pre-

s:dl'nt.e" 011dlrectores de iml!('os. cO!llp:lnhias (11 1'.111'1'1','10,qll I'

sejam ou IHio su ilvenciunada.s pelo ES\'ado, e 1111111I'eq uel'el' uu
pl'orno~'er plll:a si Oll para outl'em a concessiío de pl'i vilegios,
g-lll'anttas de ,Juros ou outros fa\'ores semelhantes, dependent.e"
do g-OVel'no, "all'o t!cmittilldo-se pr'evialllPnte dos elllJll'egos
que occupam.

,1I:t.. j.i, 1\~ t'i1lha (Iflkial "l'1'i:o pul)i:e,ld,,~ Ci'llJ a lll:lil,j' p ,11-
t.ual!dade posslvel todos os aetos da administrac;<io, menos aquel-
les que, por sua natureza, sPjam cOllsiilel'ado:'o re~el'\'ados.

AI't. ;,",5, No i'OllleçO de eada, seme~tre OI'gllniza)'-~e-;l na ~e-
creta ri.a o quadro 'da~ dl'spesas pCl'lIla nelltes ou já lin teriOl'lllellte
auetO]'Jz;Hlas, f]llfl t.pnlialll \"I'r],a no or,:ampnt.n, r"":l ;:PI' expe-
dI,la ol'denl Pl'( Sld"IICIIIIil se rel,:l.l'ia d~s tillilll,a~ l':ll'il ,CI' !I0"!.1l

o credito ;l di$posi~':io da, ~f"-ret.;lI'ia do intel'IO]', alilll de se I'I!'e-
ct.uarem os p,lgaml'ntos ,J"vidalllellte prol:ess:\ll, s.

Art. 56. Os empreg<ll!ns poder:Lo sei' remo\'idos paJ:l ('111-
pl'Pgos de egual categoria em outla secretal'ia. f]ual1llo COII-
V)(11'ao sr'rviço publico, nwdiante pl'Oro,~tl\ dos respectivos se-
cretario" til' Estudo, appl'ovacla pelo Presidente.

Ar'L ;'",';~ Do meSlllO m~do, rude)'fio ~er I:ltamados pelo Secl'c-
tal'lo de J'."tado pHa illlxillal-o nus \,Iahalhos que para si I'(]-
servar', conlúrmll as exi,~,:nr:ias (lo sCl'\'i<:o.

Art. jt{. ;\ell h 11m tra balho dll secl'eta\'ia se (at';t (i',ra delJa
"em or,lcl!l do li irectol' e SI" no ,-,as(' de sei' ta I sCl'vi<;oordenado

Art.. ;'")\)', E' abwlllt.alllcntn pl'ohibida li ent.t'llda dI) pessoas
estrallhas a, Sl'CI'ctal'Ja, lia ;::tla dos ellll'regado-; e 110arrlJivo.
, l.~',porem, racllltada :lO, (,lIlpl'Pgados fi p(')'miss:io de sahircm
II porta, a chamado dc P'-l.<"(,a,,que o,; ]1I'IICIII'8111de"r1c qlle 11:10
dplI1nrPllI a ponto de jll'<\Il1dl(';lI'Cm o SCI'Vh;U qlle Iltos ('st;í di-
stribuido.

Art. 00, Fira m extinctn" as adllll('s repa I'j i•..ões de in~t.rucç:i o
publica e pstatistica, cujos ser'viços pu~"am p'\l'a a el," e 5." se-
cçõP.~da "ec)'etari<l do r utcl'ior.

Paragrapho upi~o, As llttribuiçlieg dO:3chcl"l>3 de,<t.as reparti-
ções, nuo IlIl'ectll5 a outro funccionurio, por C5W ngulamelllo
pertencerão ao SecI'atario de Estado, até que o serviço seja POt'
outro modo regulado.



AFi"ONSO AUGUSTO :\10REIRA. PE:'-lNA

O doutor Presidente do Esta.do de Minas Gel'ae~, usando
<lt1attrilmição que lhe eonfdre o art. 57 da. CJnstit.uiç<i.o do
Estado, resolve iIpprovat' o regulamento expedido nesta da.la,
para a execução da. lei n. 6, de Iü de'outuul'o de 1801, na
parte rolativa á Seereta['ia d'Estado da. Agl'icultura, Commel'cio
e auras Publicas.

O Secretario da Ag'I'ieultul'a, Commereio e Obras Publicas
assim o tenha entendido e o fhça executar,

Palacio da Presidencill do Estado de Minas Geraes, em OU['O
Preto, 26 de agosto de 1802,

AFFONSO AUGUSTO MORE:RA PENNA.

David MOI'ct:sohn Campista.
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DECRETO N, 588

REGULAMENTO A QUE SE REf'ERE O DEGRETO N. 588

Promulga. e reg,ll.l.mento da 8loretaria. lIa. AgriGu1tUl"A, Com.~
meroio e Obra.s I'llbli~as

CAPITULO I

DA SECRETARIA E DO SECRETARIO

Art. I.' A secretaria é immedialamente suuordinada ao
Presidente do Estado e ser'á presidIda pelo Secretar'io de Estado
da Agricultura, Commt3l'cio e Obras Publicas.

Art. 2.' Além de outra.s attl'ibuições inherentes a seu cargo
ao Secretario compete: '

~ I.' Corl'esp::mder.se com as ca.mara~, por meio de omeios
dil'ig:dos ao I •• secretario ou em conferencia com as commissõess
e pessoalmente quando convidado para daI', no recinto de alguma
dellas, esc!lrecimentos sobre assumptos pel'tinen'es á SUCL rE-
partição.
S 2.' Allxiliar ao Presidente e subscrever-lhe os actos relati-

vos aos negocias da competencia da secretaria.
S :3,0 Flscallsar e fazer executar todos os serviços que correm

pela repartição.
S 4.' Dirii!ir annualmente ao Presidente um relatorio minll-

ciuso de todo o occnrl'Ído na. seerewria durante o anno.
S 5." Promover a I'esponsabilidade dos !'unccionarios seus su-

bordinados, po,lendo appllCar.lhes as penas de :J'ulta até 20 "/•.
dos vencimentos e suspensão até 60 dias nos termos deste regu-
lamento,

9fiO$000

300$000

2:200$000

1:500$000

1:2110.000

9:000$000

6:000,000

6:000.000

5:500,000

4:000$000

3:200 000

TOTAL

300$000

4:500$000

3:000$000

3:000$000

2:750$000

2:000$000

1:600$000

1:100~000

750$000

GOOSOOO

.180$OOíl

GHATIFICA-
~,,\O

750,,000

600$000

480$000

4:500$000

3:000,000

3:000$000.

2:750$000

2:000~OOO

1:600,"000

1:100$000

ORDENA.DOE~IPREGOS

Amanuenses.

('arreios . .

a omeial que serve no
al'cillvo . • . .

Continuos .

Porteiro,

Primeiros ofliciaes .

Omcialde gabinete.

Chefes de secçi'io.. . '.

Segu ndos offlciaes,

Directol' •

Consultor

Palaclo da 1)['p-,j'[l'lICla do Estado de :\1ll1asUel'aes, OUl'O Preto,
2() de agusr.o de 18'J:!.

AFFONSO AUGUSTO MOREIRA PENNA.

Tnbelln dOMvf~nei.nent.o"" do", cnIlu.ep;ndos
da seel.et:lI.ia fln Intel.iol", n «LIe!!'\e ."t~"e"
•.c :, lei u. G dc 16 de OUL"b."ode 18UI.
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Art. 61. Nos casos não previstos neste regulamento prevale-
cerá a lerrisla<;ão anteriOl', que rpgia a secretaria do governo, no
q lIe nà(~ for inco,l1 pati vel com 03 principias consagrados na
Cunstituiç-iio e leis posrel'il)['"s a esta,

Art. 6~. O pre~ente regula.m:mto entrará em vigol' no dia
31 do cOl'r,'nte mez,

Art. 63. Rt'Vogam.se as disp'Isições em contrario.
Pal;lcio da Presi leneia do Estado de Minas Geraes. Onro Preto,

26 de agosto de IR92.
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~ 6,° Expedir as ordens rie pagamento, mediante requisiç'iio
ao . ecretario de E~tado das FinançAs,

êl 7.° Apresentar á de"pacho do Presidente os papeis pI'oce;;:slt-
dos em sua secreta.ria. emittindo parecer por' eôcl'lpto quando tl'/l.
tal' de ne:.rocio illlDol.tantc ou entender conveniente ou sendo
exii!ido pplo PI'esidpnte.

g 8." Defel'ir jUr'Umento 011receber o compromisso dos ernpr'e-
gados de sua nomeação, a.ssignando os re'pec:ti vos termos,

C,\PITULO III

DA ORGANIZ,\ÇÃO DA SECRETARIA

Art. 3.° A secretaria (l'AgricllltUl'il, Commercio e Obras I' -
blicas é di vidida elll sec1;ões e terú o seguinte pessoal
Um director,
Um engenheiro, ::onsultor technico.
Seis engen beiras.
Cinco cheles de secções,
Cinco pl'imeiros omciaes,
Cinco spgundos,
Cinco aml1nu~m~s.
Um de,s('nhistJ.,
Um porteiro.
Dous continuos.
Dous correios s~rventes.
Art. 4,° A Secretaria d'Agricultura se dividirá p,m cinco se-

cç'ões que se compol'fio cRda uma de um chefe, um primeiro om-
cial, um segnndo omcial e um amunllense,
Art. 5,° Pel.tencem á Sccr'etaril1 d'Agl'icultura. torios os nego-

cios ('oncel'Oentes à agricultura. tel'l'as, minas, ás industl'ias, ao
commercio, ús obras illlhlicas, Li crloni:::açiio, immigl'aç;-LO, cate-
chese ele indios, aos cOITeios, teleg'l'aphos e privilegias, dlstl'ibui-
dos pelas secç(,es do seguinte modo:

êl 1.0 A' La secçii,o incumbe:
l.0 Hecebel' e l'ncaminlial' ás secções os papeis que entrarem

na secl'etal'ia" sl'gunrlo ml' ol'denudo p£'lo dil'e~~or. A •

2.° Or'gllniza[' o o['<.;a.mentoger'al da spcretarll\ C propol' a dls-
tribniçiio das quotaS votudas piu'a os difl"el'entes sel'vi<.;os da com.
petencla desta,
3.° Fazer a pseriptlll';il,~iiO de to.las as despesas OI'dinarias, rle

manpira que em l[na:que[' tempo possa-se saber a imp0l'taneia
de cada uma.
4,° O examo, vel'iticaç'ào e proc£'sso final dafl contus da secl'e-

teu'ia.
5.° A demonstra,;âo tl'imestral, por meio (Ie darlos tiJI'necidos

pl'las secções do estado, do elllpI'e~o (los cr'editos e cOllsignaçr)es e
Justlficaç'l1o do augmento que lÔl' necessario.
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6.• O registro lIas titulos rios eng,mheil'os CIVlfl, de minas
geogTaphos, r.gl'imensol'es e baclHu'eis em mathcmaLicas, naciolla-
esOu extl'ungeil'os(ll'i n. 3001 de ;,rleoutubl"o de ItiSU),
~ 2.° A ~,a "ec<.;,i,o)tel'á :l seu Cal'l{OO" neO'ocios COllClH'Il0ntcs :
I." Ao (~llmnH:'I'cio.
2.° A' millel',ll;iio,
:;,0 Aoueseuv('lvimonto dos rli~'ersos ramos da indll"tl'Ía e à

~eu e"sillo p:'olissional, cOlnpr'e!ll'ndendo os estaue!eCÍIIll'lItos in-
dustriacs e agricolits, i~ intl'oducç,io e melhol'1lmentos das raças
de animaes uteis, ;'t la \'OUI'a e à IOdllstl'ia, Ú aCl[lI:sil,';lO e di .•L!'i-
buÍl;iw do plantas e Sellll\nt.es, á colloClll,'ão e exposic;ão de pr'odu-
ctos agl'icolas ind ustl'iaes, e ao estabeleci IIlpnto de enslllo ag I'i-
cola e industrial.
4.° A peso,; e medidas.
5, ° A oompanhias e socicllatlcs anonymas commereiacs ou m-

dl1striaHs lJ agricollls,
6," Tooos os mais negocias, que não fúrem especialmente dis-

tribuidos Ú,:outras seel,'ões.
S 3.° A' :3." seL:l,'âoincumbe:
1.° O sel'\'iço relati vo a estmdus, pO:1tes, cal."utlas e consku-

cc;ões ci VIS.
2," O estudo e exume dos papeis rel~rentes ÚS ob['uS pu !Jlicas

a cargo do Estado,
;~,o A OlWtnisaçiio annual (lo orç'amento para as OIJl'RSdo Es-

tado, de aecôrdo com os nlementos e or't.~;trnentos apresentados
pelos engenheiros, in llcRudo aql1ellas pam que se deVlt solicita I'

credito no orçamento geral do Estado.
4." A o['ganizl1ciio das bases para contractos.
t:\ 4.° A 4." secção incumbI; :
1.° Os sen"iços concernentrs a estradas (Ie ferro, llil v£'gaçiio de

rios, linhas tell'graphicas e tell'plionicas,
2," Olwulisac;:io das bises pal'a os resp~ct.ivos contl'Rctos, ve-

l'ificaçfip dos ol.•..alnentos e estudos, tal'ifas e tomaria de contas.
:~,o Pl'ivilegius,
4.° Ne;!o"ios rclati vos aos cOI'l'eios,
~ ri.o A' ;)." sf'cI;iio compete:
1,° Tel'l'<ls publlc:ts li l'olonisaç'iio.
2." ;\ eate,)ilese e civili:':lt;;io dos in,lios.
:';.0 O levantamclltu da L:art,ageogl'lJ pllica J geologica do Es-
do.
Art. li.o E" ohl'iga(;,i.o c,.mlnltlll (Ie lu,las as seeç'ôes :
I. O levl1l1lalllelllO e lIlinu"ill<o!,J't pal'I1 das notas dc srus tra-

balhos ['p,-p..:clivos i1ul';<lIle o allno, para c.)ni(.ol:(,'iio(los relatol'ios
do secr'ctal'io li'Estado
lI. Agul1'<~a ear'l\lnjo do, pa;lei,! en,lente,s ate sel'em lindoS

ou (J1'f',Íudw:ll!OS,c SI(:\ I'emes,a )l'll;~ o ;ll'cill\'O,
111. As l'P,I'tidões >'obre os negocias ele SlWS('~p2ciues l1ttriuui(,'cjesd
1\', A matl'iculftdc seus empr'eg~dos respecti\'os o dos lIlai

1'ullccionarios publicos, cujos lll'gol:ios lhes são especialmente dis-

l
I
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t:ibuidos, mencionadas as datas tias nomeações e posse, seus ven
Cimentos, interrupções de exercício, penas disciplinares que lhes
forem impostas, t\tlleclmentos, I'enuneia.s de empreglls o quaes-
ques Outl'áS inrormll<;ões.

V. O rpgistl'o da eutl'ada de todos os papeis.
VI. O registro p 'r eXI,I'actodos n"'gocios, C(lmindicação do pro-

ceE'Soque locem seguindo e das decisões '\ue ti verem.
VIl. O extr'acto do expediente, que deva ser publicado na im-

prensa omcia!'
VIl!. As notas dos despachos, que devam ser transcriptos no

livro da pOl'ta.
IX. O ,nventa"io dos moveis e quaesquer outns objectos.
X. A fi~callsação =as despesas ol'denadas pelo Presidente e Se-

cretario d' Estado. Pl'op0ll!.lotudo quanto co11vi.r á economia dos
dinheiros do Estado,

XI. A c. llec~ãoorgar.i~ada de toda a corrpspondl'ncia expedida,
_XII. O prepar'o dos a~tos concernentes á sancção, promulga-

çao das leis e I'e.,pectivos reguI;LlUf\ntO:lou instruc<;ões, segundo a
distribuição feita entre as secções dos assumptos sobl'e que Versa-
rem lIquellas e o expedipnr.e necessario para sua execução.

,XIII. Os trabalhos npcessarios para a publicação das mesmas
leiS e dos despachos e decisão do Presidente e do Secretario d'Es-
tado.

XIV. O preparo para proposta de creditos extraordinarios e
abertura de cl'editos supplementures.

XV. A expedição e regi:<tI'Odos actos, titulos ou decretos de
nomeação, remoçiio, demissão e licença dos empregados enge-
nheIros e outros lunccionario<, publicos.

XVI. A redacção dos regulamentos, instrucçães e quaesquer
actos referentes aos negoei"s de cada. <,ecção.

XVII. Indicar nos par-eceressobre auctol'!sação de despesas. ou
ordem para pagamento, a verba do Ol'çamento por onde deva
corrOI" e v"rlflcar' si o respectivo credito é slltnciente.

XVIll. Verificar si tem execuciio regular os cc>ntractos atti-
nelltes ~ negociOSda secção e representar ao Directur o que fãr
COI1 velllen te.

XIX. A synopse e indice das leis, regulament.os e decisões do
Presidente na parte que disser respeito â. especialidade de cada
uma. das mesmas secç'Ões.

CAPITULO 1II
nos FUNCCIONARIOS

SECÇÃO I
SUA NOMEAÇÃO

Art. 7." O Director e consultor são da confiança e nomeação
do Presidente.

Ar't. 8.. Os eheres de secçiio, tambem nomeados pelo Presiden-
te, serão promovidus delll,re os empregados da secretaria, que, a
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juizo do mesmo Presidente melhore!! provas de idoneidade te-
nham fiado,

Art. 9." O provimento dos cargo;; inferíor'e~ ao de chefe de
secção será feito por promoção em concurso entre os funcciona-
rios ela secretaria.

Par'sgrapho unico. Aos concursos abertos para provimento
dos car'go;;de 1.•• e 2.". omclaes sel'iio admittidas pe~soas extr'a-
nhas 110 PflSSOlllda secre~aria só quanllo os candidatos perten-
centes ao mesmo pessoal não se mostrem habilitados nas mate-
rias rflspectiVIIS.

Art.. 10. Para as nomeaçõe~ de Jmanuenses, os candidatos de-
ver'ão instruir suas petições com:
a) C.-r'tidãoem que provem ter pelo menos 20 annos de edade.
b) Folha corridá.
c) Attestados comprobatorios de sua moralidade e bom com-

portamento.
Art. 11. Verificada a. vaga de qU"lquer dos cargos de oficios

ou amanuen~es, o Director representará ao Secreuu'io p'l.ra que
sPjll.annuneiado o concursl, ' ue ~tl furá P0l' editaI com o pr'IlZ)
dtl 30 llil\s, e"pecificando-se qU>Llo car';.{opusto em concurso e as
materias em que os candidatos ter'ào de ser examinados, obser-
vada a sel(uinte ordem.

I." PlI.l"<l.o cargú de amanuen~e :
Língua portugueza., historla e chorographia do Brazil, caili-

grsphia.
2.. Para o cargo de "egundo omcial :
Língua t'rl\nCeZa,mathematicas elementares, contabilidade e

redacção oJllcial.
3.. Para o cargo de primeiro omcial :
Elementos de dir'eito administrativo, economia poliUca e esta-

tistica.
P1II'llgraphounico. Sempre que aos conC\lr~os comparecerem

c1ndidatl!s que ainda não se tenham mostrado habilitados, em
COnClll':'Oanter'ior, nas materias par'a o pl'ovimento dos cargús
inler'iures, observado o preceito do art. lU, terào de fllzer exaure
deSS1LSmaterias, além d••s que lbrem annunllladas para o cun-
curso.

AI't. 12. Os candidatos farão suas provas de capacidarle em
exame publico, perante uma commis~ão de examinadol'Cll nomea-
rias pelo Secretario e presidida pelo Director' da secr'etaria,

!3 In. Est.a commissão serà composta de um dos chefes de
sec~ão e de mais dous examinadol'es de livre escolha do ~ecre-
tar'io.

!3 2". FiJldo o exame, será lavrado o respectivo termo, no
tlllal sel'i1Oc1nssilicad.•s pela. ul'df'm de seu lJ\el'ecim~nto os diffe-
rellLes fandiolato~, quando tenham concorrido Illais de um, e
junta a c"PÍl\ re:;peetlva aos outl'OSducumeutos, subirão ao Se-
cro'tllrio d'Estado, que se pr'UlIuliciar'á em ultima illstallcia, fa-
zendo a nomeação de accôrdo com o merecimento dos candidatos.
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Art, li). A10m dos empregados rio C]\Hldro (art. :l,o), po(le-
I'ão ~el' adrnitt,idos n:L ~el:refllrJa platicantes collaborad 'I'PS ni'io
remunerado,;, aco o IIUlllerl) de l'incc.

~ 1.° E~tes pratil:Hutes potle6ío set' desigu;ltlos pelo Dire-
ctO[' para ~ub,;tituil'elll em suas raltas e impcdirneuto~ os 11.1na-
nuenses, perceben lo, 1'111tal Ilypotliese, as gl'atiticaçi'ies rios
:;1I1stituil~,).~.

i:l 2'0 1\ s l1ome" :ôe.; )Iara amanllenses te6io pref'el'ell ia.
obsel'varl, 11 ,,[',Iem la antiguidade 110SEl'vi,;() publico, rlesde quu
nas P[',lV, ~ d 'elmc II'S()se IIlflstl'lll'pm igllalmeuf,e :.abilitados.

~ :l.0 I'a[';\ arlllJi';S;lo vo log'll' de [ll',tticilnte devel';lo p 0-
vai' com cert.ir1ii() "at.te<tarlns n;To trl'2m mpl1O~ rle IR allno~,
t.errm sido aI'Pl'Ov<ldo,.;elll gl'alllllla.tica pol'tugueza e aritlllllellciL
e sprem rle c"mpor'lalnpntl' morigerado.

A['t. I l. ,\' primeiras nompaç,ies não depellllem de c' n-
Clll'';O, m"" ri J co!lformida, le c, m o disposto nos <lrligo ..; lO, ê: '~.o

e art. 26 da I i li. u, dIJ [(\ de ou til !lI',' (le J 8V l, sel'üo fei La~ li-
V['ementt' pelu PI'cs;dente do Estadu. que l,"e(" 'rinl pal';L ella~,
tilntu quanlo COUVII'rao ~el'vi~'o pu blico, os aL:tllaes cmpr'egadu,
da antig" Dil'ectJria rle auras Publicas e das out['as I'cparLI',,;'e3
SlIppl'i ui las.

Ar't. J L :'\rnhum ("Inccional'io \lo lerá tomal' PO~Stl do (',LI'-
go, p,Lra !Il1e fi'", n )[nl'ad", ,;em qlle "ntp< S(' t'(,mproTll"!.t,a 1)'11'
meio de lIf1il'I"Il~',ioou jllr'amento, tomado por t.el'lIlOenr o livrll
respectivo, a desempenhar le:d e hnnl'ltda.mpnte os devel'rs inlie-
ren tes a seu ca r':,(o.

SECÇ:"\O TI

SUAS .\TTfUBUlÇl,ES E I,F.VEHES

Do Di,'eclor

,\rt. J(i. Ao Dir~ctot' compete:
í:i l." Ilil'igil', pl'omOYlH' P. fiscali'a[' sous El,balternos 1I0S

tl'abalhos da secrelaria. o~ quaf's e(lllle<;<llfi!) Ú,; V p meia hor,,~
da manll;l e t rmin:\rüo ;'U :i e meia diL tarde, '1nando n;lo II<l.ia
ul':,("nclU de se/'v h;o.

S ,~.o lle!er'idõ juramento ou l'ecpbida a atll/'ll1aç,lO r10.~
em p/'egad!),; d:'! Sl'('I'eta riil, em pos,;a I-o;; nos ca/'gos I'especti vos.

~ :{." SlIh,cl'ever' os LCr'nlOSde jllralr.ento on I'onlpl'onlis~o
das pes:"oas qlllJ o tenham de fazCl' pe/'Pllte o Secl'er.a['io. b::,m
Cllllllll,S de mais te/'lIIos qlle tpnlwm de ser' !tL\',ados na SE'c['e-
tarla,.

::i 4." COI're~pon(kr.~e dil'E'cwmento em nome do Secrda-
rio com qU8e:>que,' auctoritlades ou assoeiaçõp~ ,lo E~tatlo, exce-
ptuauos o Presidente uo TI'luunal da Rdu.,:ão, Secreta rios d,Esta-
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do e das camaras legislativas e ca'llaras municipaes, rpquisi-
tando os esclarecimentos e informar;ões, que se fizerem pt'ecisas
P:1t'a, instruo çiio dos npgocios da. cOIll)letendil da secretal'ill, bem
como assi:;nar a CO['J'cspJndcncia ~obl'e USSUIllJ'to de simples
expedientc.

:=: ;)." IJdcl'min'll' e elll'ig-il' a publi('açiío dos neto~ olliciaes.
~ (j." AolnlOc,tll'. repl'eliendel' e ~lI~pen,tel' nu', H dius os

fltllpl'egaJos que deixal'elll de cumpl'j[' I'xacta[lIellte os scus de-
ver'es, e rept'e,;en tal' ao Sccl'etal'io ,'ont[',1 aq uelles q lIC incOl'-
mlll em pelIas mais g'I'l\ves.

!'37.0 :llalldlll' plS,al' ]lO[' olcsptcll(), lI;io havendo ilH'Onve-.
n illllte, c ali tlleu tica[' a., cel,t.idiies I'el]um'idas ]J':Jlas pal'tl'S e as
mais que tenham de ser darias pel;l secretaria c us:;ignal' o
de,;pacho nos ('('quel'imentos [ll'p,illdl('ados.

~ 8.° Examinar ~i eSliio conrurme ao ['esolvido c IIOS dc\'i-
eles lerlllos todo, os nctos, de'll'etos e titulo." Ilue tenham de SC['
cxpedidus pela ,,(,cl'dat'ia.

S D.O ,lu<tifi'~lI'. ill""p'n'I~:lt'~ ri" qllalC]ucl' doc'llllent.o, até
trps t\dtas POI' me'!. de c,lda. t'lllp['egado da sPCI'etul'ia, C]uando
lhe p:1r'eCel'~1lIj 11,ta,.

~ 1,1,' Abrir" numet'"r, rubricRl' e encerra[' tojos os livt'os ne-
cess~rios aos tr'abalhos da seeretaria.

~ lI. ,\s~ignal' todos os editaos, qlle ti\'(~r'elll de ser pllblica-
(lo;, lJd<1 secl'etaria.

~ 12. [>I'cpal'a[' 011 lilzel' prepal'lI[', inst.I'lIind,) com IIS neCeSR;l.-
I'io-~rlol~umentos e inlol'lll11<;êíe<todos os nogocills fJue l,pnllilm do
subit' ao coultec'lllentQ do ~ecl'et.ario e deci:;;lu do President.e, rle-
d;u'alHlo nos par'eceres das se"r;ões si cOllcol'da ou ni'w com e1les,
e dando o fundanllnto rle sna. npini;io, todas as \'ezes (Iue se
achar em di vcrgencia C;)1llos mesllIos )la rl'cel'cs.

~ 13. RectJbtJ[, c abl'il' to,Ja eor'I'esp'Jndpncia, oflieia I e faze['
protocollar no livro da. porta t.o,lps os pap".is de intcl'<,:"se pal'ti-
,:nlar 011 que não \'f'Uhalll ;'Lsecl'etal'ia por via de omci,)" 011011-
t.ros docllmentos ollkiae,;; distl'Íll1lil-o~ p"las sccr;ües, conforme
SlHl Ila.tu I'eza e aS5U;npt.o, e oI'dC1HIl' f[ lIe S("j:1m IIl'ocessul!os de
accôrdo COI/1as di"p(),i~:ües do pl'escute l'eg-ulamcnto.

~ 14. Ordenar, P0l' desp:lcho, o p;lg'alllento dos dil'eii03 (~emo-
IlImentos, filzendo o!Jsel'val' os requisitos e tormalldadl~s a qn~
tacs p:lpcis est,i\'crpm sujcitos pelos leis em vigor, quan,lo não
tenham sido cumpridas.

S 15. Revêr todos os avisos e actos officiaes, C]ue t.h'erem de
ser assig-na.'!os pelo ::iec['et.al'io Oll PI'esiden.t.e, COI'l'igindo-Ihes as
flllta~ nno só quant.o ;'L)'édac(;iio, Irias tambel., no tocante ú sua
fidelidade com o despacho.

S 10. Passa,r os uttest,;ldos de fl'pC]lIcnciil (Topes"oal da seCl'C-
ta,'ia, l'evendo e nssignando as IOlhn' de vencimentos.

!'l 17. 1)n[' ao Seeretario verbalmente 011POt' escl'ipl.o, ioebs as
inlormu,;ões que lhe f'ol'cm pedidas sobre o,' negociof'a f'eu ,'al'go
e executa l' os tl'aiJalllos l'cs!)cclivvs, que 1)01'ello lhe í'i.lrelU cc lU-
mettj<ios.

~ • I



-210-

13 18. Fiscalizar/a escolha. compra, guarda e distribuição dos
objectos necessarios ao expedjente, fazendo delles assignar carga
o por'teiro.

!3 19. Prl'sidir o ponto dos emprl'ga.tlos e encerrai-li ás 10 ho'
ras da manhii, pondo-lhe as competelltes nllws.

1320. Propôr ao Secretario toda~ as medidas e pr,)vidp.ncias
qua lhe plreçam necessa.rias para o bom andamento dos negocios
da ~ecretal'ia.

13 21. Apreseniar annualmenie ao Secretario, até o dia 31 de
janeiro, as notas a que se retere o art. 5.on, I.o.acompanhadas
de um rela torio dos negocios respecti vos, no qua I t'undamental'li
todas as medidas' e alvedl'ios que suggerir em bem do serviço.

13 22. Designar os empregados !]ue devam auxiliai' o sol'vi,o
dto qualquer secção, !]uandoa allluencia de trabalhos e sua ur-
gt'ncia assim o,exijilm.

!3 23. Representar ao Secretario de Estado o que convier
sobre a execução" dos contractos para serviços a cargo da secre-
tal"Ía.

13 24. Informar reservadamente ao Secretario de Estado 80b['e
a aptidão, serviços ou faltas de seus subordinados, de modo a
liabilital.o a informar 80 Presidente do Estado.

S 25. Manter a ordem e regularidade do serviço e exercei'
quaesquer outras attl'ibuições que lhe couberem por este regu-
lamento e mais disposições em vigor.

Art. 17, O Director sol'il substituido pelo consultol' teellOico,
e na. sua falta pelo chefe de secção que fôr designadu pelo Secre-
tario, e, na falUl.de designação. pelo chofe mais antigo.

Do consultor

Art. 18, Ao consultor teclJnico incumbe:
!S 1.0 Emittir pal'ecer sobre todas as questões q:le forem sub-

Inettidas a seu exame. .
l3 2.° Substituir o director nas suas faltas ~ impedimentos,
Art. Ul, Ao consultor technico sorão enviados os papeis re-

ferentes a estradas de ferro e obras mais importantes antes de
levados ao Director para ~erem su bmettidos ao Secretario de Es-
tado, afim de subir'em a despacho pr'esidencial.

Dos chefes de secç£1o

Art. 20. Aos chefes de secção compete :
!3 1.0 Estudar, examinar e dar parecer em forma, datado e

assignado, sobre os papeis que lhes türf'm distribuidos e rela-
ti vos ao,; negocios p~cnliaI'e~ de suas secções.

Nos pareceres l,\eve~ã.o()~pór o tr.~llsutnpto do ne~oeifl, o ..seu
h~soriçp, t'Onforme Q.S nota'S exi,stentes na ~ecretarla (li mll.is tn-
form'\fçoes q'ue pbs~a'm lh''e's vir ao c'onll'e'éim'e'nw,a . l~grl!'t1!'Çlío
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que deva regular a hypothese em questão, concluindo com
sua opinão.

N~ste trabalho serão auxiliados pelos mais empregados da
secçav,que peJos chefes poderão ser inl1istinctamente dt'si"'na-
dOi!par'a ,~s atreitos deste ar.tigo, sem que tique diminuhla a
responsabilIdade dos mesmos chefes pel<, exactldão e corl'ecçào
dos pareceres e informaGões.

!32. ° Dirigir, examinar e promover todo o trabalho de suas
secções, l1istl'Jbuint!oo serviço pelos empregados, seus immetli:t-
tos subordinado~, e os fiscali~ando no exaeto cumpl'imento de seus
d,ever~s e fnncçoes, em or'dem a conseguir a pOIltualidado e ni-
tIdez mherenLes aos tl'abalho" das repaJ'l.içãeo publicas.

!33: ° Faz,erou mandai' fazer as matl'icula", nos livros pal'a
e,te fIm destlIlatlos, dos empregados seus immediatos subaltt'I'-
nos e mais t'unecional'ios publicos. cujos negocios sejam da com-
petencia de suas sec,ões, ob.,;er'vandoem tae~ matriculas todos
os requi"itos do art. 6,°, n, 4,".

!:l,4.0 Archivar, de\'idu!Oente classitlc<tdos. todos os pap'~is e
mais documentos de ne:.;-oclOsfindos proct\ssIdos em 8uas secl.'ões
durante o anno. entregando.os ao archivo "'eral tl'es mezes depois
do llt'corrillo o anno, '"

!:l 5. ° Re,ligir todos os acto~, omcios o mais trabalhos de suas
secl;ões t'azeudo-os copiar correcta e nitidamente e coordenando
em livros distinctos as minutas re~p~ctivai, q 1111 ~o pr'azo do pa.
ragr'apho anterior sel'ão igualmente entregues ao archivo
ger'a!.
~ ti. ° Admoestar o' empregados de suas secções. que não fô-

r~m pontuaes n I cumpr'imento de seus, d ,veres, e pal'ticipar' ao
dlrecwr quaesq uel' faltas, pelas qua.es mereçam correcção mais
sevel'a .
. !:l 7. ° Mal~ter em SUll.~ secções a policia da. secretaria. impe-

dmdo que seJam per'turba.dos o sile Icio e ordem indispensaveis
a seus trabalhos.

g 8.. La~çar ps despd?hos que forem proferidos nos negocios
(I~suas secc,'oes,e bem asslIn numerar os omcios por elias expe-
didos.

~ 9.° Authenticar as copias e mais papeis, que exi"'irem
esta formalidade. '"

1\ 10. Organizar e apresentar ao director com li. neceasaria
~nt~ced_encia as notas a que 130 retere o al't, 6.°, n. I, para
conl,'cçao do relatodo do secretario, instruindo-as com seu pa.-
recer no qu'!.l poderão propól' as refol'mils e medidas que t'ól'em
reclamadas pelos negocios de sua~ l'esp>lctivas secc,'õesou acon-
selha1as pela. pratica e expel'ioncia dess~s negocios.

1311.. ~azer ou man(lar fazer pelo empregado de ~ua secçií.o,
que maIs lfloneo lhe parecer, o extracto do expediente para a
publicação no dhtl'io omcia!'
,~,12., ~pr.e~l1tli~ 2:0 d!.rector, ,1/:.oprimeiro ,dia utU de cada sc-

mana., uma nota dos pa.pels que esti'v'el'emdepen'den'do d'e er.tme,
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preparo ou exp3d iente, assim c)mo de qualquer tra balho que
ti ver deixado de SOl' leito em temp'J, com declu.raç.lo do 1ll0-
ti 1'0 da d~mol'a.

Ad,. 21. Os cliele~ de secçii.o ser';in s\lLstituido~ em stm~ lill-
tas e imprdilllcllt"s Pl,[tI p:'iml'il'o ullkial da r'e.pret.iva se.c,;io,
e rli\. lalta de~t" p >1' um du" ouU'os elllprPgadus, que Ii)l' desig'lIa-
do p~ll) d il'l'e1.UI'.

()UilllrlO a secção til'el' mais de \Im I." ollkinl, sulHtituir'ú u
chefe de see~';io o I." ollleial mais allt.igo.

ArL.')oI Aos ]JI'inleil'os c srg'1l1!los oll\cinrs, ilmnn\l!\IIS S e
praLi~all!e,", inclllllb? PX(,CIli.<U'eom 7.elo t.odos O" tl'lllmlhos que
llips Ir'l'em di"!,l'ibuid(l~ pl'los f'\1,,1"~de secçiin 0\1 dil'eetor'.

Siio re,-polI,n veis. no "e,el1l pl'nho desl.es l.ra l)J,ilins. \y"la regu-
laridade do ser'vi,o e pehL exaetidiio das iniul'm;lções que
pre,,,tarcm.

Ih porteiro

AI'L 23. Ao porteil'o ;:;io directamente ~lIb01'dina los os con-
tinuos e CIIl"eios Sel'Vl'II!PS; incllmbr-Ihe:

~ I." AlJ/'it' a 8f'('l'cl.ar in mci1L liora antes de começarem os
tl'abalhos e /i.'chal-a ao tel'millarem. sendo /'espuIl"ilVpl pela
gll:tl'da e c(lnserV[l(;àv d,L lI1ubilta e mais objectos pertl'nccntes
iL ~eel'cta ria.

Alelll do~ dia,~ e !l01'<1" de sel'I'i"o or(lin:trio, e ohr'i;;a.!lo:L niJl'Íl'
a secl'claria todas as I'('ZPS 'lue Ii)t' nece,s;lrio 011 Jl~lu \)irpctol'
ol'denado.

S 2." Cuidar do n~~pio da secl'et.aria e pr()v(,I' :'l~ nwm~ d(,s oL.
ject.os necessal'ios ao SPl'l"i<;o. .

~ :3." Assignar carga dos ohject.os cOIllJlrnd,,~ para () expedi-
ente e responder POI' sua appliC;l<;:lo 110- terl1los dc~te regula-
mento,

S 4.° Receb'l' a cOI'respondencia omeial, luzendo entrega della
no Direct.or.

S 5.° Sob a in,p';)cç:to dos chefl's de secç'ão I'pspectivos, fechar
e expedir a cOI'l'espollllcncla (lllicial.

S 0." Pór o sello do E,;lado nos actos e mais papeis que de.
jlendam dest.a (j)l'malidade. .

S 7." Hegi:,t.";ll' no lino da porta, numerando-os na, ordem
de SIIll. npresentaç;io, ;Illtl'S de entregai-Ias ao lJil'cctor. todos os
requOl'iment.os (l mais ]JlIpeis Cjlle:dfJvam tl'an~it.ar pela part.a,
fazendo um resumo succint.o e cjaro du objecto pl'incipal de taes
ijo9u~(:)ntos.
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Igualmente registrar, na columna correspondente ao registro
anterior, o desp'lcho obtido, entl'egando il parte ou seu pt'ocu-
rador, mediante reei Lo por meio de assignatlll'il lançada em se-
guida ao despacho. os papeis e documentos q tle não devam ser
conservados na secretaria.

S 8.° Tomal' o ponto aos continuos e correios serventes, de-
terminar e inspeccionar o serviço dos mesmos.

s V." Mantel' a ordeme respeito elltl'o as pes:;oas que se acharem
fora dos r"pústell'o" dirigindo-se ao Dil'ector todas as vezes que
suas observações não sejam re."p ütadas.

13 10. FazOl' as ,Ie"pesas miudJ.s da secretat'ia, devidamente
auctoriz<Ldu pelo Direclor, a quem prestará contas no fim de
cada mez.

Ar't. ~4. O porteiro sel'êÍ.substituillo em suas faltas e impe-
dil11ento~ pelo continuo que fór pelo Directol' designado.

Dos continuos e correiol serventes

Ar!.. 25. Os continuos e cOl'1'eios serventes são obrigados a
comparecer á secretaria ú mesma hora que o porteiro e com-
pete-llle:

S 1.0 Auxiliar o port.eil'o na limpeza, consel'vação e al'l'anjo
da secI'etal'la e seus moveis, e no tl'abalho de lechar e expedir
a corl'espondencia.

13 2," Servil' no expediente ao lJil'ectol' e ás secções. acudindo
ao ,toque de campainlla e cumpl'illdo com p 'ompti lào as OI'dens
recebidas com I'claç:io ao serviço ,lentl'o e [ora da secrelal'ia.

S 3." L\uxiliar lS eml))'egados re"pectl vos na collocação e ar-
ranjo dos pu.pels e li nos remett.idos ao archi 1'0.

Dos engenheiros do estado

Ar!.. 26. Havel'i seis engenheir'os do Estado, de livre nome-
açiio do Presidente, que exercerão suas J'lIl1cções nas respectivas
CirCllfJl,cr'ip ,ões.

SilO suas pl'incipaeõ attribuições as mencionadas no regula-
mento n. 101, pelo qual se regerão no que uão estiver alterarlo
pela legislação posterior, ate que seja expedido novo regula-
mUllto.

Paragrnpho unico, O engenheiro encarregado da circumscri-
pçúo da capital ter'á a seu cal'go r'evêr e exarni nar os pa peis
relerenles a tmballlos de estradas do ferro e obras que correrem
pela l'espect.iI'a secção, semlJre ljue lhe fór ordenado pelo dire.
CLOr da secI'etar ia.

Do de'enhista

Art. 27. O desenhista se occuparil de todos os desenhos e
copias que lhe furem ordenados pelo director, sob a immediata
inspecção dos engeulteiros.

L, E. M. li
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Paragrapho unico. POlle tambem sllr utiliza,lo em serviços
de campo, quan lo deste~ houver Ill'gencia, e não fizer falta a sua
collubol'açãu especial na repilrti~':lo.

SECçAO III

SEUS VE;';CDIENTOS Ic YANTAGE, 's

Art. 28. Os funccional'ios da Secretaria ria Agricultura per.
ceberão os vencimentos COlbtantes da tauella ullnexa.

Estps vencimentos ~erào di vididlls em duas partes egnaes,
~endo um', o ordpnado e a outr'a a gratificação, e ~ó tem direito
a. per'ceuel.os em ~ua integridade o funccionarlO que estiver 110
clrectl vo 'Jxer'ricio de suas funcc;õps.

Art. 29. Não pC'der'ão ~er preteridos nas promoções qlle se
derem na seeretar'ia, a menos que nos cClIlcur',:os. a que se
r<l:ere o art. 11, n;ío possam dar as provas de idoneidade ne-
cessada pam o provimento nos r'espectivos cal'gos.

Art. 3U. Quando ac ,nteça intel'l'ompel'PIlI o ('xer'cicio de suas
func<;õps snm que te 11 ha Ill'PCe.iido a IlCcessal'ia. licença, ter';ío
l!il'elto ft percepç:lo dc metade dc seus vencimentos (o ordenado),
qn,llldo 11 illtel'l'lIpl,'ào n;ío tôr maiOI' de 30 rlias e provarpm que
foi .lIa moti vada p,w m,)lestia, Para este tlm, alc'm rio atr.estado
medlp.o, ser;ío admitt.idos os outros llIeios de pI'ova em direito
parmlttido",

Art. 31. Não poderão ser primdos judicialmente de seus
vencimentos, que sfío isentos do embargo; penhOl'a ou sequestro,

AI't. 32, Cuntando maIs de dnco al1l10S de serviço, contado
o tempe- da data de sua nOlllea~~o em virtude deste regula-
ment " não p,(ferão s~r demittidos, 11 menos que commettam
g!aves inl"r'llcl,'ões do I'cgulamento.

Ne~te casu, pOI'ém. o dil'rctOl' lhes notifical'á as peças de accu-
~ação ou moti vos de susprição, atlm de que, denti'o de 10 dias,
contado, da notitlcnçào, 01lel'PÇ,lIn sua delesa escl'ipta e os docu.
mentos que paI' ventura possam tel' em seu favor; pl'ocessados
uns o outros documentos, subir'ào ao Presidente, que resolverá
dtlfi n iti vamen te.

~rt. 33. São mo ti ~os n~tendiveis nos casos do não compa-
reclInent.) na secretal'Hl, alem do previsto no art. :~O :

1.0 Gala de ca~amento até tres dias.
2.° Nojo por ftdlecimcl/to de ascendentes e descendcntes, con.

juge, irmão ou cunhado. .
,AS faltas dadas por estes moth'os poderã.o ser jnstificadas pelo

dII'l~ctor, e, em tal caso, o funccionario nào sOlrl'eI'á desconto
em seus vencimen!.us,
.Al't. :~,L O empl'rgarlo occupado rora da repartição em ser.

VI90yublico, a que paI' I~i é our'igado, ou em qualquer com-
II1ISSaOp,r OI'dem do Preslllento ou de seus chetes immediatos
não som'erá desconto em seus vencimentos, ,
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Art. 35. Sempre que quaesquer empregndos da secretaria
tiverem de sahir' da Capital em sel'viço pulolico tCl'ão direito a
uma gratificação ,u'bitl'ad,l pelo Presidente, além das passagens
que lhes sel'ão pagas pE'lo Eotado, dentro das verbas para esse
fim consignadas no ort;amento.

Art. 30. O empI'egado quo substituir a outro perceberá 11

gratificação deste, com tanto que os seus vencimentos não ex.
cedam aos do substituido.

CAPITULO IV

DAS LlCENÇ~AS

AI't. :37. As licenças serão concedidas com ordenado sómf'nte
por moU vo de molestia pt'ovada com attestado medico, q lia n.lo,
além do encommolio, tOl' pelo lacultativo reconhecida eXlJlica-
damente a necessidado de intel'l'up<;ão das Clll1CçÔeSpublicas
pam trata'nento, e serão reguladas do seguinte modo:

1.0 Com ordenado sómente seis mezes dentro de Ulll nn n0.
2.0 Sem vencunl'nto algum POI' mais de seis mezes e até

um aI/no.
~ 1.0 O anno de que tr'ata este al'tigo começa a ser cOl/tado

do dia em quo tiver expirado a ultima Iicf'nça..
~ 2.0 Sera il/c!ui(la no computo ela licença. a interl'upç~O de

que trata o a!'t. 30.
Art. 38. Além das licenças POI' moU vo de molpstia. o PI'e-

sidente poderá concedel' licença s de 11 m a q uu tro mezes pam
tratar de negoc,os, mas ,em vencimenr.o algum.

Pal'llgmpho unico. O SecI'etario po,let'ft cunced"r licença POI'
motivo d6 mllle.,tia, até' 00 dias, com Or,lt.llw,t!O,tl ate \Jl!, sem
vencinwnt'J algullI. .

AI't. 39. Fónl dos caso~ pI'evistos, sr) o Congresso paI' leI es-
pecial e competl'nr.l\ pal'a concedel' autl'as licenc;,ls,

Art. 40. ~ó pólie obtel' lrcença o elllpr'egado que est.iver no
exercicio de seu C8l'i{0 (\ devol'à eutl'al' no go~o da mesma dentl:o
de 30 dia~. sob p~na de pel'Jel-a., o não poJerft reclamar os dl-
reitos que bau ver pugo.

CA'PITULO V

DAS PENAS DISCIPLINAHES

AI't. 41. O em pl'ogado fi ue Caltal' á secret.aria. respei ta tias as
exc' peões previstas neste regulamento, pel'(It-rà todus os ven.
cimentos relativos ao tempo da 1iJ.ita, os quaes lhe serão descon-
tados nas folhas de pagamento.
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Arc. 42. O emprega,lo que comparecei' depois de encermdo
o ponto, pel'dera II gr'atin'~a'"itO, e bem assim o que ~e r'etll',u'
alHOS de terminado o tl'ab,lIho, ~alvo fi superveniencia de moti-
vo' dos que paI' este regulamento são aUerllliveis, cu,;o em que,
a juizo do Dlrector', lhe será r'evelada a lidta.

Art. 43. Os empl'egados da Secreta I ia da Agl'icultura ficarão
sujeitos ás seguintes penas disciplll1al'cs e nos caws infr'u de-
clurados:

1.0 Admoe taçiio POI' ne -lif.(encia.
2.° Repl'ehensão por desolll~diE'ncia.
3.° Multa de 10 a ~O POt' cem de seus vencimentos mensnes

até o maximo de 500:i'OOO, tlenu'o do anuo. P'lI' falta de cum-
primeuto tle devnes e desrespeno a SPU': sUl'erio,'p,s.

4.° Suspens,iO até 30 tlias, POI' litlta do comparecimento, sem
causa justlficatla, por mais 008 tlias e até o duplo tlo tempo nas
rei ncidencias.

5.° Pel'lhL do emprpgo e tlémiss.io por' gra"e infrac1:ão do re-
gulamento, com a revelaçfro de negodo reservado ou de qual-
que:- <tcto ortlJllal'io aute' de sua oxpedi(:ão e publka(:ào, opa-
troclllio. directa ou intlirpctamente, de negoeio;; de. inrer'esw pi'i-
vado seu ou de outr'em ver'ante as l'epul'Li~ões do Estado, o abu-
so diL contlanç,~ de seus super'lore,; hleral'chir.os em relação a ne-
gocias do Estado, etc.

Art. 44. S<io competentes pala impCJr a, pena do n. I os
chele" de secçiio ; as do" ns. ~ o 4, q uillHlo a snspensiio não lür
maior de 8 dias, o Director'; todas as penas, o Secretario.

Paragrapho unko. A peua de deJtli~süo só pode ser imposta
pelo Fl'esidente (jnuntlo se U',lCe de Cunccionarios cujl) pl'OVlmento
depende de concurso, meslllo lüru da hYPoLltese do ar't. 3~.

Art. 45. lJas penas de lllulta superiOl' a 200:' ou suspeu-
são por mais de aú dias, hiLverá recuI'so voluntario para o Pre-
sitlente.

Art. 46. A pena de suspensão importa a perua de todos os
vencimentos relativos ao tempo da sllspens<io.

Art. 47. As !;t!tasdo" elllpl'egados se contarão á vista do livro
do ponto, que será assignado pelos empregatlos aute,; de en-
cerrado, tanto ao entrarem pll'U a secI'etaria cemo ao deixarem.
n'a, findos os tmbalhos do tliu.

Art. 48. A' excepção do Dir'eetor, consultor technico e os en-
genheiros, todos os empregados estão sujeitos ao ponto; o Di-
roctor, comtudo, deverá comparecer' regulal'mente á secretaria,
a tempo de encerrar o ponto, cumo .lhe cumpre.

CAPITULO VI

DA ORDEM E PROGRESSO DO SERVIÇO

Art. 49. Todos os negocias compl'ehondidos nas disposições do
art. 5.° deste rogulamento serão ondereçados ou l'eq uol'idos ao
Presidente do Estado, por intermedio do Secretario da Agricul-
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fura, e sOI'ão I'ecebillos n,1 secretal'ia por via omeial ou por meio
de r'e'Iuer'illlent 's ou repr'esolltações ulltl'egues ao pOI'LerI'O, de
cont'ormidatle com o disp.Jsto no ar't. ~;~, i':l~ ,1 e 7.

Porag'l'uplto unico. E' expressamente pl'ohibllb a qualquer'
outro funccionarlO receber os papers a que se refer'c o pl'esente
artigo.

Art. 50. Encr'pgne ao dir'petor, fste, quando a mater'ia não
tOr de sua competeneia, far'á procl:'s,ar' a petlç,io ou documento.
do accôrd" com as presc('ip,:õps do presente rpgulamento, e, as.
sim processado, o !ill'á ~ubil' ao secl'eLal'io quo I'm conlerencia
o apreseutaril á de-p'lcho do presitlente, si não estiver em suas
<\ltl'ilJuições l'l'~olvd-o.

LallÇ<l(loo c!e,paeho e feitas as notas e I'egistro nece'~nrios,
pl'oduzil'il dir'pctalllellte ~eus rll','ito,;. e a petiçiio ou do~rllnento
8PI'á en tl'rgue a parte on l'elllettitl" iL Il.l1etul'ida(le a q l1elll co:::-
petll' executa.l-o, exceptuados os paJ.!eis que, por natUI'eza, de.
vam S(,I' al'c!Ii vados na sepl'etaria.

.\rt. 51. As cOlllllluniea,:ões. 'lue ora se razem ;"IS difl'erentes
~ecl'etaJ ias e aos intere.'sad(J', sento sub,tiluida~ pelas puLIICações
no l1f,nas Ge•.aes, de todos os actos e l'es- .Iu<;ões do govel'llo
os C(llaes pr'oriuzirào, immecliatamenLC que puLlicados, seus
cll'eilOs legaes.

D...•me<lllO lllodo lléam substituidas pelas verbas ou de~lal'a-
ções escriDtas nos re~pedi\"(Js tillllos e decI,<'tos, ou por attesta-
tios de exereicio, as Cllmllllln!C'~<;ões de PIlS'e e exer'cicio, quan.
tio niio eonstt'm das publil:ações no diar'io oflieia!'

AI't. 52. Exeeptullrn-se da I'egm do (lr't. 50 os negocios de
caracter' urgente, que o c!il'ectol' submettel'á immediatamente á
ll[ll'eeiaç<io do seel'etal'Ío.

Are. 5:1. As nomeações de empregados da competencia do pl'e.
sitlente sel'fio leitas por deel'eto l'efel'enl!':l,tlo pelo secretar'io da
Agr'icultm'a.

13 1.0 Estes decretos fic;un sujeitos aos mesmos r1il'oitos, sel-
los e emolumentos, que os titulos por' elle" substituido~_

13 2.° Ser.lo cl)nscrvados na se~retar'ia durante ;10 dias, afim
de ~orem entl'egues aos intt'l'es<aolos depois de sati'leitos os di-
reitos do Estado, e, findo aquelle praso, serão l'ellwttidos ;'IS

coUector'ias dos lagares a que se l'eferirem, para. o ell''?lto de
se realisar a entt'ega depois de pagos os rcspectr vos emolu-
mentos.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES GEMES

Are. 54. Os empr'egados da secretaria sel'ão Obl'ig:1.I10s a tl'a.
b:t1!Ial', além dos dias e horas J egulamentares, sempre que o
serviço se atrazar, quando assim o exigir a urgencia do mesmo
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serviço, sem contudo, adquirirem por este facto direito á grati-
lica<:,üo ~xtraordinaria, ficando sujeitos às mesmas obrigações
e penalidades prescr'iptas para as lidtas nos dias ordinal'ios.

Si, en tretante, o atraso do ser'viço fOt' moti vado paI' incuria
ou negligencia de algum dos empl'egados, ser-lhe-á dcscontada a
gratitlcaçüo a que tivet' direito pelo ell'ectivo exercicio do em-
prego e distl'ib.li,10 pelos companheiros que fizerem o serviço
IOt'a tias horas do expedipnte.

AI't.55. A nenhulIl I'unccionario é permittirlo perceber dois
ordenados ou gratificações pelo exercício de cargos ou funcções
distinctas, e, quando occeite encargos, commlssões ou nomea.
ções, interinas, fica subentendido que opta pelos vencimento'
do cargo que actualmente cxer'cer.

Art. 56. g' pl'ohil!ido uos empl'egados PUillicos fazerem con-
tractos com o governo directa o:; in,lil'ectarm'nte, por si ou
como repl'esentantes de outrem, sob pena de per,la de sel:S em.
pt'egos.

Do mes'no modo e sob a mesma pena, niio poderüo ser pre3i-
dentes ou dit'ectores de bilncos, ColIlpanhias ou empl'esas, quer
sejam ou nio subve'lci'Jll'ldas pelo E,tado, e nem l'eqnel'er ou
pl'omOVer para si ou par'a outl'em a (:oncessão de pl'i vl1Pgios.
garantias de juros ou outros lavares semelhantes, dependentes
do governo, sal vo demittillllo.se previamente do emprego quc
occupam.

Art. 57. Na folha official serão publicados com a maior pon-
tualid<l.l~e possi vel to los os actos da, administração, menos aquel.
les que, POl' sua na tlll'eza. sPj'Jm c.onsiderado:i resel'vados.

Ar't. 58. No começo de cada semestl'e organizar-se-á na secre.
taria o q'lallro das despezas pdrmanentes ou ji anteriormentc
auctol'izadas, que tenham verba no orl,'amento, para ser expedi.
da ordem pl'esidencial a Secretaria das Finança:i para ser posto
o credito á disposiçiio da Secl'etaria da A;tr'lcultura, afim de sc
elfeel,w\rem ('S pagamentos devidamente p['oce"sado~.

Art. 59. O.:;empregados p'ldel'ão ser l'emovldos para empre-
gos de igual cathegOl'ia em uutra secl'etaria, qllanúll convier ao
sOl'viço publico, mediante propJsta dos respectivos Secretal'ios de
Estado approvada pelo' 'resldente.

Art. 60. Do mesmo modo, pOilerão ser chamados pelo Secre-
tario de g:itado para allxilial-o nos tr'ul!alhos que para si reser-
var, contorme as exigencias di) serviço.

Art. 61. Nenhum trabalho da secretaria se fará fóra della
sem ordem do Dir'ector, e so no caso de ser tlJl serviço ordenado
poderão sahÍl' da seere aria 11 vros e pupeis, mas os que fôrem ne-
cessario~ ao me;;mo serviço.

Art. 62, E' absolutaml'nte prohibida a entrada de pessoas ex-
tranhas á seel'etaria na ~ala dos empregadus e no archivo.

g' porém, faclllta(la aos empregados a permissão de sahirem
á porta, a chamado de pessoas quec's procurem, desde que se não
demorem a ponto de prejudicarem o serviço que lhes está d!s.
Lriuuido.
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SECÇ.\O III
Ar.t. ~3. Sp;rão :ecolhidos ~ Secretar'ia d'Agricultura os a eis

relattvos a, SOL ViÇO.,qUoJlhe SUl)attriuuidos P')!' estp l'egUlal~e~to
e qU,ese aChH!lm ll:nterlo['mente a cargo de outras repur'Lições ou
secçues da SecretRr'ta do Govomo.

Ar.t.. 04. glllquan~o não fãl' ol'ganizada a repal'tição de terras
r~uIICas, e colunlsaçao, os respecti vos serviços mpncionados nus
I:IS~ r'eg.lllampntos em vigor' correrão pela 5.a secção 1" _rIa d Agl'ICulwra. I,L secretu

,~rt., 6? Para Oi' cargos de engenheiros serão nomeados 1'0-
~~,Ionaes IH! bllltados nus escolas superiores da I{epuulica 01 lio
Estado, eXistentes ou qne v.nham a ser creada' e I. .

1)01' univ 'S'.I d " " l)em assim
governo.f:r lua e~ ou academiaS extrangeÍl'us reconhecidas pelo

Art. 60. Os engenheiros liscaes (las estradas de fer'ro e lie
!]Ilae~qllel' ernpre~a' subvencionadas, além das attl'iuui ões
m1nClo~ad~~..nos r~:.(ularnentoR em vigol', poderão ser utilrz,(dos
pe o S~(;ret,l. 10 paI a o desempenho de cornlllíssões ou sel'l'iços o.
cal'go ua secl'etarIa.

~~['.t.O~: 1'\9s CUi'OSnão PI'OViSt03neste regulamento prevale-
cer,\ ,.L l~ol,luçao a!1..terl.?l',.que regia a Dire.:tol'ia Gemi de OUt'as
;,l,lbllea~, no qU,e na,o .101'mc: mpiltivel com os pr'incipios consa-
~Iados na CUII~tItulçao (' leiS post('l'Íores a e~ta.

I
Art. 68. O presente regulamento entrar'à em vi"'or no dia 31

(ocorrente mez, o
Art. Ga. Revogam-se as dispJsic;ões em contrario.
Palacio li,l Presidencia Ilo Estado de IIlinas Geraes em Ouro

Preto, 26 lie agosto de 1892. '

AFFONSOAUGUSTOMOREmA PENN.l..
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(;l:.llU!lUl=,~ a que I!olC ,'cl"e.'c o :u.t.. ~6 do ••c.
~ul:lInen.() clue baixou <.~o.no deercto n.
388. de ~6 de ngoMto de IS9~.

DOS ENGENlIElR"S

- ~:!I-

Alt. I." Incumbe aos engenheil'os:
~ I." Cumprir' todas as ordens do directoI'.
!3 2." Prestar informações e esclal'ecimen!.os que pelo mesmo

directOl' Iôrem exigidos, sobre qualquer assumpto concernente
aos cargos que occupall1.

!'i 3.° Organizar os projectrs de obras a se executarem.
!'i 4.° DirigiI' a execução <las que tiverem de ser feitas admi-

nistrativamente, empregando o maior cuidado e exercen{lo a
mais severa tiscalizaçiio para que sejam ella~ realizadas com
toda a solicitude, perfeiçiio e economia, e de conlormidade com
'os plar.os approvados.

~ 5." Inspeccionar e fiscalizaI' a fxeeuÇllo das obras n~itas
POI' contraetos, exa minando a qualidade dos mateI'Íaes que lhe,.;
são destinados, rejeitando os que nno deverem ser acceitos, e
fazendo olJseI'var rigorosamente todas as condições dos rcspe-
cti vos con tractos.
~ fj." In,pecclOnar tamhem todas as obras para as quaes o

Estado concvrra com auxilios, velando para que estes não se-
jam mal despendidos, e dando parte á directoria, sempre que
as encontraI' mal dirigidas.

~ 7." Percorrer as estradas, pl'Opondo os melhoramen tos de
que carecerem. e Jazendo acompanhar as propostas dos l'e8-
pecti vos orçamentos.

S 8." Propôt' as obI'as que 1'''I'em uteis e con venienl,el', fazen-
do a demonstI'açâo da sua utilidade e importancia.

S 9." Apontar as modificaçôes de que carecerem os projectos
em execução, indicando os meios de leval.l)s a etreito.

S 10. Levantar as cartas topographicas dos municipios que
fizerem pal'te de SUIIS circulllscI'ipções. (~Oml)J'p.hendendo nellas as
povoaçiie8 e o l'especti vo lIumel'O de casas, fa'lendo acompa-
nhar cada uma destas cartas de um relatorio, no qual se men-
cione o numero das fazendas do município, a natureza da la-
voura. o numero das casas de negocias e fabricas existentes
ou projecta<las, quaes os motores, a natureza e numero dl\S
minas, SUll. abundancia e a qualitiade <los minereos.

S 11. Examinar os edificios pertencentes ao Estado, organi.
zando li planta e orçamento dos reparos que t'Urem neces-
sarios.

S 12. Medir e marcar kilomekicamente as estI'adas nM
respectivas circumscripí:ões para os centros productores.

S 13. Fazer executar os concertos que fôrem urgentes e cuja
demora occasionar '''res despesas,

S 14. Fazer, sen. que fôr possivel, repetidas experien-
ci~s sC'bre as resistencias dos materiaes e colligir dados para li
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E~IPREGJS

-----•...-.----_._-

Palacio da Prei;Ídencia do Estado de Minas Geraes, Ouro Pre-
to, 26 de agosto de 18U2.

Director .............. 4:GOO.SOOO 4:500S000 0:000$000

Chefes de secção ....... ~:i50$00() ~:750$OOO 5:500.,'000

Pl'iméiros ofliciaes ..... 2:000$000 2:000;;;000 .1:000:'000

Segundos ofliciaes ...... 1:600.'000 1:600:';000 :~;200$000

Amanuenses .......... I: 100:'000 I: 100$000 2:200:;;000

Consultor technico ..... :3::300. '000 :):300s000 6:600,,000

Engenheiros ........... :l:;:'OO,000 3:500$000 i:OOOsOOO

])esen hista ............ 1:700$000 1:700S000 3:400$000

Porteiro .........•.... 750:;;000 750:'000 1:500$000

COl\tiuuos ............. 600S000 COO',OOO 1::200,';000

Correios serventes ..... 480.'000 480S000 060s000

O omcial que senil' de

aI'chivista ......... ... ......... 300$000 300$000

----

'I'nbelln dos v~nchnent.os dos enll)J'e~ndo!i;
dn !;Õoc.'eta.'i:~ cln Ag •.icult •••.n. Conllner.
<"io e ()I)I'as B.~•• hli(~:.",. conl"orule n lei n.
4";. de 16 de outub.'o <Ie 18!)1.
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f()l'lllação das tariCas ,le pI'eços compostos, collecciollundo c ['e.
mettendo amostras destes para o museu da secretaria.

S 15. Cummunicar ao directol' as inrl'ncç'lies dos contl'Uctos
afim dp. ser'em impostas as pena>; llelles estipuladas, "

S 16 Remetter ao director, dous mezes antes de expir'ar
o contracto pal'a conservaçãtl de estradas, un novo orçamento
da despesa com a continuação do sel'viço,
S 17, Remetter ao director um mappa synoptico das Obl'llS

necessarias na circumscripção, até o dia 30 de dezembro de
cada anno,

!'l 18, Enviar 110 director duis mappas demonstrativos d.JS
obras executadas, tanto por administração cllmo por arrema-
tação, dorante o anno a.ntecedente.

k;stes m:~pp:lS devam contei', quanto ás obns executada'
por contractll, os valores do OI'ç,alllliH1to,do contr;\cto, das pr"s-
tações pag~s e (las mult.a, impostas, assim como os trabalho~
executados e seu estado. e quanto áquellas executadas adlui-
nistl'ativamPlltf, alem dos valores do orçament,o da ~onsignll-
ção' marcad(l,. (los trabalhos executados e pa~llmentos efrectlla-
ados, a. especilicáç'ão dos trabalhos [citos, o estado dQstes e a
indicação dos que C<lltarem pal'a a C'onclusão.

S 19. Colhol' e transmittir ao director () maior numero P(l~.
si vel de dados estatisticos relati V00 li. inlill:;tria manu Iilct u-
reil'a e agrícola.

S 20. Requisitar das auctol'idades os auxilios de que ne-
cessitarem par'a Iliio serem perturuados na execuç'ão dos seus
t!'abal hos.

~ 21. Examinar ;IS rél'ins de oums feitas ]lor administraçiio,
'ru brica lllio-(l,s quando regulares.

S 22. Residir no logar rllW lhe 1":'1'designad,) dentl',) do pel'i-
1IIotl'0 da. cir'clIlllscripç'.to.

S 2.3. Enviar ao (lil'ector, até ao dia 10 dos Illezes de jancil'o
abril, julho e outubro, I'elatorio~ circulllst.lInciados dos tI'aba-
lhos teitos IIUI'ante o tl'imestre antecedellte, eSllecilieando:

1." O lIndamento (j,le tivel' tido eada. UIn,L das obeas em
execução no distr'icto, especialmellte as que dirigi!' por admi-
nistl'açào, o sen estado e o quanto 1';dta p:Lra ~ua collclusãu.

2." () e-ta,\) dils vills de commlllliclll,'ào mais imp::n'tillltes,
com indicll<;li.o'\os repn 1'0S ou mel horamcntos de que care-
cerem,

~;,O OS bxames de oh as, o levantamento de plantas, os ni-
velamentos, os trabalhos de explol'açã.o, as viagens feitas e (juaes-
quer outros serviços em que se tiver OC~UIMdo. .

Este relatorio será acompanhado de um mappa, que indicará
resumidamente, mas com clal'eza, o object') de cada uma das
ordens recebidas durante o trimestt'e antecedente, com decla-
ração das que deixarem de ser cumpridas e dds causas que isso
mutiloa/'lun, .

~ 21. Apl'cscntlll' a seus suoceS:iores, quando fôr,~m exone-
rados, removidos ou licenciados; um relatorio minucioso do es-
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lado, e anda~nento das ~uras da circumscripção, e entregaI',
POI',lllventa,rlo, ,em . dupll~ata e mediante. recii)o, dos quaes um
:;cra r'emetudo a dlrectocm, todos os ob.)E'ctos pertencentes ao
Estado.

Art. :!.O Poderá o presidente do EstaJo removcr os cnge-
nhell'os de ~ma para oU~I'a circulllscripção, semprc ljtlC o jul-
gaI' con velllente ao servIço.

Os "eng-enheiros as~im removidos dever'áp ~ntrar 110 exercicio
dos novos lugares dentro dos prazos q (le lhes nkem desÍO'lia-
do~ pelo dircctor, sem o que perJerâo o direito aos v~nci-
lllcntos. .

Are. 3." Os engenheiros que fórem incuPlbidos dc tr'au ..dhos
de campo, 'po(~erão Caz~r indepenJente de auc£orisa~'ão previa,
11'! despezas IIlJli;pensavels ,"om o pessoal necess,u'io paJ'a os coa-
dJuvar. e remetterão as respectivas cedas documentadas ú di-
re?~oda." p.ara qu_e esta prov:dende ~obre o pJgamento.

laes feriaS serao acompanhadas de uma exposic;<i.ominuciosa
do serviço feito.

DA 01(,1A.\'lSA~'ÃU DOS PROJl';C'l'OS DE on'.:A.llj,;:O;'l'O~

AI't. 4" Nenhuma oUI'a sera executada a exp,msas dos corres
do Estado.. sem 9ue previamente seja organizado e app,'ova.do
o respectivo pl'oJecto, salvas as de pequena impol'tallcia ou que
Ir'l'em de g-rande llrgenf)ia.

Art. 5." O pr'ojecto deve conter:
::; l." A planta geral da obra.
~ 2." As pl(l,ntas parciaes. c,',rtes e pel'lis necessarios pJ.ra

bem se ajuizal' de cada um,~ das part.es ,la ohra.
~ ;~." O ol'çamento.
::i 4." As tar'lnLs dos Sitladus do pessoal e do,.; pI'eç'os do ma,

terial,
~ 5." A ta('i1a. dos pr'eços de cada Unidade da obra de din'e.

rente especie.
S 6." . A memoria descripti va da natureza e ljtlalida,.!e da

olml., das Cil'CUlllstanc.as locaes que com ella t.i vorem l'olaç;i.o,
taato na pal't.e scientificlL como na economica da constr'llc<;,âo.
da utilidade e cnnl'pniencill de ,'ua expcu(,'iio.acompallllada
,lo~ esclarecimentos e obsel'\'u,,',j.lJS ne •., ssal"a~ pai'" ~e podei'
fúrmai' UI1l juizo segu['o da importll.ncia d,l. "I,I'a e do melllOl'
meio dll reaJisa.l-a com economia e solidez.

~ 7." As condições technicil.s n ospedaes qHe se deveriio ou.,er.
vai' n,t constl'ucçiio, nas quae, se de,Cl'OVCr:l.O mLnuciosamente lL
naturaza e dim~nsües das diversas partes da cOllstrucçã.o, a ma-
neira de as executar, a natul'ezu, a qualidade e dimensões dos
materiaes 'lue devem fel' empregados, e tudo o mais que possa
concorl'er pUl a a hoa execução da obraJ

Art, 6.° Quando 'I oUl'a cOlllpl'ehanda atolTos ou excavaçô3s,
serã.o os projectos' acomplnhados dos cakulos que servirão do
base á av<tliação dos vulumes disJlo ••tos em quadros. 1\0 alto dos
quaes sera inscl'Ípta a 'ormula empregud.l nos ditos calculos.

. I
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I
S 5.. As planLtls, eorLes e chwaçüJs tle cdilicios, 1111. I\e--

IOU

AI't. 10. As escalas in(\icadas no artigo nntecedente po(\er'iío
ser imbstituidas por outras, com previa pOl'missão do tlirectol'.
Art,. 11. Totlos os tlesenbos, altim de contel'em a escala, se-

gUIU\Oa qual ('oram te;tos, dever,lo SeI' claramente cotados em
todas as suas partes.
Art. 12. ~empr'e que EC tl'at,al' (le execução ,Ie obl'as de lll'te

em uma est,mda qualquer, IIHU'C,U'-sCão na re~p~ctiva planta os
pontos em que as obl'J.s devem ser construída,s, designan(lo-se
cada um tle-ses pontus por meio de uma lcttra, qlle sel'vil'i!,
igllalrn('nte para tlesignar o projecto corl'espontlente.
AI't. n, Os pontos quo Sdl'vir'em tle ol'igem ao ni velamento

seràu l'el'eridus a 11111 ponto l(lIalqller ,le p;lsiçiiu inl'ul'iuI'd, 011

pelo menos a um marco fixament.e collocado.
Art. 14. Todas as medidas serão expressas em unitlades til>

S~'st31l1a metricJ; as de angulo~, porem, serão tlad s pela gl'a-
duação sexa!!esimal.
,\rt. I" l"as aqunrellas empregar-se-íio a~ tint.a.;: convencio-

naes especificaJa8 110 qua,lro 11. ,I, e, quatlLlu se necessite elll-
pregar outras, declarar-se-n o que representam.
Art. 16. Si durante a execu,ão (Ie uma, ohl'<1 se reconhecer

fl necessidade de modificai' os pro,jf'ctos em execlIl"ão on de au-
I!mentar algullliLs ohras, fiu' ,se-ào pro,jectos 011OI' ameuLos mo-
ditlcativos ou supplementares, organizados comO os primit.ivos.
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lU Exr,cuç,i:o Df, 0111\.\";

Art. 17. Serii.o exe~utaL1as as obrll.' pu hlic I., pJI' u".llllinistra,:ão,
arrematação, ou empl'ezas.
Art. IR. POI' meio de administru<,;ão serão executadas:
\." As fine [lor sua natureza não couvier confiar a aI'l'ema-

tantes.
2." As que em duas praças con~eculi\'as não tiverem sitio ad-

jllllicadas a a:Tcmatantes,
:~." As qUê pllla sua urgencill. forem pl'ejutlic:lllas com ,l tll,-

1ll01'ltd<.l adj nclicaç,io.

!lAS !)IIIUS I':XEUUTAD.\SPOR AD~JlNISTI\,\ÇÃO

Art. lU. el',io encarTegados tle executar [lOI' administl',,,:,in
as ouras pu 111icas os engen hei ros respecti vos.
Art. 20. O engenheil'o e:1carl'egado dPo ohras t.mt.al'ú ele I'eurlil'

no menor Pl'aZO possivel, o pes,.;o,lI e matel'ial pn'Poiso, para que
os tl'abalhos t.enham começo e jll'osigam act,ivamente e sem in-
terrupção, at.e ficarem concluidos.
Art. 2\. Os adrninistl'adol'es, apontadores, rnest,l'es, contl'a-

mestres. leitores e operarios quo ti verem de ser empregados nas
obras, serãu de livre nomeaçüo e escolha dos engenheir'os.
Art. 22. Para fiscalizar o trabalho dos opel'arios e o for'neci-

mento dos mat.eriaes. podel'ão os engenheiros n~mear !Im mestre
ou ar!ministl'ildor' p:\J'a cada uma da:,; ohl'as, cllja dil'cc,;iio lhe

1
nas de--

100
necessidade

I
As plantas e elevll(:líes ~c bocil'os, na de-20

I
s G." As planLas lopJgrll.phlea.i\ na lle ---e, quando tiverenl

50:UOO

de servir P!U'1l Il tlesllpropl'ia(,'ão ,I,~ teITenú~,
1 I

__ ou __ , conforme a extensão d) terreno e II
500, 1000,
de obter um maior ou menor numer'o de detnlhes
S i.D Os desenhos de ornamentação e os tle peça tle metal na
I

de -
20S 8." Quando se tratar da execucão Ile obl'as em uma pequlIHI

extensão de um rio ou canal, far-se-à. além lhl planta geral
I I

na el:cala. de---, uma outra parcial nu. dc---, compl'chen.
,10,000 . 500

dendo a parte em que as auras .tiverem dp seY executadas.

I
03 Ih talho; na de-

50

I
Os pedis tL'ilnSVerliae" na lla--

200
~ ,1." As phwLas, cOl'tes e elevuc;ües de palites, pontilhões e

I
pal'r.d0es, na de--

1011

1
l:l I." As plaut~s da~ e::;tladas, cr.naes e rios, rm de---

10:000'
~ 2." Os perfis 10ngituLlillues de ('::;I,l'adas, cunHes e dos. na de
I I

---pal'a os ,lesen\'ol\'ill1enLOS h0l'isontaes, e lia de:;-- para
5:000 vOO
as ai tll1'as.

A"L. i," QWLIldo se tl'aLl\I' de ('xe.::ução de seniçús de COlIsel'-
vação de estradas ou de obras de reparos, supprimir-se.ão na 01'-
~allização dos Pl'ujcctos os t.'abalhos mcnciolludos nos !3i3 1.' c
:!.' do art. 23. ,
/ rt 8." 05 Ol",$mento, e tal'il'ils de preços ::;erão organizados

segundo os modelos ns. I. 2 e ,L _ ,
Art (l." A~ plantils e quaesquer outros de:wnllos serao feitos

lias seguintes escolas:
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fór commettitla. Sempre, porúm, que o pessoal não exceder a
oito operario~. os contramestres, quando os houveI', servirão de
mestres ou atlmiuist.rll.t.!Jres, cum uma gr~titicação nunca supe.
1'101' á quinta parte tio jornal l'espectivo, sem que por isso tlquem
dispcnsatlos tio trabalho ordiuario tio seu omcio.

Ar', 23. Poderão tel' mestre ou administrador, e ao mesmo
tempo ~pontador, unit:amente as obras em que se empregarem
mais tia t~Int.a plSsoa~.

!\'as obl'as em que não CXi~tiI' apontador, serão as respt-ctivas
['uncç'ões ('xel'eidas pelns mestr'es ou administradores.

AI't. 24. Quando nkconvenicnte dividir o pessoal em duas
ou mais tUI'mas, poderão os engenheil'os nomear um feitor pal'a
cada uma das qlle tiverem mais de quinze operarios, servindo
nas de m nor Iwssoal, eomo <,he['as de turma, os opeI'ar'ios que
lorem desigl1'ldos, com urna gratifka,ão nunca superiOl' ú quinta
parte llo jornal respecti vo, sem que por isso tlq uem dispensados
do trabalho onlinario ds seu ollleio,

Arl. :t5. Os engenbeil'os não poderão, sem priJv ia (l ucto-
riza,ão, abanaI' aos administradorJs, apontadores, mestr, s, ['ai-
tOl'es e opc-rul'ias, ~alar'ios snperiores aos fixatlos nas tabellas.

Art, 26. Na execuç'ií.o das ,ohms observarão os engenheiros
fie:mente o~ planos approvados, niio p ,dendo, sob qualquer
pI'etexto. altet'al.o" sem alletorisaçiio escripta da dil'ectoria.

Os engenheiros que fizerem ou auctorizaI'em qualquer alf.e-
ração fical'ào rl'sponsaveis pelas despesas de demolição e re-
constI'ucção da parte alterada.

ArL. '2.7. Ta!11uem WlO poderão 03 engenheiros lilzel', Fem au.
ctorização, mais obras, alem rins especificadas nos orçamentos e
condições de execuç'ão approvlldos, sob pena de lical'em respon-
saveis paI' qualquer exce~,o de despesa que resultar da mio ou-
servallcia desta disp"si<,ão.

Art. 28. Os orçamentos ou cOllsigna,àes rnarcadas para qual.
quer oUl'a não poderãu ser' excedidos; e, no caso contrario,
ficará a despc'a c-xce,lente a caI'go de quem tivel' indevidamellle
auctorizado.

Art. '.!.(), Os en;::en beiros são res]lonsa veis pela bOa execllç:io
das obms que riir'igir'em.

AI'l. ;lO, LoO'o depois lleconclni.la qualf'[uel' obra pof<ldmi-
uistruçiiu, o, et~genl1(Jiros I'cmetterão á dÍl'edol'Ía um rnappa dr..
lllonstmLL vu dade~pe ..;a feita, especilicando a qu;~ntitlade. qualidade
e valoI' do., mateI'iaes emprpga,los, ,lS quulllia gastas Cl,m pes-
soal, a dilff'I'enl;'a, si a hou VP'!', entl'C o ul'çado e o eHecti vamenLe
(II-spenditio, e IIScausa,. a que attl'iuue essa dil1'erença.

Art, 31. Juntamente com os mappas de qne trata o RI'tigo
antecedente, apresentarão os cugenheil'os uma I'elaçilo dus mil-
tel'iacs, bei:'l como dos utem::s qUA ti ver'em soura.tlo, cspecitil:atlllo
detalhada.lllente o seU estadü e valo!', C inuicantlo O destinu que
convenha da.r- e a esses oujectos.
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Art. 3~. Os enJenheiros cotntnunicariío ao director, dentro do
pr'azo maximo de 15 r1ill.s,as datas em que os tr'aualhos tiveI'em
começo e ficarem conclnidos, c o mai, que (\ccorrer réltltivamente
il sua execução.

Arl..3:1. QUllndo C(u:Llquer nbrll. eal'teer de I'epiu'us, cuja ur-
gencla !O:' tal que haja. pel'Ígo em e~peral' auctoC'iza(;i'io para exe-
cutai-os, o engenheiro ou encaI'('egadn das ohras da circnlllscl'i.
p~'ão os mandará til zer', iIlllcpendenl.f meJl te de auctor'iza~''-LO[lI'li-
via, justitieando li ul'gencia, e enviando, dent,I'o do pt'ar.o ma-
ximo de 15 dias, o orçamenlo da despesa a tilzer-se com LUC:!
repal'ds, ati m de seI' su IJltwttitio ti. ap~rovl1<,:;io.

D. S n:ru.\S

Art. 34. O pa;jamento das ob~as p;)r n,dminist!'a("iio ser'ú rci~()
POI' meio de fel'Ías.

Apresentadas ellas, sl}C'ãoexaminadas na dire~tol'ia para p1t-
garnento.

Rf'l'eLitl~ a respectiva impot'f<lncia, o administ:utdor' (arú im-
rnediatamente o pagamen:o aos opel'ôl.t'ios, t\l1'necedores e ti:dto-
res; courando os respecti vos I'cciuos.

Estes recib)s ser'lio I>lSsados nas Pl'opl'ias ferias, as q uaes de-
vem ser logo rC<ltítuidas à repaC'tição.

Vel'Íficlldo que os recibos lll'!t<i.opassados em tí'lrma, t\car'iL li,
vI'e de resp lllsalJilidade,

Ar't. 35. As têI'ias de (Juras ['citas ]l01' administraçiío serão
or'ganizadas em duplicata, contendo a despem feita em cada
obra do periodo que compl'ehendCl' a /CI'lil, a relaç'ão nominal
d(J~ respectivos cI'rdores e da quantia a que cada um dellcs ti-
ver dÍ!'eito.

Arto :JG. ,\s ['ÚI'ÍlLS deverão C()n~tal' : 1.° dos docllm ntos dos
(lil'er'sos ['orn:c 'dor'c,; 2.° da f\'n'b pro[JI'iameute dita, isto e,
de uma relaçilo nominal de todos empl'egados úa OUt'l1,com u de-
c1ara~'iio dus eargos, vencimcntos ou jOl'naes de rada um, t.olal
que lhes compdte, numet'o de dias de tru.uaIllo, sendo tudo 01'-
;ranizado segundo os modelos A 13 e C,

As lerias seI'iio aco~lp~nhadas de discripção min~ll1cio~n da na.
1.Ilrezl1e qunntidllrle de serviço leito dUt'ante o per iodo n que
rllas se reterem, de modo a pOder.se Ill'aliuI' o Pt'Ol{l'esso d/\
oura.

Arl. 37. O~ p8g llncn t.os serão reitos aos eugen hciros encal'-
regados dl1~ obl'as. a quem. incumue, sob Sl/a responsauilidade
pagaI' 110Soperl.rios mencionados n:ts férias.

AI't. :~8. Recéuida~ as fel'ias a !ll'ocessadas, ser;'l requisita,lo
tia SCct'ctal'ia das Finanças o pagamento.
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!lAS 01l1(A8 ~;XgClJTAJ)AS POR CONTlt.\CTO

l\rt. 3H. Resol-rida a execução de qualquer obra. pai' contra-
cto, será a!n1unciada. a sua aJ'l'ematação pelas 10lhas de maior
cil'eula.,.ão, ulllxados editaes ou annuncios nos logares mais pu-
blicos das cidades, villas, fl'eguezias ou povoações do disu'icto a
que as mesmas obras pertencerem; pam o que remettel'á o di-
redor copia dos a nn uncios aos engenheiros re:;peeti vos.

Os annuncios devem declarar a natuI'eZl~ da obra., qWtntia.
em que toi orçada, a especie e imp)l'tancia da garantia que
se e.xigir dos proponentes. o Ioga r em que podem ser COll-
sultados os planos e lIS condiçt"íes geraes e especiaes, o prazo
marcado pal'lI o I'eceuimento das PI'o[JosbS, e finalmente o 10-
gar. dia e hora. em que devem ser abertas.

Art. 40. O prazo fixado para o I'ecebimento das Pl'opostas
não será int'erbr a 15 dias. nem superior a ::lO.

AI't. 41. As pessoas que quizerem concorrer à hast<~ publi-
ca apresentarão á directoria pÍ'opostas assignadas com as fir-
mas J'econhecidas competentemente, em cartas fechadas, e com
a indicação no invo1tlcl'o, para não se confundirem com as de
outra natureza.

ArL. 42 .. As proposlas em cartas fechadas. ass;gnadas pelo
pI'oponent.e e I'l~conhecidas as firmas, sel'ilo J'ecebidas no diJ'pdo-
I'Ía. No sourescI'ipto se indicará que siIo prop"stas.

AI't. 4:1. No dia e hora previamente annulleiauo~ pura;l
aITemata<;ilo reunir-se-á nesta secretarÍ1L uma junta, eOllljJosta
do d irector, chele da secção, e do procuradol' tiseal du litzenda.
AlIi compal'ecerão os pI'oponentes. por si ou POI' 6bllS bas1;"n-
tes procuraJOl'es.

An. 44. Receuidas as propostas, sel.ão abertas, e tel'á logar
a leitura dellas em presença dos proponentes, 0\1 de quem
suas vezes fizel'.

Em seguida procederá" jun 'a ao exame das propostas. afim
de não Só reconhecer sua regularidade como preferil' a mais
vantajosa.

Não havendo grande desigualdade nus outras condições. de-
ve ão ser preferidos:

I." Os concurl'ente:-; que ti VeI'em cllmprido satisfaetol'iamente
contractos analogos, eelebrados eom o Estado.

2." Os que residiJ'cm nas proximidades do local onde a obril
ti VeI' de ser execlltada.

Arl. 15. ~i dous 011 m:LÍs p:'()plIH~nles ot1'erecerem o mesmo
)lre<;o e condi<;,;'s ir1enticas, 1~~t.".IJelceér'.se-à, entre elles, elll
actocontinuo, IIlll;LlH';l':a ve1'lial. l'l'eJ'et'il'-se-lL então aquelle
CUjlLpl'oposta f,',r Inou iIkada (~In sentido millS fll.vora velo q U(\I'
em atten<;ãú a.o IJl'c<;o, quer as outI'aS condições.

)\1'[ •• I(j. :'\ilo p)dcl'it 1'1, junta uc'ceital':
I." As propostas que excederem ao preço do ol'çamento pu-

blicado.
2." As que niío se conrÚI'mal'cln com as eonrli(..•.íes "PPI'tl-

vadas,
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3." Aquell:Ls cU.I'oS pI'eços se 1)'Seal'elll 01 os I'" S Jl'C . (as )lropos.
las dos outros concul'r'entes.

~.o As que nií.o,oH'erecm'em cauçii,o de 5 "/v.
;):" Aquellas euJ')~ 11I•.)p()~entes tenhalll sol1'rido )lOI' mais de

uma vez a pelu de I'e,;c s to por manifesta inrracc;:iu de con-
tmctos.

6." A~uellas cujos proponent~s 011 fiadores tivel'em demanlllL
com a lazenda.

7." As que tiverem cJndiçõ~s essenciaes a ma,rgem cu rora
do corpo. das Pl'opostas, ou a,s que mostl'arem tel' sido altera-
das depOIS de h:lvel' conhecimento de outras.

Art. 47. Quando as OhJ'ilS ti verem de sei' exec'ltal1as em
di vel'S8S sec(:ões da mesma estl'ada, s,\ t'm lillta de outros
~on~l~rl'entes podm'~\. seI' adjudicada mais de uma sec<;ão a um
1I11ItVlduC', sal vo SI desta prolllbiç.ão resultar dl'svanta"em para
o Estado. "

Art. 48. Pn.lerida a proposta mllis vantajosa. lavl'ar.se.á
um teI'~o, .usslgnado POI' todos os memuros da junta, qlle seri!
submettu!o a ap;Jrova (,'n.o do secretario.

Art: 4D.. Acceita a. PI'oposta, o proponenle, dentro de 8 dias.
dever,L asslgl1iU' na secr'etaria das finanças t.er'mo ue caução
de ~!Oo/v.

Ar1. 50. ~o aclo (Ia assignatuI':l do contr"dctn. dill'-se.a ao
aJ'l'ematllnte, medlllnte I'eciuo. copia. authent,ic;~ de todos os
~Iesenhos. ol'çamentos e mais documentos que l'úrmam parte
lutegrante do pI'ojecto.

quando ~ contracto t't"lI'assig-nado paI' )ll'oclll'a<;ão, enten(ler-
se-a que.o l<~cto de estai' o procurauor lI.uctorisado a assigna.lo
() a uctorlsa Igualmente a reeeuer as referidas pe\~ls. não po-
dendo o a.l'I'emil ~ante lazer reclamação alguma, sob prel!exto
de extravIo deVIdo ao seu procuradol'.

AI'1. 51. Assignados os teI'mos de contI'acto e da eallcão
"el'á extrahida copia do n.esmo. para sr.r entI'eO'ue ao en';en':
heiro. " "

Ao al'rematante se marcaI'à um prazo, atú 15 dias. ptna assi-
g'lIar o conLracto, soh pana (Ie ficai' sem el1'eito a adjudicllÇiío.

nos CO:"iTR.\CTOS

AI't. 5::. Os cont~'acto,; sel'iío suhscr'ipLos pelo director e as~i-
gnados pelo "rcI'p' al'IO e pelos a rI'emata ntps.

AJ.t. 5:~. si o proponente lI:i/) (~lIl1l1l1'i!'o prescrito no al'l. i~
II o contractallle lI,jo assip-n,I.l' o Ctlllll'H.t'ln no prazo de 15 .lias,
entende-se 'lIW rcnlllleial'am a ohm, e ,'sLa. il'l" de novo lI, hasta
publica, sa.lvo si pI'oval' illl[JlldiIlIPnt.o perante iL secI'etaria.

AI.t. ;)~. Nos eunLnll'to.s ~.: de\'er;L designai' :
~ I:" A na tm'eza II di melb,',eS da s di \'fl!'SilS pa l'tes ria obra, a

Il1lUlllll'a d,e a" executaI', a lIalUl'ew. l('lulidade e dirneml,es
dos materloes que d!\vem sei' empregallos, e o modo de os pre-
paraI' e em(Jl'('gal'.

L. I,. M. I.,
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~ 2.n As ('pocas em qU'l as obras devem ter começo e fi-
caI' concl uidus.

~ 3.n O valo[' e lorm;L dos pagamentos e os períodos em 'llJe
devam ser ell'eetuados.

~ 4.n As penas em que incorreram os a.rrematantes, no
caso de violação de alguma das clausulas gera os e especiaes do
contracto.

S 5." Os casos em que pode ter logar a rescisão.
!3 (i.n O pmzo de um UllnO durante o qual ti o l1rl'emat.:l11-

te obr'igado 11 conservai' a vbl'a dep)i" de concluida.
~ 7.n As clausulas geraes a que os al'I'ematun!es ficam S:I-

p,itos.
j Art. 5;). Assignados os confractos, será remettida copia ao
engenheiro da CilculIlscripção.

CLA USUL\S m:RAES nos CONTHACTOS

Art. 5G. O contractante de obras II ourigado :
I. ° A não altel'ar o plano tia ollr'a.
2.n A pal't.icipar ao engenheiro o dia em que come~,a a ollra,

e o lagar onde se l\(;ham os materiacs, afim de serem exa-
minados.

:l.n A communical' ao engenehiro qual a peS80a incumbida
de dirigir a obl'a, quando elle não a queira di['igil' pessoal-
mente.

4," A não Cazer mais ('bras alem das especitlcadas no contra-
cto.

5.° A seguir t1elmento as in~trucçiíes quo re(,'elJe~ do en.gel~-
heiro, podendo re,'or['er quando p::>r ellas se sentll' preJudi-
cado.

(i.o A acompanhar o engenheiro quan,lo ftir examinar' as
o"ras por si ou seus PI'Opostos.

7.° A fazer todos os trabalhos dos contractos quc tiverem por'
objecto via~ publicas, de modo fiue ci transit.o u;io seja inter-
rompido.

8." A provCl'-se do~ ohjectos nece~sarios pam o tral:amellto
e meaicão da::; obras.

9." A ['esidir P);' si ou seus prepostos no loga[' da obm ou
suas proximidades. .

10 A retirar, dentro do prazo de ~N horas, para logar dlstun.
t.e, todo o mater'ial que o en!!enh'liro condemnar como impro-
prio para ser applicado á o"I'a, por não tel' as qualIdades ou
,'ondi(:Des exigidas,

AI't. 57. Todo m <ter'ial sorá de pl'imeira q ualitlade e se-
gundo os preceitos da al'to. , .

Al't f>8. A acq lIisição de parte ou de todo mate['lal scra
bastante para entender-se que a obra loi comel,'ILda , e este llLl't,o
sel'it comprovado por attest.açiíes dignas de fé.

Art. 5\). O arTematante poderá represent<tr subl'e a eOIl\'c-
niencia, de alterar-se o plauo da obra em andamento,
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Art. liO. () engenheiro tambem podeI'á alterar esse plano, in-
timando por escripto ao anematante. que serit obl'igado a acceital'
a alteração, ex c' pto quando import.arem as o!JI'as additadas ou
suppt'imidas CIo mais de um quurto do vulor do eoutracto. ou
quandojit tivcr rei~o acquisição de mAter'iaes que venham a
liear inutilisa(\os em consequencia das modific:Jçij"s feitas,
excepto .i nCSSa ultima hypothese o governo quizcr pa-
gar (lS matm'Ílles pf'los IH'CÇOScorrentes.

A impol'taneia. ria alteraçiio será calcnlada )lelos preç~s do
fJl'l,;amrnlo da obm contractada, reduzidos ao valor' da ad,]udl-
cação.

Si neS3e orçamento não esti verem contemplados os pI'e('os das
obl'as a additar, proceder-se-á á SU,L de terminação por meio de
accôrdo entl'" li administ.['açâo e o ar,ematante,

As moditica."õps .!c contl'acto sel'ão especifica,;as em um tel'mo.
Art. ül. l\enhum lLl'['e lIatante terá llireito á :ndemnlsa(,~ó

do (j ualq UCl' natureza pelos prejuizos que ti ~el' IllL .execução
fIas ouras, salvo: - I," no caso de fUI'ça malO[' deVIdamente
pr'ovado ; :!." e quando por este motivo ter.ha apresentado a
wa reelamar;ão, dentl'o do prazo de 10 dias. ao engenl.IPu'o,

Art, ti2. Será a aura considerada cm abandono sr o alTe-
matantr. interromper os trabalhos por espaç'o de tempo supe-
I'ior a um sexto (to pI'azo marcado para sua conclusão,

Art. ô:L O cont['ucto pode ser rescindido, no caso de mor~.e
do arrematante, fluando, no pl'azo de 20 dias, coutal\os do dia
do tilllecimento, os herdeil'os não communidlrem que tomam
sobl'e si o cumprimento de suas clau"ulas. l\est~ caso a olH'<\
feita e o matcI'ial cxistente serão pagos aos herdClr08 pelos pre-
ços da adjudkação. .

Art. ü.J. Sempl'e que a resdsão IÜr imposta como pella ao 11l'-
l'emaLante, tera e!le direito á quantia em que impol'tal'em os
trabalhos executados e os materiaes quo puderem ser' aproveita-
dos, pelo preço d'l adjudicnr;ii.o.

AI't. (I:). Pal'a gm'antil' a responsabilidade do al'l'ematante,
no caso em que, tendo sido rescindidu o eon:I'aeto, a. secret~r:1U
julgoar conveniente mandur que as obra' se concluam admlllls-
u'aU vamente. fi.::aram retidas /lOS corl'es as pre8tações vencJ(Ja~
e ainda não pagas, ate á expiração do prazo duranteo qual ('
o arrematante ['esponsavel pela conserva~'ão da obl'lI. entrando
e!le nessa epocha com o excesso de despesa que se houver ve-
rificado.

Si as obras 1'lit'em adjudicadas em p:ar;a, o primitivo OI'I'e-
matanle entrllrá com o exeessoc!e despesa que POI' \'eni.ura se
vCl'ifique, logo que ,) novo contracto seja assignado, cessando
desde então sua responsabilidade.

Art. üG. NilO terá o arrematante direito ao pagamento de
quantia alguma, a titulo de indemnisaçiio de de~pesas leiras,
quer eom a compra de utensis, quer com trabalhos pl'epal'llto-
rios para a execuç'âo da obra, si a rescisão do ('ontI'llcto fôr im-
posta como pena.
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:'\0 caso eontrario, porém, isto e lle não ter o arrematante
dado caUS,l il rescisão, o governo o indemnisal'il de todas ns
despesas que !louveI' rasOl1Velmeuto leito, para a continuação do
cou Ll'acto,

Ao pagaml'uto preceder,i, avaliação de engenheiyo, feita pe!os
pl'et;OS do Ol't;amento que ti vel' servido de lmse, a al'I'cll,I,Ltaçao,
red uzidos e,n 1'ropor(;;\o do ,1lJatimeuto f[ ue ti ver ha vlllo pel"
contracto.

Art. 67. As l,u;'as ~e1'iio acceitas provisol'iamento, depois de
concluidas II eX:IlJlina In$ por engenheiro, e definiti I'amente, dl-
pois de decOl'r'ido o 81lnO lia conserv<ll"ão a cargo do arremat:a.n~e.

Ar'l. IiS. '1'0,10 o lu'rematante extr'an~eir'o renuncia ao drrr.lto
de recorTeI' <1.0govet'no de SUiLnaçáo sobre qua.lquer duvida que
hon vel' na exeenção de seu contr8cto, sujeitando-se, wmo us
naeionaes, it decisão unicamente dos tribunaes do petiz.

Arl. 6V. As ,lu vidas e contestações que se suscital'em sobre a
intellirrencia. e o cumprimento dos respectivos contracto" e das
obl'igações que lhe cst:io impo;;t,ls, seráo resol vidas pelu g()-
verno.

PEN,\S A (JI1(o; FIC,UI SU.r~~ITOS os ARln;~IAT.\NTI",;

At't. 70. O IIl'l'ematante que nlt.et'81' os planos approvados li-
cará obrigado ,l demolir a olJl';l feit,a e l'econsLruil-a li sua custa'
(te conlol'mi,lade eOIOos ditos pl"nos. Em caso de l'cCu,>a, man-
dará o p,ngenheiro procede!' Ú demolição e reC(lI1tI'ucçào, POI'
conta do arrematante.

Art. 71. IncQI'relU na multa (te '5"/, do valor das obr'a~
al'l'ematadas os arrematantes que não assignarem os contra-
ctos nos pr'azos mal'cados.

Arl. 72. Qualquer violação das clausulas dos contr'actos
sen't punida com a llIulta d,) 2 a 10 n/o, e serl'l imposta ao al're-
matante a multa de I n/o sobre o valor do contracto de cada
dia de demora na conclusão da obra, além do prazo estipulado.

Art. 73. E~tas multas serão impostas, em vista das inlol'.
mações dos engenheil'os, pelo Dil'eetor que submetterá o seu
act.o á approva(:ão dL! Secretario. .' _

Art. 74. As Illult.as serão desc1nladrs da prllnell'J, prf\staçao
que o multado tiVe!' de recebei'. e, quando nada tf\nllõl de ,'e-
eebcI', ser'á,o cllnsitlerada,s como di vida acti\'a, pa ra O fim de
sel'ern cobl'adas .iudi<:ialmeu te.

Os eontl'actos serão wua ntid.ls por eau(:;io correspondf\ut.e a
20 n/o do ol'Ç'amellto; si O lII,ult.ado nã(~ quizCl' ,pag-<Ir 1i mul'a
amigllv~~lml'ntc, proce,lel'.se';l, tamb()m ;l venda JudiCial dos va-
lores raucionados, ou II sua liquidaç;lo, quan,;o a ca\ll:<Ío ftir em
diuheil'o.

AI't. 75. Os contractantes são sujeitos á pena de rescisão dos
contractos, impost.a: .

I." Si violarem llIai:; de lIl11a vez a mesma, e1••usula do
eoutr'acLo.

:t." Si eoullnettel'e:n al~ullla fl'aude ua execlJo;ão das ololl'as.
3." Si abandouarem os tr'abalhos, dUl'ante um lleriodo supe-

l'ior a um 6." do prazo fixado para sua conf'\usiio.

vos PAGAMENTOS

Ai'l. 76. Os pagamentos de obras contrllctadas se!'ão Jeitos,
salvo disposição de lei em contrario, de uma só vez no lim da
obl'a, depois de ••xaminada e aeceita pelo governo, ou em pres-
tações eguaes.

Neste caso as pl'estaçües nunca serão menos de duas, sendo
a p1'imeil'a quando a obm se achar em meio, a segunda depois
de concluida, examinada e acceita.

Si, porém, tratar-se de conservação de estradas, o pagamen-
to tel'á logal' por trimestr'es vencirlos.

Art. 77. !?ar-se-ão os pagamentos de obras cuntractadas
mediant". exame do engenheiro,

No caso de impossibilidade de ser esse exame feito com prQs-
teza, o director tia .secretaria tomará a t'espeito as providencias
que entender acertadas.

Art. 7S, Logo que o contraet.ante der por prompta toda a
obra ou parte della, pela qual f.e julgue com direito a rece-
ber qualquel' q nantia.-, o communicariL por escripto ao enge-
nheiro.

Arl. 7D, O engenheÍl'o, I'ccebitla a communica~~lo, fará im-
mediatamente o exame, independente de ordem da directoria.

Quando por Qualquer circumstancia não possa fl1zel-o com
lll'esteza, dievel'à. expondo ,)S moti vos, dar disso eonhecimento
ao di l'eetor da ~ecre[.aria, atlm de serem tumad,t8 as p,'oviden-
das que fÓl'em con \'enientes.

Art. 80. Feito o exame, o engenheiro l'cmettera ao dil'ectol'
o seu pal'eeer explicito e minucioso, deda l'ando :

I." A natureza, quantitlade e valol' dos trabalhos executados.
2.° Si na sua execução f()['arn rigurosamente observadas as

condiçües do resp:ctivo contracto.
3.. No caso negativo, si ha vantagem em ser rescindido' o

mesmo contracto.
Si o pare.:er fór relativo á. conservação de estradas, deverá.

declarar si o arrematante cumpriu ou não seus deveres, du-
rante todo (, tr'imestre :!. pagar.se.

Art. SI. Com o parecer do engenheiro a repartição resol verá
sobre o pagamento,

DA~ ESTRADAS EM GERAL

Art. 82. As estradas serão chtssificadas, segundo a sua im-
portancla commercial, em estradas de L" e 2.' ordem:

a) devem ser consideradao estradas estadoaes aquellas que
partindo desta Capital e se dirigindo ás mais remetas paragens
deste Estado, estabeleçam Iiga.ção daq'uellas coni as cidades e
villas do mesmo Es~ad~.;



li) devem !'ambem SeI' con,idet'adas esttl,\oae,; as que fôrem ra-
mificac;ões das primp.iras, si se dirigirem aos cenlI'os commcrciae,;
e inllustl'iaes e ll:l cidades e vil las mais rem'lta:l do Estado;

c) as pont.es colloca.las nas estra'!as (l, e li tam1Jem 8er'<10con-
templadas no nnumcro das obr'l\s estadoaes; lüra desta "e~['a. to-
das as demais estradas e pontes ser<lo de inter'l'sse mUlllcip<l1.

Art, 83. I'.s obrll' de melhoramento, rle recomtrucção, de re-
pll-ros e de conservação das estl'lldas, ser'ão lei tas mediante 0['-
c;amentos previamente npprovados.
4rt. 84. Constituem melhoramentos IISmodificações das es-

tradas no sentido de en'urtar as Llistancias ou de suavizar os de-
clives, o calçamento de pedra ou empedramento regular em
qualquer trecho da estrada ou em toda sua extemào, e a c()ns-
trur.ção de novas o1JI'as de al'te cuja utilidade tôr antes demons-
trada.
Art. 85. Constituem obras de cons!,rucç.iio aqueilas teitas em

qualquer parte arl'uinada, quando a despesa exceder' á terc:a
parte do seu primitivo valor, e de repar'os aq ueilas <t ue Ilão ex-
cederem desse limite.
Art. 80. São serviços de conservat;ilo lIfluelles flue são feitos

'cOm ,) fim (Ie impedir ou eliminar os estrago:; ol'dinarios do
tl'anslto. das chuvas e do tempo.
Art. 87. N.lS clausulas dos contractos pam consec'vo.çào das

eEtmdas dev(\-~e obrigar o contractante :
~ 1.° A prevenil' a l'ormltção de atoleir'o:5, consolidar o terreno

por meio de camadas de cascalho. podras quebradas, areia ou
esl.iva de madei['a de lei, coberta com cascalho.

!'i 2.° A l'azer desapparecer' as delJressiícs e os su lcos que o
transito e as aguas pror\uzirem uo leito da estrada.
ti :3." A mauter pel'feita.llIente de:01Jstl'llidos os (bssos, boeiros,

valletas, e os vãos das pon te:; e pon tilhóes.
f:i 4." A a1Jahlllar o leito da estl'arlu. nas val'zeas, e esta.1Jelecer

oS exgot!'os neces <ll'Íos para '\ ue as llgllllS não atrll l"eSSClll a
e3traua (',ra dos logal'e:; pa['a esse fim lhls~illado:;.
~ 5." A conse)'var os !'aiut!rs das cava~ o abril' va.llclas onde

se tor'lH1relll necessarias.
~ ti.o A I'('mover do leito da cst.l'llda qlH\(1.~quer "bstaculos ao

ü'am;itu, cLlIllOluadE:'iras. le['['as de:'lIlol'onadas, pedl'as, ele.
:::l7." A lazer os ro,;al!us que li"'1\111llIeees'ari,)s pa1';l que as

margens tia. estI'ad L se aeheln sempre lÍescortina las ao menos
em 4,0'" de um c outro lado.
g S." A reparar com promptidão quaesquer estragos occasio-

nados pelas chuvas.
!3 9.° A fazer os reparos que se tornarem llecessarios nas

pontes, pontilhõo:', boeil'Os, caJi;adas, sargetas e valletas.
ús concerto< rias pontes e pontilhões só se refel'em ao estio

vo.mento ou .00.1110e ;.{1IiJ.l'damãos ou oortinas.
~ 10. A l'awr euterrar ~s animafls que fórem encontrados

mortos na ('slrarla 011 em suas immediu,õcs.
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~ I,I. .,~ al~atroar, sempre flue se tornar necessario todas as
l'e~as.) \l~IV~~S das pontes e p.Jntilhões, á excepçoii.o do ~oalho.
.8)-.) A jaz~r qlHlf'~qtler l)~tros serviços tendente~ a conser-
:a~.lO I. a e,tla<!a, gue lhe forem exigiuos pela directoria ou
J espectl \ o engenheIro.
~ I~. A .apl'esen~ar mensolment~ attestados das auctoridades

I0tcaas, pala pro':,ar com), no llJez anterior a estl'aLla teve con
s ante conser\'uçao. ' -

~rt. 881, AIs'dmultas i".lposla por violação de tlles contract'Js
ser~o ea. cu a as na raZl\O de;) 8. 20 n/u do valor de '
taçao tl'lmestral. ulCla pl es-

SecI'etaJ'Ía da Agl'icultufll, COlllmercio e Obr'as Pu blicas, Ouro
Pl'etL', 2 de setem br'o de IS92.
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Tal.ira dos preç08 elementare

MODELO N, 2

ESPECIFICA çÃO

Sala/'ios

De um pedreiro por dia
~ ~ servente » »

» » carpinteiro» »

» » pintor » »

» » cuvouqueiro »
Etc,

ltfateriaes

milheiro de tijolos

metro cubico de cal.

metro corrente de madeira de om,2XO,~

de secção.

PREÇO



Gomma-Gutta.
Côr de rosa feita com carmim.

Côr de rosa feito com carmim.
Vermelho vivo de carmim.
Vermelho do Ilankin e riscos

mais carregados da mesma
côr.

Cor de rOSa claro1

Amarello sobre o fundo do cin.
zento das casas.

Tonas a escavaI' .
Espaço a alterar .

Alvenllria ordinaria .
Alvenllria de apparelho .
Alvenal'Ía de tijolus .

BRONZE E COBRI.;-

FERRO FUNDIDO

Em elevação.............. Azul da Prussia e carmim cla-
ros.

Em córle.................. Mesma côr, com traços da
mesma côr mais farto.

OBRAS DE MADEInA

Em elevação.............. Terra de sienne fraca.
Em corte................. Terra de sienne carregada com

traços de sepia.

FERRO BATIDO

Em elevação.............. Azul da Prussia claro.
Em corte.................. Azul dil Prus,Jia claro da =nes-

ma côr forte .

QU:ld."o n.::;

ALVENAIUAS
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MoVnmNTOS DE TERRAS

CORES CONVENCIONAES

Em elevação .
Em córie ....•.............

Gomma-f{utta e carmim.
Mesma côr, com traços de terra

de sienne queimada.
CIDADES E VILLAS ATR AVESSADAS POlt ESTRADAS

Edificios particulares.. . . ... Nankin 1'1'ac('com traço forte
em lJaixo e <Í direita.

Mesma tinta mais forte, e tam-
bem o~ traços.

Pal'te dos edificios que tem
de recuar .•.............

Etlificios publicas .

Parte da rua sobl'e a qual
têm Ie a vallçar as con-
strucções .

ae.

-238-

NlODELO N. :1

PR.EÇt)~

ESi1F.CIFIC.\Ç:\O EIIITA~S

. ''\reia.os Tot
i

--
I metro cuhir.u d. al- Tijl)lu~ ••....•. t3.lIt,J

venaria. Cal ....... 0'0. >

Aru.~ ... ...... >

:\Ião d" ohra. >

.

,



fiellllmo das contas de despes3s f'citas COII)

Somma Rs.
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Documento n. I
» n.2
» n. 3
» n. 4

Gomm~-gutta, carmim e um
puco de nallkin.

A me~ma cal' repassada de azul
fr8co.

Azul egomma-gutta; a primeil'a
em llIaior proporção.

Me~mas tintas, predominando a
/{olllma-gutta.

Verde amarc!lado entre os pra-
dos e o das flO!'estas.

Verde claro eom toques de ama-
relia e carmim.

Verde e amarello claros.
Verde e carmim cllll'os.
Gomlllo gutca e c:\rmim.
Verde bat,:o feito de azul, gom-

ma-gutta, sppia e nankin,
com alg-uns claros de azul
eu de CÔI' de areia.

Nankin com um pouco de car-
mim e se pia.

..\zul puro e claro sobre a côr
do~ pmdos.
Verde pardo para os logares sec-
cos e azul para os 1lI0lhados.

Azul e mui pouco nankin.
Azul da Pl'u~sia puro.
Azul com um pouco de gomma-
gutta.

A
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Poma res .

Varezas .•.... '" .

Prados humidos .

Terras em pousio .

Capopiras ...••............
Terras incult'ls "
Areias .......•... , .
Terrenos estereis .

Pantanos ..........•......

Terras lavradas •...•......•

Terras humidas .

Prados .

Florestas e bosques .

Lagôas .
RIOS, ribeiros e lagos .
Mar •.•....................

Fedas de trabalhadores emprega-
dos pela administração " .

Recibi de ..•.......................
Idem de .•.••..•..•.•.•....•......
Idem de .



DA SECIU;TAIUA E IJO SECRETARIO

D.\ o 1<G.\NIZAÇ;i:O DA SECl{lcT.\ IlIA

A Secret"ria das Finltn(;as se compõe do seguilltc

1.0 COI'I'ei'ponder<e com a~ camaras por meio de oflicios diri.
gidos ao I." secl'eull'io, alI em eouiiJr'ellellt com as úommissàes ;
e pes,;oaln/f'ntp., quando convidado pam dai', 110 I'ccillto de i1l-
gllll1a ílella~, e:;c1artcClmentos sobre aswmptos pertencclltes à suo.
l'epltl'tIÇ<tO.

2.° AuxiliaI' ao P['esidente e su!J'cl'e\'cl'.llJe os acCos relativos
aos nego<:Íos da cOlllpetellcla Ih Secletul'ia.

3.° Fiseulizar e fazer exe.:utal' toclos os seI'viços que correrem
pela rl'p,ll'li,ào,

4,° Uil'igil' allnualmente ao P1'p,;idente um r(>latol'Ío minu-
cio,;o de todo o OC':I)I'l',<lO na, SeCl'elal'1I1 dUl'ill1tl) o alIIlO.

5.° P1'Oml1\'~r a I'e,p)n,auilidade d",; 1'unccionul'ios seus su-
bordinados, podelldo applicut'-llJes a,; penas de multa llté 20 %

dos veucimellto,; e susp~usào até sessellta dias, IlLJS termos deste
regulamento.

G," Exp,'dir as old ns de pagamento, mediante l'equisiç1io do:;
outros Secl'etar'ios d' E,tado.

7," A')J'e~enlal' a de,.;paclJo tio Pl'csitipnt.e os pflpeis proces-
sados em sua Secretaria, emittin,lo pal'l'cel' por I,' 'l'l'ipto qllall lo
tl'at:ll'<1e nrg"oeio 1111pOl'ta n te ou ell t"nt1er con \'cnien te, ou selldo
ex igido pelo I~residenle.

8.° Assignar o:; te:'mos de jlll'amento Otl compl'Omisso, que a
outro ClInccionario nito pertellça litzel-o.

CAPITULO 11
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SEC(:.\O 1

Art. 8."
pessoal:

Um dil'ectol'.
UII1 contadol'.
Um [JI'oclll'adOI' fiscal.
Um theSOlll'eil'o.
Tl'es clIet'p~ de secçi'io .
Sei~ pl'illleil'os otliciaes.
Cillco se~ulldos otlicmes,
CI nco a lOallllellse,;.
Um tiel.
Um pOl'tpÍI'O,
])01'; COIIIinllos.
Vois C01'1('ios ser'ven Le;.
Pllr'ag-l'a]lho lini(;o, Além d'1:;I,e,; em PI'Pg'fl do,; , o ,('crrtlll'io

(j' Estado podel"l a imiUil' lll'u:.icantes collaUOl'ad(Jl'e ...;, ate o IIU,
mer'o de cinco, como allxilial'e,; dos amanuen.;es, Ci'lmf.anto qlH"
a l'espelt.o de Slla, vantag-cns se oil'el've o di.-po:;tu IlO a1'L 8.0
da lei n. G, do IG cle ollWIH'o de I~UI.

Al't. t." l'a meSlIlll Seel'ct,al'ia haver,i. ainda oil.O I1scaes :1111'
blllanles (lei li, IV, úe :?ü de novembro de 10:J1, :ll't. :2:1) de

$

DECHETO N. 589

Somma , , .

ProlUulga. o reguL\.lHtlllto lia ';""rt3hriJ. d<.J,~ l,'iu-w.;as

compr'imellto , , .. , , :.

ELc., etc.

3 milheil'05 de tijolos , .

00 metl'os cubicos de pedra br'Ut,l. .

2~1vi"as de 0'111, 20 em esquadria e 7 metI'os deo

=======-'0=-=== _
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Fo •.neci )UU'fi ;U', ob •.;)""(Ia.•.. :l (~a••~o do en.
p,:'cnhf'iI'o ehel'f" do ...• di",lI'j('IO o !!O ••••••••• os
sC'guinLc!'> nH,lcl'iac,", :

c

o doutor' PI'e~ideute do Est.ado de ~Iini:s G.Cl'i~e~. IIslln,do
da attribllil;iio que lhe conCel'u o ar't,. S7 da ~onstltlll,ao do E:;-
taJn. I'e,ol ve appl'ovar o 1'P,~lilu.uwnr.o expq,j Ido nesta data pal'u
a execII~'ito da lei n. G, de [(j de outulJl'o tie 1801, na parTe rela-
tiva it Secretaria das i"inllnçlls, , '

O S(,C1'l"tUI'iU d' "stado dos Negocio,; da::; FInanças assim o tenha
entendido e Ihça eX('ulltar'.

Pa.lacio da Presideucia do Estado de Minas Geraes, em Ouro
Preto, 20 de agosto de IH!):!.

AI'FOXSO AUGUSTO J\IORElRA PE:\'NA.

•~!J.stillo Ferreira Canwil'o.

REGULAMENTO A QUE SE REr'EIU~ O DEGRETO N. 589
CAPITULO III

AI't.]." A SeCl'etal'Ía c immecliatamente su1JoI'clinada ao Pre-
siden te do Estado, e será presidida pelo Secretario de Estado
das i"inanças.

Art. 2." Alem de out.ra,; Iltl,l'Íbuiç(j'2s in1Jerentes a ~eu cargo,
comrlete ao Secl'eti1rio d' E::;tado : .
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li\'~e dbmi~siío do P['c~id(mte, c~m as attribniço-es e 1
<el"lO 111'll'C'lo' ' -, (everes que
"' ,<li, em lIl;truc<;ues cspeclaes expedida' .1 P'"deure dI) Est.ado. . :s pc o le,l-

yal'it~Ta!:ho ullic()., Somp['e qu~ sem serviço,~ não forem re-
cla madu~ tura, p.<~t'Shsciles tll['iio ex"['eicio na Secl'etllria d _
penilalld.? os tmualhos q no lhes furem dist.l'ioUido' pelo 'di;:~:on
nas secçues. " r

, SECÇ:\O II
DA DIVIS;(O DA SECRETARIA

Art. ,5 .• A Secreta.r'i I se dividil'á nas seguintes secções, a êm
do gaullI •..te d,) S"c['etal'iu de Estado:

1. Sf'Ct;UOCC11 tl'a I.
11. Cont<lbilfdade suudividida em.
a) SeC(;~lOde l'eccHa o despc"il. .
b) Sec(;ao d~ tomada de cuntas.
11/. Pl'uclIl'ad(,I'ia fiscal.
IV. Tiles()IIl'al'ia .

.. AI:t. ~.o Tudas estas seeçõ~s, alem d?s respectivos chefes par.
cl:IelS (k ,cada uma, a quem mCllmue IlHpp,ccÍunal-as imrn-eJia-'
men te, sao su uorumadas á li irccçào o'eral do Uirector da Secre-tal'Ia. , " .

I

DA SECÇÃO CENTRAL

Art. 7." A secç~iiucent.ral, immcdiatamente diI'ÍO'ida pelo Di-
r~?to~, ,da S,e,(::et.a['Ul, cornpol'-se-á de: nm chete d~ Secç{lO; um
PlllllClrO olhcl,tI , um seg'undo dito e um am!llJuense' e ter'Í. a
seu cargo: ' '
, 1'",,0 l'egistl'O da ~ntJ'ada, movimento e sahida de quaesquer

p,lpel~ e a dlsr.['luurç,lU do exp~diellte pelas dlll'erentes secções'
,~:" O exped~enl~ e c ll'/'espondencia do Direetol' e sua expe':

dl~,IO ~ a puullca~<tO dos despachos no livro da porta' e as pu-
ulJea~'ues p"ia im[ll'en~a ; ,

3." O ponto dos empl'egados ;
4." A ~nlltl'Ícula dos empl'e~ados da Secl'etaria e de torlos os

q~l: !he sao, ~lIuol'dlllado<, ousel'vando-se a respeito o que de-
tel mllla o ~ ü" do art. 17 da citada lei n. 6 .

~." A expedição e l'egiM,l'o dos Lítulls de ll~mear,;ões e as p r-
tarJaS de !IC('Il(;ae de demi~s;lo dos mesmus empre"udos' a-sim
C,"1I10os lOl'OIO"de compromissu (ou juramento) do~ que ~s hou-
\ e~'~m de pr'cslar pel'a.nte o dil'eclol' Ja SocI'olaria ;
-,). A mllr,I'''~1I1ade lodos os eXactorcs e 1I0'enles de arrecada-

çao de rendas do ESLado; "
, :'", A l'e\'i~iio e cdlJteI'el~ciu rios tl'aualhos Jeitos, n:> que diz
lf~lSpelto lanto 'J. Slla I'o,lac.;ao como a exacta. rellle;;sa do,,; docu-
!ll,Hlt.O"e c l[Jlil que os d"vam it<':dmpllndJ,I' antes de subirem a
pl'eS~f1ça .10 SecI'etll.l'ro d'Est.adu Oll de sel'e[~ expedi.los ;
.. 8. , ,O,s ne,~OCIO,e act.os resel'vauos cOIllUlettiJo.s pelo Secr0tl-
110 d Estado ao du'ector;

(J." O archi vo dlt ::iecretaria e as cet,tid0es de papeis lilidos
alli existentes;

!O' O inventario dos utensílios e outl'O, objectos da Secreta-
ria sob a guarda e responsalJilidade do pcrteiro ;

11. A organisaçiio de syn()pses e indlces chronol(lgicos e al-
phabeticos das decis0es do govel'llo do E;;tado que estabelecerem
p~illeipio ou pl'ecedenle ;

12. Fazer' enc;.del'lHlr as minutas da cOI'I'espondenc;a olllcial
do Dil'eetot' e eolligit' t(ldos 0.5 papeis e informações que tenham
de pel'manecer na rep;\l'tiçào, por semestl'es, e passai-os assim
ao arcllivo.

13. Os trabalhos precisos p:J.ra os relatodos do Presidente ,0
do Secretario tle EStiulo, na parte em que niio {'orem tia attl'l-
IJUir;ãoda contabilidade.

11

11.\ <':0.\1''\ 1I1 1.11J.\ 111':

ArL. 8,' A con tauilidade. pai' onde se execn Lam os trauJ.lliu:>
immediatamelltc a cargo e da competcncia du contadot'. é a se-
cçi'iü encal'regada da escripturaçiio e vel'ilica,;iio das contas, CX!I-
me e syndicancía moral e authentica de tudo f]uanto diz respeltu
it receita e d(;spesll. do Estado.

Para melhor dist1'ibui(;ão do traballio que lhe cumpl'e exeeu-
tal', subdivide-se em :
a) Secção ,'e receita e despesa;
/I) Secçiio de tornada de contas;

e compõe-se ele: um contadot'; dois cheres de secção; quatro
primeiros olliciaes, f]uatro segundos dit.o" e quatl'O ilmanuellses.

~ 1." Compete a secção de receita e despc.-a :
L" Organizar 08 tolhas de pagamentos, a l.ll'indo-Ihes op-

portunamente as notas de qua squer' altel'ações que sobrevie.
rem no decurso do r('spccti\'o exerci cio ;

2." EscriUt.ul'Ut' o li Vl'0 mestl'c, o (liario e :t.rlxiliares;
:j." Examinar e informar todos os papeis e documentos em

\'ista (io~ qu:ws tenha do en'ectuill'-~', pela t1lesouraria qnal-
f]uer pagamento on desp2sa, e abl'Íl' contas COl'r'entes .3, em! t'esa
'[ue 'en!wm contractos com o Estado e de !la\'cl', doote, paga-
mento de subnmçiio ou garantias de .iur'os ;

4." Passar as ordens p~ll'a os pagamento" auctórisad~ pelo Pre-
~id,nte e o Ser::retal'io (['Estado que hou \'erem de ser cumprid.ls
pela thesoul'al'ia ou repartições subalternas;

5." Fazet' o assentamento de tOllos os I'unccionarios pagos
pelo Estado;

O." LiquidaI' e procrssal' a divida passiva;
7." Escl'iptural' t(ldas as operaç0e,~ fefcI'entes á. divida I'un-,

dada e l1uctuante do Estado, emissiio e pagamento de juros de
Hpolices: '

8.° otur toMs o~ pag<tmento's rei'tOs pe'las esta'çÕes fisCiles ;
L. E, li, t6,

',!
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9:" Preparar e'submetter à apreciação do contador, a, tem.
po de.podel'em ser pre;;entes a calOura dos deputa~os, :ate,olto
llillS 'depois 'da auértllra annual do, Congl'e:;so I:pglsl~tivo :

a) As tubp.llas justitleativas da 1'eceita ed~pffSa 'do E .tado;
acompanhadas de todos os ,esclarecimentos eXigidos no. al't.l..,
:3S L" e 2.° da :'Iei n. 19, de 26 'de novembro de ISI:II e compre-
hendendo:

- O balanço' resumido da receita e desp.esa do Estado;
- A tabelhL das despesas pelos!3f:i d,L lei do QI'çarnento ;
-- A emissão de apolices ;
- A da di vida passi va ;
-'As.dos creditas especiaes e supplementares ;
- A 'Ua !despet'u' trxpllt!oda ; ,
- A do pogllmento de juros de quaesquer operações de cre.

dito })Ol'par'te da t'úenda do E,tado ; , .
b) O balanço pl'Ovisorio ou synopse do excrClCIO encerl'ado ;
c) O balanço definitivo do exel'cicio Iiqulda~o contendo os da

dos de que lala o i'\ 1.0 do art. 15 da citad.a lei._ . " _
10. A es..:ripturat.;iio do&el'editos e conslgnaçoes, ~ class.lllcaçao

das ,despesas' leitas por conta delles e a ,d~monstraçao trllnens~1
.d&seu .e~tudo o empl'ego, c.a jUt>tifica~ão do 'augmento que for
'pi'eciso; .. . ...,

11. O or(;ament.o ounuclOso e exphcado:das ~es'pPsas comos
.servi,;os flue eoncm por conta..l!a secl'(\Iaem t1a:{ F:lIlant:as ••PJ.rA
fi. organizaçãu dos orçumol1tos do Estado.

13 2.° Compete a secção de tomadas de contas .;
).0 AlJrir couta ~orrente ll..tOtlosm'responsa.veIS ;,

.2 .• TOII'lal' cOlltas aosagenttlSfiSCae8:e"ll:,todo' IDalS ,que,de-
ver<>m,'prestal.as,'1:lelldo ,mensalmentetllqUldadas,asõdas e ta<;ões
arrecadadoras: . ,

.3.0 .Passarquitaí}<lol,aos ..que ti verem 'solvido toda.. a-.I>ua..res-
'llÓllsalJili<1udc ; . .

4." ,0.0.1' guiapal'a a eutl'{ula,ue £luaa~quer Nalol'es.4à~xallllUnl'
as que;'flara,().,m~nú;tim,.n)r6l11l~pt:~ntll:das; •
-:fi.° J'I<"<m3I'.a>:escL'ilitul'0.\1áO.,do$~p.roprlO~;d~ro.do ;
'.1) •• ~Eiqui~aria.dl'v:ida.'autü"afdO':Est.a.do ; .. .
'i7,. ,:PrQcedel'.a'YqYAl:l$quer,lota~-es" dOiíj8.6,d.eptllld& a'4J61'<'I1V-

;çfi.o lde im,postlls, O"ar~)ltrall'lêl\to d.I1SIJt)l'Cltn~3g~.~"~i(>S':,6~ll.l:tor~s
e m/armar todas as'C'Onsult1ls destes 'e-,as,') quewes'lrel~:nentes. a

.R\'I'ecada\'ão do' impostos;
8.0 fubmetter á j'evisào do contador, no,prazo de que,tr~t.a.o

11.9.° do ~ antecetlentc e paro. o,mesmo fim, menos quanto a prl'
'meira; - t. 'd_ A relação das contas tomadas e das que o nao Iverem SI 0,
com l!eclaraçilo OOSmutivos porl)ue o deixal'am derser ;
-- A ,tuuella (los próprio. do Estado;
. -- ..A idos.di rei tos"de,~x portac:ii o ;
'-.A-:íiO'3.':'i~~tt'3,ü~.cronsurn1) e 'd~"s"_al',(antj~~'3".fu~o.s:i'tml'il-

r~s) ~. ..'. . ;;~,~.
•••. A de:'ree-eita pelas estações I

- :~-J.7-

A das rendas pelos pal'a;;I'Jp1l0::l du ul'c;alllcllto
A da. diYil!a activa ;

- A domollstrlll;<io comparati \'a da renda arrecadada 1I0SIres
ultimas exerciciJ; c/l'llctI viunonte encel'l'ado~.

UI

DA l'IWCUltAOOlU.1.FISCAl,
Al't. li." A procul'Rdol'iu Fiscal é a see,'ão POI' onde COlTem to-

tios os I.egocios a cal'go do pl'ocurador ilseal, cOlllpl'eh. ndendo
t:lnto os jut.iiciaes, I)ue illtel'essem á Fazenda, como.aquelles cU.ja
decisão é dà competencia do Secr'eta' io de Estado ali dé! 00' er'10
c I)ue precisam; para o dcvido esclarecimento,'de l'xallle e conhe:
cimento dc direito.

Para desempenhar o sorvi,o () auxiliai' o }JI'OCUI'udol' tis':al, u
::,ec,retario de Estado designará até dous empregados da Secre-
tal'Ia.

~ [." A esta S~Ct;:lO,suu a dil'ec(;ào e l'espoIISaIJilit.i,ll!e do lJl'O.
curador fiscal, incumbe: . .

J ," Fazel' o rcgistl'o de entrada e sahida de todos os pllpeis : a
cOI'l'espondelIcia ullicial do fll'ocurad"I' Ihcal ; a copia G registr"
de usop ll'ee~res o a ('Ltssilica\'llo, por 'ol'lIem chrollolo!!il'a, das
respectivas mIllulas ;

;~.o Alchivar, segundo li. ol'delll Chl'O:lOlugic<le 1I1l1llcI'ica a~
tll'r1en-, instruc.,:.:;&> l'elati\'ss ao SCI'\ iço a -eu cargo e a cOl'/es-
pon,lcnl'ia omcial que a :ella fô[' !Iirigirla ; ,

3." E"cl'e \'er os termos de Ul'remat lções, Iio.llças e dos con tl'l1-
etos que cOI'rem pela secção; , ,

4.° l{scriptllrul' pai' coma curI'ente a cad,l devedor toda a di.
vi~la,acti \'a, de aecôI~do com os tel'mos de contractos, COIllPI'O-
1Il1~~o.S,contas, r'111llçoesou ontl'os quaesquel' documentos que a
.Justifiquem, quel' eXistentes no seu l'epositOI'io, quer' ministmdos
por outrlls secçiíes e està\'ões comlJPtentes, devendo constar do
a:;senramento,o titulo da I'ecoita, a' comarca e o muuicipio a que
pertence a divida;

5,". Extrahit' da escripllll'a\';\o deque /,t'alao JIumero ulllerltlL
depOIs"do floria o pl'azo Jegal 1\ ,ein mais del'cn<1onnia dr. ol'denl
,dguma"as cou.lasque 1l0u\'cl'emtlcsüra,jlli;llldas, uma pai',,'
Ilada devrdor, -e.quando,este po~<;uir. ma.i~ de um predlQ ou-esta
be1t'cimellto, SI'I'i! til'ada unIR só conta' peJa 'impor'landa t.otal ú
mlllw tio imposto da ml'SIlH1uatul'czafreltuÍI'us a toc1us 'elles
com to la, as declal'açüt":> lI('ce"sal'ill.~'; "
li." Extrahil' dos tJ rIDos qUI\ la\'l'lI[' de arl'cmatHçitl), fianças e

contr-a,ctlls elll que JíJr, p-,.r'te a Jllzelll!;t do l!;"tl;lt1o, 011 POI' al/o!lIm
1Il0,.!0lI1ter'es"ada.. C"PI8..Spal'a sel'eru cntregues'ao cUlltractante e
remeltida, Il. quem dll cllliLracto deva ter scipncm j

7.° Passar 1l.8 ccrlidões--.que,fO'rem .rotluerid;,Ls e ordcnada~
pelo Direci)J't. ,ltJ q-uw' u' ,1sUri..,ijQ :1fY1.'0'5~~'{1oo'umt;n.t()~,do âJtl=
tlm 1tts'd j" . '. ..•..."';' ; .~;

,
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~.n Creditai' os devedores da divida acliva e .saldal' as r~pe-
divas contas, em vista dos documentos que Ih'l lorem remeltl~us
pela estação competente, comprobator~os do pagamento do deLito
on de IlespachC) do Secretario, do pI'esldente, e de sentença aLso-
lutoria passada em julgado; . . .a,o Fnzel' indice alphabetico dos de\'ed:n'es da divida acl1v.a e
dos responsaveis para com a I'azenda do l~sl,.ado por qu~lquer tlt,u,
lo Oll compr.)misso, de modo a saher.se (acllm.ent~ o livro e a fo-
lha em que csti ver cscI'iptlll'ada. q nalq uer olJl'1;:;açao ; .
10,0 Lancar no proLocollo a entrada e sahvla dos p3.pels que

vierem parâ a ,ecl;ão e o destino que tiverem; .
11.0 Tomar nota ,de todas as ex.ec.u~~õespromovidas p:lo. [lr'o-

curador fiscal de pa"amento das divIdas e de quaesq uer lllClden-
tes que occoI'l:erem n~ p~'ocesso, e I'~zer assentamento das,se?ten~
l,':JS proleridas con~I'a a fazenda do ,Est.ad? e I!OS man~ado~ .• car~~
rogatorias, avocatorlas e precatorIas, expedidas para o mterlol
ou para tilra do Estado; " .' "
12,0 Hegistl'l1l' os testamentos de co:llormldade com as dlspo~l-

ções vigentes; .. , I
1:1,0 Ministrar aos delegados fiscaes, no~ munlclplOs, qua qu~r

esclarecimento ou documento de que precIsarem para a cobralll,;a
da divida activa no resp'ctivo município;
14.0 Expedit' os editaes que tenham de ser publicados pelo

contencioso : . -
15.0 Or"anizar o quadro (Ias execuções e a demons.t. açao 110

estado da ~rrecadação da divida activa; ~ec!:lra~1l1o a Importal~'
eia total des!.lt, quanto esti ver cohrada, (lIstlllgullldo:se o q ~IC.ti-
VCl' sido pur meio amigavel do jlHlieial'io, e q lIan t.o Ii.cal' {,XISI,IIl-
(I) par ,'obral', alim do SOl' tudo pI'esente ao ::j)Cretarlo, pam all-

IICX,ll' au l'olatul'iu.

1•.\ TIII';SOUI:.\I:IA

Ar!.. lU. A tiJe;ollr,lria e a soct;ão Ollue realisa,-se" l'ece~il11ell'
(u das receitas e et1'cc!.ua-se o pagamento das uespe/,as (lo ~,s~aIILl,
. l;omp'-.e-sc tle um thosulll'cil'o, um liel dosl,u o ,It~ dOIS uI1lCII1.1).;,
e tem a seu c,l.rgu : .
1." Hecolher as quantias. quaesqucl' valvres e leU'as pro\e-

'nientes : 'L I' . ,
-De imposto~ ou de qualquer tilulo Lie recCla 01\ marla ou

extraort!inaria; ,
-De movimentos de rundos ou de eml!restl1no~ ;
-De depositos ou de qnalquel' outra ~rlgem; ,
2,0 Pagar meLiiante o competente recll,o e prcc£)llendo des-

pacho do Secretario: . ' ) ~.
-As despesas Liecretadas pOl' lei ou audorlzadlls pelo I 1'0,I-

dente; .
-As lelras pl'oyenwuLes de E'mpre:;tllno3; ,
-As Quantia.; que pOI' C'rde'm do Presl(lent~ !.lvelcm de sei

adiantalfas j
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-As apolices que Liverem de sei' recolhida~;
3.c Pagar independentemente de despacho do SecI'eLario :
-Os ve:lcimentos dos empregados, tendo em 'lista as notas das

rulhas de pagamento reitas peliL contadol'ia, os p:mto' ou at,tes-
lados de J'l'eqllenci:\, e ll.I'I'eclldallllo, por de"conto pl'oporcional,
os dil'eitos Ilue hou verem de ser pagos pelos mesmos, de cuja
importllncia será lt,ito no mesmo di:t do desconto o devido lan-
çamento no 'caixa;
-Osjul'os das llpolices em vist:t das respectivas liJlhas;
4.' Dar quitação, por meio de conhecimento, de qualquer

quantia I'ecebida, exceptuadas as pl'ovenicntes de lettl'Us;
5.' Passar nas lettms que lorem pagas os competentes reciuos;
6,- Lançar nas lolhas de pagamento os reciu:>s pam Eerem

assi~nados pelas partlls ;
9.' E~cl'ipturar o livro caixa, de depositas e de cauções, de

letras e obriga(:ões, e quaesquer 01ltl'OS que POI' ordem do Se-
cl'eta['io J'orem cstabeleeidos, e o de conhecimentos que devem
ser dados ~lSpa 1 tes ;
8: Itealizar os pagameutos pelo caixa e pelas rolhas, lau-

çando no verso dos Lio.:umentos a nota do numero e partida e lht
t'ulhtl.do li vro em que se acharem elles escripturados, entl'egan-
do-os ao contador, pal'a, que tenham o conveniente destino;

9.' Apresentar no fim de cada semana o balancete da receit.a
e despesa em duplicata, um para ser presente ao Secre!.al'io de
Estado, e outro para ser remettido 80 Presidente do Est.ado e
pllblica(lo pela imprensa,
10.' Participar ao Secretario, com a preci~a antecedeneia, lt

I',•.lta de funJos ou a insullicieneia para continuação dos paga-
men~s: .
lI: Entr<lgar na rep3.rtição ou rora della, segundo as ordens

do Secretario, o dinheiro, titulos ou valores que tiver' sob sua
gu trda;
12.' Accaitar, em nome e com a resp:>ns3biliLiade do Estado,

a, leUras fi ue S'lcal' o Srcretal'io e á vista de ordens deste:
1:1: Passar as certidões que dep~ndel'em dos (iVl'os 011 do-

cllmpntm existentes em seu POdCI',

SECÇ.\O 111

D.\S Olllun.\\'õE" CO~DIU;XS.\S SEC,:,jES
Al't,. 11, E' commu 10 a todas secções:
I: A exeetll:ão de qnalqucl' seI'viço extl'aol'dinal'io que IlIe

1'1'1[' ol'denado pelo Director, O') di"tribuido pelo cont.adol', em I'£)-
la~,jioús secções sou a sua immediata insllcc<;ão ;
2.' A guarda. de todos os seus Iivl'os'e 'do!"'pa1JeI~ reldti.\loi.aos

negocios, devendo l'emettel-os pliiá o"atdl'i\io.t1 .IS~CI16tllr.ia.ill}go
que se acharem fin.'19~:. .;. ." : ",III.ndtllw'lIl ... ,:r .,1'11
3: Passar', meLiHti1'té lé/pa:CI\\)~lllo'l II)H1étlUll'f{1cOl':tídil~ do fque

consta dos meSi'rto IIPvTós"\!I"ffllrpiél J~\qtiaIftlO' "i;6l'180h:ur-~n1fJsob
sua guarda; ; I li'I 1119'1 ()r.:,,'l!)'.
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,~.' A S):n()p~e:~ itlllii:e de Lodos'os .n~gocio~ que conerem llOr
etl~ls, com mrlll::a~ao da ,lIIal'('h, que tiverem o 8ua' soll\(:ão .

;l.' A syn( p,e e In I1CI\ das leis. 1'~gnl:lInenf.os e decjsõe~ do
govel'llo,' na ptrte quo_ llbser respeito ús especialidades de cada
11ma das tne~rnas ~ecçll' s ;

~.' O reg,lstro ua entrada de todos os papeis;
.1,' O reg'lst;o, por ex~ractrJ, dos negocios, com indicação do

proc~sso que forelll srgulll,do e das ilecisiíes lJue tll'erem ;
8, 'o e.x~raeto do exprdlenln que ilrl'a ser puhlIcado na im-

prensa ofl\l;1ll1;
.9,' As notas dos desprtclIos, que devam ser transcripi.os no

lIyl'o da port.a ;
10< O i',lvl\n,tari.? dos moveis e qun,esquel' outros ohjectos;
11. J:' IJscalIs:lçao dns despesas oruenadas pelo Presidente e

,ecre~ar}(~ de E~tado, pl'Opondo tudo quanto con vier á economia
dos dlllhelros do ( srado ;

12,' A collerr:iío organizada de toda a corr'espondencia ex-
l1ed ula,

SECÇÃO IV
!tO GAIlINEl'F. DO ,ECHF.TARlO DF. ESTADO

AI'1, 12, ,l 'ão po~lerão ser designados para servil' no o'ahine/e
do Se"retal'lO de Estado sinão eiliprega,los da mtsma Sec?l'ef.aria,
os l}ual's, quando n~o tiverem alli traLJlho, desempenharão na
se~Ç<.I?.a que per'teneel'em o serviço que lhes couber em (li8-
trlLllIçao,

AI't. 13. Incumhe a08 empregados do gabinete:
1.' :\ rccepçào e abert.ura ela correspondencia lJue ft'>rlevada

ao gablllete; ,
2... O protocollo da. entrada e destino dos papeis recehirlos no

ga hlllete :
3." A expedição da correspon,lpncia urgente'
4.' Auxiliai' ,0 Secl'etal'io de Estarlo nos tl:abalhos que este

reservar para SI.

CAPITULO III

DAS Al'l'HlBUIÇiíES DOS DlYERSOS E~[rHlW,\[)OS DA S~;CH~;l',\HIA
••• "I I • r ~ -" I r' j' , 11'. I' I
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2,' ~.ll\ntec e .fazer mil.nJ;e~1}1l10sll1!li9S ao sei! alf:[1.,n!)ca. ob-
servanClt\ das lel~, regulRffi,entQS o ord:eDl~em. vIgor, ;

3.. J).,1.u:il'e dar dirccçã:o a tod~, li. corre;;1{onf1eo,cia. QQl:ciQ.1.le-
yando iínmediatamente ao conhecimfmto do ~ecretar'io de Esrad)
aquellu que P\)/' ~Ull,.iUjJ}0['tanc1a ~ ijleI:el,,'3.';"

oi,. A~sigllar toouo o expediente ['olativo ao recebimento e re-
messa de pllpei~ ;

5,? COI'l'e.ponder.se directampnt!), d~ ordem do secretario. de
Estado, com quaesl'Juer auctoriJades do E~ta<.\o, com, e~cepçrill,
dos,secl'eiarios de Estad,o. Tr,buna) dn Rela!:ii.o, secrntarios das
duas Caroaras 'LegHa ti~as o, Call1.ll.as m,u}Jicipae~, sobre assum-,
ptos do simples expedien.te Oll, ped,i'dii de infol'mll!:1to e docum,en-
tos para instrucção e decisão dps negodos d;). Sccrctaria ;

a," r xigir pur despaeho, n<).spetiçõe" o pt:eençhimento dos re-
quisitos e formalidades legaes, sem o que não il'ião os papeis á
pl'estm.;a. do ':ecr:et,l rio d~ Estado ;,

7,. Dar posse e recebe't; o compromisso legal (ou jUl'a.menro)
aos em prelli1llos da.-Secreta,d!\ ;

8,0 Proferir despacho sobre os pedi(los de certidão e Huthen-
ticar-ns que mandar pilSS<lr ;

9," Crear livros necessarios pa,r:a,o registro dQ;,secrer:u;ia ;
10,0 Propor ao seeretario de E~tado, para exeeuÇ<l:o eomple-

mental' dllste regulamento, as instrucç'-.es adequadas á direc(:iio,
distribuição e economia do serviço;

11,. Assignar os a,.nuncios otllciaes e <luthenticar os papeis
que se l'xpedirem pela secretaria e exigirem esta lbrmalidiLde;

12,. Falar ás partes e par'ticipar a) secretario de Estado o que
estas tiverem de dizer ou requerer verhalmente IJnando o secr'e.
üwiQ. mio. puder dar a.lldiencl~ ;

13.0 AsSígnar os de,pacltos nos requerimentos prp.i.\tdicado,s;
14,0 RubricaI' o livro do ponto, e o d.e pO.3:;;ee c.Ql,llpro~ii"S9.;,
15,. Ol'denar fi na. ~ abra R~s.flnt,amento aos em p.regl\dCl~ cuj ,8

titulos tiverem sid }registrllj,\os na secretaria l'ompetente e I\nno.
tado,s na. secretaria dll.4 fll\a.nça.~ ;

16.0 Julgar v,s lilltils COIItiLntes. 1\0 livro do p,oJ;lto, ha,vCl\(lo,
como justificadas ou ltl'onadas as que o d~vereni ser pas$a~ldo
os attestados de frequencia e exerclcio neee,~sarios para os res.,
pect ivos l?agamelJtos ;

l7,o AdvCl,tir, ,admoestaI" rl'prellelll\el.', par~cula.l' oq nubl~",
caml'nte, e suspender atli 8 dias, disciplinarm\lnte, n todos oS seus
subol'di na.dos ;

l8,. Mand,ú' a.\\tua\', eom certidão do continuo, os elllPr~!\':"
dos insubonlinados, desobe(lientes, ou extranho~ que ~e :Wlú'I,I1 n(l.
repartição e procedRm desre..peito~amente, rel.lettelll\o.O., :' 11UC\O'
riJll,'\e C(I{lwetente pariJ, que lhe., lbl'mocl\lp~l, seglll\,lo as leis;

J!)," Tran-\llllttir to \iJ,sas orden, e rp.80111.;õestoma lias no jn~
tel'resse fiscal p,llo serceti\rio, l'<\zendo-o por meio de circulares
aos ll..gCnt\lSU$CRCl;,sempre flue a Ir\edil\a for g~l'i11;

20,0 Auxiliar Q ~eoretario de Estado ª çÇll!ltwc~onar o. ~~1 lQ"':
rio que lhe cumDre diT'ilIir annualmente ~p ~esid~Jlte (lo ~&tado ;



21." Fazel' ,LcOl'l'esponuencia re,ervada. e guardar os papeis
a ell~ relativos; cxec.utal' todos os trabalhos que lhe forem com-
JIlettl(los pelo secr.et.,LrlO de Estudo c pr'Cstal' a este inlol'mações e
pareceres que eXlgl:';
2~.0 Preparal' ou f,Lzer prcpWitr e instl'nil' com os necessa-

rios d'lcumen.tos e inlorllH\.<;ões to ,[os os neg:)cins que de\'am su.
un' au conhecimento e decisão do secl'etario de Estado:
~::l.0 ln3peccion:tr o ponto <h)sOmpl'f'gallos, conf'eril.o e encel'.

rul.tI dial'iamcnte ;
2-1." Verificar si as ordens expedidas pela secretaria t.em tido

a de\'ida execu(;ão ; .e,. I~Ocaso de lalta ou demora 110 cUIDjll'i-
~nellto Ja~ me mas, dl!'lgll' se, em nome do seCl'etal'io de Est.ado,
as aucLorldades a este subordinada;', dwmando.Jhes em termo;
con vpnientes a attenção para a exceução do que ti vcr sido Oi'-
den;;do :
25." Rrprescntar ao secretario de Estado soure a falta de ex e-

cuçüo das J~i>se regulamentos, falta de cumprimento de eon-
tractos, ou lrregularl(!aups q lIe notar na mal'cl1a de qualquel' dus
ramos de se.rvi<;o das linanç,ls, e J.lropor as medidas que lhe pare-
çam con vem entes pam o seu mel hOl'alllen to ;
2(j. Representar imlllediatamente ao secretario de Estado nos

casos dos IIS. 8 e 9 (lo artigo seguinte, '

SECÇÃO II

11o co IX 'I' ,\ lJ o I(

A,'L 16. Ao contadm', como cheio d,t contabilidade, incumhe:
I." Hegulal' o trahalho da escriptul'Uçã,) e cont.ahilidade, ten-

do paI' base a eôcriptural;iio p)r partidas dobradas;
~." lJistl'ibuÍl' pela0 :;d~ç'ões da contauili lade o ~erviço ol'dina-

rio, de conformidade com o di>posto nos í5s 1." e 2 o do art. 7.",
e peJ~s !llllprpgl~dos o ser\'iço extl'Uor(lin:t1'io, tendo cm attenl;llo
a. ap~dao esp~clal de cada um dos mesmos, os quaes. com aucto-
l'lsaçao do fecretario de l':stado poderão passar de uma par I outra
secl;ão, qlL:lndo assim for conveniente;
:~.o Suuscrever as (luitações que Jorem dadas aos que hOIl\"e-

rem sol vido sua I'esponsauilidade fisca I e as certidijes que fOI'em
passad IS pela contabilidade.
4," C{)I~t.,aa;;sigllar as OI' I('no c portarias de pagamento, im-

portundo IS'" a I'esponsa.bilidad!', '111(\assume conjunctamente
com o (:h&lil lia spcç:l.Oem que tivel'em sidú ellas elauoradas, pela
logalidade da de~pe7.il ;
5." H.ulJrical' () uiario e me~tl'll, os li vros caixas, os de assen-

hm~ntod(l,r.lllprrg:l"oseas fb!has de pagamrnto;
0." Apreseutar ao secl'eturio, para selOpresente ao congl'esso

dentr'odo I," mezde sessão de cadaanno. o or,amento da receita
e despeza pal'a o exercicio s('guillt.~, CI>l1l todu,,; o,.; dUCUilll'lltos
JIlf'I1Cionados nosparagraphos I." n.~)c ;~." n. ~ du ar!. 8.", e a.

representação de quanto lhe pareçJ. convcnientc e n~cessario á
regularidade do servir;o e aos interesses da l'azenda do Estado ;
7." Intel'por pJi'ecer em tOtlas as informaçües pI'esttulus pela

contabilidade;
8." Representor ao dire~to~' sobrc a.1itlta de cu!np!imento de

contractos, quando co:npetll' a contahilIdadc upl'Ccmçao ;
D.O Levar' ao cOlllwcimento do dh'ector CJm a convcniente

precedencia a la.lta de credito ou 9. insutliciencia dos votados paril
a.sdespezasinvariaveis e pCI'munentes e P3I';\ as ele. natureza
eventual Oll extraordinaria, inlbrmando soiJl'e 0$ motlvos dessa
insun1ciencia, pedindo e precisando os creditus sllppl~mentares ~~-
cess,lrios, tendo em vista o seu fim e despesa, antel'lOr!.nente leI:
ta e a que se tem de Jazer; juntando uma demonst.raçao, POI' . SI
assiO"nada, (Ia urgencia. de tal pedido. e menCIOnando o credito
vot~do, as quantias dispen,1idase asql1e o tiverem de ser;

10.0 Exercer sobre os empregados sou a Sllil dlrecçiio direito
de advCl.tencia e de reprehensão pal'ticular ou public,,: ~ repre-
sentar ao Directol' quanllo a falta do empregado eXlgll' pena
mais severa.

SECÇÃO III

DOS CHEFES DE SECÇÃO

Art. 17. E' de dever de cada um dos chefes lle sec<;ão:
1." Assumir a responsabilidade moral e le~al de to(\o o tI'a-

b'llho executado em sua secção;
~." Dirigir, Jiscalizar' e consel'Val' em dia. os tl'aba.lhos doI

respectiva secção; executar e lazer exéc~ltar pelos empr~gad.os
o servi~~o ordinal'io da competencia llil secçao A q Il~ a esta. tor <\1s-
tribuir\o pelo contador e o extraordiuclrio p)r e.;te ol'Jenado ou
pelo Dil'eCLOr;
3." Distribuir pelos emprega los lla sua. s~cS:io os tra:balhos

a ella distl'iuuidos 011 ordena los, attendewlo a lmportancla del-
les, á. aptidão e gl'llduação dos mesmos cmpl'egados;
4.0 Requisitá[' do Director, directamente o ehele de. sec~ão

cent!'al, e os mais p)r intermed.io do contador, a~ pl'~vldencLa.s
que fOl'cm precisa.s para I'egnlar andamento e syndLCa.ncla dos ne-
gocios incumuidos á. sect,~o :
5.0 Dirigil', ill3peccional' e corrigil' o,; 1,1"t1nlho' escriptura-

dos pelos re,pecti vos subalternos: _.
6." Advertir os empl'c;;-,ultJs que lhe sao dll'ectamente,subor-

diu8110s. quando a"sim o cxig-il' a negligencia. llelles, a falta do
cllmpl'imento de seu.; devel'e' ou do respeit.o devl(lo, levando
ao conllCcim(mtu du Dil'ector. dil'octllllcnte uu por InLerme,1I0 do
cúnlador (reg n. 4), q uan'loent"nder'ser ne~essari~ maior punição;
7." Ter sou sua gllal'da todos os papeiS, ate que, fin~o o

negocio a que dls '(,l'em respeit.o , sej,un recolhidos ao 9.rchlvo ;



8.9 ltu!Jr~car 08,1í\'l'OS <li cargo ele sua, secção, cx.oepto
a~lIelles cUJa rubrica pertlmcOl~ ao Director' ou' ao. coIlIJadOr.; IIS-
sim', como, oS",le cont,racttl:l, de ti,lfil,'it o ,Je,cMlções, da. comp'e-
tenclit exclusIVa tlô Secretal'io de E,;tado ;
\:l.; EXtlClltal' .(>::11' si ,um rios s n'v~"os, e"pecificIl.llos dá sua

secç<tO que' lhe 1.01' deSignado pelo, f'lrectllr ou con',adtJr;
10.• Apre3entarno Director, no primeiro dia 'util de cadil

somana, lima nuta doS" plpeis lJue estl\'erem' dependenJo de
ox~mfl, 'p~'eparo ?u expelhente, assim como de' Clll1tl'rf1Iel'"t ltli:r""-
lho .quo pver deI. udo de ser (cito em' tenl'po, com dacl'arlil;ãn dn
motl \'0 da demora;
~'I.o ,Dal' iS'foP1!laçiío: f;'lscr([).~ a, resp ilo. dos rfegoiiios ~!Hú-

blJldos a ~.~'ao, c'JIn, m;(jc:l.l;~l~ do aSS,umptp ~e .Ql1e se,'traf.ar.: Q
extr~o (lo" P!ll?~IS. ~e]\p~~lçitO,P.~Cta.. do' q;Ut~const,;tr !10 HlCLO;,fa..
zendo ,a .refe[leIlCl~ llil@,s0' ~Ia,sd,isp.)~içij~s tI.e,leis; 9, r.eIP1)a nent.os,
c~mo dos preced~ntes applJéa'-lcls ao caso e do est:t'lo da relJarti-
p,;~o; devendo aJll,!tar aos re;;pectivos papeis os que [;)rem im-
portantes, con "'ementes e analogos para o ca~(),

SECçAO IV

110 PHCUHADOIt FISCAL
I.

A.rt~ 18. Ao pt'ocurador Ilscal, como c!lere daPl'ocuradol'ia
FiscO;Y,cnj08 tJ!aballios', diríg-e, e como representanto dnl fazenda
do"Esta dó', Ms juizOil'e tribuoaes', compete:

1.~ Di~igir.o, fiscalizar o~ trahLl!los da" sec;:.cll():de rri{)do~'que
tenham o, ~evldo antlamfmt I e sej:L1n,execllt:tl!qs em dia, partlci.
pa,nd?, ao Dlrector qll~rlJ.ua,r npgl igencla,llos empr~g'ad~s da sec~~.io
e SOilCltal1,.Ioas prúvH.lenCl&S fi llC se Ilzel'em preCIsa; a regularI-
dade do seJ'vic;o ; ,
2,~ Adver~i~particular c publicamente os empt'egiidos da

secl;ao, dando p~rto al1"l)irpctor' C(uan lo a fillta commettlrla 'pl'lo
empregat1ó ex'glr maiol' pena;
, .3..°. Dar pttl'ecel' Por cscripto em lodos os negocio;; que e'xi.
.Ia~. exa:Jle f'irectô e V'él'S,ll'emsobre a intelligencia e execução de
lei ~ sobre ,qualquer.asstlmpto a'irninistrat.IVo, fluando o ordenar
o , eCl'ctal'lO, o Pre'Hlente' do Estadp ou o Dire~tol';
,4,. S~r present.\ diariamente aos trabalhos da secção, sál,'O

o ImpedImento pelo serviço relativo ás causas da f,lzenda do Es-
tado, sem que. entretanto, esteja sujeito ao ponto, dan(to, porém
parte ao lJirêCtor; ,
5'." "l{édigir os termos de arrcmat'l.Ç,ies. fianças e corit~actos

que tenliam de ser la vra,ios na secção s"b sua dil'ecçiio. intel'\'IIl-
du .em todos os contract,o~ que tivel'em dp. affectar a receitli ou
despesa do Estado;

I" !l, M, 17
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G." Dal" pat't;CC1' 5QIJI'(;I a sulllciencilt das cauçúes c idoneidade
elas fianças que iUrf'm ofrerecida~, u"m c:~)[nqsobl:e q~laesq-l!é~ llU'
t.l'os mpios do gar';tllti,' a seg'Ul'iLllç,t dos intel'es~eg d,~ 1\~zl'lIda do
E~tado, q liA Selll[)l'e l'epl'e~t\ll tal'á. lL~sig-ll:Indoas l'especl,j \'as cscl'i-
ptlll'<lS publicas nos contl'actos em qm: estas 1'0 fizer'em pl'ecísa;,;
pam a sua validade;
i," Rubl'icur os livros da ';ma ;;:lcçiío, exceptuarlos os do tOl'.

mo~ de liançil e coutracto~, lJue ~iio da pOlllpet.oncia do seCl'et.a-
,'in do Estado;
8." PI'Opelr ao lJil'ectol' a Pl'ol'ogação do expediente da. se-

pção, quando seja neces;;aria. e:Nl pt'ovidcnci;t;
9," Apresenta I' ao ,ecl'etario por tod I o mez de revl~rpir) os

ljuadros da di viria acti va e dos I'espons:~ veis liara com a lilzelldll
e o 1I1l1ppa delllonstr'a ti vo do tl'a vallio da sBcçào no exercicio lln.
terio\', ('azendo-os 8l'ompllnhar do rclat"rio á cel'ca do estado da
divida act.i\'a c do que disser re paito ao sel'vil,'o a cargo da se-
cçào c prop"n lo a,s medidas que de\'ercm sel'llll(jpt,llda~ a b~m dos
inleresse~ da fazcnda do Estado;

lO." Authenticar com a sua. rubl'ica as copias dos documen-
tos e papei;; existentes lia secl,'iio c ai certidões p::>r esta: forne-
cidas, depois de pass:ldas p~l'o empregatlo e s:ltisleitos' Oq emol'u'"
me:1tos;

11.0 Rcsponller ú,s consulLas dos de!eg:lr103 e mais agent.e~
flsclles" nos municipios, dl\nt.ro do prazo m'lximo de cinco dias
bem como minist,'a,' .llIe;; \'claçõ:l;; de devedol'cs, cont:ts c tudo
mais que fÚI' necClss;u'io pU';t o cumprimentú de seus deveres,
pal',t cujo bom (le;empcn:1O d'lrá as necJs"a'rias instt'\w~ões :

12." Allcgar e dolentler em juizo os direitos da fazenda '::0
Estado cm t,'jdas as ausas em que ti)l' a mesma intert'.sslt,!acomó
autora" rc assistente ou oppoente, quando pelo p','esi,lent.e ou
St'cI'etat'io lle Estado não seja con.,titUldo pr'ocurador especia.l
plll'a repl'esentar a lazenda do Estallo;

13. Promover por si no jnizo de direito' na capit.al e seu mnnici-
pio, e por seus del(>g:\dos nos demais municípios dO' E~tado',' nos
j,.i70;; 1,,0'908,a cobran~~a da di\'ida activa do g .•tadO', dando aos
mesmos seus delegados as necessal'ias instl'\lcc~ões ;
14. Pl'omovel' a urecadaç1ío do imposto sobre herança, , legaoS

c dO;lções. solicitantlo d•. juiz ou de quem de direito todas as Pl'O-
Yidencias necessal'ias ao andamento do invcntario e pagamento do
imposto deVIdo :'~Ihzenda do Estado;

15. amcial' pflr pa l'te da fazenda nos processos de de 11propriação
judlci"l e POI' utIlidade do Estado, observando a rc.,peito o que
1'01'detel'lllinado per lei;

IG. Emittir o seu pare~cr sohre as sentenças proferidas contra
:t l'azenda, quc sirvam de fundamento a qualquer reclamaçilú
sempre que o Pl'08idente Oll Secretario de Estado o ordenar.



-256-

17. Exigir dos promotores da .iustiça nas comarcas informaçiJes
trimensaes acerca. do cumpI'imentu das precator'ias e mandados
que aos mesmos ti ver remettido e da cobl'Unça da di vida acti va.
com especificação da que tiver sido cobl'ada em igual periodo e
da que não tiver ainda cobr'ado, declarando o estado das causas
e os moti vos da demora da cobrança e solicitando as providencias
que forem preci~as ;

18. l\Iini~tral' ao desemhargador procurador geral dn Esl,adu
todos os e.-clarecimentos o documentos que tireI' a bem dos dil'ei-
tos da filzenda estadoal. nas C,lusas em que lurem intel'pnstos os
recursos de app:.dla~'ão e I'ensta ;

IV. lIal'er por adiantamento, requisitando,a do Secretario ~em
pre que 101'precisa, uma quota pinll occorrer ils despezas .iudici-
aes uas causas da fazenda, fie:J.ndo obrigado a apresentar
no principio de cada me? uma conta documentada de todas as
dcspesas que houl'"r feito no mez anterior; sem o que em caso
algum poúel'á ha I'er no\'o adiantamento e nem os p['oprio, \'en-
irnen!us 00 C,lI'gO, se deixar POt' mais de doi., mezes de apre-

centat' a relet'ida conta;
20. ltepresentar ao presidente do Estado contra os juizes, es-

crivães e mais empregados judiciaes, que concorrerem pum o
t'etardamento ou protellação com prejuizo d1 luzenda na mar-
cha dos processos e il1\'entarios em que fUI' esta interessada;
bem como filzel',lhe a cOUl'eniente pal'ticipação quando alguma
auctoridade .iudiciaria conheeer de materia administrati Vil, sem
deixaI' toda\'i~', de impôr os recUt'sos que no caso cl'uberem;

21. Fazer organisat', sobre os dados fornecidos pJlos delegadus
fiscaes. e apl'esentar ao Director até o ultimo dia. tle lel'ereil'o de
cada anno, o., qua.'iros da divida. alltiva. e das causas executivas
e uão executivas, intent.adas no exercicio anterior, com d(chu'a-
ção (lo dia. da remessa da conta p.lt'a o juiw, do em que loi inici ..
ada a ncção e do estado em que se acha, acompanhadas de um
relatorio sol)['e a arl'ecadação da di vida acti va e do sellJ de !le-
rant:as e legados a respeito dos processos existentes ro juizo, ex-
pondo igualm~nte os embal'aços em que tiver encont.rado na ar,
rccadaçã.o .iudicial, com indicação judicial. das medidas que julgaI'
con\'eniente adaptar-se para os remover;

~2. Publicar, logo que l'eceba as relaçiíes da di rida acti m, edi-
taes cOI1\'idando os' contribuintes a etl'ectuarern o pagamento (Ie
seus debitos dentl'o de 30 dias, a contat' da data da primeira pu-
blicação, devendo mencionar 1,0, editaes os nomes (los devedores
e a pl'oveniencia do del:ito, sob pena. si o não fizerem de seI'
promovida a cobl'ança execu ti vamente, o que lar;'l logo que te-
llham deconidu us:JO dias;

::3. ASi'ignal' as quitações que forem passadas aos que liouve-
rem soh'idú a sua. re"'p:m,abllit1ade e assistir' as at'l'cmllt ,ções em
que for interessad,l a fazenda do Estado, pat'a réqllerer o quo á
mesma con vier.

SECÇÃO V
DO TlIEsoUHlmw

Art. I \lo Ao thesoureiro eumpre :
1.° lJil'igit' e inspeccionar a secção da tllesulIrat'ia :
2.° Ter no cofre da tllesoura"ia, sob sua guarda e respollsa-

bilidade de seus fiadores, os dinheiros, lettl'as e valol'es, que
por qualquer titulo pel'tençam ao Estado, ou que nelle sejam
depo .iludas com as furmalidades legaes ;

3,° Hecolher ao mesmo cofre, em vi3ta dos titulos de reco-
lhimento, guias ou portarias, as quantias espeeificadas no urt.
10 n. I ;

4,° I{elerendal' com a sua assignatut'a os conhecimentos de
quital;ão;

5.° lndemnisur a fazenda. con.iunctamentc COm o escl'iptural'io
do caIxa, de quulquel' quantia paga, cujo lançamento não esteja
assignado pela parte;

6.° Assignar não só as relnçôes, demonstrações, balancetes e
balanços ordinarios, como os extraoI.dinarirs exigidos pelo, 'e-
retal'io de Estado;

7,° Participar offiéialmente ao Sect'etario uma hora antes do
expediente;

Todas as vezes que no dia do vencimento de alguma lettra
activa da fa~enda do Estado, ou no anterior, qllantlo füt' este
santificado ou feriado, não fôt' ella paga, para que determine o
seu protesto. quando e8te tiver' cabimento na fórma da lei;

Quando as I'epartições liscaes nãc recolhm'em as rendas arre-
cadadas nos dias Oll nos pl'azos em que o devam J'a?er :

::i." Prupol' ao ~ecretario de Estadu pessu~ idonea ,e de sIm
plena conliaw;a pat'a exer'cCl' o eat'go de ~eu liel e ,deSignaI', IHI,
lalta ou impedimetlto deste, quem substitua llItet'lnamente, ao
mesmo fiel, sob sua responsabl1idadc e de seus fiadores. part.lcl-
panda a designação ao Secretal'io do Estado; .

D.O Propôt' ao SecI'etario de Estado, com I' conselll,l~enlo de
sous liadol'es, quem o substitua no easo de sua ausencla da re-
pal'li,;ãopOl' molestia, lieen':,a ou c.ollvenienci~ do sel'vio:o puhlinl,
e eotljunct.amente falta ou nnpelltlnento tlo liel ;

10. Informar e dar pareceI" quando lhe liw cl'i1encilo pelo
I,it'cclor 011 con \'ier ao sel'\'i<:o, sobre q lIalquer assumpto COllcer-
nente a incumbencia da secção.

SECÇÃO VI
/)08 1.°' B 2.'. OFFICIAES E A"rANUE:O;s~~S

AI't. 20. Os l.0' e 2.00 ufficiaes e os amanuenses desempenha-
I'itOos sel'vi(;os que lhes fUI'em distrilJUidos .nas respectivas se:
cl'nes e os extI'aol'dinarios ol'denados pelo Ulrector Oll pelo eonta
dé;t; e;u;l'elação aos que pertencel'em a alguma das stit',;ões da
(;ontabilidade.



6.° ,Requisitar ao Dil'ector.as medidas necessarias para o asseio
segurança do quo:está ,sob sua guarda ;
'7;° '~yitar aju!ltamtlllt.os de partes ou de empr.egados,nas imo
mediar;ões das socçõe~ o com os quaes possa havei' portur'.baçào
na'ol'dom do serviçn, reqUlsitando d,) Director .as pr.ovidencias
.para tal fim;
'S.o ,Attenller ús partes, dando-llIes explic81;ues \im'baes relati-

vas ao estado o.cJestino de seus,papeis, conlorme constar da Se-
. (ll'e.(.aria, .onde se iuL'ormara ;

9.° Cumpl'ir tolas as ordens de seus superiores, relativas ao
-serv.iço de.seu cargo;
10. ~xercer.sobrl'.os continuos e cOl'l'eios ,sen:entes o.ldireito

de advertencia. p'lrticipando ao Director' quando~ a ,Jalto. deveI'
. 'er~"punida "om, pella.lmaior, ,afim de qua, pos.m tOl'llltl,a ..eJ[ecti.
,valmedilluto,ordem dO'Jnesmo.
Art. ,24. Siio~dtl\'eres do .• coutinuos:
1.0 Auxiliai' o pórteiro na exocução do disposto 110 al't. 2~

JIS. I e,7;
2.° Atteuder aOS cllamar!(lS rios empregados das ,diversas se~-

cões. que serão feitos a tl'que de calJ'lplLillha, p'Rl'a as cOlllm'lIli-
(tllç(íes,entl'e aS,ml~-lInas.s('cções,'Cí1nduc.çi'io,dos livros e papeis e
,olttros servlcos pl'oprills,da repal'tiçiio ';
3.° Execlltal' o, servi~,os d:}, competencia do ,portoil'O, nas.H],I.

tas' ou iínpedimento deste;
(,L° Todo o.serviço mate~ial interno do. Se'l'etaria, e lOS, dos
correios serventes nas- faltas' d~tes.
Art. 25. São devere" dos cOl'l'eios serventes:
1.0 Levar ao seu destino a cOI'I'esponJenci:l oflicio.l da :)eCl'e-

tal'ia e fazer a limpeza do E)dilicio ;
2.0 Auxiliar os continuos nos seus serviços.
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.iArt.::tô.cada.. empl'~d() .do;Theeouro .~m\POl' .dever:
'I....Úhal •..S} pl'osent.e. á.;)lOr~ ÚJ!Ír.Ça.da.dPor_,~~e':.régula!pe,~;a

I'epa'l'tição allL -t.odOiJ os, (lill.s.uteis,1e.tlepl\"~'9uq. f~~I~ar-sll ,llnt~'l. de
.Iin,losos tl'abalhos, sem.preyia_&.ouctol'IPl!-l(UO,.~o.Dlpectol'.;

11.' EXf€utar.Cí1m to.la ai pert'\liQio;llliligencia e Iprp.bid8.de . os
-t1'lliJalhos de qno lôr. i IICllmbido :
,11lI.. Ter em.ooa. 'H'tia.1I ~o.IO:lo.Lpapois, li vreis pocumentos su-
'-jeitos!to 'seu, eXiI.me. ,POI'cujo extl'llvio.l'psp'onderi~;
, IV PrestaI' com leald:lde todas. as infi:ll'Inaçàes, C]ue o .chele orde-
nar _,não' devendo fazel-o sinão depois dc,l'etlectido, exame das
qucs~ões, sem occultar vicio ou qualquer du.y~da,.queencon-
.•trar.; '.
. iTV.'~./l1o.retiral':-sei.do' 'itr,:;iú'es. d{\"~~'u~f<t9'i1.}b:,~O,~rl~r-
'110:-,çI ~1'~U:r1.1~o~..

DOFIEL E DOSOFFICl.\ES

Art. ~1. Ao fiel cumpre:
1.0 Fazer o lanr;amento dos pagamentos elrectuudos pelo the-

soureil'o;
2.° Registl'ar os otllcios e inli)['IlIações do thesollreil'o;
::l." TiraI' as copias e J;tzer os serViços 11ue Ille f"rem ordcna-

tios pelo thesoureiro;
,1.° Substituir o thesoureiro em suas faltas ou impedimento.
Art. 22. Aos olficiaes cumpre:
1.0 !.alll;ill'.nas Jblhasde pagamentos os recibos para serem

as~ignad(ls pela p'Jrte;
2." (E~c~iptur'ar os livros çaixa, de depositos e c'luç0es, de le

trils e obt'jgaçpes e fl.'IaesC]uer ou tl'OS que p ll' or,lem (lo S"'cr'er,a,-
rio de E-tado Jôrem p.stabelecidos, eo de conhecimentos qlie de-
vQm ;ler dados às partes;
:3.0 Passar as ccrqdi'jes ve que tmta o art. 8." n. 13;
4.° Apre"entar ver'balmeme, ou por escl'i[Jto, ao thesolll'eiro,

quae'rtuel: duvidas que tivcc a re.;peitode.pagamento,;, 'alim de
ser resolvido pelo Secretar'io de Estado;
5.° il)ç!emnizal' o çofl'e IIa impor'tancia de !lualqueI' desconto

Jlue dQixill\de fazer nos,pa~alllentos PUl' tbllws on qualquer ou-
,tro ind:?vidament.e feito por culpa sua;
0.° Fazel' tQdos. os mais seI'viços que 11lb compeLi!' corno escri-

ptul'al'~Os,,~os liVJ;,os..rnenciona!los supra, n.,2, cavendo-lhes toda
a respon:)ablli,lade,por quaesquer .il'l'egularidades na escriptur'a-
.ção. .

SECÇÃO VIII
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SECÇÃO VlI

00:; pon:l'l!:uw, 90N'l'Il'jUOS.E ÇOHHEIO:; :$I!:RVEN'J'ES

Art 23. São deveres do pOl'tcil'o :
'1.0 . f\briI~ e.t~ç)Jár' oeq~.Oçio da SeCl'etal'ia o manter a ordem

e:o respeito en'tl'e' a!!.pessoas q~e ~e achal'em nasulIte.alas, não
::AArpii~ti~(.lo"qt.J~alli:p.~~ma,n~~Q~rn'~e,m."acÓ!lyén,icl).te .jE!cenciil. e\:omrnednr\Cut.o' ..... I,.!.J .Il .. I •. _ .. , _ I .. (. I,.

- '2'.1>'~búidal' d~ a~seio do edificío e ela consén-ução dos Illo\'eís e
obiectos que nelle se acharem, dos' qUlles as~Í!!I1ará um in venta-
rio, que ~er'à feito e con:;:ervado. na SeCI'eta l'Ía ;.
3.° Pazol' chegar ao Dil'ector lodos os papeis <1ir'igilios á Se-

cretada;
4.° Pôr o sello do Estado nos titul03 e papeis que o devam

ter; .
5.° En viar a seu destino a cOl'respondencia oflicilll, recebendo

da sp.çção.C{'ntral o expedil'nte tliarin.e distribuinJo:o pelos cqr-
"reios~co!~t.in.uo~0l!0tde~anç'<ls,!in : Se'.'l.~t~'rD.';l'.d'ee~.lWo ,j11:I'q'd.1'-
'i~<~tIO:,{ tI l'e'.tpec'tl'.ll entte'g"J. ; .. , - ,.



-:.'li(J-

VI. Ter as necessarias reSel'vas c gual'dal' meSlllu inteiro si-
gillo a respeito dos assumptos que o exigirem e de que se tra-
tar na repartil;'ão, sob pena de ser sevel'amente puni~o pelo
Director;
VIII, l'I'atar com toda a delicadeza as partes, (IUallllo com

e!las ti ver de tratar', dando expediente aos negocias da, mesmas
com a possivel promptidão, sem dependencia ou predilecl;'ões pes-
soaes, e evitando contestações com as IllPsmas partes.
Paragrapho unico. E' absolutamente prohibido ao empregado

da Seeretaria ;
I. Exercer a Fofissão de commerciante ou qualquer outra in-

compath'el ou que p~ssa distrahir o empregado do cumpl'imcnto
de seu dever;
lI. Ser procurador dc partes, excepto quando tratar de ,.,cus

pl'oprios negocias e dos de seus ascendentes ou descendentes, não
podendo em tal caso runccional' como empregado nos mesmos ne.
gocios; .
IIl. EntretCl'- se na repartiçã.ll com outro empr'egado ou parte

em conversal;",es que não sejam relativas ao serviço de sua com-
petencia ;
IV. Hceebel' de qucm quer que seja gratificação alguma que

não tenha rundamento legal, pelos sen'i<;os que tor obr'igado a
prestar como empr<'gado ;
V. Tirar ou lerar comsigo qualquer objecto da repartição;
VI. Insinuar as partes; fornecer.lhes papeis ou documentos,

sinão em virtude de ol'dem verbal, 1I0Scasos em que rOI'perrnit-
tido, e despacho do Director ;

CAPITULO 1\'

JJAS ,'O)IJ<:AÇàES ~; DJ<:mssüJ<:~

Art. ~7. Sel'iio núme;)(lo~ por decreto presidencial o LJir'ector',
pl'ocurador fiscal, cor:;tador, thesoureiro e cheles de secl;'ão POI'
portaria do Sccretario de Estado to(los os outros empI\ gados da
Secretaria e repartições ti~caes subalterna,.
At't. ~8. A nomea"iio do nireet.or S(Wú da livre escolha do

Presidente do Estado,'l'111ll0 cargo que é da sua confiança.
Art. 29. A' exc,'pção do~ enuIn<lmdo3 no art. 27 e do fiel to-

dos os mais tlmp:,pgados da Secretaria serão nomeados por' mpio
de concurso e promoção. observadas as sfguil:les disposiçõ'3s,
Art. 30. Vago qualquer logar de omcial ou amanuense, o Di-

reeter pôl.o,iL imlllediatam~nte em concurso e convidara os con-
currentes, por editaes com o prazo de 30 dias, dos quacs cons'e
quaes as provas ele capacidade que devem exhibir os eandida.tos
em exame publico, que :erá Ioga r até cinco dias depois de eu-
cerrado o concurso,
Art. 31. Os candidalos liuão suas peovas de capacidade em

exame publico; pel'a"te uma. ~ommissão de c'xamll1adore no-
meà los pelo secretario e presidirlá pelo Direetor da Se reiaria,

< I
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!'l 1.0 Esta cúrnmissão sCl'a composta de um dos chefes de se-
c~'ào e de mais dois examinadores de li VI'Oescolha do Secretario.
~_2," Fir~,!o o <'xame, será lavrado o respeetivo termo, no qual

sel'ao clafslficados pela ordem de seu merec:mento os difl'erentea
candidatos, quando tenha éoncocrido mais de um, e junta a ('0-
pia rfspectiva aos outros documentos, subirão ao SeerpLJl.rio de
Estado, q ne se pronunciara em ultima instancia, lazendo a 110-
meação de accurdo com C' merecimento dos candidatos.
Art. 32. Para. as vagas de amanu~nse o exame versará sobre

calligl'uphia, opel'a~'ões praticas de arithmetica noçõeti de geogra-
phia e lingua nacional. '
Para. as vagas de segundo ollicial, mais as se"uintes materias :

historia e chorographia do Brazil, mathemaUcas elementares,
sendo algebraaté equações do I." gráu, contabilidade, e tradu-
cção das linguas fl'anceza e ingleza.
Para as vngas de 1.0 ofIieial, ma is o seguinte: elementos de

direi to admillistra ti vo, de economia pol itira e esta tistica.
Art.. :~:3.Somede na falta !le amanue:1ses que concorram, ~e-

r£io admitt.idas ao conClIl':Wpam 2." omcial pfs<oas extranhas a
repa rtil;'ão.
Da mesma sorte, só na falta de COIlCUI'l'ellte, ua classe dos se-

gUIll~os olficiaes poderão ser admittido, ao concul'so par"a o pre-
enclnmen!.o do logar de 1.0 ollicial os amanuenses, e na 1illta
destes as de fora tia repartição.
Art. 31. Pam aumissiío ao concurso são J'elJuisitos indispensa-

reis: - certidi'io de maiOl'idadl\ legal, fldha corrida e attcsi,adlls
que abollem a couducta do calldic1ato, documentos es:es que de,
'"erão acompanhar ao requerimento pedilldo a inscI'ipl,'iio.
Ar'1. :35. O cal'go de chele de secção sel'Ó, Pf'f enchido por meio

de pl'(.mo,:üo de um dos primeit'os omciaes, ,ievendo ser prete-
rido aquelle que mais o u:erecer por pr(,vac1a pel'icin, assidui-
dade e dedicaçii.o ao serviço.
AI't. ::in. Para. o cargo de eontadm' somente podem ser nomea-

,10, chefe, de secçiio ou lJl'imeiros otlieiap ,
Art. 37, Ser';io pr'ettwidos nas norneal,")l's, tallto qUilnto possi-

yel, 03 candidatos diplomadcs POI' instilulOs de ensino supel'ior
technico e profissional, que existil'elll no Estado, unÍ<;os que in-
dependem do concurso.
Da.mesma Slll'te, os praticantes coliaboradores de que titia o

pal'agrapho unico do al't, :~,", pai' ordem de antiguidade no ser'-
viço publico, terã'l prelel'encia, f m igualdade de condições, nas
nomfações para amanuell~es.
At,t. 38. Para o cargo de procurador li"cal é indispensavel a

qualidade de dúU'.ol' ou bacharel em direito por' alguma das Iil-
culJades da União, com a pratica, pelo menos, de qLHltro annos,
quer como ad "ogado, quer como magistrado.



l
est.esPresidente do Estado, desde que ex.cedam 8Pelo

PI'a7.0S.

AJ't. ,j I. Para cOllcessiio das licenças de quo kat.a o iU'tigO
antecedente, serúobs'J'vado o seguinte:
, I." Ilt~IIt.J'()tle um alluo só pOdol'a sei' cOllep.dida licruça, ale
h IlIPzes COIJlmetade do~ vencimentos; e ate 12 mezes, sem veu-
CllJIE'ntos ;

~." O lic.rnciado quo dent.I'o do prazo do :30 dias n1To entrar
no ~OS? ~a lIcell~a ,PL:J'dc o dil'eito a ella. e nlio podcl'<Í. havOI'
restltulç'ao dos dlJ'elLcs que ti\'el' pago ('111virtude da mesma.

Ar!.. ,15., ,\s li('en(:a:~COIIlmetade do vencimento só padel'i'io
sei' ~ollccdldas POI' 1I10t/l'O de molest.ia. pt'o<rada com attp,stado
mediCO. .

Al't.. 4(~. O (lJ~no de q~1C I.I'aet,a o al't.igo .14 come,:a a sei' con-
tallo do dia qll,e tlvel' explJ'ado a ult:ma licen~'(l.
::; I." As I!Cenças POI' mais de 12 me;',es só o Congresso do

Estado poderá concedeI'.
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IJ ~ FALTAS

_'\I'L. ,~i. .\8 ~'al1.:1$dos em pl'egadt'g em sCl'vi,;o de suus IIII1C-
~'OPSSCI'aoclass:lIcadas pm a/)olladas, justificadas e !lIjustllkaveis,
segull~lo os n,ol.lvos que (t ellas tivcrem dado logal'.

Sel',lO;I u.lIIadas :
1:" A,. qlle r~I'l\m occ:lsi,JIl:,du.s PÚl' seni<;o publit:J gl'ut.lIllo,

, lJI"g'litOI'\U, paI' 101'l,';'da lei;
2. r 1'01' Inoti VtJ rle serviço do cOlllmissilo ll,lo I:'stipendiada

cnL:arregadu pelo fonl'.no ou pelu ~ecl'et;ll'io do E~t;)dO, qualldo
~e trutar de negoclOS o InteI'esse da. filzelllla ;

::." 1'01' a~lO.iumclll~ cm casode morte de a,eondell!o 011des-
"~Ildelltl', conJuge, 11'11Iao011clInlJado, tst.<l1Je!ceido POI' lei ou cus.
tUIne •.

4,~" . Pu I' oCL:a,i~o do caSaml'llto do empl'l'gado. n:io pas8f1ndo
de., dias.

AI'I, 48, S~\I'ilOjllsUf1,'adas :
. I," 1\, Ill"t.i \'lidas P"" lIlol,'stia, pl'"vada com attcSl./Ido me-

diCO, tomando-se /IccessaJ'ia a licen~'a '11I1IJ1I1oexcedam de
1.I'lnllt ;
. 2," ,.\5 POI' moU 1'0 de "r;I'vi~,o cm eOllllllisSill) c..;tipcnl1iada c
Illcllmblda pcl" govcJ'I1o do Estadu,

Art. _4U. l~S jidta~ ~ã,u ('?llIpJ'ehendidas nflS artigos preceden-
tes serao con~lllel'fldas JJlJnsLlfican~is,

Art. 50. As filll.llS Hb,lnudas dão dimito a todos os vcncilllell-
tos e a ,erelll c'Jl1tadIlS comu sel'vi<;o 11f!i.'CI.il'o.

As justiticadas, ;'1metade dos vl'/Idrnentos e 11sel'l~m conta"HS
como elll't't,j 1'0 exercicio, si l.ivel'l:'lU 8id" lI1t)t,ivllIias 1'01' I'crvi"O
em comllllssüo nomeada pelo goremu do Estado. •

- 262 -

CAPITULO \'l

CAPITULO V

D,IS J.1Cl-,:'\q.\S

AI'L 4:1. ,\~ lie(\Il~'a, ;ws empl'egados lb fi,wn(\a do E~tado
pod[~I':io SCI'concer\i"."s,:.. ,., t 1

Pelo ~eCl'ellll'IO aLe iJl) dms, eom met..llh. dos vencimen OS, I l'
tiO nt.ó (111di,,~, SIOInvell(~imCIlIll algum

i.•. E. ~r t~

nos I'I,NCI.\IENTOS

Art, ,J:~. Os empI'eg1c\"s do Quac\ro da Se,'I'etnl'ia .1a~ Finltn(;",
pet'.:alJedio os vellcilllentl,s fixlldos lia I.au 'lia ~lllnP,X,f1,a(lStú ~'.';.!:I-
lamen to e delle~ >el:io pagus lllellonl m"nt.e )'e. a I eri", cio Pt.~''',ll
da mesma S('cI'etariil, n;l" pud 'lido elll caso algum \let'ee~I"I' doys
Ol'detlildos ou !.(I'iltlfical,';io pel" cxcl't'kio C\, c,t1'gos ou lUlH'I,'''~S
distinctas. 0.0 "vl'nci llll'Utos sCl'il" cliI'idido~ cm ~ pal'les, CInst.I-
willdo lImu o ortleJI'Hlo'c out.J'a n gl (,l.ifk;J(:;I(l. _, , .

~ I," Os I','n(,im.,nt<>s (los IhL:i1es alllb,lInntes SCl'i10 '.!lvHilC\os
f'lJ~tl',)S partes ignltes uma das <]uaes a tiLltlo de auxiliO til' VI:lg('11l
I' IlJai~ a imPOI'údl~ia enl'I'!, pOlld,mte a lima pê1SS.Ig'1m de L"
c1as.'ü de i la ü v"lta, (~H1e.-t.rada de lcrlo. quullllo p'lI' e::'Lll via-
jarem. e li dLII'ia tle I~S dUl'unl.O o::'dias de Vii\g'enl a (;"vallo,
calcllll1!ldo se es',l em ::lI) ldlomet.ros. pêlo nH'nü~. dlaJ'lalll8nte.

~ ~." DUl'allte () tem ;)0 dc seI'viço tia S"L:l'CL(U'W,os fI::,c(les am-
bulalltl:'s terii.o clire;to u/lic:lmentl\:t '!UilS pal'tps do ven"I,Irlel.ILO
allnual dc (;:OOO$UOO, sendo uma ddlas con<idel'a,\;L gratl!IC<ll,'aU,

Art. :~\l. liel ~eI'tL1I0me:lllo sob propostn do thesolll'l'iro e
com annuoncil\ (lo ~IJUSfind[)['e,<,que liL:ilr;'wpelo nO~ll'n,Jo respan.
~ards p:lm L:.m a fazenda, impll~'t:Lildo a eXOlw!'lt<;aodu LlicsulI-
J'dro a du I'e~pectiro fiel. salvu SI () th~SOl1l'eII'Onomeado li [11'0-
Il1l;',"1'paI<' 'ClI liei, mtb!'eiu.< ;lS COJH!J(;"OS(lo~l(' art,l~o, ,

AI'L, ,lU. Da me.,;nm SJ!'Le, o~ llg'CIIL('~dus collt'.;t.o!'t'S o IlJnil:ln.
tes dos cscri I'<les ':e collecl,ol in.~ ser;io 1.0IllC1H!OS-ou propnsta des-
tes fUIICciollitt'ios, t1cpo;s que estlvel'em devitlall1enl,e alial1<;,~dos, e
se our:gando os seus fiadl.res ignalml:'lIte p los agentes e :JJudun.
tes dos seus alianr;atlus, ,

Art. 41. O, elllpreg;1.(!o" emqn:tnto niio, con~arcm mais rle
cincu allnos do sCI'vi<;o liquidos, sel'iio rlemlsslvels. llvremenLe,
pelo PI'esldelHe do Esta(\u, e Ill'lo Secreturio de Estado ou por elle
1I0meados. , _ I

O Director da Secretal'Ía e fiscaes ambulantes, pOI'I;m, 8:10(C-
m issi reis em todo tempo pelo PI'esidente do E~tado.
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As injusüftcaveis l'aI'iio perder. niio só .tfldo o, vencimento,co~no
a contagem do tempo, sendo a est,l ~;;pecle eqlllparad,ls em ellel-
tos as faltas por mOLivos de Sllspensao, ,

Ai t. 51. A-; (:lita, injllstilicaveis, além das p~rJ,~s det.el'ml-
nadoS no pl'eceJente artigo, dar;1o lo~ará snspe:Js,lO SI ex<:eL!el'em
de tri n ta. - • . ", I t '18' up_Art. 52. As (altas sel'ao conladas, ,no~ ca,sos ' o ar '.- s
pra, pa,ra o fim dc niio exceue!'.se o IUllIte Ilxado no aI t., 4-1 e
n. I.o.

SECÇ:\O III
DAS SUIlSTI1'UI~'ÕES

'\r t. 53. Em suas t'altas ou impedimentos occasionues seriio
substituidos pela seguinte forma: ,

- O director pelo contador, em l,~ lo~al' ; em. 2.:, l??IO,~h~(~
de secção mais antig", salvo deslgna<;ao dd outl'O~ pclo sccrctarlO,
em 3, o e 4.', pelos ou tl'OS. guai'da\~a a lI1esl~a oI'u,em. n '
-O contarlor, pelochefe de secçao que !lH' deSignado peJo dl-

rector ; , I' t "ma 'cc":i.o '_ O chefe de sect;iio. pelo seu Imme, I<l0_ na m~~ s," ,
- O procuradol' fiscal, pelo cl13l'e de secç~o flue 101'~esl_gnado

pelo directol', s,i a I(\lta n:~ \ ex~edeI' de lu d as.; e SI. exe~de:
,lesse prazo, Stl.u pjlo IJresldeat.e riO E,tildo, nf)lllea~Ll ~n,~:rll1a_
mente, pessoa que tivel' as qualidades pa~a ~xerc~1 o C,1100 de
tinitivamente, poden,lo reCillllr a nomeaç,ao.1I1te,r'llla cm l]1.u'm
uão t.•.•I. dOutOI' ou UJCIHll'el IOI'IU:lUUem du'elto w:ncnte Uit talta
ahsolu ta desses;

- O tllesoul'eil'o pelo seu tiel : ... . , ,
- O porteiro pelo continuo que I"e de'i1gncldo pelo dll (;C~O,.
i\'o caso de p~'ulon;;aI'.se o impedimento I)')r.J~laIS de qUIIIZ~

dias o t1irectol' proverá s0u,'e ll. SlIil SUb<Lltlll<;ao cu:no mclhOl
<:on~iCl' ,lO seJ'vi,;o pulJlic0. ,... ., '.'_

Pill'a:;l'apllo unic). A~.SUh.,tl~lll<;oes pl'evls~as u~ ?\e:el~ Le,l:~,
t.igo siio as unicas quc dao direito a percep"tO d,l' lespvctlla"
vantagells.

C.\PITULO "ll

DAS CAUSAS DA FAZI,NDA

Art. 54. As C.lusas da Pilzentla, de qualquer natureza, ter'ào
o mesmo 1Ü1'0das causas communs e o pro:lesso .leterminado na
lJi n. 17. de 20 de novemuro de ISUI.

Art. 55. Siio competentes para pl'om~vel-as, n:t comarca da
Capitill - o pI'OClll'i'dor Ii:;cal ; u~~ uenulIs comarcas em que 3d
d ivide o l!:stado - o pr'omoto!' da J~Jst\l:a. , , ,'_

AI't. 50. Como I'epI'esenbntes dlrecto3 da i'.lzenda~ o, [lr,oll\?_
toras da j usti,a exercerão elu suas COlDll.I'CaSas llle~mas ,\tu r
buições e tprào 0.3mesmo; del'ol'es do procul'aLlol' fiscal, e, com,
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este, seI'ão ou vidos tOlla a vez que por q uall] uer for'ma a Pazr!ll]a
rÓI' interessada. sob as mesmas penas de n ullidaLle comln inadas em
Itis e regulamentos, podendo requerer' e pl'aLicaI' to'lo~ os acto~.
em juizo, que precisos for'em para salvagwmlar os intcre:,ses quo
representam.

Art. 57. i\'os invrntarics em que otliciarl~m, hal'eJ':io a por-
centagem devida ao pI'ocur'adu!' fiscal, soul'e o lifJui,lo recol h ido
ao col're (r'('g. n. 3 do Tltesouro, de 5 dejulho de 1890, art. i',l);
pela couran~'a da divida activa. po"em, cOlltinllarlLO a per'ceber'
a porcentngem marcada no art.. 75 e a S I'cm <Iella pagos na
((ll'ma do <trt. 7ô do cito rcg'., devcndo, l]lia nto ús custa~, I 1Il
qualquer' caso, procedel' segundo o IIlesmo al't, 75.

Ar't. 1';8. S:i.o inteiramente applica veis aos promotores da jus-
tiça ('m suas comal'cas as di~poslçõ~s COlHidas no al't. I~ II~,
12 alô, 20 e 22 deste regu[;\lnellto; assim CUlIIOas do art, 71
do regulilmento n, :3 do Thesoul'O do E-;tado. que c(lntinuillll em
vigor, salv:Js as mo.lific:l<;(ie.~ con"tallte3 do pre~ent.e r,'gula.-
mento.

CAI'ITULO VII!

DA ORDE~I,TE~IPO E prWGRI';SSOIDO sim VIÇO

Art. 50. A ~ecretaria de Estudo dils Finan~'as l'ullcciouarú
em to lo~ os dias que niia ('UI'~lIlde gual'da ou feriados, ~alvo o
caw de di:'pensa concedida pelo I'rrsident.e do E"tado 011 pelo
Secr'etar'io, das 9 1/2 IIOI',1Sda mllllllii ás :3 li'.!. da tal'de, poden-
do o diI'ector, quan lo mio indi:,pem;lvel ou OI'Ipnadu pclo
Secretario de Estado, Pl'ol'ogar as horas do expediente, on l:lzer
exrcu!.ar, em horas ou dias exceptnados, na secretaria on l'clI'a
dellcl., por' quarsqueJ' cmprl'gados, traualllos que llles cOlnpitaln.

Art. 00. O dil'CCtOI' fará o encer'l'ament,o do punto imp,'ete-
terivelment.e dS 93!4 llOl'àS da manhã, e SI') c!n casos excepcio-
naes pr'oI'ogar'á o encel'l'umento POI' llIai.; um quarto de Itora,
so wlo cst'lndo a eUe suj Jitus o mesmo diI'ectol' e o procura-
dor fiscal lj'le, em todo o L'aso, e obr'igado ao comparecim'l;:to
dial'io.

AI't. GI. Ao empl'egado que compar'ecel' depois de cnce!'-
rado o ponto, por'em dentro da [J!'imeil'1l hora, se dpscont1r;l so-
mente a qndl't!l pll.te do se'J I'encimento diilI'io, si jnstitieaI' a
demor'a, e metade dos mesmos I'cncimel/tos .•• o ca~o contI'UI'io,
011 si comporecel' depois da hora.

Da mesma sor'te, ao l]ue se rctir';It. antes de fillllur o expedi-
ente se descmtRr;l (amuem a finada paI.te do vencimcnto, si
(("r depois das duas hor'as da taI'de, e a t('I'~'a parte. si Ir'l'
~lItes tendo havido con3entimeu!0 do dirl'ctoJ'; iIlIPOI'!.lIlldo a
tidt,a deste a Jl I da de todo o ven<:illlento.

Alt, 02. ~o fim de cada lIlf'Z será o li VIo do POlltO I'cmet-
tido á cCl1tnLilidade para lil]uid,ll' ns l'altas de C<llJaum rmpre-
g-ado e passar attestadll de I'req uen.::ia, para ser assignado pelo
director e J'emettirlo f;. thesouraria,
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Art. 53. A liquida<;iio das conta~ dos exactol'es e outros rc-
spon8aveis andllrú scmp['lJ em dia, e bem aS';lm a es<.:riptul'a<;iio a
cari!o das diYersas see<:ões, J'c~p')l](lcndo pel,) nU'azo uesou :5('['-
VIÇ'Oos emlJl'pg'lIdos qll<311elle dercllI motivo.
Art, 61. As l'epl'CSCllL,H:ües e consultas dos ('xnC,Ol'es ser'tio

re~pondi'!as com 11maxima brevi'ln,lP, IJl'cs~ando as ~pl:(:i)es as
1I110rmaç'oes que dcli,ls depelldcl'em, em pl'azo niio ex<.:edelltc a
4 dias,

Art. ti:;. São impl'ol'ogltVei,; os prazos rnal'c,ldos no pI'pce-
dOllte al'tigo, as"im como p,u'a Jpre"f'ntn(,'iio de rdatol'ios, ()I'~'a-
mentos, blllllnçJs e tabellas que o~ acompanham, os quacs cs-
t,LJ'ão promptus nas epocII" prfllixada" nest.e rCl,!uiamento.
:\rt. 66. Os s('['vi(,'os lIii.oespeciticados, como os de t'Ubl'icn e

]'emessa de calle[nos e COll~lf'cilnpntos de talües ús agencias aT'l'P-
cndadoras e ou tros, sel'l1O indistinctarnente disLI'ibuidos pelo
<.:onta~ol', conforme exigirem as cif'cllm~tancias e a lll'gencia do
expedIente, por' todos os i'egundos otlieiaes e amanueoses,
A['t. ti7, Os pa ;leis recebidos seguir,io a seus r1est.'nos 110

lI1e~m? dia e~n que entr,1:'en~ na secI'etaI'Ía; e os papeis lindos
serao unmedlatamente J'ecolludos ao archivo.

Ar:t. 68. Em geral a li')['ma do [Jl'llcesso cios lIegociol' sel'li, a
segull1 tc :

I." O pa pel, com a nota do j'egistl'o ela ent:'ada, Ú dist['i-
buido á sel'(:iio competent.e ;

2,n Depois de olbidas todas as illt'lll'lJ1a(,'õ~se documentos que
li directol' on o chefe da sec,:iío julga!, OPcl',s,:a"ios pal'a e,:ela-
['pcimént.o do negocio. ser'li, o papol ext,rilct:uJo e infol'mado ;
3.n No ext"iH:to, o em[J['egallo a qnem o papel flir' distl'ibuido,

rel~I'ÍI'á os prpcedentes h,tvidos, o est.ylo da I'ep:ll'tiçào, e ajl1n-
~Ir..a os papeis important"s, conveniente; e anal(lgos pnl',1 a de-
CI~a,O ;
4.° O director adoptará, cOI'ri'j"il';L 01\ reformar;1 completa-

mente o extracto e a inlbrrmt(,'ão, uuthenticando-os com a SUd
assignutll"a ;
5.° Todos os papeis sel'iio visadll~ pelo director, que podel'á

addicionar sua opinião, concoJ'dando ou disco!"Jandu do Cllnta-
dor, procnl'adOl' tlscal ou elH'fes de sec<:,10.
A['t. o\), i'\enhum papel subirá li. prp.senc,:a do Secr0tIlI'io dll

I~,;til(lo :
(I) Sem a nota ou signal do ['egistl'o (ll~ont,'ada ;
b) Sem as int'or'mnções da anclol'idade, ou empregado, por

quem o IH'gocio t.enha sido ou deva sei' I'ernettido iL Secre-
taria;

c) Sem o extr<lcto e infur'ma<;iio ,b sec',,,i,o, co'o o p l'eCeI' d,L
mesma, quaudo l(ir 11ecesslll'Ío, e documentos em que se tivel'
til'rnado ;

d) Sem 0- visto-do di ,'eetol', o qual, tendo em conside-
I'll.çii..)a inlol'mac:ào, parecei' d~1see,;,10 (\ do<.:urneulOs, eSCI'eVeJ','t
o que mais convier, interpo11do ao mesmo tempo seu parecer,
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CAPITULO IX
DAS 1o'1.\;\'(.'AS 1£ CA l:çií/!;s

ArL 70. 1'\iugllem s~lá adlllit,t,ido a ('xel'CCI' ;)S cal'gos de thc-
S(lUrei 1'0, cOl1C<.:tOI',r'el:<,b~dor, (,:;(;I'iviio cl'Jcnlleetell'ia e l'ecebedol'i:L
nll Ollr,I")';equI\':t1eIlL "tlml)l\)gols de :lr'['eellial;:io o di<t"i!JlIi"ào
d "<ln',!.ts ,h) Est,tdlJ, sem '1l1e tenha p"dst.a, io tian~,1 (luc<lu(;:i.o,

De::,ta f'i'gm gCl'al :;0 se f>xdnem as COll1l11i.•~eif'.~que 10J'wIl ('0-
du::, pe,lo 1'!'e';l,lente ou p"lo SOCl'l'f,al'io de Estad,) ntiS ca"0S cx-
tl'aOt'1IInaI'IOs em q \Ie as con \,(~ulçncias ti-caes 1Il,,,'pntelllent(~ J'e-
elanwlI~ o cn p,';go imllledialo de:;lo pt'lwidencia ~xcelkiolH1l.
,\1'1.. lI, A flau<;:1sei'" sen'p ..e definitiva. n;1Op',deudn nn11Ca

~I'l' Pl'ÚvlsoYla (: nem p:'cstada em oeu, inlmo\'t,j,; p. 11elll POI' 011-
1.I\'Squ~ nao ~e.lum 08 cl;ttll'llIinados no aJ't.igo sl'gllilltr.
An. I:!., I',m l,!.tl'illltl,1 da lirzellda a liançiL so puderá ser pl'e-

stad,L Jlll' melO de depo,it,) 011eall<:,io :
I." De dinheic'o. qu~ liearil de::"le \I'go vp,ucent!o o jll['O de 5 n/.,
~.: De 11 pollce::, da di Vida pul>lt,':t d 'ste K;taclo ou l!a Uniii.o;
3. Ue C'lIL~i'lIetas de C:I1X'tSeeon )1II1<.:asgara11tidas pela União

Oll POI' e,te ESlado;
4.° De aeç"e::, .le companhias ele e~t.I';1l1a,;de feITO ou de em-

pre,:~, reg.nl;~I'mence, constitlli la, ga.r':tutidas POt' este l~stado ou
pelo da lJ.nl:to, ou ameia em lettI'as llypotheClll'laS g,ultntldas pela
IIll'SIlH\ /OI'IIl;,.
A['t. 7:L ,As callc;iílJs eon"i-tiriio unicamE'nt.e no deposito de::'''(~J{

vaiOl'PS :I~;;lm J'eprü.,;ent.fulos em lIloeda conenLe e tit.nlos, lIlC-
dWl1le o ('Ulllpetellte termo,
AI't,. 7.1. ~ valol' das lian"ls e ca lll,'cies ~erà arbitrado pelo Su-

(,l'PI.at'IO~I'i';Iq lan~?,; ~elldo.seem vista quae,;qnl'I'aftpl'aCI'l's pos.
I'JI'IOre,; a IIltl m't frXll(;ao, o t. :l'IIlII medio das rendas, os das deI'
p.~a"a fi \le tenham de ser a JlpliC;ldas nas meSJlIO, est.a(:ües, a
d"t311l!lU de3Ül' e os pl'azos em que deram entrar os J'espl'cti\'os
aldo;;.
~ I." () chefe da see(,'iío enc,\I'l'pgada do exarn'3 das contas

m('n~,I~" da~ ,,(lllet:teor'ia~e I'ecehedol'ias, prol'edm'à tOdo3 C'S unnos
" l:e\'18;11)do. ,Irl.'itramento rias fianças e cau,,~Üp.s,pa I'a solicit'u' o
l'elol',J dei las, st aS::'111Io eXlglI' a seguf'U,-ça da Fazenda.

:'i :2." AI) PI'I)~'lll'a~lor lis,'a! incumbe \'elar "obr'e o pontual des-
em!> Ilho da olJl'Jg'il~'ar),quc a todo,; os afianl;atlos I'('a imp()~ta, de
enVlilrt"ln semestnJilllente alo ThcRoul'o os cert.ifi,~ados :Ia existl'lI-
el:1 de sells tiador'es, 'ou pena de demiss:io do~ qne limem OllltSS(JS
110cllmllr'llI1ClJto deste deveI',

CAPLTULO X
DAS I£ST.\C(ÕES FISCA ES

AI't., 7;) O regim('n da,; collectJ['ia~ e "eeebedorias continúa
a ""1.() 1Il~;;I~'O,e, _emqulIllto lJiio [ol'('m expedido" regulamento,'
e;:p(,cl~le,;, vlgol'a~':w \l ~Ie 11..,)~. de ~u de maio ,le ltllN, e () cn pi-
tulo l.~do de u, 3, de ,) de .Julho de l::iVO, com as 1Il0dtlicações que
resultarem deste.



-
- 268 -

CAPITULO XI

IHS PENAS IJISCIPLr;\,AIU:s

~:t. 7~. Os ,empregados ,Ia sect'ef.:l ria da' Fina:Jl,'as ficar';ia
SJu,)enos as seguIntes pJn:1s disciplinal'cs e no, ca"os infra decla-
rados:

I." Admoesfal;'ão por' nl'f,ligeneia,
2." Heprehefls:io par de:,ouedicncia.
~." Multa de 10 a 20 por cento de seus vcncimPI1tos mel,saes,

at~ o maximo de réis 500$000 dentl'o do anno, por' falta de cum ..
prunento de dever'cs e desl'espeito a seus superior'es.

4," Susp(:1são até ::lOJias por falta O'.' compal'eeimento, :lelll
causa par:ttclp~da, PC>I' mais de oito dias, e ate o duplo de tempo
nas relllcHle nctas,

5," Pt:rda ':0 empt'Pg'o e demissão por gr'nve infracI;ão 00
regulamento, C0l110a Ievelrtção de nrg,)cio I'esel'vallo ou de
qualq~e: ac~o ,Tdi{wrio antes de sua expedição e l'ublicac;iio. o
pa~roellllO cl!recta ou md II'ectalllE:1Ite tle I)('goeios de ia terp,se
prlvaclo seu ou (le outrem, pCl'Unte as replrtiçiirs do ESlado,
o_abuso da confi,lnça de seus superiores hierarthieos em rpla-
çao a. negocios do Estado. etc.

Art. 77. São co_mpetentes para impOI'p.lIl a pena de IllIllII'I'O
l_os ?hefes,de seeçao; as donumero :! e 4, quando a su"pen~:'lo
na~ for maior de 8 d ,as, o dll'ectol'; todas as pôlHl~, o ~eCl'eta-
tarlO. excepto a. d \ ultima p,ll'te do n. 4 do orlo 76. que compete
ao PresidenLe do Estado impor.

Parugr~ph() unico, A pena de demissiio só pó le sei' impost.a
pelo PreSIdente, qUllndo se tr'atal' de I'ullccional'io~ cujo provi-
fl.Iento depp.nde de concurso, mcsmo IÜl'a da lIypotlIe~e do al'-
trgo 83.

Art. 78. Das penas de mult.a snper'ior' a r'e,,; 200$0'JO, ou SllS-
pemão por mais oe 30 dias, In vel':l recu rso voluntal'io para o
Presidente. '

Art, 70. O e/I'dto da suspens~o e a perlln de t lIlos os venl'i-
mentos, excepto quando se tl'alar de pronuncia ou de c!'ime de
responsabilidade, ou de lI1ediJa. pI'eventi va.

~esslls h}:potlIese~, o ?mpregad? per:del'à a gratific'lc;;io, e na
de pronun 'HI. ficam pI'lvado, filem dk<O, de llIet:Hle do or'de-
nado. at.é sal' afinal condemnado ou absolvido, l'estituillll0.sc a
outra metade, dada a a usol viç;io.

CAPITULO XII

bBI'OSIÇÕI,S GERA!':S

Art. 80, ,() conClIr30 será dispensaJo nas pl'imeiras nOmral,'ÕéS
para ~ pl'ovlmento tios cat',~'os desta Secretlll'ia, devendo as no,
meaç.oes recalIit',em pe:;s?as idoneas, preferindo-se, tant.o quanto
eon vIer ao servIço pl1bltco, os actuaes empregados das l'epal'ti-

- 269

Ções publicas. cujos serviços p'lssam a ser de.;empenhados;:nll~
secretarias de E~tado. por ficarem extinctas.

ArL 81. ToJo~ os l'unccionario~ puulico~, no tomar posse,
se compromettel'ão, sob jut'amento ou alli r!Ilação, a desempe-
nhar leal e hOUl'aú~mente os deVel\l~ de S()II.~ cUI'gos.
. Art. 82. I.'er',lcra seu em;ll'ego o !'uncL:Í'm'u'j publico que.

dH'ecta ou mdlrect:tlllente p ,[' si Oll com 1 l'tJC>.'JSent'lnt,e de 011-
trem~ fizet' contl'ucto com ti g Ivern ) do l£sta lo, ou f'ôr p~esillente
ou dlrector de uancos, cumpl.nhias ou em )l'eSa~ subvencionlu1J,s
ou não pelo E~tado. .

Art. ~3, Os empregados publicos que tivel'em mais de cinco
annos de serviço, só poderão ser demictidos em caso de grave
in fracção do regulamento, sendo foI'évi::llnente ou vida a sua defe-
sa escriptu~ á qu~1 poderão juntar I10cllmentos, quo, I'p,unidos aos
da accusaçao, serao remetti<.to,~ ao 1', esidente, plt'a resol vel'.

At't. 84. As dividas de exercícios findos serão equipal'adas a
qlJaesquer outras, proce,j('nrj,,-so no decurso de C.HJa Huno /lnun-
ceiro ao p,agumenÁl i(ltegl'ul dos cI'edores qlle se /brem apresen-
tando, ate que se exgotte a \'erua plra e~se 1im consignada na
lei do orç-amento.

Art. 85. Fica mantida a di~posi~'ãf) do aet. 81 d0 regulamento
lI. 3 do Thewuro do Estado, de 18!.J.J.

Art. 86. As atteibuições cOllleridas ao Dit',cclol' da Hepart.ir;ão do
The~ouro do E,tado. que fira extincta. pelo urt. 6.° ns. 2, !.l,
10. li, lG. 17, 18, 21, 21,25.28 e :,0 do c:t.ado I'Pgulumeuto n.
3, passam a ser exercidas pplo Sect'etal'io de Estaúo das Fi-
nanças.

Art. 87. Ka folha o/Ticial ~er'ão publicado~ com a muior pon-
tualidade possivel todos o~ actu~ da aL!lIlillistnll;ii.u, menos
aquelles que por sua nature;a sej'lln comiderndos reservado~.

Art. 88. No come<,'o d8 ca.da seme~trfl ol'gf1u;za:'-se.á na secre-
tarias o quaJro das despesas pel'lmll1entll~ uu já ant.eriormente
auctorizadas, qne tenham VCI'U;L no orçament.o, para ser expedida
ordem pl'esirlenci:ll p'\r[1, ser' Pllslo o crcd ito ,'I diSpo 'il,'ão da
secretaria, afim dc se e/I'ectllarem os pa;;amentos devidamente
processados.

Art. 80. Os empregadls pJrlerão ser removiI1M p:na pmpregos
de igual categol'j;l em "utra secretarin, qU:tlJil,) c nVler ao
ser'viço publico, mediall'p pI'oposta dos re~[Jeetivo~ -Secreull'ios de
E~tado, approvada pel" I'j'esl,lente.

Art. 00, E' abs"ult.am. nt" pl'ohíuioa a eutl';Hla de pes,ous ex-
tranhas á secretal'ia, na sala dos empregad ~ e no al'chl\'o.

Ar'L 91. A escl'ipturaçiio lia secretari<l das Fill;lIll,'<I~ conti-
nuará a ser a estaudIldda n,,, regulament' s all!.- rior'es e será.
feita nos mesmos liVl'OS,p'L ad ptados.

Art, 92. OSecI'et<ll'io de E tado poderú, <["ando julgar con-
veniente, supprimil' alguns dos actuaes livros e (,I'ear' 1I0VOS, e
bem assim afloptar a escriptlleação que rIk mais ronveniente e
apropriada r" secretaria.

Art. 03._Qualquer equivo~o que ,e dê nos livros de que trata



- 270 -

o presente reg'lIlamr.n~o, bam como em qlllesquol' OUtl'OSque vc--
nham'l sel'ndlllltLid,'s n'l 'lI('smll l'e[lU'LII;in, se 1';'1corl'i~id,) pelos
meios I'~glllarl's, u:illse p"h'ndo l'x',mhil' l'llha alguma, entl'l'li-
nhal', emcndal', ,'nsJlII' (,11 ri-eul' a ",CI'lpLuI'al;ii'l, nelll ai lida ('m
seu minim I [l"n'o, soh P'lI:1 de:30 d n.s de susp~nsà() e de mlllt,:l.
de ce'll a dllzl'ntos mil I','IS, alem do OULl'aS('1Il í1'H iucorl"-l o ('m-
prC'gadn que de qu:t1'111l'I' lIIudo viola I' esle l)l'pepito,

AI't, !.l-I. O ornp:l'gado qlle. deixaI' d' ex emal' o S I'viço que
lhe tOl' disLri!JlIir\ú, 011q'lll o tiver' l'1Il atl'azo, 8(ll';' obrigado a tn"
bal!!al'em hora" l'XI.I'aOl',linal'ias até pol-o ('In dia, sem dil'ciro;1
g'r'atlflca,ç:io al~'lll/la, Si enl \'il'Llldl' d,) aLI':IZOda escl'ipLlIl'açào,
101'pl'Orog,lr1o o LUmpJ ,lo ('xpJditmtc, IH Rmp"e;;a.los qile tl\'e-
rem da lo m ,ti \'0 all a t,I'olZIlPUl' mil '1I0I'O,id~lllJ, nCg'ligcnci(\ 011
POIIC'!intPl'('sSC' pJlo se:vlço pu1l1lco, dlll'<ltlLe t~)do o terulJll 'lIlB
H'tI' prC'ei"o p 'I',t qlle t!) pOllln a, (~'Cl'iptl1I'il;ão om ,!ia, pel'ri,JI':1Oa
gl'utifiea(;;iO qllc I,erc"!lel'cm, ri~\'el'l.endo a impol'tanci,~ da 11)('<-

ma gl'atiticfl~':tO em pt'ú\'nltl! dos que lor.J1Il auxilIar o sel'vi(,'o, na
riizflo pr'op(\r,~iona! ria::;~na, gl'ad lI:1ç(i~s, . ,
Art, 9;:', Nen!llllll úrnpl','g,lltl ,Ia F,lzenrLl do E.,tallo podcl':!,

pel'ce!lf'l' dois ol'delliidos ou duas gl'll,'.itic,lI;lies paI' exet'clcios de
eaJ'gos ou func<;ijcs rlistillcl,a~.
Art. 9ti, ~ão são ~u,:cl'p~l\'eis de penhOl'a, embargo c seqncstco

os vencimcntlJii dus empt'eg<1do,: doi E,t,ado.
Ar't,. !)I, A, justitic1<;õ ~s n:\o ~,io meios leg-aes p:lra julgar' lL

exonel aç,io de q n&l'1uel' exa ,t,.}I'da 1•...~Zelldil rio Estad,., pJdclIdo
apenas serem a Imiteidas comu PI'OVOS,elll i\l~nllii easos.

AI't, 08. Sel'à,) I'eg'ist,I';I'!lS n,l ::;cel'Ctada tias FlIlall<;.~s unic:"
mente os titlllos <lus emp 'eg,l,dos da me';!lI:~ scel'utal'Ía" bastflnrio
a l'rspeito dosd"IIHlis ('IllPI'flg';Lllo,;ri.) 1~"Lado, qnl'I'ec,J1Jelll os ~eIJS
vencllnentos pelo~ (;Oel'esdn TlJe,10ul'O do E.Lado, as-ellt:1 rn~lIw
em llllIJa, ticnllllo, lIão (lbM,ante, slIjeito, ao plg;~mento dos mes-
mos erno!llllH'ntI)S que p:Igav.llll pelo 1'8g'isLl'O,(IU,1 serio cobl"l,llJS
pelos a,sentallwlltlJ,';,
Ar't. n9. 0, plg'<lInentos que ao tllf'.;O'II'ui,'o cabe reali~',\r pl'lr)

caixa, rm vi~ra de dOl'lllllenws ,pr',IO f"it.o, indrprlldent.'mPlllp
de portal'ia" de,de que os ll1eOIl1<1SdoclllllPnL.H sC'jIIl\ [lr'ocessa lOS
., classitieado; peln. Goutabilidade, e P)I' dCSpetehotiO Secl'et.,ll'io de
Estado or'dellaudo o pilg'all1cutll.
Ar't. 100. :\'ellhulll cllcar,'eg'ado de IIesposa publica p'l,leril dc,;-

pender ma iOl' 'pia IHia do que a a IIcLol'blda ou fi lIe ti Vet. I'ceebldo
do Tliesolll'o ,lo E"tado ; e quando o la<;:I.,nüo lhe .srr'ão devido,
os saldos ':crilieados a sru fa \'lJ I' em ajustfJ dl' eontas.
Art, lO!. C,)1l\ excepçiio rias dividas pr'ovI'nlent.es de VCllt'i-

mentos consirier'"dos alllnento~, outras quaesl[lIel' niio ser:i,o )lI-
gas aos crndol'Ps da faze"da, que Lllmuem forem ~f)USdevl'dol"'S,
sem quesp mo,lfl'lll quites lias dh'idas fJlIP .'0111 11,\ tivl'rell1.
ArL. lO:?, As Illulta' illlP ,st",; ndmillL-!,I'flLlvall\(1lltc a omp:'e.-

gados do Est,fl,lo ~,'I'tLOdeduzidfls ,Ie sell~ vellcirnr,nr.os dc\ u:all so
vez, ou de filais Vf~ze.., SI a"im liJl' or'denarlo plJlo Sl'cr'(;wl'io.
AI't. )():3, (Juanl!o Oexigu' a cOllveniellcia do SUI'Vil;O, poderi~ o
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Secl'etal'io remover o pessoal das secç(jes ou ;lltel'nal' o trabalho
dos empregad"s.
Al't. 104. ~aquillo qlle n,io tive,' sirlo I)['rvisto pelo prt'ser..to

l'e~UlllnwnLo, seriio i"pplictlveis :lS lei.;, di~pos\'(les 1'(';,(UI,lIlH'ntaI'I's
allteri()J'l's, fJlle lliiu t"tll'élll illC'omp.ltivei; com os pi'incipio ..; COll-
s ,gl'U<los Im C(lnsLitll:~';io c I ,i; pJsterioI'es a c"ta e i1S I'csJluções
dn I'residf'lIte do Esla'Jo.
ArL. 105, O prl'SeULe l'egulumellto ent.l'urú l'!II vigo,' no dia 31

tl" COrl'(,llto IUl'Z,
,\rL. 100, I{evofi"m'~e as disp,)~i~'(,es em rontl'ario.

Plll,u'io <lo Goremo ('m OUI'O !'>l'ct.o, :'li I!e agosto de IR:)'2.

AFFOi\':;O AVGU::;To ~f()l:EIt(A PE:'\XA.
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g~lrl!~;GOS OnIJE:-;AIlO GIL\TIFICA-
~'.\O TOTAl,

-----

Di ['ect()l' . 4:;,UO$OOO 4:;)00:;;000 U:UOJ$OOO

Contac!OI', :3:000$000 :l:()OO:'OOU G:OOO,J)(\O

Pl'ocuradol' fi-cal :U)OO$OO(J :1:(JOO$OOO G:000$OOO

Thesourc:['o . :l:OOO:;OO(J :1:000:'0:;0 ü:OOO$O;.'O

Chefes de ~ec~'iio 2:7jO$OOlJ 2:7;',0$000 ::i:~)OO:;;OOO

Pl'imeiros otliciaes 2:000.~OOO 2:000:'000 4:000:'00(1

Segundos oflkiaes. I :GOO~OOO I :(j(l0$000 :3:200$000

1\Illa n lIenses, I: I00:)000 I: JOO$OOO 2:200$000

Fiel do thesoUI'cil\) I: 100:-;000 I: 100$000 2:200$(J00

Fisraes am!JuluntC's (vid

s.:" I." e :2,", a ['t. 42) C) 2:000:;;:000 2:000SLJOOt);-,: 4:000,"000

Porteil'o. 750"000 7;)0$000 1:500$000

Continuo;; . GOO:;OOO COO$OOO 1:2(0$000

Correios servenles. 480$000 480$000 9GO$OOO

Ao omeial quc ,CI";C no
ul'r.llivo 300:'000 300~000

Palacio da I'n~siolellciil do Eslado de Minas Gel'Ocs, OUI()
Prelo, :'Ij de agos~o de I::lO;!.

A 1'1'(':'\>0 A l;m':STO :'II( BEIIL\ 1'1';:\:'\.\.
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DECRETO N. 500

O tiOU:OI'Pre'idcnte do 1~,;t'lrl0dcterminu. quo, na urr'ocudaçi'o
Ito illlp)sto de afe['il;:i.o lb s:1I, se obser've o regula:nento expodi.lo
nesta data.

O :3ec['<)b.rio de Est;l,rIO tios l\'JgoJiu;; da;; Finança;; as;illl o le-
nha cnf.entlic!o e I'aç'a executai'.

Pa.lacio da Presitlenci.l ,lo E;tu.do ,Ie Mina;; Gel'ae;; cm Ouro
Preto, 27 de agosto de 1892.

AFI'O:\';;OAU(;U:HO;\IOltl'IItA PE:\'~.\.

Juslil10 Per' eira Carneiro.

AI't. I" O impC'sto de afer'ição do sal, a. que se refeI'e o art.
L" !310 da lei n. 30 de 21 de julho ultimo, s':lrú. cobrado de con-
tor'midade com o disposto no ar't. 4." ~ 3." du lei n. 247G de 9 de
novembro de 1878 e art. 5," da lei n. 2515 de :~I de de~.embro de
1879.

AI'l. 2," R,te imposto l'eeahe sobre as ~aceas de sal que forem
afl~r'idas nas e:;ta';iies de al'l'ecadar;ii.o do Estado, p.lI' uma ve'l ",",-
mente, c ser;lell' ctnado dosegn:ute modo:

I I)l' cada sacca com o prslJ de 120 Idlogl'amlDas couI'<tr-se-it
:120 réis. .

J[ De cada sacca com o pezo rle ÜOkilo)!ramma;; lôO réis.
111De cada ;;ucca com o pe-o de 30 kilogramll1as, 80 réi;;.
IV De cada succa, com o pe:~o de 15 kilogrammas. 40 rúis.
AI'L. :l.o Se algumas das sacca;; de 120 kilog'l'affima;; ou do 60

con ti vet' dim"r'enç 1 para mais ou meno;; de 2 kilogr'am mas, e as
de 30 ou 15 kilog-rammas a de I kilogramma, 0;;sas dill'ercnças
nii.o inlluirii.o p~lI'a a cotran~a das taxas do art. ~,".

1\rt. 4." lksde que se veritique que o contrilJllinte, em con-
tt'a v('nçii.o dos a rt~. 2." e 3." fl.'z declal'açiio dolosamen te ine-
xacta. l]uunt.oao peso da;; Silccas de sal. pagal';l ('!le a multa de
4, '000 POI' cl\(la ~aC211,em que se vel'Íficar a l'rat:de, das constan-
te;; do;; nUllleros I e II do !lt't. :2," c de 2$000 POt' cada uma, nas
mesma' ccndiçlJes tias constante, dos numer'os 111e IV do me;;mo
al'tig'o.

Art. 5.° As multas de que trata oartigo anlecedente serão
impostas p310s ilgente;; fiscaes e ellcill'r'egauo.; da urt'ecu.daçii.o, com
tecuI'w par'il o Secreta.l'io das Eiuanças, no ell'eito ucvoluti vo. re-
curso 'lste qne sel'l'l intel'posto pelu conl.l'i1Jninte, tlentro 'do pl'azo
ill1prol'oga\'cl de 8 dias.

Art. 0.° 1\05 conhecimentos ou notas que se deram aos con-
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tribuintes far-se-á a dl'claraçiio do nllmm'o de sa~cas, do pezo de
cada lima taxa re,pcct,iva ou mlllti.~.

AI't. I." i\'iio ~er:L eobradol l,;Lxa "kum:l. sobr'O as S~Gl;as que,
transitanilo p.~lo Estallo, ~ll destillar'c:u ao GünSUlno de outro.; E~-
tados da União.

Ar.t. t)." O l!,'e.;ento regul<LllIentll en trari eur v ig,)!' ()J dias
depois de publ'l;ad" no.i lI'lIal ol!kml.

AI't. 9.° I~evo.;alll-se IH dispJ 'içõe,; em contl\ll"io.
Pill<wio Ih Pre,iil. ncia d) [£,1,<1,lo de ~finas Oemes em Ou 1'0

PreLo, aos :~Ide af;osto de 11)\12.

AFFO, 'so AU0U,STJ i\!on:IIL\ PI<:.', 'A.

DECRETO N. 591

o dI'. Presidente ,lo Estado de Mi nas Cier'aes ri vista dos papeis
rf'lativos ao J'CGlI1'SOde graçrl inter'posto pela selllenciada SaOillll
I{odriglles da Fonseca e do parectr ellliLridl1 a I'espeito pelo dl~-'
sernbargr..dor Procurador Geral. de cujos funilament.os se cOllige

(,.lue a r'ó jil cumpriu a pdlla imposta pelil deGisiiv do jlll'Y ele
Montes C ar,'s eru r';,zào ilo C['ime cle homicidiu - ar!.. lU:! do
antigo codigo .:... e 'lue 110 ('onl;ul'so de cJl'cllm~tancias a;.:'grll.-
\'antese da a ttl"1lli 11ute do ar't. [tl i:i ,I." o juiz ,le elit'eito appli-
cou a pc'na no grilo u,eelio, ~crn il1 t('n leI', p"rem. q lIe o ju I'Y de
senten,ll atlir'1II011 que não lJ'lVia I uüa prova, além da ct)llti.s:io
da I'é, de ter praticado o cl,imp. circlllIIsLancia tsti~ que deVia
levar a pena aO ,niuimo p~lo p:'e-:eiLo do artigo VI do cueligo do
prl,ce,:su :

Que :L pena 110 gr:'tu minimo do ar!.. l~j2 e',J1nbillado COIl1 li art.
4!J - Ó d" :;::1 anuo, e quat,l'o Il1f'1,es du prisào simples. e a rú
e~ta em cumjJl'lIl1cn.o da pl'n,L de~de o dia f, de ouwbro de ll:l(jl),
isto e, Iill. :!~)tlIIIIOS. e 10 mez.!s l: al~'uns Ji,L.:' ; aC-:I'I~scelllltJ alem
disso a inf,rl1la~';i.l) do juiz de dil'eltl) de que na eaelêa em qne
actualmcntc se aclta a referida ~entlmcia.da, t.em tido ,'pLimo com-
pOl'tam 'nlo e Ull'a GOI1,lll<:La iI'!'cprelwnsi \'el a. toJos o,s I.•..speitcs ;

Resolve, usal110 da attl'ibui,;:i> que lhe conliwe o rll't. ;'1,11,
IV. d" COI1. titu!(;ão do !,:stad'>. ,h-Ierll1inlll' que s".Í'L pnS'a, e'l1 li-
berdade a sentpncia,da. :-ia.bina I:.••drigues da [<'onsPI~a, spntio 11 res.
peit.o expeeli,.I,) pel:1 a uGtol'idadc cOlllpetente o devido all'ar;'l de
soltura.

Palacio do Govemo do E~tado de .\lina. Gemcs, em OUI'v Preto,
30 de agostu de ltiv;!.

AFFO:-;W At:GU TO :\1.lu:m.\ P~:;'\.'A

IH. 1'l'tlllci"co Si'/vi,IIUl d' Almeidrt fl,tll1tÍ/[(J
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DECRETO N. 502

l'rJlllUI;; lI) rOo;',J,ll,ll.Jul!1 ~),,,r l ":'lJ,I,~(jiito .L~ l"o:urllll:i a.Oi lJlll~i.lC" o PI'J.,,'.,lS dus \}(}rlll)~

dd I'vliJl.l

o dI'. l'rcsi(l(;nle (lo b;~tlLdo de Minas GCl'itC:-ldetermina, que.
pal'a cUllcess,io do l'tJÍOl'lI1'1S an" olliehes e pI'a<,;a~ du:> corpo, mili-
tares Je pulicia. ~e obsorl'e, o reglll<~lIlllnto que nest~l ,laLa se ex-
perle,organiz.ldu na conl,)l'mitialltJ d<\ lei n.;, de:J() de setembro de

18lll.
Palado lia. Pl'esitlenci.l tio E,ta 10,).le :\!ilLl:-l Gul'lles, Ouro Preto,

~l de agosLo Je I 'lU2.

AFI'O:'\SO AU(\l)~Tll :\10Itii:JIL\ PENN \.

DI'. F,'ottcisco Siloi(lY,o ele illmeida [Jnllultio.

Ile;.;nl:lInent.o a que ""1° l'el"~I-e«) clccl-eto
cle",~a d:.la

CAPITULO!

Art. I." O ollici;' IIHl pI'itt::n dos COI'P 'S mili1a.rps ,de polici.t d.o
1<:"L,,<loque c,lntal' lImi" lk ;);) anllos li(l"idu,', tI,~ "ei'Vl~:O e 11IvalI.
d:l,I""'~ 110 sel'vi<,;o publk I, t"I'11:L1I lo-se ph~'sIC;~, ?U ,I1l0l'1I.11lll'nl.e
1111;<\l'a%tll~ C"IHIIlt!,\I' no e.'ert:il;(,\ do cargo ter,L dll'Plto rl ser re-
['nl'lllarlo com ttldlls IIS \'ellt;ÍlllcllI.OS.

Art. ::!." SI o ullidal 01\ pr'll<:a, POI'I:Ill, ~olltar ll11~iIO, de :l5 ,L1~-
nos. de ~cn'i~:o e lilais do ;!~)e "~Ij,\'el' lla, ~'lllldi,:0e~ de illcal'lll;l-
d:1l1e do I\l't .. I." a l'e1')I'I1I1. :,;cl'-lill'.a eOllc,'dlll,~ 1;0111as I,res qlllll'1.0:-l
panes do sold(l. '.. , _ , , . '

AlI.. ;':," ~I li I,PIllI'0 de ';"1'\';('0, 101' 1I1(~lltll'de 2,):lIIll0o; e m,l~or
,lo l~), l'eI'Oll!le"lda ,t l'ol1l1it;:lo d,~ Illl':Itldpz 'lIpra CILada" a. rel~I'-
lI.a O;CI,.LCúlll'edid,l C0111O s(ddo PI'('p,lr('Íllnal :10 t.empo de Ser'\'lço
il I azií.o de LI'r, POI' e,'ll to li !lI! lIi,j III"n rp. ,

l'ar;JgTapll; U1Íl'0. E"t.a.pH't'I~I1tl~,'m,I'Ill. calcUhl;1. tE'llrlo-:,e
,'m vi"tu O sol, lo ,im p\ps quo l!ll ()cc:l-I,iO (',r.II'(,I' P'l'('pl,( 11110af]uelll\
'l qll"lIl a 1'l,1'(ll'Ina 11'1\'COIlCI"ltda. I.'a,;;) lJitO PSt."JiI ('11", c(lmpre!1I n-
di,lu 1111'd"pll.'i,:i,l" dll aI' L 5.0, pu: que l'nl, lO pl\witleceill as 1'0"-
Ll'ic,:u 'S n 11 e, t,l l el,'cltlas. , . •

,\1'1. 4" O IlIilir,al' pel'(llnl~ nte ali !lua h'o ,J,l 10r'::1, policrnl, do
E~LllrlO, quo JII)I' 1I11111eto dll Oril\ Itr'a oll,ulJ1ll'g,";{111 Il? e;..:eI'CII'IO
da"I"'''I',cli\'as fUIl-:,i\es ~e invailli,u'. Leia, ti 11'('11."a rl'IOI'm,L, Illde-
[l",IIc!,'nt('lIlI',IILe das Cil"~lIl1br.allt.tas d,' 1"lIijlll, l'ut't:\dl<;Jlldo, lI"SI,O
cas>, a meLaded,) solllu l'lllIl'ks ,I" Itgal' '1111' l.:'tI\',W OCCUlll11ldu.
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Al't. 5,° Para a pCI'l:ep<;iio, porem, dos vencimentos por inteiru
das 3 q ua rtas partes ou na proporr-immlidade de 3 por cen to a n-
nualmente do soldo de quo tr'lltam os a I'tS. I.", ;1." e 8.°, e indis-
pens:lVel que o n(Jieial tenlia estado no exercicio do posto em que
se a~1i r na oceasiiio de peclir a rE'f~rma POI' tempo não in1erior £
tI'es annos.

PaI'agr'ap!lo unico. Si o tempo do exer<:icio ell'ecti\'o no logar
fuI' menor que o exigido no pl'esente artigo, a rE'fúr'ma só pOderá
ser concedida com o soldo du p.)sto do qual. 3 311nos antes ti\'er'
ha vido a promoç'iio.

Arl. Li." PaI'u os e1l"eilos (los uI'ligos alllccedenles só seI'iio con-
tados o tempo de servic;o militar pl'estado ao Estauo de Minas, e
o" antigo l serviç'os de guerril. estes pelo dOUI'O,

Arl. 7.° Não poderá oilter' a rell.>rma, ainda que lavorel,'i1m-llie
os requisitos (Ia lei, o militar que por' sentença passa,la em julga-
do ti ver sido condemnado por algum do s£>guinle crimes:

1.° Estupro ou rapto, excepto casanuo-se com a oJrenditla.
Z,. Polygamll e adulterin,
3.° Furto, rouuo ou estellionalo.
4.° Conces3'0, lJeculatn, muol'l1o, peita.
5.° Prevaricaçiio c quaesquer outr"s que pela legislaç:io mili-

tar ou p8nal du Est1do ou da União fôr considerado degradante.
Paragl'apho unico, Prevalece tal inliauilitaçiio, ainda mesmo

que a relorma seja requerida depois de CUIDlH'ida a pena.

CAPITULO II

1>.\ IL\IlILI'l'.\',',\O I'AI(,\ A IlI';FOr:~L\

AI'l. 8,° Aqllelle que se julgar com di/'cito a O[)ICI'a I'cfol'm:l,
nos terlllos da lei 11. 5, de :,0 do setemul'o de ISÇ)j, P. do presen te
regulamento. 'deve instruiI' SllU petil,'üo com os seguintes docu-
mentos allthenticos :

1.° Fe de ollic'cio ou ceI,tid:io de assentamento firmado pelo
commandante do re. pecti vo corpo.

2.° Certidão passada pelas J'ep:u'tiç'Jes do lIlini~tel'i(l da guerI'a
dos antigos ~ervÍ\,'os de r.ampanllll si o~ liver.

3.° . Liqllidil~'üo de todo esse tempo processada pela see,'etlll'ia
das FlI1unças.

.1.0 Attcstados firmados pelos seus superiores ou OUtl'3S au-
cloridades sOJre o compol'lamento 110 curnpr'imento de de\'eI'('s,

5.° Attestado do medic,) do corpo a que pel'tencer ou de outro
Jacultativo na thlt:L daqllcllc.

Art. 9.° Tempo liquido do serviço e aquelle em que o olTicial
ou praça ten 'la estado 110 cJl'ecti vo eXCl'cicio de suas fu nCl,'ões.
Nilo serão comprehendidos :

1.0 (JlIae"qllcr out['o' tl~lIlPOSreterente5 a scr'vil;os extl'anhos
aos do urt. 8.

2.° As ilcen~,as concedidas pura tratamento de saude, desde
que excedam de 90 d ias, no decurso de 12 lIlezes.
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3.. As licenças concedidas por q uaesq uer outros motivos, o
que excederem de 30 dias dUl'ante o anno.

4. ° Os prazos para a posse e exercicio, d.esele que excedam de
60 dias em cada anno.

5,. O tempo de de8er~,ão e auseneia. do qua.rtel por mail tkl
um dia.

6,° O de simples suspensão correccionlll.
7 .• O de prisão, em virtude de sentença de qualquer natu-

reza.
8,° O de detençiío para a veriguações, desde que dos resPQ-

ctivos processos resulte a prova da culpabilidade do accusado.
Art. 10. Apresentado o requer'imento instt'llido pela. lôrffil\.

acima pres.cl'Ípta, e acompanhauo de informação do comman-,
dante geral dos corpos militares, o Presidente do Estado man-
dará, submetter o pr'etendente á refoI'ma. a.o exame medico afim
de provar a invalidez.

!'l 1.0 E~te exame será leito na Capital por uma jun[;l com-
posta de um (los secretar'ios de Estado designado pelo Presidente,
que a presidiI'á. e de dous ou tres lacultati vos nomealos pelo
governo, devendo um deUes ser o medico do 1.0 corpo, desde qUll

. exista este cargo.
!'l Z.o A junta deve escrupulosamente averiguar, declarando

no parecer se o omcial ou pI'aça está com eJl'eito incapaz. por
incommodo physico ou moral. de continuaI' no exercicio do cargo,
e qual a natureza e causa immediata ou remota da Hlúlestia
que produziu a invalidez.

!'l :3.° Findo o exame, o secretario da jUllta, o qual será um
de seus memuros designado paio presidente da mesml\. plra tal
misttll', lavl'arlt em li vro pI,,!prio. lornecido pela secretaria do
inter'ior, onde fical'á aI'chivado, umlL actlL minuciom de todo o
oecol'rido, na qual ll~signarão o SecI'etario de Estado e o.~ tacul-
r,ativos, extrahind l-se della uma copia que deve ser junta alil
req uerimento do pr'eter,dente.

Art. 11. Si o inco'umodo de que soll'rer o omcial on pI'açl\. o
impossibilitar de vir' á Capital, o exame sel'á feito lla sétle do
corpo ou da COmal'C) em que o llIesmo s() achar, perante o dI'.
juiz de direito, o qual nomeará os lilcultativos em numero da
dois ou tI'es .

~. 1.0 Findo o mesmo, o secretario (lesi~llado pelo pI'esid<lnte
da Jlll1ta lavrará urna acta minuciosa de todo o occorl'ido, du
qual se extrahirá um'\ copia lluthentica q"o será entregue ao
requerente, devendo II actu oI'iginal ser remettidlL a secr'etar'ia do
Interior para archi var-se.

!'l 2.° As custas prJVenielltes da inspil<:i,'iio serão pagas pelo
requerente.

Art. 12. Si o mil itar esti ver comprehendido nas condiç'ões do
art. 4 .• , serão dispensadas as formalidades dos arts. 8.oe 9.°, exi-
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gin,10.se,.p)rém, IIS do 1.0 e a apI'esentaçáo de atleslados ou do-
cumentos tir'mados pelo commandante do corpo, destacamerrto ou
esc,Ata, e pelas auct.ol'idades da locali,lade que presenciarem ou
tivel'em conhecimento tio fdClo que fãr causa immediata do es-
tado da invalidez.

CAPITULO 1lI

DA CONCE5SAoDA REFORMA

Art. 13. ,Pr6enchidas todas as furmalidades exigidas nos arts.
antecedeutes, e depois .Ie ouvido o conselho de que tI'ata o art.
4." 11<1lei. e sem prejuizo de quaesquel' outl'as m/ormações que
p )ssa o ~overno c"lher, serão os papeis submettidos pelo Secreta-
rio do Interior á. consideração do Presidente do Estado.

Art. 14. O con~elho de que trata o al't. --I." da lei será. com-
posto: do Secretario das Finanças. corno presidente, do comman-
da'1te geral, ou do cOlllmandante do corpo a que pertencer o re-
querente, desde que haja t',teilidade de seu comparecimento na
Capital. e do inspectnr de i!ygiene.. .

Art. 15. QU:1l1do chell'ue ao conheCimento do Presidente do
Estado que all-:um oLlicial ou praça acha.se incapaz (~Oserviço e
não possa ou não queira requerer a reli>rma, podera o governo
mand Ir submettel-o á inspecç;lo e I'et'úrmal-o.

Art. 15. Não produzirá efreito ,1 refllrma concedida em con-
travenção da lei n. 5 (le 30 de setembro de 1891 e do presente re-
gulamento, o qual entrará em vigor vinte dias depois de publi-
cado no orgam omcial .

Art. 17. Revo~am-se as dispo;;ições em contrallio.
PaIdcio da Presidencia do E,tado de Minas Gbl'aes, 'Juro Preto,

31 de agosto de I89t.

AFl'O:'lSOAUGUSTO ;\IOHEIRA PE:'lNA.

DECRETO N. 593

O dI'. Presidente do Estado de Minas Geraes, para o cumpri-
mento do disposto no art. 26 do regulamento que baixou com o
decreto n. 588 de 26 de agosto de 1892, e. nos termos do n. 3 do
art. 6.° da lei n. 6 de 16 de outubro de 1891, manda que os enge-
nheiros do Estado, exerçam suas funcções nas circumscripções,
de accôrdo com a organiõação que com este baixa. .

O Secretario dos Negocios da Agricultura, CommerclO e Obras
Publicas, assim o faça executar.

Palacio do Governo, em Ouro PI'eto, 5 de setembro de 1892

AFFONSOAUGUSTOMOREIRAPENNA.
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La ClRCUMSCRIPÇÁO

SÉDE OUROPRETO

MUYlicipios .'

Ouro Preto, Quelllz, Barbacena, Palmira Lima Duarte Juiz
(~e F'óra, Ri~ Novo, ;\~ar d,e Hespanha, s. João Nepomuceno: Rio
I reto, Bomlim, S. ,Ioao d El-lley, Prados, Tiradp.ntes, Oliveira.
Bom S,!ccesso. Pará, Pitanguy, Lavras, Turvo, Guaral'á, Marian.
na, Alem Parahyba.

2,a ClRCUMSCRIPÇAO

SÉDEPYRANGA

.llu,':c'pios

Viçosa, Ponte Nova, Abre Campo, Manhuassú CaratinO'a Ca-
rangola, Alvinopolis, S. Domingos do Prat,a, ' Santa B':tr'bara
Caethé, SabarA, Villa No~a de Lima, Santa Luzia, Sete Lagoas:
Itabll'l1, Pyr Inga, AI to RIO Doce, Pomba, Leopoldina, Palma~, Rio
Branco, S. Paulo, Cataguazes, Ubá, S. Manoel.

3.' ClRCU;\ISCRIPÇÃO

S~;DE pouso ALEGRE

Municipios

Musambinho, C.Lldas, ~anta Rita de Cassia, Santa Rita de Sa-
pucahy, Caracol, Poços, Chl'istin,l, Campanha, S. Gon~alo do Sa.
pucahy, Tres COl'Uções, S. Sebastião d,l Pedl'u Branca, VarO'inha
Baependy, ltaJubá, PO,!so Al:o, !\yuruoca, Tres Pontas, camp~
Bello, lt::pecerlca, }nhauma, I'ormlga, Piumhy, Cambuhy, Bam-
buhy. Dores de Boa Esperança, Carmo do Rio Claro, Pouso Ale"re,
Alfena~, Passos, S. Sebastião do Paraizo, Cabo Vel de, pal'aJzo,
Ouro FlllO, Jagllary, Jacuhy, Monte Santo, Santo Antonio do Ma-
chado, Passa Quatro.

4.' CIRCUMSCRIPÇÁO

SÉDE UDERADA

Municipios

Uberaba, Praia, S. Pedro do Uberabinha, Fructal. Monte Ale-
gre, ','\r'aguary, Patos, Bagagem. Patrocinio, Carmo daB agagem
Araxa, Sacl'a.mento, Dôres do lndaiá, Abaete, Carmo do Paranahy~
ba, Paracatil.
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5." ClRCUMSCRIPÇÃ')

SÉDE DIA.[ANTINA

Municipios

Serro. Diamantina. S. João Baptista, Arassuahy, Minas Novas,
Theophilo Ottoni, Guanhães, Peçi1nha, Curvello, Sant"Anna dos
Ferros, Conceição.

O." CIRCm1SCRIPÇÁO

SÉ DE MONTES CLAROS

Municipios

JanuaI'ia, S. Fl'ancisco, Montes Claros, Contendas, Grão MogoI,
Salinas. Rio Pardo, TI'emcdi1I, Bocayuva.

SecI'etada da Agricultura, Commercio e Obl'as Publicas, 5 de
setembro L1e18\12.

David Campista.

DECRETO N, 593 A

O doutor Presidente do Estado de Minas Gemes, tendo em
vista os papeis conCer'IlPntes ao reem'so de graç'iL inter'posto rJClo
reo I3e1'nardino .Joso de Oli veira, I'"cluso ll<, cade" de Itap3cerlCa,
em cumprimanto ria pena imposta pelo .iury ~o Cal'mo do P?l'lllla-
hyba. e conformando-se com o parecer ~I,[\Jttldo pelo desembar-
gadoI' PI'ocul'ador Geral, no qual malllte~tou-se : •

- Que pelo o exame dos documentos annex?s ao_ referido
reCUI'SO, está elle no I;aso de SI)I'tomado em conslderaç'ao, acr~s-
cendo mais que a unica circumstancia agl!r,~ vante reco~lieCIda
pelo jury foi a d,L sOI'pr'esa, COI!Ia fiual, con~orme o depOimento
das testemunhas, não se revestlll o f'lCtO d~lIctuoso; . .

_ Que si regular rosse esta eireumst~~cla~ a pena seria, appli,-
cada no "rito minimo sete annos de pI'Isao sImples, e o rco esta
em cumprimento da ' penna de 14 annos L1eprisão, que lhe .loi
imposta des~le o dia I.' de setemul'o de 1884, lia perto de OIto
annos ; .'

_ Que aind;L fica demonstI'ado que 1'01 nullo o exame }leio Jll-
ry de sentença das ci:'cumstancias do lhcto pela atlirmaçao sub-
sequente que fez ue te!' o reo praticado o ~I'lme quando provo.-
cado e attel'l'ado de ameaças, circu lllstanclas tstas lll(;OnClhaVClS
com a da sorpresa;

- Que si o reo appellasse da senten~a condemnatori<L, ~staria
certo qUé o Tribu~a} Superior de~retarla 11. null~dade do Julga-
mento pela preterlçao das formalidades s~bstanCl~es notadas no
relataria. com excepção apenas da menCIOnada a lettra-C-da

lei n. 10, que para ser considera,la uma nullidaue seria mister
que a omissão do nome constasse tambem do sorteio de sup-
plenles;

- Resolve, u3'lnrlo d,L attribuiçií.o que lhe li conferida pelo S
,1.' do art. 57 da Constituição do Estado, e querendo man ifestar
seu rl':;osijo por aetos de clemencia em commemoração 1\0 fa.us-
tuoso anniversa!'Ío da n03sa emancipLção I'olitica, determinar
que seja posto em lib3r'dade o sentenci<Ldo Bernar'dino Juse de Oli.
veira, devendo a auctorida,le competente exp3rlir o Jevido alva-
rlL tle soltura.

Palacio da Presidencia, em Ouro Preto, 7 de setembr'o de
1892.

AFFO:-lSOAUGUSTOJ\IortElRA PENNA.

Dr. Francisco Siiviano de "llmeida flralldao.

DECRETO N. 594

o clr. Presidente do Estado de Minas IJeraes, ti. VistiLdos papeis
apr'esentados com rela<;ão ao recUl'SO de graça do réu Silviano
Ferreira da Luz, recluso na cadêa de S. Francisco em virtude"de
sentenç:a prolbrida pelo respe(;tivo jury, e do pal'ecer pI'estado a
respeito pelo desembar'gador Procurador Geral, de cujos funda-
menti s se collige :

Que a instruC'ç'ií.o da culpa, no processo, é defllciente, não exis-
tindo nos autos pr.)va dil'eeta da ,LUctoria UOlacto delictuoso,
vehementes indicios que determinassem a pronuneia do reu ;

Que submettido ti. julgamento na comarca de S. Francisco em
28 de dezembro de 1892, foi conucmnldo a prisiio perpetua;
protestando o reu por novo jury que teve logar' na Januaria,
sendo absolvido, appellou o promotor publico;

Que a l\ela<,:iio considerando que, submettido o roa appollauo
pela prirneim vez a julgamento,no ter'mo de S. Fral](;is(;o, loi por
alie cOlllleIllnauo no gr;'w media do art. 192 do codigo cl'illlinal,
applicando-lhe o juiZ de dir'eito a pena substitutiva, de confor-
midade com o artigo 45, S 2.", do dito codigo, POl' ser o 1'00
maior de 00 annos, como se verifica da Eentença, e considerando
ma is que nãu tendo sido applicada ao réo a pena de mOI't~ ou
de gal6s per'petuaR, llnicas em que pOllia ter loga,r o protesto por
novo jnry. como é expresso no llrt. 40? lia l'egulamento n. 120.
de ;~l de janeiro de 1812, ilIrgal e nullamente foi admittido o
protesto do roa, nulIo e irrito tudo fluullto paI' clLusa e rlll vir-
tlllle deUe se praticou, e finalmente consideranllo que nenhuma.
outra provocaç'ão ou recurso so illterpoz da p!'imeira s6nten<;a
condemnatoria, mandou çue essa subsistisse para todos os el:'"
leitos j
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3.0 Que ha manifesta contradicção nas respostas d? j~y que
reconheceu as circumstancias aggravantes ~a pl'eme~ltaçao e do
ajul:'t~, com a a flirmação su bseq ueute de nao ter h:: vlllo _no de-
Lnquente pleno conhecimento. do I?a~ e dlrecta lllten<;ao de o
praticar (art. 18. ~ 1.0, do codlgo cl'lmlllal) :

Resol ve, mando da attribuição que lhe confe.re o art. 57, n.
IV da Constituição do Esta_~o, e querendo mamfes'ar seu rego-
sjj~ por aetos de clemencia. elIl_comm~mOl'ação ~o .fa.ustuoso al~,-
uivel'sario da. nossa emanclpa\~o polltlca, dete.lllllllar que seja
vosto ell' Iiberd~de o sentencia~o 'ilverio Ferreira da ~uz, send?
a respeito expedido pela auctol'ldade competente o devido ai vara
de soltura. .

Palacio da Presidencia, em Ouro PretO, 7 de setembro de
1802.

AFFONW AUGUSTO1I10HEIRAPENNA.
Dr. Francisco Sil1Jiclno de Almeida Brand{{o.

DECRETO N. 595
Promulga O regula.mcnto da Imprensa do Esta,10

O doutor Presidente do Estado de Minas Ger~~. usando da
attribuição que lhe confere o al't. 57 da ConstltUlçao do Estado,
resolve approvar o legulamento expedido nesta data para a
execução das leis n. 8, de (j de novembro de 1891, e n. 40, de
21 de julho de 18',2, relativas á. Imprensa do Estado. .

O Secretario de Estado dos Negocios das [<'inanças aSSlln o
tenha entendido e faça executar.

Palacio da Pl'esidencia do Estado de Minas Geraes, em
Ouro Preto, 8 de outubro de 1892.

AFFO:'iSOAGilUSTOMOREIRA PENNA.
Juslino Ferreira Carneiro.

REGULAMENTO A QUE SE REFERE ODEGRETO N. 595
CAPITULO I

DlSPOSIÇÕ~;SPRELIMINARES

Art. 1.0 A imprensa do Estado do Minas Geraos, de con.
formidade com as leis n. 8, de ti de novembl'o ,~e 1891, e n: ~O.
de 21 de julho de 1802. comprehende '.ls olIi~inas de C?mpOSlçno,
impreS&ão, gravura em pedra e IllUdelra (l~thographlll eXilo'
graphia) e sel'v'ços accessorios (encaderna~ao ~ bl'oc.:hura), e
funccionará sob a responsabilidade e admlIlIlitraça? de um chefe,
com o titulo de director, immediatamente subordmado ao Se-
cretario das Finanças.
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O directol' accumulará as funnções de redactor do orrram
otIlcia!' "

Art 2.° A imprensa lio Estado tem por fim :
~ 1.° ,Executar t ldos os trabalhos graphicos e accessol'ios de

que preCisarem as Cam<1ras do Cong['esso i\Iineil'o as secretarias
de Estado, IIS repartições a eltas annexas ou su ;~itas e mais
obras de publica u'ilidade, como opusculos e liv~'os para escolas
publicas, approvádos pelo governo.

~ 2.° Imprimir em coltecções ou em avulsos as leis decre-
tos, ins~rucções, re~ulamentos e outros quaesquer aetos do Go-
verno Estadoa!. assim como os do Govl'rno da União que lhe
forem determina los.
_~ 3.° Encarregar-se de trabalhos s~melhantes, sem preteri-

çao do! do que tl'atam os paragraphos anteriores. para par'ti-
culares.

~ 4.° Imprimir a folha omcial, na qual deverão ser feitas
regularmente as publica~'ões de que tratam os purarrraphos do
art. 27. o

Art. '3.0 g' direito exclusivo dl1 imprensa do Estado a venda
de quaesquer impressões de caracter otliciul estadou!.

Art.4.0 Só ex.cepcionalmente, por invenclvel accumulo de
serviço ou por outro caso de impossibilidade maior poderão ser
confiadas impl'c-QsõlS olliciaes li, oflicinas particul H~.

CAPITULO Il

DO PESSOAL,NOMEAÇÕES,SUBSTITUIÇÕES,LICENÇAS,FALTAS
E ATTRlIlurçõES

A~t. 5.° Além do director havera na imprensa do Estado o
segulllte pessoal: um caixa secretario, que s?I'virá de guarda-
livros, um chele das omcinas, dois revisores, tl'es auxiliares do
?hefe das otIlcin~s incumb!dos especill.mente da expedição do
Jornal; um cite e de rrachl1las, um paglna,lor da foha um ma-
chinista impI'essOl'; um mestre encadernadol" have'ndo muis
um p)rteiro, um continuo e dúis serventes. I

Paragrapho unico. Os vencimentos dos empregados são os
constantes .la tabclta annexa.

~rt. 6.° Além deste pessoal, de caracter permanente, havel'á
artlst,as, mac.hinistas, impressores, ,ajudante do paginador, do-
brarlol'es de lolha, etc., conforme fuI' estabelecido no rerrimento
interno du repartição. "

Ar~. 7.° Quando a. aLHuencia de serviço o exigir, serão pre-
enchl(los temporariamente os logares de auxiliares da re-
dacção.

Art. S." O pessoal mencionaJo no al't. 5.° será parro por fo-
lha mensal assigaadll. pelo director; e o do art. 6.°0 por feria
semanal levantada pelo caixa-secr'etllI'io e Il,uthenticada com a
rubrica do director.
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Art. 9.° A feria, depois de proc~ssada no Thesouro, ser.ti re-
mp.ttida com a respectiva importancm ao caixa.secl'eta~io, que
fará o pagamento mediant'3 recibo dos empregaLlos em livro
apropriado.

Art. lO. Serão nomeados:
Pelo Pre~idente ie Est Ldo : o director e o caix,l.secretario.
Pelo Secretario das Finanças, mediante proposta do di~'el:toJ':

o chefe dóS oflicinas, auxiliares da redac<;üo, auxiliares do chele
das omcinas, chere de machinas, paginador, machinista impressor,
mestre encadel'l1ador, porteiro e contin uo.

Art. lI. Os outros empl'cgados serão contractados pelo dh'e.
ctor, e os al'tistas e operat'ius, admittidos em vi~ta <le simples car-
tão assignado pelo director, que ouvirti o chefe das otlicinas
quando se tratar' da admissiio de artistas.

A['t. 12. Sel'üo substituidos em seus impedimentos:°director por quem o chefe do Estado designar; o C;lixa -se-
c['etario por pessoa de sua confiança, sob úua resp:msabilidade e
l'p.!'pectiva fiança, com appl'ovaçiio dI) dil'ccto['; o chefe das olli-
cinas, pall) mesmo modo e sob iclentica. condiçiio; e os demais
(unccionario~ por pI'ofissionaes ou pes~oas escolhidas pelo dire-
ctor, e sob proposta do chele das otliclllas.

AI't. 13. As licenças aos empregados da Imprensa do Esbdo,
excepto o dil'ector e caiX;l-SeCl'etal"io, poderão ,e[' concedidas:

1.° Pelo SeCl'etaria das Finanças até GOdias, com metade dos
vencimentos, dA GOaté 00 dias sem vencimento nlgum.

2.0 Pelo Presidente do ESÍllda, ao lIirector o ao caixa.secreta-
rio nos mesmos casos, e l\ todos desde que excedam a e!'tes prazo-o

Art. 14. Pill'a concessão das licenças de que trat'l o artigo an-
t.lCedente será obsel'vlldo o spguinte :

1.0 Dentro de um anno 80 poderá ser conce lida licença: até G
mezes c m metade dos vencimentos; até 12 meze" sem venci.
mento ..,.

:!.o ° licenciatlo que (lentro do prazo de :lO dias nüo ent1'a[' no
gaso da licença perde o llireito a ella e não podel'll hit vel' resti-
tlIi(;iio dos direitos que tiver pago em virtnde da ll1e~ma.

AI't. 15. As licenças com metade do venci meu 'v SI', podet"iío ser'
conceJidas por motivo de molestia, pl'ovuda 'om aLtestado me-
dico.

Art. 1G. ° ann'l de que trata oart. 1.1começa a ser conta(:o
do dia em que houver expirado a ultima Iicen~a.

Parngrapho unico. As licenc;as por m;lis de I:? mezes só o Con-
gresso do Estado pó(le concedol'.

Art. 17. As faltas dos empl'egados em serviço de suas fu ncçôes
serão classifkadas em (lbona las, justificadas e injustificaveb, se-
gundo os motivos que a ellas tive['elll dado ll'gar.

Seda abonadas:
1.° As que forem accasionadas por õel'viço publico gratuito abri.

gato['io, por Jor~-ada lei;
2.0 POI' moth'o de sLH'vi','ode commis~üo nãu estipendiada, en.

carregada pelo goverllo ;
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3.° Por anojampnto em caso de morte de ascendente ou de-
fren(lente, conjugA, irmão ou cunhado, estabelecido por lei ou
costume;

4.° .Por occasião do casamento do empregado, não passando de
tres (lias.

Art. 18. Serão justificadas:
1.0 As moti ?adas por molestia, provada com attestado medico

,tornando-se necessaria a licen~,,1.quando excedam de 30 clias. '
2." .As por moti vo de sel'vi<':J em commissão estipendiada e in.

cumblda pelo governo do Estado.
A['t,. I\). As 1'altasniio comprehenLlidas nos artio"os precedentes

sel'iío considel'udas inj usti fica veis. o

Art. 20. As faltas abonadas dã.o direito a 'odos os vencimontos
e a serem contadas como servi~'o eJlecti vo.

As justilicadas, á metade dos vencimentos e a serem contadas
corno eJre;:ti ~o exel'cicio, si ti verem sido motivadas por sel'v iço
em OOIl1I1lISSUOnome'lda pelo gover'no tio Estado.

As injustitlcavei~ fa['üo perder,! ;',0 só todo o vencimento co;no
a contagem do tempo, sendo a esta especie equiparadas em ~Jl"eitos
8S faltas pJr motivo de susppnsão. .

Al't. 21. As l,.!tas injnsl.iJica veis, alem das perdas determinadas
no precedente artigo, dariio legal' ó. suspensão, si excederAm de
:30dias.
, Al't. 2~. As faltas sel'iio conLadas n0S casos (lo art. 18 e para o
11mde nao. xceder'em o limite tixa(lo no arL. 14.

Art. 2:3. Ao dirretC'r-redactor compete:
~ I. o :::>upel'intender tod.os os sfI'viços a ('lJ.i'gOda imprensa.
~ 2. o COl'l'esponder-se tllrect,alllente com os Secretarios de Es-

tado, ~h('les de repartições e pessoas pal'ticulares, quando nestf\
raso na~ o faça por II1tel'medio do caixa-secretario, sobre nego-
ClOSalllllentes ao estabelecimento.

~ :3.0 Defender os a~tos da administra','ão que fOre.m injusta.
lJIentes ceusllI'atlos na Imprensa ou na triLJUna, ou explicaI-os
qnando el'['Olleall1e:,to inte['p' etatlos.

~ .4-" .O['ganis.a[' o indice de todos os aetos que ti vel'em 110
sei' Inclulllo,; nas collect;ões da.s leis, ..

~ 5." CUlJt,l'acli~r nos termos legae" os emprega tios. urUsbs e
ope['or'los I1PCeSSal'lnsao sel'viço das oJIicinas e p~cI'iptorío.

ê ô. r . So!icitar do. SecI etal'io das Finn nças qllaesq UC!' medidas
neceSSi1['laSa regularidade, melhoramento e boa ordl~m do jornal
e do estabelecimento.
. ti 7." Velar p~la ('m'cUvidllde lia direito que ú imprensa do Es-

t<1(locabe em vll'tude do alt. 3." deste regulamento.
ê 8." Dar posse, recebendo o compromisso lega.l (ou jUl'H-

mento) a'JS empl'egad05 da impI'ellsa, assignando li I'especti vo.
termo.

ê 0.° COlltrnctar com partiwlures as impre;:sões otliciaes que
o estabelecime:lto não puder executar por aflluellcia de t,'abalho
lJ,tt outl'O lIloti vo de Ibeça muiuI', jll'eCedelHlo l'el'lIlissào do
SecretarIO da~ Finunça",
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~ 10. Advertit' verbalmente ou por' escr:pto, e suspender dis-
ciplinarmente até 15 d'lIs os empregados nnmeados paI' auctol'i-
dade superior, dando a esta immediatallll!lte conta das razões
justificativas (le seu act.o.

~ li. l\lulLar, suspender e di~pensar os empregado; e opera-
rias por si contractados, quandc assim convier ao serviço.

~ 12. Ordenar as despezas a lazer por conta da presta~:ão
adiantada pela Secretaria das Finanças ao caixa-secretario para
gastos miudos e mandar proceder, quando UI'gentes, a. quaes-
quer reparos de que careçam as machinas do estabelecimento,
ministrando ll. respectiva conta ao SecI'etario das Finanças,
para opportuno pagamento.

~ 13. Requisitar da secl'etaria das Finanças com a preci-
sa anteccdencia auctorização para llcquisição do material ne-
cessario ao estabelecimento, ouvindo o dl:le das omcinas.

!'> 14. Organizar a folha oflicial, dando titulo ás dilferente'
sec.;ões, coordenando.as e ministl'ando alguns dos escriptos men-
cionados no art. 27 para implemento das paginas.

~ 15. Apresentar ao Secl'etario das Finanças, 60 dias antes
da abertura das camams, o orçamento da I'eceita e de~pcsa do
estabelecimento e relatorio minucioso de seu estado, indicanJo
os melhoramentos a intl'oduzil' aconselhados pela expel'ioncia e
grupando os dados "statisticos dos trabalhos realizados nas
o1ll,:inas.

~ 16. Fazer chamar o~ empregados a ~erviço extraordinario,
sempre que houver nisso conveniencia.

g 17. Rubricar os livros da repartiçiio ou mandar lazel-o
por pessoa idonea.

!3 18. Fazer e aS,ignar contractos j abrir, assignar e despa.
char toda a correspondencia e expediente da repal'tição ; visal' con-
tas dedespesils auctol'iz:ldas e de pedidos de liJrnecimento e bem
aSSif11as lúllw$ de vencimento dos empl'egados, assignando a
dos runccionarios consta ntes da tabella.

!3 In. Fixar o preço dos impressos e mais produc~os expostos
à venda.

~ 20. Propô!', nos termos do ar't. 11 da lei n. 8, as remune.
l"1çõesque entender razoaveis a escl'iptores que oll'ereçam ao OI'-
g-amolllcial trabalhos propl'ios, de reconhecido merito e utilida-
de geral para o EStlldo.

~ 21. Mandar autuar, co' certidão do continuo, os emprega-
dos insubol'dinados e desobedientes, úu extranhos que se achem
na repartição e procedam desrespeitosamente, remettendo.os à
8uctoridade competente para que lhes forme a culpa conl,)rme
as 1e's.

Art. 24. Compete.to caixa-secretal'io :
~ I. Arrepadar a receita do estabelecimt'nto e elfectuar (Iocu-

mentadamente a despesa do "mesmo, lazenúo clara e minuciosa
escripturação de tudo e recolhendo semanalmente á secretaria
das Finanças qualquer saldo existente.
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g 2.° Vender impre~sos e mais productos das omcinas e
quaesquer outros objectos para que fôr auctorizado.

~ 3.° Pr?mov~r o pagam~nto e recebeI' a impol'tancia de
c?ntas de lor~e?lmento, das unpressões, das publicações e as-
slgnaturas . ~mclaes devidas pelas repartiçõe" federaes com
que se abrIra conta.

~ 4.° Fazer as l(~l'ias -ias empregados de accürl0 com o che.
fe das omcinas, assi~nan lo a ambos.

~ 5. ° Pagar as fél'ill.s e passar dellas qui taçã(" arch ivan.
do-as por ordem chronologica e escripturando-as em resumo no
livro competente.

~ G.o EIl"ectual' documentadamente as despesas auctorizadas
pelo director.
.~ 7. o RecebeI' e fazer guardar e conservar em ordem, ou.

vlIldo o chefe das omcinas, o material de consumo utensi-
lios e qUOlesquer outros objectoi:>pertencentes ao estabele-
cimento.

~ 8. o Fornecer o malerial e objectos nt'cessal'ios às ollici-
nas em vista dos pedidos do chele das mesmas.

~_9.o Fixar o .preço das publicações, impressões, enc.l rde-
naçoes, etc.. ouvmdo o chere das omcinas na conformidade
das tarifas em vigor.

S !O •. Escrever a correspJndencia do director, corresponden-
do-se dlrectamente com os particulares, quando isso lhe rôr
por elle ~eterminado.

~ li. Lavrar os LCrmLSde compromisso ( ou juramento)
e posse dos e.mpregados. da impl'ensa, em livro competente.

~ 12. Escrlpturar o livro mappa das amainas, do' qual con-
st.e com os respectivos preços a entrada do materialoecon-
sumo e a sahida rara as mesmas, justificb da. esta com os pe-
d.idos do chefe r.las omcinas j o livro de assignantes, providen-
Ciando quant.l bS reclam~çues qn~ receber; o livro de que
trata I) art. 47, e os mais que furem precisos para a boa 01'.
dem tio serviço.

~ 13. O caixa-secretario prestará a fiança de cinco contos
de réis em dlnheil'o ou cadel'lleta da. caixa. economica do Es-
t!ido, apolices deste ou tia Ilnião, como garantia das quan-
tias qU,e I'eeebel' e do valol' dos objectos de consumo e das
auras a venua que ficam sob sua. gual'da e responsabili-
dade.

Art. 25. Ao chele das omcinas compete:
!3 I. o . Exel'cer immediata e incessa.nte vigilunCÍa sobl'e todos

JS servl~0s das omcinas, cuja distribuiçiio lhe cabe, activan-
do o aVIamento de enr.ommendas (impressos, publ;cações ou
encadernações) e de todos os trabalhos, quel' de obras quel'
da folha ollicial.

~ 2. o Calcular o preço das encommenuas, tendo em vista as
despesas de mão de obra e material pelo valol' que ti ver
cllstauo á. imprensa.

~ 3.° Velar pela conservação da. limpeza e o dem nas sa.-
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I as e compartimentos onde funccionarem as oficinas, assim
como das machinas, moveis e utensílios.

S 4." Assignar os pedidos de materia prima, objectos, uten-
cHios e moveis necessarios ás omcinas.

S 5.0 Responsabilisar perante o director, para a pr'ccisa
indemnisação, os operarias e empregados seus subordinados
pelos damnos que causarem, por incuria, ignorancia ou pro-
positalmente, arbitrando o respectivo valor.

S 6." Advertir', reprehender e suspender até tres dias
os operarias e empregados seus subordinados pelas ('altas que
.::ommettel'em, levando as que forem graves e devam ser mais
severamen te puniàas ao conhecimento do director.

!=; 7." Itldicar aos revisores as provas que devam ser cor-
rigida::, de preferencia para adiantar a paginação da folha ou
das obras.

S 8. o Lançar no orig-inaI de totlas as impres~ões a vnlsas a
fazer, o numero de ordem mencionado no livro de encom-
mendas.

S 9." Tomrtr o ponto ás hOl'as marcadas no rl'gimen to
interno, fa~endo dar trabalho de preferencia aos artistas
obreiros quo comparecerem pontualmente.

S 10. Prestar ao dirpctor informações :iabre a idoneidade
profissional dos operarias cuja admissão fOr necessal'ia, e a
remuneração que convenha lhes seja arbitrada.

!=; 11. Escripturar alivI'o de encommendas de que trata o
art. 35.'

!=; 12. Propôr ao dir'ector' as providencias e melhorfllnentos que
julgar precisos para a marcha regular do serviço.

!=; 13. Prestar fiança. nos termos do art. 90, !=; L", da lei n. 8,
na importancia de 600;', como garantia do material typographico
e objectos de uso diario, que ficam debaixo de sua guarda im-
me1iata. .

Esta importancia poderá ser elevada, quando o exijam os inte-
resses da fazenda, mediante prop' sta do dircctor, approvada pelo
Secl'etarin das Finanças.

AI't. 2G. Os devel'es dos auxilial'es de I'eriacção, dos revisf,res,
do chefe de machinas, ' dos ajuda ntes do chele das ollicinas, mes-
tre encadernador e demais empl'pgados do estabclecimento, se-
rão especilicados n0 regulamento interllo.

CAPITULOIII
DO ORGAM OFFICIAL

Art. 27. O orgam ofllcial terá o seguinte titulo - lIfinas Ge-
rlles - e o suhtituto Orgarn Omcial dos Poderes do Estado.

Como tal deve inserir:
!=; 1." As leis, decretos, regulamentos, instrucçiJe, e mais !.Ictos

do governo e expediente das secretarias de Estado, repartições
a ellas annexas, Tl'ibunal da Relação, jury e juizo de direito da
Capital, dentro de tres dias; e bem assim as leis, decretos e re-
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guhmentos do governo federal que devam ter execução neste
Estado.

!=; 2.° Q~al~do funccionarem as Camaras <.loCongresso Mineiro,
resumo tiraria <.loque nellas occorrer na vespel'l1, si as mesu
respectivas fornecerem esse e:l.':tl'acto,assim como por extenso as
actas e debates, <.lentrode tre~ dias li.contar da data do recebi-
mento dos originaes. .

S 3." Ex:plicaçõese defesas dos actos do governo injustamente
censurados e el'I'Oneamente interpretados.

~ 4." Artigosoriginaesou traduzidos que tenham por fim pro-
mover os melhoramentos moraes e llIateriaes do Estado, instl'U-
cção publica, sciencias. artes, lettras, hygiene. ecollomia rural
viação, colonisação, e qU8Cl'quer outros assumptos de interesse
publico.

,~ 5.° Teleg~am.mas 0!Iicia...esque p'.)ssam interessar ao pu-
blico e de cUJa tllvulgaçao nao resultp. inconveniente, e, em sec-
ção especial, outros noticiando os factos mais importantes que
occ~rrel'em no paiz ou no estrangeiro, tendo correspondente na
Capital Fed~~al, e quando 10- isso possivel, em outras cidades.

S 6." NotiCiasdas occurrencias notaveis do interior e do exte-
dOI', politicas, commerciaes, industl'iaes, Irtterarias, ou de outra
OI'dem, á juizo do director.

~ 7." Noticiaria copioso e o mais interessante possivel..s 8:" Annuncios, avisos.• declarações ou quaesquer outras pu-
Lheaçues de caracter particular, urna vez que não estejam em
desharmonia com a indole do jornal, mediante retribuição.

Art. 28. O ol'gam omcial será diario e só poderá deixar de ser
publicado por motivo justo, á juizo do Pl'esidente do Estado,

Paragrapho unico. O seu fOl'mato será o actual, constando a
folha de tantas pHginas quantas lorem necessal'ias, contarme a
allluenci~ ,de trabalhos, p..lra regular e proc:!pta publicação dos
aetos olTlcmes.

Art. 21-1. Correndo todas as publicações da folha otlicial sob a
~esponsa~il!dade unica do director, nenhum original será levado
a. compOSIÇ.tOsem sua ru brica, excepto o exped iente das SecretlL-
rlUs do Estad,) e repartições annexas, actas e debates das Cama-
r~s ~o Congrp.ssoMineiro, TI')bunal da Relação, jUl'Y e juizo de
direito d:: Capital, e hem assim as leis e decretos do governos que
devem VII'<.lasrespectivas repartições ou tribunae;: rubricados
convenientemente por fu[;cciollurios competentes.

Art. 30. O preço da assignatura da lolha omcial é fixado:
, ~ 1:° Em 12,' annuaes pal'a os funccionarios publicos activos e
mactlvos. para os quaes a assignatura é obrigatol'ia desde que per-
cebam vencimentos annuaes de 1:000$ pal'a acima. A imp0l'taneia
dest.as assi gnaturas será paga de uma só vez ou pela duodeci .ne
parte, mensalmente deduzida dos vencimentos dos mesmos fun-
ceionarios na repartição fiscal onde eIles os r~ceberem.

~ 2,° Os emp~egados publicas que vencerem menos de 1:000.
e,que auctorizarem a estação competente a <.lescontarmensal":
mente de seus vencimentos a quantia de 1$000, terão direito
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80 recebimento da folha durante o tempo que durar o dElilconto.
~ 3.° E,li 12$000 annuaes e 6,,000 por semestre, na Capital.
~ 4,0 Em 16$000 annuae.~ e 8$000 por sem~stre, e.fi qualquer

outra localidade do Estado e da União.
Art. 31. Sempre que rôrem publicadas leis, de lretos e resolu-

ções de interesse geral, será remettido gratuitamente o orO'am
omcial a todas as auctoridades a quem compete seu conl7eci-
mento, por intermerliu da secret.aria do Interior.
Art. 32. Do mesmo modo será feita a remc..<:Sl\do oruam otll-

cial a todas as repartições publicas da Capital, aos me'ffibros do
Con sresso Mineiro, aos representantes deste Estado no Congres50
Federal, ao Presidente da Hepublica. aJs seus secretar os, Pre-
sidentes ou Governadores dos demais Estados, e ás redacções
d?s jornaes, cuja permuta fOr acceita pela dir'ecção do orgam otfi-
clal.
Art. ~3 Os coIlectores e m'l.is agentes liscaes terão 10 0/, sobre

11. impo!,tan,ria das a<signat~ras que pr?moverem. O pagamento
destas e adIantado e o recehllncllto sera levado em receita. dos
balancetes a 8.erem remettidos á se?retaria das Finanças na conta
- Imprensa Omcia!'

CAPITULO IV

PUBLICAÇÕES E ENCOMMENDAS

Art. 34. AS,encommendas omciaes de impressões ou de quaes-
quer outr'os arte factos que possam ser preparados na Imprensa
do Estado devem ser requisitadas otllcialmente ao directol' pelos
chefes das repartições ou funccionarios devidament3 auct.ol'iza-
dos, com os preciws esclarecimentos, explicitamen;e declarados
no omcio de requisição.
Art. 35. Verificada a possibilidade Ua execução, seI á a en.

coramenda insc~jpta em um livro geral, com um numero de or-
dem e menção da data de sua entrada, do funccionario que a
requisitou, numero de entrada do oflicio requisitante e, final-
mente, a sahida com o rpspectivo preç), na forma do art. 47.
Paragrapho unico, As encommendas particulares serão pagas

adiantadamente, e as feitas pelas repartições federaes escriptul'a-
das em Iivl'o proprio para opportuno pagamento.
Art. 36. O preço das colIecçõe~ das leis em brochura e (Ie ou-

tIOS q uae8quer impressos otIlciaes será calculado na razão de
cem réis por folha de o,ito paginas in 8.".

CAPITULO V

RECErTA E DESPESA

Art. 37. A receita da Imprensa d,) Estado provIra:
~ 1.0 Da venda das coUecções das leis, decretos do poder

execütivo e decisões que Ibrmem regra, publicadas annualmente
a qual é privativa da Imprensa do Estado. '
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~ 2.° Da venda de obras impressas por ordem io governo.
~ 3.0 Da venda de quaesqurr productos da>: omcinas.
~ 4.° Das publicações da 1'olha omcial, pal~as pelas reparti<,'ões

fede!,aes e por partICulares ou COI'p:wações, de llec:etos e actos
omeIaes que attendel em a interesses individuaes assim como de
public!1ções sclicitada~, editaes, declarações e an~uncios. os qUItes
ddverao ser cobra los por linha, conforme fór estabelec do nu re-
gimento interno, com abatimento da 4." pal'Le nas l'epetições.
~ 5.° Dl venda avulsa da lolha.
~ 6.0 Da v~n la de machinas; utensilios e outros objectos que

.;e tornem dlspen~avels e inuteis ao estabelecimento.
~ 7,0 Da impressão de obl'as ou trabalhos paI' conta da parti.

culares.
~. 8.° D~s assignatur~s da IblI.•a ?mcial, sendo as pertencentes

aos funcclOnarlo.; pu bllCOS retrlbulllos, e que são obrigados a
ellas, pagas pela s,cl'e!.aria das FllJanças, que, na forma da lei
reha verá daL,uelles funccional'io£, POI' úeducções mensaes ou d~
uma so vez, (Orno elIes pr'efiram, a l'espectiva iml.ortancia. A
~omma proveniente das l'et'el'idas nssignaturas e os saldos que
to~em semana~ment~ recolI,lidos á secretaria das Filllwças ;.el0
calx~-secretarlO serao escrlpturados na mesma secretaria, corno
l'ecelta da Imprensa do Estado.
~ 9." A receita de qualquer outrll. orii{em sera e~cl'ipturada co-

mo renda extraordinaria doestabelecimento.
Art. 38. A dtlSpcsa de custeio (pessoal e material) será t'eita :
1.0 Com o producto liqUido de quaesquer verbas da receita do

esta belecimento.
2.° Com os supprimentos que, nas forças das consignações le-

gaos, lor'em necessarios ao custeio da Imprensa do Estado.
:\rt, 39. Encerrallo o exercicio, si a despeslt fôr interior li. re-

ceita arrecadada elglobada com a consignação da lei pal'a o cu-
steIO da Impren<a, o mldo será recolhido à secretal'Ía das Fmnn-
ÇIlSdepois d~ organizada a nova otlicina de que Ll'at<. a lei n.
010, de 21 de Julho, a('t. 2.°, n, 2.

CAPITULO VI

ESCRIPTURAÇÃO

,\"t. 40. As escripturaÇ<lo da Imprensa do Estado será feita nos
seguintes livres:
Caixa - Entradas e sahidas de deposito - DevedOl'es - Talões

que en~enrlem com a receita e despesa -" Liv/'o espeeial - de que
trata o art. 47, e mais os li vr03 nece;;sarios para a rerrularidade
do serviço. o

Estes livros serão abertos, ruuricados e encerrados na secreta-
ria das Financas, e servil'ão de base para a tomada de contas do
Cilixa, secretario.
Paragrapho unico. Além destes livros, havera os auxiliares
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que forem necessarios, abertos, rubricados e encerrados pelo di-
rector ou empregado por elle auctorizado.

Art, 41. Emquanto não fôr regulnl'izado o serviço de escriptu-
ração rio estabelecimento, o G0verno commissionará um emprQ'
<Tadoda secr'etl, ria rias Finanças para, de r.ccôrdn SOm o caixllI.-ae--
~retll.rio. organizar aquella escripturaçiio e methodi:ul.a de flo,l.
a acautelar a renda e bem ordenar a despe-sa.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES GERAES

Art.. 42. A quota da tabella para collaborllllorps ,la I'?dacçiio
,1eSl.ina.se a remUIll'ral' fscriptorps que frequentemente o~rCl'e~'alll
á redac~'1iodo nrgam omcial tralmlh,s seus de I'fC011lieClllo IlIe-
rilO e de utilidade geral para o Fst~rlo, .

AI't. 4:l. O orgam oflicilJ.1mantera um c,JI'respondente na CapI-
tal Federal, a quem incumbe: .

1.0 Transmittil'.llie diariamen'e ('TO telegl'ammas con :Isns e
claros noticia" dos tilctcs mais importantes qlle occorrerem alli,
nos Estados ou no estrangeiro,

2.n Remetter.lhe semanalmente uma cal'ta ou chronica sohre
os acontecimentos da seman'1. movimento industrilll, financeiro,
Iitterario, artístico, etc.

Paragrapho unico, A retr:buiç'ão _du correspondente e pai;a.
mento do serviço telpgraplllco coITera0 pela verba para este (un
comignada na tabella tla lei n. 8.. ,

Art. 44. Logo que os recursos legaespel'mittam. o. orgam OaJ-
cial contractal'il tambem correspon lentes em ontr5s cJ(lad,~s, onde
fürjulgado mais ut.il,

Art. 45, O directol' (la Imprensa do Estado,. quando a a.flluen.
cia de ser'viço o exigir', p"der'à contl'actar maIs um ou dOIS re-
visores. no, termos do art. II da citada lei n, 8, den tro da vel'ua
destinada aos collaborlldorcs da rf'dac~';'io,

Art. 4G. Os Ampt'Egndo:3 mencionadn~ na, taue~I~1 a.!1ncxa uã~
tem direito, por serviços extraordlllal'lOS, a pratlltcal;<;Jes, que So
serão a bonadas em taes CaSl)Saos empl egados lJUgos a Jornal.

Art. 47, Em [ivr(\ especial serão escrlpturadas na lmpre,nsa_do
Estado todas as despesas em qUE:>forem comp,;,tadas as pllullCaçoes
p impressos olliciaes recommendados por' leI, ou que. o g-overno
determine bem como as rE:>sultantes ria l'emessa gmtulta do 01'-
g-am oflici~l, cont,)J'me as dispr.siçl3es legues, aos funccional'ios pu-.
blicos não remunel'Udus, tomando-se ])01' base:
a) Para as publicações - cem reis 110:' linha e setenta e cinco

nas I'Ppotiç'õcs.
b) Para as impressões- o importe da mão tI'obra e do mate-

rial com accreseimo de 5 n/u.
c) Para as I1ssignaturas - a importancia cIe 12:'000 annuul-

mente por cada uma.

-293-

Art. 48. As publicações e Impressõe~ a que se refero. o prece-
dente arti~o, a remessa da folha e a abertura das aS<lgnaturas
gl'utuiLas do jornal, de\"(>rãn ser por escripto expl'essamt'nte 1'('-
QUsitadas pelos diI'ectnres das spcretarias de Est,ado. chere de Po-
liCia, ou pelo" pl'e,identes das Cama 'as do Congl'esso, ou quem
J'cpresen1e esses I'unccill,narios.. _ ,

Art. 49. Nüo se Iara publlcaçao alguma parti '\1lar na 1illha,
official. nem ,erá della abel'l,a qualquer assignatura, excepto as
que li)rem utlicialmente dt'.terl!llnadas o~ requisitadas. sem pre-
vio p1gamento da resppctlva IIl1pOl'tancw... .. .

Puragrupho unico, Exceptuam.se (!esta. dISPOSIÇ<lOas repartI-
ções feder'ues, com as quaes se podera abril' conta, para OPPOI'-
tuna :obr'ünça.

Art 50. A' pl'oporção que fOrEllllpublicado; no MiflfU Geraa,'
os trabalhos e debates das Lamuras do Con~resso l\1ineiI'o, far-
se-á a 11l1pl'essão lielles em Annaes, tir:ando.se destes 40q exem-
plares dus ql1iles rel'ão entrpgues.150 a ~~mara respectl\'8:, des-
tinandn-,e o~ ~50 restantespal'a dlstrllmll;ao pelo Governo as l'e-
p:1I'ti,ões publicas, camar',ls municlpaes do Estado e para serem
vendidos pehL Imprensa do ['tado., ,

l\u'ilg-rapho UI1lCO.OS discursos que to~'em ent~egl~es ate 30
dias depois tle encerJ'ado o Congresso, e opos II pu bhca<,:aore pectl-
va na rolha oflleial entl'arão, em appenulce, naquelles Anflaps.
Os que furem entreg.ues co,n maiol' demora sómente seJ'ão publi-
cados no ,lI "(I. Gen!es,

Al't. 51. Os autographos de publica<:ões e impres~õps lÍ'it~s na
impren:l1 do Estado sel'ão arclllvados durante tempo convel1lente.
('onforme estabelecer o regimento intemo.

Al't. 52. üs pl'eços dos trabalhos leito~ !lu oflicina de enclder-
nação serão regulados pelo c~lete du~ 01hell1as, ouvllldo o mestre
encadernadol" com &PJll'OVaçao do dlrector.

Art. 53, TUrim.. os funccionarios PUbJiC0S, ao tomar posse, se
comprometteriio, sob juramento ou a f1irlllllç'iio, a desempenhar
leal e honrad<lmente os deveres de seu cargo.

AI t, 5~. Os auxiliarps de revisor. s. os impressor('s. foguista.
dobrudores, etc., vl'ncel'ão os salarios conforme contrllctarem com
o director, ficando du respectivo Iagamento os necessarios red-
bos. ,

Al't. 5:i. Os compositores vencerão po~ obr~, 80 ex?cptuam-se
dpsta rpgm aqul'lIps que accumulnrell.1 l~nc oes de êlJudante cio
pag'inadol', os quaes pJderão vencer dlal'la fixa, contractada com
o dirl'ctor.' _

Parlogf'llpho nnico. Os artistas que. trabalharem por Obl'U serao
pa~u~ pela ,tarifa que se adIaI' em \'J:r~r, .0 n.umel'o, destes, va-
riavel conlor'" e a a bundancla ou dehclencIa ue traualhos, pode-
r1t seI' allgml'ntado ou nduzldo, à JUIzo do c1il'e~'ol'.

Art. 5ô. O dil'eel,or po,lerá ac1l11ittil' gratuitamente em cada
officina ate LO aprendizes de l2 a 16 ,annos, ,que salban~ ler eescre.
ver COrrl;'Clamellte, devenc10 os de..~tll1ados a composlçao typogm-
phica e encadernaç'ão ter principios de grammatlca, e maIS U(' de-

•



AFFONSO AUGUSTO ~IORE1RA PENNA.

Tabelln dos vencimentos <Iue cOlnpeteln
nos elnll,-egados da ("I'U"CUS:" do I-::",tndo.
na conf'ol'''lida,(le dali leiM 11. 8. de 6 de
Jlovelnb.'o de 18'01. e n. 40. de 21. de .iu'
Ibo de 18D2.

TOTALORPENADO GRATIFIC.

Director ....•............... 3:500$000 3:600$000 7:200$000

Caixa secreta.riu ............. l:ROO$OOú 1:800$000 3:600 ....000

Chefe das otlicinas ........... 1:800$000 1:80usOOO :1:600$000

Auxiliares de ['e'iltcçào ....... 1:200"000 I:'WO$UOO 2:400$UOO

Revisores. , ..•... , ••...•.... 1:200"000 I::WO$OOO 2:400'000

Auxiliaresdochele das otrlcinas 600.000 ()QO:'OOO 1:200. UOU

Chete de lI1achina.s ........... 1:500$000 1:500 '000 3:000:'UOO

Paginado!' .................. 1:050$000 1:050:;;000 2:100"000

Machinista impressor ........ 1:200:;;000 1:200$000 2:400$000

;\Ie~tl'e enca(lernadOI .......•. 000:;;000 900$000 1:800$000

POI.teil'o ......•.. , ..... , , .. , 000:$000 600$000 1:200$000

COlltinuo ......... , , .....• ,., 360::;000 360 000 720:;;000

Servente .............• , .•. , .. 350:';'('00 350$000 70~OOÚ
----
Palaeio da Preaidencia do Estado tle Minas Gera0:';, Ouro Pre-

to, 8 de outubro de 18\)2.
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AH'ONSQ AUGU~1'U :'IIQRt;JllA PJ>;NNi\.

• senho lin~ar o~ almiLtldos ;\, (lo gl"aVlIl'8, quando os reoursos do
estabelecimento perll1ittirl'm instnllllção dost.l. .
A[.t. 57. A indlClIçüo tuxativa das attrihukües do Cll[XIl.secre~

lado e chele das olllcilll\s não os exclue do dever de oUlllpl"lr
quaesquer ordens tio di['ect!l[' relativas ao serviço publico.
Art. 5H. Em lagar apropriado hll vel'lt 11m llrchi vo de todas

as OUI'aSeditadas na Imp['ensa do Esta lo. dez exemplares de
coda lima; e tias qllo furem olrer'eci<lus ~ redacç~() da rolh,l .ofl~~
cia!' Para a ent~adlt de,;si).s obl'lLS h'lvera um hVl'o de regIstro
com indice. Serão tambem ar'chivll1os 50 exemplar'es de cada
numero .!O jornal, pa['ll de futuro serem or'gallizadas outras
tantas collcc<;ões.
Art. 50. O dil'( elOl' dará as instl'lICi;ÕeS pI'ecisas pal'U a boa

execução deste rogulomcnto, quanto fi (wdem e polioia dos om.
cinos, hO['IISde t['a hallJo Ol'IJinlLl'Ío, tlll'itit para os tra balhos por
n!>I'lt, c quanto mais Julgar nec~"8ario p~ra:t mll['clm ~'eguIH'
do sel'vi,;o. devendo modificllI' o respectivo regImento IlIter-no
sempre que julga[' cOllveniente. .
Art. 6U. Sempre que houver mu ~l1n.c;a de dlreetOI' da Im-

prensa Omeial, II sua. posse IJI'ecec101'a, IlIVentlU'IO de .todos os
objectos pertencentes li repartlQiio, :tfillJ . d~ fazer.se allaotl va a
responsabilidade dos prejulzos olluslld,?s a tllzelHla e,tadoa.1 .
.. ['t. 51. Este regulamellto entl'lIl'a om VlgOl' desde a CUlta do

wa publicaçúo nll rolha ollleia!.. . _ .
Art. 62, Ficam revogadas as dll;;Jo,lçoes em cOlltrarlo.
Palaeio do Uoverno em Ouro Preto, ti lle outubro de 18\J2.
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DECRETO ~. ;)96

Promulg).~o regulamento da. lei ~leitora.l

o dr. Presidente do Estado de ~linas Gerne~, mando da attl'i-
buição que lhe clnfere o art. 57 da Con~tituiçã.o do Estad .•, re-
solve approval' o I'egulamento expedido m'sta data para pxecu-
ção da ltH n. 20 ,le:!6 de l\ovemlJl'o de IS91.

O Secretario de Estado dos Negocios do Interior assim o tenha
entendido o taca executaI'.

Palacio em Ouro Preto. 1:1 rle outubro de IS92

AFFONSO AUGUSTO /IlOREl&\ PEN, 'A.

Dr. Fm"'cisco Silaiano de Almcirla Bral1d,70.

REGULAMENTO A QUE SE REFERE O DEGRETO AGIMA
TITULO I

nos ELEITORES E DO ALISTA~IE:'\TO ELEITORAL

CAPITt;LO I

DOS El.EITORES

Art. 1." Terão voto nas eiei.;;0l's do Estado. os cidadã.?s brazi-
leiros e extl'ungeiros que forem ali&tudos elmtore~ na. torma da.
lei eleitoral e deste regulameuto.

AI't. 2.° ~ão cidadãos IJI'uzileiros. nos t<wmos do art. 69 da Con-
;;tituição da Republi'a:. . . :'

L" us na~cidos no Braz!I, amJa que de pae extrange!ro, nao
residindo oste a serviços de sua nução; _'

2."'Os filhos de pae bl'azileil'o e os illegitimos de mae braz!-
I"il'u, nu:;cidos em paiz estrangeiro, ,e estauelecerem domicilio na
Repubhca ;

::1,0 O.; /ilhos de pae brazileiro. que estiverem uout:~ palz ao
~el'viço da I{epu blíca. emuora nella não venham. dornlt:2har-se;

,L" O~ extl'lIngeiros que uehando-"e no Braz!.l aos I::> d" n?
vemuI'o de 18l:i9, não ueclararum. dentl'o de seIs m~zE's uepo!s
de tel' entrado em vigor a Comtituic;,lo Federal, o nllllllO de con-
servarem a naeionuliullde de oligcm;. . .

5.° Os extrungeiros qUl\ possuirem bens Immo":eIs no 13rpzII. e
fÔr'p.lll easudos com brazileir'a. com tanto que reSIdam no BI'az11,
sal vo se manifestarem a intenção de não mudarem de nacIOna-
lidade;

ô." Os extrangeiros por outro modo naturulisados.

- ~()j -

AI't. 3.• Os dil'eitos ue cidad,10 IH'azilei!') só se sll.~pendel1l ou
perdem-se nos casos particulurisa(los nos arl~. 71 e 72, !:i 29, d,t
Con,tõtuiçiio da Repuulica.

~ I." Su~pendem-se :
n ) Por incapacidade physica ou moral:
b) Por condemnação criminal, emquanto durarcm seus etreitos.
g :2.0 Perdem- o :
a) POl' uatllralisação em paiz extr'angeil'o ;
b) Por ucceitução de ernpl't'>{o ou p0nsiio Lle governo extran.

goil'<l, sem licença do poder executi vo Icdel'al ;
c ) 1'01' alega~'iio de moti vo ,Ie cl'eUç,t religiosa com o fim Lle

iscntar-se de qualquer onus que as leis dn l{epubliea imponham
dos cidadiios ;
li) Pela acceitaçiia de condecot'açr"íes ou ',itulos nouiliardricos

extrangeiros.
Art. 4,° Serão' alistados eleitol'os os cidadelOS bl'a~ileiros que

l'eanirem as sell'uintes condiçi,es:
Jo :Sauer lêr e escrever;
:2." Idade pelo menos de vinte e um annos eompletos ;
3." Domicilio e residencia no Estado;
4." POSiiCdos dil'eit"s ch'is e politicos.
An. 5," Os extl'angeiro, podel'iio seI' indn illos em alistamen to

espedal p Ira as elelç(;e~ d"s Cllmams municipafs e conselhos dis-
trictaes.

Puragrupho unico. Para isso é nece.ssario que:
L" Saibam iêr e escrever;
:!," Tenham vinte e um anuos complelos, pelo lIIenos ;
:1.° Sejam contl'ibuintes da. ['end,~ Illuuicipa! POI' pagamentu

aunual ;
.1." Tenl1l111imais de (Iois allOOSde I'esidencia no lllunicipio ;
5." Estejam na posse dos dil'eito ..• civis;
5." HefJlIeil'am o seu alista.mento;
Art. ti." ~ão pJderão sp,r alHados eleitol'es:
I." Os mendigos;
~.'. Os analphubetos:
:3." As praçus de PI'O;, excpptuõl :os os alumnos ,Ias eõ(;ola:s mi-

litares d\} eminu superiOl';
4 .• Os religiosos de ol'dens monasticas, eOlllpanhias. congrega-

ções ou cOl11lllunidades de qualquer denominação. sujeitos á vo.
tos de ,.ba li"ncia, I'egl'a ou estatuto que impoI'te a renuncia da
liberdade lll'lividllal.
,Al't. í." ~ mhum cidadão on extl'angeiro poderá seI' alistado

eleitor sinão no cii%ricLOdo seu domicillo.
~ 1.° O district.o do domicilio (\ aquelle em que a pe.;soa, ('i-

uadão ou 'lxLmngeiro, reside habitualmente e desde de seis lIlezes
ant!:'s tio nlistamento,

~ 2," O cidadão on extrangeil'o qne I'esidil' no distl'icto, ha-
vendo meno,' de seis mezes. sel'it alistado eleitor 110 districto
em que llut.es tinha o domicilio, ob~ervada, quanto ao €'xtruu-
g eil'o, a l'estl'lc~'iio do n. 4 ~ ullico, do ut 5.•
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CAPITULO Il

!lO AI.II'TA~IENTO EI.E11'ORA L

SECÇÃO I

AUCTOIUDADE CO)II'ETEl'iTE "AUA j>'AZER o ALISTAMENTO
ELEITORAL; SUAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 8.° O pI'eparo e organização do alistamento eleitoral
compete. em carla districto, ao 1.° juiz de paz; em sua /à.lta
servirá o 2.° juiz de pal, e na deste o 3.°: . . ,

~ ]'0 Impedidos ou faltando todos os JUizes de paz, .erVll'lt
ai "um dos immedill-tos em votos ao 3.° juiz de paz, segundo a
ordem da v(\tação, ate o 3.° ..

~ 2.° Logo que cessar o impedimento. ou comparecer o .JUlZ
de paz competente, ou algum do~ substitut~s ... na ord~m m,en-
cionada neste lIr!" e ~ I.", assumll'á o exercIClo e cont1l1uam o.
preparo e organizaç<io do alistamento.

~ :~.oA substituição do 1." juiz de paz, bem como a de qua~-
quer de seus substitutos legaes far se-á independente de olllclO
ou aviso do substituendo ao substituto, desde que, por qualquer
modo. a este constar o impedimento ou /àlta daquelle. .

Art. 9.° Se n'o tiver havido eleiçiio de .Juizes de paz no •.1Is-
tricto ou si a ultima tiver sido annullada. serÍi. competente
para b preparo e organização do alistamento eleItoral ,0 pri-
meiro juiz de paz do triennio ou per iodo findo, ~, ~a_ talta ou
impedimento oeste, seguil" se á a ordem ?e. Substltulçao men-
cionada no a~ t. 8."' na fulta de todos os JUizes de paz (l seus
immediatos. servlrãó os juizes de paz do districto mais visinho,
sempre observada a ordem indicada. .. ,

Art. 10. Ser' il'á nrs traba lhos do allstamento eleitoral o es-
crivão de paz do dist,ricto ou um escrivão ad hoc, nomeado pelo
juiz de paz na falta ou impedimento daquello.

Paracrrapho unico, Para auxiliaI' o escrivão 1I0S t!'abalhol! do
alistam~nto. sendo necf'ssario, o juiz de paz podprá 110near'
tantos cidadãos idoneos quantos ús exigencias do :5e.rvit,:oco.nvi. 1'.

Art. 11. Ojuiz de paz designará o olllcial 011.0ll1claes de JustIça
que jul[.{ar necessarios para os tra balhos do allstamento ,Púdendo
nomear um ou mais, na falta de em-ctivas 110 mesmo JUIZO,pal'a
o respecti vo serViço, . • ,.. ,

Para:;rapho unico, O escrlvao.arl hoc o mais auxlh~r~~ toma-
rão compr'omisso vu pl'estarão Juramento perante o JUIZ de paz
de oem ser\'irem os respectivos cal'gos.

SECÇAO 11

DA EPCCA E DO PREPARO IJO A l.lSTA~lENTO ELEITORAL

AI'l. 12, No dia primeil'o de junho de cada anno, será il1i~iaJo
em todo o Estado o alistamento dos eleitores, do conformidade
com a lei eleitor&l e este I'egulamento,
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Art. 13. Nesse dia. o juiz de paz clOmpei.Eut.e mandarll pu-
blicar editaes (modelo n. I) que sprão atl1xados nos l(lgal'es mais
publicc.s e reproduzidos pela imprensa. ,e li!r J.lossivel. anlllll,l-
ciando que vai proceder ao alistamento d08 eleltor'o~, e .co.nvl:-
dando llS cidadãos e l'xtl'allgeiros, que sejulgarcm com dll'f'ltO a.
Sel' qualificados a requerer'em seu alistamellto pel'ante pile. por
escl'lpto ou verbalmente os primei/'os e por eseI'Ípto os segundos.
no prazo de trima dias contados da ,h,t.a do edit.al.

PaI'Bg['upho unico. No mesmo edital serão mencionados o 10-
gar e homs em que, dentl'O do pl'azo mal'cado neste ar'Ligo, po-
derão os cidadãos e extrangeil'Os r'equerer sen alistamento. ,
AI'L 14. Se ate dez dias depois de começado o prazo do arti-

go ant.erior, ojuiz de puz compet,ellto não mandar' publicar' os
editaes, ao seu substituto legal incumbirá esta obI'Ígação. q;.:e
cumprirá no prazo de vinte quatI'o hol'8s. . ,

A/'t, 15, A I'alt.t de publicação dos editaes não prejudll~ara o
preparo e organizaçuo do ali,tament.o, ao qlllll, não ob~tante,
procederá o juiz de puz l"ompotento, ficando os re~ponsa.v6Is pelH.
()rni~são sujeitos os lJenas comm:nadas na lei elpltocul o neste
I'egulamento.

Art. lô. O juiz de paz, tenilo receb:do o~ requerimentos. ver'-
baes ou por escripto para a inclus:1o no alistamento eleitoral.
orgaIlizal'á uma lista corn os n()mes POl' inteiro o successi la-
mente numerados dos requerentes. com declarar;uo da idade, ao
monos ])('osumivel, da filia<;ào, dI' estado, da" protis~:1o e da ua-
cionali<iade de cada um.

I'a~agrapho unieo. lJesde que os requerimentos pal:a illclusiío
no alistamento, assim corno as demais deeldraç,ies, seJam verbal.
mente feitos. o juiz de par. mandar:'! u e,,,,ri\'iio lavrar' UlIl termo
tJ ue d~ve •.it ser assignarlo pelos ['€querentes, do qpal "OIli'tem os
rel'cridos requel'imellto.~ e mais drclal'ações, e bem as;irn quoes-
quel' documentos apr'esen1adus.

AI't. 17. Os 1'r.qucl'imentús pam a inclusão nu alist:l1nen~o
eleitoral podem sei' imcriptos por outrem, mas devr[Jl ser ~s:l!-
gnarlos pelo pt'opl'io punho dos requerente8, sall'a a rcstl'Icçao
do artigo seguinte.

Art. 18. No caso de illlLJllssil,ilidade 1'lIysica £'11I que o cida.
dão se achar pOI'a escrever, pl'ova wlu esta circulllst.an,:ia com
attosta<;iio medic I ou de 'juulquel' auctor'idado do districto, ou pai'
outr'os meios admittidos ern direito, serú acc~ito o roquer'imento,
escripto o a~signado por esppcial procurador, ou por outrem, a
rogo do mesmo cidadão.

Art. 1D. PUI'a .er' alistado eleitor o cidadão provará
I" Ter fi idade de \'inte e um annos completos, pelo mcuos.
Este requisito so proval'á com certidão tlo baptlSIllO ou do l'e-

gistr'o civil de nascimentos.
Na /itlt~'\ de uma c,u outra. destas certidões, a idade provar'se-á

POI' todos cs moios aúmittirlo; em di ['eito. COl1l0 seJam: attesta-
ção do presidente da C/lllllll'8 municipal ou de medico. depoi~ dll
eXallllt; documento au thentico de ter estado o cidadão 1J0 ex' 1'-



:~uo

cicio de seus dir'eii,os pclitico', uu de exeI'cer ou LeI' exercido
car'go ou emprego publico para o qual se exija I maioridade; ou
justificação processada pf'rante o jll'Z (le diI eito dil com:l.rca.

2° Saber leI' e es~['ever.
Este requisito, sulva a impossibilidade physira .1e escr'eVPI', de-

rnonstr'ada lJ(,r' qualquer dos Illflios mencionados no aI'!. 18, ~erú
provado: seja pela tirmu do ['equercnte I'econhecida POI' tabel-
lião ou escrivàu competente; spja pcla l'xhibi~'lio de '1uulquer
escI'iplO do pr'oprio punho do Illesmo requel'ente, estando a let.-
tra reconhecida legalmente; spja pela ;\pI'esenr,a~'iio de documen-
to pl'ovando exel'cer ou ter exercidc. cargo ou PlIlp"cgo pllb,ico
para o qUlll se exija suber ler Il escrever; seja. tillalml'nte. assi-
gnando o I'equerentc a SUll petição per'ante o juiz de pa? eI\(;I1I'-
!'egado do llllst.amento eleitoral.

3° O domicilio no districto. desde seis mezes a ntl'S (lo alista-
mento, será. pt'ovatlo com attestaçüo de qualquer aucLOl'itlade do
llistl'icto, ou por qualquer meio admittido em direito.

Este requisito poderá tambem set' provado com certidão do
exerci cio do emprego ou cargo publico. para o qual sPja o do-
micilio necessario no lli~tricto, ou cnm cC'rtidão ou talãu de pa-
gamento de impo~to municipal ou do Estado dÍ"sde seis mezes
antes. em o qua.l se decla re ondfl o ci,la(liio exerce a illdnstria on
profi-sãu trJ1Hltada.
AI't. 20. Os extro.ngeiI'o~, que [ll'etenderem usar da. tllcnldade

que lhes é conleI'Ídil lia al:t. 5", apr'e~entaI';io ao juiz de paz os
~eus requerimentos pam serem lIlis~ado~.

!3 l° U requeI'llllPnto pal'a alistamento tio extrangeir'o serú paI'
elle proprio escI'i pto e a,,,signado, t:llm a lettm e til'lllil 1't'I'Unlrc-
citja~ por tab~lIiüo ou e"cI'ivào c mpetentp, e IlcvldalllPnr.e do-
cuml~nr.ado com as I)['ovas (los nquioitus (xigidos pelo par-agra-
pho unico do reli~rido art. 5."
g 2° A condição (Ie ser cOlltl'ibuint.e da l'enlia municipal P'H'

pagamento annual será provada POI' cer'tllhio autlrcnr.iclI ou ta,
11\0de pagamento (lo l'especti vo i 111posto, d uran:e lIm exerclciu
antes do alistamento, pelo menos, no llluniripio.

!3 3" As di 'posições do artigo precedente siio applh:a.veis ao ali,,-
tamento (los extrangeiros no que se rercl'e as [lrovas dos requi-
sitos da id:l,te e do IL mieilio.

!3 4" O extrangeiro que não souber ti I llgua P')l'tuguezll. podel'a.
requerer a suo incluslio no alistemento ,\lei tal'" I com petlçill) (.s.
cripta por outrem, provllndo () I'('qllisit.o de "!luet' lei' e e.cr'ev,'r
paI' qualquet' dus meio;; mencloll;,du:; no al't IV, n, 2. aprovei-
tandu ao me"mo a di"pn.si,'ão (,f'lI"tallte d" art. 18.

Ar't. 21. Para o ;tlj"t,itllll~nt'l d" eleitores, qlHtllliu o tenham de
requerCI', são iselltl s de (lI'OV! s dus f'Nle isilOs leglll:'~, exceptLJ a
de dollJiei Iin.

l° Oi! doutores elll llIedidna, direito e ellg'~llllal'Ítl. 0S baclm
['eis formados por qualquer li'Cl1llade nC:ldemica. ('''cola pn in-
stituto nacional ou extl'angl'i 1'0 "~g;d1llC'1lte recollhecido. os h,-
bilitados com tliplomas scientiticus ou llLtel'tll'ius, os normalís~a.d
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titulados pelas escolas do Estado, ou ~elllel!lalltes dc ontr'o Es-
tarlo fia Unlilo;
2° Os sucerdotes do cult;> ca ~holic,), os ca ?lllliies das egr~jiLs,

sés;
:~" Os lentes e profe~sores nposenfados e jnbil'ulus, de instru-

cc,:iio~uperior, secundaria e pl'ÍrnaI'la ;
4" Os comm('rcll1ntes matl'Íl:ulado';
5° Os jurados;
ô" Em g"I'al todos os funccionarios pllblieos de q nalquer classe,

para CUj;l flom1açiio e emprego se eXIja a Inaioridade;
Ar~. 22. Ojuiz de paz incluirá na lbta oI'ganizada de conrormi-

dade com o art. !li, os nomes de todos os C\lhilt\US de cujas q1l8-
Iidades para serem alistados eleitol'es ti ver elte conhecimento
pruprio, ainda que o nãu tenham requeI'ido.

SECÇÃO 111

DA ORGANIZAÇÃO DO ALIS'rA)lH:;'o/TO ~:Lb:IT()ltAL

Art. 23. ~inllo o prazo marcarlo no art. I~, nos dez dia,:; sub-
sequentes o JUIZ de pjZ compelent~' ol'ganiznil I ,O!' ~ec~'ões tle
dbtI'icto ou simple.~tlIente pai' disr.l'Íctos quando lIilo !la,la secção
e em ol'Jem alplrabetica, I'el<ltivalllent.e aos nomes dos e1•.itol'es
de cada Becl,'iio, a lista geral dos t:idlldiios dumiclliados no distr i-
elO e que se acharem nas cOlldiçôes de se:- < listados eil'it ,res,
nos ter'mos do 81'1,. 19. incluilldo tambem n .• pl'imeil'o alista-
mento, ti ito de accôrdo com a lei e este reg:ulaIlIcnlO. tudos os
cidadiio~ já. alis 'adns f'leitol'es de c nt',rmi,la,'le cOln Il lei 11. 3029
de V de j lIleiro de 1881. e decI'et 's lIS. :~.I~!~de 'i de 011 LIlbro de
188~, e 2UO ;\- de 8 de fevereiro de 18UO.
Art. 24. Os alistamentos eleitoraes, feitos de 3ccol'l10 com a

legi~laçã.o anterior. Citada no artigo antecedpnte. seI'fio I'pvistos
e completil'ios }lelu juiz de 1'8Z, no .elltido da- declat a\,õe:;. da
idade. resldencia, ('Hado P PI'otis~ã() dos eleitor'c:;.

Paragl'apllO unico, Na rpvisao do' alistamell co;;"!I'itoral.s a. que
se reteI'C e:-te ar'tlgo. sel';lu elim inado~ :

l° Os eleitores que tivel'em fallecido;
. 2" O,~eleitorps que th-erem mudado .le domicilio P li';! fóra do

dI"tr;cro, ha\'endo maIs (!e seIs lIIezes;
;;'.0 O,i ('Ieitorps que, nos terlllOS du 3rt. :l '. S 1.', n1io se acha-

rem no g',zo tle seus 'liJeitos civis e politklls. por lhes ,t. rem
e, tes slIspensos.

4." Os eleitores que tÍ\'d'PtlI p"rdido a qnalidade de Cidadão
brazllel t'O. 1I0Ster'mos dos a:'\. 3_°, !3 ~. 0.

,\It, 25. i\o tlIe~lito prazo I!" dl:'z dias. fixado no lIlt, 2:1, () juiz
d.e paz ÇUIIJpttente organizaI''', nos tel'mo:; do me ..mo artigo. u IIIIl
lista .es[lfcial dos extrangeiros que. achando.:-e IJaS coudições de-
te['lIlllmtlas no paragrapho UUICOtio art. 5.", ti\'erem requerido
o seu alistamento.
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Art. 26. Para a fOI'ma(,'ão da lista gemi dos cidalliíos e da es-
pecial dos .extl'angeiros, o juiz de paz poder;'t requisitar os eslare-
cimentos e lIl!ol'mações quo entl'ndel' serelll necessal'ins de quaes-
quer auctol'Ídades e J'unccionarios do districto.

Art, 27. Tambem no mesmo prazo de dez dias marcado no art.
23, sl'I'50 revistos nnnualmente, nos te!'mos lia pal'agrapho unico
do art. 24, os alistamentos feitos em execuçã" l1tl lei eleitoral e
deste I'egulamento.

Art. 28. Encer'r'adas essas listas, sOl.50 r'u briradas em todas ns
suas fnlhas e assignadlls pelo juiz de paz que as mandar'á publi-
car por ed itlll (mo,lelo n. 2) alllxado !lO !ngar das audienctas, aLI
na poda da camar'a, quando se tl',\tar' de alistamento nos lIistri-
ctos das sedes dos municipios.

Paragraphr. unico. 1I:esse edital se allver'lir'á que I)S cidadãos
ou e.drangeiros que tiverem mquerido seu alistamento e não fo-
ram incllndos, na mesma lista e os li ue della lorl\m excluidos po-
del'ão I'ecorrel' pnra o juiz dn direito lia comarca da decisãv do
juiz de paz, nu PI';IZ0 de quinze dias contados da data do edital.

Art .. 29. DUI'ante dez dias, o juiz lIe paz inspeccionarll a con-
servação dns lista.; de que tI''' ta o artign antecedente no logar em
que tiVAl' sido alJixado o et.lital ; e, se este lIes,lppar'ecer. man-
dal'á logo suppl'ir a r,dta paI' outro novo e igual au pr'imeiro, de
cujo tlesapparl'cimento se fará menç<1o.

Art. 30. Findo. o prazo tle dez dias, marcado no al't. 23. o JUIZ
de paz competrnte encenará o alistalllento annual drs eleitores
tio 'listricto, o quo! será lal1l.;ado em livr'o proprio, aberto, nume.
rado, rul.wicado e encel'rar!ll pelo mesmo juiz, que mandará pu-
blicaI' o alist:lmento por edital, na forma do an. 28, lavrandu-se
em ,eg-uida ao ultimo nome dos eleitor'es alistados o I'especlivo
termo de encel'l'amento, que será assignado pelo juiz, no ditu li-
\'1'0.

Arl. 31. 11:0JlI'azo Ile dez dia:; depois de conchlido O alistamento,
nos termos 1I0 artigo antecedente, o juiz lIe paz tUl'á extrahir
deUe miJa copia e ullla relaeã.o tios nomes tios eleitores que se-
l'iio pelo mesmo juiz'ussignudas e I'ubl'icadas em cada uma lia
suas folhas.

~ 1.°1l:ú tJm dtsse ultimo jll'azo, sei'''' a l'rJa<;110tI!'s nomes dos
eleltor'es remetlida em (lIicio pelo juiz dfl paz HO Presidente do
Estado, ea reler'ida copiadoalistnlllento ú :::amara municipul res-
pecti \":lo

!3 2.° A remessa da l'elaç<1odos nomes dos eleitO/'e:; ao Presi-
dente do Estado será t'~ita pelo cOITeio. sob registro, e a da copia
do alistameato á camara munidpal POI' esse mesmo meio, 011 por
olficial de justiça do juizo de paz, cu POI' pessoa de sua c, nnança,
respondeudo pe:a entr'q;a.

!3 3.° Dez dms antes da primeira elei~'ão que se segllir 00 olis.
tamento allnual lle eleitol'es, será dellõ extl'llhida mais uma co-
~ia, di~idilla em tantas partes 9uanta~ forem as sec<;õ,ertem que
101'di \'ldldo o dlstl'lcto para tOI'maç;to de me~as eleltoraes, as
quaes serão remettidas aos pI'esidentes tlestas para servirem nas
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eleições que se verificarem llul'aute o anno, podendo ser I'cquisi-
tndas da auctoridade compet.ente pelos presillentes das m~sas elei-
toraes. quando não tenhalL si'lo remettidas, ou qualldo, POI'qu:tl-
quer motivo, tenham desapparecido ; ficando as mesmas s.)b a
guarda do respecti vo escl'i vão,

Mt. 32. O livro de alistamfllto eleitoral, a que se refere o ar',
tigo 30, ficará igualmente sob a guarda do eSCI'ivão lIe paz lia
distl'icto, que o conservará, com os demais P;lpeis relati vos ao
mesmo li!Istamento, em seu clll'torio.

Art. 33. As camaras municipaes mandarão fazer o lançamento
geral dos alistamentos eleitor'aes dos districtos dos re.<pectivos
municipi(s, 3m livro proprio, aberto, numerado, rubricado e en-
cerrallo pelos seus presillentes, que o farão ar'chhar pelos secre-
tarios. .

CAPITULO 111
DOS RKCURSOS ELErTORAES

Ar'L 34. Da inclusão e da exclusão de cilladãos e exl1'angeir'os
!la alistamento de eleitores lIa verá recurso da lIecisão do juiz de
paz para o juiz lIe direilo da comarca, sem efl'eito suspensivo.

~ 1.0 O recurso será interposto no prazo de quinze dllls. con-
tados da data da publicação J.Ol' edital lIo alistamento eleitoral,
na féde do districto.

~ 2.' O recurso da decisão do juiz de paz compete:
1.0 Ao cidadão que, havendo-o I'equeri,!o, não tiver sillo ali~-

tado eleitor;
2.° Ao cidadão que tiver sido excluido do alisfamento sem o ha-

veI' requerido por escripto, no caso de exclusão indevida.
3.° A qualquer eleitor do distl'Ícto ou a qualquer cidadão que

tenha os quali'lades de eleitor, no caso de inclusão iu<1evilla ;
4.° Ao cidadão que, havendo requerido. por' ler-se mudado

para IiJra do lIistrict.o, não l'õr excluillo do alistamento.
~ 3.° 11:0caso de não excll,são d,; alistamento, tambrm compete

o recurso ao promotor da justiça ou a seu adjunto:
1.° Tendo fallecido o elpitor ;
2.° Tendo perdido os direitos de cidadão bl'(lsileir'o, ou, se fUI'

estrangeiro, tendo per'dido alguma das qu .ilidades exigidas pura
o alistbmento ll.~ste, nos terwos do pal'llgr'apho unico do art. 5.°.

3.° Estando suspensos os direitos 1I0 cidadão alistado eleitor.
~ 4,° A morte de eleitol', quando não fôr notoria, será provalla

por certillão de obito.
13 5.° A per'da dos direitos de cidadão bmzileiro provar-se-á

por documento comproboti vo, que 1Il0stl'e ter-se natllralisodo o
eleitor em paiz extrangeiro ou ter acceitado emprego ou pensão
de gov'wno extrungeir'o sem licença.:lo palieI' executivo feder'al.
ou tel' a('ceitado condecoração ou titulo.; nobiliarchicl)s estrangei-
ros, ou tel' feito allegdção de moti vo de Cl'em;a religiosa com o
fim de isentar-se de qualquer onusque as leis lia Hepublica im-
ponham aos cidadãos.
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A sentença pl'ol'erida pelo juiz de direito da ~um[~rca, em jus-
tificaçào reguliu'mente plw.:es,au1, com a ctta\ao .pe~"(Ji11 do
eleitor, se achal'-se em I.ogar sauido, ou com a clt,ll,aO po\ edi-
tal. no ca~o contl'flr,o, ,Julgando pl'ovado qualquer, dos_ Jactas
mencionados, 'lue impone a perda dos dll'eltos, de cldadao ul'a-
zileirf), tel'u o mes:llo e/feito, uma vez que se ,Junte ao rccur'ôo
certi(bio da seute::ça.

S 6.° A su"prn'i'lo dos direitos de cidadão ul'azileil'o provar-
se-;\, C"1lI cprtldào da sentcUi;a que liou ver conllemnatlo o eleitor'
;'1pl'is,io, ou tiver j,lig:uio a incupacidatlc phYSie:1 ou m,oral. a
lilllencia ou intel'dicção tios PI'oill'IOS bems, durant.e os etleltos da
sentença. sobl'e qU:1lqul'r des~es lactos. _ _

S 7.- I) llIesmo I'eeurso. no caso de nao .exc1usao, tambe!n
compete ao promotor Il.\ justiça ou 11seu ad.)unto, se o clda lao
estivcr alistado cleitor lIoutr'o districto. pl'Ovado o f<1CtOpor
eertidão.

Art. ::l5. Em qualquer dos casos esta,belecidos, 1]/.' ~l't ..ante-
cedente, calla rI curso sÓlllente se referira a um 1J1dlvlduo

~ 1.° Os recurw~ de que tmta o art. 3..1. ~ i.O. n. 3, podem
sei' interpostos pai' mais de um eleitor. 011 cidad:io com as qLH1-
ltda(\es de eleitor', fC'rmllndo se pI'ocesso separado para cada um
delles. .

!il 2.° Os recursos que compE'tam a qualquer' ele:tor, ou cHla-
d:io que knlm as qualidades de eleitor. 110 ca-o do ~Ieslno ar~ ..,

'::;, e n. Citados, 1,[10 licariio prejudicallos pelo /a(;~o de .)a
terem sido interpostos outros rf'CUI',os. PCl!'outros eleItoyes ou
cidad:ios Bobre 11 inclus:io lllrlevida dos II!eSlllOScldHlaos ou
extr-a n"eil'os no a l,sto menta eleitoral.

~ 3.0'" 1\0 mesmo caSll dus recursos do ~ antecedente, se o 1'0-
('o~rente Iik elcit"l' do distl"CtO. juntará o ao requerimento o :;~u
titulo, pul>liell-fôrma deste, ou certidiio de haver' sido 1l,!1:;-
~~ , .

S 4." Se o recorrente, no caso do cita.do a~'t,. :3-1, nfLO tl"l' elei-
tOI', provará que tem a.s qua.lidades de olelt,ol', nos t~I'mos rio
al't. V, .

Al't,. ::l6. O:; recllrsos :;eriio iutel'po,tos P:JI' meio de rpqu('l'I-
mentos dil'igldos !Ia juiz de paz do districto e assignados pel"s
l'eCOI'rent.es 01\ pai' :;llUS ('spec:i:tcs PI'ocIII'adorcs. ou POI' terlllO
perante o es'~r,vüo. .
~ I.v ~o caso de intel'posição dos recursus pOl' lUelO le r~-

quef'Ímentos, s('r:io ÜSJnesmos tornados P0l' t~I'1II0, (modelo li 3)
á vista do dt'spacho du juiz de paz 1105P"O[JI'IOS requel'llne!ltos,
sendu o termo laVl'ado pelo e.cl'lvào do jlliz de paz.
~ i." Quand., o iuiz de paz, ou e~cr'ivàu. (,Ieixllr de tornai'.

por dp~pacho ou por termo, o reeu['",). podera s~r este tonm,l\}
perante qualquel' autoJ'Í lade ou olli~ud do dlstr~cto quo tenha
te publica. p'wa ser encaminhado !lO.)lJIZ de dU'(lltO, ou PCI'<lute
o p/opda juiz de direito.

~ ::l.o Os reeurr'entes recebEl'ão ad petições com os tr.r'mos d.f:l
I'OCU['sOSnas meSlllJS lavrados, (' no prazo Je dez dias. depol~
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de interpostos os recur'os ullcgal'ão aR razões que tiverem e as
instl'uirào com o, dOI~umento:; q ne entender'em a bem de seu
dil'f'ito.

::; -1.0 f'onclnsos ineontinenti os recursos P'l!o escrivi'io com-
petente ao JUIZ de paz. e"to, no prazo de uez dias, retcH'mal'li
ou cUllfir'm,ll'a 8tH;S deCisões.

S 5." Findo o prazo f1X.1UOno ~ auteccllente sem que o juiz
declJa o rtcul'.,o, enton ler-se-á este pro\'i(!o.

~ 6. o 1\0 caoo de serem COIIfil'mudas as dedsües. o escri vüo
autoando as peti(,'ões e documentos, lavral'á ° competente t.ermo
de remessa. e no prazo tle cinco dias. da uata da. confll'mação.
rernettera os processos, sem deixar traslado, ao juiz de di reito
da ';omarca. sob registro. pelo corTeio, ar'('hi\':1nllo no cartol'io o
I'ecibo deste, ou por outl'O qUlllquel' meio seguI'o, soh sua
I'e;;pon a bilidade.

S 7." Si os reCOl'l'entes preferirem. l'equOl'elldo-o ser-Ihesão
entrpgues selU demom os Pt'Oce"Sl):;. mediante I'ecil)()s ao esct'iv:to
e df'p\)is ue ht vl'ado o terlllO de I'emessa. a /1m de os fazel'f'm se-
~uir pal'a o juiz de dil'eito sem acc!'eseontar l'azües, I,em jUlltal'
novos dllcumentos.

Art. 37. Os autos de recurso, que houverem de 'er remetti-
dos ao juiz lle direito, ser-Ihes-ào aprcseut.ados no prazo de
tr'inta dias, conta(los da dai,1 do termo da remessa, nào Ilcallfio,
porem, p:'ejudicados os recuI'"os pela demora no cOl'reio ou no
p0dm' da pe.:5soa que m[' po['ta'!twa dos autos, ou nu canol'in
do escrivão.

Paragr-apho unieo. Receui,l05 os autos. o juiz de dil'eito man-
Jarit lllvmr o l'espectÍ\o tel>1Il0de recehimento e conclusão P0l'
um dos escrivãos do seu juizo. que para e,se fim design:J.l'.

Art. 38. Em vir'wde, e de confol'lnidade com as decisões
pelas quaes. dando Pl'ol'imento aos I'CCUI'SdS.nus termos do
art. iH, !3s 4.° e :-.0. tiver l'efJl'mado as deci"ües anteriormente
p['ofm'idas, o juiz de paz, ;Icntl'o dos cincd dias seguinte, aos
dez marcados 110citadu S -! ° organiz'u'á trps listas. eonlelldo a
pl'Ímeira os nomes dos cidal!ilo., novamente incluidos no alista-
lUento; a segunda, os I:omes dos exclu,dos deste; e a ultima. os
dos eleitfll'es elimÍllil,los do mesmo allsta.llleniO em virtu,le das
nOl'as decisõe', no caso de ['ecurso do n. 4 do S 2." do art. 34.

S 1.0 Destas li tas o juiz dI' paz fal'á exi.l'altir e remetter, no
JIIesmo pl'azo ue cillco dias unJa copia ao PI'esic1ellte do Estaria
e 11 Qut"a á respectiva camara mnnicipal, nos termos do UI>t.::lI,
::;!3 1." e 2.°. P:II':l os fins alti declal'ado'>,ouservando ..se o di~posto
!la primeira pal'te do citado al'tigo.

!3 2." As decisões. a q ne se rel'ere na pl>imeira parte deste nr-
tig-o. serão publicadas por edital, na sede do distl'icto. no mesmo
prazo de cillco dias.

S 3,° O juiz de paz fara lançar, no livro propl'io do alistaJUe~l~,,,.
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to, ns altel'ações que este sOITI'er pelas ueoiFl'ies a que se refel'e °
_ pl'esente artigo.

Art. 3g. Sendo rell)['madas pala juiz de paz as suas decisões,
no~ terlllOS uos S~ 4.° e 5.° do art. 36, das novas decisões pode-
dto interpôr, pam o juiz de direito, os mesmos recursos estab~-
lecidos no art. :3-1, pela maneil'a determinada nos arts, 35 e 36 :

1.0 O cidadão ou extrungeiro qUEl, tendo si,lo alistado eleitor,
fôl' excluido do lllistamento pela reforma da decisão;

2.° Qualquer eleitor do dlstl'icto ou qualquer cidadão que tenha
as qualidades de eleitor:

a) No caSO de inclusão indevida no alistamento de cidadão ou
extrllIlgeiro niio alistado pela decisão refol'mada.

b) No caso de exclu~iio. no alistamento. de eleitol' que não ti-
vel' sido incluiu\. pelu. df'cisão refol'mada.

e) No caso de excl \Hão do eleitor que, te lido-o l't:lI]lIerido, não
tiver sido excluido pela pl'Ímeira decisão,

3.° O promotor lle justiça ou seu adjunto, quaudo, pela 'e.
gunda decisão fÔI' d~ novo inoluido algum ou alguns eleitores
exclui dos pela deci~ão I'elbl'malia, em vil'tude do recurso por elle
interposto, nos termos do art. 34, S 3'.

Art. 40. O juiz de paz, tomando conheoimcnto do reourso fa-
cultndo pelo pr~cedente aI'tigo. sustentará somente os funda-
mentos de sua se~unda decisão, á vista dl1~ razões ullegadas pelo
recorrente, e dira o que julgar conveniente sobre os documon-
tos apI'esentados pelo mesmo, não podendo, porem, refoI'mar a
decisão recorrida,

Pl1ragrupho unico. O processo será remettido ao juiz de (li-
rei to, na fórma prescripta no ~ 6.' do art. 36,

AI't. 41. Os recursos serão julgados pelos juizes de direito ou
por seus substitutos logaes, dentro do prazo de quinze dias, con-
tados da data do recebimento dos autos,

Art. 42. DentrO üe cinco dias da. data Lias sentenças pelas
qmes forem julgados os reCUI'SOS,os juizes de dir'eito tarAo de-
volver os autos aos juizes de paz, de ou,iss decislies tiverem sido
interpostos os mesmos recursos.

Dessas senten~,as serão da.das certidões ás partes, se o requere-
rem.

S 1.' Recebidos os autos, quo serão devolvidoB pela maneil'a
estr bel~cida no S 6.' do art. ;jô, os jUizes do paz tiu'ão publicar,
no prazo de dez dias, as sentenças dos juizes de direito, em ex-
tracto, por edital at1ixado no lugar de costume e repI'oduzido
pela imprensa, se fOr possivei.

S 2.' Os juizes de paz mandal'ão egualmente, no mesmo prazo,
fazer as alterações necessarias no alistamento, lançando no liVl'o
C01l1Jetente, para as communicações determinadas no art. 38,
!l 1.', ficando :mjaito~ á pena eommínada no art. ~28 n. 2, caso
deixem de ~atisfazer ostas disp)sic;õe~.
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CAPITULO IV

005 TITULOS D03 ELIJ:ITOlU~S

AI t, 43. A todos ,c~ cidarl:l~s incluidos no ali~tomento elel.
!.or.lLl~queJ,~~r ueeliao (!os JUI;r,es de poz, quer paI' r1eci~ão dos
Jdulzel".lIe lIelto, em gruo de recnl"O, sel'ito cOllf~rido~ titlllo.

e e eltores. ' "
, Pal'?IF'apllo unico. E"uolmente ~erã) conferidos titulas e~pe

cl~es a todos os extl'l.lngeil'0S do mesmo modo in 'lul.l ' -
ohs.tamei~to eSd~ecii,tl,parlL as eleiç<'le:ldlls Cllmaras Crllu~?~ifl:~~
e cO~lse lOS Istrlctlles, de conformidade com o Ill't 5'
!:1 UIllCO. . "

t ~rt. 44. Os titulos de eleitol'Os serão cxtrllhidos do livros de
aloes, ~egllndo os modelos ns. ,I e :; flUO !lcompl~nlillm o 1)1'0

sente regulamento. -
sI.' Os ti tulos sel'iio a,sirrnadJs pel s iuizes de p I'

tente' e alem d 'd' • "'d ',' z compe-
. , ~, ." ,lt lU, lCa,QlLo o-Estado de MlllllS Gel'aes _ co.

mal ~'~', mUlllcI,PIO" dlstrlcto o s~cçtlo de distl'i<:to, oudo' forem
domlctl~udos o" eleItores, contentO os liames por lutei!') a '\I d
ad'tllll~~'1l0,a profissiio dos mesmos, o nnmero de ordcl~; e ~ ;atea'
o a Istamen to,
, S 7.." Os talõl'~ ~OI'respDn(lentes aos titules de eleilares sel'[o
~u ~I Ica~los pelos JUIzes. de p"z dos respecti vos districtos e con-
ver~o o~ nomes. (!~s eleitores, a declal'Uç.lo de distl'icto onde ti-
OIem seu domICIlIO, com o numero de ordem do aliot t

bem como o do titulo, ~ ameu o,
AI't. 45. ,C?ncluiu') o alistamento e depois de deei J'd

r~Juf.~Os, O,JUIZ de p3Z competente convidará por' ~d:t;~S ~~
Cl a( aos a,lIstados eleitore', cujos nomes ~el'ii~ m~nciolJados' 110
\nesmo edital, para recebel'em os seus titulos no PI"IZO de tl'inta
(laS, contll~os da data do edital, e no locrar e hor~s' nlIe I)""
esse fim deSIl;nar. '" 'I n,1a
, Art. 46. ~s titulas ~erão entregues aos proprios eleitore,; ou
,I seus especmes procuradoI'es.

~ 1.0 Recebendo os seus titulos, os eleitores passarão recibo~
IJj~OSmles~nos, com suas assignatul'as, em li VI'Oe-pecial l)ara esse'
lo (estmado. '

,} 2:" Se o .eleitol' ,esti ver ~hysicamente impossibilitado de as-
"~Tll~1d~ retbo, sera admltudo a fuzel-o, ú seu 1'0"0 outrem paI'
~i!Td:~~e~ca(o, uma \'ez que o juiz de !Jaz reconh:ç~ a impossi-

\3 3:° No ,\la.so do ~ antecedente, o rccibo do título no r '
~~P~CJal, sem ~um bem a~signado POI' duas tcstemunhl;s quo I~Ie~
\ era,o ser pessoa~ conhecld,as e residentes 110 distr'icto.

AI,t.47. O eleItor que ~I~er perdido o seu titulo, ou de ual-
quel mo,lo o lJúuver lnutlllsado, poderá requerer out!'o d~ 'uiz
de pa,Z" flue o m~ndar:í. passar com a tleclal'itção no mesmo fu'itn
li,elsell segun,la VIa, uma vez quo nilO haja duvida sobro a iden~
tu aI e da possoa.
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S I.n c'e o. i(lentidlll1e da pessoa. do el~i~or fôr. no. caso dest.e
artigo, conte~tada, ou se a re~pelt.o o JUIZ de paz tlver alguma
d\lv\l!a. o pleilol' il. provara com aLte~tado de (jllalquer autol'l-
d:1(le do d i"tricto 011de dois el"i tOI'es ou cidadii, - con ~H~cirlo;:,
q \lO nl)toriaml'1I te tcn ha r~ as qUi\lid,1eles elcltoral'~ e H'ja.m el~-
mil'llIadlls n:L m(',m:J. sec."ao do dlstrlcL() em que tiver' seu durUl-
cilto o eleltul'.S :!..n ~o;: titulos de eil'itorcs c()nf"ridos em virtu,le da lei
n. :~.O~9de 9 ,I" janeiro de 18tH e dos dl'cr'etos de 7 de outu1:I'o
de 18(;:2e n. 2110A de ,i de JevereJI'O de 1890. seriio mcnciOllUdas
as alt.era<;ÕrS il que se retere o art.lgo 24.

Art. 48. 1 'o l:aso de el'l'o de nome ou nas decl:ll'ações neccssa.
rias que deve conter o ,Litulo de eleiLOl',. nos tel'mos do ar.t. 44
~ I.n, o eleitm' requereJ'(l p;;ualmente ao jVIZ de paz 110\'0 tItulo.
que ser-l he.á l)assado. l:orrigindo, se o CITO.

S 1.° Expedido novo titula! será rec~Il~ldo o pl'imeil'o, em que
se vel'itkar o CITO, ao C:1I'tOI'lOdo e~clJvao do nllstamento, de-
claranuo-:-c no mesmo titulo o mot.ivo da suhstit.ui,,'Üo.

S 2." Verificanuo-se q lI,a,lquer ?as hypotheses da. pr'imeira pa I'te
de"te :lrt.igo. o eleitor ,",o jJudel'i\ requerer novo tHulo antes de
ha ver c"ncorl'Íuo á qualquel' plci<;ão. T'e~pondendo pelo nome
que uo tiLlllo constar. . .

Ar'l.4U. Tanto ern um como em outro caso de s dous ,1ItlgOS
antecedentes. "el'iio ousPr\'ildas as disposi\'ües elo :lI't. 4U.

AI't.. 58, QU:ll1llo o juiz de Vaz l'eCllS,lr ou demol'ul', pOl' qual.
quer motivo, a entl'('ga do tiwlo ao eleitor ou a "eu e"pecial
procuradol' que o tiver ri querido, pode~á e!le r2c1alllar perante
o juiz de direitn, por um slInples,requerllOento. . .

S I.n O juiZ de direito ll1:1ndar,L, por (l<-:pacho, que o .JUIZ de
paz informe sobre o moti \'0 da rt'cusa ou dcmora na entrega do
titulo, no prazo (I~ cinco dias, .contadus da hora em que houver
recebido o requel'lmenLo do eleitor.

S 2.n A hora da eULrrga. do J'('quel'l1T-ento a? juiz ~e paz sera
certitlcatla pelo agente (lo coneio ou pelo ofIlcwl de jUôtll;a que
o enlregal'. . . .S 3 o A remessa do rcquerimento ao .JUIZde paz para II1for-
milr far-se-a por um dos modos inJicados nos ~s5.n e 7.n do
art. 36. . . ," IS 4." Com a resposta ti,) JUIZ (Ie paz, ou sem _elia, o jllJZ (e
direito plo['erirá sua tlpcisãu s(~bre a I'ecl:llllasao do elellOl', em
fórllla de ['ecurso, dent.l'o do.- cInco tll<l~ segll1ll1es aos mat'cados
no S I." deste artigo. . .S 5,n i\a lalta de inf';l'm?~ão do JUIZ de paz, ou s~ .l'stõL n~o
justilicar. pl'ecedl'ntement.e, a recu,a O~IdHuura, ~ JUIZ de di-
reito OI'denara ao juiz de paz que 1'a~lLIllCOl1UnenU a ent.r"g-3. do
titul,. ao eleiwr, observadas as dj,:posl('ões do art. 4ó, e ~oh as
penlls do art. 205, n, 9. da lci eleit\Jral e art. ~28, Il. Vl deste
regulamento. _,'

Art. 51. Os titulos de eleitorl's que nao trverem SIdo procura-
dos em poder do juiz de paz, durante o prazo marcado no
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~~t.: 4::;, ~ a.t.é u primeira elei('ão que se ~('guir ao alistamento,
s .r,l~ ~o,to~, p:lo fIIe~mo }UI'" ,,;oh a gUill'da do escI'i\'ão .le puz,
ell\. ~UjOcal'tm'lO os cl,latlnos e extrangl'iros alistados os potlerão
,01IeILat' em q1lalquer tempo, por si ou POl' scus esp'!ciaes pro-
eUl aLior'cs, preondlldu' as ('l,ndições detel'minadas no art, 46.

Tit.ulo II

DAS ELEIÇÕES

CAPITULO I

DOS ELEGI\'ElS E DAS I:'iCO)JP,\ T B1LlDADE

[)o S E I, I, G I ,- E I s

A~'t. 52. E' eleg,ivel para o cal'~o de DL'pulado, de Senador
de I IeSldenLe. e vIce-Presidente do Est.ad\J de vereador l;
lI~el)Jt: eXe?u.Ll~o Illnnicip'Ll, de con.'elllf~i,>o :listcictal e de 'jl~i~
~e r ~~', .0, .cLI.~a,d.loq l,te 1,1ver as q I.mltdades de elei tOl', sal vas as
re"tlll'~LJeS e"ta beleclda,,; lIa CunstILui~,ão, na lei eleitol'al e ne 'tu
regulamento. "
_AI't, 5~ .... \11"11\do' I'equisitos f'xi,;'idns 110 artigo antcceu{'nte,

suo condll;oes de elegibilidade:
!'\ L" Para o cargu lIe Deputado:
J ," Ilomkilio e residell<;ia no EsLado ao tempo da c1"i ''io e

dl'sde tI'eô anlll)S antes, pelu menos' ' c \. ,~<Tempo de dois annos, pelo me;lOs, de cld'ldiio bmzileil'o .
~ 2. n Pu ra o de SenadOl' : '
.~.: Iilad~ de trillta e ci~JCOanllOs ('ompleto~, pelo menos;
~. DOtllwillO e I'csldenc.a nu Estado IJ ao tempo ua elei '<io e

dp~\~e seis !lnnos alltes, pe:o menos; \ ,
.J. Tempo de q uutr'o un nos, pelo mellos elp cidauão brazl'-

lelro ; , (
~ 3.' r,II'U o de PI'esi,!ent.e e o de vil:e-PI'esiueutl' dI) E 'tILdo .

, I ..• Qllalid.l~e de bl'llzileil\) uato on filho d, cida ÚO brà7.'ile ir'o:
"e t.1ver naSCido em paiz ex tl':wgei 1'0 ;

:!. " Ser maiol' de tr'lllt'l e cinl'o ullnos .:~<.S~I' domic:liado e residente no Estl;'!O, prlo menos elul'i.lllte?" _el~ <llltll•.:; que prec(,dercrn. a ell'l~',l(), excepto se a ausell-
<;11\,nunc~\ m~IOl' de dous aon,);:, ti VCI' sido moti "<Ida por ser.
\'1':0 publICO, te<ler,lI ou do Estado.

~ 4,° .I'am. o ~le vereadol', de u~ente executivo municipal e
c( ?sellJelro dlst['letal : Domicilio e r'esiilpncill de dous li nllos, pelo
mell( S,. no lUUlllCIplü. Talll bem podet'á ser ele i10 \'ereadol' a "ente
exe':I.ltI\'O muni<:.ip.al e consplheÍl'o dlstr'ictal o extl'allg~il'~ aue
r,:;unIl' ,!..ij.col:dl\'oes.do art. 5.n oara ser incluido lio alistarneAto
espeClal, com dIreito a concorrer à elei~'ão dus Cllrnaras muni.
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cip,Je;) e cc,melhos distl'ictaes. e flue tiver' dOlllicilio e resiJencia
no Illllnicípio de quatro annos, pelo, n~enos... ..
S 5." I 'ura o de juiz de paz: domlclho o l'esldenclll no dISLr'I-

ctu, ao tempo LIa eleição desde dous annos antes, pelo menos.

SECÇÃO II
DAS ll'iCOMPATlBILIDADES ELEl'l'ORAES

AI't. 54. Não podem ser votados no Estado de Minas Ge['atls :
S}.O Para Presidente ou para vice,Presidente d? Estado:
I O cidadiío que ti ver exercido 'J cargo d~ Preslde~te do Es.

tado ou da Hepublica. no período presidenCial anterIOr. ou no
ultimo anno deste pel'iodo, ou o que exercer na epoca da elei-
ção, e até ~eis IllPZeS depois: ,
lI. Os de~t1lJl;aI'gadol es, juizes de direito e sllbstltUÍ8S, pro-

motores de jmtiça e juizes J'ederaes; , , .
lII Os :::'('(:l'ct8rios de Rst~do, chefe ~e poltCla e SecretarIOs do

Presidente ,ia Republica; . . , ._
IV Os commaurlantes geraes dos corpos mlhtares da Unmo ü

d•. Policia do Estado; .
V Os pal'entcs con~ll.nguineos e amns ncs }.o e 2.° gra~s, do

PI'Ebidl nte ou vice-!'I'( sidente que se achar em exerCICIO no
1l101llento d,L elciç':to, ou que ° tenham deixado até seis mezes
antes (UI't. g[) da Con~titukào) : .
\'1 O cidadiio que tivcr C(ntra~o em vIgor .com o governo do

Estado ou da União, ou fUI' lll'esldente ou dlrectr l' dc bancos,
companhias e empresas, que gosem de lavares. sempre Ijue esôes
contratos ou la.vores ti verem execlJ(;ào no Estado.
~ 2,° Pam Senad,r ou Deputado:. ..
I Os pI'esidelltes de Estado ~ da Re] ~l~hca, os 8ea~etarlOs e dl-

rectores das sec['c tar'ias, o chele de PoliCia e os cheles de q uaes-
quer repal'tiç'ões pu blicas ; , . . . ,
r I! Os desemlmr'gadol'es. JUizes de lhrelto, sulJstrtn,tos, plomo-
tor'es de justi~~, juize~ J'ederaes e procurador seCCIOnal ;..
lI! Os olliaiaes dos cor'pus milibl'eS da União e da. PolicIa. do

~~~: ,

IV Os funccionarlüs publico,", remunerados de qualqner cate-
goria, Jederacs ou d,) Estado, demissive:s independentemente
de sentenç~t j
V. O cidadão que tiver contrato em vig?r com o governo

do E",Üldo ,.u da União. ou fãr director. pl'esldellte de bancos.
companhias e emprezus que gozem de lavares que tiver'em exe-
cução no Estado; ., ,
S 3.° Para. vereador, agente ex~c.uhvo ~um~lpal e conse-

lheiro distl'ictai no respectivo municlplo : os cldadaos ou extran-
geiros qUA tiverem CIl1l.l'8tos em vigor com as cU!JIaras munlclpaes
ou (:onselllos districtaes, e os jJresidentcs ou lltrectorcs de com-
pallhias que gosem de la.vores 011tenham ('ontractos com as mes-
mas CUIllllrtlS ou cOll~clllOS.
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Art. 55. O cargo de vereador, de agente executivo municio
pai e de conselheiro distI'ictal é incompativel:

1.0 (;om o de juiz paz j
2.° Com o de qualquer outro cargo que seja remun61 ado e exer.

cido por fUIl'~cionario publico lederal, estadoal ou municipal,
exceptuados os uposentados e relormados ;
3.° Com os de Policia do E~tado, mesmo exercidos por supplen-

tes, desde que estejam estes em exercicio durante o periodo
eleitoral. Esta incompatibilidade com cargos policiaes pre ...alece
ató tres mezes antes da eleição.
O cida ião já eleito membro da camara municipal ou do con.

selho distl'Íctal poJerâ. acceitar cargo policial, luas não accu.
mular o exercicio.
O cargo de agente executivo municipal é sempre ince mpa.

tivel com qualquer cargo policial do Estado.
Paragrapho unico, As l'uncções de vireador, de agente exe-

cutiVO municipal, de conselheiro districtal e de juiz de paz não
podem ser accumuladus com as de Senador e Deputado federaes
ou do Estado. durante as respecti vas ses'ões" .
Ar't. 50. [l1ão pode se[' eleito vereador, nem agente executi vo

municipll, nem conselheiro districtal, aquelle que tiver sido COII-
dcmnado por crime infamanta ou de la.!lencia fraudulenta.
Art. 57. As funcções de juiz de paz tambem são incompati-

v!\is com as de outros cargos, desde que sejam repugnantes
entre si, ou desde que, da accumulação, resulte impossibilidade
de bem desempenhai-as.
Art, 58. Os funccionarios publicas, de qualquer classe, que

percebel'em, pelos cofres da União ou do Estado, vencimentos
ou porcentagens, ou ti verem direito á custas per actos de
omcio de justiça, acceitando o lagar de Deputado ou de Senador
ao Congresso do Estado, não poderão durante o período da legis-
latUI'a exercer o emprego ou cargo publico remunerado que
tiverem, lIem perceber vencimentos ou oUlras vantagens que
dali e pI'ovenham.

CAPITULO I!

lJAS ELEiÇÕES EM GEltAL

Art. 59, O voto nas eleiçues de membros do Congresso, de
Presidente e de vice. Presidente do Estado, de vereadores,
de agente executivo municipal. de conselheiros distl'ictaes e
de JUIzes de paz, será dado flm eleir;iio directa, na lórma da COll-
stituição do Estad(), da lei eleitoral e deste regula menta.
AI't. 60, Em toJas as eleições do Estado o voto fer'á secreto.

devendo ellas ter lagar em dias fixados pcr lei ou pela au-
ctoridade competente.
Art. fi}. Só no tlistricto tle seu domicilio, onde lür alistado,

será permittido ao eleitor votar.
Art. 62. Nenhum eleitor será preso um mez antes e quinze

dias depois da eleiç.io, ~alvo o Cll.liOde llagran!.e delicto.
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'Art. G:1. 1 TO caso de vaga por mor-f.e ou }JOI'qualq uel' outl'O
motivo, em cargo de IIJllleaçi'io popular, se p~ocederá ôi nova
plei<;ão, quautlo e COIIIOe determillado pela lei eleitoml I) POI'
este regulamento.

SECÇÃO I

DOS DISTHICTOS ELI,n'OltAES

Art. G.i, As eleições se fi\l'ão POI' distl'ictos, qualquel' que
~f'ja o numero dos eleitores nos mesmos alistados, comtanto que
eSSB numer'o não exceda de c 'uto e cincoenta.

P1Hagl'aplio unico. Si o numCl'O de eleitores alistados no di-
strieto rxceder de cento e cincoenta, ~el'á o distl'icto di vi(lido
em secções el~itor'aes. deven-Jo cauu sec<;iio não conter mais de
cento e cincoenta eleitores.

Al't G5. Depois que estiver ('oncluido o primeiro alist.amento
rleitoral, u que se ha de pl'Oce,ler nos tel'{IlOS d11 lei I'leitol'al e
tleste regulnmenlo, as camaras lllunicipaes fill'iio a divis;io tios
distl'ielos, em que.lIOUV('I' mais de epnto e cincoenta rleiwre,:,
em secções eleitora!'s, •.b581'vada a r'estricção da ultima p"l'te do
parngt'<lJ)ho unico do ar'tigo antec~dente.

Art. (j(j. Ao meSll10 trmpo qne as camal'as municipilP$ fize-
rem a divi~ã,o do;; di ,tl'ictos em secç(')es eleitnraes, designal',io os
editicios em que ter'iio logar as elei<;ôp-sem G;lda sec.;iio.

I'al'agrapho unico, Só etn t'alta absolllta ue edilicios publi.
COS,e predios em que funccionem reparti','lles puulicas, ser';io
desIgnadas pal'a as elci<;iies, casas particulares, sempre delltro
do dbtl'iclO.

!il 2." As eams pl1 Liculal'p~ ,le"ignal1as para as elei';ões, em
fitlta ahsolu',a de fdlfh:io~ p"ujCO:'l, Iicilm a e:,tes equipal'adlls
emqlwntJ dural'em ,'8 eiei,,'iil's, (; deveriio oll'el'ecel' as lIece~sal'ias
condiçõe~ ph1'a a reuni;io da <Issemole<l eleitl\raJ.

!'i 3." As cu,as pal'ticul<l [,(,:'l,designadas paru as e!eil;ões, ,-ieve-
rno ser de lilci! acec,so e SClllpl'e que 101' possi\'e1, dentl';> da
respectl va ôec<;ão eleitoral do di~tJ'ict.o.

Art. li7. A divisão dos distr;ctos em se('ções eleitorae:::, e a
desigllaç<io do" ediíkios ou caS<lSparticulurl's pa I'a as el,eições,
serão feitas p"las camaras municipaes, em reuniiío ordiiIuriaou
extraordinuria, e I'csol\:idus pela rr.aioria I'e votos (i,'s memut'os
presentes.

.\1'1,. G-J. A divisão dos dbt.l'ictcs em secl,'ões, e a designação
dos edilicios publicos, Oll de casas pal'ticulsre", para as el~iç'ões,
será pelas CBmal'aS munidpaps annunciada, POI' edital atnxado
no log;lr mais publico e, quando sl'ja po,sil'el, 1'l'pl'Jduziilo pela
imprensa, onde a iIOUVPl'.

S 1." O crlital de que trilta este al'tigo scrá pul,liclluo com
anteceueut:Ía lle tl',nta dia", pelo menos, da pl'imebJ eleiçiio que
se seguir.

~ 2." Os presil!entes da:' camaras 1I111nieipae. communical'i'io'
igualmente, no [lmzo lle tl'inta dia.s, dep ,is que a C!lmara as
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houver t'ei'o, a ti ivis,io dos ([istl'ictos elll secçlões, ~ a (iesi~na,-
,;ii) dos edilleios pal'a as elei~,(iCS, al'S p!'esi,lentl.'s das ulesas elei-
tomes,
d Est~ c'~mrnunicaçlio será t'ei~a irnmediatamonte, ~aso a divis,io
,o~ '!Istrl~:t)s ~tlI secI;ôe,: 0 a desígua;;io do' edi(lt:io~ para :os
elel~'"es fOl'em fel tas den tl'll dos tri 11ta d ias !lUtCl'iot'e l Ú. elci(,',io.

!':i :1," As cotllrnunica,;ries so!]['e que di"p:ie o pal'agrapho all-
tcl:~dente serão Ii'itas p li' oflicios exp') lidos pelo c'H'l'clio, sob
r'eglstl'o, ou POJ' outl'O meio seg'1I1'<), aos juize' de paz pl'esidentB.
doS mesas e1ciwmes da pl'imeil'a secç;ie de cada dbtl'ict,o.

..\('1.. li9 .. :-;i at/l t.rinta dias anll'S da p.H<,:,ioo juiz de IJllZ nãO
['ccpl,el' cornln unica.;;i'l, nem t.:ver noticia do modo como hou velo
sidy, t'eita a d,visiío dos di,trictos em se;,;riJs, e lia de ..;ignat;:io d"s
edlhclos ou CIS lS par'a as oleiçü.)s, elll ca.'la s~(:t;;io, solicitará d I

Ill'csidelll" da respectiv;l carnal'a mllnicllnl a ne e:,sal'ia pal'tici-
Jlil(,'lioP'lI' UIl1(los moios indicados no ~ :1." 110artig-o i1ntecedentll.

~ 1." Si. n;io ob,;tante solicital.a" IIsé qninze dias ante~ d .• elei.
(';io, o juiz de paz n!io tive!' l'ec()\lido a pJ,l'ticipaç,lo da divi~io dI)
d ist['icto pm Sp.cç(íose ,los erl itid@~ ,Iesi ~Imdos p:ll'a as elei~'õe~,
Pl'c\"ulecer;'t a ti ivi~,io, bem como a designaç,i.o t/0S edillcios ou
casas, qne anteriol'ment.e hou I"erem sido f~itas.

~ ~." Si, na hypotlw.<e .In p tI'ug"apho ant.ecedent'e, o distt'id.o
n inda niín t.Í\'OI' sido di I'i lido em secçõ~:,. nem illHIVez'om sid '
designa lo; e.iillclos para ,11 el,i';ties, no mesmo c!lstricto, o juiz
de paz. compJtent.e P Ira pro,i lil' ,i. llUlSit el 'itoml n,t pl'imeira
,:ec,;:lO, eon vo~al'(L us dois ont.I'o; jlliztl: dtl pn, u, na r,llt,a Il:Js-
te;, o; immedil1t')s cm votos ai) tor'cqir'o, em numel'U jO'lIal, e
com e,t.e.; divirlil'/Í. o dist.l'icca em secI;:ies e r1e,ig'llal':t 09 ~dillcios
011casa~ pal'a.a..; el,iç,i.j';; lavl',l.n'io-sc da l'<luriiío, uma, act.;t,
~ll~e sera e~cl'lp~ t pelo cscri vii) de paz fi .ts.;ignvht p 10s di t JI'.!
JUIzeS de paz e IlnrnediuL .•.

ê\ :3." ~o caSd do p\rag'I';\pho aULece,lente, o juiz de paz com-
petente commnniC:ll'(t, com a possivel br'evidaLle, ao 1)['esidellt.(J
da Camal\l mllnícipill'eSpll~tiva Illlivi,à.o do distriet) em sec<;üe.s
eleit.ol'iifJl'.!e a u SigIU:;;io dos e,litic:o; uU Ci1I'.!.lS[Ja'\t as eleiçõe '.

A;,.I.~iO, As C,lll\ara;; tnullieipaes, qU<ln,lo em sua (Il'imeil'u
r'enlllao anllulJl o enten,icI'em cOllvenient.c e a b21ll da "egonlal'i.
dade dll.~ eleil,"lies, [lorl ",lo altel'ar a di'i ';lu dos di~tl'ictos em
secç(írs eleil'Or'dO:'l,allg'tnent.:t Ido ou ,liminuindo o 1l1lmel'O dest.ns,
e nccl'esccntando-IlS Oll l'er!uzinrlo-a" cOlltan'o que sPja ohser' ,
vada a restrkç<io e'lllstante Wll. ultima pRele do pui'agl'a oho
11n iro do art. 64 '

Pm'agl',lplto ulIico.!lo mesmo mOllo e na, mesma pl'imeira
reunião annual, as eamal'as lIlnnicipaes porienio desirrnal' 1l0V(lS
edilicios ou casa; para as l'leiçi)es, g'uar'dalias as dispOSiçü('s UO
alt, GC.

Arl., i1. Quando as C.lmal'..IS lllllllil.:ip~trs tenham lle manter a
di visão dos districtos e a de~ignal,'üo de edifieios ou casas, ali-
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teriormente feitas, ou alteraI. as de accôrdo com o artigo ante-
cedente logooapós a sua primeira reunião annual o communi-
carão 0.03juizes de paz e o farão publicar por edital, pela forma
estabelecida no art. 68.

SECÇÃO II

DAS MESAS EI,EITORAES: SUA ORGANIZAÇÃO

Art. 72. Em cnda districto ou secção eleitoral rle di~tricto,
haverá uma meza eleitoral pura o recebimento e apuração dos
votos e mais trabalhos da eleiç-ão.

Art. 73. Dez dias antes da eleiç."io a que se tiver de proce-
der, e no Ioga r designarIo para a ,'eunião da mesa eleitor'al da
primeira secç."io, comparecerão, da~ II horas ao meio.dia, os
tres juizes de paz do districto e os tres immediatos em votos
dos mesmos juizes de paz, para o fim determinado do ~ 2: em
diante.

S I: No impedimento ou falta .Ie algum .ou de a1~uns dos
juizes de paz ou immediatos, os que comparecerem nomearão
por maioria de votos um ou mais eleitores residentes na s.éde
do districto,. para preencherem as vagas dos juizes de paz ou un-
mediatos que faltar~m.

!3 2.' Reunidos, na fôrma deste artigo, os juizes de paz e
immediatos, ou preenchidas as vagas de uns ou de outros que
faltarem, conforme o paragrapho antecedente, os ditos juizes
de paz, e immediato:l, ou eleitores, sob a presidencia do primeiro
juiz de paz, ou, na litlta deste, do juiz de paz immediato mais
votado, procederão á nomeação dos membros das mezas eleito.
raes das outras secções rio districto, os quaes serão escolhidos
dentre os eleitores do mesmo districto, em numero de cinco para
cada mesa eleitoral.

~ 3.' Immediatamente o escl'ivão de paz lavrará uma aeta
da reunião (modelo 11. 6) e o presidente da mesa, por omcios
dirigidos aos mesarios nomeados, na forma do paragrapho an-
tecedente, para as sec.,:ões do districto, communicar.lhes-á a s~a
nomeação, avisando-lhes para que compareçam na vesperadodm
da eleição e nos edificios ou cnsall designada, para esta, afim de
instalarem as respect;vas me~a:l eleitoraes, at.é ao meio dia.

~ 4,' As communicações, de que trata o paragrapho antece-
dente, poderão ser feitas pelo escri vão ou por um otllcial de jus-
tiça, ou por outro meio rapido, de maneira que sem demora pos-
sam recebel.as os mesa rios nOllleado1!.

~ 5.' Os mesarios nomeados para as secções do districto não
poderão escusar-se sir.1io no caso de impedimento reconhecido
pala mesa da secção respectiva, em sua instaIlação, á q11al otn-
ciarão eIles participando o Impedimento que ti verem.

!3 5: Se algum ou alguns tI s mesarios solicitar a escusa do
encargo, na fArma do paragl'allho antecedente, a mesa delibe-
rará. 11. respeito, e se julgar procedente o motivo ou moU vos de
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impedimento apregentallos, o que tIecidirá por maioria do TO-
tos, nomeará outro ('u outI'OS mesarios que substituam os im-
pedido!.

!3 7: Se na vespera da eleição, e no~ odificios ou casas desi-
glll\das, até a hora mal'cada no ~ ,I:, não compal'ecerem todos
os mesarios noml'ados, os pre3entos nomearão, por maioria de
votos, eleitores que preencham as faltas,

Si apen~ts comparecer um mesario, a este comp3to nomear os
demais membros da mesa,

!3 8.' No caso de emp:J.tes na votaç."io p'\r<l. a nomeação (Ie
mosarios de que truta o paragrapho anterior servirão os mais
velhos.

~ 9: Desde que comparo,a algum ou al;!uns dos mesa ~ios nn-
te~lormente nomeados, tomará assento nu mesa, deixando os
logares os mesarios que tiverem menos idade.

Art. 74. As mesas eleitoraes in,tallar se-ão na vo,pera tio dia
mencionado para eleição, reuninLio,se os mesarios, das onze
horas ao meio dia, no edilicio ou ca~a tIesignada parl\ a mesma
eleição.

Art. 75. Não senlJo possivel instal!ar-se li mesa pleitoral na
v('spera do dia marcado pl ra eleição, terá 10gaI' a insl,allaçào
até as 12 horas do propl'io dia da eleir;."io, procedendo-se em
tudo de accôrdo com as disp)siç-(ies do ltrtigo seguinte e seus
paragrapho!.

Paragrapho unico. N50 ter'á logar a _eleição no d! tricto ou
secção eleitoral de districto em que nao ~e PWIOl' lIlstalll\I' a
me~a ató as 12 hora~ do proprio di I tia eleição, conlbrme pre-
ceitúa o presente artigo.

AI't. 70. Nomeados os membros da~ mesas eleitOl'aes das de-
mais secções do districto, além da primeil'u, pela fürmil. estabe-
lecidl1 no aI't. n e sem p:trilgrll.phos, o primeiJ'o juiz de paz e,
na falta deste, o mais varado (lo" outros imtallará na vespel'a
do dia. da eleição a mesa eleitor'al da pl'Ímoira secçiio do dis-
tricto a qual será constituida dodito jlliz de paz, corno prc:lsi-
dente: dos dous outros e tios dous immeuill.to:'l em votos ao ter-
ceiro juiz de P87..

!3 1.0 Se um s6 juiz de paz comparecer, será o presidente. da
mesa que neste caso ficará constiwida por elle e pelo~ tres lm-
medi~tosem voto, a.o terceil'o, completando o numer(1 dos me-
sarios um eleitor nomeado p310s presonto~, pQr maioria de
'.otn!. No ca~o de empates, servil'iio os mais velho~.

!3 2." No cJ.so tle nenhum juiz dop az apl'eS<lntar-se, n,a vespera
da el,üção e no eJificio .lesig'nll.,lo ptr'l. e;:tl\, C()mpetlra ao prl'
meiro immediato ao t.erceiro juiz tle paz, 011 ao quo COmpl\re-
cer, a pr'lsidencill. dJ. mest, que se compwlÍ, do m03mo e dos
demtis im'ne'Iiatos convoCfl.fl 's p1l' aquelle, preenchendo-se as
vagas POI' eleitores nomeados p310 mesario que comparecer,. ~u
por maior:a de ,"Otos dos present,es. No caso de emp:ltes, SerVlI'ao
os nl<\.isvelhos.
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~ 3." Si no dia c hor'a ,Ia elei-:á,), nã.o compal'eccl' nenhllm d03
juizes de paz ou immeJ!intos. ou ain,la ncnhum dos IlIl'SiU'ios
nomealios para !lS s('cçües de tiJI'l\ da séde do llistl'Ícto. aos eleI-
tores qne p~esentes lilrern. sel'a thcultado e,colh~t' dent.re si um
que Sil'Vil de presidente da rnesil eleitoral cornpetindl) a. este no-
meiU' os demais mesa!'Íos, I. 'mbem eleit'll',.S da. séde du di~tl'il'lO
na fórma da lei lleitoral e deste reg'ulalllenlo.

~ 4.n Sllmpl'e f[lle, depais de con:;tiwida a mesa. no dia mur-
cado par'a a ddt ..ão, a pI'l'sental'-se o pl'imeil'o juL: rI(\ paz, 011
out!'o que. segundo a pl'ecedencia estahelecid,l tlllS pa: agraphos
antel'jol'('s, deva suhsl.ltuil.o, a"sumira elle a p"e~idencia da
mC8n eleitoral, que lhe cedel'i) aqm'llc que a estiver' oecupando,
pass~ndo ao I"gar dc mesa io, que lhe ('olllpetir; o -endo l'X-
duid,) da mesa o immediato nlen l:, vot.~du ou o Pleltur nu-
meado, que estiver' su!J;tituindo o immetliato menos vo-
tado.

!:j 5.n Tambem cedel'a ,) logar ao juiz rio PilZ que compal'ccel"
na fó~ma rlo paragrapho antecedpnte, o immeL!ml.o que o est:Vül'
occup:lOdo, {J aos imlllediatos ()~ eleitor'l';; lIollleados para 81IlJsti-
tuil-os. [wl\ rl>rma disposta 10 ~ 2.n

AI't. 77. InstalliHla a 'Ilesa, la vral'-se-;'\ urna ada (mndf~lo n. 7),
em li vro proprio, auerto, nu mel'ado, rllllricado e €'ncer'l'il.do pelo
.i ,iz du paz, a quem eompetil' pr'e;idil-a.

~ I.n A :.cta seI':'! hVl'illli\ POl' um dos m"sal'ios, que sel'vi,'a
de ~ecl'el.ario par des:gllaçiio do pr'usidente, lia occasiii,o, e seI';,
assig'naJa por todo. os meslll'ios.

::i 2.n Na ~cta serilo merw;nnados o' no'nes dos mesuios e to-
das as occlll'l'encias e ineirientesque se del'em pai' occasi;io e COIII
r'rla<;ã.o á mpSil eleitol'a I ou á ill,;t.all.lt,:ilo desta.

Art. 78. Nas demais SIcções de distr'ieto. "llim ,la pf'imeil'a. as
me,as eleitol'ap,s. composta.; de cidllllo1os nomeadl)s pl'l \ junttt a
que se I'efere o art. 73 e sou a pr'e,id,'ncia 010 m:l1s velho, plege-
['010dentl'e eus membros. por m.tior'ia de votos, o seu pr'esiden-
te, que indicar'á, um dus mesal'ios para scel'etal'io.

Arl.. 79. Na;;; mesmas secções (le distl'icto, installa las as mesa"
na vespera da rleiç:'lQ ate 11;)meio dia, Oll no mesmo dia da elei-
çiio al.é essa mesma hOl'a, o seer'etat'lO nomead,) lavl'al'i~, l'gual.
mfnte, a acta ,le ol'ganizaçào da mesa, de ~onl'or!llid\lle eUIll os
Ine2nsadoart,77.

Art. 80. QuandJ, dep li..;de in't dlad;) a mesa eleitol'al da pr'i-
rncira secl,:áo do distl'icto, OCCOl','ernlg'uma vaga de me,al'io,
o presidente da mesma mesa cliamar'á o ultimo illlnl.~di"to ao
torceir,) juiz ,Ie paz. que deve p['eelJ"hel.a segundo a regl'll e-t:l-
bele_ida. no art. 76, p.ffa lISE,ll,~titui(;ües.

~ I." :-liio havendo i:nmc,Jlato ,'111votos ao tel'ceil'o juiz de
P 'z. que deva preencher' a vagtl no caEO de~se urLigo, será. ella
pI'renchida lia fOI'ma do S 2" do citado fil'!.. 71i.
11,S 2 o Si :\ \'aga depois de in~tullaç 'li. I'er'iticur.se 11:1.1Il('~aelei-
toral de outl'a .ecção, (jU~ 11::'0a pl'imeil'a. os llIe"al'ius p['e-
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Sentes nomearã.o, por maiol'ia tia votos, o <'1eitol' que /leva pre-
enchel-a ..
!i 3." No caso rle amaate, conslIlerar'-se Ú. nOIlll'udo o eleit.or

m:lis velho d'l'n!.re os indicados.
A rl.. 81. N(, ('aso de haveI' suustit.uição 'le lllem!Jr'os das me,as

eleitol'aes, depois do installadas cstlS, la\'l'lll'-se-i'l Ulll addi!.umen-
to :'I, act.a da. OIglllizal,:iio das lIlesmas mesas, pm (j ue se deelar'um
as substitui(:õ~s e os llI!Jtivos dest.as.

Art. 82.. R, cusullolo.SB ulguns dos mesal'ios a assigllal' a act.a da
installoção ela Inesa. lh~c1urar'.se.á n8 mesma o motivo 011 motÍ\'os
que tiver aprrsnlltado pal'a a r'cellsa.

AI't. 83. Ant'\,.;. POI'ÚIIl, ,Il' ser Illlmoodo o pl'esitlente dil mesa
da."; sec('ões dI' ,lístl'icto, ali~m dll primeil'a, e 110caso em qlle
lenha (le seI' n )mo'l,oIo, 011 depoi, de inst,ll.llada a mesma mesa,
as du vilas e incidente.' set';io I'e.'ol viclos POI maiol'Ía dI) votos tio:>
mesal'ios presentes.

SECÇÃO III

no PROCESSO ~I,EITORAI. EM GER.\L; FISCAES

AI'l.. 84. TI';nta ,lias ~nte8 do :nal'c:ld,) P:l\'!l a. eleição. a que se
f,ivel' de pl'oce.ler, o juiz de paz, a quem competi!'. nos termos do
art. 70. presirlil' a lIleSil eleit.oral da. pl'imPII'>l, sec,:i'io do rlistricto
con vocar'à, POl' ed ital (lI1od•.lo n i:i) a 111xaoln no 10l{ar' tlJ costu-
me. e. sendo pns$i vel, publi'::l(10 pela i111prensa. un(le a hou Vel"
os eleitores do mesmo districto, a fim de dar"lll ~eus votos no dia
e p,dificios dusil!n~dos par'l), a elei('ii.o, das onze horas em diante.
declill'anllo qual a P!ri •..fio a. procedel'-se. e bem assim o numero
de noules elll qlle devpr'it votar cada. eleltol'.

!'i I.n Par'à o fi,u detet'minMlo lIl'ste aI 1.'101'0,a ClInllU'lJ,munici-
pal respecti Vil. r1PI)l)isque esti VI'I' conclui,lo o alistamento elei-
toral, e no prazo IIlilxi.ro de tl'illtll dia,. n 's termos do art. US,
oxpedil'ú com anr,el'erlenda os avi,:os IH'cci-os aos juizes de paz
dos districtos do Illunici.lio. ti dari'~ as demais providencias deter-
min!ldas na lei (~ldtOl'al l~neste regnlamelltl).

!3 2." Ainda, P '('éln, q !Ie ()' .iui'I,':.~de p IZ, alá trintil dias an-
tes da eleição, niio 1('J,"ilm recehido os avi"o, de que t~ata. o
pal'agrapho alltccede!IIP. lill'oío, no temp) IlWI'cat1o, a convoca-
ção dos eleitor','s pnra:\ uleiç,io, requis ta lido. 1'111~('gUitlil. da ea-
mara municipill, as d"lIl tis necessarias pl'uvillendus pilra a mes-
ma eleit,'áo.

Art. 85. No 1'3'0 de all'encia, impediment.o ou fi;!ta do pl'imeiro
juiz de paz, ou n I ('asa de deixar este, P lI' qua/qllel' IlIotivo, de
fazer a convo('ll(.fil) dos eleilores, será ella lella pelo ,1'\1 substi.
t.uto Irgll1. .nos tel'IIIOSdo cit,a.do art. 7G, Ih'lItl'" dils vinte e quo tI'O
homs segullltes, contadas uas dez horas do dia em que devia tel'
sido publicado o edital da c ,nvocaç[o.
, Paragrapho. ~nico. Si ~ primeiro substituto do juiz de puz não
fizer a con voca •..ao dos elell.ol'es no prazo marcado llesteal'tigo,
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. incumbira successivamente a cada um dos outros substitu tos ra.
zel-a, dentro das vinte e quatro horas ~eguintes, depois do dia .,
hora em que devêra ter' f:sidofeita p ll' erlital do juiz substitui 10.

Art 86. No dia e hora, e nos editlcios ou predios designadOl
para a eleiçúo, reunidas [1i mesas eleitorlles, installadas na V{'6.
pera, ou no mesmo dia da eleição, no caso do art. 75, começarão
os trabalhos eleitoraes.

Paragrapho unico. O logar onde funccionar a mesa e!eitl'lrnl
s~rá. de qUfllquer lôrma, s~parado do rtlcinto destinado á reuniúo
dos eleit.oI'es, mas ao alc:tnce dR vist" destes, de modo a !\wiILtar-
lhes a in~pecção e Hscalisação dos trab I1hos eleitoraes,

Art. 87. Deixará de haver eleiçiio no distrlcto ou secção de
districto, em que elh não podeI' realisar.se no proprio JiR muI'.
cado.

Arl. 88. Reunidos os mesarios, o presidente tomará assento á
cabeceira dl1 mesa e os demais mesarios indistinct~ mente de um
e outro lado.

Art. 89. O presiJente designará, dentre os mesarios, um para
fazer a chamada dos eleitores, e de accôrdo com o Jisposto no
~ 1.0 do art. 77 e ultima parte do art. 78. des:gmlrá outro para
secretario.

Art. 90, O preóidente da mesa annunciará, em VI)7. alta, que se
vai proceder ú chamad8. dos eleitores, a qual sora. feitJ. pela
copia parcial dll lista dos eleitores do districto, a que se refere
o ll.l't. 31, ~ 3.", relativa á re pectiva secção lJleitol'al.

Pl1~agrllpho unico. As copias de que trata este artigo sel'lio
extI-ahidls pelo escrivão de paz e envmda, pelo primeiro juiz de
paz, ou seu snbstituto legal, (ll~pois de conliwidas. as mesas das
I"espectivas secções eleitoraes, 90 mesmo tempo que a communi-
cação da nomeação de seus membros.

Art. 91. Haverá uma só chamadl. dos eleitore~, a qual se ftll'i
segundo a ordl:'m em que seus n:Jmes se acharem lançados nas
listas, por secções de districtos.

Art. \)2. O eleitor vOtill'á. indepentlentA da e:xhibição do titulo,
o qual s6 lhe <erá exigido 11'"1 caso de ser- lhtl contestada a iden-
tidade de pessoll,pela mll,iorill. da mesa.

~ 1.° Exllibindo, p::>rém. o eleitor o seu titulll, expedido em
virt lide da lei eleitorlll t deote regulamento, ou tia lei n. 3029 de
l) de janeiro de 1881 e -i08 decretos ns. 3122 de 7 de outubro tle
1882 e 200 A de 8 dejaneiro de l8llO, a meSR não p Jder;t m.tis en-
trar na apreciação de identidade da pessJa do mOAmo eleitor.
~ 2.° Si, onCretllnto, a mesa reconhecer e decidir por maioria

de votos que é falso o titulo, ou verificar que pertence a outro
eleitor, notoriamente l'allecido ou ausente, tomara em separado o
voto do pOI'cador do Iitulo,
~ 3.° Tambem no caso lle apparecer outro eleitor reclamando

pel.tencer-Ihe o titulo e apresentando certidão authentica de seu
alistamento, conCorme as declarações constantes do titulo igunl
por segunda via, pI'oceder-se.á do mesmo modo determinado no
paragl'apho an tecedente.
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~ 4.• Cada Mdula terá um rotulo indicando a eleição á que se
proceder, seja:
Para Deputados-Para Seiladorps-Para Presidenle do Estado

-ou-Para vice-Presidente do g~tado.
Semelhante rotulo tera igualmente cada cedula nas eleições

municipaes, districtaes e de juizes de paz:
Para vereadores e agente executivo municipal-Para conselheiros

dist>'Íctaes-Para juizes de paz-conforme 8 eleição de que Sll
tratar.

Art .. 93. E' absolutamente vedado ás mesas eleitoraes fazer
qnalf]lIer averiguação sobre as cedulas, sendo-lhes sómente per-
,nitc,do ol-,sel'vf r ao eleitor que sua cedula não está fechada, ou
não tem rotulo ao collccal-a elle na urna.

A,'t. 94. As cedula.s spriio escriph.s li. tinta, em papel comrnum,
e fechada s por todos os lados.

Art. 95. Depois de lançar na urna o. cedula ou cedulns, o elei.
tor assignará. o seu nome em um livro para est.e tlm destinado, o
qual será aberto, numerado, rllbl'icad I e encerrado, pelo juiz de
paz, presidente da mesa eleitoral.

g 1.0 Quando o eleitor não puder as~ilrnar ror impedido phy.
;icamente, assignará, a rogo seu, OUtl'O eleitor por eUe indicado
e cnnvidado.

~ 2," Tambem 8ssignará a rego do elei tor alistado.em virtude
da lei n. 3,020 de 9 de jane:ro de 1881, e que não soubJr escre-
ver, outro por elle indicado e cOl1\itlado.

Art. 96. Finda a votação, e lo~o e1ll seguida á as~ignaturll. do
ultimo eleitor, assignarão 05 "leitores que compareceI'em e re-
quererem para ser admittitlos li. votação, dfpois da ch trilada. as-
sim como 05 membros da mesa, cujos nomes não estiverem in-
cluídos na lista da chamada, por pertenceI'em á outra secção do
districto.

Paragrapho unico. A.ltes de aberta a urna, e após o nome do
ultimo eleitor, lav"car-se-á um termo de encerramento (modelo
n. 9) com a declaração do numero dos eleitores inscriptos, o qual
será assignado pela lI'esa.

Art. 97. Terrllinada a votação, o presidente da lIlesa abrirá a
urna, da qual tir.ll';t todas as cerfulas que nella se acharem, as
quaps selão por ello contadas e emaçadas, anuunciando em voz
alta o nurnel'O das mesmas, e que se vai proceder á apuração.

~ l." Procedendo"se a duas ou mais eleições simultaneamente,
o preside'1te dR mesa pleitoral separará as cedulas referentes a
cada uma, {'m maçosdistinctos.

g 2.° Em seguida. e qualquer que seja n eleição de que se tra-
tar, o secretario abl'lrá ll.Sceduhls e fara. a lertura das mesmas,
em voz alta. .
~ 3.° A' proporção que o secretario fôr lendo as cedulas, os c u-

tros tres mesarios, entre os quaes o presidente da mesa, tiver re.
partido as lettras do alphab3to, irá ~da um, separadamente,
escrevendo, em uma relação, os nomes dos votados e o numero
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do~ voto, P(lI' alg':l.I'i,;;mog~n~('f'ssí vos da nu rnera"iio na,~ul'al, de
maneira !']u,~o ultimo 1I11t1lerOdianL' de cnda lIome IIIOSLreli to-
talidade do~ l'Ot.OSobtidos pelos eid:lfliíos vOLados.

~ 4.° Ao lIIosm() tempo que (,k escl'ovl'ndo o numer'o ,Ie votos,
cada llIe"al i I o il';j public.llldo, em Vll7.alta.

Art. !l':;.. \s ecdnlu~ sCI'iio ('o!lta,las o a[lnl'arlas. abl'illdo-s<:l
cada ulna jJ<ll'SU;1V{,7.,c lendo-5e, do lllesmo modo, de ullla a
lima.

~ 1,° Na, e'ei(","e" d" ,lp[1I1t.ados e ~clladrJre". apnrar-;;e-ii,o
primrit'amClIle os VOLIl,';p1ra IlepUL/ldo;; e depois par;l senadore .

!li 2." 1\'flSldo\',;ps de agpnt.l expcutivo mllnicipal e de v"rea-
dOl'es, Ile c()II;;f'heit'o~ distr'j,.ta"s e de jui7.es de pflZ. l]IW ~e lizerpm
~imult.an"alllel1'a, ~eI',I<lap,ll'.lIll)s os l'otoS ['elel'ollWs ;~ cada elel-
I:;io, na cr'J 'In elll qlle S;lO fIlJllcion \lIas ne"to S as r"kl'ldas el"l-
~.(jêS.

Art. Da. SeriTo nplIr;hlas as ecdnlas em qne encontl'al'.se nu-
mrro de nomes inferiores ao l]UOdl'ver'inm CO'ltP.I',as,im com~ "s
l]ue contl verem 1111mel'O su PeI'iOI', n,IO SA con tem pia !\Iln, porem,
na apurn~,iill o" nomes ex\'edellt.e~, lia ordem em que esLlverem
colloeudns nas cer!ula~.

AI'L. 100. Aplll'ar'-se-;j,tJ cm sepul'l1do as cedulas l]l1e
I. N;io f1stiver'em fecharlas;
11. Fôrcm ti~iLa.;em papel tl'anSpat'l'nto 011 I'i'io comlllllm;
111. As qlle esti Vel'CJn m;l['cadas, assigll;lIl:is U~I 1I1111ler'a,hts;
IV. As qlle c 'lItivel'Clll qualqner' sig-lIal, extenol' ou mlel'lUI'-

mente;

V. A" cedidas I'm l]uco nOllle de alg'lIlIl 011 de IIlg1111Sdos ci-
darlií.o.s vOtArllls ",stlv"r altenH[O PUI' Lr',l(:O,uUg'mento 01.1Sl1PP!'es.
si'lO do sobrrnlllllc llU al'Ppllido.

\'1. As cndulas \1111que SIIat11'ihuir' nos cidadiios vlJtad~).s pro-
fiSSiio di1l"ert'nte ria quo tl\'cl'em, ou se lhes t!e'lgnal' l'cslt!ellclil,
di l'er,l1 ;

ArL. 101. N,i.') ser'ii apul'arlas:
I. As co lul;ls que,cOlltiv,'['elll nomes riscarlos, aItcrndC's ou

su b~titnido~ ; ,
11. .'.s l]ue se refe;'il'lIl11 á elei«;"in dilr~rente dnqnell:t;t l]ue ,e

procedor; ,
lI/. As que contiver'em, EOlto mesmo ellvoillcro, votos l'elatl-

vos a elei(,'11's d ill"el'E.'lILl'~;
IV. As l]ue f,JI'rm r~el'iptns em um mesmo papel, contendo vo-

tos p:II'a piei':<l,'s difr"I'en:es; , _
V. As q11Cniío se aclra ,'em l'oLuIada> sal \'0 IJuanrlo ll1Lef'lOl"

IllpnLe eouti verem d('cla:'/I<; \O da elelçao ; ,
VI. As fi ne '~ullti ,'eeem, iu t'll'iol'mode, ,.lllel:tl'a<;lles coutraJ'Il\S

ús dos rotulos,
Ar't. lú~. As cedulas a our'adas em sep,ll'lldo serão l'lrul'icllrlas

pelo pr'esidenle dn mesa ilüiLOl'a1 (J rllnwtlldas, sob I:eg.ist.r',',C)(lI
li copia da Ii"t.a da 1'1~il;iio 110po,lel' a quem competll' ,Julgar da
validade da re~ppcti m eleil;iio,
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S L" Tambel1'l sel'iio l'ubrica,:as pelo IJI'esident,c da me~ll, A
juut.,lmcllte ,'emetlida,. ao podpl' COlll[ntenLe P:ll"l conheecl' da.
validade da, eleil;:io, as ('edulas que n:io !in'em apul'ada,s, as l]UIlCS
sedio reunidas em milço disLin"to IIRS a pUl'adns em separado,

S 2.° Um eoutro maço de cerlulas, a l]ne se l'eJCI'e este al'Li~o.
ser'ão extel'iormente cotados, designando umas o outras e o nu-
mem que cont.iver cada maço,

Alt. 103. Coneluida fi !citUl';l das cerlulas, o sccI'etario d:\
me"a lormariÍ, illlmediat.amente, uma, liSla. gemI das r<'iaçiJf's
parci;Ic~ dos nomes dos cida,Jàns votados, o dos votos obtidos, ;is
quacs m relere o ~l't. 97, S 3.". \'ollt.ol:do o,;;nomes dos lIle~mos
cidadãos \'otados POI'ordem, SegUUdO o 11Ulllero dos votos, e a
publicar;l em voz alt.a.

S 1." Sem r!emOl'a e, neto con ;inuo, o pre,;idente da mesa m;Jn.
dar;'l publicai' a lista geral, de que !I'ata eSLe al'Lign, por ediLal
allixa,jo no IOg'ill' do cnstumc, e, senrlo po:'isiveJ, l'eprolluzli-:l
pela impl'lnSn,

S :2." Do l'rsullnrlu da apuraç'ilo ~e,il. dala. imm'liliatamellte
cel'Lirliin ;lfS C;ln Iidatos ou aos fiseaes qlle a rf'qlllllerem.

L\rt. IOl. I'l'pais de cllmpl'i,lu, a di<posi~'ào d••artigo prl'ccdell-
t<" o ,cCI'et,ario da mes l Jal"l'ará cm 111"1'0prop,'io ,I acLu. da elpi-
()i,o, que será assignad,l pelos mes:\I'Ios. pelos tiselll'S e paI' 10'j(,s
os eleitore;; l]ue o quizel'(,uL A at:tfl Sfl';\ ll'all:'CI'ipt.,1 Ih' liVl'o
de not<l.' do e'C'riv;io ou tahellião. A t.mll"cI'ip(,';io ser;'l leita im-
mediatamente, a,~ignalldo.a a lIl-sa, os ti,cap.~ fi os eleitol'C,' qlle
quizcl'em. (\ esel'iv:io ou t.n,beUi;io li olJl'lga lo a dar, sem demora,
COl'Ul;io a q nem I'eq lIel 1'1'.

si." Em seguida ;'1aS,ig'U' tura da ada da eluil;;lo, e em PI'C-
~en,;u da mesma Illesa eleiloral, e pl'e~idente COlnl1r:<lmas cedulas
apuI'adas com ex<epl,':"io da:, que devtlIl1 lpl' () de,tiuo detel'lni.
nado uo al't. IU2, e /P,:h;ll';\ em llWl;OSlacI'llIlos e sopal'ados as
que se lefel'il'ClIl a e;lda elcil;ão. .

S :2," Os mal,'OSde cedlilas, deque ~e f.IaL,1 110 S anteeedonte,
~el':io pelo pl'l'sidellt.e da mesa d('pnsitadus em 1111111ul'ua, CUIl-
I"cnientem :nte f('chada a quaLI'lJ elJ:l\'oS.

S :~,o AS chal"e~ d,l urna, sobl'e que di"plie o :oi alltel'iol', fi-
cal';lo: ull1a em purler 110pre,id('nLe da. mesa,. e as outr'a~ trú,
rt'pa.r'ti'/amcnte, !lm pndl'l' dos fistaos, (lU, em (alta destes, dos
dem~is me.,;l "jOg, ficRndo a Ul'tIa em po,lCI' do p:'f13ilente da
IlH'Sit, ale IJue w.am Ieeonhecidos os podel'es dos cidaúií.os
eleito",

Al'l. 103, t'Ja acta dll elei,>~o (modelo n. 10) ~el';1 tl'ansel'i-
ptn a Iblfl, grral do;; nomes de Lodos n' e:dail;io:; vota,los, com o
llumer'o de \'olos obtidvs, send J e:;cr'JJllOS os numerus POl' ex-
temo,

,=; 1.° Na mesma aeta da elei~~;ioser',io melleionados :
I O dia da elei~'ão, com ilHlka~'iio da hora £'ml]ue tivcr como-

çado;

li O numero dos eleitol'es que tÍl erem concorrido a. eleição i
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III O numero das cedulas recebidas e apuradas, conjuncta-
mente, para \:ada eleição;
IV O numero das cedulas que tivel'em sido apuradas em sepa-

rado, declarando-se os moti vos por ..•ue assim se fer.;
V O numero das cedulas que não tiverem sido apuradas, de-

Clarando.se os motivos porque não o fOI'am;
VI Os nomes dos mesarios que deixar'am de assignar a acta.

deelarandll-se, igualmente, os motivos da omissão ou da
recusa;
VlI Finalmente, todas as occurrencias e incidentes havidosdu-

rante a eleiçãu, e que ti verem immediata relação com esta.
S 2.° No caso de deixar de assignar a aeta da eleição. algum

ou allruns dos mesarios, o presidente da mesa chamara para
8upprir a falta o substituto lega.l do mAsmo meslJ,['io ou mesa-
rios.
S 3.° Na hypothe~e do s antecedente, não havendo imm?diat~,

ou tI'atando-se da aeta da eleição de alguma das secções lle dI'
striet.o, além da pl'imeira, sera a falta da assignatura supprida,
preenchendo-se a vaga pela forma indicada no art. 80. ..
Art. 106. Ao juiz de paz ou cidadão que houver de preSIdir a

mesa eleitoral compete decidir os incirlentes e duvidas que se
suscitarem sobre os respecti vos trabalhos, antes de installada a
mesa.
Art. 107. Súmente ao~ membros da mesa eleitoral e aos fiscaes

dos trabalhos da eleição é permittido suscitar questões sobre os
mesmos trabalhos. quer antes. quer depois de convocada ou
terminada a eleiç;10' mas não serão admittidas discussões tão
longas que interl'Ompam a eleição, de modo a não poder termi-
nal' no mesmo dia.
S 1.0 No ca~o de não haver fiscaes nomeadoll, a mesa nã.o . po-

derá impedir que um representante de cada uma das parclahd.a-
des que disputarem a eleição. até o numero de tres, SUSCl!S
ou tome parte na discuasão de questões sobre os trabalhos ele[-
toraes.
S 2.° Si a mesa eleitol'Ul o consentir', podera. tomar parte na

discussão suscitada qualquer eleitor da secç,ão, uma vez que se
conserve de flira do recinto destinado á. mesa, e não perturbe a
ordem dos tra.balhos.
Art. 108. A eleição não póde sei' interrompida, e a votação

deverlÍ. ficar terminada até ás seis horas dil tarde.
Paragrapho unico. ()s trabalhos lleapuração e Escripturaçãoda

acta da eleição poderão prolongar-se até depois da hora designada,
comtanto que não haja interrupção e neUes se prosiga até se con.
cluirem.
Art, 109. Ao presidente ou a qualquer membro das mesas elei-

toraes, é pel'mittido assignar a acta com 3:~eclaração de ve.n-
cido e represent.ar contra a. validade da ele[.;ao, expondo SUCClll-
tamente as razões em que fi['mar o seu voto e apoiando-o com
os documentos que entellllel', os quaes serão appensos á aeta
l'especti va, da qual tudo licara constando em re:>u1no.
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Art. 110, Logo que estl'ja concluida e assignada a acta da elel.
ção, serão della extrahidas duas copias e remettidas: uma á
junta apuradora, a que se re'el'e o art. 167, e a outra ao Pre-
sidente do Estado. quando a eleição fôr para deputados, senado-
res, Presidente e vice'PI'esidente do Illesmo Estado.
Quando, porém, a eleição fór plra agente executivo municipal

e vereadores, conselheiros districtaes e juizes de paz, sera. extm-
hida uma cop'a. somente, a qual será I'emettida á. camara muni-
cipal respecti Vil..
Art, 111. Aos candidatos a car;os electi vos é permittida a apre-

sentação de ele:tores ou de cidadãos com as qualidades de elei-
tor, para o fim de fiscalisarem o processo da eleição, em cada.
districto ou secção de districto ; essa apresentação poderá tam-
bem ser feita por eleitol'es, mas de modo que cada fiscal não seja
apresentado por menos de vinte e cincv eleitores.
~ 1.0 A apresental,'ão de fisl:aes selá feita. em petição. assignada

pelos candidatos ou seus procuradores, ou pelos eleitores, em
Ilumero exigido no presente artigo, ao presidente da mesa elei.
toral da distl'icto ou secção de districto, no act.o da instaUaçiio da
mesma mesa.
~ 2." Os flscaes terão assento nas mesas eleitoraes e poderão

discutir as qllestões que se suscitul'i'm a respeito do processo
eleitoral, protestar contra o que entenderem conveniente. assig-
Ilar a acta com os respecti vos memuros da mesa, mas em caso
algum terão voto deliberativo,
~ 3.° O não compa.I'ecimento dos fiscaes ou ,t sua recusa de as-

signatura nas !lctas, não trará interrupção nos tl'abalhos e nem
os annullal á.

CÂPITULO III

DAS ELEiÇÕES E~I PAR1'lCUI,AR

SECÇÃO I

llA ELl,IÇÃO DOS MEMBROS DO CONl.lI~ESSO

Art. 112. A eleição para membros do Congresso do Estado
lar-se-á simult'lneamente no dia 15 de novembro do quarto anno
de cada legislatura, em todas as circulllscl'ipções eleitoraes e em
todo o Estado.
~ 1.0 A eleição de deputados será feita por circumscripçães elei.

toraes, e a de senadores por todo o Estado.
S 2.° No caso de vaga::! por morte, renuncia ou por qualquer

outro motivo em uma. ou outra enmara do congresso, para pre-
eu ~hel-as, tllra. lo~a.ra eleição no dia que lôr designado pelo
Presidente do Estado.
Art. 113. Nenhum cidadão poderá ser lleputado e senador ao

mesmo tempo, nelll accumular' os (;<I1'~OS d membl'o do con~
gl esso feder ai e do Estado.
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SECÇÃO 1I

DA ELEI~'ÃO IlE DI,I'UTADOS

Art. 11.1. Para 11 elei','i'io de deputados ~el'á o territorio do
Estado di vidido em oito CI['CU mscri pções eleitomes, com pl'ehen-
d~ndo população tiío igualmente numerosa, quanto possivel.

Art. 115, Ca"ll cTeumscI'ipçiio elegel'á seis deputados, votan-
do, porém. cada eleitol' em cedidas de lis:as, contendo somcnte
quat['o nomes. '

Art. IIG, Se['iio considerarias eleitos deput:tdos ao congresso
os cidadãos que, succt'ssi vamente, a té o n UIDPrO que bou ver a
cir'cumscrip<;.lo de elegei" obtiverem maioria de votos. ,

Alt, 117, Havendo empate na< vota~,õcs obtidas por ~J~'s ou
mais cidadãos. de sOl'te que a e!eiç~lo não se P?ssa ~Iecldll' pel,a
plmalidade relativa. de votos, cOllsiLiel'ar se-a eleIto o maiS
velho.

J\l't. 118. ]\\) caso de V1'g~S p:w morte. renuncia oup'Jr oul~o
qua.lq uer moti \"0, de drpü tados elei to' pela mesma cIl'clllllSCI'l-
pção, cada ekil.u!'. n\ e!ei,;;io a que se p:'ul:euer' para pl'eenclwl-
as, votará em <:edulas uninominae.; ou de Iistas,conrurllle a hy.
}Jothese. ,

Par','grupho lIlIieO. Si o numer'o de vagas (~e deput.a os a
preencher Iik ínicl'io!' ôLtres cada el(,~ilLlr'votara em um ali .J~,rs
lIomes conforme trat;lr-se dB lima ,." vBg-a ou de duas; SI {c,r
tl'es O{l nume!' J di\'i~ivd POI' tl'e,;, cada eleitor' \'utará e:n lista
contendo dois tervos de,se 111111I1'1'0;si, p"r'élll, o nu 111'1\) de
vag;Ls não ílk d,vi:;ivell)l)l' tres, de tal SOI't.e que hajll rr,acç~o.
esta valerit por lIlIIa ullldade, ,Ie Inodo que l'eIJl',.selltal'a illalS
lIm lIome lia lista do eleil.'ll', alúm d"s maIs.

Art. IID. O cidadão que llJl' eleil.o depu1lldo por mais de urna
cir'cumscrip,ií.o elpitoral Lel';Í o direito de optar pela ('epl'psenta-
,iio daquella que (juizel'. e o l'arú no pmzo de dez dias depois da
ver'ifiCJç'iio dos podere."

S L" Não h>\vendo opc;;i,o. J)I'evalecel'ú a eleição da CiICUIU"
scr'ipção da natl1rlllidade do eleito.

!'i 2.° Si o cidad;io eleiU dep'ltado n;lo fur',nntural dll nenhu-
ma das cil'cumscrilll;ões elcit.ul'ôles. que Ihó tlvcrem sllIlulcanea-
mente courel'ido o m JI1dat.o. prevalecel'à a eleição da circumscri-
pç;lo da sua re"idencia, .'

!'i :3.0 Si o cidadão eleito não re"idir em lIellhtllila das dl~llS
c'rcumscripçi5e', represputarit aque/la em que tlvel' obtido malOl'
llllmer'o de vot.o;.

Art, 120. Nu cil'culll;cr;pção pela qual não fe der' a opçilo.
ou pela qual nilo se vCl'itiquc a Ill'e~er~n(;ia estab,el~wida nos ::;8
do <l.l'tigo ant.ecedente, pl'oceder-se-a a nova elelçao para pre-
enchimento da vaga. , _

Art. 121. Si fi camar'a dos deputa lo~ declarai' nu/lll a elelçao
de um ou llH1.isdeput.ados eleitos. pUI' incidll'em eHe" em al>!;uma
ou algumas das incompatibilidades especificadas na lei eleitoral
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e neste regulamento, p:,oc~der-se.á tambem li. nova eleição nas
resp~ctivas circllmscripçues elcitoraes, não podendo ua "esma
elelçl10 se: novamente, votados o cidadão ou cidadãos que nã.o
trv~rem s!d,? reconhecl~os em ra:zão de Ger sido annullaLia li pri-
melra elerçuo, pelo motl\'o alluLiido.

Peragrapho u,nico. A' eleição aque se houver de procedel'. no
OlI.SO deste artIgo, tambem são applicaveis as disposiçõe! do
art. 118.

Art. 122. Nos ca"os dos artigo; 119, 120 c 121, o president.e da
camara do~ deput!l.dos. logo que esteja constituída a respecti va
lllesa e verIficaria a vag-a ou vaga, de deputados cornmunical.
as-á ao PI'esidente do Estad(l. '

!'i 1.0, O ~residente do Est.ado, nos termos do !'i 2,°: do art. 112,
mar~cll'a dia para procede!' :'L nova ele;ção, que rcalisar-se.á
dentro do prazo de noventa dias, contados da dat.a da communi-
cação.

!'i 2.° sr. porem, fOr notoI'ia a existencia rle alguma ou de al-
gumas vagas, na camara dos deputado;, em consequencia de
morte, o Presidente do E3t.arlo, logo que esta 011est.as lhes che-
garem ao conhecimento, mal'cal';), dia paI a a eleiçii.o, - afim de
pree;]ch~r-se a vaga no Pt'Uzo fixado no ::;antecedente.

@ :1." Quan'!o em me no; d3 noventa dias OCCOI'rer<lmduas ou
mai~ vagas de deputados representantes de lima mesma cil'cum-
scrip~iio. ainda que ellas tenham motivos dill'erelltes, o PI'esi-
dente do E:ltaLill milrcarli. o mesmo dia pa!'a a eleição, afim de
pr3enchel-as, oblervado o disposto no ar't. 118.

!'i 4." Não te~á logar a disposição do !'i antecedente quando.
dentro d03 novent:l dia' depOis de verificada. ou conhecida tt
vaga, não for' pJssivel ob;el'var o prazo mireado, para a con-
vocação Lias eleitor'es, pal'a a eleiçiio, no art. 81.

SECÇÃO li!

DA ELEiÇÃO DE SENADQllES

Art. 12::' A. elei~m.ode senadol'eil será feita pelo Estitdo, vo-
tando cada eleItor em ce-lnlas de listas contendo oito nomes.

Art. 124. N~s casos de alO'uma 011 1l1"uma.s \'O"US no se-
nado, por morte on renuncia. de senaLior ;u sellador~s.' 011 p"r
outl'O qualquer mor,ivo, assim como em l';lz<iode tel' sido
annullada p~lo senado a eleição de 11mou mais dl\S senadores
eleitos, o Presidente do senado, logo que se veritlque a vaga
ou vagas de senl :ores. communiclll-as.á ao Presidente do Es-
tad<'J.
_Art, 125. A' eleição de senadores sã,) applicaveis as Jisposi-

~et con ••tantes dos artigos 116, 117 e tIS e seu paragr,lpho uni-
co, 121, e bem assim as disposições dos 13'3 L", ~.", 3." e 4." do
art. 122.
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SECÇAO IV

!l. I':I.EIÇÃO))1': PRE~IDE::'lTE 1;: DE VIC~~.PRESIDENTE DO ESTA.DO

AII. 120. O Pre,idente e vice-Presidente do Estado serão
eleitos por sulI'ragio ,lirecto e maioria absoluta de vot')s, nos ter-
mos da Constituição.

Al't. 127. A cleicão de Presidente e de ,,'ice-Presidente do Es-
tado terá logar nu dia 7 de março do ultimo anno do per'iodo
jll'esidellcial.

A.r,t. 128. Ao Congresso Legislativo compete apurar os votos,
,'el'lficul' e recjnhecer os p lderes, e proclamar o Presidente e o
vi~e-Presidente do Estado, devendo a pr(lc1v.mação ser feita em
sessão pu b1ica.

Art. 1:29. ~i nenhum dos cidadãos votados para Presidente e
I.a1'0.vice.Presidente do Estado hOIlver alcançado maioria abso-
luta d~ ~otos, o ~ongresso havelldo-o verificado pela apuração
da elelçao, eleg,ra para cada um dos cargos, por maioria de
vutos dos present.es, um OOScidadãos que tiverem alcançado as
duas votações mais elevadas na eleiçiio directa res)ectivambnte
para cada um dos ditos cargos, ' ,

Art. 130. Havendo empate na votação do Congresso, applica-
se a dispo~iç~i.oconstante do art. 117.

Art. 131. O processo da eleição do Presidente e do vice.Pre-
si lente Llol<~tado,assim corro da respectiva apuração, será o mes-
mo estabelecido para a eleiçiio de Senadores.

Art. 13:!. Pando.se vaga de Presidente ou de vice-Presidente
t!o E,tado. ainda faltando mais de um anno para terminar o pe-
I'iodopresidencial, lar-,e-á nova eleição, e o eleito 8ervirá até o
fim du mesmo periodo, no respectivo cargo.

PUl'agrapho uoico. No caso de faltar menos de um anno para
terminur o periodo pre~idencial, l]ua:,do oecorrer vaga de Pre-
sidl'nte uu de vice.Presidente do Estado, preencherá, lU exerci-
cio do cal'go, o l'e5to do tempo, o suustituto legal do Presi-
dente.

SECÇÃOV
DA ET,EIÇÃO DE 7ERE.\DORES E DO AGENTE EXECUTIVO MUNICIPAl.

AI't.. 133. A eleição de vel'eadcres e do agente executivo mu-
nicipal será feita de tres em tres annos, no dia 7 de setembro,
pela tórml1 estabelecida na Constituição, na lei n. 2 de 14 de se-
tembro de 180!, na lei ele: tural e nl'ste regulamento.

Art. l:.l4. NI1eleição de vereadores e do agente executivo mu-
uicipal. cada eleitor entl'l'gará. duas cedulas.si. (,A primeira cedula conterá niio só os nOlIes do cidadão
ou c:dadãos que, como vereadores especiaes, tiverem de repre-
,entar o districto na camal'a municipal, como tambem os nomes
dos cidadãos que houverem de constituir o conselho distriota!.

A srgunda cedula conterá os nOnIesdos cidadãos que tiverem
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de completar o nume.ro de vereadores da camna municipal e que
houverem de ser eleitos por todo o municipio. '

S 2. ~ Si ~ numero d?s conselheiros districtai s fôr tre~, a eedula
conte~'a <lOJSnomes ~omente, tl si o conselho districtal dever se
COllJpo!,de quatro ou cinco mimbros. a dita primeira cedula.
contera. tres nomes. A mesma regra será observada quando o nu-
mero de vereadores especiaes exceder de dois.

S 3.0 A stgunda ceJulll, sobre que dispõe este lLrtigo conterá.
tantos nomes, quantos (Ôremos dois terços de vereado~es l\ ele-
gerem-se po~ todo o municipi?,. para completar o nUmero que
dever compor a camara mUniCipal, com os vereadol'es especiaes
rep:esentantes dOIdistrictos do municipio.

SI o numer~ de volrea~ores 11. eleger-se fUI' um ou dois, a dita
~dula contera um ou dOISnomes; si fôr trQs, ou numero divi-
sl'vel por tres~ con~e~~os dois terçcs desse numel'O; si, porém,
m~numero nao. dlVlslvel por .tres, de tal sorte que hajit (ra.
cça?, esta valera por uma umdade, de modo que representará
mais um nome na cadu/a, alem dos demais.

S 4. o Na I!rimei~a ~edula, será expressamente designado um
do~ conselheiros dlstrlct es p;lI'a presidente do cunselho, e cumu-
latIvamente agente executivo districta1.

C!rJtulo ?essa primeil'll ce.Jula serà: Para a eleição de conse-
lhelrJS dlstnctaes e de 1Jereador (ou 1Jereado~es) esp,cial do dislrí-
eto de... .
. S 5 .• A segunda cedula ,leverá conter o nome do cidadão que

tiver de exerceras fu~cçõe.<de agente executivo munic;pal, quer
tenha de ser cumulativamente o prasidente da ca.mara munici-
pal. qyer tmha de it'r llessoa est~anha li. ellsa. corporacão.

1. ~I o agente executivo mUlllclpa.l Tive[' de ser cumulativa-
me!lte o presidente da camara, será um dos cidadãos que hou.
vel em de se~ votados para vel'eadores por todo o municipio, cujo
nome d.evera ser expressamente designado na cedula.

11. SI o ~~ente executivo tiver de ser pes:oa estranha á CiJ,-
mara. mUnICipal, na cedula será expressamente desiO"nadoo seu
nome em <eguida ao>dos cidadãos qUB tiverem de ;er votados
em. todo o municipio, pa.ra vereador'es, com declaração es~
}Jacta I.

1.11.O rotulo da segunua. cedllla sel'i! o seguinte: Pa"a a
elelç,!O de }!ere~dor~s ilo 1i1wlicipio e do uyel,1t' e.<'eclltivo municipul.
_AI t. 130:>.Ao elelçao de vereadores são applicaveis as disposi-

ç?es cons~ntes dos arts. I~6 e !l.!, sendo o disposto neste ui-
t~u.o apphcavel tambem ti. elelç,w de aO'ente executivo muni-
cIpal. '"

Art. 136. A,s ya.g~8.de vereadores gemes ou especiaes por
morte, r~nuncIa md1Vll!ual ?~ collecti ~a, perda do cargo em vir-
tude de !i1guma das dlsposlçms espeCificadas nos arts. 16, 17 e
19 da 1~1n. 2 de 14 (~esete~~ro de 1891, por annullação geral
ou parcml da .respectiva elelçao,. o_upor qualquer outro motivo,
serao preenchida. por novas elelçoes, obsel'vado o disposto na
segunda parte do S 2.° do art. 134.
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Pllragrapho unico. O disposto no presente artigo, no que fôr
applica vel, seI'i observado em relaçiLoás va~as que occorI'erem
do agente executiv,) municipal, observad I tambem a disposi<;ão
da ultima parte do ~ 2.° do art. 20 da lei n. 2

Art. 137. As eleições para preenchimento de vagas de verea-
dores geraes ou especiaes e do agente executivo municipal seI'iio
marcadas pela camara municipal respectiva, dentro do prazo
de sessenta dias, contados do dia em que as mesmas se verifica-
rem.

S 1.0 Si as vagas provierem de renuncia collectiva dos verea-
dores, os supplentes em camara marcarão a eleição; si não hou-
ver supplentes, ao governo competirá marcai-a.

~ 2. o Si as vagas provierem da renuncia da maioria dos verea-
dores, aos que ficarem, juntamente com os supplentes precisos,
ou sem elIes, quando não existam, competirá marcar a Gleição
para preenehel-as.

Art. 138. Proceder-se-a à nova eleição em todo o municipio,
nos casos constantes dos paragraphos seguintes :

S Lo (a) Quando houver renuncia collect;va dos vereado-
res;

(b). Quando fUI'annullada a eleição em todos os districtos;
(c). Quando da annullação da eleição em alguns districtos ou

secções de districtos resultar nullidade da eleição geral (al't. 12-'
da lei eleitoral) ;

(d). QuanJo se deixar de proceder ó eleição em dia proprio em
districtos ou secções de districtos, donde resulte nullidade de toda
eleiçiio (lei cit., art. 1':?5).

~ 2.° Quando se tratar de preenchimento de vagas de algum
ou alguns vereadores geraes e do agente executivo municipal,
sejam quaes forem as causas que as determinarem.

Art. 139. Nos districtos em que se der vaga de vereador es-
pecial, ou em que deixar de haver a eleiçüo, no dia marcado
seja qual fôr o motivo, proceder-se-á á nova eleição, de accôrdo
com o disposk' nos al-ts. 136 e 1:17, no que houver de a.ppli-
caveI.

Art. 140. r-,'osdistl'ictos novamente Cl'eados, determinando o
numero de vere :dor'es ('speGÍa('.~de cada districto, a respectiva
camul'll municipal marcara dia para a competellteeleição,quando
esta mio possa ser marcada para o dia 7 de setembro do ultimo
anno do triennio, guardada a I'estricção do n. I do ~ 11do art. 37
da lei n. 2

Art. 141, O cidadão eleito pua preencher alguma vaga
de vereador' ou de agente execut,ivo municipal só servirá.
durante o tempo que faltar para tel minar o mandato de substi.
tuido.

Art. 142. As vagas que se verificarem na camara municipal
dentro de seis mezes para a terminação do mandato, mi.o serão
preenchidas por nova eleição, devendo ser occupadas pelos ~up-
plentes.

Art, 143. O cidadão que f0I' eleito ao mesmo tempo YeI'ea-
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dor geral e especial por algum districto, será cons'derado ve-
reador geral; caso seja simultaneamente eleito POI' mais de um
districto, será observado o disposto no llrt. 11\), devendo a
vaga ou v•.~as serem preenchidas do modo detllrmimtdo no
aI t. 120.

SECÇÃ) VI

DA ELEIÇÃO DE CONSELHEIROS DISTRICTAES g DO AGENTE EXECUTl\'O
DISTRlCTAL

Art. 144. A eleiçãll de conselheiros districtaes e do afrente ex-
ecutivo districtal será feita de tres em tres anno~, no ~jja 7 cle
setembro, e ao mesmo tempo que a eleição de vereadores e do
agente executivo municipal, nos t"rmos da lei n. 2 de 14 de se-
tembr'o de 1891.

Art. 145. Processada a eleição de conselheiN>6districtaes na
IOrma do art. 134, a eBa 8ão <1pplicaveisas disposições dos ~rts.
116 e 117.

Art. 146. Ai vagas_de conselheiroi districtaes, sejam quaes 10-
rem suas causas, se1'O.Opr'eenchidas por novas eleições marcadas
pela camara municipal, déntro do prazo de sessenta di~s contados
da data em que as mesm>iSse verillcarem.

Art. 147. Nos distI'ict,Oiem que, por qualquer motivo, deÍxar
de h'1VeI' eleição de ?onselheiros (Ii~'ic:aes no dia propr'io
ou em que tenha saio annnlJada a respectiva eleição.
a camara municipal, dentro 10 prazo de sessenta diu~ mama.rá
nova eleil;ão. •

Art. 148. Aos di!ttrictos novamente creados será applicado
quanto á eLição de conselheiros districtaes, o disposto n~
art. 140.

Art, 1.19.As disposições constantes dos arts. 141 e 142 são ap-
plicaveis ílS vagas de conselheiros districtaes.

SECÇÃO VII

o.••.ELEIÇÃO DE JUIZES DE PAZ

Art. 150. A deição de juizes de paz realizar-se-á na 1\.lI'ma
da Constituiç..'ioe da lei da organização jucliciaria n. 18 de 28
de novembro de 1191, da lei eleitoral e deste regulamento,
de tre~ ~nnos em tI'es annos e, ~10 mesmo dia marcado para
as elerçoes das camaras mUlllclpaes e de conselheiros distri-
ctaes.

Art. 151. Na eleição de juizes de paz cada eleitor votará. em
cedula contendo d)is nomes e com o seguinte rotulo: - Para
jui.es de paz.

Art. 152. A' eleição de juizes de paz são 8ppli~lvejs as disposi-
ções constantes dos artigos I J() e 117.

Art. 15:'1. As vagas de jUizes de paz serão preenchidas de ac-
CÔl'docom os ~~ seguintes;
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~ 1.. Si a vaga, qualquer que seja li. sua. causa, occor~
rer antes de começar o tríennio,' sera preenchida por nova
eleição.

!3 2.• Si a va;a occorrer durante o triennio e 101' por morte, re.
nuncia ou mudança do juiz de paz para fóra. do districto, será
\lreenchida com. imm6diato e'l votos ao 3.• juiz de paz, até o
numero de tres, de acc(lrdo com o art. 42 da lei n, 18 de 28 de
novembro de 1891. Si nã) houver immediatos, proceder.se.á li.
nova eleição.

133.' Si a. vaga occorrer durante o triennio e 101' por perda do
cargo, seja porque o cidadão eleito venha a incidir ~m alguma
das incompatibilidadee especificodtls no art , 181da. leI n. 18, ou
na lei eleitoral 'e neste regulamento, sej:1 porque venha a perder
as condições de elegibilidade conetantes dos arts. 52 e do ~ 5.° do
Il.l t. 53, seja por II.nnullllção da eleição, ou por qualquer outra
causa, não especificadas no!3 ,nterior, sf\rá preenchida por nova
eleição.

Art. 154. A eleição para preenchimento de vagas de juizes de
paz, s.ja.m quaes forem as camas destas, será ~l\,rcada pela ca.
mara municiprt'l" dentro do prazo de sessenta dias, contados da
data em quea.s me~ma5 se del'em sendo applicavel ao caso o dis-
posto no art. 142.

Art. 155. Nos districtos em que não tiver havido eleição no
dia proprio, ou em que tiver sido annulla~~, terá ella logar em
dia novamente marcado pela camal'a municipal.

Paragrapho unie,). Quando a eleição se en'eetu8.r depois de co-
meçado o triennio, o 1.0juiz de paz sómente exercerá o cargo
dUl'ante o tempo que faltar para preencher o primeiro anno. O
triennio termina~'á para todos os juizes de paz, qualquer que
seja a data de sua eleiç.1.o,no mesmo dia: em todo o Estado.

Art. 156, No~ districtos em que já ti VIII'havido eleição de
juize~ de paz no regimen das leis n, 18. de 28 de novembro de
l891 e n. 20, de 26 do mesmo mez e anno, e nos quaes não se
realizar li. nova eleição, de conformidade com a lei eleitoral e
este regulamento, na época designada, continuarão em exercicio
os juizes de paz do triennio anterior, até que os logares se-
jam preenchidoll de accúrdo com a. lei eleitoral e este regula-
mento.

CAPITULO IV

DAS APURAÇÕES DAS ELEIÇÕES DE PRESID'ENTE E DE VICE-PRESI-
DENTE DO ESTADO, DE DEPUTADOS, DE SENADORES, DE VEREA-
DORES E DO AGENTE EXECUTIVO lIlUNICIPAL, DE CO:-;SELIIElROI
DlSTRICTAES E DE JUIZES DE PAZ

Art. 157. A apuração dae eleições de presidente e de vice.pre.
sidente do Estado, de deputatlos e de ~lIrlndores,procedidas nos
districtos de paz ou secções de districtos, sera feita nas sédea das
respectivas comarcas.

Art. 158. A apuração geral das eleições de Presidente e de

- 331

Tice-Preeidente do Estado será feita pelo Congresso, a de sena-
dores pela junta apuradora da capitrl.I, a de deputlldml pela junta
apuradora da sóde da respectiva circumscripção eleitorll.l e a
de, vereadore/(, de agente executivo municipal, de conselheiros
districtaes e de juizes de paz, pela respectiva. camara llluni-
cipal.

SECÇÃOI

DA APURAÇÃO PARCIAL DAS ELEiÇÕES DO;;; DISTRICTOS ~ SECÇÕI~~
ml DlSTIUCToe

Art. 159. A apuração das eleições dos tlistrictos de paz (l src-
ções de distric~o seri\. (<lHapor uma junt.a I:omposta tio juiz de
direito, como presidente ou presididll pAiojuiz sulJ'ltituto el1'e-
etivo, na falta ou impedimento daquelle, dos tres juizes de paz,
d.)s tres immediatos em votação ao 3.° juiz de paz do di8t.ricto lia.
sóde da comarra e dos pI'esidentes das mesas elei tOl'!leSdos de-
mais districtos.

A junl.a apuradora funccionnrá, porém, desde quecompal'el,'am
seis dos membros designados que a devem compê.r.

!3 1.0 Pelaq copias authenticas das !lctas da eleil.';'io,que lhe;;;
remetterem os presidentes daR mesas eleitomos ,los distr'icl.os (l

das secções de districtos, a junta apuradora fará. den'r'o tle
quinze dias, contados do da eleição, a apuração da mosmll
eleiçã.o.

~ 2,. O dia, logar e horas da apuração sel':ío annunciados POI'
edital atlixado no logar do costume e publicado pela 'lllprf1l1Sa,
si tor possivel, com úntecedencia de oito dias. pelo menos.

~ 3.• O presidente da junt<l. apuradora devorá jazer' na meslll.õl
occasião communic!lção especial. por omcio. a todo' os demal;;;
membros della, do dia, logar e hords marcado,' pal'a a apul'a(;ii.o.
convocando-os para comparecerem ou allegar o impediment.o que
os privar de comparecerem, afim de serem convocados os sub-
stitutos legaes.

li 4,° A apuração consistirá na somma dos votos constant.es de
todas as authenticas recebidas das mesas eleitoraes, cOllltunto
que estejam organizlLdas de accôrdo com a lei eleitoml e este
regulamento.

!3 5.° Si parecer á junta apuradora que alguma das autltehLi-
cas provieram de mesas organizadas de motlo llilferente e com
infracção da lei eleitoral e este regulamento, f'ará em ~epal'8do
a somma dos votos constantes das mesmas authenticas, mencio-
nando na actll. todas ali razões, do':umentoe 011 dec\ara(;ões qUtl
possam escIlLrecElro facto, e a maneil'a irregular porl]l!l' foram
constituidas as mesmae mesas.

!36.. No cas) de havei' duplicata de algu ~a eleição, a junta
apurará sÓlnente Oi votos dados na eleição que tiver sitio feita
no logar previamente designado e com as f'ormalidades pl'e~<:ri-
ptas na lei e regulamento eleitoral.

•
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êi 7.° Na somma geral dos votos constantes das authenticas não
serão computados pela junta os votos tomados em separado pelas
mesas eleitol'aes. devendo, porém, ser especiticadamente mencio-
nudos na acta da apuraç'ão. ,

Ar't. IGO. No di:L, previamente annunciado, reunir- e;' a
junta apurudora, irs dez horas da manhã, no edificio da camar ••
municipal.

~ 1'0 O presidente dajunta, designando um dos membros desta
para secretaI'io, verifica r'á r;oma maior' publicidade o estado do:s
otlicios que conti\'erem as authenticas, e si acham-se lechados,
sem indicIo de violaç'ão, os lltrit abt'ir' e contar o numero das au-
thenticas, qne deverá comtur da aeta da apur'ação

i3 2,° Em seguida o presidente, des gnando um outro memur'o
da junta, para pr0ceder á leitlll'u das a uthenticas, e dividindo
pelos demais as lettras do alphabeto, pr()r;eder'á a apuração da
eleição, eserevl'ndo cada um dos memur'os da junta em sua relil-
ção á propOl'ção que furem sendo lirlos 05 nomes dos cidadãos vo-
tados e o numero de votos que cada um th'Cl' obtido, POI'alga-
rismos successivos da lIumel'a~"lo natural, de modo que o ul-
timo numero ii~dique.a totalidade dos votos obtidos, e publi-
cando em voz alta os numeras, á rnellda que os ml' escI'evendo.

~ 3.° Ter'min'ada a aplll' çiío da eleição pela fürma deter'mina-
ria neste artigo, e reunidas em uma as relações parciaes de que
trata o pal'ugmpho antecedente, o secretario da junta publicarit
immediatamente os nomes dos cidad~os votados e o numero dos
votos, ol'ganizanr!o uma lista geral riosmesmos cidar!;los, desde o
maior ate o menor numero de votos que cada um tiver obtido.

Art. lôl. Si a eleição t'àr feita sllIIultaneamente para cttrgos
dilrerentes, a apur'Uçlio (lit mesmll se 1l1ritseparadamente, discri-
lninando-Sll os votos recolhidos e constantes das authentieas, re-
lativos li cadl!. cilq~O,e uma apuraçiio apàs outra.

Paragrapho unico, Aos candidatos, seus procuradores e aos fis-
caes, serÍl dada illlmediatamente certidão da lista da votaçilo,
desde que requeiram,

Art. 1132.A junta elegera um dos seus membros PUI'Ilque de
accôrdo com a disposi~'ão ifos arts. 156e 174, compareça, na apu-
mção geral dos distl'ictos ou do Estado. como substituto do pre-
sidente, quando este, por qualquer motivo, não p)ssa cam-
pal'ecer.

Art. 163. Ser;'t em seguida lavrada uma acta minuciosa d!L
8pura~'ão, na flual se mencionarão os nOlllesrioscidadãos votado'
para dl'putados e para sena lores. pam pl'es1Llentee para vice-
presidente do Estado; o numero de voto' que cada um tivel'
obtido na eleição, sendo os mewlJs rscrlpc..,s paI' extenso,

Paragrapho unico. lI:a acta serão ta.1I1berll mencionadas toda;;:
as OCCl1l'l'ellciase incidente" que se ~Ierem e const<tl'elll das au-
thenticas, assim como a substancia, em l'esumo, das representa-
ções, reclamações o~ protestos, POI'escl'ipto, dos Iiseaes ou de al-
gum eleitor ou eleito:'es, que tôrelll presentes u junta apu-
radora.
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Art. 164. A acta da apuração será a !signada por todos os mem.
bros da junta apuradora.

Pal'agrapho unico. Si algum mesario rewsar assignar a acta,
far-se-á um additamento á mesma, ll.ssignado pelos outroi me-
sarios, no qual se consignará o facto, sendo declarado o IllOtivo
do mesmo.

Art. 1G5. Da acta da apuração se extrahirão, em seguida, ag
copias necessarias para, depois de devidamente conferidas, se-
rem remettidas: uma ao Pr'esillont'l do Estauo, e outm a socre-
tal'ia do Senado. si a eIeiçlo a.pU!'ada.mr' para presidente o vice-
presidente do Estado; uma á junta apuradora da capital do Es-
tado, outra ao presidente do J.<;stado,e outra á secl'etaria do Se-
nado, se a eleição apurada fUI'para. senadores; e uma it junta
apuradora da séde da respectiva circumscripção eleitot'al, outrll.
ao presidente do Estado e OIlt.I'aa secretaria da. CJmara dus de-
putados, se fôr para deputados a eleição apurada.

SECÇ'ÃO Il

DA APURAÇÃO GERAL DA ELErçÃO"DE DEPUTADOS

Art. 166. Haverá na sé le de cada circum,cr'ipção eleitoral uma
junta apuradora. que se c,)mporá: do juiz de dil'oito da respe-
ctiva comarca. ou seu substi~uto efl"ectivo, no caso de impedi-
mento daquelle, como presidente, e dos pl'esidente, das juntall
apUl'adorus de comarcas, ou (le um dos membros de cada um t

dessas juntds, eleito, na epOClda apuração parcial da tleição de
que se tratar, pelos outro;; membros de cada uma das dita~
juntas. "

Paragrapho unico. Por esta junta será Jeita a apuração gemI
dos votos constantes das authenticas das apurações de comarcas.
da eleição para. deputados, a qual terá logar tr'inta dias depois
destas apurações,

A1't. 1G7.A junta apura"lor:l. da séde das cil'cumscripçi3es elei-
toraes fara a apuração gerJI cios votos constantes das autllenti-
ticas das apurações pal'Cile, da. eleição p:u'lI. deputados, feitas
pelas juntas apul'Uuoras das comarcas,

~ 1.0 A apuração geral da eleição para deputados fal'.se-;'tdeu-
tI'O do prazo de tl'inta dias d'lpOi~ de conduidlls as BpuI'ações
parciaes das comarcas.

!'l 2,° A' est;t apuração !,oral precederá annuncio por edital, e
aviso por Ot1iCIOSaos IIlemb~os da junta apuradora, pelo menos
dez dias antes do mdrcado para a dita apul'qio, com declaração
do lagar, dia e hora da reunii"lO.

~ 3,° Para que a junta apur,tdora da sé,!e d!\s Cil':umscripções
possa funccionar, é necessar'io a pr'esença, prlJ Ilknos, ue qua-
tro membros della. além do pl'esidente.

:::;4. ° Si a apuração não pu ler ter legal' no dia designado no
edital e avisos, por não terem sid) recebidas as authenticas,
ou não terem comparecido os membros da junta apuradora,
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em numero legal, o presidente da junta designar novo dia
para a apuração, que não podera exceder dos dez dias se-
guintes:

~ 5.° Na falta. dos membros da junta, a que se refere este
artigo, no dia marcado para a apuraç;io no edital, serão. cha-
mados para substituil-os, pela ordem de sua votai;ão, os Juizes
de paz do distI'icto da séde da circumscripção, ou seus imme-
diatos em votos na. mesma orJem, ató completar o numero de
quatro, substituindo-se uns aos outros, tanto os juizes de paz,
como seus immediatos.

~ 6." Si ainda estes jUizes de paz e immediatos convocados
lleixarem de comparecer no lagar, àia e hora designatll's para
a apuraç;io no edital, recorrer-se-á aos juizes de paz e illl-
mediatos do districto mais visinho da sóde da circumscrip(,ã.o.

Art. IlF. As sédes elas circulIJscl'Ípções eleitoraes serão as d-
dades que designar a lei que divitlir o gstado nas oito circum-
scripções, de que trata o art. 114,.para nas mesmas se proceder á
apuração a que se refere o l>rtigo antece1ente.

Art. 169. A' esta anUlação geral se procederá da mesma
forma que á da eleição de se;:adores; e só se considerarão elei-
tos deputados, na IOl'lna do aI't. IIG. oScandidatos que. em nu-
mero que dever elt'ger rada circumscripção eleitoral, obti verem
maioria ele votos.

Art. 170. Concluida a apuração geral da eleição de deputados.
e transcripta no livro de notas de um dos tabelliães ou escrivães
da comarca da séde da circumscripção a neta da mesma apura-
ção, a qual será lavl'ada de conformidade com o art. 163, a Junta
aplll'adora, expedir:', aos cilla.dãos eleitos deputados, no prazo de
oito dias, os respcli vo~ diplomas, que consistirão na copia da
acta da dita aplll'ação, da l]ual a mesma junta remettera tam-
bem um& copia ao Presidente do Estado e outra á camara dos
deputados.

Paragrnpho unico. Na ncta serão tambem mi ncionadas todas
as occurrencias e incidentes que se derem e constarem lias
authenticas, assim como a su iJ;;tancia. em resumo, das repre-
sentações, recJama(,:ões ou protestos por escripto tios fisca~s ou
de algum eleitor ou el itores, que fôrem presentes a Jllllta
apuradora.

Art. 171. No caso de haVf'r empate nas votações para depu-
tados, entre dois ou mais cidadãos. devendo -õe considerar eleito
o mais velho, na Jórma do art. 117, a junta apuradora dei-
xara de expedir diplomas aos cnn tidatos, entre Oi quaes se VI"
riticar o empate: competindo á camar'a dos deputados, no reco-
nhecimento dos respecti vos podeI'es, tomal' conhecimento do em-
pate e reconhecel' o mais veL!o.

Art. 172. Na. hypothese do art. 119, o diploma será. expe-
dido ao cidadão eleIto, meslllo por mais de uma circumscrivção
eleitoral, uevendo a opção ser feita perante li camara dos depu-
tados, na fórma do citado artigo.
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SECÇÃO III

DA APUHAÇÃO GERAL DA EI.EIÇÃO DE SENADORES

Art. 173. Haverá na capital do Estado uma junta para apu-
rar ll. eleição de senarlorf's. a qual se co npora : do oesembJ.r-
f:tador Presidente do Tl'ibunal da Relu~'ão vU de seu substituto
legal, como pres'dente, dos tl'es juizes de paz e dos tres imme-
diatos em votos ao terceilo juiz de paz do primeiro distr!<:toda
capital, os qUli3s serão respecti vamente su bstituidos pelos tl'es
jlllzes de paz e pelos immediatos ao terceiro juir. do segundo
distric:to, da me,ma capital.

Art. 174. E' flJcultado fa~er parte da junta apuradora da elei-
cão de senadores aos presidentes dlls juntas apuradoras das co-
marca;. ou a um Jós membros de cada junta. eleito pelos
outros, na epo(a da apuração parcial da elei(,:ãode que se trata,
si comparecerem para esse fim na capital, no dia, hora e Jogar
marcado para a renião da junta apuradora. ,

Art. 175. .'\ apuração geral dll eleição de senadores tera lagar
sessenta dias depois da eleição, pl'ecedendo a publicaçiio, por
edital allixado no lagar do costume e rf'pr'oduzido pela im-
prensa, e communica(,:ão ars presidentes dus juntas apul'a.do~as
de comarcas, quinze dias, pelo menos, ante' do dia da apuraçao,
a qual elfectuar- se-iÍ no edificio da camarll. municipal da
capital.

Art. 176. Compete a junta, de que tratam os artigos prece-
dentes, fazer a apuroção ger'al da eleição para senadores por
todo o Estado, peJas copias authe:lticlls das aetas Liasapurações
parciaes, feitas \1!'lasjuntas de ~omarca~.

Paragrapho unico. Para auxilIaI' a mes~a junta nos tI~ba-
lhos da apuraçãJ o c!esembal'gadl)r, Pl'esldente da Relaçao, a
quem compete pr'esidir a dita junta, poderá designar um 0\1
mais ta belliães de notas ou escri vães da capit.a\.

Art. 177. A junta apuradora reunindo. se no dia e no edifi-
cio designados, ás dez hOl'as da man hã, procederá com a maior
publicidade á apuração lias authenticas das juntlis de co~narcas,
pelo mesmo mOJO porque estas ,devem apurar as, copias das
actas en viadas pelas mesas eleltoraes, de conformIdade com o
art. 160.

Paragl'apho unico. A junta apuradora poderá requisitar do
Presidente do Estado as authenticas de apurações parciaes Que
laltarem.

Art. 178. Q.uando os trabalhos da apuraç.'io gel'al não pude-
rem ser concluidos no mesmo dia, a junta continuará os mesmos,
nos diASseguintes até o terceir'o, lavrando-se, ea:la dia em que
forem suspensos, um termo do qual conste quaes e quantas das
authenticas I1raram apuradas.

~ 1.° Na acta final 1a apumção gel'al da eleição de senadores,
a qual será assignada. por to~os os membros <;laju,nta e p~los
eleitores presentes que o qUlzerem, se mencIOnara c conteudo

.

.~.

I
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de todos 03 termos la vra.dos nos dias anteriores, de conlbrmidade
com a primej['a pa.rte deste artigo.

!'i 2.° A acta da apuração ge; ai da eleição de senadores con-
tera os nomes de todos os cidadãos votados e o numerJ de votos
que tiverem obtido, desde o maximo ate o minimo. escripto por
extenso, e iJem assim todas as occurrencias e incide.ntes que lie
derem e constarem das authenticas, as representações, reclama-
ções ou lJrotestos apresentados por esc)'ipto por algum eleitor,
eleitores ou fiscaes.

Art. 17H. Concluida a apuração .geral da eleição de senadorp.s.
e transcripta a respectiva acta no livro de notas de um dos
taiJelliães ou ,scrivaes da capital. a junta apuradora expedira.
diplomas de senadores aos cidadãos que tiverem obtido maioria
J'elativa de vot.os, ate o numero que dever.se eleger.

Paragrapho unico. O presidente da junta apuradora fara.
extrahir copias authenticas da dita acta da apuração geral e
remettel as a secretaria do Senado e ao Presidente do Estado.

Art. 180. S ,rvirão de diplomas aos senadore~ eleitos copias
authenticas da lI.cta da apul'ação gel'al, que serão assigna,las por
todos os memiJro~ da junta apura 10ra, e acompanhadas de om.
cios do pl'esillente da mesma jun'.a.

Art. 181. Quando hou ver empJ.te nas votações para senadores,
entre dois ou mais ci.ladãos, consid lI'ar.se a. eleito o mais
velho.

Paragrapho unico. Neste caso, a junta apllradora deLmra. de
expedir diplomas aos candidatos, entl'e os quaes verifical'-se li

empate, competindo ao senado, na verificação dos respectivos
poderes, reconhecer qual seja o eleito.

SECÇÃO IV

t DA APURAÇÃO DA ELEIÇÃO DE PRESIDE:-ITEl E DE VICE-PRESIDENT8
DO ESTADO

Art. 182. A apuração geral da. eleição para Presidente e vice-
Presidente do Estado será feita na capital ou onde se ~eunir o
congresso Il'gislativo. e pelo me,mo congre~so, em vista das au-
thenticas das apurações parciaes, feita!> pelas juntas de comar-
cas, nos termos do art. 117!'i 1.0 da Constituição.

SECÇÃO V

DA APURAÇÃO DA [;;LEIÇÃ0 Dl': VI~I{[;;ADORES, DE AGE:'<T[;; EXIWUTIVO
~IUNICIPAL E m; CONSELHEIROS D:STIUCTAE~

Art. 183. Competo á c;),mara municipal fazer a apuI'açiio
geral da eleição de verealores e do agente executivo municipal
da cumara que houver de substituil,a na lidminis~ração do mu
niciyio.

Art. 18.L Na apur .ção da eleição de vereadores e do agente
executivo municipal e cOASelheiros distrietaes, deverão ser obser-
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vadas as disposições do art. 23, da I~i n. 2 de 14 de setemiJro
de 1801. salvo no que tiver sido modificaJo pel<\ lei eleitoral
(arL. 133 e seguintes até 150).

Art. 185. A apuração geral sel'á feita J,ela~ copias authenticas
das actas de toda a eleição do munici \lio, dentro do prazo de
trinta di&s depois do dia em que se tiver a mesma realisado;
annuncian lo-s~ o dia, hora e logar da apuração, oito dias, pelo
menos, antes, por edital e pela imprensa, onde a houver.

!'i I." Si até o decimo dia depois da eleição, o presidente da
camara nã) tiver recebido dos presidentes das mesas eleitoraes
as copias das aetas da eleição, em a'gu:n districto ou secção de
districto, as requisitará dos mesmos presidentes das mesas Alel-
toraes ou do juiz de pao; competente do districto, para que lhe
envie copia das actas extrahidas do livro de notas do tauellião
ou do escrivão de paz, qlie as tiver transcripto.

!'i 2." Si até o ultio o dia do prazo de trinta dias, fixado na
primeira pr rte deste artigo, nã'l tiverem sido recebidas pt'la
eamara municipal as copias authenticas das actas da eleição
em districtos e seccões de districto, cujo numero de eleitores
seja superior a. metade dos de todo o municipio. não terá 10g'lr
a apura.;ão, e a camara municipal marcara. para esta novo p!'azo,
que não excederá de quinze dias, reiterando as providencias
prescl'i ptas no presentf\ artigo, e publicação do edital ann un-
ciando novamente o dia, hora e Ioga!' da apuração.

!'i 3.° A qualquer eleitor do municipio é permittido apre-
sentar as copias das actas que forem authenticas ou er.ra-
hidas dos livros de notas do taballião ou escrivão em que tive-
rem sido transcriptas, e estas copias servirão para apuração da
eleição.

Art. 186. A apuração geral la eleição de vereadores tambem
poderá ser feita á vista das actas lavradas nos proprios livros
destas, uma vez que estas sej'1tm relllettidas á camara pelas
mesas eleitoraes.

Art. 187. A camara municipal procedera. á apul'ação da elei-
ção de vereadores e do agente executivo municipal pelo modo
estabelecido nos anteriores artigos e lei municipal, da qual se
lavrará uma acta especial, e expedira. copias da mesma acta
aos vereadores novamente eleitos para lhes servirem de diplomas.

Art. 188. A acta da apuração da eleição de vereadores e do
8g'ente executivo municipal deverá conter:

I A declaração das authenticas da eleição de districtos e secções
de districtos, cuja eleição fôr julgada valida;

11 A declat'ação das authenticas que deixaram de ser apuradas,
p:lr' ser annullada a eleição;

III A doclaração dos votos que ti verem sido tomados e II sepa-
rado pelas mes IS eleitoraes de algum districto ou secção de di-
stricto ;

IV Os nomes dt)s cidadãos votados e o numero de votos quo ti-
ver cada um obtido desde o maximo até o minimo;
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V Aí; occurrencias e inoiuentes que se der.'m durante os b-aba-
lhos da apuração;

VI As represcntações que, por escripto e Rssignada.: por /ilual.
que: eleitor ou cidadão que tenha as qualidades de eleitor, fórem
presentes li enmara' municipal relati vamente á mesma eleiç.'io de
vereadores e sJbre a apuraç.'io geral.

Art. 189. Das representações de que trata (1 ultimo numero do
artigo antecedente se mencionara na acw. sómente a substancia
em resumo.

Art. 190. A acta da apuração geral será assignad41.pelos ve-
readores da camara municipal que tiverem funccionado na mes-
ma apuração e será tmnscripta no livro de notas de um dos ta-
belliães ou escrivães, logo que esteja concluida.

Paragrapho unic(l. () resultado da apuração serit publicado em
edital pela mesa, logo depois de conhecido, e pela imprensa, po-
dendo ser.

Art. 191. Nopcasos de nullidade ou de validade de qualquer
(leição para vereadores ou do agente executivo municipal, de-
clarada pela respectiva camara municipal, é facultado recurso
para o juiz de direito da comarca.

!3 1.' Este recurso será interposto perante a camara, no prazo
de quinze dias depois de concluída a apUl'açãú geral, e instruido
com os documentos que o recorrente ou os recorrentes entende-
rem fundamental os.

!'i 2.° Tambem o recUI'~OlJoderá ser tomado por termo, parll
ter o convenil\nte destino, perante qualquer omcial de fé pu-
blica, independe:Jtemellte de despacho ou com despacho do pro-
prio juiz de direito ou do substituto.

~ 3.° O recur50 poderá ser inte['posto por qualquer eleitúr ou
cidadão com as qualidad~s de eleitor, ou pelo p['omotor de jus.
tka.

!'i 4.° Interposto o rel~urso, o presidente da enmara municipal
mandará pelo secretario lanar um teralO do mesmo recurso, na
propria petição, e, em sessão ordinaria ou extraordinaria, sub.
metterá a materia á deliberllç'<loda lesma camal'a.

!'i 3.° Confirmada pelo voto da camara a decisão de annullação
da mesma eleição, será a petição de recUI'SO,com os documen-
t05 apresentados, entregue ao recorrente que fa['á subir, sem
demora, o recUl'SOao juiz de direito da comarca, o qual o deci-
dir'á, no prazo maximo de 30 dhls.

!'i 4.' A decisão da ('amara. mUlllcipal, confirmando a annullação
ou validade da eleição, serit lançada no ['eque['imento de recur.
so e assignada pelos ver'eailores pl'esentes.

Art. 192. As c('pias da aeta da apuração da eleição, que, nos
termos do art. 187, tiverem de servil' de (;iplomas aos vereadores
novamente eleitos, serão acompanhadas de omcios da camara
municipal, convidando.os a tr)Jnnrem posse do cargo.

Art. lO3. A apuração da eleição do agente executivo munici-
pal, quando este não tiver de fazer' parte da camara cu Illula.
tivamente como pr'esidente della, conforme dispõe o ~ 5.• do
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art. 134, 8erà feita ao mesmo tempo e da mesmll fórma que a.
apuração da eleição dos vereadores.

Ar!.. 194. O agente executivo municipal tera por diploma
a copia da acta da apuração da respectiva eleição, que lhe será
expedida, conforme determina os arts. 187 e 192.

Art. 195. A posse dos vereadores e do agente executivo muni.
cipal novamente eleitos será regulada pelos arts. 26, 27 e 28, da
lei n. 2.le 14 de setemuro de 1891, sendo dada no dia 2 de .ja.
neiro f>agu;nte, pela cama['a municip,ll, cujo mfl.ndato expira.

!'i 1.' Si algum verelldor ou o agente executivo municipal não
tomar posse na dia proprio, a, camara marcará prazo de sessenta
dias, a contar do dia 2 de janeiro. afim de ser preenchida a 101'-
malidade. .

!'i 2.' Si, lindo esse pl azo, não se ti ver realisado a posse, serit
marcado .no -lO prazo, que não excederá de trinta dias.

!'i 3.' Findo este ultimo prazo sem que se realise a posse, ficarÍt
vago o cargo como no caso de renuncia" procedendo então a ca-
mam municipal de accordo com o di>postono" ar-ts. 136 e 137.

Al't. 1\)6. Quando, por qualquer motivo, a posse da nova ca-
mara não posi!a ter logar pernnte a c marll. cUJomandato expira,
terá a mesma log Ir perante a camara do municipio mais vi.
sinho.

Pal'agrapho unico. Na hypothese deste artigo, bastará que o
presidente eleito, ou na falta deste, o vereador mais velho, tome
posse perante a camara visinha, emp'ossando por sua vez os de-
mais vereadores,

Art. 197. A posse dos vereadores e agente executi vo municipal
de municipio novamente creado sel'<1.dada pela camara munIci-
pal do municipio que para a (ormação do novo tiver contrlbuido
com a totalidade ou com a maior' ex~ensão ter'['itorial, obse['.
vando-se em tudo o mais as disposições do art. 195, assim como
o disposto no ar'tigo precedente, no que róI' applic,tve1.

AI t. 198. A' camara municipal compete fazer a apUl ação da
eleição dos conselheiros districtaes, oh3ervallas as disposições tios
arts. 185 a 190, e as da lei n. 2.

AI't. 199. Da annullaçãu ou validade da eleiçiio tle conselheiro:;
districtaes, pronunciada pela camara municipal, haverá recUl'so
para o juiz de direito d1Lcomal'en, o qual sertt pl'ocessado pela
tórma estabelecida no art. 191.

Art. 200. Aos conselheiros distl'ictaes, srrvirão de diplomas
copias da ncta da apuração da respectiva elei':Üo, as quaes l!le se~
rão expedidas, como tlispõem os arts. 187 e 192, pela camara
municipal.

A:t. 201. A expedição dos diplomas aos conselheiros distr'ietaes
se fará no prazo de oito dias, contados da data em que licar con.
cluida a apumção da el=içii.o.

Art. 202. Na' cta da apuração da eleição dos conselheiros di~
strictaes de todo o municipio, que será uma só, mas distincta da
ceta da apuração da eleiçi'io tl03 vereadore:; e (ta do agente exe:-
auti vo municipal, alem rhts declarações do art. 188, f1u'.se.a.
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menção dos nomes dvs cida,jão~ ele;tos membros doe oonselhos, e
simultaneamente agen tes executi vo; districtaes.
AI't. 203. Todas as disposições relativas á. apuração da eleição

de vereadores applicam-se no que t.enha lagar, á apul'açtloda elei-
ção dos conselhoil districtaes.
Art. 204. A posse dos conselheiros dis',rictaes tera lagar ao mes-

mo telllpa que a de vereadores, no dia 2 de janeiro, e será dada
pela camara municipal, seja a tod()s os comelheiros districtaes,
seja somente aos pl'esidentes (los conselhos, lOS quaes for sua vez
empossarão aos demais conselheiros.
Paragrapho unico. A posse dos conselheiro~ disÍl'ictaes perante

fL camara municipal, poderá ser feita por procuradores legal-
mente constituidos.
Art. 205. A' posse d.)s conselheiros districtaes são applicaveis

as disposições do art. 195. '
Art. 200. Quando a pOise dos conselheiros districtaes não se

realizar no dia proprio, e sim dentro de algum dos prazos marca-
dos no art. 105, e tür dada pelos presidentes dos conselhJs, estes
communical.a,ão á camara municip&1. devendo tambem esta là.-
zer ia-ual communicação aos presidentes dos conselhos, quan10
por eHa sPja dada.
P~ragrapho unico. Quando a posse tenha de ser dada pela ca-

mara, em alguns dos prazos referidos, é competente pr.m dal-a a
camaraq ue ent£i.o funccionar.

SECÇÃO VI

DA APURAÇÃO DA ELEIÇÃO DE JUIZES DE PAZ

Art. 207. A' camat'a municipal compete fazer a apuração da
eleição de juizes de paz dos districtos do I'espectivo municipio. '
Art. 208. A apuração da eleição dos juizes de paz far.se.à á

vista das authenticas da mesma eleição, que deverão sei' remet-
tidas á camara municipal.
Paragrapho unico. Na apuração da elei~iio dos juizes de paz

proceder-se-á de conformidade com os arts. 185 a 190, em o que
101' applicavel á. dita apuração.
Art. 209. Da annulIação ou validade da eleição dos juizes de

paz, pronunciada pela call1llru municipal, tambem caberi~, para o
juiz de direIto da coma:,ca, o ]'ecurso estabelecido 110 art. hd.
Art. 210. Os juizes de paz eleitos terão por diplomas copias da

acta da apuração da respectiva elei~'ão, as quaes lhes serão expe-
didas na fôrma dos art.s. 187 e 192.
Art. 211. Os juizes de paz tomarão posse perante a camara

municipal, ao mesmo tempo que os vereadores, la vrando-~e do
acto da. posse termo e~pecial em Iivl'o propr;o. Cada um dos jui-
zes de paz en trará, suc:>essi vUllleute, no exercicio do cargo, no
dia 2 dejaneiro do anno que lhe cJmpetir, par ol'dem da votação
obtida.
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Art. 212. A' posse dos juiza> de paz e applicavel o dispJsto tIO
paI'agrupho unico do art. 20-1.
Ar't: ~13. Quan'do, POI' qualquer motivo, a posse do juiz de

pa~ nao tenha .l~gar P~:I',lute a Cilmul'U IllUIl:cil~al: poderá ser
cita "ada pelo JUIZ de u I!'et to da comarca, o qual Iara a respeL:tlva
communica.ç'iio á comam municipal.
Ar't. 214. A' po~~e dojuiz de paz são applicaveis as disposições

con~tantes ('os!=;s 1.",2." e 3." do nrt. lU5.
Art. :!15. Da expedicão dos diplomas de juizes de paz eleito3,

bem como. (~a dat.a. ~a posse destes, a call1am municipal dará
parte ao JUIZ d.e dlrmto dUo comarca, por omcio, em vinte e qua-
tro hol'as.
Art. 216. A posse ~Iosjuizps de p1Z será publicada por edital,

mandado passar pelo JUIZ de paz que estiver em exercicio no di.
stricto, aJlixatlo no logar do costume e l'epl'oduzido pela imprensa,
onde :t hou vpr P. POd~IHI()sei'.

~l't. 217. Nu erlital de que trata o artigo antecedente llrclarar-
se a a data do annu em que cada Ulll dos juizes de paz tÍ\'er de
entrar em exercicio do cUI'go.

CAPITULO V

lJAS NULLIlJAOJ,;S DAS EU;IÇ()ES ; PR01'~:STOS E co, '1'RA PROTESTOS;
FISC.\ES NAS APUBA"'ÕES

SECÇÃO I

lJAS NULLIOAlJES lJAS ELlW;ÕES

AI'''. 218. SeI'ão nullas aspleiç'ões em qne não fvrem observados
os lOI'malidades estaueleciJas na lei pleitoral e neste I'c"ulamento.
13 1." l\o~ tel'mos deste artigo serão nullas : o

I As eleições feitas em dias diiI'el'entes do~ de:,igllados na lei e
ne:,te regulamento, ou que Jlão tenha sido marcado pelo poder
com pettm te ;
II As eleiçõps feitas em llOras diJlerentes das determinadas IM

lei e I1éSLe\'I'gulanlt~nto ; .
III As eleiçiies qu J lorem feitas em lorrar diverso do pI'evia.-

mente designado pelo poder cOl/lpetpnte' o

IV As que tive!em Ioga]' perante mesa'organizada de modo di-
vel'so do de te mlllado na lei e neste rpgulampnto .
V As elt'ições em ~ue ~',)'pm recellidos engloba,iamente votos,

que nos tel'mos da, lei elelto)'ul e d sle regulalJlento devi;J1U seI'
toma los em separnclo, quaudo e~tes int1uirem sobre o resultado
da~ mesmas elekões j

. VI. As eieiç(ies em q IH' 1'e recusar roceber votos, que possam
Inf! Ulr sobre o 'I'esu Irado c111Sluesmas .
VII A~ eleições sol/re as qU:Jps !I0UV~1' PI'O\'ll plena, do fraudo,

que Pl'cJurhque o 3eu I'esultndo ve]'c1adeiro.
~ ;G." As eleições só podel'ão l'ellliZltr~lle em IngllJ' ditl'el'ente do
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designado,hafondo prévia auctorização ou de.terminação do poder
competente, publicado uo prazo legal, PO" edltalls, .

~ 3.' Quando a mesa eleitoral tiveI' sido constituida de mod?
dilferente do estabelecido na lei e neste regulamento, resultara
deste facto a nullidude, pr'ovando,se que houve para isso plano
concertado.

S 4.° Tambem sera. nulla a eleiçãJ em que se não tiver seguido
o processo prescripto na lei.

S 5." Será nulla. a eleição de vereadores geraes e do agente
executivo municipal: • ,

l.0 Si fôr annullada a eleição em distl'ictos ou secçoes de dl-
strictos á qual teuha concorrido maior numel'o de eleitores do
que o que tiver concorrido á eleição declal'ada valida, dos outros
districtos ou aecçães de districtos;

2.° Si no dia marcado não se proceder á eldção em districtos
ou secções de districtos, cujo numero de eleitores seja superiol' á
metade do numero de eleitores em todo o municipio.

13 6," Qua.ndo a eleição fÔI' julgadn: vali~a e.m lIlgum distric~o,
ficarão eleitolos respectivos conselheiros (llstrlCtaes e bem assim
o vereador ou vereadores do districto, embora tenha-se de pr'ç-
ce'er á eleição geral; neste caso, os eleitol'<ls do di,\tricto. CUJll,
eleição fór julgada valida, v' tarão sómente para vereadftr, li ge-
ral s e para agente executivo municipal.

Art, t19. St'l'á nulla a eleição no districto, quando rôr jlnnul-
lada a elelcão em alguma de suas secções, á qual tive~' concor'.
ri o maiOl' numero de eleitores do que o numel'o que tiver con-
corr ido ,i.s demais 8ecções.

Art, 220, AO Congr. S$O legisla ti vo do Estado compet~ conhec~r
da valillade ou nulLidade da eleição dJ PresIdente e VIce-PresI-
dente do Estarlo, nos termos do art. ~Ol da ld eleitoral. .

Art. 221. A' camara dos deputados e 110 senado pertence dec~-
di!' sobre a validade ou nullidade da eleição dos seus respecti-
vos membl'os, .

Art, 222. A' camara municipal compete conhecer da valIda.de
ou nullidade da eleil,~o ele vHeadoI'es do resp."ctlvo. m,unlclplO,
do aJaute executivo municipal, do~ consellten'os dlstr'lctaes e
dos j~izes de paz do municipio, lia fórma do disposto nos nume-
ras õ e 7 do S 4," do art. 23 da lei n. 2 de 14 de setembro de
1891 e do art. 203 da lei eleitoral. I'

Art. 223, Os poderes competentes para conhecerem ?a nul.l-
dade das eleições, nos termos dos arti~os precedentes, so exerce-
rão esta attribuição, decretando a nullidade .• no caso de resultar
das respectivas a~th9nticas a pI'uva da nulltdll.de, ('u resultando
esta de recltl.lIlução que lhe:! lür apt'esentada POl' algl:lm e~eltor
ou eleitor'el do Estado ou do municipio, durante a verlflcaçll.o de
podere~. _

Pararrl'apho unico. As raclamaçul\s de que trata este a~-
tigo, b;m como as representações e protestos. apresentados ai
mesas eleitoraos e às j-lIltas apurad''Jras, poderaJ ser acompanha-
dos da quaesquer documentos que comprovem 05 faetos.alle~aL1os.
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SECÇAO II

DO!! PROTESTO!! E CONTIU. PltOTE~T03 j mCAES NAS APURAÇÕES

~t. 224.. E.' permittillo a qua.lqu~r eleitor do districco uu
secça? de dlStrlCto apresentar protesto escripto e ;l.ssignaJo,
rel~t~vo ao processo eleitoral ou á apuração parcial das
elelçoOl.

~ 1.0 O protesto será apresentado á. mesa eleitoral do t1i-
strlCto, ~u d,a secção do distl'icto, quando versar sobre o processo
da. .elelçao, a que se houver procedido perante a mesma mes1\.
lllel tOI'al.

~ ~." Qlla~do? protest? referir-se á apuraçilll parcial das
elelçoes dos dlstrlCtos, sera apresentado á junta apuradora da
comarca,

~ :3," Tanto a~ mesas eleitoraes, CJm.~ ,L junCa apuradora
da comarca podera') contra protestar, seIll.1n remettidos á. ca-
mal'a de que tratar-se o protesto e contraprot~5to e bem assim
os pa~is a elles referentes, tudo em original e juntamente com
~ .COPI& da acta, e ao Presidente do Estado copias dos re-
lel'ldo& protesto e contraprotesto, juntamente com a copia da
aeta.

~ 4". Na ac~a da apuração da elei<,~'iose tlmi. sómente menção
da apre~entaçao dos protestos e contI'aprotestos, nos termos do
a.rt. 196 n. 6; devendo, pOI'ém, declMar-se a 8ub5tancia, em
re~umo, dos mesmos I!1'0 testas e contrapl'otestos, conforme detel'-
mllla o art. 163, i UIllCO.

~ 5." Os protestoll e contraprotestos ser'ão cra.lscriptos integral.
mente no livro (;1808 actas, em :!eguida á ultima acta, com encer-
~allleoto e rubrica de tod08 os membros da mesa eleitoral ou da
Junta apuradora da comarca, contbrme a hypothese.

s.G." Si o protesto .não fôr acceito pela mes,l, o interessado
ou mter'essados poderao fazer tra.n~crevel-o no liVl'o de notas
de um tabellião ou escrivão; e, obtendo, traslado em fórma,
lev.a~-o ao poder competente para conheceI' da validade da
foI1elçao.

S 7,° A disposição do, ~ l\ntecedeute abl'auge, igualmeute, os
pI'otestos apresentadus a JuuLa apul'adora da comarca,

Art. 225, Poderão ser. acceitas pela mesa eleitoral ou pela junta
apuradOl:a as rec!amu<;oes, mesmo sem fórlllll ete pl'Oiesto. uu as
observaçoes que, por bem da oI'dem e recrula!'idade dos trabalho:!
da eleição ou da apuração, queiI';L taz~I' verhalllente I\lcrum
eleitol' do disLI icto ou secção de districto, o

P<lragr.,aplu llnico. Admittida a reclamação ou acceHas as
observaçoes, conrormo a disposição deste ll.rtig-o, os membl'os
da mesa e os, fisClle~dos trabalhos eleitorass poderão discutil-a~,
eabendo, porem, somente aos mesarios OOIll exclusão dos tis-
tJ8~, .decidir a questão ou questões suscitadas, pelo voto da
malO11a.
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Art. 226. ~'Ilnt.o nas apul'ilções p~l.rcil1e~ d,l.s eleiçõe", que
competem as ,Juntas das C)[llll'CaS, corno n,tS apUra()Õd" g'JI'aes
de lleputadus e sOIHt,lores, n.s se les doiS Cil'culIlsCr'ip;tldS elei-
~01'a18 e na Uup'tal do K"twl0 sel';i,,) allllllLti,ll'ls, pela,; I'e'pectlvas
JUlltas, ti,cues dos L:alldidaLOs, os quael> devel'io SL:I' eleitores do
Estado, nJste resi lelltes, e munidos do procurlu;io dos me"mos
c,ludidatos com p')dere" esppClaes.

PaI'dgmplIo unico. Quando os proprios candidatos o req ue-
rerem, 'U'l1:J alÍmittilos p"I'ante as jUlItas apUradllI'aS, a fisca-
lisa r as apll I'a<;ões Jas elei,;õcs.

Art. 217. A <I pl'e;pnta<;iio dos fl"cae,; dos candidatos para as
apul'ar;0es será feita no primeil'o dia da I'elllliào da JUIlta apu-
l'adora.

TiTULO III

Ar't. 2:28. As p'nls cOlllmina(las p~lo cOtli;{o pBnal aos crimes
contra o livro eX('lciciu tius üiI'eitos politico,,;, seriio imp I"t,tS
aos delinqucnt('s, de conl'iJI'llli,la ;(l com il Ipgislaç'lll li~der,t1, e os
me,mos Ilel. nqu~ntes sel'ilu tUlIlb~tll ad miulstmti vamen te m ul.
tadus:

I O juiz rIe paz clllllpet.nnte, ou seu substituto legal, Cfue dei.
xar' de puhlre<lr 110prl'.zo In<lI'Cacio, o 'dltul solll'e o que di"põe o
aI'tig'lI 1:1, - na quantia de 10:;; u GOSII()();

11 O jlliz de paz eOllllJet"nte 'que dl'ixar do p'eparaI' o alista-
mento eleltol'll.l du dio1l'icto, no prazo !nlll'cad() na lei e no artigo
li e ~pguJntps de"te regulamenLO, alem tia, penas do al'Ligo 'L7
do ClJdlgo penal, que lhe ~el'ão Impostas, lia quonti~ de ::lO;' a
Vl$OUO;

J J. O juiz de paz que reCmlaI' udmittir ou receber os requeri-
memos dos cida(jllus para serem alistados. leitores, no P"~ zo 11.
xado na lei e de eon!ol'mitiade eOIl1 os artigos J(j e 'LOdeste re-
gulamento, além Jas pelIas do co,igo penal, que Ih3 ser'fio im-
postas, em quantia Igual à multa lixada em numero ante-
ce'JBlIte ;

IV. O ju'z de paz q'le não encerrar o alistamento gerai dos
eleitAlres du distl'ICW, 110prllzo Illal'cado no aI'tlgo 30, na quantia
de 100$ a ::lUII$UOU;

V. O 6'5cI'iv~u que 110 prtlzo nHl.I'Cllllo no aI't. 3li, !'l 0.°, não I'e-
metter os auto- tie reCUl'SO a) JUIz do direito, alem das penas
estabelecida,; na legislat;illl eonl Ilum, pela Jll.lta de exacçiio, e que
lhe s'~T'iill I!npo,t',s, na 'quantia de 01;" a 18\1::;000;

\'1, O JUIz do lIaz pela (b.'llrVanL:la do al'tlgo 4ü, rlllativu a
eut.l'ega du' titulus aosllleitoles, e no caso da reclallwçil0 de que
tl'a tIL o al't. GO, CIU 50:;; a 1GO:;;UOU;

VII. O Juiz de !Jaz lue I'ecusal"s~ entl'eglll' o titulo ao elei-
tal', ou a seu especial procuI'auor, no caso de dechüo do juiz
de tl.ireito, ordenando a entl'ega" na forma do !S5.• do art. 50,
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além .lla pena. commiml'ht pelo art.. I ') ,lo ('O ligo p'l'lal o qll 11:0
sera Imposta - em 2i)O,~ o. 60:1,'000 ;

VIll. Ojuiztlep"z flue l'eCISU' exp':l'lir nOl[o tit.ul,) no elp,i-
tal' ,que o rt'qu~rer, no, CIS,}S do :ll't.<. 47 n 48, em 10 ),b a :~LJO,.I)10;

IX. Oe'cr'Ivao que l'eL:IH.tr se a entrng.L1' o t.itulo ao eleitor
ou seu e~p,:clal pl'~cur'ad r. no C,t"ú li) ut. J \, ale:n ,Li pena
do art. I G,), do co,llgo p~ll'll - em 70";1)0") I' 21 oS )r O ;

X. O j.ui~ i2u auetori(\;\'10 quo inlhngir o di"Pllsto no art. SO
da C,)Ilstltl1lÇ;W do Estado, ol'llenftudo a, pris,l.o de algum eleit.or
!lo prazo marca ,lo no art, G'!, ale n di" p'n.s que lho seriio
Impllsws dI' conlol'lUlllade com o art. [(\3 til! codi'" I pBual - em
50U$ a IJOO$OOO ; o ,

Xl. O juiz. e'cl'ivào, tabellião 01\ fUllreionllr'io (le qualquer
c!bsse, que demor'ar ou conronel' P.l.I':l a dernora da extral'I"lO 01\
entrega de ~Iccurnelltcs requel'itlo" pal'a o alistalllPnto ou' pam
recul'o'os e1elt.o:aes, de SOl'te flUO não pos,sam servil' parn. o fim n
qU,e tenhalll Sido l'e'lUel'ldns por s(, (lXg"ttOI'PIll os pI'azils le"ae"
alem da~ perlfls do an. 207 do co,li"'o pell'll em a qnanlia d~
IUO.' a 3GO~UOO; . o, '

XII. ~ juiz. pscl'i "fio ou f.unccionario, que occulta I', extra vÍlr
ou 11111tllr:-;a I' r1oculII€n to~ dei t I'U'll>ou ti tIllo~ de ell'itlll'es. CfIle
Ih~ f"r'"m CllIl'egnes, em I'aziio do Cill'g", empl'og'o (lU ollicio.
ale~Il da, p,l'nas (I, codlg'o p"n d. em 30(J~ u HO(l,'(100 ;

XIII. O ,JUIZ de paz ou illlulPdiuto que, cOllvocado. (lcix;\I' de
c' IIlparecel', ~em ('all~a p:lrdcipada, PU'II, O~ t,r"b'llho~ dus III <as

. elelt~Jraes, pai li a nOlllea<;iiu dos mel 11 bro< {hs nJl'sas du~ delllais
sec<;ues, alem da primeira, eonlul'me dislJü,' o IIrt. 7:~, ~~ I." e
2.°, e p:lI':l. os trabalh?s tias ell'içií'S na prilllPira sl'c,:iio, 110. 101'-
ma pstabelecllla na leI - pm 200S a liOO~OOO'
, XIV. O jlliz que deixaI' de conlp~['p.Cf'I' pa'r'a a for'macfio das
Juntas apul'<\lloras .de cornart'as las sedes das cir'cnllIscl'ipçlJeS
eleltoraes e da CapItal (1(1E"ta,10, n,) tli<l, hora e cdlticio ue;;i-
gn;~,los n<l IPI e neste I:f'g"ulam, nto - IjO(l~1)a 1:800SIHl0;
,X\:. A cima:" m.ulllclpal que lliio dividir o, distrÍl:t,IIS tio mn-

n.lclplO, de coplur'lnHlill!e com o art ()5, e n:io d<'siglMl' ('S etlif1-
CIOSpara as f!lJIÇ",'S TI:l.ep(ca detorminad,l nos llltS. liGe (\7, I'e-
part,ldaml'nte pelos sens membro,; - eIU 10'\,'000 II :lOO"noo.

X\'L O pl'es dente dll ('amal'a qur n:io tizer liaS juiz(\~ de 'paz
1!?~_I~IStl'IClúS do l'eSp{ctll'O mllllicil'ir> as e01llInlluicno:'~e~ da
dlV:I~O dos me_~mns dlstl'ieLOS li dos edilicirs eipsignarlM pu'a 118
elelt,uPs, p~IJl lurml. e no pnlZ) mal'carll) n H ~~ ~n e :L n do 1I1't.

U7, - em l}lIúntia l'gual á mult.a f1X::lua em o 1I11111CI'Oalltec '.
dentl' :

XVII. O juiz dc paz 011 imlllf'diato que lf'ClISll.I' cedel' () lo"nr
nas mpsas eieitol'aps da prinwiru sect,',io do dl~trit-to ao JUIz" ie
P:IZ que ~e_llpr~~('ntll.[' li li'" o,'cupl! O e til'er pr-ecerl"'ll'ia. na
lor~n~1 da lei. l"llltol'ul o d 'sle "Pg'ulllIlIPntll -em (ifISOIlOu I~(I,' ;

:'-\'[11. O JUIZ deJJaz comp.etent,e que deixlI' de publicaI' ()
eUltal de convccuçao dos eleltol'es paI'a as oleit;ões, no prazo
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maroado no art. 84, além das ponal! do rodigo penllJ - em
100$ a 300$000 ;

XIX. A ca~ara, municipal 9ue deixar de expedir OI niroc
e dar as provldencla.s necessarJas e que lhe incumbem, pela lei.
o por este regulamento. para as elcições, ropllrtidamente plllos
seus membros - em 150$ a 450$000 ;

X.X. A camar..a munic.ipnl qUll dei,xar do rornecer rm tempo
os IIvros de taloes dos titulas dos elOltore!!, os livros pam o alis-
tau!ellto. eleitoral e para as eleições, bem como as UI'I);~S e
mltls obJectós necessariós pal'a as mesmas, na fôrma do nrti"O
236, )'epartidamente. pelos seus memhros- em 100$ 11.,300$0'0 ;0

Art,. 220. Os mr mhroli da meso. que substltuirem Iistus. alte-
ral'em a apuração dos votos. trocarem nomes dos cirladã~ vo-
tU?OSou por qualquer modo alterllrem o resultado da \'otação
!llem das penas em que incorrem pelo crime de ral~idade serâo
privados do direito politico por 2 a 5 annos.

~rt. 230. Aqtlelles que alliciarem gente extranhll. aO pleito
elOltoml parI!. nos comícios pm'turbal' fi eleição. serão logo au-
tuado~ pela me,8. Que remllttf'rá o auto e quaesquer outr05 es-
clarecllllentos que julgar necessarios,:i. auctoridade competente
para proceder contra os criminoso!!, por attentado contra o livre
exercicio dos direito~ políticos.

Art. 231. As multas e@tabelecidas no art. 228 serão impostas:
1.. Aos esc~ivães de paz, pelo juiz de paz a tlHem competir 01'-

gnlJlzar Ó allstamell to de eleitores e presidir ll. mesa eleitoral no
respl'cti 'lo districto ;

11. Aus juizos de paz, escrivãee, tabelIiães l' ÚS camarM mu-'
ll.i~ip8es, pelos juize3 de direito, qllP; [Mão etrecti m a responsll.-
lnhdarle de todos aquelles que, na forma do codl"o penal, se 1,01'-
narem passiveis de penas, além das multas; "

/lI. Aos juiz~s de direito e ~ubstitutos, pelo Presidente do trio
bunal da Rel!,~'io, que plOlJ~overá ao mesmo tempo, o procespo
dos mesmos JUIzes, qtlando lI100rram nas penas 6i:ahelecidas no
codigo penal. 8rgun,1O a legi~llIção commum por in1'rtcl,'áo da
lei eleitoral e deste regulamento. '

AT't. 232 .. As militas porlerão ser relevadas pelas 8uctorid/l,'
des que as llnpuzere:n, rJOBllequo por parte dos (1'1e as som,o-
rem, lür allega,lo e pI'ovado motivo justiflcallo, o que sOl'á reito
dentl'o do prazo de vinte dias contados da d&tl1 da. intimaçiío da
decisão,

TITULO IV
DISPOSiÇÕES GERAES I: TRANSITaRIAS

CAPITULO I
DISPOSiÇÕES GERARS

Art. 2:l3. Desde que se constitua a mesa eleitoral até que eil"
teja definitl vlLlnente concluida a elei~,ão, quo perante a mesma
~e houver de fazer, ficarão suspensos os processos civeis em que
os seus membros forem atltores ou réos.
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Art, 234. Durante o mOlm. periodo determwll.do no I\rti,.
Iffi teced ente, não se poderão intfmtllr contra os membro. das me-

s eleitoraes acções civeil, nem instaurar-lhes nO'fOl! p.rooetiOl
erimes, salvo o caso de flagrante delicto.

Art" ~35. Os juizes de paz concorrerão Vllra formar aI! mesas
elmtoraes e para nomear as das d••mrlis sJcções do districto, além
da pl'imeira, ainda que estejam sUlpenws do exercieio ou pro-
nunciados em crime de responsabilitlude.

Art. '236. Os livros e p,lpeis necessarios parl\ os tl'abalhoi .lln
alistllmento eleitoral f. bem assim, as urnas e todos 08 mais olJ,Je-
etos necessarios para 8S lleiç'ões, serão, em cada municipio, for-
necidos pelas cumaras municipae!.

Ar't. 237. Os juizes de P!lZ que tiverem de preparar o alista.-
mento rios eIpitos. requisital'âo, em tempo. das camaras muni-
cipaes os livros, papél e mais objectf's neces8&l'ios pua o meemo
nlistaIllento.

Alt. 2:~8. Os juizes de P!lZque houverem de presidir ás jun-
ttas de que trata o art. 73, requisitarão egualmente, e com a pre-
cisa 811tecedencia. das cumaras municipaes, os livrol!, papel e
quaesquer outros objectos necelsarios para as eleições, Das difle-
rentes secções dOI respectivos districtos.
Art. 239. Quanllo a camar.! mnnicipal não fizer em tempo o

f.>rnecimento dos object03 necessarios para o expediente do alis-
lamento eleitoral e das eleições, os juizes de paz. aos quaes se
rerel'em os altigos anteriores, poderlLO razer acquieição dos mes-
m0S obiectos, apresent.ando, dopais, ú respectiva C'lmara 11. conta
docu:nentada da despesa e exigir a importaneia desta.

Art. 210. As camaras Illunicipaes razenllo as del!pesas nece~sa
rias p,tra. os tl'abalhos do ali3tamentn, e para as eloições dos mu-
nicipiQs, I'eclamar,io do governo do E~tado o plI.gamellto dRs mes-
IllRSrlespesa~, devidamente docllmentadas.

Art. 241. Para a execução rIo disposto no precedente artigo,
o Congresso decrQtarú annualnwnte n.> orçamento da de'pesa
do Estad os fundos preci os. SI b a rubrica «tIlJJltdi~te de
c[lições ».

Parugrapho unico. Só corrcrão por ccnta do Estado as des-
pesas feitas com o alist'\mento dos eleitores e com as eleições ~o
presillente, do vice-presiden'e do Estado e de sua repre~entaçao
PlI1 urna e outra eamara do Congresso; corrl'ndo por conta do
municipio, as despesas feitas com as demais eleições.

Art, 242. Sfic isentos de sello os requerimentos, certidões e
quae'quer documentos para a alistamento eleitoral, uma vez que
nelles se declare o fim a que são destinados.

Art. 243. Os emolumentos dos escri vães, tauelliães e fluaellqul?r
outros runccionarios. pelas certidõl's e documentos que hO\lve-
rem de fornecer, sendo-lhes requerido, para o alistamento etei-
tual, serão cobrados pela quarta parte sómente do que eí!ti ver
taxado no respectIvo regimento ou lei.
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Ar!.. 244. O,>proces'os de recu~sos ell'itoraes Biio egun,lmente
isentos de selim! e custAS, excepto os do' e,'lcl'i\',j,'JS, lllcl sel'ào
cobrados p 'Ia q lIarta p lI'te Romen te,

Art. 2,16. Nos processos de albtamento ,le e1eitor.'s c no jlil.
ga men til d()QrrClll'SOS eleitor'ae;; lI;lO :ser,;'tali m issi vel slIspeiçii'l de
juizps. õalvos os seguintes casos, determinados nu ar't. 61 du co-
digo do pl'ocesso er'iminal :

I Si u~ jllizes Ii.lrem inimigos capitaeJ ou amigos dos reqlleren-
tes ou I'pcor'l'pntes;

li Si forem pal'entes, con~anguine03 ou amns, até o seg-un,10
grii u, dos reI}uer'entes ou r'ecol'l'entes ; .

lU Si os juiz!';; forem pal'ticularlllente interessados, por qu.tl.
quer moti.vo, lJO[I!Istamento cios mesrnos l'elluel'ente;; ou rccor-
I'entes.

~ 1.0 Nos casos m'peeificados e r!et"rm nados nl) citado art. 61
do cor!. do Pl'or:"S-;J cl'imirnl, os juizes s:io ob:'igados a u'\)'-se de
suspeitos ainda '~lIe niio sejalll recusatl"s.

~ 2,° A SlIspc\('iio dos Juizes nos c;).>o,.; indicados sú teI'á ln~:lr
qU:ln(lo os ci.1i1l1<iostiverem J'cqllerido par" serem alistados el i-
tOl'es nos terlllo~ d,) aI'!., 13.

~ :~." Eln Ioga!' do juiz susp~i to, q 11.\11110pl'''ce,ler a stlspei':ii.o,
sPt'vi:A paI a " alista men to II par'à o j ulglJlnen to d lS reCUi'SUS
eleitorats o I" ti suustituLo legal.

~ 4.° Nos cosas do ~ 2.", o juiz d,' dir"it) da comarca, dando.se
de sU.'peito ou sendo recu~u,lu pH'a tcn1'JI' cunhedmeuto dus re-
CUI'SOSel ituI'ues, procedera de couf,)J'lIIldade com O al.t. 41.

~ 5." 1\0 mesmo cuso de"te arti~'o "in li p;>1ca veis aO allstampnto
dos eleitor?s de que se tl'Rta, as di.'po,i,;()~s dos al't,jg(S 2~ e 2-1.

Art. 2-1.6.O s(:I'viço llleit.oI'al e o eXPlcic;o do direito do voto
preferem a qualquer Ollt,I'Oservi~,n lJublko.

Art, ~47, U;; Ilvrus existrnt.es, orgiL iÍz'ldos de conformidade
eom a lei n. 3 O?0 de 0 de janeiI'f) de 1881 e regula.nwnl.O n, 8.2U,
lle I:~de agosto do mesmo unn I, e decI'eto n, ::!OO-A, de Í' de f,).
vereil'o de 18liO. q IIando nã.o ti ver'em sido inteiramente \llll i~a-
dos. podeI ão SI'I'VlI' paI'a u alistamento de elei tores e para as
eleições, a (jtlC se proceder, em virtude da. ler n. 2U de :!li de no-
vprn1JI'o le 18!J1. (' desle J'l'g'ulamento.

!': 1.0 Os liVl'iS a que se relere esLe :\I'Ugo serão n'}\'ameutll
ab~d",s, nn[fl(JI'auo~. rubI'icados e cnl:el'I'adus pelos juizes de [Jaz
competent.es, tiO" termo" dos art~, :~o e lU, ou se dc"tillelll ao
lan~'alllellto do ali.stan'ento eleltMal ('li ÚS ;l"li" da" ele:çõ2",
ou as assignittlil'a" do, eleitor e", de que t.r-ata o lIJ't. O:J.

~ 2," A abertura e encel'ramento 11,,' livro', de (jue tl'fl.ta o
pre;;ente a:,li!!,), con,t,ill':in de novos temu~, no,,, (juae.s se dl'cla-
rrm o fim li (jue ~,-10dr'~tilJ;ldo" e o IIUIILI'O de 1',"11'1" nO\'smellte
numel'adtis c rUUI':ca la" pl'la IÚt m;t uS,lda pcl"" me,mo,; juiz,'s
em seus de-paciros,

~ :~.oOs juizes de paz campet. ntr,: r 'fjlli"ilit. ,610 das C'l.,n:u'n"
mUllicipaes, com a pI'reisa llnlecedencia, os linos a que se l'eie-
rem os precedentcs paragt'aphJS,

I
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Art. 218, A qualquer dos membros da meSit eleitom1 é per-
mittido assignar a acta eom a drclsr' çiio de vf'ncido e I'ept'esen-
tal' contr'a a validall~ da eleição, na fórm:t do S 4.0 do aI t. 105.

~ 1.. I~' egu<l,lmentl~ pm'mi:,tido u qualquer' do;; mesal'ios re-
pre,entar, por occo.sião de assignar u. SCLa, cont.ra a validade da
eleição ao pouer' competent.e p.lra tomal' conhecimento da. mcsma,
expondo susc:ntampnte as I'tlZÕE',sem que tirma. ú seu voto e
apoiando,o com os documentos que ent,endrJ'.

!'i 2.• Os documentos upI'escntados pelo tlH'S;II'io ou mesal'ios,
no caso do ~ antecedente, serao appensos á acta da eleif}ão, d:L
qual t1eal'á tudo eonstando em rc:uIOO, na IOl'lJlll ios art". 153
pURurapho u lieo. 170, 1;8 :!.,o, IRH n, 6 20:~ e 208.

Art. 21!:J, E' absolutamr'nte proltit)irJa;L pre,"etl';a de tI'opa ou
qual(jueI' outra ostentaç.io de IOI'~'a11ll1itH. drs 1(,oito dlits antes
e no .Ira d,t elell,lilo, n,) I,'~:U' em q Ile e 'ta hou ver de l'e'llizar'-se,
e a dista ncia menor de li k IOl1letl'us.

Paragl'apho unico. Exceptlla.s,~ () caSI. de pertlll'baçiiu lb 01'-
d,lm pllbl'l:a em que a I()['.;a pOdel';t scr rpqlllsltaua por escrlpto
e pela maiol'Ía da me~it eleltol'a!.

Art, :!50. Os immediatos em vot)S aos vereadol'es eleitos, aos
membr'os dos conselhos di. tl'ictae~ e aos jnizcs dl1 paz s r<io cha-
mados como seus su pplfntes a occupar os rc>p 'ct, vos ca I'gOS, no
illlpedrmcnto dos ell'ectlvos e nos ea-os tletel'lIlillados da~ leis n.
2deI4desetelllbrodeI8!:Jl,en. 18 de:28 dJ lluVClI,bl'O do
mesmo anno.

Art, 251. COl1'irleram.se immediatos para o fim sobro que
dispõe o art go precedente os cidlld:ios que, llte o 1I1IJl1el'Oegllal
ao do.; vel'ealios da respectiva carnal'lt 1Il1l1licipaI. Llos meml)['os
(lu, cunselho;; distl'ictaes e Llosjuizes de paz, ti vel'f'm obtidu votos
nas re,p 'c ti vas elci('eJes.

Art. ~5:!. N')s rnulIicipios novamente cr'eado,>, co,npeLe ao go-
vemo marcar dia pa l'a a elei<;iio de vereadores ° de lJ1clIlbros dos
conselhos district.aes.

~ 1.0 A disposiç;LO (leste artigo ,ó t.em !L\glll' qllanrlo falta-
rem dois Hnnos. pelo IIlPnOS, para haver em tudo o Estado
nova eleição geral paI'u as camams lIlunicip ••es e cunselhos di-
strictHes.

~ 2.° 1\0 caso, por\\m, deste -artigo, a camara municipal e os
eon.;elhos dlstrictaes üOlll.)~ariio sempre a rlln'~ClO!llll' n I lILl 2 de
janeiro sl'guinte, terminando o mandato os vere~d,w~s e dos
membros dos cons"lhos oilstr'ict[les eleitos "" meSlllO dia em que
terminar o dos veI'l'n,d"r'l~s das cu.maras l' dos cUllsdhos uistl'i-
ctaes dos outros mUlJicipi"s.

Arot. 25:~. A elei,;:'!n dejuiz 'S de paz no; distl'ictM nova.mente
('reados, qlla nr!o n lO possa ser' marcada pll'a o di'! 7 de ,etcm-
bl'o do ultimo nnn,) ':0 tl'ltnllio, tel'it Ioga:' em outro dm mar-
cado pl'la camara municipal.

AI't. 254. Para Il.S(.ldl•..ü~s ,Ie conselheit'os t!i.;Ll'ictI\CQe de jui-
zes de Daz. nos uistrictos nO\'amente cl'eados, as mesas t-('.ito-
raes serào nomeadas pelos juizes de paz dos districtcs de que os
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novos, na maior oxtpn1!ão ou na toblidade do territorio, forem
desmembradOS, de corformidadecolll o di~pO&tono art. 73 ~ 2."
e spguinte.

Art. 255. lIaverá recurso npcessnrio para o juiz de dire:to da
comarca, nos termos do íU't. 139 da lei pleitoral. se!npre que lôr'
annullada qualquer p.leiçri.o de vereador. de conselheIro distri.
cr,ill ou de juiz de paz, sem p:pjuizo do recUl'W voluntat'io fa-
cultado nos arts, 191, 190 e 209.

Pllragrapho unico, O recUl'SO será remettido ao jl~jz de di:e~to
dentro do prazo de quirlz(, dias, contados da data da m~'rpoSI~~t~,
e ser'a decidido pplo juiz de ~ireito dentro do prlJzo de trlllta
dias, contados da dnta do recebimento do re<;urso.

Art. 256. O rl'curso sobre nullidnde ou validade de eleição de
verea,lores. de consplheiros districtaes e de JUIzes de paz, facul-
taclonosart.19l 190 e 209, será remettido ao juiz de direito
dentro do prazo 'de quinze dias. contados da data da interpo,i
çiio, desde que a cumara contir'me sua decisão anterior.

Art. 257. Nos processos de alistamento e recursos eleitoraes
os pr'a7.0s sl'rão lutats. contados de die arl diem.

Paragrapho unico. Os mesmos pr'8z1s a que se refere este
artigo, e os trabalhos do alistamento eleitoral não se illterro:l1-
perão pela sup'rvenipncia de ferias judiciaes. ,

Ar'L 258. Aos pr'e~idcntes das mesas eleitor'aes compete a poh-
cia nus pleiçõps e durante a rellniii.o das mesmas mesas.

~ 1." No Ioga I' em qU\J fllnCcionll.rem as mesas eleitomes não
poderá estar' pessoa alguma armada ou perturbar' a ordem e
marcha uos tmbv lhos dil eleição.

!;\ 2.° Os presidentes das mesas eleitoraes farão rettrar por
auctoridade pr'opria, ou 1'01' meio de ('ol'ça publica, que r"qlll-
sitarão da a uctol'idade com petente, todos aq ue1les que proce-
derem de modo ir'r'egulaJ" em cOI1t.mvenção da disposição deste
artigo, no logar em fIue se eIfectuarem as eleições. , '

Art. 259. Asjunt.as npul'adol'~s da Capital, das ~ed~'! dns C_II'-
cumscripções elmtoraes e das secles das comltlca'! hmltar.se-ao.
no exercicio de 8,ms attr'ibui<;ões, a apurar os votos constant~s das
authentIcas que IlIes f01'0111IH'esentes. , . _

~ 1.. As juntas apuradoras. a que se refere est'3 artl~o, m~o
poder'ãoexcluir da apuraçilo eleiçilo al'rllma, qualquel' que seja
o vicio ellcol1tr'ado na a uthenlica r'e"pecli va

!3 2.° No caso do parugrapho allta~etlente.' as junt~s apuradoras
farilo constar da acta da apllraçao as Irregularidades encon-
tradas no processo eleitoral. mencIOnando ns r'uzões, d,)cumentus
e declarações que possa rn escla recer' os factos.

Art. 2ôO. As juntas apuradoras da Cflpitul do Estndoe das s~-
des das cir'cumocrlpcões aleitomes, no pmzo de OIto diaS depOIS
de sOllllllados os votos. remetterão aos cid dã)s eleitos senadores
ou deputados os seus diplomas que serão copias da acta da apu.
ração, na fórma dos arts. 170 e lHO. .

Art. 261. Ficam revogadas as disposições em contrario.
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CAPITULO II

DAS DISPOSIçõES TP~\NSrTORL\S

Art, I." Nos distl'iotos em que não houver juize!! de ~z. a no-
meação dos membr'os das mesns eleitorae~ s{Há lilita p')r maioria
de votos dos juizes de paz e immedil/otos do districto de que tive-
rem sido desmem brados, na lorllla do art. 73,

Art. 2 .• Nos distl'ictos ('m que os juizes de poz forem de no-
meaÇÜ\) do governo, estes nomear:io por maioria de votos. na
rÓl'ma do art. 7 : ~ 2.", os eleitores que hão de completar o nu-
mero dos mo It bros da m6i'a eleitor'al da pl'imeil a secção. e no-
mearão igualmente os me~RriLJs para as oulr'AS secções 1I1s di-
str'ietos.

Art. 3. Si durante a aetual lrgislatura re d('r al~umf\ Vl\g-lI.
na ClImarn. dos Deputados, ~erà preenchida por eleiçlio, segundo
o processo estabelecido peln lei" por este regulamento, proce-
uendo-se á mesma eleição em todo o Estado, na rór'laa determi-
nada para. a de Senadores.

Art .. 4." O pre!!ento regulamento entrará em vigor desde-a
datl\ de sua publicação no jornal omcial.

AFPONSO AUGUSTO ~IOREIRA PENNA.

PARA o PREPARO E ORGANIJ:,\Ç.:\o DO ALlsT.un;;,>/Ti! ELEITORAL

O cidadão F .•. primeiro juiz de paz do districto ue ...
Faz saber que serÍl. iniciado desde hoje em torlo o Estado o alis-

tamento de eleitores. cie conl'urmid.lde com a lei n. 20 de 20 de
novembro de 18'1 e seu regulamento, e p:)risso convida aos
cidadãos e E'~tra,ngeiros que se julgarem com direito a ser qua-
lificados a J'equerer'om seu albtamento pernnte e'le pur escripto
ou veJ'!)a!mente. os pl'imeiros, e por escl'ipto os segundos. no
prazo de tl'inta dias contltdlJF desta dat.a, upre,entando seuS re-
querimentos (em tal lO,Qi:lr e a t les !toras) al~mpnnhados das pro-
vas exigidas p91a cltbda lei e regulam"nto,

E para que chegue ao conheci Dento de tojos, manuou la '1rar
o presente edital, por elle assigoa'lo, neste distrioto d€ .
em l." de junho de 189, ..

Eu F ..• e€cri vão, o e' crevi.

(A ,~signatlÂl'a do 1." jr.iz de paz).
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~IODEI,O X. ~

LIST AS DE ALlST A:\IE~TO

EDITAL

o cLadüo F .•• juiz de PI'Z do di"tricto de ...
Faz ~aber que tt'n,lo-~e ol'ganizado 11 liota gtral dos cLladiios

domiciliados no distl'icto que se aclib m nas condiC;ões de ser
eleitorf's, e ncllas contemplado;; os cidaduos anter'iormente nli"t:l-
dos eleitor es de eonfurmidade COIIIa lei eleitoral e seu regulanltJn.
to e ,~eacclll'llp c"rn os alistamcntus feItos em virtude da. lei n.
30:.'9 de jMneiro de 1881 e decretos de 7dcoutuuI'o de 1882, e n,
200 A de 8 ,Ie CevO/'eil'o de 18uO, bJIll assim t ndo -se orga.nizado
a Iist'l especial dos e 'u'a ngeirl s, am b~s a;;"ignadas e' ru bricadas,
foram na dita li,ta incluídos os sJguimes: F. {<'., e excluidos ou
não inclllldl's : F e F.
N'l e"pecial de estl'angeiros fOI'ilm incluidos: F. e F. e não in-

cluídos: F. e I".
Por isso faz puulico a todos que os cid'ldiios e estr'angeiros que

üverem I'equeI'ido seu nlist,unento e nãfJ fOI'am incluid03 li 's
respecti vas listas ou fomrn dei las excluidos, poderii.o recol'l'er de
sua decisão pira OjuiL de dir'eito da eomarca, no prazo de quin-
ze dias depois da p'.Iblicação deste editb 1.
E pam que cnegue ao conhecimento de todos, mandou lavrar

o pI'esente edital, em tlmtos de tal mez.
Eu F ... escrivão, o escrevi.

(Assignat ura).

TERMO DE RECURSO (')

. Aos .... do mez de do onno de .... em meu cartario com-
pn.receu o cidadão F com <lia pew:iio de recur-o despflchada
p lo juiz de paz do distr'jcto em execu<;ão, e na fórlTlô1 da lei,
par 1 neUa la Hal'-Se O tel'lHO de recur,o da decisão do IlIe~mo
juiz, que não o incluiu na lista do alistamento eleitoral. A' vista
do despaclio, lavrou-se o presente termo que vai pelo mesmo
assignado (ou pI)r seu especial pt'ocuradur).
Eu {<' ••• o escrevi e assigno.

(") Si o reonrrentlil quizer interpôr seu reourso pur terlUo nf,S autos, tallllJom pút.lJr,~L
lazel-o. lllCJdiJi~alJt.lo-:o.e lIeqo st:Jltldo ao re la~ç:.iv dv dito termo.

TtLrw.hcw p"dttra .cr tOluaAo (,I rLQUrSO pcr.Jlltt! qualquer auclorit.latlu OU at1leial de
dlstri~to. que teaha, (e publi~a, quando o juiz de paz ou escrivão deh6 d~ fal.el-o
("rt. ,6 ~ 2,")
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MODELON.6

OR8ANIZAÇÃO DE MESAS

Aos... dias do mez de... de mil olrooontos e... neste dis-
tricto de ... dll.sonze horas do.manhã ao meio-dia. no edificio
tal, reunidos iodos os juizes ie paz do districto e os tres imrne-
diatos em votos aos mesmos juizes de ptlz, procedeu- se á nomea-
ção dos membros das mesas eleltoraes das outras Fecçõesdo dis-
trloto, os quaes f(,ram eso(,lhldos lit-ntre os eleitores do mesmo
districto em numero de cinco, e são os seguintes: F. F. e F. F.
pa.ra tal secção.

Concluida a. nomeaoão, o presiden~ da junta mandou lavrar a
presente aeta de reuuião, oommunieando .se aes mesa.rios no-
meados para as menclonada.a s(lOç{\esde dlstri .toa a sua escolha e
avisando-lhes que compllreç'sm na vespa! 11. e nos edificios ou
easas designadas para a eleit;ão, afim de in~I.a.\IarernlU! respecti-
vas mesas Até ao meio-dia, do que lavrei esta acl,J. que vai 8S-
signada pela dita junta., depois de lida e approvada.

Eu, F ...

-
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AIODE'LO N. 7' .

INSTALLAÇÃO DA MESA

Aos .•. do mez de .•• do anno de ... neste districfo de ... na
casa ou edificio designado par.t l'ullccionar a Illesa eleitora}, s?b
a presidencia do cidadão 1<'.primeiro Juiz de paz;, ou do cldadao
F. eleito por maioria de votos pelos demais mesa rIOS, des:gnados
pela Junta eleitOl'al, na fôrma dos arts. 77 e 78 d~ lei eleltol'!"l e
seu regulamento declarou-se imtal1ada a mes~ eleitoral qu.e ti~ou
organizada com os seguinte~ mesal'ioi (mencIOllam-se aqUi todas
as DCCUl'rllnciallque se derem)'

E a5S11ll instal1ada a mesa para a eleiç1io de ... que hll; de te~'
lorrar amanhã lavrei esta acta na quahdade de mesarIO, ser-o
Vi~ldo de secret~rio por designar;ão do presidente, e assignada por
todos.

Eu F ... secI'etal'io, o e~crevi. .
Nota- Dando se algullla alteração no pessoal da mesa. depOIS

de il,stal1ada, o,~rever-se á um additamento á esta aeta, decia:
rando qual o mesario lilltoso, o IlH,ti vo da Calta e por quem [01
5ubstituido (art. 81 do reg).
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AIODELO N.S

EDITAL

CO:"VOCAÇ,~O DE ELF.ITORES

O ci,la,!ão :C.:. pt'imeiro jlllz de plZ do districto de... presi.
dente da mem alei toml, . . •

Faz >abec' que ten lo sid') de~igllarlo o dl/l. .. pam a eleiçiio (lle
::;t'nadul'f'~. Dtjput~dll., vel'~ad )I'es, ete,), c.mvida a todos o:: d-
d~(no" elcito"es deste ,Jistl'ictn a comparecerem f1 l"e~ ilOl'llS e elll
l"t logal', atilll ele darem seus votOl 11:\relt.1I'Ida elei(;ão lt que se
vai procedel', uevelldo cbrla elolto- VOtilI'elll larllOs 11omes.

Outluifll. lilz puullCJ que elez 'Ii~s aute, e 110Iagiu' de'lgn:l.(lo
pJI'a a menCIOllll(ifl eleição eI(IVer';iocomp. reeer (hs onze lIol'as ao
melO- dÜLtodos (lSjuize., de pal do dlstt'teto e os tres lInmedmtos
em vot,)S a"s IlIe-lIl'JS jUiZtlS de 1);17., pal'U pl'()Ce lec' se á 110mQlt-
~,iiodos melllbl'ús da~ mesas eleitoI'llCS da:; outr'as :,ec(;0es do dis-
tl'Ícto, os q lIaflS sel'áo ~scolhidt)s l1tlntl'o elettores do mesmo dis-
tricto. em lIUIlli:lI') d~ cinco.

Faz e"lmlllleute sab I' que11'l \-eSplWa tio dia da eleiçii.o instal-
hu'-se-;t a mesa eleitor'al em cada s')c",iio do (listt'icto, organizan-
do-se lt da I." spcçiio com o I." Juiz d~ paz, COlDOpresidente, com
os dous out1'os juizes de paz e com os dous immedlatos em votos
ao terceiro.

E para que chegue ao conhecimento de todos, mandou lavrar
este aos tantos do me:!. de ... do an110 de ..•

(Ass;gnatuY'a do jui~ de paz).
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lUODELON.n

TERMO DH HNCERRAMENTO DO LIVRO DAS ASSIGNATURAS DO~
ELEITOR~;S

Aos... do mez de... do anno de ... na sala. do edificio tal,
designado pal'a funccionar a mesa eleitoral no dittricto tal, con-
cluída. a votaçiio e em observ~ncÍl1 ao que dispõem a. lei eleito-
ral e ,eu regulamento. lavrou .se o presente ter'mo para em se-
guida se contarem as cedulas, emrnaçarem e se apur'arem na
lórma da mesma lfi e referido regulamento, tenJo -se verificado
tantos elei tores inscrlptos.

Eu F ..• secretario, o escrevi.
Segue.se a assignatura da mesa.
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l\IODELO N. 1.0

ACTA DA ELEIÇÃO

Aos... dias do mez de de mil oitocentos e .•• neste districto
ou secção, municipío de (edificio em que se fizer a ele'çdo) de-
signado pela camara municipal, na fórma dll lei eleitoral e seu
regulamento, ;IS I I horas dR manhã, presentes o pr'esidente da
mesa eleitoral e m~sarios, tomaram assento o presidente á cabe-
ceira da mesa e os demais mesarios lIldistinctumente, de um e
outrLl lado. O lo:zar da mes,L estava separado do recinto desti-
nado ;Lreunião dos eleitores, mas ao alcance da vista destes, tle
modo a facilitar-lhes a inspecção e fiscalisação dos trabalhos
eleitoraes.

O presidente da mesa eleitoral annunciou em alta voz que ia
proceder,se á chamada dos eleitores p~la copia p/lrcial da lista
dos eleitores do districto, nos termos da lei e rio seu regula-
mento, e designou de entre os mesarios um pJ.ra fazel' a cha-
mada dos eleitores e o outro para servir de secretario, sendo lido
os nomes dos dItos eleitores, segundo a ordem em que se acha-
vam collocados na lista.

Tendo.se feito uma só chamada, compareceram e votaram
tanto,~eleitores, inddpendente da exhibição dos respectivos titu-
los. entregando cada um tantas cedulas. fechadas e rotuladas
( «cada ce.lula tera um r .•tulo indicando a eleição a que SI' pro-
aeder; por exemplo: - Para deputados ou para senadores-
Para Presidente do E.tado - ou para vice.Presidente do Estado
-Para vereadores- PaI a conselheiros districtaes - Para juizes
de paz, conlbrme a eleição de que se tratar» ). A' proporção que
cada eleitor laneava na urna seu' voto, assignava o nome em um
livro para es,e fim desti lado, n umeratlo, rubrica10 e assignado
pelo juiz de paz; quando não podia assignar, assignn va p 01' eUe
outro eleitor a seu rogo.

Finda a votação e logo em sl\guida li assignatura do ultimo
eleitor, foram admittidos a votar F. F. " eleitores que compa-
receram e o requel'er'am, assim como os membros da mesla F. F.,
cujos nome!!não esta vam incluido' na lista da cllamada, por PeI'-
tencerem á outra secção do distl'icto.

Antes de aberta a uma, lavrou-se, após o nome do ultimo elei-
tor, um termo di encerramento, com a deelaração do nurnero
dos eleitores inscriptos, e assignlldo pela mesa.

Em seguida, o presidente da mesa abriu a urna, de onde tirou
as cedulas que foram POI'elle contadas. emmaçadlls, annunciando
que ia proceder':!le á. apuração dellas em numero dtl tantas.

A' prop lI'ção que o secretario as abria e lia em alta voz. os ou-
tros tPes mesarios entre os quaes o presllente repartiu a.~letras
du alphabeto, iam, cada um separadamente, es~revendo em uma
relação os nomes dos votados e o numero dos votos por algaris-
mos successivos da num~ção natural, de maneira que o ultimo •
numero de cada nome mostrava. a totalidade dos votos, pubU-
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cando em voz aIta ao mesmo tempo que iam escrevendo. Finrla
a leitura das ceuulas, ti veI'a m votos ús cidadãos F. I?

FOI'mou-w uma li"ta geI'al tias relações plI.l'ciaes lie que tratam
a lei eleitoral e seu rrglllamento, comendo os J1(mes de tod,)s os
ci lad:lr- "otudos, segundo -' ordem do nUml1l'O de votos. sen1lo
publiCltol Lem voz alta. O presidente, sem !TIalSdemora, mandou
pL blÍl:al' a lista r,UI'edita: allixad.) na poeta do ediliclO em que
teve logar a ell'i(:iío.

r~m segui.Ia, e em pr<Jsellça tia me,ma mesa, o pr'esident'l em-
maçou as cfldula" apuI'<lLLts, H sep~I,a:dall1,Jl1te aquellas cujos vo-
tos t~ll'am tomado, pm sfl?arad.), e uem a"sim ilS que niio for'<Lm
8puradas,lll.CI'OIl'I1S em maço.s sep;Lmdos, e tiepo,iLOu-as na UL'na
ft~chada 11quat.ro cl\ltvl's. q l1e ti':1U'1lm : IIma em po I r do pI'e'
sidellte d-l nlesa cum ([uem ti~uu ti. m'smtL Ilrl1a lltó que sejam
reconhecidos os podere,; de ... e as outl'as tre, 'em pod~r do, tis-
caes (ou tloç 0"1"0; one.çado.).

fJepois do que, extrahiram-se t~nlas copias. que fOl'um remet-
tidas a F F.

De tado [avI'on se a presente ada, escripta e a.sSIg"lIada por
mirI •. sf'Crílt,'1I'i(),pelo ])l'CSiflelte, mJóario', tiscLe" e e.eitores que
quizel'em assigllal-a.

-

DEGRETO N. 597 - DE 9 DE NOVEMBRD DE 1892
Approva as Iustl'UCÇÕ~E regutall10lltares da. eOllllUissã:o dtJ g"plorJ.çiLo üef)~raphi",a. 6

ÜIJ()lugka. l10 El:ita.l1u tle .\tinas Gora.tJoS

O .dr. Presidente do Estado de Minas G()raes, om suh,tituiç50
das Ihstrucções constautes do decreto n. 3ü\J tle 12 úe levol'eil'O do
anno paSSa0?, resolve apPl'ovar. a~ expedidas nesta data, pelas
quaes devera regel'-se a commlssao de exploração "eo"rulllJica
creada neste Estado, pelo l'elerido tle :reto. " "
. O SecI'e11lrio da Agricultura, Commcrcio e Obras Publicas as-

sim o tenha eutentlido e o faça executar. '
Palacio úa Presidencia do I{stado de Minas Gemes em Ouro

Preto, U de novembro de 1893. '

AFFONSO AUGUSTO MOltElRA PENNA.

David UOI'et::;solm Campista.

I



CAPITULO I

FIXS DA cmnllssÃo

Art. L" A Commissão de Exploração '~eographica e Geologica,
do Estado de :\finas Geraes t.Am paI' ti.'1lo levantamenio da carta.
gPogrllphica e geologica do Estado e () e.;tudo do clima do mesmo
Estado.

CAPITULO II

DO LEV ANTAME:'iTO DA CARTA GEOGRAPIIICA

Art. 2." A caria geogl'aphic:l do Estado ~erà levaniada por
meio de umll exploraçãJ gt'ogl'aphica, baseada em uIDa rede de
triangulos, Ilbl'angendo to lo o iPITiiorio mineiro.
Art. :~.n Nos trabalhos geographicos sel'á obsel'\'ado o se-

guinte:
l. As bases da tl'iangulllda serão mrdidas com fitas de aço com-

paradas com o metro-padl'iiu, a uma certa temperutul a o sujei-
tas á urna dada tensão em kilos.
11. Na medição das classes sel'fio determinados os elementos

necessarios par, o cakulo das cOl'l'ecções devidas ,i temperatura
da IHa, li catenur'B, á incllnaç;io sobre o horisonte e á SUa alti-
tude acima do nivel medi) .In mar.
!lI. Os angulos da re,.1e dé triangulo~ Ferão medidos com theo-

dolltos pol'iatelS, dando Overnier uma approximsção L1e10 a 20
segundr's.
IV. Os lados dos il'ianglllos n:,o deverão exceder de 30 kilo-

metros d6 compl'imento. salvo quando a iopoóraphia do ierren~
explorado a isso obrigar.
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.V. Será seguiilo, nl ma'lição do; angulos, um programma de
visadas de .modo a ser eliminldtl. a mlior plrte dos enos inhe.
ren1:es ao, II13trUInentos empregados.

VI O billsil.mento do, vel'ticps d I rede de triangulos sel'á feito
quando nã\) hou vel' sigllaes natuI'ues por meio de pyramides d~
4 a 6 metl'03 ~Ie altura, foI't'~das de panllo pintado, ou de ra.
mos, e por melO de m IstI'OS com b IlllJeiras.

VII. As est,lçõ~s astl'ollr)lJIicas serão determi<l .•.das per um as-
tronomo do observatorio do !tio de Janeiro a con vite do chefe da
commissão, ao flual será. fornecitLt uma dl.lria de 10"001).

VIII. As altitu,jes dos vt('tices dos triangulos sel'ão determina-
das por meio de ni velamentos b \l'ornetricos, empI'egdndo-se a'
formulas de Plantamour e Lnpluce.

IX. O le\'antamento topographico sei!! feito )lor meio dos pro-
cessos da topog-rilphia expedita,

X, As estações topographicas dever'ão SOl' fixadas pelo maior
nu mer o po,si vel de estações de t,'e~ visnti'lS.

XI. De cada Lido dil linha pel'corri'la pelo tO)logl'apho, seruo
determinados a dil'ecção <lo, rios, ribeirões e corrl'gos, os acci-
dentes not'iveis do terreno, C0ll10grutas, (Iesbarrancados, etc.; !lo
vegetação natural e cultUl'a, li planta dos povoados, a posição
?as fazendas, fabric.ls, engen hos e casas isoladas, as vargells, ure
J03, lagos e lagoas, emfilll, tudo que, tendo um caracter permu-
nente, possa figurar na carta dlt1l1itiva.

XII. Os camillhamentos d .verão ~er feitos, sempre que fôr pos-
sivel, pelo methodo d:ls irradiações do acampamento do topo-
grapho.

Xlll. O relêvo do SÓill sera detCI'minado pelos topog'l"aphos pai'
meio do ouservaçõe, ~ynchl'onicas dos uarollletros unerOldes ,1(\
alglheir'l comp.lrado com o de Fortin,

XIV. As planhs .103 I'ios de maioI' import,nciaserãolevllllta-
das por meio I\;lS lunet'is lOicro:n~tl'ic:iS, ou do St,Ldia, ligantlo.
se, P0l' meIO ,lilS es,ações ,le t,.e~oisa,la~ e calltin/vlmentos, á tri-
angula !a o maior numel'O '.ia p~)ilt03 do rio explorado.

XV. Será detel'minada a des;arl)u dos rios e ribeil'ões, não ,'lo
pum avaliar ,\ fOl'Çl motora, como tambem PUI'Uo estudo do re.
gimen d~ suus nguus.

Art, 4,° A carh rio Est'ldo será depnha:la na escala de .. ,.,
1.100,000 projectada paI' de.wnoAoimento potyconicn, em folha.
com 0,11I50 pai' 0,11I60 dll dimensão.

Art. 5,° Tudos os de~illlbos, antes de reduzi los itquella escala,
deverão scr' feitos na de 1:200 oe O.

Art. (j." A curti\ conterli 03 limites com os Estalos visinhO'.
e os dos municipios; os rios. ribdrúes e COI'I'eg-os; as e-tl'alas
gera e; , municipaes e ,icjnaes; ns filzenrJas, .'asas, eng'ellhos e
fabricas à b:'il'a ,los caminhos e estradas; o traçado da' e u's-
das de ferro; as estaçiies telegrolphicas; o bll\co das !'idade', \'il-
las, arraiaes e povoações; a vegtltição nntural e cu:turas; ore.
levo do ,ú\o, paI' meio de curm., lle nil'el de 50 em 50 metr'os;
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o. altitude dos picos notavei!; emflm, tud~ quanto possa se~ de
grande auxilio á admini~tro.ção do E Ito.do.

Art, 7,° A publicação das folhas da ~lI't,! geI',l1 será feita á.
proporção que as exploraçõe, for'em ~e du'envolvendo, PI'OCU-
rando logo que a tl'iangulaJa tiver' um desenvolvimento de 1 a
:! gráus, verificai-o por meio d:! medi,;ào de lIo~a basB.

Ar~. 8.° Os ~opogra'phos ,Ievorão, em cadernos e.peciaes, ~azer
a maIOr coJlecsao posslvel de dadus sobre a geng'l'il phia gel'lIÍ das
zonas percorrlllas, apresentan lo no fim de c da campa! ha ao
chel'e da commissão, um r~latorio dos seus trabalhos. •

Art. 9." Deverá ser P:Julic ida 1l"iJ, commissão em fOl'ma de
boletins, a descripção geogl'ap!tica das zonas definitivamente ex-
ploradas.

Art. 10. Ficarão registl'ados no archivo da commissão todas
as caderlleto.s de campo, e desenhos I(litos' no escriptor'Ío.

CAPITULO III

IJO LEVA;'o(l'A)I~NTO DA CAltTA GEOLOGICA

t\rt. I!. O levantamento lhi carta geologica scr'á feito por
meIO de u na exploração geologica.

Art,.12. No levantamento tIa carta geologica, ob.ervar-se-á
o segUinte:

l. Estndar' os co.racteres geologicos geraes do terreno, anno-
tando.os nas cartas levantadas pelos topl'lg-.a Ilhos.

lI, Estudar, de preferencia, a dirl.'cção geral das c~madas e a
sua inclinação; a relação exi,tente entre as rochqs estrnctifica-
das ~ as ,eruptivas; as jazid,ls dos minera"s e pl'incip:IÍmente
de mmerl(S; emfim, tudo o que tenha um caracter c.sencial-
mente geologico.m. O estudo da~ jazidas devera sei' feito indicando-se cuidosa-
men~e twlo que houver de notavel sobre sua lia tu I'('za e impor-
t ncra. bem COI'IO0..< elementos necessarios para o seu a pl'ovei-
t:LlIlento, como a f01";0. lIl'lWl'a disponi vel e COIIlOI,bll.'l.a . o con-
bustivel a empreg,ll', e facilidade ou nfio de ob:el-o ; as 'distan-
cias do centro de CLll1SUmO; li' vias de comm unicações existen-
tes .• et~, ; e!llfim, tudo q uall'o seja necessar'jn pnra figUI'llr em bo.
letllls especmes, com o fim dtl Cl! tina r a a.tten,;,'\,t) dú" illd Il"u'iaes.

IV. Todas as amostras colh,das de rochas, IlIinel'aps ou rosseis,
devem ser cuidariosam,:nte acondicionadas c catalogadas, con-
tenrlo o numero de ol'dclIl. .

V, Em livros espec;aes, flll,' deverão fica:, reO'istra,los no ar-
chivo. da...commiss~o.. serão regi tradas as n I:IS d"eCIIIIIPO, com a
descl'! ~ÇliOda poslçau .Ias amo> tras na" calll I IM r o 10"111' onde
foram obtidas. ' "

VI. Si a regiã,o rm quc furam observado" certos ac<.:Íuentes
nota ve~s, j.tzidas de mineraes. afllorameYlto de 1Jeeir()s ou rochas
etr., nao puder ser mal' mda immediatamente nas cartas levan-
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1odos pela secção topographica, devedt o geologo fixai-os por
meio de eaminhalOentos.
Vil. As carta 'I geol~gicfls deverão ser publicadas. á propor-

ção que as explorações lorem consideradas definitivas.
VIlI. Deverào ser estudados pelo chefe da commis~ão os sigo

noes conVEncionaes para rllpresen turclII os di versos periodos geo-
l(1gicos. jazidas minemes, fontes mineraes, rochas mais impor.
tantes e terras provenitlntes de su<\ decolllpusição.
IX. Deverào a~ompallhar as explol'a,~ões geologicas boletins

com a descripç;lo geologica dos terr, nos. Oll com mon0l!raphias
sobre assu'nptos que interessem principalmente á i.H!mtria agri.
cola e ú das minas.

, CAPITULO IV

DO ESTUDO DO CLDIA E OUTRAS CO;o;'DIÇÕES DO ESTADO

Art. 13. O estudo climatologico do Est<\do será feito por meio
rios dados coUigidos p~las estações meteorologic(ls, m'ontadas pela
commissão, li. pIOp'rção que a SIH1 zona de ucti vi lade se desen-
volver.
Art. 14. Os lIudos meleorologicos serão pllblic,tdos em boletins

acompanhudos das respecti vos explicações e derlucções.
Art. 15. Além dos tl'abalho.i geographicos e geolcgicos, con-

forme as cirJulllstnncias permittirem, se fOl'IUUl'ãocoUecções de
objectos e se reunir,lo informuções concernentes ao~ outros r'amos
da historia natural, tenrlo-se em vist<l o que pel'tencer á relação
praticu e economica dit zoologia e da botanica com u ind ustria e
a agricultura., principalrllente a respeito dos vegetaes e animlles
utei3 ou nocivos que lh~s inter'es"al'ern; das con lições dos varios
ramos de cultlll'a e criação nas diversas regiões do Estado; das
molestias que atacam as plantlls cultivadas e os animaes domes-
ticaJos, (' dos meios ugados par'a combltel-lls.

CAPITULO V

DO PESSOAL TECIINICO DA cmIMISSÃO

Art. 16. O pessoal technico da cornmis;ão compo','-se-á de :
I Chefe;
I Primeiro ajudante;
2 Geologos ;
4 Ajuda ntes ;
I Desenhi til. ;
I Meteorologista;
I Esr.ripturario ;
Art. 17, Toda u cOI'respon"encia da com missão caIU o governo

s(' farà. por intermedio da secretaria !lI) Estado do Agricultura.
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CAPITULO VI

DO cm:FE

Art. 113. Ao chet'~ incumbJ :
I, Fisc aliz li' e ,lil';gir' Ol trJ.btlll)l ,I \ co:n ni,slo.
li, Ex:pJt' "',) gJV~l'IlO, P)[' il1t.cr'm) lio ,Ia s'lcr:et'\ria rle. E,tll.lo

la. ,\gl'icultut' I., a rn u'chit lo, r.l'J lJ,tlh )'1, e pi'Up)l' as m J ltdn.~ ne-
ces'tU'ias ao seu hom nnrlamen ~o,

[11. Dirigir trimetBalrnen e ao Secl'ehr'io lia Agl'icultura u~
r'elatorio, f]U lutO p')ssivel minucio~o, dos truh!l.lhos, com descrl-
p~fio sUlllrna"ia das mn,tS ex:plot'aditS, e.n0 fim de ?ul~a anno
um relatario c mpleto, acerC!l los neg"clos da cOlIlmls~ao.

IV. PrJpôl' ao gove['ll'l a nomeação 110 pe,soal technlco.
V. N,)m~at' e le'nittil' o, aju I tllte, Ile campo e camaradas.
VI. Pl'opôr iV) Secr'etario da '.gr'icultura :t suspensão e ~ul~a

dos memb:o, do pessoal tecllnico. pai' motl vo rle desohedlencla
ou olfensas, q IHtnrio em s r'Vlç:l d~ com mis~ão. ,
VII. ,{emetter trim'Jnsalmente a secretl1la d.l Agricultura to-

d )S os documentos, e um hJ.lancet'l das dcspesas Ip.itas 06 quelle
p ,riodo.

CAPITULO VII

DO I.n AJUD.\:\'TE E AJUDANTES

Art. la. Ao l.0 ajudante c1!mpete substituir' o chere nos seus
impedimentos.
AI't. 20. AO l.0 ajudanle e ajUl!antes incumbe executar tOllos

os trabalhos de camp) e de escl'iptorio, que lôrem determinados
pelo chefe.

0APITULO VIIl

DOS GEOI,OGOS

Ai't, 21. Aos geologcs compete e~ecut.nr. não só os tl'aba;lhos
geologiccs, mas tambem os top 'gmp!llcos deSignados pelo chele da
cOlllmissão.

CAPITULO IX

lJO DlcSENIlISTA

. Art, 22, Ao desenhista incumbe:
I Fazer os t1'ab~dhos graphicos indicados pelJ chere.
li Zelal' pelo archivo da commissão. composta de cadernetas

de campo, desenhos, mdppas'e documentos., ,
1II Substituir o meteorologista nos seus Impedimentos.
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David More/os, Im Campista.

TOTAl.

-------------

GHATll'lC.OHDENA()OSCATEGORIAS

:\ot<\ - Ao diaria. tid :iS'l')o. marca.da. no artigu 3U da.s instrucçõos, ao Ohd.~~. aju-
,1"'1111;1.-;ti geologos. qllautJu C.II IIO,\balho dt' \\ampu, uáu !'erá ~oll~iJcl'3I.1acumo JI:'1'16
Ju orllcn""do. ,

"'I,HH'l'la,rta ');1. A:.p'iullHUI"\. I:UlllUIUl'ci" o l.Ihr,u; Pul,lh:~I.:;, \,lUI UU ru }'I'olo, V do l1UYfJlU-
lHO ti" 18~1:? - n~'vi,l J1f,rel;;!/''.J''I~ G(OJlI'lstll.

'I';abella dos vCllcitnclltos do' pC!iõl>iooalte-
clinico da cOlnnli!!il!!ilào de CXpl()l'a\~ilO t;CO-
t! I.aphica c t;e()I()~icu do 1~!!iItudo.u quc tilC
I.cf"crc o al.t. :-.:Udus i ll~tl.uC\'ões

Chefe ............... 4:500:'000 4:500 ~OO 9:000'000

I." aJudante ......... 3:500,"'. (lO :~:500$000 7:000'000

:!. Geologos .. , .... , .. , . :1:500$000 :1:500$000 1.1:000$000

4 Ajudan tes ........ , .. 3:000;:>000 :l:OOO$OOO 24:000'000

Desenhista .... , ..... 2:000, '000 2:000,"000 4:000$000

~Ieteorologista ....... 1:800:'000 1:800,000 :MOO:j;OOO

Escripturar'io ........ 1:400$:':00 1:400"000 2:800,"OCO

Somma •.... ü4:400,' 00

AI't. 30. Durante o tempo de trabalho de carnp) recebel'ão o
chefe, o:; :tjudantes e os geologos, mais a dial'Ía de cinco mil reis,
pal',l auxilio os dtl,p3sas de campo, em quotas mensaes de
150:J;000, não exceJendo a desp~sa. li. 900.')00, pal'lI. caJa um an-
n ualmen te.

Secl'etar'ia da AgI'icultura, Commercio e Obms Puhlicas, em
Ouro Pl'eto, \) de novembl'o de 189Z.

DO (';SCRITURAltlO

Art. 24. Ao escl'ipturario compete:
I Fazer toda a escriptul'ação da cúmmi3sáo, e copias de traba-

lh03 leitos pelo pessoal technico.
II Sub"tituir o meteorologista em seus impedimentos, na 01ls.'I'.

vaçõcs da estação ~o escri, tOI'io.

CAPITULO XII

Art. 23. Ao meteorologista incllm be :
I Fazee tod? s a& obwrvações meteol'Olog'icas Ilete~1Ilinadas pelo

chefe.
II Cooruenar em qUll,lros especiae" nllmericos e Waphic()s

todas as o!J.<el'VaçÜl'sfornecidas pelas estações da co 111 missllo, ees-
tranhas a ella.
m Auxiliaro desenhista nos t['abllhos graphicos, e suhstitllil.o

nos seus imp!dimentos.
IV Auxilar o chefe nos impedimentos de escript"r:1.l'io.

CAPITULO Xl
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CAPITULO X

DO MET~~OROLOGISTA

DISPOSiÇÕES G~:I{AES

Art. 25. O~ tl'llholhos da commissão serão leitos durante seis
mezes no campo e seis mezes no escriptorio, pJdendo esta distl'i-
buição de tempo sei' modificada p~lo chet\~, segundo convenha á
marcha do serviço.

Art. 26. O engenhe: 1'0 chefO;)recehel'á do thesouro do Estado.
mediante requisição da secretaria de Estado da ,'gl'icultlll'a,
no começo de cada trimestre, a quarta partA da verba Jestinada
ao pagament.o do pessoal technico, e mais a quantia necessaria
p Ira fazer face às des lesas com o expediente da commissào, ?Ol'
elle req uel'itla.

Art. 27. Todo~ os documentos de despesa' serão Rsssi~nado~ (11
ruhricados pelo engenheirú chefe da Clmmissào, ficando respon-
sa'-el pelas quantias que recever.

Art. 28. As eco:lOIllias feitns 8nnualmente na "erha desti-
nada a com1lJissão, jldderão ser empregadas na compra de instru-;
mentos, do matel"Íu I do lahoratorio geol"gico e em publicação de
boletins.

Art 20. Os vencimentos do pessoal techni;o ser'ão o~ indica.
dos na tabe lIa annexa.
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DECRETO N, 597 A

Promulga O rJg'ula.menlo P:l.rd. a OX6J\lI;;l:o tlJ, lui 11. 12 du 13 til) novembro <16 1891

O til'. Presidente do Estado de Minas Gemes, usando da aUI'i-
buição que lhe confer<l o art. 57 da Constltuiçiio do Estado, re-
solve approvar o regulamento expedido ne~ta data PUI'U a exe-
cução da lei n. 12 (Ie la de novembro de 1891.
O Secretario tle Estado dos Neg-ocios do Interior' assim o tenha

entendido e o faça executar.
Palacio do Presidencia do Estado de "linas Ger'a~s, em Ouro

Preto, 14 tle novembro tle 1892.

AFFU:'o1S0 AUGUSTO MOREIIU PENNA.

DI'. Francisco Silviano de lllmeida Brl1nrltlo

REGULAMENTO A QUE SE I{EfERE O DEGRETO AGIMA
TITULO UNICO

DA CULTurlA E PROPAGAÇ-i:O DA VACClNA

CAPITULO I

DO rNSTI'l'UTO VACCINICO E SUAS DEPENDENGIAS

Art. L" O instituto vaccinico, ereado na Capital do Estado
pela lei n, 12 de la ,lo novembro tle 1891, é destinado á cultura
da vaccina animal, COIO'I'OX, li ao lornecimento da Iymplm vacci.
nica necessllria par'a as vllccina,;i"íes e revllccilHl(iies 110B:stado,
Art 2." O in 'tltuto vaccinico e di['(~ctamellte subordinado ú

secretaria do lnter'ior' ; ~erá por'ém, annexo á rf paI tição de hy-
gil'ne publica, desde que esta seja creaJa.
Art. a." O pessoal do instituto vl\ccinico constal'á:-de IIlII

director, de um amanuense f' de d,is servelltes, dos quaes 11111
accümular'á as funcções de cOl'l'eio.
~ I." O directol', qlle devel'á seI' profis~ional, medico. e de

livre nomeação do PJ'e~idente do Es'ado ; o amanuens' ~era no.
meado pelo Secretario tio Interior, mediante pr'opo:sta du directoJ'j
os ,erventes serão contractatlJs pelo dil'e~tol', que sU'eitará os
contractos a appl'Ovação do Secretal'Ío do Interior.
S 2," Os vencimentos dos empregados do instituto serão os

comtantes tia taiJell,L a nnexa a este rpgula mento.
Art. 4." Haverá em catla municipio uma delrgacia subordi-

nada a( instituto, tendo á sua Ihmte um düll'glldu vaccinadol'
Illunicipal, que ,erá nomeüuo pt:lu dir'et.:tor.
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Paragrapho unico. Será nomeado delegado vaccinador muni.
cipal, observando-se a ordem tle preferencia. :
I. o O deltlgado de hygiene;
2,0 O medh:o tia municipalidade;
3. o Qualquer outro medico;
4.' Pharmaceutico legalmente diplomado,
l~m lillta destes, ou quando assim o exija ;L conveniencia do

serviço publico, podera ser Ilo:neatlo qualquer cidadão itl.onüJ.

CAPITULO Il

DOS DEVERES E ATTRIBUIÇÕ~JS DOS EMPREGADOS DO INsTI'l'UTO
VACCI!'\ICO E DOS DELEGADOS VACCINADOIUJS MUNICIPAES

SECÇÃO I

DOS DEVERES ~J ATTRIllU ÇÕES DOS EMPREGADOS DO INSTITUTO
VACCINICO

Art. 5." Ao director tio irlltituto incumbe:
si. o Cumpr'ir e t'ilzer com que os empregados do instituto e

os delegatlos vaccinadores Illunicipaes cumpram o presente re-
gulamento.
S 2. o Corresponder-se com o governo sobre totlos os assumptos

de interesse do instituto e do serviço de vaccinação e revaccinaçilo
!lO Estado, seja comlllunicando as occurrencias imt:ortantes, seja
solicitantlo as me lidas que julgar con venientes, seja prestando
liS informações qu~ lhe forem exigidas. ,
~ 3. o Examinar .:om todo o cscrupulo os vitellos destinados à

cultura tia vaccina, escolh~ntlo sempI'e gado, gordo robusto e sa.
dio.

4." Vaccinur' pelo menos L1mvitello por semana, de modo
que haja sempre IYlllph,L vaccinica sutliciente pll'a ser' abundan-
temente lbrnecida a todo~ os pmtos tio Estall.:>.

::i 5." ExurL inar com totla a attençüo e acompa.nhal' cuidatlos,t-
mente a evolução tias pustulas va.ccinica.s nos vitellos, distin-
guindo- as perleitumente tle qualquer outra impma, cuja Iym-
pha seja impropia paI a ;t vaccinllção.
~ 6." Fazer com todo o cuidado a col1ecta, nHo só da Iympha

vaccinica', como tia p;>l?a varcinicll dos vitello~, r'ed uzintlo con-
venientemente esta em lymphn, afim de seI' junctamente com u
primeira, accondicionatla e conservada pelo melhor pr'ocesso, tle
modo a não perder suas propriedades,
~ 7. I) Ol'tlen:1l' e inspeccionar a. remes~u de lympha vaccinica

aos delegados vaccina lores, aos presidentes das camal'as muni-
cioaes, e bem assim nos medicos, pharl1laceuticos, directores de
estabelecimentos ou tabricas particulares e auctoritlatles estatloaes
que a I'equisitnrem, potlül1l10 tamb')lll r'e !IeLlel.;L a pessoas tio
ovo, CdSO assim julgue con vcniente.
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A remessa. aos delega,jos vaccinadores deve ser feita mensal-
mente, e a quantidade de lympha será determinada pela maior
ou menor eXlgencia do ~eu empreJo, em cada m ünicipio.

~ 8. ° Dirigir, inspeccionar e assignar o expediente da secreta-
ria do in,tituto, de modo que a escripturação esteja sempl'e em
ordem e em dia.

~ 9.° Fiscalizar o pro"edimento dOd empregados do instituto;
admoestai-os, par falta de exac(,:ão no cUlllprimenr,o dos de-
v~res, propô r ao Secretario do Interior, em caso~ gl'ave.s, a
smpellsão e mesmo a exoneração do amanuense, e bem assim a
re~cisão dos cCJll1tra,c~.osdos serventes, de~o1e que me insumci-
ente a imposição das mult~s que aos mesmos lorem estipuhl-
das.

!3 10. Praticai' no instituto vaccinico, duas vezes porsemalla,
em dias marcados em edital, publicado no jornal omcial, a vac-
cinação e revaccinação em todas as pessoas que para esse fim se
a.presentarem, e faz~I' collecta da Iympha vaccinica humani:.:a la,
tirada de creanças rJbustas e sadias, c:lja idade não exceda de
seis annos, e filhos de paes tambem robustos e sadios.

!3 Il, Fazer r('gistrar em li vro proprio os nomes de todas as
pessoas vaccinadas e revaccinadas no instituto ou em Ilomicilio,
no municipio da CalJital, com declaração do dia, mez e anno
em que J()('cm pratica las as operações e exito das mesmas.

!3 12. Nomear dell.'gados vaccinadores municipaes, expe-
dindo-lhes os I'especti vos titulas; demittil-os, quando assim o
exija a convenieucia do serviço publico.

!3 J 3. Solicitar do governo no fim de cada mez, e em folha,
o pagamento do p~ssoal do instituto, (Iescontadas as lhlhas não
justificadas, e, quanto aos sel'ventes, tambem a impol'tancia (\lu;
multas em que th'erem illcorl;do.

l'i 14. Solicitai' do governo aucc'lriza(,:ão pal'a a compl'a, no
principio de ca.da ann), rios objectos necessarios para o expedi-
ente do instituto, e bem assim, no Jlm de cada mez, o paga-
mento das despeslls n~itas com os vitellos.

O,;;objectos necessarios para o expediente do instituto po-
derão Sd' adquiridos paio director, mediante auctorização do
governo, ou ser forneci los pela secretaria do Interior, devendo
neste caso ser a illlportancia descontada da verba destinada ao
ex pediente do instituto.

!3 15. Solicitar do governo, semestralmente, o pagamento das
quotas que forem des' inadas ás delegacias municipaes, as quaes
serão entreglles aos respectivos delegados vaccinadores.

!3 16. Visitar, uma vez por mez, na Capital, a cadêa, os qual'.
teis, as f bricas ou estabelecimentos particulares, as escolas de
instrucção pl',maria, GS estabelecimentos publico,;; de in ltrucção
secundada e collegiof. particula"es, e, pelo menos de tr('s em tres
mezes, as escolas pl'imal'ias e fll bt'icas ou estabelecimentos parti-
cu~ares dos demah; districtos do municipio da Capital, exigindo a
observancia do pl'esente regulamento, e nelles praticando as va-
~cinações e revaccinações precisas,
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S 17. Impõr as multas estatuidas nos arts. 13 e 16, dando dis.
so conheciment I á pessoa multada, á municipali1a le, e tambem
ao governo, caso o multildo spja funccionario publico estadoal, e
bem a.ssim as multas em que incorf'erem os serventes peja in-
obsel'vancla rios respectivos contractos.

!3 18. Requbitar o auxilio de quaesjlleJ'allCtoridades munici-
pIes ou do Estado para que sl'ja fielmen te obsel'vado o presen te
legulllmellto~

!3 19. Apresentar ao governo annualmente, até o dia 31 de
dezembro, um relatodo circurnstanciado sob!'e o serviço da va-
ccina(,~i"ioe revaccinação em todo o Estado, e bem assim sobr. tudo
o que tOt' do interesse do instituto vaccinico.

At,t. 6.° Ao amanuense incumbe:
!3 I." Ter sob sua gUllrda e responsabilidade os li vros e mais

papeis do instituto, os instrumentes proprios para as vaccinaçul>s
dos yitelld~, a lympha vaccinica colhida e objectos destinados it
SUll collecta, fazendo com que tudo esteja em boa ordem e bem
acondicionado.

!3 2,° Fazer a escripturação d(' expediente e da rorresponden-
cia do director, quer pal'a com o governo, quer para com os de-
legados vaccinadores municipacs.

!3 3.° Enviar [L redacção do jornal olIlcial"para ser publicado,
no fim de cada mez, o res'tI tado do serviço das vaccinações e I'e-
vaccinilções feit3s no instituto e a relação da quantidade de IYIl1-
pha vac;inicll remettida a cada municipio.

!3 ,1." Passar certidões ele vaccinação ou revaccinaçiio ás pes-
soas vncci .Jadas ou revilccinadas, cujos nomes constarem da li vro
re.~pectivo do instituto.

!3 5." Organizar o al'chivo do instituto, mantel-o em ordem,
afim de haver facili,latle para quulqnet' consulta Ceita ou inlol'-
Illaç;io exisida.

i::l (i." Auxiliai', finalménte, ao dil'éCLoI' em tudo o ljue rói' 1'0-
Intivo 10 serviço de l'ar.cin,lçiio dos vitellos, á collecta de lympha
e remes~a da Illesma ao~ divel'sos municipios do Estado.

A rt. 7." Aos ser rentes incumbe:
!3 1." Enca~regar.se do transpJrte p trutamento dos vitellos,

de modo que sejam trata(los com to lo cuidado o convenil3nt,e-
mente alimentados.

ê\ 2." Auxiliar as 1'3ccinações dos vit",llos, executando lielmen-
te as I!rde:1s <lOdi rectol'.

S 3,° Ao servente, q le accumulal' as ['ullcçues de cOlTeio, com-
pete o a,l:Jeio e mais sel'viço intel'no du institut'l, conforme as 01'
dens do an.anuensc, e bem assim a coo'luCl,'fío para o cOl'l'eio ou
para q ualq uer ,'ep l('ti.,.ão pu blica 'Ia carrespondencia do inllti-
tuto
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SECÇAO II

DOS D~VERKIl E ATTIUDUIÇÕES DOS DEL"GADOS VACCINADORES
MUNICIPAES

Art. 8.° Ao delegado vuccinador munici, aI incumbe:
~ 1.° PraticaI' POI' si ou por agentes de sua ,:onfianr;a, urna

vez J.lormez em cada districto do municipio, a vaccinação e revac-
cinação, para o que fará convite ao povo, por meio de edital amo
xado no logar mais publico do dlstricto, e, podendo ser, publi-
cado pela imprensa, no qual seja marcado prazo e designado dia,
hora e logar. e de modo que fiq uem todos bem scien teEl.

I. A vaccinação e revaccinação deverão ser pmticadas em
per iodos muito mais curtos, desde que reine no municipio a epi-
demia da varivla. ou delhL haja ameaças.

ll, Quantlo a vaccinação e revaccinação forem praticadas por
pesSQ,'1da confiança do delegado vaccinador, deverá ser remetti-
da a este, logo que estiver terminado o serviçll. uma relação das
pessoas vaccinadas e rovaccinadas, o do exito das ope1'8ções, afim
de ser tudo registl',Hlo no livro competente.

~ 2.° Fazer acqui::;i~,;.10.pela quota destinada ao expediente,
de um livro no qual sejam l'egistrados não só os nomes das peso
soas vaccinadas e revaccinudas, como tambem o dia, mez e anno
em que f<kem 'praticadas as opprações, e exito destas.

~ ::l.. Fazer a osoripturação e mais fxpedienio da (;elegacia,
ou encarreg;Lr deste serviço pessoa de sua confiança, quo poderá
gratifica:' pela qUOtfLdestinada ao explJdiente da delegacia.

~ .t.O Dal' certidõe'! do vaccinação ou revaccinação às pessoas
que tiverem sido vaccllludas ou rovaccinadas, e cujos nomes can.
staremdo respecti \'0 livro.

!3 5.° Corl'esponder-so com o director sobre todos os assumptos
que interessarem ao serviço do vacoinação e revaccinação no mu,
n'cipio. seja requisitando mensalmente a remessa da Iymplia
vaccinica necessaria pa['a. todo o municipio, seja communicando
qualquer occuI'l'encia importante relativa a esse serviço, seja fi-
nalmente prestando as informações que forem exigiuas. ,

~ 6.° Empregar meios suasorios e a. intervençào de particu-
lares, e bem assim, sendo preciso, solicitar o auxilio dos jcizes
de paz ou de qualquer autoridade municil'al ou do Estado, afim
de q11e o presente re !ulamento tenha plena execução.

~ 7." Fazer a coltecta de lympha vaccinica humanisada, ti.
rada de creanças robu,tas e sadias. cuja idade não exceda de
seis annos, filhos ue paes tambem robustos e sadios, para o que
p:>der.i. req Jisitar do lIirector os tubos va.sios necessarios.

S 8.° Visitar, pelo menos de tres em tres mezes as escolas
de instrucção primaria do municipio, os collegias, fabrica!' e ou-
tros estabelecimentos particulares ou publicas, que fôrem habi-
t.aJ.losou e 11 que bou ver agglomeração de pessoas, fazendo cum-
prir o presente regulamento, e praticallllu nelles as vaecinaçõe
e revaccillações procisas,
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g 9." Solicitar dli)director. ~ de ar£ôrdo com o!3 15 do art. 5.0

o pagamento da quota destinada ao expedien e du. delegacia.
~ !O. lmpô[' no resprctivo municipio as muitos estatuidas nos

arts. 13 e 16, danuo disso conhecimento á pessoa multada, á mu-
nicipalidade, e tambem ao directo[' do instituI,) vaccinico. para.
este cowmunlcar ao governo, desde que o lIlultado seja funccio-
nario publico estadoal.

~ lI. Apresentar ao direc10r annual illt.mte. até o dia ::lO de no.
vembro, umrelatario minucioso sobre o serviço de vaecinacção
e revac~illcJ.Çi'iodo municipio, e sobre tudo o que a respei to desse
serviço oecorrer de importante.

CAPITULO III

Art. 9.° A vaccinação o ('evaccinação pelo COtO [i(JJ; são oiJri"a-
tmias em todo o Estado de Minas Geraes. o

13 1.0 A primeira vnccinação é obl'igatol'ia lia idade de tl'C:~
a seis mezes, devendo os recelllnascid03 ~el' logo vaccinados
deste que l'eine na localidade a epidemia da v,LI'j01a '

S 2.° A revaccinacção é oiJl'ig'l.toria desde q'.!e tenha se decolTido
o periodo de ('inco annos, a contar da da ta da ultima vacrina-
ção.

Art. 10. Para admissão li. matricula nag aulas de instrucç'ilo
pl'imaria, secundaria ou superior do Estado para a a/Imissã.o
nos corpos milital'os do Estado, e bem assim para o provimento
de qualquer cargo ou emprego publico. é indispensa vel a prova
de vaccmação ou rclv8ccinação.

Paragrapho unico. A prova poderá cor!sisti~ :
l.0 Em certidão extrahida do livro de registros existente !lO

instituto vaccinico ou em alguma delegacüt municipal;
2 .• Em certidão fornecida pela camara municipal;

, Em aUestações pasgada pai' qualquf'r' medico. ou por' p~'gO:l
I(lonea que tenh;l pratica,lo a vllcclDaçào IIU r'evaccil1l\-çõo.

r As cel'tid,jcs sr.rão f'lI'necidas gratllita/Dnn!.e. tanto pela se-
cretar'ia do institnto e ~llaS delegaclafl, comi) p'das curulHas IIlU-
nicilJses.

II Para admissão à matricl'la nas aUlas dA iustr'ucção pl'i-
maria, em falta de qualquer das provas mencionadas, bastará
a existencia, verificada pelo professor, de marcas ou ignaes
cicatricios existentes no braço do candidato it matricula, e cau.
sa,los pela v8ecinaçã.o.
. 1lI Não sendo o a,lu nno, candidato á matricula, vaccinado

ou revaccinado, não será isso motivo para nào ser admittido li.
matricula da ecvla primaria; o profellSOl', porém, ,ob pena
da multa estabelecida neste regulamento, é obl'igado a suhmettel.
o à vaccina,(',ào ou rev8.l'~inaçã.o, denlro do prn~o de trinta dias
conta.d03 da daI. da matricula,
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Art. 11. O pesssoal dos corpos militares de policia do Estado
otllciaes e pr'aças. devem ser vaccinados e revaccinados, nos termos
,:a lei e deste regulam'.'r1to.

Paragrapho unico. O paizano, por occllsiiio de assentar' praça
em alguns tios corpos militares do Estado, deverá seI' vacclnado
ou re\';1Cinado, salvo s estiverem a este respClto satisfeitas as
disposições da lei e deste regulamento, o que deveI'á ser verifi-
cado pelo medico do rpspectivo COI'PO,ou POI' qualfJuer fi1culta-
ti vo designa,lo pelo com mandante.

Art, 12. Os directores de collogios ou esta belecimentos par-
ticuiares de en,ino '.1e\'eriio sujeitar seus alumnos á vaccinação
011 revaccinaçii.O, verificando DO aeto da admissúo do alumno se
e~te (oi vacci natlo. e, ca'o o tenha sido, se tleve ~er revaccinado.

Paragrapho unico, Se o alumno não tiver sido vaccinado ou
precisar ser revaccinudo, o director do estabelecimento de lerá
sujeital-o immouiatamente a operaÇ<lo. dantlo di~so conheci-
mento, no municipio da Capital, ao director do institut.o vacci-
lIico, e. no, demais mUl1ielpios. ao respecti vo delegado vaccina-
dor.

CAPITULO IV

DAS MULTAS

Al't. 13. Sel'tl imposLll a multa de 10'000 e o dobro nas rein-
cidencias áqnelle que I'ecusal' vaccinar-se ou revaecinar-se, ou,
que obstar' que pes"oa de sua familia ou sua subordinada se sujei-
te ú vacciuaçii.o ou it revaccinação.

Art. 1,1. I'al'a a imposi',,,lo da multa ser;'t ob ervado o dis-
1'(sto nos ~~ segu intes :

~ l.' A a nror'idade vaccinadol'3.. em edital allixado 110 logar
lllars pul.,lico do dist.rieto t~, PUdflldo ser, r'ppI\lduzido pf!a irn-
prensa, annullciar;'l qUlJ \'ai procc,ler' ás vaccillaçí5rs e ('evacci.
lIaçi,es, m.l.l'Calido prazo para is..o, desiglllllldo hOl'li e 10gaI', e
,'oIlYidaril aquel:es, que ainda não l,iverelll satisfeito os pI'eceitos
legues, a virem cumpr'i1' a lei. tudo de acctinlo com 11 disposto
no s I." do art, ~.'.

S :!.' ExgoLtado o pmzo marcado 110edital, a aut.or'j.lade vacci.
nadora rfquereni ao juiz d~ paz do districto pal'i1maudaI' intim:tr
a t(dos aquelles que não houverem clllllpI'idoa lei a virem suu-
mettel'-se á vacclna<;ão ou revaccinaçiio, ou a sujeitarem as pes-
sôas por quem sào respo,'so. veis, airlda não vaccinadns ou revacci-
natlas, :t essas operações.

Preenchida esta COI'malidade, e nã0 sen.:o allegado morivo aI..
tend ivel, e nf'm selltlo obedecida a intimaciio, será imposta a
III ui ta.

!3 3." Quel' se tI'ate de uma só pes~ôa, quel' se tl'ate de divel"
sas pcssôas do UIllE nH'SllH\ familia. a multa será uma só.s 4.° Para 11 impo .•içúo tias multas nas reincideneias, bastará
preceder a viso ao reincidente dado pela auctoridade vaceinadôr.'I.,
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em prazo razoavel, e não sc.pcderá impol-a mais ,Ie t.J'e.~ vezes
dentro de um anno.

~ 5' O requerimento para a intimaçii.o potieril i1uI'anger mais
de uma pessôa, corr'endo as cust.as ,I" pl'ocesso r'atclldu mente por
ccnta tios que não àpresentnrem escusa. attendivel.

Art. 15. As pessôas intima las potleI'ão alit'gar' as razõe~ que
tiverem pam não oUétlecer it intirna,::1o, dcvendo a aut(.r'itiade
vaccinad,\ra decidir' como IíJr de just.iça, !ll'ocm'ando i'll'lIlpre COI1-
vencei -as, por meios suasorios e b!'an lo" d,t no.;es,i,1;vle da vac-
cinac;ão ou revaccinação, antes de reCOITer' a outros de ligor.

Al't. 16. Os directüres e mais chefes d~ repal'tiç(ies puulkas
do Estado, os tiireetores e reitor'es dos esta belecimentos pu ulicos
de instrucção superior e secuutlaria do Estado. os prolessor'es pu-
blicas de instrucção primaria 06 commantlantes dos C'il';"OSmili-
tares de policia do Estado. e uem Hssim os dil'ectores de collegios
ou estabelecimentos particular'es de ensino, estão sujeit.os, pela
inobser'vancia do (lisposto nos artigos 10, 1I e 12 deste regula,-
mento, á multa estabelecida no al.tigo 13.

S 1.0 O pI'ocesso para a imposiçiio da multa aos funcciollario'"
publicas menciona"os nú preSEnte artigo serú () seguinte: a au-
toridade vaccinadorn dara aviso ao funcciouario publico de qUA
vae multaI-o, por infI'acc,iio da lei. marcando-I Ire IH'azo I'azoavel
paI'a cumprimento da me,ma, e pal'a alleg8!' ú quo julgar a
bem de seu direito.

Exgottatlo este prazo, e desde que não seja cump~ida a lei ou
nã.o sej lm allega las I'azões at,tnn livds, será imposta a multa.

~ 2.° A multa. de que trata o pI'esente artigo s'3I'il rel'eti,!a
tantas vezes quantas f'Jrém as pes o~., qlJe. POI' culp:t rios rc-
sponsaveis, func~Lnarios publicos ou não, tleixar'em de sei' v;w-
c'nadas ou I'ev(]ccinadas.
S :~.o ~i1S reincidencias, a multa só poderil pcr irnp lst.a Lr'es

vezes dAntr'u do anno aos resp Uôcl.veis e ern r'ell,,~o a cada
pessoa de SWl respon:saiJilidade.

:oi 4." A mult<l imposta aos funccional'ios p"blicos sPl'á [ll'lo
director do institu~o VacJinieo cJlI1munica.da ao g,wemo, atlm de
ser a imporwncia tlescontada nos l'esp~ctivos vencimentos, e tf'l'
o destino determinado no artigo segullltr.

S 5.° A mult'l. será cobrada de accurdo com a legislaçiio mu-
nicipal, salvo il fJu~ me imposta aos funccionaril)3 publkos.

S 0.° Em eelação á multa de que tr'ata l) pr'esente ar.tigo s~r'il
observadv o d,,,posto no illt. 15, no que ti \'01' de 11pplica vel.

Art. 17. O pr'oducto !;~s multas revortcl'1t em benel1do do
cofre do ,listrícto em que a peiSO' l'ôr multi.tda.

Art. IF. A' pessoa multada é liicultad<J l'eCUlSo. que ltevel'ú
ser interposto, deutI'o do prazo de oito dias, par'a o juiz (io dlrcito
da comarca. o qual o tlecit1il'a dentr'o do pI'azo de dez dia." a
contar da data do recebimento.
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Paragrnpho unlco. A Iluctoridade vaccin!ldortl pr~stará, com
urgencia, quaesquer iutsr'mações que lhe sejam I'e'l.ulsitadas pelo
jf.Jiz da direito, par'a decisão do recurso.

I~m~ qu~ndo ~ão sejalll requisitadas, polerá prestai-as em
OtnclO, SI aSS1'n o Julgar conveniente.

Art. 19. São competentes para Impor multas: no município
da Capital, o director do Instituto vaecinico; nos demais muni-
clplos !io Estado, o respectivo delegado Y<u:cinador munici-
pal.

CAPITULO V

rJIsrOSlçõES GIiRAES

Art. 20. O Instituto vaccinico t'un('ionará todos os dias utei3
daR dez hOI'1I8da mllnhã às tr'es ,ta tarJe, sendo applica veis aos
seus empregados as disposições dos arts. 27, 30 e ~8 do regula-
mento que hllixou com o decreto n. 587, devendo a justillcabi-
bdllde das fillhas ser submettida IÍ apreciaçiio do Secretario do
Interior, e deven lo lia ver 1:a secrotaria lio instituto um livro de
ponto pal'a os empregados.

Art. 21. A concessão de licençasalsempregatlos do instituto
vaccinic) seri regulada pelo disp:Jsto nos arts. :-14, 35, 3G e 37 do
regulamento que baixou com o decreto n. 5~7.

Art. 22. A quota <1nnual plra o expediente do instituto vac.
oinico será do um conto e duzentos mIL réis, e 8, de~t1nada á cada
delegacia será determina,la pelo ~o' erno, med'ante proposta do
directo!', não pOllendo, pOI'ém, e:x:cc(!el' de 300 annuaes.

Art. 23. Os títulos de nomeações dos deI 'gados vaccina,dores
Illunicipaes são isentos de qualquer emolumento ou imposto.

Art. 24. As pessoas vaccinadas e revaccinadus deverão 8pro~
sentll.l'-se ao vaccinador' oito dias depois da. inoculação vaccmal,
não so para ser verificauo o exito della e ser recolhida a lympha
vac:}inica, si fuI' bôa, corDO tambempllra se revaccínarcm, ca'o
tenha sido improficua a primeira inoculação,

Alt.25. As camaras municipaes. que pelil lei n. 2 de 14 de
setembro lie 1891, têm a lilculdade de propagar as vaccinl1s
nos !'efpectivos municípios, apresentlll'ão semestralmente aos
d~legado8 vllccinadores municipaes urna relação lias pessoas vac-
cmadas e revaccinadas, com lieclaracão de seus nomes, dia, mez
e anno em que lOl'em praticadas a8 inoculações vaccinoeJ e exito
destas operaç'ões.

Ar'l1. 2(\. O> juizo' de paz e mais auotoridades municipaes e
do Rstado são Ohl'igldos Il prestarem o aruillo que lhes 101' soll.
oitalio pelas lluctorldp.des vaooinadoras, para a bU;l execução
deste regulamento.
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Ar. 27. Os fscrivães do registro civil são ohri~ad a remot
ter trimensalm<lnte ás auctoridades vaccine.u.oras uma rel!l.ção dai
creançllS nasr.idas em suas cir'cumscripções dentro do referido
prazo.

Art. 2R. O presente regulamento entrará em vigord esde o
d'a em que lôr publicado no jornal omcia!'

Art. 29. Ficam revogadas as disposições em contr'ol'i •.
Palacio do Govel'no, em Our'o Preto, 14 de novembro de 18\)2.

Tahella clol!l~vencianento8

EMPREGO ORDENADO GRATIP. TOTAl,

Director ...•........•.. 2:000$000 2:00('$000 4:00':'000

Amanuense •. '.......... GOO$OOO GOO.000 1:209$000

Servente correio .•.... ••••••• 0.0 •• ••••••••• 0.0 OGO$(OO
Servente .......•..... •• 0 ••••••••• • •••••••• o •• 720$000

Palacio do Governo, em Ouro Preto, 14 de novembro de 1802.

AFFO:,{SO AUGu,STO MOltEIRA PI<::,{XA.

DECRETO N.597 B - De 15 DENOVEllllRODl~ 180!

O Doutor Alfonso Augusto Moreira Penna, Presidente do Es.
tado lie Minas Geraes, u~ando da a ttribuic;'ão quo lhe é outorgll.'
da pelo s 4." do art. tl7 d'll. Constituic;'iio Estadoal, e para. com-
memorar por DctOSde clemencia. a data do anniuersario da Re-
publica. que deu Ioga r a constituir.se o Estado Je Minas Gemes
em plena paz e com a Ma vontalie e patriotismo lie todos 06 mio
neiros, para aoobm de sua prosperidade e engradecimento, re.
solve perdoa" o resto das penas impostas aos réo~ de crimrs
militares, constantes t:a, relação annexa, a este decreto, e com-
mutar em um anno a pena de dez imposta. ao reo 1'i1'ço lnnooon.
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cio Godil' ho, em virtude de decisão do jury da comarca de San-
ta Barbara, Je 30 de julho de 1887, termi.,tndo a dita pena em
15 de novembro de 1893.

Dado no pa acio ela Presidencia do Estado de Minas Gerae
em Ouro Preto, aos 15 de novembro de 18H2.

AFFONSO AU(1U~'I'o MOlUjIltA PENNA.

flr. Francisco .'iilvia»o li' lllmeida iJl'llndt'fo.

Relação das praças tios diversos corpos militares de policia do
Estado, cujas penas !'pram perdoados por vecr Jto desta data :

Adão Machado de Abl'eu. .
Bel'llurdino José da Sil va.
Jl'ão Pedro.
J ão Mar aNel'\'.
José ~Iartins Pinto d' Almeiúa.
Manoel Jusé Xavier.
Vicente Lopes tle Moura.
Secl'etal'ia do InterioI' em Ouro Preto, I;) de novemb['o de

IR92.

llt". F. a,lci~co Silvianu d' ,llmeirla B,.al1llii~.

DECRB:TO N. 59S - m: I IH: DEZE~IIIRO DE 1892

1),. regula.mento para arr6~atlalfãu Ilo imposto do soIlo e~1a.doa.l

O dI'. Pr'esidente do Estado de Minas Gtraes, usando da attl'i-
buição fJu~ lhe é conterida pelo art. 57 n. I, da Constitoição do
Estado e al-t. 0.° da lei n. 16 de 19 de novembro de ISOI,epar!!.
execução do ar't. 9, ê\ 1.. da ~onstiLuiçiio Feder'ai. resolve appro.
vaI' o regula' ento que com est~ baixa, assignad" pelo bnchal'el
,Justino Fer reira (lameiro, Secret Iria de Estado das I' inanças,
que assi m o faril execu t.a".

Palac:o do Gcverno do E::ltado de Minas Geraes, I de dezembro
de 189~.

AI"FONSO AUGu:no 1\I0ItEIRA PENNA.

Justir>o Fe-rd;l'a Carneiro.
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REG-UL.A.~EN"TO

DO IMPOSTO

Art. 1.° O impo~to do seUo é proporcional ou fixo, conforme a
especie a que deva ser applicado ; e suas taxas, nas (juaes ficam
comprehendidas as dos novos e velhos direitos e de emolumentos
qJe até o presente se têm cobrado, são as constantes das tabel-
las A e B.

ê\ I." Ao seUo estão sujeit-'s, salvas as isenções concedidas neste
regulamento:

Torlos os papeis e actos emanados das auctoridades e l'unccio-
narios constituil!os por lei deste Estado;

Todos os que, creando tlireito~ e obrigações entre os membrc s
da communhão mineira, sejam ou possam, por qualquer cir-
cumstancia, vir a ser subrnettidos ao julgamento, decisilo, reso-
IUÇ<10ou determinação des.~as auctoridades ou l'unccionar'ios.

ê\ 2.° Em nenhum caso, porem, o seUo do Estado recahirú. sobre
bens e rendas federaes ou serviços a cargo ela União, c mo dp-
termina o art. 10 da Constituição Federal.

ê\ 3.° Igualmente não l'ecahirá sobl'e actos e papeis que, nos
termos do art. 7.' n. 3 da Constituição Federal, Jurem sujeitos
ao seUo da pr'ivativa competencia da União. .

ê\ 4.° O pagamento do irnp:>sto ser'u feir,1)por meio de estlmpi-
lhas ou por verbas das repal'Lições arrecadado 'as, e nos termos
prescriptos neste regulaml\nto.

'I'AIlELLA A, ~ê\ 1.0 e 2."

Art. 2.. Para o pagamento du s :110 1lI't)porcional dos titulos
abaixo designa,1 ~, o valor' será:

1.0 Nos contractos de aI'l'endamento, o preço ajustado para todo
o tempo da locação; nos trsspassos, o cOI'l'espondente ao tempo
que lilltar para a terminac;ãll do prazo; é em falta de estipulação
de prazo, a l'enria de Ulll anno.

Em qualquer dos casos dever'á. tambem computar. ie a quantia
estipulada a titulo de juia, "ntrada ou Olltl'O.

13 2.° Nos de empliyteu e ou sub.elllpliy~euse, a imporlanciade
vinte annos de !ÔI'O e a joia., si a houver'.

3,< Nas fiança::l p:'estada::l em juizo ou n~p l, ti\';io puulica esta-
doai, o arbitI-ado ou estabelecido em lei ou re;.(lllamento.

4.° Nos titulos de arremataçiio de renlhlS puulícas, a lotação
do exct'sso do rendimento, Ilue o contracto deve prodUZIr e que
constitue as vantagens do 8l'rematante.

5 .• Nas transferencias de al;lolices do Estado, acções de compa-
nhias ou sociedades anonymas, não dllpendentes de auctorizução
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do Governo Federal, o preço da transmis~fio,. si fôr declarado; e,
no caso contrario. o valor das entradas rl1alIsadas.

6 (. Nos titulas de c')ntracto. em virtude ios quaes s~ passa~em
letÚas na mesma data delles, que não constituam por SI.só obriga-
ção nova, a dill'erl1nça entre o yalor do cO~ltracto e u~~ ltttr~s.:
Sendo o contracto feito por eSCI'1}tura pubh .a, o tnbellml) dev.r.l
declarar nella qual a im Jortancia do sello das lettras e o modo
por que foi pago. .' -: 1

No caso de escripto partICular. Igual declara~o sera _ança.
da no titulo pelos encarregados da cobrança. e escrlpturaçao do
s ~110dentro doprazo de 30 dias da data do tltul~.7.: Nos contractos de sociedade, o ~undo caplt~l; nn.sproro-
gações dos mesmos contractos. G accreSClmode capital, SIo hou-
ver. . t'8.0 Nas dissoluções de wciedade, a quantia que se repar Ir ll.e-
los sacias. ou a parte que couber a algum ou alguns delles, mo
estando declarado o valor total. ..'

No caso de simples retirada de um ou ~lals SOCIÓS.contlI~uan-
do a sociednde com o mesmo contrndo, a Importanc.a que fuI' le-
vantada pelos que S,l retirarem.

9.0 Do capital das companhias ou sociedad';S anonymas qu.e
não dependerem de audorizaç~o do gover?o {ej~ral. estal?eleCl-
das no Est'ldo, 8uas agencias e caixas ~liaes, a lmportllllcla das
chamada::! a medida que forem senlo feitas.. . .

10. Dos dividendos das mesmas COl~pa!llllaSou SOCiedades,,1
importancia a distribuir. Si tues a~soClaçoes~osarem .de. garan-
tia dejuros do Estado. a impol'tanCla do Iendlmento hquldo ex-
cedente do garantido.

J J. Nos actos em que se convencionar ~ paga'!1ento porpre.
staçõel, de quantia que não se possa detel'mmar, a lIuportancla de
uma annuidade. .

12. Nos contractos com as repartições. pu bllcas, el~ qu~ se
não declare o preço total a pagar, a quantm menCIOnada na~ or-
dens ou despachos de pagamento.... . .

13. Nas transferellcias de pr'lVlleglOs de qualquer. es~eCle
(Leis ns. 3.385 de 29 de junho de 188ô, art. 0.°!3 1.°, e 3.~6lJ de
25 de agosto de 1888,al.t. 4.".!3 9.n), o pr3ço de tran"ferencm.

14. Das prcroO'ações de prazos estipulados em quaesqu~r con-
tractos com o Estado (lei citada n. 3385. art. 1.n !3 1.") a Impor-
tancia que ti ver servido de base no pagamento do sello respe-
cti vo. t

15. Dos contractos e novaçõci de contractos para a co,?s ru:
cção de estrartas de ferro e engenhos centr'lles, (art. 6. , !3 I.
acima citll.dos). o valor dos mesmos. . .

16.' Nos outros papeis em gel'al. a llnportanCla ?eclarada.
Art. 3.n Nos contractos de que se passarem dlver'sos exem-

plares o~ qUlles deverão ser apresentados ao mesmo tempo e
llume;'ados seguidamente, só um pllgRr~o sell~, declarand. nos
outros o encarregado da cobrança e escrlptu~aça.o do sell0 o nu-
mero do eumplar sellado, o valor do Imposto e o nome de
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quem inutilisou as estampilhas. 0\1 a data e o numer'o d~ verb •••
SI não estiver sujeito áquelle modo de p!lgamento.

Paragrapho unico. Das lettras p:1Fsartaspor diversas vias 9Ó
umá destas ficará o!Jriglld a sello. sendo:

1.. A que se apresentar a'lSttcado. ou ao escri vão do pr'otesto,
por não acceita. quando mio fuI' sacada ti vistn.

2.n A que houver de ser acceita, protestada ou exequivel no
Estallo. passada em outro lagar.

3.n A 1." via das que forem sacadas li vista.
Art. 4.n DJS contmctos em que houver dispo"ições ,Iependen.

tes, ou que se deri vem necessariamente umas das outras, é d'l-
vido o sello prop0l'cional de um dos valores, sendo iguaes, ou do
maIOr, si não forem.

TA[lELLA A, 13 3."

Art. 5.° Ao sello proporcion 1 da tabella A. ~ 3.° estão su-
jeitos os titulas de nomeação e outros, que derem - direito li ven-
cimentos ou a qualq uer vantagem pecuniaria, de 200:J,'Ü00ou mais
annualmente.

Art. 6." No caso de ser' augrnentado o vencimento do empre-
go (lUcommissão, ou havendo promoção ou transterencia, ainda
que para Iogar de repartiçáo estadoal divel'sa, o S'lllo é ~ument.e
Jevido da melhor'i~ de qualquer valor, sobre a importancia. de
que se tenha pago igualou maior taxa proporcional.

!3 L" ~i o vencllnellto de que ilstiver pago o se1lll, for menor
df 1:000$000, se['á exigillo do excesso até este valor a quota de
12 n/u• procedendo-se nesta conformidade a respeito das tllxall de
8 e 7 n/u.

13 2. n Este artigo é opplica vel aos que forem demittidos não
a seu pedido, mas d~pois reinf.t.graolosou nomeadJs para diverso
emprego ou commissão estadQa1.

Art. 7." O sello das nomeações para lagares sem vencimento
.Ios cJfres publico<. deve ser pago antes da posse ~u do exercicio
dos nomeados.

O dos titulas de e llprl'go ou mercê, cujo vencimento. no
todo ou em pacte, fOr'a !JonadopJlo:l ditos cofres. co!Jrar.se-a:

!3 I.n Por desconto nas folhas. sendo: 5n/. do vencimento to-
tal em 12 1lresta.;õ'S, no primeiro anno. e o resto das di1l'eren-
tes taxas, SIO houver'. no aet.o do primeil'o pagamento.

fii 2.n Antes do assentamento do titulo em fúlha. ou de pa-
gar.se ao uOllleallo, si :1ão depen ler de assentamento, estando
sujeito a taxa de 4 n/u'

Art. 8.n O 5elloé deduzido .los proventos do empl'elt"oou da
mercê. em um an la, a titulo de ordem.do, grlltiftcuçíio ou al-
gum outro. sendo competentemente lotados os Jogares de ven-
cimento variavel.

~ L" Deve ier pago, ainda flue do accrescimo da renda não
se pas.<emnovos titulas e qualquer que seja a {ol'ma por qUQ
se expedir, o acto da nomeação ou mercô.
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". Havendo mais de um acto, t'ar-se-á a cobrança à vista do
que der direito ao exercicio do emprego ou ás vantagens da
concessão.

!3 2.° Os nomeados para servirem menos de um anno pâgll-
rão o sello do vencimento correspondente ao tempo designado
no titulo,

C:lpitulo Ii

DOS TlTULOS ISE:-ITOS !lO SELLO PROPORCIONAL

TABléLLA A, f:.\l:i 1,° e 2.°

Art. 9.° São isentos:
1.0 Bil!!etes e outros ti tu los do credito, emittidos pelo the-

souro do Est3do, excepto as lettras sacadas a favor de p~rti-
cu lares, ainda que para movimento de !'lln,jos, entre repartições
publicas.

2. ° Vales e recibos po~taes dos corl eios que o Estado er'ear
nos termos do ~ In. 2 art. 9 da constituição federal.

3.. Conhecimentos passados a vendedores de generos para
expediente das repartições.

4.° Concordatas commerciaes, celebradas em juizo.
" 5.° Morator'ias con :cdidas por auctoridades estadoaes,
6.° Titulos, actos e papeis lavrados e processados nos consu-

lados das nações estrangeil'lls, si não ti verem de produzir ell'eito
no Estado,

7.° Contractos de empreitada e os de locação de serviços, em
que o empreiteiro ou locador apenas forneça o proprio trabalho
ou industria. .

8." 3entenças de desapropriação por utilidade ou necessidade
publica, por conta do Estado ou das camaras municipaes.

~ 9,° Obt'igações, cautelas de penhor e todos ()S actos relath.os
ás administra~ües das Caixas Economicas, montes pios, montes
de soccorro ou de piedade, sociedades de wccorros mutuos e o
capital dos mesmos estabelecimentos,

!3 10. Contractos de parceria, celebrados com colonos.
!3 I I. Quitaçües de dinheiro provenientes de contractos, que

tenham pago sello prop~)rcional; exceptuados os que compr ellen-
dam pagillllento de juros ou de quantia não computada no titu-
lo principaJ, as quaes pagar'fio sello do accrescimo.

~ 12. Transfer'en lias de apolicrs, acções de companhias ou
soci6dades anonymas e outros titulos, pLra o etreito de serem
recebidos como penhiol'.

!3 I;~. Tr''l.ns!'erencias de apolices, ac(;ões de companhias ou so-
ciedades a nonYlllas, em conseq ueucia de Iransmissão pllr titulo
oneroso ou gratuito, de que se tenha pago sello propol'cional.

<
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Art, lO, Não é devido sello dos endossos á o~d~m sem de-
claraçiio de valor rect!9irfo ou em conta, nem dos passados até o
dia do vencimento nos titulos a pra:o, ou antrs da liprefenta-
çiio, quanto aos pagaveis d vistu.

Os endossos em brunco reputam-se semp['e ti o~dem eom 'valor
recebido.

TABELLA A,!3 3.°

Art. I I. São isentos:
I. ° A concessiio de relbrma a praças de pret, e as valltagcus

que lhes competiam pela eífectivade,
2. ° As gratific ÇÕC-'1 militares, inherentes ao exercicio do

posto.
3.° As substituições temporarias entre empregados da mesma

repartição.
4.° As diarias para transporte dos empregados e os jorna-

leiros que recebem por terias, não tendo titulo de nomeação.

Capitulo 111

DOS T1TULOS ISENTOS DO SELLO FIXO

Art. 12. São isentos:
I. ° Exequotur a nomeações de agentes consuh .•res das nações

estrangeiras,
2.° Livros do registro civil de nascimentos e 'le obitos ( de-

creto n, 506 de 26 de junho de 1890),
3.° Li VI'OS das caixas economicas, montes pios, montes de

soccorro e de pipdade e das socieda,ies de SOCCOl'rosmutuos.
4.° Li vros da~ casas de cc1l'idade e de misel'icordill e o; nfío

rspeciflca.r1os no ~ 2:- da tabelIa B.
5.' Prolessos em que lillem partes fi justiça e a fdzenda es-

tadoal; seus traslados e sellten(,:a<; os mandados e quaesquer
actos pro.: ovidos ex-o/Jieio em juizo, send", porem, pago pelo réo
quando afinal condemnado e as ce['tidões passadas ex-offieio no,
interesse da just'ça ou da mesma t\lzenda.

6,' Processos de desapropriação judicial, promovidos por
conta. do Estaào e das camaras municipaes.

7.' Pl"'cessos de conselho de direcção, inquiriçiio, di3ciplina,
investigaç~o, ,le guerra e outros que se instaurarem nos corpos
militares de poli lia e as fés de otli J:O de olliciaes e IJl'açaS dos
Illesmos corpos.

8.' Recibos passados em titulos sujeitos ao seIlo proporcional
as dilferentes viils dos mesmos recibos e os mellOl'es de 25$000.
sendo applicavel lÍquellas e a estl?s a disposição do art. 13; ti-
tulas ou papeis sujeitos ao selto proporcional e os que forem
isentosdelle, pagando estes ultimoso ~eJlo da ta beIJa B !ll.',
quando exlJibidos como documento em tt'ibullaes juizo, e es~
tações fiscaes do Es~do,

I

I

,

"

I
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9.' Nomeações de empregados não remunerados.
10. Licença e dispensa. de impedimento para casal' e de pr'l:'

gão. I'Qncedidas a pessoas pobre', rleclaradas tae .
11. Licença p1ra abol'tura de collegios e escolas.
12. Certidõl's do tel'mo de depo.sito feito no archivo publico,

pelos que req ueit'am p'1tentes de in venção.
13. Titulos passados a lentes de ínstituiçõei"l fstrangeiras e a

auctores de obras import.antes, pam exercerem a medicina no
Estado.

14. Attestatlos de molestia e de frequencia, o requerímenf.0s
para estes, concedidos lL empregados publicos, afim de receberem
vencimentos.

15. Pl'oces;os, certidõe e outros documentos exi~idos para
o alistamento de ele:tor'es.

16. Contra.lés de intimaçiies jurliciaes ; requerimentos e p~-
peis dos presos pobres; ordem pal'a os mesmos sahirem da pri-
são; attestados e guias par'a Fepultura de cada veres.

17. Documentos do expediente das repartições federaas, es-
tadoaes e municipaes, comprehen idos, os conhecimentos d~s quan-
tias que receberem os fornocedoreil ; ~queriment?s dos empr~-
gados publicos para. levantarem quantl3s em depOSito n:,t proprla
repa.r'tição; r~cib08 de objectos rornec~dos pal'll. o expedIente, e os
de quantias transportados pelo correIO.

Art. 13. Os papeis, de que tratam os numeros 11 a 17 do ar-
tigo antecedente, pagarão o sello da tabella ~, !3 1.0.• ljuando,
juntos como documentos, l'ôrelll apresentados a auc!.orldade para
produzirem eJfeito di verso do tim para que foram pas8ado~.

Cn pituJo IV

DO SELLO DE ESTAMI-'ILHA

Art. 14. O,; valO!'es, lbl'mato t> signaes cal'acteristicos das es-
tampilhas sel'iio t1etet'minados pelo gover1lo.

Art. 15. O sello dl\ estampilha servo:
1.0 Para os titulos que devem pag-al' a taxa proporcional úe

conformidade com a tabella A, ~~ 1.0 e 2.°.
2.0 Pal'a os titulos que devem pagar tax,l fixa con "ol'me a ta.

bella B.!3~ 1.0, :3°, 4.°, ns. I a 18, :35.°, lIS. I a 9 S 6.°, ns. I a 4.
3.° Pal'a ?3-g11mento uas custas judicial'il\S, marcadas no respe-

cti vo regimento.
Art. 16. Os papeis serão sellad~s, collocando-s,e a. estampilha

e inutilisando-a COIIJ,a data e asi,agnatura, e8CI'lptas parte no
no papel e parte no sello.

!3 L" E'competento p lainutilísaro seBo:
1.° Nas lettr'as de cambio e da terra, o orxeitul1te; e nas que Cô-

rem sacadas á vista, o s:lcaclor.
2,0 Nas que.:!eprotestaremjlol' fallado (lcceite, o escrivão do

pl'Otesto.
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3.° Nos termos de tranferancias de apolices e acçÕOi de com-
panhias, o transferente; e quando as acções fôrem transferidas
por endo~so, o e~dossante.

4.° Nas apolices de Sl::guros que não sirvam para a renovação
do contrato, o segurador, ficando isentas de sello as lettras do
pI'emio.

Não se pas.~ando nova. lettra ou apolice, para renovar o con-
tracto, o ~ignat.a.rio do recibo do premio.

5.° Nos contractos lavl'atlos em notas ou POI' termos judiciae~
ou, e~ repartições publicas, o contra,hente quo o assignar em
p!,lmEJIro logal', collocantlo a estampllha no proprio livro ou
termo.

Não se declarando o preço total (art. 2.° n. 11) o escriptura-
ri'> do sello illutilisará as estampilhas nas ordens de pagamen to,
expedidas pela repartição onde houver ~ido celebrado o contracto,
e antes de cUlllpridas as mesmas ordens.

Para es.."Cfim a mesma repartição addicionará. nellas a seguinte
nota, datada e rubt'ieada : De"c o selto 'lue Y/t10 (oi pago no con-
tracto, por na? haver declaraçilo do valor total.

6." Nail facturas ou contas assign!ldai de generos vendidos, o
comprador; nos creditos e outros titulas de obrigaç;.io, o devedor.

7.° Nas contas correntes, o esc.ipturario do sello e qualquer
dos signatarios, antes de ajuizadas.

8.° Nas cartas de ordem e escriptos d ordem, O signntario do
recibo no titulo, caso não o tenha inutilisado o sacador ou o trans-
ferente, ou ainda o proprío sacado, si por determinação do ulti-
mo portador, tiver do creditar-lhe a importanciada ordem.

9.° Nos outros titulas sujeitos ao sello proporcional nos che-
ques sobre banqueil'os Ul\ mesma praça, e nos recibos de 25$000
para cima, ou sem declaração de valor, o signatario.

10. Ncs titulos extrahidos do processos, nas cel'tidões traslados,
publicas lbrmas, trnducç5es e outros documentos otIlciaes, o ta-
belliã.oou eslrivão, e o empregado publico, que subscrever taas
docum' ntos.
,As certidões requeridas por pessoas residentes em municipio

dn-erso daquelle em que forem escriptas, não sendo solicitadas
no prazo de trinta dia!, serão transmittídas, com omcio regi:!-
trado, li. estação fiscal do logar onde residir o requerente, decla-
r~ndo -~e antes da lata e assignatura a importanl:ia. do seIlo de-
Vido, afim de serem entregu~s depois de selladas, inutilisando a
estampilha. o escriptut'ario do ~ello .

.11. ~as procurações e substabelecimentos por imtrumento pu-
bh~o, fom das notas e nas apud acta, o tabellião ou escrivão.

12. Nos autos judiciaes e administrativos, a parte que assig-
n~r os al'1'azoados, articulados e allegações ; nas fulhas, o escri-
vao do processo, antes da co1clusão para sentença fi :lal, ou in-
terl Jcutoria, com força de detiniti va.

Exceptuam-se os de execução da fazenda eatadoal, cujo seIlo
será inutilisado, lia guia para pagamentu da divida, pelo escri-
ptu ario.
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13. Nos requerimentos e documedos que lhes t'~em ap,Pensos
(si antes desse acto niío eram olJl'igados ,t seBo) o slgnatano do~
mesmos uocumeutos, a auctoridad,~ que os <lel'pachar, ou o ompr'e-
"ado que, antes (lo despacho, lhes de,' andamento ou inl'ol'maçiio.
b 1-1. Nos testamentos e ,~odicil1os, o escrivão que lavrai' o ter.
mo ue Rcceilaçiio da testamental'Ía.

15. N,)s titulos passados nas secrei,aritts do Estado, do Senado
e da Camara dos Deputados, o eocripturario do sello da es,ação a
que (or'em r'emew.uo~ para a col.H'ança ;. nus pas>auos lIa~ secre-
tarias uos tribunaes e das c~mal'aS mUlllCIpaes, os respectl vos se-
cretarios; e nos que o lorem em outras repu'tições, o signa-
tar'io uos titulos.

IG. 1\'as procurações por instrumento particular e ~os doc~.
mentos mio especificados nos numeros antecedr.ntes, o slgnatano
ou, na t'alta ueste, o escripturio do sell,), ou o empregado a quem
lorem apresentados para produzirpm elreito. .

~ 2." Aos bancos e ás sociedades b;ncarias é facultado IllU-
tilisar fi estampilha prlr meio de .::arimbo, que imprima o nome
do b mco ou da tir'UH! social e a data, no tim dos actos respe-
ctivos. Esta disposição é extensi va ,a quaesquer. s~gnatarios do.s
titulas designados no numero I (so as lettras a 1mta) e ns. 4. Ü,
7,8e9 do ~ L" .

~ 3.' Qua ..do hou ver' mais de um signatario, inutilisara a
estampilha o que assignar em primeiro logl r. .

17. 1\'os actas de concilia~'ão em que houver rpconheClmento
de dividas que não constem de titulas a:ltel'iormente sellitdos, o
pagamento das estam pilhas será feito pela parte ir~teyessada,
sendo ellas inuti1Jsadas no com petente termo, pelo esc 1'1vao.

AI t. 17. Para completai' a impor'.tancia da ta xa devida, pode-
J'ão ser collccadas no titulo estumpllhas do megmo ou de urver.
sos valores, comtanto que niio fiquem sobr'e-pos.tas. .

Art .. 18. Não se consideram sellHlos os papeIs com estampI-
lhas em que haja datas, nomes e dizeres extranhos aos que de-
vem conter, para ser'em legalme~te inutilisadas, ou que tenham
siO'naes rasuras, emenlltls e borru6s.

°Art. '19. Quando algum acto pagar taxa inferior á devida,
com sello inutilisado por pessoa competente, e hOl~ver outra pes-
soa quo tambem o seja, conlor'me o art. 15, podera esta applrcar'
~ómente a estampilha do ralor_que fal~ar. . _

Art.. 20. As estampilhas serao \,endlda~ nas repartlçues ~ncar-
regalias da cobranca do impo~to (art .. 23), e em ca'as pllrtlCula-
res auctorizadas pela s )cretar'la das Flllanças.

Capitulo V

DO SELJ.O DE VERBA

Art. 21. Devem sellar-sc por verba: . .
).0 Os papeis nilo sujeitos ao sello de estampilha. .
2.0 Aquelles em que não s~ empregar o.. se.lIo de estam).J11ha,

por não hav.£l-o na e,tuçiio !IscaI do munlclplO onde os actos e

-389-

contractos se pas,arem, ou em que possam ser sellados, sendo isto
declarado pelo escripturario do sello que lançar 11 verba.

3 .• Os titulos, cujo imposto exceder ao marcado na estampilha
de valor maior. si o contribuinte não preferir o modo de paga-
mento facultado no art. 17.

4.° Os passltrlos lora do Brazil e nos cons:Jlados das nações es-
trangeir'as, quando tenham de ser lt')resentados a qualquer' au-
ctoridade ou repartição publica do Estado, excepto as lettras de
camb'o accei ~as ou protestadas no Illesmo Estado, (art .. 16, ~ I.',
ns. I e 2).

5." Os que incorrem em multas, na conformidade do capitulo- "lo

Art. 22. Exceptuam-se da disposição do ar't. ant.ecedente :
).0 Os titulos de nomeação que pagar em por d ,sconto. (art. 7.°.

S L"); devendo, porém, a r"part,ic:ão, onde constar o pagamento,
certificai-o nos proprios titulos, si lhe lorem apresentados para
esse fim. depois de satist~lta a ultima prestação.

Este certificado é isento de sello.
2. ° O sello dos bilhetcs de lotel'Ías já concedidas, que forem

extrahidas neste Esta(\o, <la~ldo-se conheci mento <le talão ao lhe.
soureiro.

Paragraphe, unico. Não obtante a disposição deste artigo, es-
cripturar.se-á como scllo - de vel'ba - o arreca.<lado dos titulos
nelle relE>ridos.

Art. 23. O sello por verba será anecadado na secretaria das
Finanças, nas coUector'ias respecti vas e nas dem ~is repartições
que lorem para isso auctorizadas pelo Secretario das Finanças.

S I." O sello dos bilhetes de loterias já concedida~, e que se
extrahirem no E~tado, deverá ser pago pelo thes.:>ureiro compe-
tenle na estação fisral do Jogar da extr'ac~iio, antes <lo dia em que
esta tiver dflrealizar-se, com uma guia que t1car'á ar.:hivada,para
os fins con venientes.

!3 2.' O t10$ rapeis e documentos sujeitos ao sello fixo, que se
expedirem e processarem ante os jUiles <le paz e auctoridlldes
políciaes, na collector'ia resp'di 'la.

~ 3.' O das loterias p~lo thesoureiro, que o entregará na se-
cretaria (\,IS Finanças, ou estação fiscal ào logar da. extracçâo,
antes do <lia em que esta se realise com uma guia que ficara ar-
clllvada para. os J1ns convenientes.

Art. 24. O pagamento do sello constará de uma verba lan-
çada pelos encarregados da cobrança no documento apresentado,
e por elle' r'ubricada depois de recelJi(la a impor.tancia r. spectiva,
a qual será declarada na m!sma ver'ba por algarismo e por'
extenso, com o numero que couber á competente partida do
livro da receita.

Art. 25. Qllan)) se houver pago taxa inferior á llevida, e o
titulo lI.inda fôr apresentado ao lello no pr'azo legal, cobrar.se.á a
<li1rerença liómente, lançando-se no livr'o <la receita e na verba
as lettra:l- Dllf.-

Art. 26. Para pagamento de sello por verba de actos, que
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t(>nhlll~1~!o SOl' ht vrados em li VI'OS de notas. ou de termos em
J'epal'LJ(;ocs (lllblicll.'1, quolquer dos illtere~slldos. o tll,belliiio 011

o em pJ'('garlo que olllL:iar' o aeto, rul'it Umlt g'uia r,irclllllstanciada
da qual COlisto n lIatureza e o I'alor do mesmo neto. niío de-
vend~ HI' lavrado e assignado siniío qUllndo se puder tU:zer neIlu
mençao, da datu do pagamento do seIlo, seu nllmero e im-
portsnCla. '

Art. '.!-7. U n~moro de folha.s dos livros \twadod no sello será
f\f.'clal'aoo na ultima tulha. POI' quem delles se deva servir, e lIhi
lançat.!a tambem o verba uo 8el~0.

Cnpitulo VI

Arl.. "H. O~ cOlltractos sujeitos a') sei\(, propJl'ciolla I não serúo
lavlad?s rm li V!'os do notas, !'epartil;i'ícs publicas e cornpanhiils
011 ~~c,ledades anonymas, ~em tor-se pugo a tllxa na. (ÚI'llIR do
art. ~b.

S 1.0 . Os (jue fl)!'e.m lavrôl(jos em aut.os .iudiciaes, ou olliciul-
ment. ••.com delle~, uuo sczão assignud08 lIem su!.JscI'iptos pelo
esc,I']vao ou olllcml, competente, sem que estejam spllados .
. :3 2.° Os qlle o fUI'em pO!' pal'ticlllarps, 0111.10/lou VPI' I'pparti.

~'ao al'I'f.'codad~f'U do ~cllo, ou deste logar dista.nte atô 12 kilo-
metros, paga~'a~ o ,Imposto dentro de 30 dias da datu, conce-
dendo-s(; .mais JO dms para cada nova distancia de 12 kilo-
metrus. sal\as IIS lhsposiçi'íps seguintes:

1.". Nas Il'ttl'lls de ('ambio c da terra, accadas a dins ou lIle;es
rlp. VIsta, conta-se o prllzo pam o se 110da data de Receite'
. 2:" (ls saldos tle pontas cOI'I'entes. pagal',io o sello ante~ de

;I.,)ulzudos.
3." Os titulos a pI'azo meuo!' de ;~Odias ser,i~) se lIados a tõ ü

\'espPl'll do vencimento. .
4:" Nenhuma obrigação potiel',i sei' sol vida, sem (jIH\ estej,t

devldamenteseIlado. '
~. :~.o;-O sello do capital das c<?mp~tllhias ou socielades llnooy-

Illll.ll. IhtO dependentes de auctol'lsu~'ao do Governo Fedel'H!, sez',i
palLo no pI'azo ,ie :~Odias, depois de findo o lixado pal'a a J'eàli-
saçao d~ cada chamada., qualquer que seja o modo prlo qual e~t<l
se reallse; ou d,1 installal;ão da sociedado, (,Ullnto ás eütraJus
que fstiverem (citas a. esse tempo. '

~ -l.0 Dos divido1l'los, ainrla que pagos a. titulo de bonitIcllçii.o
ou, OUtl o, pO,r'que se Llistl'ibuam os lucros, dentr'o de :~Odias de-
pOIS de tenllloado cada semestl e social.

~ 5.° As entrf.'gas far.se-ão acompanhados de guias em du-
ph~é1ta, th'macias ]l0lo gere,ote e rubricadas pelo prosidente ua
SOCIedade. Devemo as gUlas conter as decl.ll'IlÇÕIlS ntlcessar'l\S
pam se conhecer o valor tr'ibutavel, aVll1'bando-s em ambos os
exemplares o imposto .'ecebido. um dos rlunes Jicul'à mt esta('ào
f1s'~alpara os devidos ell'eitoll.
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Art. 29. Os pap9i~ sujeitos ao seBo fixo serão seBados :
1.0 Os autos judiciaes. antes da. CfJnclusão para a sen tonça,

tinal, ou interlocntoria com {()\'ça de definitivo.
2.° Os t"tulos extrahidos de processos, cel'tidóos tl outl'o" do-

cumontos otlicia.es, antes de subscriptos.
3.° Os cheques e mandatos, antes de pa\\,os.
4.° Os te:,tamentos e codicillos, antes de SUbilCl'ipto o termo de

aceitação (Ia te.~tamentaria.
5.° Os requerimentos. antes de despachados. ,
6.° Os recibos de 25, (JOOpara cima, ou sem declaraç<'io do

valor, dentro de 30 dias da data, conformo o art. 28, í:l2.o.
7.° Os outros papeis assignados POI' p~trticnl:lres. antes de

juntos a autos ou a I'equel'imento', ou de apresentação á aucto.
ridade ou omcial publico para produzirem etreito.

S.' Os livros, antes de rubricados ou de começar-se nelles a es-
cI'ipturaçâo.

Cupit.ulo VII

!lAS ~IIJLTAS

AI't. 30. Os papeis, não sell1dos om tempo ou que o tenham
sido com taxd :nlerior :i. que lhes competir, flcam sujeitos:

No primeiro caso, [tO pagamento do decuplo do setlo mal'caLlo
na respecti Vil tabella ; no segundo, ao decuplo <la dia'erença q tiO
se deixou de pagar.

g l.0 Os p[lpeis, em que a estampilha não nk inutilizada de
conlbrmidlldecomo art. lI), ficam sujeitos á multa de 10 a50 °f •.

Estas multls s2r,l0 cobradas, além das taxas devidas. conforme
a r","pecliva tabellll, POI' meio de verba distin'lta da. do sel\o, e
serão de igual fôrma escripturadas no compatente liVl'o da receita
do imposto.

g 2.' 03 titulos sem p.'a.zo e os passa.dos d vista con"idcram-se
vencidos, pura os elf~itol deste artigo, no dia. em q lIe fÔI'em pa-
gos, pl'otesta"los ou ajuizados.

Art. 31. Aos titu'os sem data, ou que a tivel'em emendada ..
sem que no mesmo papel tenha o pro;Jriu sígnatario salvado a
omen(la, applicar-se-á a disposlç;lo "i:,i:ttiva 'lOS não sellados em
tempo; excepluudos aquelles cujo prazo para o sello não se con-
tar (\.l data.

Art. 32. A multa terú por ba.oeo valol' de que se deverá pa-
I{lLro sP.llo propJrdonal. ainda que o mesmo valor se ache dimi-
nuí,lo po~ q 11itu ção !'lU por outro meio legal.

A dos li vr03 .:aleular.se.a em relação á totalidade das folhas,
ainda que alguma ou algumas se achem es~riptul'ltda.s ::lomcnte
em parte.

Art. 33. As disposições dos artigo, preceLlenLes de~t,e capítulo
I'aferem se .omente 3m titulas da, tabella, - A s~I.' e ~.' e di'
tabeIla B Ss 1.',2.' eol,', US. I a 4,e 85.' US. 1 alI.
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Art. 34. I~icam~u~eitos ã. multa de 5$000 a 25.$000, além das
penas do COdlgOcrlmlllal, os empregados na arrecadação do sello
que receberem ou lançarem no livro da receita taxa maior OIi
menor do que a devida.

Art. 35. Incorrem na multa de 10$000 e 50:;;000 além das pe.
nas do codigo criminal: • ,

1.0 Os jui.zes que sentencial'em aut -,s, assignarem ma 1dados e
quaesquer mstrumentos e papeis, que nenhum sello 'enham
pago, ou em quea verbll tiver sido feita ou a estampilha inutili-
sada por pessoa incompetente.

2.° Osjuiz~s, a auctoridade civil, militar ou municipal, o di-
rector de SOCIedadeanonyma, que der posse ou exercicio a em-
pregado qu~ não tenha vencimento pago pelos cofres publicos
sem que o titulo de nomeação elteja sellado. '

3," O.cliefe de repal'tição publica, ojuiz ou outro funccionario,
que asslgnar contl'actos e nomeações, a ttelllel' olflcia:lmente des-
pa.:har requeriml'nto ou papel, instruido de documentos nã:osel-
Ia.dos, fizer guardai' e cumpr'ir', ou que produza etreito titulo ou
papel sujeito ao sello, sem que o tenha pago. '

4.° Ootlieial publico que lavrar contract,o subsct'evel' ou re"is.
trar papel sujeito ao sello, sem prévio pag~mento deste. o'

5.° O thesoureil'J que extrahir loteria antes de tazer a en-
trega da impol'tanc'a do sello. .

Ai't, 36. Ficam sujeitos ã. multa de 40$000 a 200, além das
penas do codigo criminal: '

~ 1." Os que lillsificarem o sello ou empregarem estampilha
falsa, ou de que se tenha feito uso, e os que escreverem verba
falsa.
S 2.° Os emprega,los das estações do sello, que antedatarem

ou alteral'em a verba, com o 11m de evitar o pagamento da
multa.

Art. 37. O que negociar, acceitar ou pagar leUra de camhio
ou da,t.eJ'l'8, escripto a. ordem, choque ou nota promissoria, antes
\le pago o sello em tempo ou a muIta, quando devida, será sujeito
a multa de 5 % do valor da lettra, escripto ou nota e ao dobro
na reincidellcia. '

Si o negociarlor doi leltra, escl'ipt,o ou nota fOrcorrector e hou.
ver 'procedido de má te, sera., na reincidencia, destituido do
omclo.

Art. 38. O que vw'!et' estl/npilhas sem auctor'ização da se-
cretal'ia das FtlIanças, pel'derà o valor das que lhe forp.m encou.
tradJ.s e incOl'rerá lia multa de 20$000 a 100,000.

No caso de reinciJ~ncia a multa será duplicada,
AI't. :39. As multas serão impostas:
(3 1.0 Pelas collectol'ia,; e recebedorias em rlllação aos papeIs

que por ellas corl'am ou se p03sam sellar, a quae~quer inCracto,,:
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res que não sejam auctoritllldes judiciaes, militares e civis, in-
cluindo os vereadores, os chetes das reparti<.;õespu blieas, quando
l,rocedam em razão do,; seus cargos.

~ 2.° P~lo r.Presidente do Esta lo ás auctoriJades e func-
cíonarios comprehendidos nall excepções do numOl'o amece-
dente.

~ 3.' Pelos secretarias de Estado ás auctoridaJes e empregados
que lhes (orem immediatamente subol'[linarlos.

Cnpitulo VIII

DOS RECURSOSE DAS RESTITUIÇÕES

Art. 40. Das decisões proferidas, qualquer que seja o valor
do imposto ou llIulta' havel'á I'ecurso voluntario, ne,le'sario ou
de revista, como no C8S0)()uber ; a saber:

~ I:. Das que proferirem os collectores e administradores de
recebedorias, quando contrarias ás partes, para I) Secretari(, das
Finanças. e ainda para o Presidente do Estado, em gráll de re-
vista, quando o recorrente não se conformar com a decisão do
mesmo Secretario.

~ 7.' Das decisões que aos SeCl'etarios de Estado competiI'
proferirem, em pri ne:-a instancia. !larli o Presidente do Es-
tado.

~ 3.0 Os collectores e administradores de recebedol'ias recor-
rerão ex-nffieio para o Secretario das Finanças, com etraito sus-
pensivo, sempre que suas decisões tnrem proferidas a fil. vaI' das
partes, em materia de restituição de imposto pago.

Art. 41. Os recursos, tanto vaiuntarias como de I'evista,
serão interpostos dentro de trinta dias, contados da inti nação
ou publicação dos despachos.

Art. 42. O sello de verba devidamente arl'ecatllltlo, só po.lel'á
ser restituido nos seguintes casos:

1.0 De nomeação que não se tornar .etl'ectiva pelo exercício
do emprego;

2.0 De nom•.ação para emprego cujo exercicio cessar antes de
terminado o primeiro anno, restituindo-se a. quota correspon-
dente ao tempo Que taltar para completar o dito anno ;

3.0 De acto ou contracto que não se etrectual' ;
4.0 . De contracto nullo, si a nullidade ftir absoluta.
Art,. 43. O sello de estampilha em nenhum caso se restitue,

ficando sal vo á palte c direito lle indeml1lsal;'Íiopelo i'unccionario
que, em razão do cargo, applicar li algum papel estampilha de
maIor valor do que o devido, ou cujo imposto deva ser pago
por verba.
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Cnpltulo 14-

DA FISCALISAÇÃO

Art. 44, As est.ações oncal'regadas da cobrança do sello nuo
pode~ão liiZCI'. exames nos cartorios ou em repartições, pal'll
averl,g,uarem Jaltas d~ pagamento;_ devendo, no caso de illJ'rar~.ão,
requIsitar das auctol'uJades ccr'tidao ou exames pal'a proceder'om
contra os inJ'ractores.
Art. 45, Os delegados, subdelegados e juizes uu paz sã.o

tiscaes do procedimento de seus escrivães, no que toca a ohri-
gações raferenles a existencia do sellu.
Art, 46. O juiz, chole de repartição publica ou qualquer aucto-

ridade ci v,iI..mili~ar e m~nici~aI. a quem fórpresente algum pro-
cesso admllllstIatl\'O ou JudICial, no qual eXistam papeis que não
tenham pago selto ou a multa nos prazos legae~, eXii,ni. por
de"phcho nos mesmos papeis, antes de lhes dar Ilnrlaluento quo
a falta seja suppI'ida. '
Os processos de que tI'ata o ar!.. 58 e os que estivel'em submet-

tidos aos tribunaes judicial'ios e militares, e ás sacretal'ias da
Estado, porterão, todavia, ser ahi despachados !lntes de pll'zO I)

8ello, ficando dependent.es deste os elI'dtos dos despachos.
Art, 47. Os directorAs ou gerentes de sociedades anonvmas

n[o auctoriza'!os plllo governo Joderal, são obrigados a apl'eSentll':
quand" o chelil da estação tliscal o eJigLt', os titulos de 1101ll(>ll.~
ção dos r~spectivos .empl'egauos, considerdnrlo.se verificada. a
hypothese do art. 35, n, 2.", no caso de recusa,
Art .18. O:; contractos ou estatu tos das Bocie(lades anol1 vmas

não dependents do govel'no leuel'al, não serilo recebido~ na~
juntas e inspectorias commerciaes ou cal'torio3 de otficiaes do re-
gistro de hypotheclls, sem que conste Ilelles o assentament.) do
sello do capüul.
Art. 49. As auctoridades, os empregados, juizes, tabBlliães,

escrivães e omciaes publlc,)s, a quem 101' presente titulo ou pa-
pei sujeito á multa, ou de onde COlw,e algum'l d'1s i'lfra()(;ões de
que tr'atam os a['tigos n;;. :H e 38, o I'emettel'iio llO cher" da es-
tação fiscal do dlstl'icto, ou a quem compatLr p('oceder sobre
ello,
AI't. 50. As daci.;ões s(\1'lo dadlls ?or d()spadlOs 110 P['O-

prio titulo, no requerimento da parte ou eomlllunicaçà'l olll-
cia!.
Art. 51, Si o contribuinte não pagaI' logo o imposto e a

multa, ser-I he.á, não obstante, dllvul vldo o ti til to, ficando p:J.ra.
os eJI'eitos legaes, copia allthentica do mesmo e do despacho nelle
profel'ido.
~ 1.0. De auotos o escriptoslavrados ou registrados em livl'oo

de cartorio e repartições publicas e de papeis de grande volume,

"

niio :;c til"ll'IL copi L, rn'\~ sim e:x:Lr.LctoC:OIÜ'~11 lo 0, t'Jeto:; jU>lt,i/\-
ca.ti vos da decIsii/).
g ~.", I~~te ar'tigo 1110é applic,tvel a'l:; Utlll's ( p:lpE'is (lo I(~le

tl'dta o art. 3Ci,03 qUles, ri1ei,li 1'1 deflnitiv,lIuanto lll(llllstlto
pela auctoridadll a,!r!1ini;;trativa, B61'ii~ ,envia los llllllem de ,11-
I'cito, para iustaurllça.o do procellso crllumal.

(.;apit.ilo X

OISI'OSlÇÕR~ G~~RAE:S

Art. 52. As CU:ltas judiciarias que, pelo al't. 171 da lei n, 18,
tle 28 do novembro de 1801. p'unaram a fazer pwte da \'eccita
Ih E~tado, serão pagas em estampilhas e'pecioes, Clljt)R valor'es,
lormato e signaes car'act.eristicos sel'iío det61'minallos pelo I!:0'
verno, observadas as demais disposi(;ões da lei n. :~I, de IH ,1,\
julho deste anuo, do regimento r'espectivo, a, nos CflSOS ornls~o'.
as deste regulamento, no que lorem ~pplicaveis. .
O producto da venda des.~as e~tl1mplllHtS ser l.escl'q).tur'lulo em

vel'ba sep:lrJ.da, m IS anc:)L'po('.lJo anollll.l'nente a, l'eCeltR do sello
lixo.
Art. 53. O Ileposito cent.ral de esta.rn P~l~ll\~sel'll na se~retal'ill

(la~ Finanças, sob a guarda e responsabilidade do respectivo the.
sOllreiro.
Ari.. 51. Os vel1'ledores particulares Comecer.se. ão ,le e.stampi-

I.~as por meio de compra nas repar't.il;ões com petente., sl'n,lo l\

qUill1ti.lll'Ie minima fixada. pelos respectivos chores. 'l\wào direlT:o
11 urna cOlllmiss;lo marca,ia pelo Secretar'io das Finllnça~, tledllz,-
'!il do valO!' das pstampilhas no acto da comp"a. .
Ar't, 5:>. Haveri:L na secretllria das (t',nan('as 11m 1'~gIS,l.t't):~1(1

onde c )Jlste o anno e mez ~m que t.ive[' começado a tllstl'lbul~'au
pa1'll. il venda das estam p:lhas de rll.~a ,\'11101'com desig'n:J.l,'I'l} 110.,
signaea clll'acteristicos, P'l[' qU(J se di -tll1gll.111.Dtl:;te reglstl'o dal'll
(J tlir'e'tor p)r despacho lIS c~rtitlties requer'idas.
Art, 5';. Os thes"l1I'eiros de loterias e quaesquer outros eneat'-

I'egados da percep;ão do sel/o ~ão sujei lOS ás penas fi 'c:le8 e tio
co,liO'o c['imll1i1l pela indevi,llI. detençiio do producto do Impasto.
A~t. 57, O p~odllcto al'l'ecadatlo' nos termos do art. 21, fura dll

~úole dll secretarill das Finanças, será. remettido, 110 fim de cada
semestre, com a competente guia, á. es~nção H'cal do di:Jtri<:to)lIlos
llrrecadal!ures, os qmes terão por Asta encll.r'go a commlssao ,h~
:> "/. do me 1110prol! ueto. " .
Ar't. 58. Não se retardal'Íl em q ualq uer HlSt(\UClll ()Julgamento

doi'! processos cl'iminaes, policiaei~ e admimstrativos por fltlta de
811110.o qual poderá sel' plgO pelo interessado no anllv.mllllto ti,)
procfsso, com as multas em que tiver incorl'Íllo. .
Art. 59. O aelloe multas, que não forem pagos VJtllnt!ll'la-

mente, sArã:> arl'(cadatlos por mehl executivo. _
Art. 60. Os infractores das leis e r'egulll.mento do ~ello SOlOso-

lidariamonte responsavols a fazenda pela importancill. do imposto
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e das mult.ol'. TerãC'. porém. direito regres~ivo uns contra os ou-
tros, na crdpm da rel'pon~abilidade contr,lhida.

Os fun('cionar~os responderão ~óllJentepelas multas, quando pro-
(lt,derem em rlllaO de seus caI'gos,

Art. 61. Serão admittidAs denuncias iiobre as infl'ac,ões deste
regulamfJnt(l, caLendo ao den:!nciante metade das multas.

A!t. ,6~. ~mqua..nto não houver estampilhas proprias para cus-
tas Judlcmrlas ,erao estns cúbl''\das por verba.

Art. 63. E,le reg'ulamento CemeçRI'Íta vitrol'al' em totlo o Esta.
dono vigesirno diade sua publicação no Min"sGeraes,

Palacio do Governo do Estado de Minas Gerlles, em Ouro ?re.
to, I de dezembro de 1893.

Tnbelln -A

Dos par OIS sujeitos ao sollo proporcional

Sello d e estampilha

1. Latiras de cambio e da terra sacadas no Estado.
2. Lettras de cambio sacadas fora do Estado, sendo acceitas,

protestadas ou exequiveis no Estado.
3. Cartas de ordens ou e~criptos á ordem.
4. Facturas ou contas ussignatlas.
5. Contas COI'('entesde commerc,antes, de commbsaI'io a com.

mittente. assignadas ou I'econhecidas pelo devedor do sal-
do, quando tRnhl\m d(l ser ajuizadas em processo conten-
cioso.

6. Creditos ou titulos de empI'estimo de dinheiro.
7. TransfeI'encia de tit:Jlos da di vida publica do Estado e de

Dcções (!e Cf mpanhias anonymas, não dept~odentes de au-
ctorizaçao do govE'rno fedeI'al.

8. Contract.os de fiança por e~criptlIrll publica ou particular
ou celt brados por ter'mos lavrados em juizo ali reparti:
ção publica e-tadoa!' suas novac;ões e prorogações.

9. Cartas de credito e auono; pap!'is em que houveI' pI'OmeSga
ou (b"igação de pagamen1o, uindu 'lue t.rnham a forma
de l'ecib~, cilrta 011 Qualquel' outra.

10. Titulas de deposito extl'a judicial.
11. Endossos de titulas sem prazo certo, 01I passado depois do

vencimento nos que tiverem prazo e nos que forem sa-
cados á vista, tendo sido apresentados ao pagamento.
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Até o valor de 200$000 ..•••.... .. .. .. . $200
De mais de 200$ até 400$000......... . $-100
De ~ » 400" até 600WO( .••••• , .• ' . • •••• $600
De» ~ 600~ até 800$000...... .........• $8(0
De» 7> 800" até 1:000,"000................. 1$0(0
Assim por diante, c)'wando-se mais [. 000 por conto ou fra-

cção de conto de réis.
12. Escriptos e escripturas p'lblicas e particulal'es, termos de
contractos, a.rrematações Iect'ficações e dist,ractos de Qual quer
especie não mencionados em outro p:tragrapho desta tabella :

Até ~OO$OOO..•.•.•........•......... '" . • . . . . • 2$000
De mais de 200$000até 500"OUO.••.••.•...•.•• 3$000
De mais de 500$000 até I:OOO"OOU , 5$000
Dahi em diante mais 500 réis por 100:000 ou fracção

desta quantia.
13. Contractos, novações de contractus para construcção de

e.'ltradas de ferro e engenhl's centraes , "I.
14. Transferencia de privilegias de qualquer especie (con-

cessões do Estado)............................... °1.
15. Prorogação de pra'l.O estipulado em contracto com o

Estado •...••..•.......•... , . .•..•. . .. .. . .. 2 "I.
16. Contractos antenupeiaes entre conjuges eom valol' de-

clarado. . . • . . . . • . . • . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . 1 0/.
Sem valor declarJdo (vide srllo fixo). _
Obseruação - Osimpostos de que tratam os ns. 13, 14 e 15 sel'ltO

cobrados ou sobre o valor do contracto ou pri vilegio, quando este
101'oneroso, ou, no caso cont.rario. sobre o laudo que a elle for
dado pelos profissionaes que o Presidente designaI' para arbltral.o.

g 2.0 CONTRACTOS DE' SEGURO, ESCRIPTURA. OU LE:TTRAS DF: RISCO

Sl'llo de estampilha

Premio ..•....•....... : , ..•..•.........
Até ao valor de 10$000............................ $200
De mais de 10$000 litê 5U:3000...• "................. 1$000
» » »50$000 » 100$000...................... 2$000
» lO »100$000» 150$000 ; . ;.~ 3$000
ASiim por diante, cJbrtlndo-se mais 1$000 POI' ;)U:;;OOOou fra-

cção de 50$000,

!'i 3,° CO)IPANHIAS E SOCIEDAn~~s ANoNnIAS NÃO DEPENDE:-ITES DE
AUCTORlZAÇÃO DO GOVERNO FEDERAL

Sello de verba

I. Do fundo do capital POI' I:000$000 ou l'l'8c<;iiodeste
valor. • • . .. . • . . . • . . . . . . . • • • . . • • . . . • • • . . . . . • . . • • 1$000

2. Da importancia dos dividendos ••••.••....••••.••. I 1/2°/.



Sello de 'Verba
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~ 4.n :'lImch:S PECUNL\H1A:;

$200

.200

$200

,-;;200

$200

$200

$200
$200
$200
$:200

,'200
::;200

$200
'ZOO

[,000

1$000
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Tnbell:. -o

I." - CLASSg

nos PAPEIS S JEITOS AO SEI.I.O FIXO

,letos que puUalll o sello conforme a dimells(70 dfll){1pel

~ I.n PAPEIS FORENSES E DOCUMENTOS CIVIS

Setlo de estampilha

I. Autos lavratlos pai' funccionarios da jUS1iÇlles-
tadoa I..............•................... , .

2. Autos procesil.'ldos nos juizos estadoaes .
:~. Sentenr;as extrahidas dos PI'ocefsOS, inclulltos os

formaeílde partilhas .
-I. I{equel'imentos, memoriaes e memorias, dirigitlo~

a qualqullr au~:tnridl\dll cst~d(lal. .
5. Escri ptos particu lares ou instru men tcs pu blicos,

fóra das notas em. que <lh'ccta ou indil'ecta-
m'en te se não decla 1'0 va lar .

li. Cartas testP.lJ1unltaveis, precatarias, avoeatorias de
inquirição, arremataçiio e adjllllicaçiio ... , , .. '"

i. Inst.rumento de po;;se e de prot.esto, e out.l'os fura.
das notas .

8. E,litaes e man,l11tl.:>sjudiciaes .
tl. Proc.u ~al,:õesllJ!wl actn, niío l'Ontolll!o e19.USllh~que

turne exigi velo sello pl'f1porciollul. .
10. Sllh~tahelecim(Jnto das mesmas " , .. , .
11. Testamen tos e codici 1I0s .
12. Altestados , ........• , ...........•.........
13, O"nlI'actos, tilulos 0\1 documentos não e~pecitlcados,

dos quaes não: Pja devido sellopl'opol'ci lual,
Ilem llIai~ de 200 l'elS de sello lixo, quandojlllltus
a l'equerimE'nto, ou apresentados ás auctundudes
estadoaes .

14. Certidões e copias Hão desiglladl1s noutros pal'agra-
phos desta ta bella. tra 'lados o pu biicas tOI'ml1s,
exlrahidos le livros e documeutos de repu.tições
publicas do Estado .

Sendo actns su bscl'iptos por em pregados que não
per'cebam custas ou emol umentos, pllgara.o mUls:

Por' lauda de 25 linhas , , ,., ..
Busca, não excedendo tle 3 annos .•.........•. , .•.

Oabi em diante 500 réis por anno ou fracção de lÍnno.

fi n/"

i "/0

i 0/"

1\0 "I,

:1O n/"

100$ - 8:1;
200$ - 1:2$
400$ - 24$
500$ - 24,'
iOO, - ~2$
800~' - 3(),.-

1:000$ - 50$
!:50($ - 65-
3:000$ -120$»

l' I>

» »
» »
» »
» ).>

» »
» "

l'
Até :100,' - Iü$ lO

»
Até 600$ - 28$ ..

»
Até 900$ - 40$ »

»
Ate 2.000$ - 80,$.. »

40$000 por conto de r'éis 0\1 fracção.
2. Nomea~'ão para o cargo de SeOl'ütarlo do I~stado.
:~. Nomeação conferida POI'juizps e ll'ibunaes judi-

elarios do Estado .
4. Nomeal,'uo, promol,:ão e reforma de omoial dos

COl'POSde policia. do sol lo de um anno .
Pro,,:irnento vitaliclo do ollleio de just;çll., da lo-
taça.o do rendimento de um /lnno, ~endo o pa-
gamunta feito em prestaçõps mensues d,l duorle-
oima pal'tp.. . .

So?re o excesso da lotação permutas, sendo pro-
Vimento trienal, sohl'e o rendimento de um
anno .

Sen~o o provi.meu to POI' Illenor prazo, a q 1101.1\
SAI a PI'O porei mal , .

De substituto dUI'ante a vida d6 servpntual'io vi,
iaiinio, sob['e a lotação do l'endimento de um
anno .
Si ~ sub:ltitl~it;ào for POI' mellos temp), a quota
sera propol":1 nal .

P~I'taI'itl concedendo gratificação paI' serviços de.
sl~nada.llJellte cl'eados pur lei ou re"ulamonto ..

Titulo tle empI'ego ell't:ctivo, com velfaimento abll-
nado pelos corr'es das socieda.les anonvmas niLO
auctol'iz \da8 pelo govel'l1o lederal : .

Titulo de empl'ego ell'eclivo com vencimento
dial'io .

Titulo pel< s tle guar'das mores e seus escr'ivàes,
pela lotação .

o.

7.
tL

I. Titulos e diplomas. não considerados nos se~uinles numeros
(Iest.e €l, nem sUJoitos ao sello fixo:

Até :'0$ - 5$ do excot:ente lltt\

U.
10.

11.

12.
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$LOO
:S100
"300
$300
$300

-400-

Observaçues.- 1.. O sello de 200 réis é devido por meia folha
ou tira de papeL, escripta no todo ou em parte, não excedendo de
33 centimetros de comprimento e 22 de Largura. Excedendo de
quaLquer destas medidas, pagara o dobro.

2.. Não é permittido escrever em meia foLha dois ou mais
acto;, saLvo pagando o sello de cada um: excepto os subs~abele-
cimentos, a que se refere este ~, n. LO,escriptos na meia folha da
procuração, 8S cel'tidões e os attestados, na do requerimento ou
mandado que o~ motivarem, e os reconhecimentos de firmas,
lavrados na do aeto que contém a assignatura reconhecida.

3." Da somma corresponde li. rasa despreze-se a fracção menor
de cem réis, quando haja, e não se receba menos de I 000.

4,. Da contagem da busca serão excLuidos : o anno em que o
livro, processo ou documento se considerar findo, pelo uLtimo acto
nelle escripto ou por ter cessado d" servir continua~amente, e o
anno em que se pedir a certidão, cobrando-se porém a taxa de um
anno, quando em mais não importar, p Ir causa da excLusão do
':empo aqui estabeLecida.

5 .• De.,ignando a parte o tempo no requerimento, so haverá
busca tks annos declal'Rdos, guardada a disposição antecedente.

6." Ainda que duas ou mais pessoas requeil'am a certidão, é
divido o sello de uma só busca, e esta sera caLculada sem at-
tenção ao numero de voLumts em que si dividam os livros so-
bre o mesmo _assumpto. Havera. porém, a importancia de tan-
tas buscas quantos os objectos de que se pedir certidão.

~2,' LIVROS

Sello de verba

I. Livro' de notas, de procurações, protocollosdas
audiencias, entr'egas de autos aos juizes. apon-
tamentos de lettras e registro de tabelliães
e escrivães de qualquer juizo estadoaJ. .

2. Do cofre de orphãos .
3. Dos distribuidores , .
4. Dos deposita rios publicos .
5. Dos pharrnaceuticos e droguistas .
6. Dos negodant.~s e ~ociedade anonymas não de.

pendentes de approvação do governo federal.
7. Dos termos de bem viver, segurança e roL dos

culpados... .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . $O'{O
Observaçl1o - O seHo marcado neste ~ é devido por foLha de

livro que não exceda de O,:j;j de comprimento e 0.22 de largura
excluidas as tolhas addicionadas para indice, ou qualquel' 11m
diverso da respectiva fscl'iptul'ação,

Excedendo qualquer de!tas duas medidas, pagará o dobro da
taxa correspondflnte.
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2." CLASSE

.-ieto, que pagam o sello conforme o seu objeeto

S 3.• TERRAS PUBLICAS

Sello de estampilhas

L. TituLos de Legitimação de p03se, concedidos na fár-
ma da lei. .

Tendo o quadrado mais de L,LOOmetros por Lado
cobre-se este sello tantas vezes quantos forem os
quadradC's daquelle numero de metros, excLui-
das as fracções.

Sendo passadas pela secretaria de Terras e CoLoni-
lação, mais .

2. Titulos de revalidacão de sesmaria e de outras con-
cessões .

Sendo expedidos peLa mesma secretal'ia, mais .
:l. TituLos de emphyteuse de terras reservad~s para

povoação, expedidos pela mesma secretarIa (além
do sello proporcional applicado ao termo do con-
tracto) , .

4. Titulo de concessão de terras publicas:
Até ,1.840.000metros quadrados .....•............
De mais, até 9.680.000 metros quadrados .
Do maior extensão, mais 1.500 por 4.840.000 me-

tros Quadrados até o maximo ne ...•..........•
5. Títulos de emphyteuse e arrendamento de outros

terrenos do Estado. (além do sello proporcionaL
do termo do contl'acto), ...•....................

~ 4." IIIVlmsos

Sello (ie estampilha

I. Cheq II.'S e mandatos ao portador ou a Jlesso~ de-
termina.la pal'a serem pagos por banqUeiro na
mesma-praça em virtuJe de conta C!?rronte .....

2. Recibos particulares e outI'ns declaraçoes de paga-
mentos e1fectundos, quaLquer que seja a forma
emvregada para expressar o recebimento, de
25::;OVO ou mais .....•.........................

3. Recibos sem d.'cloração de vaLor, ~alvo provando
que se referem á quantia me!l0r de 25$01)0..•.•.•

4. Recibos passados por banqueiros ou commerclan.
tes de sommas depositadas em conta corrente ou
retiradas por conta de creditos aberto I em conta
corrente nas casas eommerciaes ... , ....•...•.••

5$000

6$000
4~000
6$000

3$000
ô.$000
7$000

L5$000

L5$000

$100

,200

$200

$200



Solto de verba

29. Loterias do Estado já. concedidas, conformo o nu-
mero do bilhetes inteiros de cada extracção ou
série, cada bilhete. . . . . . . . .. $150

30. Cartas de legitill1açiío o IIdopção, Lantas vezes
quantos fGrem 03 lpgitimados ou <Adaptados .. t!'!.'i'OOO

:.31. Cal'tas de supprimento de idade, tantas vazes
lluantos lorem os menOl'es • . .. 81)$000

39 Avisos concedendo morntoria a devedor'os do Es-
tado . . . . . . .. .• .. 14$000

:3:>' Al!ivio ou levantamento de multas impostas em
virtul\e de contracto com a adminiMtraç<1o. .. \O n/.

:H. Termos de auel'tura o oncel','alll,mto nos li VI'OSde
phal'm,Lcia ou, drogaria, por livro.. ., 3~OCO

:l5. Termos (le abertura e encerramento nos livros do
com mercio, p'.l1' li vro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3~OOO

:16. Decretos de per.lão ou commutação de pellu, nüo
sendo pobre o agraciado.... .. ... .. .. . .. .... . . 24$00U

87. Mercê:> não e,pecilicadas :
Decl'eto do Presiden t ~. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24$000
A viso ou portaria dos Secretarias de Estado. .. .. 14$000
Do outras auctoridades.... . .. ... .. ..•.•....... 4.•000

Uuserv(7çõe.,. Nas mercês acima não estão cOlllpt'ehentlido~ :
a) 03 avisos o pOl'tarias que or'denal'em pagamento de venci.

meutos, ujuda de custo e gratificações, provenientes de con-
tractos ou uestiuadas a I'cmunel'al' serviço extl'aordinario.

11) Os que comlllunicarem decisões de recUl'Sos.
,,) Os que versarem sobre nlll.tricula em luculdades ou aulas

de instrucçào "ecullllat'ia, ou dispensa de exames do habi-
litação par'a qualquer lim.

ri) Os expedi/los a lavor de pl'al,'a:,; de pret dos C:Ol'POSmilital'es
ou em beneficio tle pre, os poures.

e) O" que ordenal'em pagamentos a cmpl'egauos pelas e tações
fi,caes dos logares onde residirem.

(1 Os que ordenarem pagamento do 11ivlda passiva do Est.l\do,
de qualq.ler or'igem.

g) As quitações passadas aos re~ponsavl'is da Fazenda do Es-
tado.

38. Contracto., ulltenupciaes entre conjuges, SPlll va-
101'decla.rado. .. .. ... . . . . . . .. ... . . .. . . .. . . . .. 200$000

Com valor declarado. vide elIo proporcional ....
:39. Hegistl'o 010 mercês pecunial'ias nas soel'etal'ias ,lu

E ltado .........•............................ ,. • 5. OUU
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5. Pl'imeil'as vias das notas de expedição e talões
pelos qUlles se fizerem despachus de qualquer
natuI'eza nas l'ecetHl,lorias do Estado, exce?tlla
dos os que dissertlm respeito a úespachos li vr'es
de mel'l:adorj;~s pola:! repart:çães d,) mesmo Es-
tarlo •.........•............................•.

6. lnscripl,'ão P:1.l'ilexames no Gymnasio do J<;stado
(L"I n. 41) .••••.•.•......•••.•.•.•..........•

7. Certidão destes exames .
8. Podarias expedidas pela secretaria da llolicia,

lliío incluitlas 1I0S numeras seguintes. . . . •
V. Par'a sahida de pe 'soa recolhida em custodia ou

de preso por inl'racção de postura .
lO. Pam mudan<;a de pr'isâo. . . . . . . .

Sendo expedidas pela secretat'ia da policia. mais.
11. Titulas de matricula Je conductores de VI hicII-

los, leita na secretal'ia úa policia . . . • .
12. Nomeação pal'a sm'vil' empI'ego intel'inameute ou

em colllllJissiio com vencimentos pelos cofres do
Estado. . • . • • . . . . . . . .

13. NOllleação intel'illlL 011 provisoria de emprego de
justiça por :3I1nno<. . . . . . . . . .
Por menos telllpo a quota proporcional.

14. Pl'Ovisiio de tlltella, de cada tutellado e as não
especiticadas. . . . . . . . .

15. Comproml>sos e estatutos de sociedades . . .
16. Cartas de insilluação ou confirmação de d'Jação .
17. Provisões tle c:\uç:io de opere rlemolierldo. . •
18. Termos de entt'alia e s,Lhilla nos livr'os dos c0rres

de depositos publicas. . . . . . . . .
19. Vel'bas de embargos e ponhom uos mesmos de-

positos . . . . . . . . . . . . .
20. Por'tarias cflllcodendo e:x:eq'uLl"r a~ sentenças e

precatarias de jUl'isdicção extrangeil'[t !lue devam
ter execuçilo no E,tado . . .. ...

21. Verbas cle regi~tro de doculllelltos ou titulo, are.
querimellto da par'le, em repar'liçües publicas
!lo Es"ado, C'Jjos empregados não pel'cr.iJam cu,t'l:I

. ou emolumentos, por Iinha... ....
Ou3e"Ilt1çrio; Dll~ornma despreze-se a qusntida.le mo.

nor de c"m réis, qua.ndo haja e não se receha mo.
nos de 1$000.

22. Termos lltVl'a lo., nas mesmas repartições: som
valor dedlrado. . . . . . . .
Si o tÍ\'f'r pnrtence ao !'l 2 da ta beIla A.

23. Copias de mappas ou diag'l'arnmas, manda'los le-
vantar pelo p' &'iLlente do Esta,do, ou pertencente
ao me8/1}O E3tado, por' dia. de trabalho do desn-
Ilhista IO,~, ate o maximo de. . . . .

2.1. Ter'mo dejllt'll.lIIento de emilregatlus estipendlallos.

$200
.j:)$OOO
5$000
2$200

1.'700
1.'200
2$000
:3$200

J(J.~OOO

10$000

2~000
10 '000
-1$000

45$01}0
1$500

$700

10$000

$0\)0

5S000

508000
\.;00
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:!5. Folha corrida . . • . . .
26. HabiliÜLçã.o para receber hel'alll,'a . . . . .
~!i. Dispensa matrimonill.l,nài1sen,lo p01lres08 Ilubentes
:18. 8upprimento ou consentimento (Ie pai ou tUtOl'

pal'l1 ca~llmento.

5$000
5tOOO
5$000
20~OOO
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,"':lto de verba

necollducção não especifka'!a, remoçiio ele em-
prego ou n lVO tilulo pam continuaçào de exel'-
cicio, sem rnplhwia de vencllnentos, paI' aucto-
ridade cornp ltente........................... 5, UOO

Nomeat;õe_ pll'a cargos ou emprngos j'emlll1erados
de exel' icio eventual. " 15.~OOO

~ 8. o DIPL'»L\S SelE:\' r.FIC I; E TI1'UI,0i; DE !I.\BlLlTAçIo

!'i. 7. o ;'\o~mAçÕEs DII'EIlS.\S

Oble 'oaçiJ: E;Ll':; tlXf\, não serio c01.lr',lilas dai
titulas cornrner'ciae:; exp~did0s pela junta COIll-
mer'c ia I I !:L C.Ipi Lal [<'ele 'aI.

7. Ti tulo:; de cor'rectol' e agen te de leillio .
8. De interprete d0 C)mmel'CIO e tl'il luCtOl'élS pu-

blicos .......•...............................
fl. De despachantes 1I;IS I'ecl)b~llol'ia' do EHad ' .

10. De cclixeil'o, desp..lchilnte> " .

-404-

!'l 5.0 LICENÇAS E DISPENSAS

Sello de esllwlpilha

I. Licenças concedidas a aposentados e relormados,
para perceberem vencimentos d'i inactividade,
em caso de mudarem de residencia ..•.........

2. Licenças concedidas pelas auctoridades sanitarias
para a. abertura de boticas, drogarias e fabrica
de aguas mineraes •..........................

3. Para escriptorios de emprestimos lObre penhores,
concedidas pela secretaria competente .

4. Licença para \L,O de armas prohibidas .
;l. Para faiscar am terrenos diamantinos .
6. Licenças concedidas a empI'eg"dos publicos: até

12 mezes, com vCllcimento, na razão de 3, 1]00
meusaes; sem vencimento na razão de 2$000
mensaes ............•.......................

ObserlJaçtlo. Devem ser selladas antes t1o-cumpl'a.
se -da auctal'idade competente; e, não deppn-
dendo do cumpra-se -, antes de pr duzirem
elfeito.

7. Das camaras municipaes ......•...............
8. Licenças e aI varás não especificados:

Do Presidente do Estado ......•.......•.....•
Dos juizes e outros funccional'ios •..••.......•

Sello de verúa

9. Licença para abertuI'a de theatl'O, concedida pelo
chele de Pol:cia .....................•.......

lO. Idem para. espectaculo publico de que se aufira
lucro:
Concedida pelo chefe Je Policia .
Concedida POI' out:'as auclol'Ídades policiaes .

!'i 6.0 TITULOS COM~IERCIAES

&lúo de estmnpillta

I. Nomeação de guarda livros .
2. De avali,ldor commercial .
3. Calota de reha bilitação de commerciante .
4. Alvarà de moratoria a commerciante .

SeUo de verba

5. Carta de commercinnte ...•.....•............•.
13. Titulo de administrador de armazenagem de de-

posito .••.•.•................................
Sendo concedidos pelos juizes de direito, tOra das

séd6s, juntas e inspectorias cO'llOlerciaes ...•..•

5$000

19$000

1\)$000
20$000
2$200

2$000
i1$500
4 000

87$500

67$500
60$0(10

10$000
10.000
4$000
4.~000

240$000
130$000
40$000

\
I I

I.

Stllo tl'Jve)'úa

I. Carta da bacharel em lettms .
2. Carta de pllUl'macputieo '" .
3. De (litros titulos de habilítu(;ão :;cientilica ou

de profissão " , .
Ob.~CI"V{)Ç;io. As lIp0stillas nos titulos scíentilic(s

extrangeiros. tilt:uitalll!o aos titulunos o eXeJ'-
cicio da protiss;io no Estado, pagal'<io os sellos
estnbalecidos P~lIa os diplomas pas:;at!os 110
Estado .

4. inscript'ào par'a concu['~o ao Il.ga!' de juiz de
direito .

5. Provisões para a vouaJo, couccdit!us lIS pessoas
mio t:'l'mut!a:;, PII' anno 0.1 1'['(lC';;\Ode lInno ..

6. Provisào (Ie solicit~"ol' POI' :1 <111110,;. .
P,ll'menos tempo .

7. Da mat['icu!a na E~cola de pital'lIlUCiu d,l Capital,
em 2 pres ta';õe~ ,

8. Da matrICula no externato do UYlIlna,oio .

!'i 9." PRIVILEGIOS
Sello de lJ6/ b",

Diploma ou concessiio de pl'ivilegio, f]lIe 11,1) ,,?ja
de in venção :

Até 10 annos .
De mais de 10 aIlIlO~, até 20 aIlIlO~ ••••••••••••••
1'01' mais de :W 011110S.'" '.' ..

130$000
110$000
:~5,ouo
25 ~00(l

IOO$ClOO
120$UOO
15~OCO

10~OOO
:m:'oQO
:!O$fJ(JO
10:j:()OU

100$000
4U$UOO

200$OCl(1
130 $(i()O

I :OOlJ:;;OOo
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Observaçúo. Deve ser pago este ~ello ll.indll.quando o privilegio-
SE\ja declararlo nos contl'ilcto3 ()u e,tatlltOs, não comprehendirlas
a" concessões depen,lentes tio governo federal, nem os COn~1'8ctos
.nencionados nos ns. I a 3 do S 3.° da tabella A.

Palacio do Governo do ~~stado de Minas Geriles. em Ouro Preto.,
1.0 de dezembro de 189~. - lut/ino Ferreira Cal'fleiro.

DECHET.O N. 598 A

Perdo ..•. ao réu Jose Joa.quim da S.1ut'Anna o resto da~pena. de 7 a.nDas de prisão simples

O dI'. Presir!ente do Estado de Minas G:lraes, á vbta do parecer'
do desémbar'gador Presirlente do Tribunal da Relação, com o qual
~o contol'ma. relativamente as papeis do recnrso de gr '1;'2 do
reo José Joaquim de Sant' Anna, resolve, u<ando Lia attribuição
(Iue lhe é outorgada pelo S 4.° do art. 57 da Constituição Esta-
doaI. perdoar o me>mo réo do resto da pena ,Ie 7 annos de pri-
são silllples, imposta em virtude da decisão do jury de Bambuhy,
em 3 de ma;o de 18tl8.

!lado no pllacio da Prcsidencill. em Ouro Pr'etO,aos 22 de dezem-
bro de 1892. -

,\1'1'0:\'80 At:GUSTO MOREIRA PENNA.

1)r. Frmlcisco SilviOllQ de Almeida Brandl!o.

DECRETO N. 598 TI

Abre um credito suppl~lHolJl,\.r de 500500) a se~rejar:a do Sena.lo

O doutor Presidente do Esbdo de Minas Geraes, tendo em
vista a auctorisação que lhe CO'ltere o art. 2.° dh lei n. 38 de-
21 de julho ultimo, resolve n1Jl'ir 11m Cl'etlito l"upplemental' da
quantia de quinhent0s mil reis (500-000) it rub!'icll do S 0.° n.
7, ar!. 1.0 da lei n. lU de 2(j de novern1Jro de lfl!JI, do orça-
mento vigent.e, afim de occol'r'er ao pagamenlo de dtspeztls com o
expediente da secl'etul'ia do Senado.

Pala cio do Govel'no do Estado de Minas Gpra e1 em Ouro
Prelo, 29 de dezelllhro ,le 189'~.-AFF0:'-1S0 .\UGUSTJ MOREIRA.
PE;\:-;A. - D,'. Francisco 8illlillHo de Allllei 'a [Jm.,d<ío.
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